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O argumento que compagina esta investigação sustenta que, no contexto actual 
de crescente complexidade dos problemas territoriais e de densidade de actores 
com interesses contraditórios e conflituantes, o desenvolvimento de 
metodologias de planeamento territorial promotoras da participação dos 
actores pode ser particularmente útil, possibilitando a construção de 
compromissos entre actores, alinhando as suas motivações e mobilizando os 
seus meios, gerando novas formas de “acção colectiva” em torno dos objectivos 
de planeamento. 
Procurou-se, assim: i) perceber o que é território, objecto da actividade do 
planeamento; ii) estabelecer um conceito de planeamento do território; iii) 
produzir um quadro de referência sobre planeamento territorial, com particular 
enfoque para o papel dos actores e participação e iv) desenvolver uma análise 
crítica de um conjunto de experiências de planeamento territorial, à luz do 
anterior quadro de referência. 
Do ponto de vista empírico, ambicionava-se examinar um conjunto de 
experiências de planeamento territorial onde a participação dos actores tivesse 
sido particularmente relevante, em diferentes contextos quanto ao 
entendimento dos objectivos de planeamento e sua concretização, com a 
particularidade de em ambas ter havido um forte envolvimento do investigador 
num duplo papel: investigador/cidadão e investigador/promotor do 
planeamento do território. 
Durante o trajecto de investigação percorrido, revisitaram-se as principais 
referências sobre a problemática do planeamento do território e suas 
metodologias, com enfoque particular nos actores e formas de participação. 
Assume-se a conceptualização do planeamento do território como uma 
actividade desenvolvida por um promotor público de planeamento (Estado), o 
qual, num determinado contexto e em defesa do interesse colectivo, define 
objectivos para um determinado objecto de planeamento (território, temática e 
escala). Para os cumprir, mobiliza os meios e actores necessários, produzindo 
um quadro de referência e identificando as acções, os palcos e os métodos para 
os alcançar. Identificaram-se seis famílias de metodologias de planeamento do 
território. Discutiu-se o conceito de actor em planeamento e propôs-se uma 
tipologia de actores, consoante meios, motivações e palcos. Em seguida, 
produziu-se uma conceptualização e tipologia de formas de participação dos 
actores, que vai para além da tradicional participação dos cidadãos. Concluiu-se 
com a sugestão de princípios de orientação metodológica para o planeamento 
territorial e participação dos actores. 
Os dados da análise empírica efectuada permitiram concluir que o papel dos 
diferentes actores e a forma como foram tidos em conta os seus meios 
disponíveis e as suas motivações foram determinantes nos resultados 
alcançados nos dois contextos analisados. Num conjunto de experiências, o 
envolvimento dos actores visou fortalecer o quadro social e institucional de 
apoio, o fomento à criação de plataformas de diálogo e colaboração, de 
valorização de diferentes formas de conhecimento (técnico-científico e “local”) e 
a mobilização para a construção de políticas ou para a validação do processo de 
decisão. Noutro conjunto de experiências, o entendimento da participação dos 
actores foi desvalorizado, produzido de forma burocrática, sem o devido 
reconhecimento das suas motivações e valorização dos meios disponíveis, sem 
um adequado envolvimento, o que conduziu a situações de elevada 
conflitualidade, fragilização e descredibilização do exercício de planeamento e a 
resultados que contrariam os objectivos inicialmente definidos.  
Neste contexto, parece pois confirmar-se a hipótese de que as metodologias de 
planeamento onde a participação dos actores é considerada de forma explícita, 
coerente e consequente, condicionam de forma clara o envolvimento e 






















The argument that sustains this research is that in the current context of growing 
complexity of spatial problems and of actors density with conflicting interests, 
the development of spatial planning methodologies that promote the 
participation of actors can be particularly useful, allowing stronger commitments 
between actors, aligning their motivations and mobilizing its resources, 
generating new forms of "collective action" around planning goals. 
The research aims to: i) define a concept of space, subject of planning activity; ii) 
establish a concept of spatial planning; iii) produce a theoretical and operational 
framework of spatial planning (with particular focus on the role of actors and 
participation); iv) develop a critical analysis of a set of spatial planning 
experiences with different approaches regarding participation of actors, in the 
light of the previous frame of reference. 
From an empirical point of view, this project examined a set of spatial planning 
experiences where the participation of actors has been particularly relevant, 
whether in a context of consensus or conflict regarding objectives of planning 
activity, their understanding and implementation. These experiences had the 
particularity to have had a strong involvement of the researcher in a dual role: 
researcher/citizen and researcher/spatial planning promoter. 
The adoption of a synthesis of the main approaches allowed a conceptualization 
of spatial planning as an activity carried out by the State which, in a given 
context, and in the defense of collective interest, defines objectives for a given 
subject of planning, mobilizing the means and necessary actors, producing a 
framework and identifying the actions and methods to achieve them.  
The research identified six families of planning methodologies, discussed the 
concept of actor in planning and proposed a typology of actors, depending on 
means, motivations and stages. A conceptualization of participation was also 
produced and suggested a typology of forms of actor participation. Finally, 
guiding principles for spatial planning, with collaborative and communicative 
nature, and a methodological frame of reference with special focus on the 
participation of the actors where produced. 
The data of the empirical analysis carried out lead to the conclusion that the role 
of the different actors, the way theirs different motivations and means were 
taken into account, was fundamental in the results achieved in the two contexts. 
In the first set of experiments (Murtosa Ciclável and CicloRia) actor involvement 
aimed at strengthening the social and institutional framework of support, 
promoted the creation of platforms for dialogue and collaboration, stimulated the 
valuing of different forms of knowledge (scientific-technical and ' local ') and the 
mobilization for action (building policies or validating the decision-making 
process). In the second set of experiments (Parque da Sustentabilidade and 
Avenida), the understanding of actor participation was devalued, produced in a 
bureaucratic way, without due recognition of their motivations and available 
means, without a proper involvement, leading to high conflict situations, 
weakening the credibility of the planning exercise and its results. 
In this context, it seems that research hypothesis that spatial planning 
methodologies where participation of the actors is considered explicitly, 
coherently and consequently condition clearly the involvement and alignment of 
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 “The significant problems we have cannot be solved at the same level of thinking with 
which we created them” 















1.1. PROBLEMÁTICA  
A discussão sobre o planeamento do território - sua importância, objectivos e resultados - 
tem animado o debate académico e profissional desde que a actividade ganhou uma 
progressiva importância na agenda da intervenção pública, com particular enfoque nas 
últimas décadas. 
Por outro lado, tem-se assistido a um progressivo desencanto com o planeamento do 
território, quer enquanto disciplina científica, quer enquanto actividade profissional, ou 
ainda enquanto quadro de referência para a transformação da sociedade e do território. 
São várias as explicações referidas para esta situação: postura burocrática e reactiva da 
administração pública; dinâmicas contraditórias dos vários actores sociais e económicos 
com expressão territorial; um alheamento dos cidadãos e comunidades; um debate 
científico pouco activo e com reduzida capacidade de transformação da prática 
profissional (TCPA, 1999; RTPI, 2010). 
Assim,  várias críticas têm sido apontadas à actividade de planeamento, começando logo 
pela sua designação: dependendo do quadro cultural, estão presentes entendimentos que 
vão do planeamento físico do território, também designado por ordenamento do 
território, passando pelo planeamento do desenvolvimento socioeconómico, até a 
abordagens mais genéricas, relacionadas com a gestão da administração pública que 
regula o território.  
Se o planeamento iniciou a sua afirmação disciplinar com o surgimento das primeiras 
concepções projectuais de um futuro desejado (Geddes, 1915), aprofundou-se com o apoio 
da ciência cibernética, através dos modelos racionais-compreensivos (Chadwick, 1971). 
Nos anos oitenta, no período governado por Margaret Thatcher - e com as orientações de 
desregulação da acção pública - o planeamento, enquanto actividade de regulação dos 
sistemas territoriais, entrou em profunda crise, só parcialmente resolvida com o debate 
científico gerado pela comunidade académica, onde se destacou o trabalho de Patsy 
Healey (1992, 1997 e 1998) que deu origem ao planeamento colaborativo.  
A revisão da literatura mostra que não existiu, ao longo da história, um entendimento 
consensual sobre a natureza do planeamento do território, não havendo ainda hoje, entre 
académicos, profissionais e a administração, um conceito claro sobre o planeamento do 
território, o que torna difícil a sua afirmação, quer enquanto disciplina científica, quer 
como profissão. A título de exemplo, em Portugal, a regulamentação que confere o estatuto 
de urbanista/planeador está ainda longe de ver a luz do dia, arrastando-se a sua 
preparação há muitos anos, pois está ainda longe da prioridade da agenda política. 
Várias razões permitem explicar a difícil afirmação da disciplina do planeamento do 
território.Uma delas está relacionada com o seu objecto: a  literatura produzida sobre esta 
temática evidencia uma diversidade de objectos de planeamento ao longo da história, com 
particular enfoque no objecto território físico, entendido a diferentes escalas de 
intervenção (local, regional, nacional ou europeia). 
A dimensão material do território – o território físico – foi um dos elementos 
fundamentais para as quais o planeamento foi dando as primeiras respostas. Se é verdade 
que foi no quadro do ordenamento da cidade e das suas áreas de expansão que o 
planeamento se afirmou, cedo se percebeu que a complexidade do objecto exigia um 
melhor conhecimento, não apenas da sua dimensão física, mas também das dimensões 
social, económica e ambiental e dinâmicas subjacentes. Acentuou-se, assim, um debate 
académico e profissional, mostrando a necessidade de considerar uma abordagem 
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analítica que valorizasse a articulação das dimensões materiais e imateriais do território e 
a multiplicidade de temas a que o planeamento tem de dar resposta. 
A transformação do território - na sua dimensão material e imaterial), ocorrida ao longo 
dos tempos - gerou necessidades de resposta do planeamento do território para as quais 
era necessária uma definição clara e precisa dos seus objectivos. Acontece que, por razões 
várias, esta definição foi sendo produzida de forma genérica, pouco detalhada e sem uma 
avaliação rigorosa da disponibilidade de meios e instrumentos que lhe dessem resposta. A 
uma natureza crescentemente complexa do objecto de planeamento exigia-se uma 
resposta equivalente, na sua consistência conceptual e nas finalidades.   
A falta de discussão sobre a natureza dos objectivos levou a que muitos dos resultados do 
planeamento não fossem atingidos, seja pelo seu carácter vago ou pouco preciso, seja pela 
fragilidade dos instrumentos a usar ou dos métodos a seguir.  
A complexidade e ambição dos objectivos a que o planeamento deveria responder, como a 
regulação da transformação do território, a racionalização do seu uso e ocupação e a 
orientação das principais dinâmicas sociais e económicas, não tinham equivalência aos 
meios disponibilizados pela administração pública ou à importância que lhes era 
concedida. 
A fragilidade dos resultados alcançados por décadas de planeamento do território, seja em 
Portugal, seja na Europa, tem motivado a necessidade de discussão de novos caminhos 
para o planeamento. Uma parte significativa deste debate tem-se centrado sobre a 
fragilidade dos resultados do esforço da prática de planeamento do território, o que 
conduz a um difícil reconhecimento social, com consequências na crescente desconfiança e 
desvalorização do seu papel, quer enquanto ciência, quer enquanto profissão. 
Ao contrário da temática ambiental, que gerou um significativo apoio na sociedade civil, 
através da criação de diversas organizações não-governamentais, o território e o seu 
planeamento têm um muito frágil movimento social de apoio, não existindo evidências 
significativas de exigência pública de uma actividade de planeamento qualificada, que 
justifique ou valide as opções de organização territorial ou de desenvolvimento 
socioeconómico do país, de cada uma das regiões ou municípios. 
Um dos caminhos de investigação que se pretende aprofundar está relacionado com a 
atenção dada ao método de fazer planeamento.  
O desenvolvimento de metodologias em planeamento territorial tem sido objectivo de 
ampla discussão na literatura contemporânea (Muller, 1992). É conhecido o debate em 
torno da dialética racional compreensiva e colaborativa que animou a academia nos anos 
oitenta e noventa, muito por influência do trabalho de Faludi (1973), Friedmann (1987), 
Forester (1989) e Healey (1992, 1997 e 1998). 
Uma parte significativa do debate tem sido produzida em torno da defesa ou da crítica ao 
planeamento colaborativo, muito por via de uma certa hegemonização desta última 
corrente dentro da academia (Healey, 2011). Por um lado, argumenta-se a defesa dos seus 
méritos pela forma como mobiliza a sociedade para participar no planeamento, 
exercitando e estimulando a interactividade intrínseca à actividade, desenvolvendo 
formas de comunicação face-a-face, aproximando o cidadão do planeamento e 
promovendo a acção colectiva, como forma de equilibrar e regular o peso da acção e dos 
interesses individuais. A contra-argumentação centra-se nas suas debilidades, com o 
enfoque excessivo no processo e não na substância, tomando demasiado tempo, 
negligenciando o poder e a especificidade dos contextos institucionais, promovendo a 
agenda neoliberal (Healey, 2011). 
Apesar do debate científico, existe a percepção de que a prática profissional não beneficiou 
desse contraditório, havendo um esforço pouco consistente de inovação metodológica a 
suportar a acção profissional. Sente-se uma dificuldade significativa de ligação entre teoria 
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e prática, de relação entre o mundo académico que produz a investigação - e poderia 
sugerir novos caminhos conceptuais e metodológicos - e o mundo dos profissionais que 
lidam com os problemas concretos (Faludi, 2006). 
Do ponto de vista metodológico, um dos aspectos que mais controvérsia tem gerado tem a 
ver com a consideração da participação dos actores no planeamento do território. O 
conceito de participação e a forma como tem sido considerado têm sido objecto de vários 
equívocos, quer relacionados com o entendimento do que são os actores a envolver, quer 
do papel que devem ter nos exercícios. Apesar das preocupações com o aumento de 
democraticidade dos processos, isto é, com o maior envolvimento dos cidadãos nas 
decisões de planeamento, existe uma ampla discussão sobre os riscos que estas práticas de 
envolvimento podem gerar, seja do ponto de vista da captura do interesse colectivo pelos 
actores mais poderosos, seja pelos riscos de indefinição ou de fragilização técnica devida 
aos excessos de participação. 
A temática da participação no planeamento do território encontra-se envolta num 
significativo conjunto de mitos/mistificações e de práticas incorrectas que resultam de 
uma má compreensão/aplicação dos conceitos, circunstância que suscita várias críticas, 
nomeadamente a “pouca atenção à substância ou resultados, tempo gasto, negligencia as 
relações de poder e as especificidades dos contextos institucionais” (Healey, 2011) e tende 
a desvalorizar o seu valor e utilização. 
Contudo, num contexto de recursos públicos escassos, pouca atenção tem sido dada à 
necessidade de se valorizarem os recursos que os vários actores em presença podem 
mobilizar e à necessidade de se criarem palcos onde essa mobilização possa ocorrer. O 
conjunto de desafios que a sociedade contemporânea enfrenta (crise socioeconómica, 
crise do Estado, crise da democracia representativa) exige do Planeamento do Território 
novos caminhos metodológicos e conceptuais. 
 
 






1.2. OBJECTIVOS E METODOLOGIA DA TESE 
Perante a problemática definida, o enfoque desta tese de doutoramento centrou-se na 
investigação sobre os factores e requisitos para desenvolvimento de práticas de 
planeamento territorial, com especial destaque para a participação dos actores. 
A presente tese parte da ideia de que, no contexto actual de crescente complexidade dos 
problemas territoriais e densidade de actores com interesses contraditórios e 
conflituantes, o desenvolvimento de metodologias de planeamento, que considere de 
forma particular a participação dos actores, pode ser particularmente útil, por possibilitar 
a procura e construção de compromissos, de alinhamentos de meios e motivações em 
torno da acção colectiva. 
Como objectivo geral da tese pretendeu-se perceber como a participação tem sido 
considerada pelo planeamento do território e sugerir novas metodologias de planeamento 
onde a participação dos diferentes actores seja valorizada. 
Identificaram-se dois objectivos específicos teóricos nesta investigação. O primeiro visou 
dar um contributo para chamar a atenção para a importância do método de fazer 
planeamento e para sugerir um conjunto de orientações metodológicas. Ao mesmo tempo, 
pretendeu-se discutir o papel dos vários actores, tendo em atenção a democraticidade e a 
eficácia do planeamento do território e a capacitação dos actores, medida através da 
valorização, mobilização e alinhamento dos seus meios e motivações. 
Assim sendo, ambicionou-se neste contexto: 
• Clarificar o conceito de território, objecto da actividade do planeamento, 
procurando discutir a multiplicidade de entendimentos que vão desde a sua 
dimensão material à imaterial, e à combinação de ambas; 
• Estabelecer um conceito de planeamento do território, clarificando as diferentes 
dimensões, cruzando perspectivas disciplinares e visão histórica; 
• Aprofundar a discussão sobre metodologias em planeamento, produzindo uma 
tipologia de métodos, cruzando contexto histórico, papel do Estado, entendimento 
do objecto, objectivos e instrumentos; 
• Tipificar actores, de acordo com o papel que desempenham ou podem 
desempenhar no planeamento; 
• Discutir a participação em planeamento, combinando actores e metodologia; 
Foi intenção desta investigação que a resposta a este conjunto de questões de investigação 
conduzisse à produção de um quadro de referência (teórico e operativo) de princípios e 
orientações metodológicas sobre planeamento territorial e sobre participação dos actores.  
Como objectivo específico de natureza empírica da tese doutoral, procurou-se analisar um 
conjunto de experiências de planeamento para perceber de que forma os princípios 
metodológicos gerais e relacionados com a participação, propostos no quadro teórico da 
tese, foram tidos em conta e quais as consequências, quer em termos do cumprimento dos 
objectivos definidos no exercício, quer dos resultados alcançados. 
O argumento da tese foi construído com base em dois momentos complementares.  
Um primeiro momento, de natureza teórica, baseado na revisão crítica de literatura, com 
quatro momentos essenciais: Território, Planeamento do Território, Metodologias de 
Planeamento Territorial, Actores e Participação. Com base na reflexão produzida, e 
articulando as várias componentes de conhecimento, produziu-se um quadro de princípios 
e orientações metodológicas para a participação dos actores em planeamento do 
território.  
A condução da vertente teórica teve por base as seguintes questões de investigação: 
i) Qual a importância e o papel da metodologia de planeamento do território?  
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ii) De que forma as diferentes metodologias de planeamento consideram a 
participação dos actores?  
iii) Como as metodologias de participação consideram as tipologias de actores, 
seus meios e motivações?  
iv) Como pode o planeamento do território incorporar a participação dos actores? 
Um segundo momento, de natureza empírica, procurou revisitar um conjunto de 
experiências de planeamento territorial, para perceber de que forma se aproximaram do 
quadro de princípios e de orientações metodológicas de planeamento do território e da 
participação dos actores.  
A escolha das experiências de planeamento ocorreu tendo em consideração a relevância 
para o objecto de investigação, a facilidade de acesso à informação e aos actores 
envolvidos e, ainda, o conhecimento da realidade e do seu contexto. 
Foram analisadas quatro experiências de planeamento. Dois projectos desenvolvidos pela 
autarquia da Murtosa e Universidade de Aveiro (Projecto Murtosa Ciclável) e por estas 
duas entidades e as autarquias de Ovar e Estarreja (Projecto CicloRia) e dois projectos 
desenvolvidos pela autarquia de Aveiro, a Parceria para a Regeneração Urbana do Parque 
da Sustentabilidade e o Projecto para a Avenida Dr. Lourenço Peixinho. 
Tendo em conta a participação do investigador nos casos em estudo, enquanto membro de 
colectivos alargados, mobilizando, num caso, equipas de investigadores e, noutros, 
investigadores, técnicos e cidadãos, entendeu-se desenvolver uma metodologia de análise 
de Estudo de Caso, num modelo de revisitação de exercícios de planeamento, através de 
uma análise crítica dum conjunto de experiências, tendo por base um quadro de 
referência, designada na literatura por “experiential case-study analysis” (Straatemeier, 
Bertolini & Brommelstroet, 2010). 
A ’experiential case-study analysis' é entendida por estes autores como uma abordagem 
experimental à investigação em planeamento do território. Segundo os autores, o 
desenvolvimento da investigação em áreas de alguma possibilidade de inovação requer 
um tipo de abordagem diferente daquele que, normalmente, é aplicado em metodologias 
de pesquisa. Pela sua natureza estática, uma simples análise comparativa de estudo de 
caso, não permitiria um processo iterativo e evolutivo.  
A orientação da investigação empírica foi baseada nas seguintes questões de investigação:  
i) De que forma o objecto e objectivo de planeamento foram formulados? 
ii) Como foi concebida e desenvolvida a metodologia para dar resposta ao objecto 
e objectivos? 
iii) Qual a sensibilidade dos responsáveis para a consideração da participação? 
iv) Em que medida e em que momentos a participação dos actores foi 
considerada?  
v) Que instrumentos e palcos foram mobilizados para promover a participação? 
Para encontrar resposta às questões foram utilizadas as entrevistas semiestruturadas a 
um alargado conjunto de actores políticos, sociais e económicos e produzida uma leitura 
documental aprofundada dos projectos, de artigos nos media locais e nacionais. 
A metodologia de investigação proposta e as conclusões a partir do Estudo de Caso foram 
desenvolvidas como a noção do seu carácter ´context-specific`. Apesar de oferecerem uma 
compreensão das possibilidades de participação e envolvimento dos actores em 
planeamento territorial, serão necessárias pesquisas futuras para compreender melhor 









Esta tese de doutoramento insere-se num contexto particular, onde convergem várias 
experiências profissionais ligadas ao Planeamento do Território e onde se tem procurado 
produzir reflexão sobre os sucessos e insucessos da prática profissional, sobre formas de 
lhe dar mais robustez e eficácia - nomeadamente promovendo uma melhor ligação entre a 
teoria e a prática - e estimulado o desenvolvimento de novas abordagens metodológicas.  
Do percurso profissional, importa salientar a experiência de cerca de treze anos (1990-
2003) de prática profissional, primeiro numa autarquia (Câmara Municipal de Vila do 
Conde 1990-1992), trabalhando no Plano Director Municipal, coordenado por Manuel 
Fernandes de Sá) e, posteriormente, como sócio de um gabinete de consultoria (Ventura 
da Cruz Planeamento, 1991-2003) ligado à elaboração de planos municipais de 
ordenamento do território em vários concelhos, cidades e vilas de Norte a Sul de Portugal, 
sobretudo Planos Directores Municipais e Planos de Urbanização. 
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Nestes exercícios profissionais houve sempre a preocupação de privilegiar a articulação 
entre as questões do ordenamento físico com as temáticas do planeamento estratégico 
territorial, e também de estimular o desenvolvimento de abordagens de envolvimento de 
cidadãos e demais actores no processo de planeamento territorial.  
Deste trajecto profissional importa destacar algumas ideias fortes: 
• A relativa abertura dos responsáveis políticos municipais para o desenvolvimento 
de práticas de planeamento territorial com preocupações metodológicas ligadas à 
participação e envolvimento de actores e uma atenção para as novas agendas 
temáticas, nomeadamente a relação entre desenvolvimento socioeconómico e o 
planeamento físico1; 
• A complexa teia de dificuldades burocráticas, legais e administrativas que a tutela 
da administração central e regional foi criando e que procuram formatar e 
normalizar processos e métodos de planeamento;  
• O desvalorizar ou obstaculizar a inovação processual ou metodológica; 
• O arrastar dos processos de elaboração técnica e aprovação dos planos; 
• A crescente descrença nos resultados do planeamento territorial e a 
desvalorização do seu papel e importância. 
A experiência atrás referenciada foi complementada com o exercício de um cargo dirigente 
(Presidência da Associação Portuguesa de Planeadores do Território (APPLA), 1996-1999) 
e com práticas pedagógicas de formação a técnicos municipais (Centro de Estudos de 
Formação Autárquica, 1998-2002 e CEDOUA - Pós-graduação em Direito do Urbanismo e 
Ambiente, 2004 e 2006) no âmbito das questões ligadas à participação pública e 
planeamento do território, onde se procurou motivar a avaliação crítica de práticas 
profissionais e sugerir novos métodos de abordagem. 
Após este ciclo de intensa actividade profissional, surgiu a oportunidade de se iniciar um 
novo ciclo integralmente dedicado à investigação e à docência em planeamento territorial 
(2004-2012). As experiências aqui desenvolvidas podem ser divididas em três grandes 
grupos: 
• Um primeiro conjunto de experiências de investigação/acção desenvolvidas à 
volta da temática da mobilidade ciclável, das quais se destaca o Projecto de 
Mobilidade Sustentável da Murtosa (2006/2008), o Projecto “Murtosa Ciclável” 
(2008), e, por último, o Projecto “CicloRia” (2009/2011); paralelamente, foi 
desenvolvido um esforço de criação de uma Plataforma Nacional para a Mobilidade 
Ciclável (2009/…), que reúne investigadores de catorze instituições universitárias 
ligadas à temática da mobilidade suave, e a Plataforma para a valorização 
económica da bicicleta (2010/…), que procurou articular um conjunto de 
instituições e organizações relacionadas com a bicicleta e a mobilidade ciclável, 
com especial enfoque na região de Aveiro; 
• Um segundo conjunto de actividades centradas na divulgação científica de 
temáticas ligadas ao planeamento do território (conceitos, métodos, práticas e 
resultados), que se iniciaram ainda como profissional com responsabilidade 
associativa (enquanto Presidente da Direcção da APPLA), com a organização do 
Concurso Nacional de Ideias “Vamos discutir a regionalização” (1998) e que 
continuaram, já como docente da Universidade de Aveiro, nas actividades de 
                                                 
1
 A título de exemplo refira-se: Conferência “Urbanismo Termal”, Luso 1993 e o projecto Moimenta da Beira e 
Leomil – Regeneração urbana e Turismo em espaço rural, 1998 
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promoção científica2 e que culminaram com a coordenação do Concurso Nacional 
de Ideias 'Cidades Criativas' (2007-2008) dirigido a alunos do 12.º ano3. 
• O terceiro e último conjunto de actividades desenvolvidas de reflexão/acção 
cívica/científica ligada ao planeamento do território, iniciada com a criação, 
dinamização e acompanhamento de uma plataforma cívica na cidade de Aveiro, os 
“Amigosd'Avenida”4, o movimento “Cidades pela Retoma ”5, de âmbito nacional e 
centrado na preocupação de discutir o papel das cidades e comunidades na 
retoma, e, mais recentemente, a Rede “Territórios, Comunidades e Economia 
Cultural e Criativa”, de âmbito ibero-americano que visa, entre outros objectivos, 
discutir a problemática das 'comunidades & territórios culturais e criativos'; no 
âmbito destas plataformas, estão a ser desenvolvidos os projectos “Global City 2.0” 
(2010/2011), uma plataforma internacional de movimentos cívicos urbanos 6, e a 
“Aliança por uma Agenda Local Colaborativa pela Retoma”, que procura dinamizar 
a reflexão sobre o conceito de planeamento bottom-up, desenvolvido a partir de 
projectos ou iniciativas “low-cost”, para transformar e animar as cidades. 
Em qualquer das situações atrás mencionadas houve sempre a preocupação de 
desenvolver uma abordagem crítica das práticas contemporâneas de planeamento 
territorial, baseada na reflexão sobre os conceitos, métodos e resultados alcançados, 
procurando encontrar novos caminhos na literatura e em experiências internacionais e de 
criar condições para iniciar processos de experimentação, numa lógica de “learning by 
doing” (Healey, 1997).  
Foi no início do segundo ciclo, nos últimos seis anos de actividade docente/investigação, 
que se iniciou a presente tese de doutoramento que foi, de alguma forma, condicionada 
pela natureza diversificada das actividades até então desenvolvidas. 
O percurso profissional e académico atrás descrito, caracterizado por uma variedade de 
interesses e abordagens, numa mistura de prática profissional e investigação - aquilo que 
Schon (1983) designa como um “reflexive practitioner” - marcou de forma muito particular 
esta tese de doutoramento e o desenvolvimento da metodologia de investigação, 
determinando um processo de aprendizagem rico mas um pouco fragmentado, o que pode, 
se não for bem explicado e sustentado, fragilizar o resultado final.  
Existe a consciência de que um doutoramento é um processo de investigação que visa a 
criação de novo conhecimento científico e que deverá ser suportado pelo desenvolvimento 
de um correcto método de investigação científica (Eco, 1977). 
No entanto, o trabalho desenvolvido foi também sensível ao que são hoje as discussões 
que se têm vindo a desenvolver no seio da European University Association e que têm 
chamado a atenção para a necessidade de articular o desenvolvimento das investigações 
doutorais com i) as políticas e estratégias da Universidade, em particular na sua 
articulação com a região envolvente; ii) a produção de um diálogo interdisciplinar e de um 
pensamento inovador e criativo; iii) os esforços para o desenho de uma estratégia de 
internacionalização (criação de redes internacionais, apoio à mobilidade, aumento da 
“massa crítica”) da instituição e do investigador e iv) o apoio à articulação e cooperação 
com empresas e instituições públicas do sector, como ferramenta para inovação e 
transferência do saber produzido (EUA, 2007; 2009).  
Deste quadro importa sublinhar a importância que a Universidade de Aveiro tem vindo a 
dar à relação entre teoria e prática profissional, algo que está incorporado no seu lema 
                                                 
2 Semana Aberta da Ciência & Tecnologia, de 2003 a 2008; e Academia de Verão, 2008 






(“theoria poiesis praxis”), e à construção de redes entre saberes e práticas, com 




Figura T 3- Theoria Poiesis Praxis 
Fonte: Universidade de Aveiro 
 
Neste particular, importa referir a criação de uma Pró-Reitoria para o Desenvolvimento 
Regional, que sublinha a importância que a Universidade de Aveiro concede à relação com 
as comunidades locais e organismos do poder local. Através desta Pró-Reitoria, pretende-
se estimular i) a definição de novas avenidas de interesse e investigação sobre os 
mecanismos de cooperação com autarquias; ii) a articulação de saberes científicos em 
resposta a problemas e desafios da comunidade e iii) a valorização dos saberes científicos 
e tácitos na qualificação das trajectórias de desenvolvimento local.  
Neste sentido, os desafios que se colocam ao desenvolvimento de um doutoramento em 
planeamento do território na Universidade de Aveiro não podem ser insensíveis ao quadro 
anteriormente traçado, ao percurso profissional misto - que equilibra uma vida académica 
e de investigação com uma vida profissional - pelo que sublinham dois desafios 
importantes desta tese: i) esforço de ligação entre teoria e prática, fundamentado na 
produção de um quadro de referência para o planeamento do território e ii) 
desenvolvimento de uma reflexão crítica sobre práticas de planeamento. 
 
1.4. ESTRUTURA DA TESE 
A tese de doutoramento foi organizada em duas partes. A primeira (CAPÍTULO 2-6) de 
contextualização teórica e a última (CAPÍTULO 7) relacionada com o trabalho empírico. 
O primeiro capítulo da parte teórica centrou-se no PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO (CAP 
2.) e procurou definir os conceitos base desta dissertação. Partindo de uma clarificação do 
conceito de território, explorou uma formulação centrada nas dimensões biofísicas, físico-
humanizados, socio-relacionais, económico-funcionais e de soberania. A partir da 
definição de território e da leitura do conceito genérico de planeamento, clarificou-se o 
entendimento de planeamento do território que esta tese defende.  
O segundo abordou as METODOLOGIAS DE PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO (CAP 3.) 
onde se identificaram, descreveram e caracterizaram seis tipologias de metodologia de 
planeamento do território: Survey-Analysis-Plan, Racional-Compreensivo, 
Incrementalista, Por Projecto, Colaborativo e Evidence-Based. No final do capítulo foi feito 
um esforço de síntese para posterior definição de orientações metodológicas para o 
planeamento do território. 
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O terceiro debruçou-se sobre ACTORES EM PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO (CAP 4.), 
onde se desenvolveu um esforço de conceptualização dos actores de acordo com o papel 
no planeamento do território e tipificação dos seus meios e motivações.  
O quarto capítulo centrou-se na PARTICIPAÇÃO EM PLANEAMENTO TERRITORIAL (CAP 
5), onde se procurou definir participação e suas principais características, após o que se 
definiram instrumentos e palcos de participação. Concluiu-se com uma definição de 
tipologias de participação em planeamento do território. 
O quinto e último capítulo desenvolveu a PARTICIPAÇÃO DOS ACTORES EM 
PLANEAMENTO TERRITORIAL (CAP 6), onde, articulando os capítulos anteriores, se 
sistematizou a participação dos actores nas diferentes Metodologias de Planeamento 
definidas, sugerindo-se um conjunto de princípios e orientações metodológicas. Esta 
formulação assentou na produção de um referencial metodológico para o planeamento do 
território, objectivos da participação e orientações para a participação dos actores no 
exercício do planeamento do território. 
Com base no resultado da contextualização teórica, foi desenvolvido um ESTUDO DE CASO 
(CAP 7.) centrado em quatro experiências de planeamento: Murtosa Ciclável, CicloRia, 
Parceria para a Regeneração Urbana do Parque da Sustentabilidade e Projecto urbano 
para a Avenida. Cada um dos casos foi analisado com base em quatro aspectos principais: 
i) identificação do contexto; ii) análise face aos princípios metodológicos de planeamento 
do território; iii) análise face aos princípios metodológicos de participação e iv) uma 
leitura à luz das orientações metodológicas de planeamento e de participação dos actores. 
No final foi ensaiada uma análise comparativa das quatro experiências. 
A tese termina com um capítulo de conclusões, onde se produz uma síntese das conclusões 
de cada um dos capítulos e se ensaia um conjunto de reflexões finais sobre análise dos 
princípios metodológicos de planeamento e dos princípios metodológicos de participação 






































“We can only make the most of the potential of planning if we find new ways 
to involve people and adopt radical approaches to improving the quality of life 
for residents. Planning has to be more relevant, more interesting, more 
effective and more efficient. It needs a culture change. It needs to raise its 
game.  It needs to excite people.” 











O desenvolvimento deste capítulo deve ser lido no quadro do âmbito desta tese, o qual 
pretende explorar o desenvolvimento de metodologias de planeamento do território de 
base colaborativa. Neste sentido, procura-se mostrar que o território deve ser entendido 
na sua pluralidade de dimensões, não só materiais, ligados à sua dimensão física, como 
também imateriais, e que o planeamento do território deve procurar interpretar e 
responder a essa diversidade. 
O entendimento sobre esta matéria sugere que, conceptualmente, “território” é mais do 
que um objecto material (biofísico ou humanizado, no seu sentido mais lato); é também 
um objecto imaterial, resultado de um processo relacional, socialmente construído e multi-
identitário, com lógicas e interesses contraditórios que resultam da diversidade dos 
interesses sociais e económicos em presença. Mas esta diversidade é também fruto de 
diferentes potenciais de desenvolvimento e de relações de soberania diversas, a várias 
escalas, frequentemente sobrepostas e com interesses concorrentes. 
Talvez se justifique, nesta introdução, começar por referir que não existe um 
entendimento único sobre o papel e relevância do conceito de “território” (quer enquanto 
objecto de acção individual ou colectiva, quer enquanto objecto de interesse científico) e 
que a dinâmica do objecto “território” mostra que ele não é estático, tem vindo a mudar, e 
que sobre ele tem vindo a ser produzida investigação relevante.   
Partindo de uma abordagem da literatura comum, é possível encontrar significados tão 
distintos para a palavra “território” quanto “uma área de uma jurisdição” - um significado 
de natureza político-administrativa - ou um significado geral de base geográfica - “uma 
grande extensão de terra” (Porto Editora, Infopedia).  
Uma pesquisa na literatura científica geral também permite perceber que o termo 
“território” é utilizado em diferentes contextos, com significados diferentes: “território de 
soberania” (ciência política), o “território de vivência animal” (biologia e antropologia), ou 
a “marcação do território por um indivíduo ou grupo de indivíduos” (psicologia). 
Se se explorar uma abordagem etimológica, o “território” tem um duplo entendimento. Por 
um lado, o território como “terra-territorium”, isto é, um espaço físico de identificação e 
apropriação para quem tem o privilégio de o poder usufruir; por outro, o “território” como 
“terreo-territor”, o espaço que se afirma pelo poder do terror e do medo, pela dominação 
jurídico-política da terra (Haesbaert, 2004:1-2). 
O território tem merecido, ao longo da história, uma particular atenção, quer como objecto 
de acção ou intervenção por parte do homem (pensada ou casuística), quer como produto 
analítico por parte de diferentes ciências (sociais e outras). 
Enquanto objecto de intervenção, o território gerou, ao longo do tempo, diferentes 
motivações. Começou por ser um espaço de fornecimento dos bens essenciais à 
subsistência do homem, sendo transformado através de intervenções de edificação e infra-
estruturação para acolher as principais actividades humanas (defesa e protecção, 
habitação) e seus suportes (vias e espaços públicos) - no fundo, a sua transformação física. 
Paralelamente, o território foi sendo o palco de diferentes actividades humanas (trabalho 
e sociabilidade) que exigiram crescentes necessidades, com consequências na 




Claval (1996:7) refere o início do século XX como um marco na atenção prestada ao 
território, através de um novo enfoque relacionado com “problemas” ligados à “geografia 
política” - muito por via da concepção do espaço “destinado a uma nação e estruturado por 
um Estado” - e como consequência das dificuldades sentidas na gestão da distribuição da 
população, na garantia da segurança e nos conflitos relacionados com os limites 
administrativos.  
O destaque relativo como categoria de análise por parte das ciências sociais, com algumas 
excepções é certo, fica a dever-se a uma herança positivista da compartimentação do 
conhecimento que sempre valorizou as dimensões clássicas da economia, da sociologia ou 
da ciência política. Mais recentemente surgem outras preocupações científicas com o 
conceito “território” que salientam uma visão interdisciplinar (planeamento territorial). 
O estudo do “território” tem vindo a assumir, assim, na contemporaneidade, um crescente 
papel como fonte de conhecimento do funcionamento e organização das sociedades e 
como um meio para aí poder intervir e regular, tendo por isso um crescente valor 
científico e operativo.  
Do ponto de vista operativo - da motivação da acção colectiva - o território suscita 
interesse pelo facto de funcionar como suporte fundamental do desenvolvimento das 
sociedades: uma plataforma de permanente interacção, consistindo naquilo que Fournier 
(2007:30) designa como a “espacialidade das sociedades”. Para além disso, o termo 
permite uma relativa “apropriação etimológica”, pelo facto de ser facilmente apreendido, 
quer por profissionais quer por cidadãos, permitindo estabelecer um diálogo comum. Por 
último, o território é hoje uma dimensão essencial para a construção de políticas públicas, 
tanto por razões de escassez (racionalidade e eficácia), como de sensibilidade 
(sustentabilidade) e de proximidade entre decisores e eleitos (democracia). 
Ainda assim, importa evidenciar a existência de diferentes entendimentos e 
interpretações. Estes são produzidos pelo facto da terminologia “território” ser usada com 
referência a escalas geográficas muito variáveis (global, nacional, regional ou local) o que 
pode induzir ao aumento da sua complexidade, dificultando a sua compreensão 
(“território europeu”, “territórios de vizinhança”). 
Para além disso, existem designações que frequentemente são utilizadas com significado 
semelhante. Por exemplo, é frequente o conceito “território” ser usado na literatura com 
significados próximos do conceito de “espaço”.  
Nesta matéria, vários autores tendem a discutir a diferença, com posições distintas. 
Segundo Haesbaert & Limonad (2007), é difícil explicitar a diferença porque, de facto, são 
sinónimos. Contudo, outros autores entendem-no como palco ou matéria-prima do 
território, valorizando com isso a sua dimensão material ou de suporte (“sistemas de 
objectos” naturais ou artificiais) (Brunet, 1986; Raffestin, 1980; Santos, 1978), enquanto 
outros acrescentam a dimensão imaterial das relações sociais (“sistemas de acções”), 
orientadas para fins ou objectivos específicos (Lefebvre, 1974; Santos, 1978; Massey, 
1997).  
Como se irá explicitar seguidamente, no conceito de território cruzam-se diferentes 
dimensões ou características, enquanto espaço biofísico e físico (aquilo que 
tradicionalmente se entende por objecto da geografia física e da geografia urbana), 
enquanto espaço relacional (ou o objecto da geografia humana ou da sociologia urbana), 
enquanto espaço desenvolvimento (ou o que se estuda na geografia económica, economia 
urbana ou planeamento do desenvolvimento) e, por último, enquanto espaço de soberania 
(o objecto de estudo da geografia política). 
A primeira dimensão considera o território na sua dimensão material, o território natural 
(biofísico) e o território construído ou humanizado (implantação física das actividades 
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humanas), aquilo que Santos (1978; 1988:26) refere como “o conjunto dos sistemas 
naturais e dos sistemas de coisas sobrepostas”, formando a paisagem (rural e urbana). 
Existe a consciência de que esta leitura sobre o “território físico e biofísico” é parcial e não 
considera outras dimensões relevantes, que irão ser tratadas nos subcapítulos seguintes, 
nomeadamente a relevância das relações sociais (a segunda dimensão, o território, espaço 
relacional), económicas (a terceira dimensão, o território, espaço desenvolvimento) e 
políticas (a quarta dimensão, o território, espaço soberania) que constituem e fabricam 
“território”, tema que esta tese de doutoramento pretende aprofundar.  
De uma forma geral pode referir-se que a literatura desenvolve o conceito de território 
sobre diferentes prismas, nomeadamente explicitando a dimensão de limite, de conteúdo, 
função e processo/resultado. Parece importante situar cada uma destas abordagens como 
introdução aos subcapítulos que se seguem. 
No que se refere ao limite, o território aparece como um espaço delimitado, de forma mais 
ou menos rigorosa, acentuando a noção de existência de um conjunto de características 
que lhe conferem uma determinada unidade (social, económica, espacial ou político-
administrativa) ainda que isso possa ocorrer em diferentes escalas sobrepostas (local, 
municipal, regional, nacional e europeia). A noção de limite tem ainda dois significados 
importantes: um significado etológico que explica o comportamento animal, “a 
necessidade de possuir ou pertencer a um território” (Ardrey, 1966) e um significado 
legal, definido por lei internacional e que explicita que o conceito de Estado (de soberania) 
tem de ter obrigatoriamente um território físico delimitado, com um princípio 
fundamental que é o de que cada povo tem um poder específico sobre o seu território. 
Quanto ao conteúdo, o território é explicitado como constituído pelo conjunto de funções e 
meios sociais, económicos e culturais (“ensemble de lieux et millieu” como refere Lacour 
(2010)), mas também o suporte de populações, infra-estruturas e actividades. O conteúdo 
é assim feito de diversos recursos territoriais (pertinentes, porque têm um fim; 
apropriados, isto é, necessários e com poder; latentes, nem sempre visíveis; materiais e 
imateriais) e agentes num processo de relacionamento e coordenação. Este conteúdo 
apresenta diferentes tendências de aglomeração/concentração e dispersão espacial, de 
segregação e produção de desigualdades espaciais (de riqueza, por exemplo). 
Para além disso, o território serve diferentes funções. Alguma literatura aborda as funções 
de sobrevivência (alimentos, tecto e vestes), de defesa e exploratória ou de descobrimento 
(conhecer o meio e de se familiarizar). Outra, de base antropológica, identifica as funções 
ambientais (equilíbrio ecológico), produtivas (actividade económica primária) e de 
suporte (infra-estruturas, edificação). 
Por último, o território é o resultado de processos e dinâmicas que o vão modificar 
constantemente. É um espaço dinâmico, que se constrói por acção de diferentes actores 
que colocam questões comuns e que as tentam resolver de forma conjunta, fabricando 
com isso o território (portanto o território como modo de construção e estruturação do 
espaço a partir da resolução de problemas pontuais comuns). Mas é, ao mesmo tempo, a 
cristalização de fenómenos sociais, económicos e políticos (“a tecntonização do território” 
como sugere Lacour (1996:34)).  
Em síntese, pretende-se explorar neste subcapítulo as diferentes abordagens do conceito 
de “território”, enquanto objecto de conhecimento e investigação por parte de diferentes 
ciências e enquanto objecto de intervenção por parte da acção colectiva de comunidades e 
da administração pública, discutindo a sua relevância, funções e características 
fundamentais. 
Nos seguintes pontos será assim explicitado: 
• Território Material, que inclui: 
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o O território biofísico - corresponde ao espaço geográfico natural, 
constituído pelos elementos biofísicos (suporte geológico, recursos 
hídricos e solo, incluindo fauna, flora e vegetação) e pela relação que 
estabelece com o homem; 
o O território físico humanizado - corresponde ao espaço físico produzido 
pelo homem, de natureza cada vez mais complexa, resultado da sua 
actividade humana, da sua acção técnica e política, com diferentes formas e 
funções, sem continuidade e contiguidade física e sem delimitação física 
definida; 
• Território Imaterial, que inclui: 
o O território sócio-relacional - resultado da acção de diferentes actores que 
se relacionam (com diferentes interesses, conflitos e formas de poder), 
num processo permanentemente incompleto e socialmente construído, 
produzido para realizar funções e significados, espaço agregador de 
diferentes identidades, para ser apropriado; 
o O território económico-funcional - centra-se no potencial ou resultado da 
actividade de agentes económicos no território, suas relações 
crescentemente complexas e interdependentes, e a diferentes escalas 
(locais e globais), e as condições de acesso ao seu suporte físico; 
o O território soberania - entendido como o espaço geográfico das 
soberanias político-administrativas, que se estabelecem em diferentes 








Cada uma das abordagens apresentadas em seguida centra-se em problemáticas actuais, 




2.1.2. O TERRITÓRIO BIOFÍSICO  
O TERRITÓRIO BIOFÍSICO (TB) tem sido objecto de estudo em diversas disciplinas 
científicas.  
Ribeiro (1978:70) ensaia uma distinção entre as ciências que se dedicam ao estudo do 
território biofísico. Refere que a Geografia é a mais importante de todas porque se ocupa 
da “descrição da Terra”, sublinhando que o “destino do homem é inseparável do da terra”; 
identifica, para além daquela, a Chorographia como o “estudo das particularidades físicas e 
humanas dos lugares” e o estudo da Geologia, pela importante compreensão do tempo 
geológico. 
Para além do atrás citado, Daveaux (1977:292) e Ribeiro (1978:72) introduzem o conceito 
de Ecologia, como o “estudo das relações dos seres vivos com o ambiente físico e biológico 
(habitat)”. Ribeiro (1978:72) refere que é do cruzamento disciplinar entre a Geografia, a 
Botânica e a Ecologia que surge a referência ao Ecossistema ou “sistema ecológico”.   
Magalhães (2007:104) acrescenta o conceito de Paisagem, que “encerra uma noção de 
paisagem natural transformada pelo homem” que durante muitos anos teve um 
entendimento cenográfico. Mais recentemente, o conceito evoluiu e a essência do objecto 
Paisagem “deixou de ser ele próprio” para passar àquilo “que ele revela a quem o souber 
interpretar, o que exige uma descodificação de sinais para que, aquilo que não é visível, 
seja identificado”, sendo definido como “a imagem que resulta da interacção entre os 
processos naturais e os antrópicos” (ibidem:106-107). 
Citando Cabral (1980), Magalhães (2007) introduz a questão da necessidade de uma visão 
de conjunto dos espaços naturais e refere o conceito de Contínuo Natural como "o sistema 
contínuo de ocorrências naturais que constituem o suporte da vida silvestre e da 
manutenção do potencial genético e que contribui para o equilíbrio e estabilidade do 
território”. 
De uma forma geral, o território biofísico corresponde ao espaço geográfico natural, 
constituído pelos elementos biofísicos (suporte geológico, recursos hídricos e solo, 
incluindo fauna, flora e vegetação) e relação que estabelecem com o homem. 
Vários autores têm procurado clarificar a definição de Território Biofísico. Raffestin 
(1986:175) define território biofísico como a “matéria-prima do território”, o “substrato 
ou palco, pré-existente ao território” e que preexiste “a qualquer acção intencional de 
determinado actor que dele se procure apropriar”. Trata-se de uma definição demasiado 
ampla e genérica que apela à noção de território original, suporte de actividades e 
dinâmicas. 
Já Isnard (1982) defende que o território natural (ou biofísico), ou o meio natural, se 
define “pela correspondência necessariamente estabelecida entre as suas características 
físicas e as espécies vivas que nele se fixaram”, apresentando-se como uma realidade 
objectiva que “não se deve ao homem, que existe sem ele e que se desarticula logo que ele 
intervém”.  
Outros autores definem o território biofísico de forma mais precisa e identificam-no como 
o resultado da interdependência entre os seus elementos, as características físicas e 
comunidades que o habitam. De uma forma geral, o conceito centra-se na necessidade de 
compreender o seu carácter estrutural heterogéneo mas interdependente, linear mas 
constituído por espaços de dimensão diferente (micro e grandes espaços), que respondem 
às diferentes funções anteriormente identificadas.  
São várias as abordagens que se têm vindo a produzir para uma melhor compreensão dos 
territórios-biofísicos, numa lógica de continuidade física, mesmo entre elementos de 
dimensão ou função diferenciada, por exemplo em contextos urbanos. Desenvolveu-se 
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nessa sequência o conceito de Estrutura Ecológica ou Estrutura Verde como forma de 
garantir o “Continuum Naturale” (MCharg, 1969; Forman, 1986; Ahern, 1995). 
A literatura sistematiza vários tipos de funções do “território biofísico” (também 
designadas por vocações), que vão desde a “exploração e produção”, o “lazer”, e a 
“preservação, protecção e conservação”, distinguindo diferentes níveis de intensidade de 
uso ou capacidades de carga (do maior ao menor). De uma forma mais específica, são 
identificadas as seguintes funções do território biofísico: i) funções ambientais, ligadas à 
regulação do ciclo hidrológico, regulação bioclimática, diminuição da concentração da 
poluição, contribuição para o equilíbrio ecológico e aumento de biodiversidade; ii) funções 
sociais, relacionadas com a sua utilização lúdica, recreativa, cultural, pedagógica e 
terapêutica; iii) funções económicas, associadas à produção de alimentos e exploração de 
recursos minerais. 
A atenção que a sociedade contemporânea tem vindo a dar ao território resulta da 
valorização ambiental, social e económica das suas funções, mas também das 
preocupações com o seu equilíbrio, tendo surgido a esse propósito o conceito de 
sustentabilidade que, de alguma forma, caracteriza “o desenvolvimento capaz de satisfazer 
as necessidades do presente, sem comprometer a capacidade das gerações futuras virem a 
satisfazer as suas próprias necessidades” (WCED - Brundtland Report, 1987). 
A este propósito, Maclaren (1996), citado por Baptista (2006), sublinha a necessidade de 
diferenciar a sustentabilidade, de desenvolvimento sustentável, sendo que o primeiro 
conceito descreve “um estado desejável de condições que persistem no tempo, enquanto o 
termo desenvolvimento implica um processo para obter essa sustentabilidade”, ou seja, 
sublinha a dimensão política da questão. 
Vários autores sustentam que o desenvolvimento sustentável deve ter em conta três 
pilares (o económico, o social e o ambiental), com uma perspectiva temporal de curto, 
médio e longo prazo que responda às preocupações mais globais, mas também 
particulares, das comunidades que habitam os territórios. 
Segundo Batista (2006: 40), todas as definições “são unânimes na questão da 
compatibilidade entre desenvolvimento e preservação do ambiente, na equidade 
intergeracional, apresentando no entanto diferenças na variedade de vertentes que 
englobam e que reflectem uma evolução natural das preocupações que hoje 
prioritariamente afectam as sociedades, em particular as sociedades ocidentais”.  
Vários autores argumentam que apesar de se constatar um relativo consenso face aos 
objectivos do conceito de desenvolvimento sustentável, o mesmo não acontece quando se 
passa do plano teórico para a acção, pelo que, apesar da sua grande difusão (e 
mediatização), a maioria das políticas ainda não o integra de forma explícita (Redclift, 
1995; Fidélis, 2001). Existe uma discussão relevante sobre esta questão que tem a ver com 
a articulação entre crescimento económico e ambiente. Alguns autores referem que a 
postura positiva do discurso político (“crescimento faz parte da solução e não do 
problema”) pode induzir uma preocupante ambiguidade perturbadora de uma eficaz 
clarificação e aplicação do conceito. 
Numa apreciação global aos documentos de referência produzidos sobre a temática7 pode 
sublinhar-se a crescente atenção dos instrumentos de política pública à escala nacional, 
europeia e mundial, para intervir no território biofísico a dois níveis: por um lado, na 
regulação do seu uso e transformação, por outro, na sua promoção e valorização. 
                                                 
7
 Do conjunto salientam-se os seguintes marcos: i) Limites do crescimento (Meadows, 1960); ii) Relatório 
Bruntland (1987) – conceito de desenvolvimento sustentável; iii) ONU, Conferência do Rio de Janeiro – 
Cimeira da Terra (1992) – o conceito de desenvolvimento sustentável e de biodiversidade; iv) Criação da 
Agenda Local 21 (1992); v) Protocolo de Kyoto (1999); vi) Conferência Rio +10 (Joanesburgo, 2012) – sob o 
tema da energia; vii) a questão do aquecimento global e emissão de gases com efeito de estufa (EU 2050); viii) 




2.1.3. O TERRITÓRIO FÍSICO HUMANIZADO 
O TERRITÓRIO FÍSICO HUMANIZADO (TFH) tem justificado uma relevante atenção por 
parte de diversas disciplinas científicas, desde a Geografia Urbana ao Ordenamento do 
Território e Urbanismo (compreensão e regulação da forma e estrutura da ocupação 
humana do território), e a Arquitectura (centrada no objecto – edifício - ou conjunto de 
objectos que constituem o território físico-humanizado). 
O território, enquanto espaço físico produzido pelo homem, resultado da sua actividade 
humana, da sua acção técnica e política, tem vindo a tomar forma através de diferentes 
processos de transformação urbana e rural do solo. Importa registar que esta dimensão 
urbana do território tem vindo a ganhar um peso significativo, em particular no último 
século, em grande parte pelo facto de consistir na expressão física da actividade dos 
diferentes actores políticos, económicos e sociais. 
Em resposta a esta significativa expressão, o território físico humanizado tem merecido 
um crescente interesse por parte de investigadores e cientistas, numa diversidade de 
questões, que vão desde a compreensão do conceito de cidade à ideia de crescimento 
urbano (Portas, 2012; Sola Morales, 1997; Archer, 1999, Carvalho, 2003; Secchi, 1993), ao 
estudo comparativo das formas de “ocupação dispersa /concentrada” (Carvalho, 2011), à 
interpretação da lógica do crescimento da “cidade difusa” (Portas, 2011; Indovina, 2011; 
Domingues, 2010), passando pela discussão do carácter da “urbanidade e da condição 
urbana” (Lynch, 1960). A multiplicidade de questões estende-se à investigação das 
temáticas da mobilidade e transportes, com destaque recente para a importância de um 
novo olhar para o espaço público, quer do ponto de vista social (acessibilidade para 
todos), quer da saúde, lazer e ambiente (modos suaves de mobilidade) e terminando no 
estudo das particularidades mais ou menos evidentes da forma de ocupação dos 
territórios rurais (Figueiredo, 1994; 1999) e da valorização dos elementos patrimoniais 
arqueológicos, arquitectónicos e culturais (UNESCO, 1972). 
Procurando detalhar um pouco mais as questões atrás referidas pode dizer-se o seguinte: 
no que concerne ao território físico humanizado, um dos primeiros conceitos importantes 
é o de cidade. Portas (2009:62) caracteriza o seu carácter polissémico pelo facto de 
denotar “diferentes lugares e aglomerações de vida e forma ditas urbanas”, sendo possível 
usar “diferentes tipos de tipos ou padrões consoante a idade, dimensão, densidade, ou 
morfologia dominante”.  
Acontece que, por via da expansão e pulverização do fenómeno da urbanização, hoje a 
literatura discute muito os diferentes conceitos de “forma e estrutura urbana”. Uma das 
discussões mais relevantes centra-se na dificuldade de compreensão e explicação da 
unidade referencial do território físico-humanizado, a cidade.  
Sola Morales (1997) estudou os fenómenos de crescimento urbano e aponta como causas 
estruturais do crescimento os desequilíbrios regionais e movimentos migratórios, a 
industrialização, o mercado do solo e as políticas públicas territoriais (desenvolvimento e 
ordenamento). Para perceber as formas de crescimento, o autor sugere a necessidade de 
compreender a relação entre morfologia de suporte e a localização das actividades, no 
fundo as diferentes formas e combinações de urbanização, loteamento e edificação. 
Perante a emergência de novos fenómenos do crescimento, nomeadamente de natureza 
suburbana ou de génese ilegal o autor sugere a necessidade de recuperar o potencial das 
unidades territoriais estruturais (bairros, quarteirões). 
Carvalho (2003) procura identificar elementos de racionalidade da ocupação urbana e 
lembra a necessidade de ter em conta que o território físico humanizado (ou cidade) é 
constituído por partes, cada uma com os seus próprios elementos, ainda que com carácter 
permeável e articulado, o que poderá contribuir para a sua organização e funcionamento.  
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Barata Salgueiro (2001) caracteriza o momento urbano actual como de fragmentação 
espacial e social, resultado de um aumento da diversidade da estrutura social ou de 
processos policêntricos de desenvolvimento urbano. Na mesma linha, Sá Marques (2004) 
refere que é importante articular a reflexão conceptual sobre processos de urbanização 
(territorialmente diferenciados) e processos de industrialização e terciarização. A autora 
refere a necessidade de identificar os sistemas territoriais locais, apontando ser 
importante abandonar os conceitos tradicionais de cidade/campo, centro/periferia.  
Ascher (1998) identifica uma “nova era da cidade”, a de “uma metrópole heterogénea e 
diversa” resultando de “diversas lógicas, antigas e contemporâneas” o que levou Lauwe 
(1982) a anunciar o “fim das cidades”. Ainda assim, Chalas (1998:205) argumenta que o 
fim anunciado não é mais do que “o fim de uma determinada concepção de cidade”, dando 
origem a uma cidade emergente com “novos fundamentos, formas específicas e novos 
modos de vida”.  
Por outro lado, Ascher (1995) refere que os novos espaços produzidos pelas dinâmicas 
urbanas contemporâneas não são, ou não são simplesmente, aglomerações ou áreas 
metropolitanas, conurbações, regiões urbanas, bacias de residência, bacias de emprego, 
bacias de vida, distritos, cidades-regiões, megalópoles ou cidades globais, não são apenas 
territórios, mas “modos de vida e de produção” com enorme complexidade, o que torna 
difícil a sua “definição geográfica, estatística e representação”. 
O conjunto de transformações dá-se igualmente num quadro de transformação macro-
infraestrutural (auto-estrada, circulares, variantes, telecomunicações,) que contribui para 
o estilhaçar dos conceitos do urbanismo clássico (cidade limitada, urbano/rural, 
perímetros urbanos, …), obrigando a análise e a projectualidade a entenderem este espaço 
da “cidade alargada” (Secchi, 1993). 
Por outro lado, importa introduzir aqui as preocupações com a imagem da urbanidade, ou 
da cidade (Lynch, 1960), para situar a importância da forma física da cidade na melhor 
percepção por parte de quem a usa. Lynch (1960:46) refere a importância dos elementos 
da cidade (caminhos, limites, bairros, pontos nodais, marcos) e o seu potencial para uma 
melhor legibilidade do espaço urbano (orientação, produção de quadros mentais, maior 
segurança e empatia territorial), uma melhor estrutura e identidade (contribuir para uma 
diferenciação dos diferentes espaços, facilitar o reconhecimento) e, por fim, uma melhor 
expressividade ou significado. Acontece que estes elementos nucleares que criam cidade 
(rua, bairro, unidade de vizinhança) estão hoje em processo de profunda transformação, 
quer por via das transformações do território consolidado, onde essas dimensões ainda se 
podem identificar, quer pelo seu aparecimento fragmentado em novos contextos espaciais 
(disperso). 
Mais recentemente, a questão dos custos e benefícios da ocupação dispersa tem merecido 
particular atenção, com esforço de quantificação dos diferentes modelos urbanos 
(Carvalho, 2011; Burchell, 2000). 
No que concerne aos territórios físico-humanizados ligados à função de mobilidade, vários 
autores sublinham que o território físico-humanizado de função mobilidade foi construído 
numa lógica “predict and provide” que levou à criação de grandes infra-estruturas 
rodoviárias que sustentaram a promoção do transporte individual. No entanto, esta lógica 
de construção evoluiu para novas abordagens ligadas à mobilidade sustentável, de 
promoção dos transportes colectivos e modos suaves de mobilidade (andar a pé e de 
bicicleta) e de valorização da acessibilidade para todos - desenho universal (Teles, 2005). 
De entre os territórios físico-humanizados, sobretudo em elementos ou territórios mais 
antigos, surgiram nos últimos anos esforços de valorização e preservação patrimonial. Em 
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sequência, surgiram diversas classificações, quer de âmbito local, nacional ou mesmo 
mundial8.  
Por último, em referência aos territórios físico-humanizados rurais, Figueiredo (2003) 
defende que de alguma forma se assiste ao desaparecimento do “rural”, quer enquanto 
objecto de estudo das ciências sociais - atendendo ao surgimento do conceito de 
rururbano (Figueiredo (2003:130) citando Kayser, 1990 e O’Cinneide, 1991), quer 
enquanto espaço físico, económico, cultural e social dotado de especificidade – com uma 
certa diluição no urbano e no global (Figueiredo (2003:130) citando Melo, 1992) - quer 
ainda na forma de renascimento, pela crescente valorização social de que é alvo pela 
procura das características que tradicionalmente lhe estão associadas.  
Sobre os espaços físico-humanizados ruais do povoamento dito disperso, os “espaços de 
dimensão muito variada que separam e ligam as áreas edificadas” (Portas, 2009), o qual 
recomenda um esforço de aprofundamento do conhecimento das suas dimensões 
ecológicas, paisagísticas e de comunicação. 
Existem vários documentos de referência que têm sido produzidos sobre o território 
físico-humanizado. Correndo embora o risco de incluir documentos de natureza e âmbito 
muito diferentes, importa sublinhar a amplitude de preocupações que têm vindo a ser 
produzidas sobre o assunto9. 
Vários autores têm procurado clarificar a definição de território físico-humanizado. 
Em primeiro lugar, importa situar o conceito de urbanização. Este pode ser entendido 
como o processo de transformação do território, com diferentes padrões locativos, 
intensidades (densidades) e formas. 
Acontece que este conceito de urbanização tem vindo a assumir formas cada vez mais 
complexas, o que torna os conceitos tradicionais de “cidade” (geométrica e 
geograficamente delimitados ou com contiguidade física) cada vez mais frágeis e de menor 
capacidade explicativa da realidade.  
Carvalho (2003) introduz o conceito de cidade alargada, definida como “sendo cada cidade 
compacta/contínua, com a sua envolvência mais próxima, podendo integrar outras 
aglomerações, fragmentos urbanos e construção dispersa e ainda as ocupações agro-
florestais ou naturais com que se interpenetra”. 
Portas (2009) e Indovina (2010) vão um pouco mais longe e desenvolvem o conceito de 
“cidade extensiva” ou “cidade difusa”, que pode significar “lugar ou conjunto de lugares 
onde a vida urbana se pode desenvolver”, ainda que não exista uma proximidade, 
compacidade ou contiguidade física. As palavras “extensiva” e “difusa” aparentam possuir 
significados semelhantes mas possuem diferentes características. Segundo Portas 
(2009:62), o conceito de “dispersão” encontra-se associado à existência de “fragmentos de 
urbanização”, enquanto o conceito de “difusão” se define pela “edificação pontualizada, 
assente no cadastro e em preexistências”. 
Domingues (1999:43) explica o conceito da “cidade difusa” que, no seu entender, 
corresponde a uma família de conceitos ainda não estabilizados (“cidade de baixa 
densidade, expansão suburbana, urbanização rural difusa, meta-polis, etc). O 
entendimento desta “cidade difusa” é visto de forma contraditória. Segundo o autor, os 
nostálgicos da cidade compacta olham-na de uma forma negativa (“cidade desaparecida”). 
Para os outros, que o autor designa de incondicionais, é a “emergência de um novo modelo 
                                                 
8 Convenção sobre a protecção do património mundial, cultural e natural  - UNESCO, 1972 
9 Principais referências: i) de natureza programática - movimentos utopistas - conceito de Cidade Jardim 
(Howard, 1898); Carta de Atenas (CIAM, 1933); nova Carta de Atenas (AIU, 2003); ii) de natureza ambiental - 
(Cidades Sustentáveis (EU, Acordo de Bristol); iii) de natureza económica - Custos e benefícios da ocupação 
dispersa (UA, 2011); iv) de natureza cultural - Convenção sobre a protecção do património mundial, cultural e 
natural  (UNESCO, 1972)) e v) de natureza social - acessibilidade para todos (Design inclusivo) 
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de expansão urbana”. Mais recentemente, Domigues (2010) analisa a dialética 
rua/estrada, explicitando os efeitos da metamorfose urbana que ocorre no mundo não 
citadino, em que a infra-estrutura passa a ser “um gerador e uma lógica de urbanidade, 
não perversa, mas natural”. 
A conceptualização de Archer (1999) – a que designou por Metápole (ou meta-metrópole) 
- traduz um “conjunto de espaços em que a totalidade ou parte dos habitantes, das 
actividades económicas, ou dos territórios, está integrada no funcionamento quotidiano 
(ordinário) de uma metrópole” (Archer, 1999: 168). O conceito constitui geralmente uma 
“única bacia de emprego, de residência e de actividades, e os espaços que a compõem são 
profundamente heterogéneos e não necessariamente contíguos”, compreendendo, pelo 
menos, algumas centenas de milhares de habitantes (“cidade alargada”). 
Para além disso, importa sublinhar as diferentes funções que o território físico-
humanizado desempenha, as quais incluem, no espaço edificado, a função residencial 
(habitação) e de acolhimento empresarial (comércio, serviços e indústria), e no caso do 
espaço não edificado, as funções de lazer, mobilidade e suporte de infra-estruturas. 
Fica assim clara a crescente complexidade do fenómeno urbanização, o que obriga a re-
conceptualizar as noções clássicas de território urbano (urbano, cidade, relação 
centro/periferia, rua, unidade de vizinhança).  
Da análise anterior, identifica-se como principal foco de atenção do território físico-
humanizado o espaço construído, com suas diferentes formas e estruturas urbanas, os 
seus valores de referência patrimonial e as infra-estruturas que lhe dão suporte. De uma 
forma geral, o conceito “território físico-humanizado” corresponde ao espaço físico 
produzido pelo homem, de natureza cada vez mais complexa, resultado da sua actividade 
humana, da sua acção técnica e política, com diferentes formas e funções, sem 
continuidade e contiguidade física e sem delimitação física definida. 
 
2.1.4. O TERRITÓRIO SÓCIO-RELACIONAL 
No quadro da presente investigação, centrada sobre a perspectiva colaborativa da 
actividade do planeamento territorial, esta dimensão sócio-relacional do território assume 
particular relevância, porque se trata, de certo modo, da identificação da natureza das 
relações sociais que se estabelecem no território ou a seu propósito. 
O TERRITÓRIO SÓCIO-RELACIONAL (TSR) enquadra-se na dimensão imaterial do conceito 
de território, tendo sido objecto de crescente atenção por parte das disciplinas da 
Geografia Humana (que estuda a relação entre sociedade e território), Sociologia Urbana e 
Rural (estudo das relações sociais – entre indivíduos, grupos e agentes sociais, dentro do 
espaço urbano ou rural), Antropologia Urbana (estudo da vida social urbana segundo 
diferentes papéis: lar e parentesco, abastecimento, lazeres, vizinhanças e tráfegos10). 
A relação entre as dimensões materiais e imateriais do território não é estanque. O 
território imaterial cruza-se nas diferentes dimensões do território material e está 
relacionado com o “controle, o domínio sobre o processo de construção do conhecimento e 
as suas interpretações” e pertence ao “mundo das ideias, das intencionalidades, que 
coordena e organiza o mundo das coisas e dos objectos: o mundo material” (Santos, 1978 
citado por Fernandes, 2008). 
TSR resulta da ideia do território como um resultado socialmente construído, 
contrariando a noção racionalista e positivista de território. Este é, pois, uma construção 
histórica e social, aliás uma das principais heranças que recebemos da produção colectiva, 
                                                 
10 Hannerz (1980) 
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com profundo significado ontológico (“ligado ao conhecimento do ser/sociedade”), de 
poder e de referências simbólicas (Haesbaert & Limonad, 2007:42). 
Castells (1979:62) chama a atenção para o risco de uma abordagem empirista de descrição 
geográfica do território que o considere como uma simples “página em branco”, na qual 
“as acções dos grupos e instituições se vão inscrevendo”, somente limitadas pelos legados 
das gerações anteriores. 
O território tem-se vindo a construir em etapas sucessivas e sobrepostas que são 
expressões dos interesses dominantes e resposta a necessidades de cada momento, numa 
dinâmica de crescente complexidade e inter-relação. Para além disso, trata-se de um 
processo permanentemente incompleto, isto é, nunca se pode assumir como estando 
terminado (Sassen, 2013:209), sofrendo sucessivas transformações. 
O TSR tem sido referenciado na literatura através de vasta produção teórica, centrada em 
fenómenos como a “territorialização” e a “multi-pertença territorial” (Barel, 1986; Turco, 
1988), a relação local/global (Massey, 1997), a apropriação territorial, o sentido de 
pertença e de identidade colectiva (Heidrich, 2004; Brunet, 1992; Santos, 2006; Brunet, 
1992; Claval, 1999), o conceito de lugar e vizinhança (Massey, 1997; Oakes, 1997; Santos, 
1996), o conceito de esfera pública e as abordagens à cidadania, participação e capital 
territorial (Habermmas, 1967; Davoudi et al., 2008) e, por último, as novas abordagens 
dos territórios e redes sociais virtuais (Santinha, 2010). 
Procurando detalhar um pouco mais as questões atrás referidas pode dizer-se que o 
conceito de territorialização se refere ao “processo de dominação e de apropriação do 
espaço”, um “processo complexo em que ocorre o controlo social (simbólico) e prático 
sobre um determinado espaço” (Saquet, 2007:56 e Saquet 2006:79 citando Turco, 1988). 
Acontece que, por razões várias, em particular a crescente complexidade das relações 
sociais, tem vindo a surgir aquilo que a literatura designa por “multi-pertencimento 
territorial” (Haesbaert, 2004:11) , que é representado pelo facto de um indivíduo viver, ao 
mesmo tempo, com diferentes níveis de pertença (por ex. família, comunidade, nação).  
Brunet (1990), citado por Claval (1996:9), afirma que a noção de território está 
relacionada com “a projecção sobre um determinado espaço de estruturas específicas de 
um grupo humano, que inclui a sua repartição e gestão - o ordenamento desse espaço”, 
identificando de seguida que essa projecção tem uma compensação, pois pode “fortalecer 
o sentimento de pertença, ajuda na cristalização de representações colectivas dos 
símbolos que se encarnam em lugares memoráveis” (Brunet et al, 1990:436). 
Outros autores exploram alguns conceitos em torno da noção de território relacional, 
referindo que este envolve sempre uma “dimensão simbólica e cultural, por meio de uma 
identidade territorial atribuída pelos grupos sociais, como forma de controlo simbólico 
sobre o espaço onde vivem - uma forma de apropriação - e uma dimensão mais concreta, 
de carácter político-disciplinar: a apropriação e ordenação do espaço como forma de 
domínio e disciplinarização dos indivíduos” (Haesbaert, 1999:42).  
Importa sublinhar a importância dos elementos e valores (símbolos, emblemas, 
referências patrimoniais) que contribuem para reforçar o sentido de apropriação, de 
identidade (individual e colectiva) e de pertença de uma determinada comunidade. 
Complementarmente importa perceber a necessidade de desenvolver a importância da 
consciência de um pensamento colectivo e da mobilização social, nomeadamente através 




A propósito da questão da identidade e da forma como ela se produz, Castels (2003: 4), 
citado por Carmo (2006)11, sugere três formas de construção de identidades:  decorrente 
de instituições dominantes (identidade legitimadora), criada por sujeitos que se 
encontram em posições desvalorizadas, ou como forma de resistência aos grupos 
dominantes (identidade de resistência), ou como forma anunciadora de alternativas 
transformadoras (identidade de projecto), mostrando o seu carácter dinâmico e em 
permanente transformação. 
O entendimento do território relacional como um espaço apropriado e suporte de 
identidades individuais e colectivas deve ter em conta que estas “identidades colectivas” 
não coincidem necessariamente com as entidades geográficas. Isto significa que é possível 
que vários grupos possam coexistir no mesmo território, com identidades diferentes, sem 
ter com ele a mesma relação de pertença, de propriedade ou de reivindicação (Guérin-
Pace & Guermond, 2006). Contudo, como referem Fournier (2007:29-35) e Brunet et al 
(1993), não sendo sistemática e frequente, é possível relacionar território e identidade, 
pois “existe uma relação potencial entre apropriação, identidade individual e território”. A 
título de exemplo, refira-se o caso dos “graffiti” - um caso de referências visíveis de 
demarcação territorial e uma mensagem explícita para “outsiders”. 
Claval (1999:7-23) refere que a identidade com o espaço apropriado é uma importante 
ferramenta de construção e defesa do território. O autor refere que a identidade tem a ver 
com “a consciência de pertencer àquilo que nos pertence”, sendo importante perceber o 
conjunto de relações simbólicas que os cidadãos ou os grupos produzem com o seu 
território e que os leva a usar a primeira pessoa do plural (“nós”) quando se referem ao 
bairro, à cidade, à região ou à nação. 
Esta noção de território socialmente construído é dada por Lefebvre (1991:10) quando 
sugere que o território não é algo dado, ele é produzida pelo homem a partir da 
transformação da natureza pelo seu trabalho, através do desenvolvimento de “relações 
sociais de produção, consumo e reprodução social”. Segundo o mesmo autor, as relações 
sociais de produção são as de divisão do trabalho e sua organização, na forma de funções 
sociais hierárquicas. Já as relações de consumo estão ligadas ao consumo de bens e 
serviços. Por último, as relações de reprodução são as relações biofisiológicas entre sexos, 
grupos de diferentes idades, e articulados com a organização específica da família. 
Numaanálise mais complexa, Lefebvre (1991:32) refere três níveis de reprodução: a 
reprodução biológica (da família), a reprodução da força de trabalho (da classe 
trabalhadora) e a reprodução das relações sociais de produção (das relações que 
constituem o capitalismo) que perpetuam a sociedade geração após geração, não obstante 
o “quadro de permanente tensão e conflito”. Para além disso, o mesmo autor identifica um 
segundo conjunto de processos, designados por apropriação (inicialmente da própria 
natureza), controle e dominação (próprios da sociedade moderna, capitalista) (Lefebvre, 
1991:31). 
Vários autores sugerem que o lugar é muito mais do que um espaço físico, não possuindo 
uma identidade única ou uma delimitação clara (Massey, 1997; Tuan, 1975; Oakes, 1997; 
Relph 1979). 
Massey (1993:67) refere que aquilo que dá especificidade a um lugar não é a sua história, 
mas o facto de ser “resultado de uma particular constelação de relações sociais que 
ocorrem e se desenvolvem num determinado espaço (locus)”. Contudo, o quadro de 
relações e experiências sociais e seus entendimentos é construído numa escala mais ampla 
                                                 
11 Prefácio de CORREIA, S., 2006, Capital social e comunidade cívica, o círculo virtuoso da cidadania: aplicação do 




do que frequentemente se define, extravasando os limites físicos e considerando a 
consciência das suas ligações do local com o global. 
Oakes (1997:509) sublinha que o lugar, mais do que uma localização específica, é “uma 
rede dinâmica e expressa a tensão entre o progresso e a perda”. Santos (1996:151) 
exprime uma ideia semelhante à de Massey (1993), referindo que os lugares se definem 
pela sua “densidade informacional e comunicacional”, cuja função os caracteriza e 
distingue. Tuan (1975:6) e Relph (1976:37) assinalam uma abordagem do lugar como um 
“centro de significados construído pela experiência” ou “a tipos de experiência e 
envolvimento com o mundo, a necessidade de raízes e segurança”, mais do que uma 
referência a objectos e atributos das localizações. 
Claval (1999:10) fala dos lugares memoráveis (“hauts lieux”). Citando Brunet et al. 
(1992:232), fala de “espaços que retêm a atenção, constituindo os lugares de memória, 
pelo que o seu valor simbólico é mais ou menos nobre, local, nacional, internacional, 
mundial, ou próprio a uma religião, a uma cultura, sendo frequentemente fontes de 
identidade colectiva e de actividades económicas”.  
Por último, importa alertar para a temática dos territórios virtuais, da importância das 
redes sociais virtuais, e para o papel que poderão desempenhar na conceptualização da 
noção de território relacional. 
Existem vários documentos de referência que têm sido produzidos sobre o TSR. Do 
conjunto, salientam-se os documentos de promoção do desenvolvimento de novas esferas 
públicas (reais ou virtuais), muito por via do surgimento de movimentos cívicos (de 
contestação de um maior acesso à esfera pública, de exigências globais ou locais, de 
questionamento do papel do estado e do mercado), de novos instrumentos de política 
pública de promoção da cidadania a nível local (Agenda 21 ou Orçamento Participativo) ou 
da valorização da dimensão social territorial (por exemplo, a relevância do conceito de 
lugar nas novas orientações programáticas do “Novo Urbanismo”, EUA). 
Apesar da natureza embrionária destes esforços, o TSR emerge como uma das novas 
dimensões imateriais do território, cuja natureza, âmbito e motivações devem ser melhor 
compreendidos.  
De uma forma sucinta, pode dizer-se que o território é o resultado da acção de diferentes 
actores que se relacionam (com diferentes interesses, conflitos e formas de poder), num 
processo permanentemente incompleto e socialmente construído, produzido para realizar 
funções e significados, espaço agregador de diferentes identidades, para ser apropriado. 
Claval (1999) refere que o território exprime o resultado da acção das actividades 
humanas (nas suas diferentes dimensões), técnicas e discursivas, pelo que a sua 
apropriação decorre de “uma determinada relação de poder que o humaniza”. Assim, uma 
simples ocupação ou transformação física não tem o valor suficiente para “criar” território, 
pois faltam outras componentes, nomeadamente as de natureza imaterial. 
Dematteis (1985) explicita bem esta dimensão relacional do território, considerando-a 
como um “produto socio-espacial, de relações sociais que são económicas, políticas e 
culturais, e de ligações, de redes internas e externas que envolvem a natureza”. 
Numa outra dimensão relevante pode falar-se do território com uma referência à 
“animalidade”. Akoun & Ansart (1999) referem que em etologia opõem-se dois grandes 
tipos de esperanças: as “esperanças gregárias” (protegidas pelo grupo) e as “esperanças 
territoriais” (protegidas pelo controle do espaço), sublinhando que neste caso “o território 
é o espaço de que um animal se apropria e interdita aos seus congéneres”.  
Não sendo possível transpor directamente o comportamento para as sociedades humanas, 
alguns autores sugerem a ideia do território como “um espaço de controlo exclusivo 
obtido com meios violentos ou não-violentos” (Lévy & Lussault, 2003). Nessa linha de 
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raciocínio Barel (1986) afirma que “o homem, por ser um animal político e um animal 
social, é também um animal territorializador”, apresentando a particularidade da sua 
relação com o território não ser biunívoca, o que significa que nada impede que um 
indivíduo ou grupo possam produzir e/ou “habitar” mais do que um território, sendo 
frequente que um território não seja suficiente para assumir correctamente todas as 
dimensões de uma vida individual ou de um grupo.  
Massey (2004:8) sugere que o espaço (território) é um produto de inter-relações, 
constituído através de interacções, desde a “imensidão do global até ao intimamente 
pequeno”, sendo a “esfera da possibilidade da existência da multiplicidade, na qual 
distintas trajectórias coexistem”. Refere a autora que o espaço (território) está sempre 
num “processo de devir, continuamente sendo feito - nunca finalizado ou fechado, 
contendo, em permanência, um grau de inesperado, de imprevisível, inerentemente 
disruptivo, contrariando a ideia da holística relacional”. Massey (2004:18) defende ainda 
que o espaço é “a esfera da justaposição potencial de diferentes narrativas, do latente 
forjar de novas relações, sendo também uma fonte de produção de novas trajectórias, de 
novas estórias”, sendo, por isso, a fonte de produção de novos espaços, de novas 
identidades, novas relações e diferenças. 
Santos (2006:40) propõe uma visão um pouco diferente e sugere o entendimento do 
espaço geográfico como “um conjunto indissociável, solidário e também contraditório, de 
sistemas de objectos e de acções, não considerados isoladamente, mas como o quadro 
onde se dá a história”. 
Pires (2004:209-218; 2005) refere que é fundamental olhar para o “território” como algo 
mais do que um espaço físico de suporte, sendo importante perceber a “espessura 
relacional” existente na comunidade e usar esse recurso como um capital relevante para a 
valorização e qualificação dos territórios, naquilo que a literatura designa de “capital 
social”. 
Este tema do capital social tem vindo a ser amplamente estudado, com destaque para os 
trabalhos de Bourdieu (1973), Coleman (1990), Putnam (1993) e Lin (2004). O conceito 
surge num quadro de crescente importância da cooperação socio-territorial e de exercício 
cívico, sobretudo à escala urbana. 
O conceito de capital social definido por Putnam (1995a:67), citado por Neves (2012), é 
definido como “as características da organização social, tais como redes, normas e 
confiança social que facilitam a coordenação e cooperação para um benefício mútuo”. Um 
dos pressupostos dessa organização social é o envolvimento cívico que o mesmo autor diz 
que são “as ligações dos cidadãos com a vida política e social das suas comunidades” 
(Putnam, 1995b:2), citado por Neves (2012), ou as “conexões entre indivíduos, as redes 
sociais e as normas de reciprocidade e confiança” (Putnam, 2000:19). 
Com base na revisão da literatura atrás produzida pode assim dizer-se que o TSR 
desempenha várias funções, das quais se destaca servir de arena dos actores sociais, de 
espaço de domínio ou controle (Claval, 1999; Akoun & Ansart, 1999; Lévy & Lussault, 
2003), de identificação e referencial colectivos (Claval, 1999; Gui de Meo, Halbwachs, 
1938), de construção de redes e conexões, participação, colaboração e parcerias (Putnam, 
2000), de coabitação (Sassen, 2010) e solidariedade (Retaillé, 1997) e de socialização 
(Lefebvre 1974, Dematteis, 1985). 
O TSR é então um conceito que resulta da sobreposição de varias dinâmicas de uso e 
apropriação, um espaço de conflitos entre diferentes interesses, afirmando-se então como 
o espelho das relações entre sociedade, mercado e política, revelando, por isso, as 
contradições existentes. Define-se assim “TERRITÓRIO SOCIAL RELACIONAL” como o 
resultado da acção de diferentes actores que se relacionam - com diferentes interesses, 
conflitos e formas de poder - num processo permanentemente incompleto e socialmente 
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construído, produzido para realizar funções e significados, espaço agregador de diferentes 
identidades, para ser apropriado. 
 
2.1.5. O TERRITÓRIO ECONÓMICO-FUNCIONAL 
O TERRITÓRIO ECONÓMICO-FUNCIONAL (TEF) tem merecido, desde há muitos anos, uma 
crescente atenção por parte de diferentes linhas de investigação, em particular por parte 
da geografia económica (que estuda os padrões locativos, de distribuição e organização 
espacial das actividades económicas), da economia urbana (que analisa o comportamento 
dos agentes e dos produtos do mercado imobiliário) e do planeamento do 
desenvolvimento (que procura construir políticas públicas que estimulem o seu 
aparecimento nos locais certos e com objectivos precisos). 
O desenvolvimento económico tem produzido, ao longo dos tempos, profundos impactos 
na organização das estruturas territoriais. Assiste-se a uma crescente hierarquização das 
funções económicas que os territórios desempenham, estratificando-se entre aqueles que 
desempenham a função baixa da produção (nível de menor valor acrescentado), de 
programação (com funções intermédias – com algumas funções de produção e funções 
mais básicas de estratégia) e por último de orientação (estratégica – directora). 
A atenção que o TEF tem vindo a merecer por parte da literatura justifica-se pelo 
desenvolvimento de várias questões, em especial pela pertinência espacial dos “processos 
de industrialização e terciarização” e seus padrões de aglomeração – “clusters 
económicos” (Sá Marques, 2005 e 2010; Domingues, 1983; Porter, 1996), da criação de 
redes, sobretudo num contexto de Globalização (Fainstein, 1994; Castells, 1996), da 
natureza dos agentes e processos do mercado imobiliário (Braz Afonso, 1993; Topalov, 
1974; Fainstein, 1994), das questões da Inovação e Criatividade Territorial (Hirschman, 
1958; Henderson & Morgan, 2002; Maillat, 1995; Florida, 2003; Kunzman, 2006; Wood, 
2004). Mais recentemente, a articulação com questões de âmbito ambiental criaram 
alguma reflexão sobre as matérias da energia e sustentabilidade (resiliência e economia de 
baixo-carbono). 
O contexto de crescente globalização dos processos produtivos tem suscitado particular 
atenção da investigação. A globalização dos sistemas económicos (e também sociais) teve 
importantes impactos territoriais, sobretudo pelo desenvolvimento de uma forte 
polarização em torno das cidades que funcionam como “nós” ou “portas” do 
relacionamento internacional, em contraposição com as cidades que ficam limitadas à sua 
influência regional. 
No contexto da globalização, Fainstein (1994) aponta três razões explicativas para o 
aumento da importância da globalização dos territórios: por um lado, o aumento da 
dimensão da velocidade dos fluxos mundiais de capitais; por outro, a crescente 
necessidade de um comando centralizado e da existência de “pontos de controlo” numa 
economia mundial descentralizada; e, finalmente, a necessidade de infra-estruturas 
técnicas impostas pela indústria dos negócios e finanças. Neste contexto, assume-se como 
fundamental a capacidade de criação de condições logísticas de atracção e fixação do 
investimento estrangeiro. 
Os processos de globalização apresentam diferentes vertentes, umas de natureza 
económica (a transnacionalização das empresas, o marketing global, a introdução de 
meios técnicos inovadores, sistemas de produção mais flexíveis, as Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC)), outras de natureza financeira (crescente movimentação 
de fluxos financeiros: compra e venda de títulos, operações de carácter especulativo) e 
ainda algumas de natureza social (globalização cultural e “americanização”, movimentos 
de pessoas no mercado global, deslocações intranacionais (rural => urbano) e 
internacionais (turismo; político-económicas)). 
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No quadro da restruturação dos sistemas económicos e das suas dimensões espaciais 
surge a atenção às questões dos meios criativos, espaços onde as pessoas produzem ideias 
e são apoiadas na sua transformação em produtos (incorporando conhecimento na cadeia 
de valor de produtos ou serviços).  
Este tema dos espaços da criatividade urbana tem vindo a merecer muita atenção, sendo 
definidos como os espaços que estimulam o desenvolvimento de combinações inovadoras 
dos ingredientes da originalidade, da capacidade para desenvolver novos projectos, dos 
procedimentos ou abordagens, do desenvolvimento de ideias não convencionais, da 
capacidade visionária, da fantasia, da vontade e espírito para experimentar e correr riscos, 
da flexibilidade mental e da articulação de conhecimentos e do pensamento multi-
dimensional (Kunzman, 2005:7-9). 
Contudo, esta abordagem da criatividade dos territórios económico-funcionais tem 
algumas nuances que devem ser percebidas. 
Wood (2004:390-395) refere que em muitas cidades que têm pouca tradição de 
criatividade, onde o clima de incerteza económica ou receio das mudanças no futuro é 
adverso, muitas pessoas estão relutantes em participar neste tipo de actividades criativas, 
antes de verem outros a fazê-lo. Neste sentido, segundo o autor, a criatividade tem de ser 
experimentada, originando depois mais criatividade, com novos ciclos envolvendo cada 
vez mais gente e recursos que, anteriormente, eram inexistentes ou estavam indisponíveis.  
Frequentemente, as cidades investem em determinadas infra-estruturas - como parques 
de exposições, centros de negócios ou de cultura, projectos com grande visibilidade - 
associando-se a convites a vultos da arquitectura contemporânea, com a ideia de que isso 
contribui para o aumento do prestígio da cidade e para a percepção de que algo está a 
acontecer (e muitos autarcas subscrevem esta ideia). Contudo, se a cidade não encoraja a 
criação de condições (plataformas, espaços de diálogo,…) nas quais as pessoas se sintam 
confortáveis para produzir novas reflexões e partilhar novas ideias com outros, as infra-
estruturas tradicionais (onde foi aplicada grande parte dos investimentos) serão sub-
utilizadas ou focadas em agendas tradicionais ultrapassadas ou desajustadas dos desafios 
actuais (Wood, 2004:383-388). 
Wood (2004) identificou um ciclo de criatividade que provou a sua utilidade através do 
encorajar da reflexão sobre o desenvolvimento da oferta e da cadeia de valor e 
identificando os apoios necessários. O resultado deste processo é uma colecção de ideias, 
novas e antigas, mas mais importante que isso, o início de uma estrutura organizativa em 
torno da qual um conjunto de parceiros pode colaborar num processo sustentável e 
criativo, perceber o quadro geral e compreender a sua posição particular e a sua função. 
Paralelamente à restruturação do sistema económico e seus impactos territoriais, ou do 
surgimento destas novas abordagens ligadas à economia criativa, assiste-se ao aumento da 
importância dos produtos imobiliários, passando a constituir-se como peças fundamentais 
do jogo da “economia urbana”. A valorização dos usos para funções diferenciadas e a 
valorização de determinadas localizações têm sido objecto de crescente atenção por parte 
de investigadores e profissionais, tentando perceber os factores simbólicos que as 
influenciam e determinam. O mercado imobiliário (solos, sobretudo em zonas periféricas) 
gerou tendências de urbanização e de desenvolvimento funcional com padrões muito 
particulares. 
O tema do TEF tem sido amplamente abordado na literatura, desde os modelos da 
geografia económica (Modelo de VonThunen (VonThunen, 1826) ou Teoria dos Lugares 
Centrais (Christaller, 1933), passando pelas teorias da organização espacial da actividade 
económica dos Clusters Económicos (Porter, 1990) ou dos distritos industriais (Marshall 
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(1890) e Beccatini (1979)12) até mais recentemente as referências aos territórios 
criativos (Cidades criativas - Kunzman, 1996; Landry, 2003; Florida, 2005, ou seus 
desenvolvimentos, por exemplo Cidades inteligentes) ou quarteirões culturais 
(Montgomery, 2003)). 
Em comum estas diferentes abordagens discutem o conceito das “economias de 
aglomeração”, o qual resulta de uma progressiva concentração de actividades que 
contribuem para facilitar o intercâmbio, reduzir custos, ampliar e diversificar funções, 
beneficiando da partilha de recursos (humanos, I&D, equipamento e logística) com 
resultados para cada uma das organizações e para o território em questão (Rigby & 
Brown, 2013:14). Segundo Lacour (1997:29 e 36), citado por Marques (2006:16), os 
“espaços de polarização privilegiaram as aglomerações”, dando origem a novas formas de 
centralidade, com “uma massa crítica forte e com dinâmica de atracção”. 
Maillat (2002:14) introduz o tema dos “milieux innovateures”, que define como “um 
conjunto territorial no qual as interacções entre os agentes económicos se desenvolvem, 
não só pela aprendizagem que fazem, como pelas convergência das formas cada vez mais 
aperfeiçoadas de gestão em comum dos recursos”, no fundo a integração de dinâmicas 
endógenas e exógenas. Este conjunto de redes, designadas de “redes de inovação” (Maillat, 
1993), favorecem o desenvolvimento dos sistemas territoriais de produção e habilitam-
nos “a introduzir processos endógenos de desenvolvimento e a adaptar-se melhor à 
competitividade global”. É este conjunto de relações entre actores e estratégias 
organizativas que propicia aquilo que Porter (1996) refere como a importância das 
questões locais no quadro das vantagens competitivas duma economia global, 
nomeadamente o conhecimento, as relações e as motivações. 
Lucas (1988), recuperando argumentação de Jacobs (1968), introduz também o conceito 
das “externalidades do capital humano” que decorrem da densa concentração de pessoas 
em contextos urbanos como o mecanismo básico de desenvolvimento económico, 
colocando as cidades como elemento impulsionador desse desenvolvimento. 
Num registo semelhante, Florida (2005:49,113,143) defende que os territórios criativos 
são os que dispõem de um conjunto de condições imateriais (talento, tecnologia e 
tolerância) e também materiais (“assets territoriais”). Estas qualidades dos locais 
(cidades) passam assim pela valorização da criatividade, numa aposta que visa a atracção 
e a fixação de talentos, a capacidade de desenvolver ou tirar partido da tecnologia 
(universidades e empresas inovadoras) para estimular o desenvolvimento das cidades, 
apoiada numa atitude de tolerância que valorize a diversidade social e cultural e os 
recursos territoriais.  
A teoria sobre cidades criativas foi criticada pelo facto de estabelecer uma relação directa 
entre os pré-requisitos imateriais e os eventuais resultados, prestando-se a diversas 
conclusões perigosas e abusivas sobre o real valor da criatividade e das indústrias 
criativas para a economia urbana (Sevcik, 2010) 13. 
Sevcik (2010) começa com o argumento de que as indústrias criativas são frequentemente 
avessas à inovação, encontrando-se exemplos de exagero na replicação de fórmulas de 
sucesso, muitas vezes como resposta ao crónico subfinanciamento com que vivem. Os 
ingredientes enunciados sobre as qualidades da cidade criativa raramente são 
acompanhados das metodologias para a sua combinação ou para suportar um 
desenvolvimento orgânico da criatividade e inovação, com risco das cidades se tornarem 
“conchas vazias”, aparentemente atractivas mas sem conteúdo. Existem, por outro lado, 
riscos na relação entre desenvolvimento de espaços artísticos e a procura de rendas 
                                                 
12 Becattini, G. (1991), “Italian Industrial Districts: Problems and Perspectives” in International Studies of 
Management & Organisation, Vol. 21, nº 1, pp. 83-90. 
13 Thomas SEVCIK (http://vimeo.com/17541511) 
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baratas e, para os efeitos das 'cidades baratas', na perda de atractividade artística e 
cultural.  
A forma como as artes são vistas, como uma nova alquimia das cidades, suportada pelo 
argumento de que as cidades se tornam vibrantes por uma mera aposta nas artes, é outro 
dos problemas, pois isso muitas vezes é uma mera ferramenta de marketing territorial ou 
uma forma superficial de dar algum protagonismo à cidade, ao mesmo tempo que se 
desvaloriza a aposta na educação, onde existe um potencial relevante de desenvolver a 
cultura, a criatividade e, em consequência, as cidades. Esta aposta não se traduz, de forma 
imediata, em resultados visíveis, que os protagonistas políticos tanto desejam, mas é uma 
metodologia mais 'bottom-up' que tenderá a mudar e a valorizar o 'potencial cultural e 
social' das cidades (Sevcik, 2010). 
Waits (2007) apresenta uma visão em que refere que o “coração e a alma criativa” da 
economia estão mais ligados ao local, referindo que a maior parte do trabalho inovador 
surge na relação “face-a-face” dentro de grupos de trabalho.  
Obviamente que muitas destas abordagens se dirigem aos territórios de importância 
global – cidades globais - pelo que existe alguma desvalorização do potencial das cidades 
de pequena, média e grande dimensão.  
Vários autores discutem o tema da criatividade em territórios de pequena e média 
dimensão ou de baixa-densidade (Urbact - criatividade em territórios de baixa 
densidade)14. Nessa linha, têm sido estudados micro-territórios funcionais, relacionados 
com apostas em domínios económicos específicos ligados ao lazer, turismo ou desporto 
(por exemplo, os territórios do surf, do golf ou da bicicleta), criando oportunidades de 
desenvolvimento económico e social. 
Uma outra perspectiva ligada à qualidade dos territórios integra-se no conceito de “capital 
territorial”, uma aproximação ao conceito de capital endógeno “aplicado aos níveis local e 
regional”, como sugere Pereira (2009:822), e que inclui sobretudo uma  dimensão social e 
humana do território (Zonneveld and Waterhout, 2005 citado por Davoudi et al., 2008), 
onde se consideram factores como tradições locais ou outros que favorecem a criatividade 
e inovação de proximidade.  
A perspectiva atrás referida mostra como muitos recursos territoriais económico-
funcionais de pequena escala têm escapado à atenção dos investigadores e decisores. 
Nessa linha, Hirschman (1958) chama a atenção para a necessidade de se produzir um 
novo olhar sobre o território e o desenvolvimento, isto é, para a consciência de que o 
desenvolvimento depende não só da melhor combinação possível dos recursos ou factores 
de produção, mas também da identificação e sistematização para desenvolvimento de 
recursos e capacidades que estão escondidas, dispersas ou mal utilizadas.  
O mesmo autor salienta ainda - a propósito da escassez dos recursos convencionais, do 
deficit organizacional e da componente cooperativa do empreendedorismo - que o 
problema fundamental do desenvolvimento consiste na dinamização e produção de 
estímulos adequados para que a actividade humana vá na direcção certa (Hirschman, 
1958).  
Henderson & Morgan (2001:4) sublinham que o grande mérito desta concepção, que trata 
“os recursos como latentes ou disponíveis condicionalmente, mais do que inexistentes ou 
escassos, é o facto de chamar a atenção para as dinâmicas e aspectos estratégicos do 
processo de desenvolvimento”.  
Em síntese, podem sublinhar-se as diferentes funções identificadas por esta dimensão 
territorial, enquanto arena dos actores económicos, recurso de desenvolvimento 





(território como espaço de inovação e criatividade), suporte dos processos de 
industrialização e terciarização e sua espacialização e transacção imobiliária. 
Por último, de uma forma geral, pode referir-se que o TEF se centra no potencial ou no 
resultado da actividade de agentes económicos no território, suas relações 
crescentemente complexas e interdependentes, a diferentes escalas (locais e globais), e 
nas condições de acesso ao seu suporte físico. 
 
2.1.6. O TERRITÓRIO SOBERANIA 
O TERRITÓRIO SOBERANIA (TS) tem sido objecto de estudo de diversas disciplinas 
científicas, desde a Geografia Política (estudo da interacção entre política e território, em 
particular no que concerne à administração pública) e Ciência Política (estudo dos 
sistemas, organizações e processos políticos). 
Claval (1999) refere que o território entra no cenário de discussão da Geografia pelo 
âmbito da Geografia Política, quando esta passa, no início do século passado, a utilizar o 
termo como referência ao espaço sob o controle de um Estado-Nação. Refere o autor que é 
essencialmente a acção do Estado, enquanto instituição político-administrativa, que 
constrói território, como condição para o exercício da sua soberania. No entanto, o 
território não é apenas uma construção do Estado-Nação, como território político, mas 
também dos atores sociais. 
Importa referir que o início do desenvolvimento desta dimensão surge com a concepção 
de território como um “contrato social” (Hobbes, 1660) a partir da criação de uma figura 
(“Leviatã”) que exerce soberania e controle sobre um determinado território, 
substituindo-se ao direito individual e surgindo assim a figura do Estado. 
Gottman (1973:60;92) relembra que nos tempos medievais as unidades territoriais eram 
as cidades ou conventos, mosteiros ou abadias, com áreas de jurisdição limitadas, ainda 
assim em alguns casos com áreas adjacentes significativas. O mesmo autor (Gottman, 
1973:64.65) refere que foi o facto de um número crescente de comunidades querer 
afirmar o seu auto-governo e liberdade (soberania individual) que requereu a necessidade 
da delimitação territorial e da definição de soberania nacional, isto é, a definição de regras 
(leis) e controle comuns.  
O conceito de soberania está pois intimamente relacionado com a posse do território por 
indivíduos, grupos, comunidades ou pelo Estado e com a definição por homens das leis e 
filósofos da localização dos bens públicos e a explicitação do interesse colectivo das 
populações (Gottman, 1973). Sack (1986) defende que o território nasce das estratégias 
de controlo necessárias à vida social - uma outra maneira de dizer que ela exprime uma 
soberania; a ideia de que a territorialidade se aplica a todas as escalas, desde uma peça 
num apartamento até à de um Estado. 
Raffestin (1980) chama a atenção para o facto de “um indivíduo ou grupo de indivíduos, 
quando estabelecem uma determinada relação de poder no espaço, poderem produzir 
territórios com diferentes naturezas, intensidades e formas de acção”, eventualmente 
territórios “sem lei”. Como lembra Gottman (1973), a presença  de uma “bandeira” num 
determinado lugar não é suficiente para assegurar a soberania, se as actividades aí 
realizadas  não tiverem o poder e a sua autoridade reconhecida pelas pessoas. 
O território funciona, então, como um espaço controlado e limitado, sendo mais comum o 
sentido geopolítico do termo, directamente ligado à lógica do Estado (soberania). 
Constituem-se direitos e deveres e são oferecidas determinadas garantias aos seus 
cidadãos (Fournier, 2007). Ainda assim, o mesmo autor lembra que o conceito do 
território está associado a relações de poder, isto é, o território possui uma “dimensão 
controlada, limitada e directamente ligada à lógica do Estado”, funcionado com o sentido 
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geopolítico do termo, com direitos e deveres e garantias. Nessa linha, Claval (1999) 
defende que “o Estado produz território com o apoio dos actores sociais”. 
Para além das questões relacionadas com as fronteiras, a literatura aborda outras duas 
temáticas, uma relacionada com as funções do Estado e outra com a organização das 
funções públicas, num quadro alargado, o que se designa por Governança (Pereira, 2009; 
Ferrão, 2010). 
Existe relevante produção teórica sobre a mudança de enfoque no conceito de “governo” 
para o conceito de “governança” (Ferrão, 2010; Jessop, 1998). A mudança ocorre por via 
de uma nova concepção do papel do Estado, em que as funções directas perdem 
importância a favor “de uma intervenção sobretudo reguladora, estratégica, mediadora 
entre actores com interesses antagónicos e valores distintos e facilitadora dos processos 
de desenvolvimento” (Ferrão, 2010:131). Segundo o mesmo autor, este novo modelo 
“reflecte uma crescente complexificação das sociedades e das economias e favorece a 
multiplicação de figuras como as parcerias público-privadas ou as modalidades de 
contratualização entre o Estado e outras entidades, induzindo fronteiras cada vez mais 
porosas entre entidades públicas, privadas e do designado terceiro sector”. Este modelo 
responde ainda “à defesa de uma participação mais intensa e diversificada de actores nos 
processos de decisão de iniciativa ou responsabilidade pública” (Ferrão, 2010:131). 
Existe o risco desta concepção de governança ser acompanhada de uma fragilização do 
papel do Estado e de uma fragmentação do poder que lhes está associado, o que exige 
“mecanismos de articulação e coordenação (verticais e horizontais) para impedir a perda 
da unidade do conjunto e para assegurar eficácia ao funcionamento desta estrutura mais 
complexa” (Pereira, 2009:820). Contudo, apesar da necessidade da coordenação, existem 
manifestas dificuldades em desenvolvê-la. Por um lado, existe uma crescente pressão para 
a promoção do aprofundamento da democracia e do envolvimento dos cidadãos no 
processo de tomada de decisão, cujo maior ou menor desenvolvimento está relacionado 
com os diferentes graus de “literacia cívica”. Por outro, o aumento do peso e da 
importância do poder económico (com participação em novas estruturas de regulação e 
representação) tornou as relações com o Estado mais complexas, contribuindo, 
conjuntamente com a sua dificuldade de organização interna e menor capacidade de 
investimento, para a fragilização da autoridade e papel do Estado. 
Contudo, esta mudança para um “modelo horizontal de cooperação e de participação, em 
oposição ao modelo vertical hierárquico tradicional” implica “níveis elevados de formação 
e de participação por parte da sociedade civil, sob pena de se criarem condições à 
emergência de novas clivagens sociais e territoriais” (Pereira, 2009:822). 
Existem assim riscos de não haver o devido envolvimento do conjunto de actores neste 
quadro de governança participada, com as consequências da captura do interesse 
colectivo por um conjunto reduzido de interesses. 
Davoudi et al. (2008:35) identificam uma definição de território à luz do conceito de 
governança – o território enquanto “construção sócio-política”. Esta definição afirma 
sobretudo a “acção colectiva”, isto é “as acções que são desenvolvidas por um conjunto de 
actores que estão ligados à resolução de um problema colectivo” (Davoudi et al., 2008:35 
citando Bagnasco and Le Galès (2000)). Colocam-se aqui questões relacionadas com a 
natureza dos actores envolvidos, podendo o leque abrir-se a instituições formais, grupos 
de interesse ou movimentos informais, o que pode gerar diferentes resultados, de maior 
ou menor consenso, e ter acções a várias escalas, não só local, mas também regional, 
nacional e europeia. Trata-se de uma abordagem “capacitadora” da governança, colocando 
diversos desafios, nomeadamente quanto à “criação de cooperação e coordenação 
horizontal e vertical entre várias formas de governo, políticas sectoriais com impacto 
territorial e a organização da acção de entidades governamentais e não-governamentais” 
(Davoudi et al., 2008:36). 
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A crítica às abordagens da governança desenvolvem argumentação que critica a forma 
como a relação entre público e não público é estabelecida, nomeadamente a forma como 
se dividem os benefícios pelos parceiros e os prejuízos pelo Estado.  
No que concerne aos modelos de organização do Estado, tem vindo a ser produzida 
alguma reflexão sobre mecanismos de reforma do Estado, onde o tema da 
descentralização e da relação com os níveis de poder intermédio e local merecem 
particular destaque. 
Apesar das orientações europeias sobre a matéria recomendarem uma crescente 
reorganização administrativa do poder político com a “redefinição das competências do 
Estado central e a criação de estruturas regionais e locais descentralizadas”, podem 
ocorrer alguns efeitos perversos, nomeadamente um “reforço da sectorialização 
(especialização) ao nível central, a par da desconcentração territorializada de alguns 
serviços”, ainda assim sem a devida autonomia administrativa e funcionando como uma 
descentralização mitigada (Pereira, 2009:822). 
De uma forma geral, o debate sobre o tema do território-soberania (local, regional, 
nacional) tem mostrado como as regras que se estabelecem para cada nível de soberania 
mudam e estão a ser desafiadas (competências e soberania do poder local, bem como os 
seus limites administrativos). Assiste-se, hoje em dia, a um debate sobre as soberanias 
europeia/nacional e nacional/local, circunstância reveladora de que estas diferentes 
soberanias não estão estabilizadas.  
Em síntese, o território soberania é aqui entendido como o espaço geográfico das 
soberanias político-administrativas, que se estabelecem em diferentes níveis, 
frequentemente em tensão e conflito, no fundo é constituído pelas arenas onde actuam os 
actores políticos e cívicos e as regras jurídico-territoriais que regem o funcionamento dos 
diversos actores (políticos, económicos e sociais) e os níveis administrativos. 
 
2.1.7. TERRITÓRIO – CONCEITO ADOPTADO 
Da análise dos subcapítulos que sustentam a definição do quadro conceptual, é possível 
concluir o seguinte:  
• existe uma multiplicidade de conflitos entre diferentes tipos de territórios que 
advêm das particularidades do seu objecto, da diversidade de funções, da natureza 
dos actores que aí intervêm e das diferentes escalas onde esta actuação se 
desenvolve; 
• as noções clássicas de “território”, ligadas à delimitação física e cartesiana, não são 
suficientes para a sua interpretação e conhecimento;  
• para a percepção e compreensão adequadas sobre o conceito de território, a 
perspectiva material não é suficiente; 
• tem havido pouca atenção à compreensão holística das diversas dimensões 
imateriais do conceito de território, isto é, a literatura coloca um enfoque sectorial 
em cada um dos actores territoriais (sociais, económicos e políticos), mas pouca 
atenção à sua interconexão; 
• existem noções concorrentes de limites/fronteiras; estabelecem-se limites para 
diferentes fins (administrativos - limites de poder ou soberania; estatísticos - 
conhecimento da realidade; planeamento - intervenção sobre a realidade).  
• justifica-se a reinterpretação do conceito de limite/fronteira, não como espaço de 
separação (divisão), mas como espaço de união; 
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• as relações entre “territórios” aumentam no seu grau de especialização e 
complexidade. 
Contudo, a abordagem atrás referida sugere a necessidade de olhar a relação entre 
territórios (os territórios em rede).  
O território, tal como foi conceptualizado anteriormente, é uma sobreposição de diferentes 
dimensões interdependentes, materiais (biofísicas e físicas) e imateriais (relacionais, de 
desenvolvimento e de soberania).  
A combinação entre as diferentes dimensões atrás referida produz territórios de natureza 
diferente, mais complexa, que criam entre si relações de interdependência, de competição 
e de complementaridade, nem sempre coerentes e equilibradas. Assiste-se a fenómenos de 
multi-pertença territorial, o que significa que os cidadãos podem participar em mais de 
que um território ao mesmo tempo.  
A questão dos territórios em rede surge amplamente referenciada na literatura, com 
referência às temáticas das “Hierarquias urbanas e Policentrismo” (ESPON, Barata 
Salgueiro, 2010), relação Cidade/Campo (ESPON, 2006), relação Local/Global (Sassen, 
2009), as redes e as TIC (Santinha & Castro, 2008), a relação Espaço/Tempo (Bauman, 
2000), os fenómenos da desterritorialização e da multi-territorialidade (Haesbaert, 2004). 
A multi-territorialidade abordada por Haesbaert (2004a), enquadrando-se num fenómeno 
designado de des-territorialização, mais do que significar a “perda ou destruição do 
território ou dos processos de territorialização” é a emergência de uma “intensificação e 
complexificação do processo de (re)territorialização”.  
Assim, Haesbaert (2004a:8) identifica as seguintes modalidades de “múltiplos territórios”:  
• Territorializações mais fechadas, quase “uniterritoriais”, no sentido de imporem a 
correspondência entre poder político e identidade cultural, ligadas ao fenómeno 
do territorialismo, como nos territórios defendidos por grupos étnicos que se 
pretendem culturalmente homogéneos, não admitindo a pluralidade territorial de 
poderes e identidades;  
• Territorializações político-funcionais mais tradicionais, como a do Estado-nação 
que, mesmo admitindo certa pluralidade cultural, não admite a pluralidade de 
poderes; 
• Territorializações mais flexíveis, que admitem a sobreposição territorial, sejam 
sucessivas (como nos territórios periódicos ou espaços multifuncionais na área 
central das grandes cidades) ou concomitantemente (como na sobreposição 
“encaixada” de territorialidades político-administrativas); 
• Territorializações efetivamente múltiplas – uma “multiterritorialidade” em sentido 
estrito, construídas por grupos ou indivíduos que constroem seus territórios na 
conexão flexível de territórios multifuncionais e multi-identitários. 
Vários autores chamam a atenção para o facto de nas sociedades “pós-modernas” o 
território passar cada vez mais de um “território-zonal” para um “território-rede”, pelo 
que o movimento e a mobilidade passam a ser elementos fundamentais na construção do 
território (Haesbaert 2004:5). 
Os territórios assumem crescentes relações em rede, mostrando hierarquias funcionais 
cada vez mais complexas (Castells, 2002). Na mesma linha, Velzt (1994:197) fala da 
emergência de um “território-rede muito mais complexo e rico de potencialidades” em 
detrimento de um “território-zona” mais desestruturado, acompanhado de um crescente 
desencontro com o território da política, da administração e da vida quotidiana”, 




A ideia das redes (desenvolvida com a emergências das comunicações à distância) rompe 
assim com o conceito de proximidade física, ganhando prevalência a descontinuidade em 
detrimento da “estruturação tradicional” de agrupamento de territórios fisicamente 
contínuos sem espaços vazios, num certo sentido “o espaço de fluxos passa a dominar o 
espaço de lugares de cultura, das pessoas” (Castells, 2004:11) e o “tempo atemporal 
supera a lógica do tempo cronológico” (Castells, 2004:36). 
A percepção do território em rede e da relação espaço/tempo é discutida por Bauman 
(2000:171-185). Este autor diferencia duas dimensões da importância do 
espaço/território ao longo do tempo15. Uma dimensão enquadra-se na “modernidade 
pesada” e outra na “modernidade leve”. Na primeira existe uma preocupação com o 
território e com a dimensão do tamanho (distância), enquanto na segunda a preocupação 
está centrada na rapidez do movimento e circulação, muito por via das novas tecnologias 
(que ele designa por “software capitalism”) ou da possibilidade de mobilidade que 
contribuem para uma menor relevância do espaço/território, isto é, para uma menor 
importância do seu valor, na proporção do seu custo (“o território-mundo encolhido”). 
Este argumento não é completamente verdadeiro, porque na realidade o território não se 
tornou irrelevante, do ponto de vista da dimensão espaço/tempo; embora se assista a uma 
espécie de “encolhimento do território”, muito por via das redes de telecomunicações 
(cyberespaço) e da rapidez da deslocação, não impede que neste âmbito surjam também 
novas “desigualdades geográficas”, novas periferias. 
Por último, importa sublinhar o conceito de “topoligamia”16 sugerido por Beck (1999:72), 
que se refere ao fenómeno de “relação com múltiplos lugares” e que o autor apresenta 
num quadro de crítica à globalização, na qual os migrantes se tornam ligados a vários 
lugares e diferentes mundos, num processo de mistura cultural, adaptação e globalização 
das biografias individuais, que o autor considera menos agradáveis no caso das migrações 
por razão profissional. 
Reis (2002:10) fala do “polimorfismo estrutural”, assinalando a “tensão entre mobilidades 
e territorializações, o exercício matricial de que os territórios são parte – produzindo 
diferenciações dentro de ordens mais vastas”. O mesmo autor defende que “o mundo é 
melhor representado pela ideia de polimorfismo, em que há espaços estruturais de 
iniciativa e de autonomia, cujo desenvolvimento afirma a sua relevância própria e exerce 
efeitos de feedback sobre outros espaços, a noção de que a incerteza e as trajectórias 
inesperadas são também parte do mundo”. 
De uma forma geral, o conceito atrás referido vai ao encontro da ideia dos territórios em 
rede, mostrando hierarquias funcionais cada vez mais complexas, onde o movimento e a 
mobilidade passam a ser elementos fundamentais (Castells, 2002). 
Vários autores têm procurado clarificar a definição de território, explicitando as suas 
características, as diferentes escalas a que deve ser considerado (mundo, país, região, 
município, cidade, bairro, quarteirão, rua) e as dimensões de análise (sociais, económicas e 
políticas).  
Com base na reflexão anteriormente produzida, é possível perceber que o território é mais 
do que o resultado de uma simples ocupação - é assim um “espaço-processo” socialmente 
construído, possuindo por isso múltipla dimensão física, relacional e simbólica. É também 
um espaço de diferentes soberanias e um espaço económico de potenciais de 
transformação e de trocas. 
Acontece que é fundamental perceber que existem diferentes territórios, consoante a sua 
função, objectivo e escala. Veja-se a título de exemplo a rua, o quarteirão, o bairro, a aldeia, 
vila ou cidade, o município, a região, o país, o continente europeu, são exemplos de 
                                                 
15 “Time and space reunited“, Time and Society, 9/2-3, 2000 
16  Place polygamy na referência original 
76 
 
territórios, com funções e objectivos muito distintos. Deve existir, pois, o cuidado de 
clarificar quais as condições, características e traços comuns que permitem identificá-los 
não como “o território” (em abstracto), mas como “um território”. 
Talvez valha a pena iniciar a construção deste argumento pegando no conceito oposto do 
não-território (ou de não-lugar, usando a terminologia de Augê, 1995). O conceito de não-
território surge num contexto de “supermodernidade” e de reflexão sobre antropologia da 
proximidade e na análise crítica de uma certa globalização ou internacionalização da 
imagem urbana (Augê, 1995:09). 
O autor questiona a forma de escrutínio disciplinar, da antropologia, mas do urbanismo e 
de outras ciências sociais, da forma como as instituições, os modos de trabalho, lazer, 
residência e circulação são produzidos, distinguido lugares e espaço, os primeiros o 
resultado da apropriação dos segundos. Augê (1995:94) distingue as características dos 
não lugares como ligados a determinadas funções (transporte, comércio e lazer) e as 
relações que as pessoas estabelecem com eles, nomeadamente o poder da sinalética 
informativa e simbolismo associado, ou o contrato para a sua utilização, nomeadamente “o 
bilhete de acesso e os requisitos específicos para cada área ou cliente”. Paradoxalmente, 
estes não-territórios têm vindo a aumentar o seu papel, acolhendo cada vez mais pessoas, 
apesar do seu papel fragilizador da organização social. 
Haesbaert (2009) refere-se aos não-territórios como elementos que “perderam o sentido e 
o valor como espaços aglutinadores de identidades”, na medida em que as pessoas “não se 
identificam simbólica e afectivamente com os lugares em que vivem, ou se identificam com 
vários deles ao mesmo tempo e podem mudar de referência espacial-identitária com 
relativa facilidade”, acontecendo uma espécie de poligamia territorial, num sentido 
diferente do anteriormente enunciado por Beck, e Reis (2005:9) refere-se-lhes como “os 
espaços desprovidos de recursos, activos e interacções, isto é, de densidades”. Esta 
abordagem sugere assim que os territórios estão em permanente transformação e que 
frequentemente perdem as suas características originais e fundadoras.  
Em síntese, a interpretação do conceito de território é definida como uma realidade 
geográfica, material e imaterial, com continuidade e características comuns, que se 
desenvolve sobre um suporte biofísico, frequentemente transformado fisicamente pelo 
homem, nele ocorrendo relações sociais, económicas e de poder e soberania. A sua 
identificação pressupõe uma fronteira, mais ou menos definida, distinguindo-se de outros 
territórios onde se insere ou com o qual se relaciona.  
Vale a pena realçar que um território é o resultado de um processo gradual de 
transformação, colectivamente produzido e de formação permanentemente incompleta, 
desenvolvido a partir das relações de poder e produzido por actores e sujeitos com 




2.2. SOBRE O CONCEITO DE PLANEAMENTO DE TERRITÓRIO 
 
2.2.1. UM CONCEITO GENÉRICO DE PLANEAMENTO  
O planeamento, visto como actividade humana que visa controlar as consequências das 
nossas acções ou como a habilidade para controlar o futuro através dos nossos actos 
correntes (Wildavsky, 1973), tem uma origem longínqua e está intimamente relacionado 
com a natureza humana. 
A necessidade de precaver o futuro surge porque numa determinada altura o homem, 
individual ou colectivamente, entendeu ser necessário antecipar as consequências dos 
seus actos e tentar evitar os efeitos indesejáveis, sobretudo por razões de sobrevivência. 
São exemplos as tarefas de recolha de mantimentos que o homem pré-histórico 
desenvolvia antes do Inverno para se precaver da fome, a organização dos primeiros 
assentamentos urbanos para a defesa dos ataques de invasores e garantir a proximidade 
aos bens de sustento, ou ainda a organização de exércitos para operações de combate e 
conquista. 
Acontece que a ação humana desenvolve-se regularmente e, na maior parte das vezes, sem 
que o acto explícito de planear esteja presente. Ainda assim, a actividade individual está 
frequentemente sujeita ao acto de planeamento, sobretudo porque existe receio 
relativamente aos resultados da acção no futuro. 
Recorrendo ao seu significado etimológico, Planeamento surge do latim “planu” ou 
“planus”, que significa “superfície plana, sem desigualdades” ou ainda, “arranjo, esquema, 
disposição geral ou projecto”. A primeira ideia que se retira desta definição é a forte 
relação entre o Planeamento e o Plano (desenhado ou escrito) como seu instrumento 
privilegiado, onde se define e concebe o acto de planear.  
Quanto ao significado do acto de Planear, ele é identificado como a “elaboração do plano 
ou da planta” ou como o acto de “projectar” sendo, também, a oportunidade de 
“determinar os objectivos e meios para” ou ainda de “elaborar programa ou plano para”, 
no fundo, o acto de “programar” (Porto Editora, Dicionário electrónico). Estão aqui 
diferentes perspectivas do acto de planear. Um planear mais projectual, que se plasma 
num documento desenhado, o plano-projecto como uma visão precisa de um futuro 
desejado que se pretende vir a concretizar no futuro, e um planear mais programático, 
mais incerto e menos preciso na sua definição, que se pode materializar num documento 
escrito, o plano-programa, onde se identificam objectivos e se avaliam com maior ou 
menor rigor os meios disponíveis para o concretizar.  
Como se pode constatar, o acto de planear está relacionado com o modo como se informa 
(com diferentes graus de rigor ou certeza) uma determinada decisão que irá ocorrer no 
futuro, estando aqui presentes a noção de “preparação de decisões para alcançar 
objectivos específicos, tendo como finalidade melhorar o uso e gestão dos recursos, bem 
como a qualidade dos ambientes naturais e sociais” e a “função ou serviço de preparação 
do trabalho” (Porto Editora, Dicionário electrónico). 
Para se desenvolver a actividade de planeamento será preciso, por conseguinte, envolver 
dois tipos de interlocutores. O promotor de planeamento, alguém para quem os resultados 
da actividade de planeamento serão úteis (o decisor político ou o actor individual), e o 
planeador, pessoa com competência técnica para elaborar e liderar o exercício de 
planeamento.  
O planeamento, enquanto actividade que relaciona o presente com o futuro desejado, 
pressupõe lidar com três tipos de questões. O presente, com as condições existentes 
(contexto) e os meios disponíveis que, normalmente, são escassos. O futuro, que é o 
espaço/tempo onde os anseios e motivações se vão concretizar e que também possui um 
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contexto que poderá ser de maior ou menor volatilidade e incerteza. A última questão 
trata da forma como se liga o presente ao futuro, isto é, como se mobilizam os meios para, 
através das acções, se alcançarem os objectivos pretendidos. 
Fala-se de planeamento por razões diversas (espaciais, sociais, económicas e políticas) e 
existem vários exemplos de aplicação do conceito de planeamento, desde o planeamento 
militar, passando pelo planeamento empresarial até ao planeamento público.  
O acto de planear tem, assim, uma relação histórica com actividades colectivas que 
valorizam essa habilidade de preparar o futuro, tais como, os exércitos (planeamento 
militar), as empresas (planeamento empresarial) e o Estado (planeamento público). No 
caso do planeamento militar, a motivação passa por preparar o exército para enfrentar o 
inimigo. No caso do planeamento empresarial, passa por preparar as empresas para a 
competição global dos mercados e, por último, no caso do planeamento público, em 
preparar o Estado para conceber e executar as políticas públicas.  
Na revisão de literatura ligada às temáticas do planeamento (militar e empresarial) é 
possível identificar diferentes entendimentos sobre o conceito geral de planeamento.  
Por um lado, na linguagem militar, identifica-se uma definição de planeamento como “o 
melhor emprego de meios (recursos) disponíveis” ou a “definição e hierarquização das 
actuações que possibilitem conduzir os seus recursos humanos e materiais de forma eficaz 
perante os adversários, para alcançar a vitória” (Jablonsky, 2004:8). 
Estão aqui presentes noções que, mais tarde, serão discutidas no que concerne ao 
planeamento territorial e que importa salientar. Em primeiro lugar, a necessidade de uma 
definição clara de objectivos (alcançar a vitória face a uma adversário). Em segundo, a 
noção de eficácia, isto é, a capacidade de avaliar com rigor os meios disponíveis e perceber 
como devem ser usados para se obter os melhores resultados possíveis. Por último, a 
necessidade de identificar e hierarquizar as acções que conduzam aos objectivos 
previamente definidos.  
Na linguagem empresarial, o planeamento é entendido como a forma da empresa se 
organizar para atingir os seus objectivos, isto é, para gerar uma maior quota de mercado, 
ter mais clientes ou mais vendas, tendo em consideração os seus clientes e concorrentes 
(Mintzberg, 1998). 
Aqui, também, estão presentes conceitos relevantes para a futura reflexão sobre o 
planeamento territorial, que importa fixar. Em primeiro lugar, a ideia do foco no mercado, 
isto é, a percepção de quem são os clientes e a necessidade de perceber os seus 
comportamentos e anseios. Em segundo, a percepção do contexto, em particular, o 
comportamento dos concorrentes que partilham a disputa do mercado (clientes). Por 
último, a noção da organização dos meios e recursos disponíveis e a procura de um 
resultado mais eficiente e eficaz. 
A revisão da literatura relacionada com o planeamento militar ou empresarial permitiu 
identificar um conjunto de características comuns fundamentais. 
A importância da avaliação do contexto, o seu conhecimento e natureza, quer a nível 
externo ou interno (Clausewitz, 1946 citado por Barroso, 2008); no contexto externo, são 
consideradas as “alianças, ameaças, economia global, lei e organizações internacionais”; ao 
nível interno, são avaliados elementos, como as “condições económicas, leis do Estado, 
grupos de interesses, os poderes do Estado (legislativo, executivo e judicial), ambiente de 
informação (media), condições sociais, opinião pública”. 
A compreensão holística da relação entre objectivos-recursos-métodos, partindo da 
identificação prévia de um objectivo (identificado a nível superior e traduzindo uma 
ambição ou desejo político) e de um método (a forma como se mobilizam os meios para 
concretizar os objectivos). Também há que avaliar se se dispõe dos meios necessários 
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(custos da acção pretendida). Ou então, tendo presentes os objectivos a atingir e os meios 
disponíveis, identificar os métodos mais adequados (Bartholomees, 2004 citado por 
Barroso, 2008). 
A selecção criteriosa de objectivos a atingir (coerentes e articulados), “reflectindo um 
entendimento completo do estado final desejado, a natureza do ambiente, as directivas 
políticas e os efeitos de enésima ordem, a fim de criarem as condições para o estado final 
desejado” (Barroso, 2008). 
A avaliação rigorosa dos meios disponíveis, raramente suficientes, devido às limitações da 
capacidade de gestão, identificando-se os recursos tangíveis (forças, equipamento e 
recursos, facilmente quantificáveis e previsíveis) e os recursos intangíveis (vontade, o que 
requer uma análise mais profunda dada a sua volatilidade) e a definição combinada e 
sinérgica de métodos, que permitam alcançar os objectivos, com flexibilidade e 
adaptabilidade, para avaliar o impacto das acções; esta avaliação pode determinar a 
necessidade de mudança de métodos, o que exige a combinação de esforços. 
Por último, o acerto táctico, isto é, a capacidade de previsão, de iniciativa, de manobra e de 
adaptação a novas circunstâncias, e a necessidade de saber fazer a escolha certa para o 
momento certo. 
Vários autores têm dado contributos para clarificar a definição de Planeamento. A 
literatura especializada apresenta várias leituras sobre planeamento, desenvolvidas num 
número variado de direcções diferentes (Guerra, 2000). 
O conceito de planeamento é particularmente ambíguo e difícil de definir pelo facto da 
palavra “planeamento” ser usada em contextos diferentes, com significados diferentes, 
envolvendo tarefas de natureza diversa e com entendimentos diferenciados pelos seus 
praticantes (Hall, 2005). 
A multiplicidade conceptual previamente referida tem consequências a nível do seu 
entendimento, compreensão, legitimidade e eficácia, pelo que se justifica um esforço de 
explicitação das diversas visões conceptuais que a literatura apresenta, de modo a 
evidenciar as suas compatibilidades e eventuais sobreposições. Sem esta clarificação, a 
percepção sobre as condições da sua aplicação (método) e os resultados tornar-se-á 
particularmente difícil. 
De uma forma genérica, pode dizer-se que o planeamento requer, no mínimo, dois tipos de 
questões: uma especificação de objectivos futuros e uma série de acções relacionadas ao 
longo do tempo, concebidas para os atingir (Wildavsky, 1973:128). 
Podem identificar-se diferentes tipos de definições de planeamento consoante os enfoques 
(Wildwavsky, 1973:130):  
• baseada nos outputs, i.e., orientada no esforço para produzir comportamentos 
dirigidos a objectivos ou em comportamentos e acções em torno dos resultados 
pretendidos;  
• baseada nos inputs, i.e., centrada nos diferentes modos de controle sobre o futuro, 
mais do que nos resultados (“futuro controlado”); 
• baseada na racionalidade, i.e., preocupada com os critérios da acção racional 
(consistência, eficácia e eficiência) que conduz à tomada decisões “ideais” (decisões 
racionais), estando mais ligada às qualidades internas da decisão do que às 
consequências da acção (efeitos/impactos externos); 
• baseada na abrangência, i.e., abrange todas as dimensões da política pública, tendo em 
conta que todas as acções com implicações futuras são planeadas; o planeamento 
passa a ser tudo e o não-planeamento quase deixa de existir (quando não tem 
objectivos ou as suas acções são casuísticas e não dirigidas a objectivos). 
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A leitura das diferentes perspectivas em presença permite situar a interpretação do 
conceito de planeamento genérico como a actividade desenvolvida por um promotor que, 
num determinado contexto e em resposta a um interesse ou motivação (individual ou 
colectivo), define objectivos, num determinado palco, para um objecto concreto de 
planeamento (temática), mobilizando os meios e actores necessários (com quê), 
produzindo um quadro de referência e identificando as acções (o quê) e os métodos para 
os alcançar (como e quando). 
A partir do conceito de planeamento atrás definido é possível identificar os seus 
elementos constituintes. No que respeita à forma como se organiza a actividade de 
planeamento, identificam-se dois conceitos que a literatura aborda, com frequência, de um 
modo semelhante: os conceitos de método e de processo de planeamento.  
O método de planeamento é a forma (intencionalidade, cuidados, coerência, postura e 
lógica) como o instrumento de planeamento é desenvolvido, isto é, a forma como se 




Figura T 5 – Planeamento  
Fonte: Autor 
 
Considera-se aqui processo de planeamento como a sequência regular e coerente de actos 
de planeamento, integrando o desenvolvimento de diversos instrumentos (planos ou 
outros), a sua implementação e, em algumas circunstâncias, também a avaliação e a 
monitorização. O processo de planeamento é particularmente importante porque introduz 






Figura T 6 – Processo de Planeamento 
Fonte: Autor 
 
Em síntese, a revisão da literatura permitiu identificar como principais características da 
actividade do planeamento i) que ela se constitua como actividade intencional (não casual) 
tendo, por isso, um promotor que a promove de forma explícita, ii) deve implicar a 
execução das medidas preconizadas, mas também pode ficar só pelo enunciado da sua 
concepção, iii) pode conter a avaliação e a monitorização dos resultados alcançados, 
dando, por isso, início a um novo ciclo da actividade de planeamento e iv) pode ser uma 
actividade contínua e iterativa (designada, por isso, de processo), pelo que a sua realização 
é consecutiva, regular e articulada. 
Para além das características atrás mencionadas, o planeamento necessita de alguns 
requisitos para a sua elaboração, que decorrem da definição proposta. Em primeiro, o 
planeamento tem de ter um promotor, isto é, tem de existir uma entidade (individual ou 
colectiva) com uma motivação particular para o desenvolver, assumindo e explicitando 
objectivos (de forma precisa para orientar a acção) e mobilizando com eficácia os meios 
adequados (recursos legais, institucionais, financeiros, humanos, relacionais, 
conhecimento, comunicacionais) para os atingir. Em segundo, a actividade de 
planeamento desenvolve-se num contexto particular, normalmente de escassez de meios e 
de incerteza quanto ao futuro. Em terceiro, o planeamento desenvolve-se sobre um 
objecto de planeamento, um tema com uma determinada configuração (espacial ou 
temática) e num determinado palco (político, espacial ou sectorial). Em quarto, envolve 
um conjunto de actores com meios directos ou indirectos e actores destinatários. Por 
último, necessita de métodos de planeamento, diferentes formas de combinar a relação 
entre objectivos, meios e acção (desde formas mais compreensivas a mais colaborativas ou 
a mais operativas). 
Como foi referido anteriormente, o planeamento pressupõe a implementação, isto é, a 
passagem do plano à acção. Neste sentido, justifica-se discutir a relação entre o conceito de 
planeamento e os de estratégia e de táctica. 
A designação Estratégia é muito controversa, porque é utilizada em diferentes contextos 
(do planeamento empresarial ao público). Uma avaliação etimológica da palavra 
Estratégia permite concluir que ela provém do grego “strategía” que se refere ao 
“comando do exército”, no fundo, ao estratega que identificava o caminho a seguir, tendo 
em conta os meios para atingir os fins (precisos e bem definidos). 
Segundo a Porto Editora, a definição de Estratégia identifica (no contexto militar) “a 
ciência que, tendo em vista a guerra, visa a criação, o desenvolvimento e a utilização 
adequada dos meios de coacção política, económica, psicológica e militar à disposição do 
poder político para se atingirem os objectivos por estes fixados”. 
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A literatura aborda o tema da estratégia de diversas formas, sendo difícil encontrar 
coerência nas diferentes abordagens (Mintzberg et al, 2005). Existem autores que se 
referem à Estratégia com o mesmo significado de Planeamento. Outros usam-na como um 
qualificativo, o Planeamento Estratégico, e ainda outros sublinham a sua natureza de 
clarificação contextual (posição face ao contexto externo) e selectiva (meios e actores).  
A Estratégia possui, como principais características, estar centrada nos efeitos de médio-
longo prazo, a preocupação com a integração e os efeitos sinérgicos entre meios e actores 
e a atenção à eficiência (melhor gestão dos meios disponíveis). 
Assume-se, assim, a definição de Estratégia como a actividade desenvolvida por uma 
entidade individual ou colectiva que, num determinado contexto (de oportunidades e de 
ameaças), define para um objecto (que possui um conjunto de forças e de fraquezas), num 
palco ou num conjunto de palco(s), um conjunto de objectivos,  fins e metas de médio-
longo prazo e, ainda, identifica de forma integrada e selectiva as acções necessárias, 
afectando os meios e mobilizando os actores para os atingir  (Chandler, 1962; Learned, 
Christensen, Andrews, Guth, 1965; Andrews, 1971). 
Partindo desta leitura, é possível perceber os seguintes elementos diferenciadores 
relativos ao conceito de Planeamento: em primeiro lugar, a clarificação do contexto 
(oportunidades e ameaças / forças e fraquezas), na linha do aplicado ao Planeamento 
Empresarial e Militar. Em segundo, a existência de palcos simultâneos (à escala local, 
regional, nacional ou global). Em terceiro, a identificação quantificada de fins e metas a 
atingir. Por último, a selectividade dos meios e actores a envolver. 
Uma avaliação etimológica da palavra Táctica permite concluir que ela surge do grego 
taktiké, que significa “a arte de pôr em ordem de batalha” (Porto Editora, dicionário 
electrónico). O mesmo dicionário refere que Táctica (aplicada ao contexto militar) se 
refere “à parte da ciência da guerra que trata da disposição e emprego de meios terrestres, 
navais ou aéreos” ou (num contexto mais geral) “à organização de meios de acção 
utilizáveis para obter os melhores resultados num jogo ou num empreendimento 
económico, social ou político”. 
A literatura que aborda as questões da táctica está, sobretudo, centrada na temática 
militar, empresarial e desportiva. A táctica é entendida como a forma óptima como uma 
entidade (individual ou colectiva), num determinado momento, dispõe dos meios e dos 
actores no(s) palco(s) para, numa avaliação permanente do contexto, implementar as 
acções para atingir os objectivos definidos (clarificados pela Estratégia). Subjacente a esta 
ideia está uma preocupação com os efeitos de curto prazo, com uma perspectiva operativa 
(execução da acção) e uma preocupação com a eficácia (obter os melhores resultados com 
os meios disponíveis). 
A designação táctica (efeito a curto prazo) surge por oposição à designação estratégia 
(efeito a médio-longo prazo) e, noutro contexto, como complemento do conceito de 
Planeamento havendo, por exemplo, quem fale hoje de metodologias de planeamento 
táctico. 
A táctica tem como principais elementos diferenciadores em relação ao planeamento uma 
percepção muito clara do ou dos palcos onde se desenvolve a actividade, uma disposição 
dos meios e actores no palco e procura de resultados, (desenvolvimento) de acção no 
curto prazo. 
Curiosamente, na evolução da história do planeamento territorial, as duas dimensões têm 
um destaque especial, num caso na emergência do planeamento estratégico público, 
influenciado pela teoria da gestão empresarial aplicada à função pública (Guell, 1997), e 
noutro, mais recente, a emergência do planeamento táctico, também designado Tactical 
Urbanism, marcado por um contexto de parcos meios obrigando a intervenções de 
natureza cirúrgica (Lydon et al, 2001). 
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2.2.2. UM CONCEITO GENÉRICO DE PLANEAMENTO PÚBLICO 
 
CONCEITO DE PLANEAMENTO PÚBLICO 
O surgimento do planeamento público está relacionado com o desenvolvimento e 
aprofundamento das funções públicas de controlo e regulação da vida colectiva por parte 
do Estado, tendo vindo a aplicar-se às suas funções sectoriais (por exemplo, Transportes, 
Educação, Saúde, Economia) e transversais (por exemplo, Ordenamento do Território e 
Ambiente). Ao acompanhar a evolução da sociedade, da economia e do papel do Estado, o 
planeamento público torna-se particularmente importante, quer em contextos de 
abundância quer em contextos de escassez de recursos, por razões de eficiência ou de 
eficácia. 
Como foi referido anteriormente, o planeamento tem como função ligar e articular três 
tempos diferentes (passado, presente e futuro), identificando as relações entre eles e as 
influências externas (Abbott, 2005). 
O trabalho de sistematização de conceitos de planeamento revelou-se complexo e de difícil 
produção, pois o entendimento entre académicos não é claro. Friedmann (1998:245) 
reconhece essa dificuldade e aponta quatro pontos de reflexão: a forma de definir 
planeamento também precisa de ser teorizada; a necessidade de ligar o planeamento ao 
contexto institucional e político; os diferentes modos de fazer planeamento e o dilema de 
escolher um entre vários; a dificuldade de incorporar as relações de poder no discurso de 
planeamento.  
Partindo desta dificuldade, identificaram-se tipologias de conceitos de planeamento, 
distinguidos pelo diferente tipo de enfoque.  
Friedmann (1987) e Mannheim (1960) introduzem a preocupação com a melhoria da 
qualidade da decisão, com o aspecto deliberativo do planeamento, referindo-se ao 
planeamento como a “ligação entre o conhecimento e a acção”, identificando dois actores 
essenciais, os produtores de conhecimento e gestores ou decisores, e uma natureza 
multidisciplinar, envolvendo diferentes tipos de conhecimentos. 
Na mesma linha deliberativa, Wildavsky (1973:132) lembra o papel do Estado, enquanto 
representante da Sociedade e do interesse colectivo, considerando o planeamento público 
como um “processo através do qual a sociedade (por meio dos poderes públicos) toma as 
suas decisões sobre a alocação e a distribuição de recursos”.  
Healey (2010:12) situa o planeamento referido como “o sonho de alternativas futuras 
sobre a qualidade dos lugares, os seus potenciais e possibilidades”, introduzindo a 
importância da construção de uma narrativa relativamente ao futuro, explicitada por 
Throgmorton (2003:146), do planeador, o profissional preparado para desempenhar a 
actividade de planeamento, e do objecto que “envolve uma orientação/regulação de uma 
classe particular de questões/objectos”. 
Uma outra perspectiva acentua a dimensão de racionalidade, referindo-se ao planeamento 
como uma “actividade social e organizacional deliberada de desenvolvimento de uma 
estratégia óptima para o futuro, para atingir um conjunto de objectivos desejados, para 
resolver problemas novos em contextos complexos e envolvidos (participados) pelo poder 
e com a intenção de afectar recursos e de agir de forma adequada para implementar a 
estratégia escolhida” (Alexander, 1981:137). 
Também na linha da perspectiva instrumental, outros autores identificam o planeamento 
como uma metodologia que visa a “execução de uma sequência ordenada de acções que 
irão levar ao alcançar de objectivos pré-definidos” ou “o conjunto de estudos e acções 




Outros autores sublinham a questão dos valores a que o planeamento tem de responder, 
situando o planeamento como uma actividade desenvolvida por indivíduos, grupos ou 
organizações que envolvem a decisão sobre o futuro desejado e a implementação de 
acções para o atingir (Harper & Stein, 2006), envolvendo questões de valores e interesses 
conflituantes.  
No quadro das relações entre actores, Flyvbjerg (1998:92-98) acentua a preocupação com 
as relações de poder que o planeamento tem de gerir, referindo-se-lhe como um sistema, 
isto é, um conjunto de processos e indivíduos, que está particularmente envolvido nos 
jogos de poder e é usado como uma barreira de racionalidade (ou de “racionalizações”) 
atrás da qual são tomadas decisões políticas que favorecem determinados interesses 
poderosos.  
O carácter ambicioso que estas definições explicitam, levou Wildavsky (1973:127-153) a 
sublinhar alguns dos principais problemas do planeamento público17. Em primeiro lugar, 
“a ambição exagerada”. Segundo este autor, o planeamento tornou-se tão abrangente que 
os próprios planeadores têm tido dificuldade em responder ao seu objecto. Em segundo, o 
papel e função pouco clara do planeamento: os planeadores têm dificuldade em explicar 
quem são e o que esperam deles, dado que os resultados da sua actividade – “a melhoria 
das sociedades doentes” - são difíceis de percepcionar. Em terceiro, a elevada 
complexidade do planeamento, que faz com que os planeadores tenham dificuldade em 
acompanhá-la. Os planeadores respondem a questões da economia, da ciência política, da 
sociologia, da arquitectura ou da ciência mas, muitas vezes, a essência escapa-se-lhes. Em 
quarto, a falta de eficácia do planeamento (dificuldade em obter resultados). Segundo o 
autor, o planeamento tem falhado em muitos domínios onde tem intervindo, apesar da 
bondade dos conceitos que lhe estão por detrás (sensatez e razoabilidade), isto é, a 
antecipação de eventuais aspectos negativos. Acontece que o planeamento lida mal com o 
erro, considera-o irracional, foge dele, por exemplo, não definindo critérios aceitáveis para 
determinar o grau de sucesso ou de erro, ou fazendo-o depender de expectativas variáveis. 
O autor termina defendendo que o planeamento deveria ser abandonado e que outros 
processos políticos e administrativos o deveriam substituir, referenciando a figura do 
Orçamento Público, como o elemento crucial da actividade de organização do futuro da 
acção pública. 
Uns anos mais tarde, Alexander (1981:132) retoma o assunto no seu artigo “If Planning 
Isn't Everything, Maybe Its Something”, rebatendo as fortes críticas ao planeamento. O 
autor refere que as conclusões do artigo se baseiam em três falácias: da composição, da 
avaliação e do voluntarismo.  
A primeira falácia, da composição, baseia-se no erro de argumentar do particular ao geral, 
sem uma base lógica que sustente que o que acontece no particular é, também, verdade no 
caso geral. Wildavsky desenvolve o seu argumento a partir da análise de alguns exercícios 
de planeamento18 que podem não ser generalizáveis. Alexander (1981:132-133) refere 
que, eventualmente, os exemplos considerados provam a sua ineficácia e 
contraproducência, mas isso por si só não justifica que todo o planeamento público seja 
ineficaz e que deva ser abandonado, até porque o exemplo referido é dos mais ambiciosos 
e complexos.  
O mesmo autor refere que, mesmo a nível nacional, existem em vários países exemplos de 
planeamento sectorial institucionalizado. Sendo verdade que, em muitos destes exemplos, 
o produto final da actividade de planeamento é um orçamento anual que representa o 
compromisso final de afectação de recursos, também é verdade que, com o tempo, têm 
                                                 
17 artigo “If Planning is Everything, Maybe it's Nothing' 
18 planeamento nacional económico de longo prazo em países em vias de desenvolvimento e alguns exemplos 
em países desenvolvidos 
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surgido outras formas de planeamento mais robustas e que, mesmo na administração, 
começam a surgir formas diferentes de concepção dos orçamentos (por exemplo, o caso 
dos orçamentos pluri-anuais). E, por último, o planeamento não se resume à escala 
nacional, existindo exemplos de planeamento a nível municipal e regional que, tendo 
diferentes níveis de competência e compromisso, preenchem um papel importante na 
“ecologia do processo de tomada de decisão” (Alexander, 1984). 
A segunda falácia, da avaliação, é a crença em que a acção pode ser avaliada pelos seus 
resultados imediatos. Recorde-se que Wildavsky (1973:133-134) referia que, não havendo 
resultados palpáveis, o planeamento só podia ser um exercício de fé. Alexander (1984), 
sobre esta questão, alerta para o facto de que, mesmo não existindo impactos tangíveis da 
actividade do planeamento (mensuráveis), isso não significa, obrigatoriamente, que não 
existam efeitos. Refere ainda que uma avaliação rigorosa tem de comparar a realidade 
após o planeamento, com a existente se ele não tivesse ocorrido; não havendo evidências, 
essa comparação não é possível ou só pode ser feita à custa da imaginação. 
A terceira falácia, do voluntarismo, é a assunção de que o planeamento é uma actividade 
voluntária. Acontece que, segundo Alexander, o próprio Wildavsky (1973:134-135) refere 
que o planeamento, enquanto actividade que visa controlar a consequência das nossas 
acções, é uma actividade involuntária, universal e contínua. O autor refere que o impulso 
de reduzir a incerteza é uma motivação universal do comportamento organizacional 
(sejam empresas, instituições ou governos), podendo tomar-se como exemplo o 
aprovisionamento de alimentos feito pelo homem pré-histórico antes das estações do ano 
mais delicadas, pelo que essa motivação não pode ser abandonada porque faz parte da 
natureza humana. 
A natureza das questões a que o planeamento tem de dar resposta tem sido objecto de 
atenção por parte da literatura. Rittel (1973:160) fala do planeamento como uma 
actividade “problem-solving” dirigida a “wicked problems”, ou seja, a problemas que não 
têm uma formulação definida, que não têm regras claras ou respostas evidentes e sem 
soluções testadas. Lembrando a dimensão de acção colectiva que o planeamento público 
encerra, Guerra (2006) considera-o como uma “forma de acção colectiva no contexto do 
jogo estratégico de actores, tendo em vista a obtenção de um futuro desejável”, onde se 
“olha simultaneamente para o objecto da acção e o processo de acção”.  
Perante a dificuldade de situar o objecto de planeamento, Alexander (2005) identifica um 
conjunto de características que, no seu entender, não fazem parte da definição de 
planeamento público: i) não é uma actividade puramente individual; ii) não é orientado 
para o presente; iii) não pode ser reduzido a rotinas, isto porque a maioria dos problemas 
são únicos, “context-dependent”; iv) não está relacionado com as abordagens de tentativa-
erro na resolução de problemas, tendo por isso, um carácter experimental limitado; v) não 
é só um exercício de imaginação de futuros desejados; vi) não é só fazer planos. 
Pode assim dizer-se que o planeamento público tem como principais características 
desenvolver-se num contexto de incerteza, procurando articular uma visão de médio-
longo prazo com uma visão de curto prazo, integrar-se num processo de apoio à tomada 
de decisão que envolve questões e saberes multidisciplinares e que o planeamento 
informará, orientado para a acção, isto é, o planeamento pressupõe que as acções são 
desenhadas para serem implementadas de um modo coordenado e coerente, e que na sua 
concepção e execução devem participar actores que têm interesses distintos e relações de 
poder desequilibradas. 
Em síntese, e tendo em conta as diferentes definições citadas, a interpretação do conceito 
de planeamento público é considerada como a actividade de Planeamento desenvolvida 
por um promotor público (Estado Central, Regional ou Local) que, num determinado 
contexto, em resposta a um interesse colectivo, define objectivos num determinado palco, 
para um determinado objecto de planeamento (temática pública), mobilizando os meios e 
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actores necessários (com quê), produzindo um quadro de referência e identificando as 




2.3. PLANEAMENTO DE TERRITÓRIO, O CONCEITO ADOPTADO 
 
CONCEITO DE PLANEAMENTO TERRITORIAL 
Da leitura cruzada dos conceitos de planeamento público do território anteriormente 
definidos sugere-se o seguinte conceito de PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO: a actividade 
desenvolvida por um promotor público de planeamento (Estado) que, num determinado 
contexto, em defesa do interesse colectivo e num determinado PALCO, define OBJECTIVOS 
para um determinado OBJECTO de planeamento (território com diferentes temáticas e 
escalas), mobilizando os meios e ACTORES necessários, produzindo um quadro de 
referência e identificando as acções e os métodos para os alcançar. 
A definição estabelecida permite perceber que uma das características fundamentais 
específicas do Planeamento do Território, e que o distingue do planeamento público, é o 
facto de responder a um objecto muito diferenciado, isto é, a um território, com temáticas 
e escalas variáveis, o que pressupõe um cuidado particular com a forma como se definem 
objectivos, se criam palcos e se envolvem actores, num processo de planeamento que 
articula vários exercícios no tempo e que não se esgota na concepção, envolvendo 
execução, avaliação e monitorização. 
 
OBJECTOS DE PLANEAMENTO 
Um objecto de planeamento refere-se a uma temática num território, a uma determinada 
escala. É possível distinguir dois tipos de objectos de planeamento: i) objectos 
transversais, nomeadamente, os ligados ao ordenamento (urbano ou rural) ou ao 
desenvolvimento (socioeconómico ou sociocultural); ii) objectos sectoriais, nos quais se 
podem identificar os temas do ambiente biofísico, da actividade agrícola-florestal, da 
actividade industrial e do terciário, da habitação, dos equipamentos e das políticas sociais, 





Figura T 7 - Objectos de planeamento 
Fonte: Produzido a partir de Geoff Vigar & Patsy Healey (1999) 
 
O cruzamento destas diversas perspectivas pode ajudar-nos a identificar os diferentes 




OBJECTIVOS DE PLANEAMENTO  
A definição de objectivos é um dos aspectos fundamentais da actividade do planeamento, 
pois explicita o momento em que devem ser reflectidas as diferentes alternativas para o 
futuro (num contexto individual ou colectivo), enquadrando-se numa abordagem (ou 
perspectiva) holística que o planeamento pretende promover, por via da necessidade de 
proceder a um processo de planeamento articulado, lógico e explícito.  
Esta preocupação obriga a que os planeadores promovam, inicialmente, uma discussão 
exaustiva sobre o que pretendem atingir e que a desenvolvam durante todo o processo de 
planeamento, abrindo com isso uma porta para a concepção de diferentes alternativas 
para o futuro desejado, que possam ser avaliadas segundo critérios definidos (Hall, 
2005:6). 
A definição é também o momento para reinterpretar expectativas e consensualizar 
objectivos. Algumas experiências recentes de planeamento territorial, que mais à frente se 
discutirão, (Mota, 2008) demonstram a importância desta fase de formulação e de 
definição de objectivos, em particular, esse exercício de “reequacionar” as expectativas (o 
porquê e para quê) que poderá induzir “um processo de consensualização dos objectivos, 
resultante de um processo mútuo de reflexão e conceptualização”. 
A forma como se concebem os objectivos é relevante, porque nem sempre foram definidos 
da mesma forma, têm vindo a mudar ao longo do tempo, quer na sua natureza, quer na 
relação com os objectos, quer na importância que lhe é atribuída no exercício de 
planeamento, quer ainda nos desafios que se colocam hoje ao planeamento. 
A sua definição tem, por outro lado, consequências nas opções relativamente ao futuro e 
nos diferentes tipos de caminhos para os alcançar. A este propósito, Carvalho (1990:126-
133) refere que fica evidente que o planeamento “não é mais do que um instrumento ao 
serviço das pessoas, dos grupos económicos e sociais sendo, por isso, extremamente 
positivo que pretendam ter uma intervenção cada vez maior nos objectivos que são 
definidos e nos processos adoptados para os alcançar”. 
Finalmente, por último, a discussão sobre o(s) objectivo(s) do planeamento, é útil para 
uma melhor percepção sobre os instrumentos e métodos adequados para os atingir 
(questão que se irá abordar no capítulo seguinte).  
Contudo, existem muitas dúvidas sobre o rigor e a forma como os objectivos são definidos. 
Wildavsky (1973:128, 130) refere que as regras que existem para a alocação de recursos 
assumem que os objectivos são um dado à partida, sem grande rigor e critério, que 
normalmente são genéricos e baseiam-se na extrapolação das tendências presentes. Por 
outro lado, o autor refere que, muitas vezes, os objectivos podem ser desejáveis mas são 
inalcançáveis. Por último, a sua conceptualização como metas (quantificadas), constituem-
nos como linhas de direcção, mas o seu carácter rígido subverte a ideia de controlo e 
regulação. 
A revisão da literatura permite identificar diferentes formas de conceptualizar os 
“objectivos de planeamento”. O primeiro passo no processo de planeamento é a 
identificação dos objectivos que se pretendem atingir, no sentido de os ordenar pela sua 
importância e de validar o grau da sua compatibilidade. 
Hall (2003:214-216) apresenta uma distinção de três etapas na definição de objectivos: i) 
formulação de objectivos; ii) identificação de objectivos; iii) definição de metas.  
Segundo o autor, a formulação de objectivos implica a consideração de que estes são 
essencialmente gerais e abstractos, havendo a tendência para serem divididos em 
categorias (sociais, económicos ou estéticos) e podendo incluir “qualidades do processo de 
planeamento” tais como, a flexibilidade e a participação. A identificação de objectivos pode 
ser (re)formulada, como resultado de uma análise mais detalhada do sistema que está a 
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ser planeado, em ordem a identificar insuficiências ou más formulações do enunciado de 
objectivos inicialmente desenvolvido. Na última etapa do refinamento dos objectivos, eles 
serão transformados em metas, representando programas específicos, nos quais os 
critérios de performance são cruzados com a definição temporal.  
Wilson (1974), citado por Hall (2003:215), define objectivos de uma forma diferente, 
entendendo-os como áreas de preocupação. Na sua concepção, o exercício de planeamento 
inicia-se com a identificação dos sub-sistemas funcionais pertinentes que apresentem 
problemas (ou qualidades) que possam ser alvo de controlo ou gestão (por exemplo, a 
saúde pública, a educação, os rendimentos e a sua distribuição, a mobilidade ou a 
qualidade ambiental). Segundo o autor, os objectivos tendem a ser mais precisos e 
definidos em termos dos programas disponíveis, para serem concretizados em acção, 
ainda que com uma frágil definição quantitativa, requerendo a aplicação de recursos 
(numa perspectiva mais global e não apenas económica) que são escassos e, para isso, o 
estabelecer de uma competição para a sua mobilização. 
Existem várias dificuldades na definição de objectivos. Primeiro, porque o objectivo 
principal não é muitas vezes claramente compreendido, existindo, normalmente, mais do 
que um objectivo (desenvolvimento económico, distribuição equitativa de recursos, 
coesão social, qualidade ambiental). Acontece, também, que estes objectivos não são fáceis 
e rapidamente compatíveis e, em alguns casos, revelam-se mesmo contraditórios. 
Segundo, a sua definição é igualmente complexa, porque o planeamento implica uma 
ponderação entre diferentes objectivos, dado que é uma actividade multidimensional e 
multi-objectivo. Finalmente, o planeamento, como uma actividade geral, isto é, sem 
enfoque numa determinada disciplina, pode ter um ou mais objectivos e não existe uma 
relação directa entre a escala ou a dimensão do exercício de planeamento e a 
complexidade dos objectivos que lhes estão subjacentes (Hall, 2003:215). 
Hall (2003:215) aponta outras dificuldades, referindo que, apesar de aparentar ser óbvia a 
construção de objectivos, “é surpreendente o grau de ambiguidade e de mecanicidade com 
que são apresentados e tratados”, como se fossem tão bem compreendidos e naturais que 
quase fosse dispensável a sua apresentação ou discussão. Contudo, se a sua definição não 
for feita de forma clara, explícita e fundamentada, existe o risco destes não serem 
partilhados pelas comunidades que irão ser objecto das acções de planeamento e, ainda, a 
hipótese dos planos não responderem de forma racional aos anseios e problemas das 
comunidades. Outro dos problemas que o autor refere emerge da definição de objectivos 
(“goals–objectives–targets process”) é a “integração de diferentes programas individuais e 
sectoriais num quadro global coerente”, para além das dificuldades de natureza técnica e 
conceptual, dado que “não é absolutamente claro quem lidera o processo, se o técnico ou o 
político”.  
Chadwick (1978), citado por Hall (2003:216), refere a dificuldade de formular objectivos, 
já que “existe uma enorme distância entre a teoria e a prática” pelo que, apesar do esforço 
técnico (recolha de  informação sobre a comunidade e os seus valores; identificação das 
áreas problemáticas cuja necessidade de intervenção é reconhecida por todos; sequência 
racional na definição dos objectivos gerais para os particulares; utilização de ferramentas 
de simulação do futuro para ponderação dos diferentes objectivos do seu “trade-off”), não 
devem ser esperados grandes avanços nesta complexa actividade intelectual. 
Pode argumentar-se que o desenvolvimento de objectivos gerais para a sociedade é 
responsabilidade dos políticos, cabendo aos técnicos de planeamento um papel relevante 
na fundamentação técnica da ordenação das escolhas, surgindo, normalmente, 
dificuldades pelas diferentes lógicas temporais (curto-prazo dos políticos e médio-longo 
prazo do planeamento). Por outro lado, o público forma uma massa muito heterogénea de 
grupos com interesses e sistemas de valores diferentes e, em alguns casos, incompatíveis, 
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sendo ainda difícil a identificação e validação dos diferentes grupos (não são estanques; 
mudam consoante os contextos profissionais e familiares, hábitos de consumo e lazer). 
Hall (2003:226) refere que existem métodos que podem assegurar uma auscultação da 
comunidade na definição de objectivos (sondagens e inquéritos à opinião pública), mas 
estes têm mostrado resultados insatisfatórios, em resultado do “grau de abstracção 
(conceptual e temporal) que essa definição comporta” e da literacia existente sobre estas 
matérias. Será, pois, quase impossível “encontrar uma função satisfatória que combine as 
preferências individuais e os pesos dos diferentes indivíduos e grupos”. 
A temática da definição de objectivos em Planeamento tem sido objecto de preocupação 
dos profissionais de planeamento do território. 
O Royal Town Planning Institute (RTPI) identifica um conjunto de orientações  que devem 
ser hoje os objectivos gerais e particulares do planeamento do território (RTPI, 2011). 
Segundo a organização de planeadores britânica, do ponto de vista geral, o objectivo do 
planeamento do território é proporcionar um quadro de vida que assegure a realização 
pessoal, num ambiente planeado à escala humana. Do ponto de vista específico, ligado a 
cada uma das dimensões do território, pode dizer-se que procura o “ordenamento físico 
do território”, a promoção da “sustentabilidade e resiliência territorial”, o “reforço da 
identidade e do sentido de pertença (capacitação das comunidades)”, o “desenvolvimento 
económico territorial” e a “organização e racionalização da administração pública”. Dito de 
outra forma, procura “definir regras básicas para a construção e transformação do 
território”, “pensar o desenvolvimento territorial de forma sustentada e coerente”, 
“solucionar os problemas associados às dinâmicas territoriais”, “levar a cabo a 
estruturação do território nacional”, “regular a sua utilização, promover o correcto 
desenvolvimento territorial e dispor, no espaço e no tempo, as infra-estruturas de uso 
humano de modo a que sejam mantidas a integridade e a estabilidade de um país, 
melhoradas as condições de vida das populações e a que ocorra um correcto e dinâmico 
desenvolvimento socioeconómico”. 
É, assim, fácil perceber que o planeamento, como actividade, terá como principal foco de 
preocupação a gestão de diferentes interesses e conflitos19. Fica também claro da leitura 
que a perspectiva que se defende é a de uma abordagem profissional que combina 
“sensitivity and analytical and strategic skills, is required to handle the political, social, 
environmental and economic issues at stake” (AESOP, 2010) 
 
ENCOMENDA DE PLANEAMENTO – PRODUTO/INSTRUMENTO 
A definição do objecto e objectivo coloca desafios à produção da encomenda final que 
define o tipo de exercício, de instrumento de planeamento a ser considerado.  
Uma revisão da literatura permite identificar, genericamente, dois tipos de instrumentos 
de planeamento do território. Um de natureza mais normativa (em que o objecto de 
planeamento é a organização física do território), outro de natureza mais orientadora (em 
que o objecto é a produção de orientações territoriais de desenvolvimento 
socioeconómico). 
A relação entre os dois objectos, designados na literatura por planeamento estratégico 
territorial e ordenamento do território, é ambígua e complexa. Defende-se nesta tese que o 
conceito de planeamento do território tem uma dimensão transversal que articula os 
diferentes tipos de objectos onde se integram os citados.  
 
                                                 
19
 “the challenge for planning lies in the fact that various interests and expectations for the future often hold 




Figura T 8 – Tipologias de Planeamento e de instrumentos 
Fonte: Haughton et al, 2010:37 
 
No que concerne à natureza dos instrumentos – ou dos produtos - que a actividade de 
planeamento pode gerar, eles podem variar de acordo com o carácter da orientação da 
acção colectiva, podendo ser mais normativo ou regulamentar, num caso, ou mais 
orientador ou capacitador noutro; num outro prisma, pode variar no seu grau de 
flexibilidade ou rigidez. A Figura T07 identifica o campo normalmente ocupado pela 
actividade do planeamento do ordenamento do território e pelo planeamento territorial 
do desenvolvimento (ou estratégico). 
No eixo normativo assinalado, importa destacar as implicações para o planeamento da 
dimensão de “normatividade jurídica” que possibilita “a clarificação e definição das suas 
finalidades” e o estabelecimento de “uma tipologia de instrumentos a utilizar nos 
diferentes tipos de intervenção, pública ou particular” (Condesso, 2001). Esta clarificação 
pode ter um papel relevante na estabilização das regras e no comportamento dos actores 
envolvidos, nomeadamente em presença de interesses poderosos. Ainda assim, a 
literatura detalha os problemas que advêm da excessiva rigidez na sua formulação ou da 
dúbia interpretação que a partir dela se pode produzir, nomeadamente no caso dos 
instrumentos de ordenamento do território. 
No eixo orientador, destaque para a relevância da natureza do conhecimento que o pode 
informar, em particular para a sua natureza estratégica, preocupada sobretudo numa clara 
definição de “objectivos, valores e métodos para os atingir” (Healey, 1990; Friedman, 
1987) e no seu carácter selectivo e orientado para as questões relevantes, com base na 
perspectiva de que é impossível fazer tudo o que é necessário (Albrechts, 2005:14-16). 
Na articulação entre os dois eixos, sublinha-se a preocupação com o diálogo entre 




PALCO DO PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO & SABERES TÉCNICOS 
Uma das características do planeamento do território é a criação de um palco pelo 
promotor de planeamento, especificamente para esse efeito, coordenada por saberes 




Figura T 9 – Metodologia de Planeamento 
Fonte: Autor 
 
Davoudi (2009:2) refere que, para o planeamento e para os planeadores, o carácter 
interdisciplinar coloca fortes desafios, sendo entendido por alguns como uma debilidade e, 
por outros, como uma virtude, apesar de ser exigente do ponto de vista operativo e 
intelectual.   
Sobre os conceitos de multi, inter, e transdisciplinariedade existe uma certa ambiguidade 
quanto ao seu entendimento.  
Davoudi (2009:2) refere que a multidisciplinariedade, também designada por Hunt & 
Shackley (1999) como a “ciência da interacção”, é uma abordagem que “envolve um 
número de disciplinas que se juntam mas em que cada uma trabalha de forma 
independente com os seus métodos e quadros de referência” o que tem a vantagem de 
permitir olhar os problemas segundo diferentes perspectivas pois o foco está na 
aproximação disciplinar. A interdisciplinaridade, designada como a “ciência da integração” 
(Hunt & Shackley,1999), é segundo Davoudi a mais frequentemente utilizada e envolve “a 
ocupação dos espaços entre as disciplinas para a construção de novo conhecimento”, 
funcionando como uma “síntese no qual o nosso entendimento é modificado na relação 
com outras perspectivas”. A perspectiva da transdisciplinaridade (ou da 
pluridisciplinaridade), designada igualmente por “ciência da hibridização” (Hunt and 
Shackley, 1999), cria um cruzamento no qual as “diferentes disciplinas se sobrepõem, 
problematizam e desafiam, transcendendo, renegociando e redesenhando os limites 
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tradicionais das disciplinas e envolvendo a organização do conhecimento em torno de 
questões ou problemas concretos e não de disciplinas, podendo produzir resultados que 
são mais do que a soma das partes e a uma melhor percepção e reflexão sobre o 
conhecimento específico de cada uma”. 
A autora refere que, normalmente, existe uma mistura das diferentes abordagens. No 
limite menos ambicioso, estabelece-se alguma cooperação e, no mais ambicioso, podem 
tornar-se transformativas e capazes de reorganizar ou moldar as disciplinas. 
Segundo Davoudi (2009:3), no mundo real, as mais interessantes e complexas questões, 
que normalmente não têm resposta disciplinar, são deixadas à interface entre disciplinas, 
o que requer abordagens de síntese e de integração e coloca o planeamento do território e 
os planeadores numa posição de relevo. Para que esta abordagem seja bem-sucedida terá 
de estar presente “confiança mútua e respeito entre participantes; respeito pelas 
disciplinas individuais sem uma postura defensiva; tempo e espaço para a partilha de 
conhecimento, diferente enquadramento dos problemas e métodos de abordagem; 
percepção de que o objectivo é a definição e a resolução do problema e não o trabalho 
interdisciplinar por si só; disponibilidade de intermediários que podem não ser só pessoas 
mas, também, processos”. 
Esta questão levanta desafios interessantes ao planeamento. Até agora, a ênfase no 
planeamento tem sido colocada, sobretudo, na sua racionalidade instrumental para o 
trabalho interdisciplinar. Uma etapa mais exigente obriga a alguns desafios intelectuais, 
em particular, na formação em planeamento, por exemplo, na “necessidade de redesenhar 
os mapas disciplinares com o objectivo de compreender e explicar os fenómenos 
complexos” ou de ir mais além da interacção entre formas de conhecimento: hibridização 
ou integração (Davoudi, 2009:3).  
Uma última questão é colocada por Davoudi (2009:3) e tem a ver com o papel do 
planeamento enquanto disciplina capaz de produzir uma inter-relação entre o 
conhecimento disciplinar e experimental, que o distinga de outras ciências sociais, isto é 
que incorpore uma dimensão de acção colectiva, que não se fique pela compreensão ou 
análise crítica, mas que aspira à transformação da sociedade utilizando o conhecimento 




Figura T 10 - Interdisciplinaridade 






PARTICIPAÇÃO DOS ACTORES 
A preocupação com o envolvimento dos actores no planeamento do território reflecte uma 
necessidade de valorizar as opiniões, acções e o bem-estar dos indivíduos e das 
comunidades e a forma de tornar as decisões transparentes e justas mas, também, de 
mobilizar os actores que possuem meios relevantes para o alcançar dos objectivos de 
planeamento.  
Vários autores defendem que o planeamento do território é necessário, não tanto para 
controlar a iniciativa de outros mas, sobretudo, para os capacitar para desenvolverem 
iniciativas (Pires, 2005; Healey, 2008). Este exercício de capacitação e envolvimento pode 
trazer benefícios para o planeamento, quer para um maior compromisso entre as partes 
envolvidas, reforçando a legitimidade das decisões, quer para um comprometimento na 
co-implementação de acções ou no alinhamento das suas dinâmicas em torno de 
objectivos comuns. 
Este envolvimento dos actores coloca questões delicadas, relacionadas com o 
estabelecimento de diálogos entre promotor e actores e mobilização de competências 
específicas - como lembra Faludi & van der Valk (1994:240) -  que a não existirem podem 
gerar equívocos, interpretações incorrectas e mal entendidos, e a procura do consenso 
que, muitas vezes, não é possível obter, sobretudo em presença de escolhas difíceis. Nesse 
contexto, é fundamental que os actores percebam o quadro de referência que suporta a 
decisão e que a sua promoção procure a obtenção da máxima equidade entre os actores 
(Pires, 2005:16). Importa também perceber que os conflitos de interesses ocorrem pela 
impossibilidade de gerar consensos entre diferentes actores e que a sua resolução ocorre, 
muitas vezes, longe dos palcos do planeamento e mais próxima das estruturas de poder. É 
fundamental que todos os actores sejam envolvidos, em particular os que têm mais 
dificuldade em fazer-se ouvir, e que o esforço seja dirigido para o aprofundamento da sua 
participação, para além da concepção. 
Por último, importa reflectir sobre as implicações que as várias dimensões da actividade 
de planeamento devem ter na formação dos planeadores e no desenvolvimento das suas 

























 “The need to shift from analysis, which seeks to discover a place that might exist, towards 
design (in its broadest sense), which creates a place that would not otherwise exist; 












De uma forma geral, pode dizer-se que o método é o caminho para chegar a um 
determinado fim estando, por isso, presente em diversas actividades humanas, seja na 
tomada de uma decisão individual ou colectiva, seja na actividade técnica ou científica. 
Acontece que a forma como o caminho se organiza não é indiferente, ele pressupõe uma 
determinada ordem subjacente ao raciocínio técnico, científico ou político, uma 
determinada “coerência do pensamento para chegar à sabedoria” (Descartes, 1637). O 
método compõe-se de quatro partes distintas: a recepção das informações, examinando a 
sua racionalidade e justificação; a análise do problema em tantas partes quantas seja 
possível e necessário; a síntese, ou elaboração progressiva de conclusões abrangentes e 
ordenadas, a partir de objectos mais simples e fáceis até aos mais complexos e difíceis; a 
enumeração e revisão minuciosa das conclusões, garantindo que nada seja omitido e que a 
coerência geral exista.  
 
 
Figura T 11 - Método 
Fonte: Autor a partir de Descartes, 1637 
 
A primeira parte do método é particularmente exigente do ponto de vista da qualidade da 
informação recolhida, do seu valor e validade face à questão em presença. A segunda e 
terceira fases baseiam-se em processos dedutivos e enumerativos e centram-se na 
organização e sistematização da informação recolhida, para permitir uma compreensão 
estruturada da realidade em questão e a obtenção de conclusões, por ordem de 
importância, do geral para o particular. A última fase discute a coerência global do 
exercício.  
Uma das aplicações do método cartesiano é o método científico, o que para muitos autores 
é nada mais do que a aplicação à ciência. O método científico é, assim, um método de 
produção de conhecimento baseado num conjunto de procedimentos, integrando 
conhecimentos existentes e juntando novas evidências (observáveis e mensuráveis), para 
posterior análise da sua coerência. 
Para perceber o método científico é importante situar o contexto da investigação, 
acompanhar a formulação do problema até à identificação da solução, num exercício 
fortemente baseado na revisão da literatura, na recolha de dados e na clarificação das 






Figura T 12 - Método Científico 
Fonte: Autor  
 
Acontece que a aplicação do método científico às ciências sociais coloca alguns problemas 
e limitações, nomeadamente questões éticas e de subjectividade, em grande parte 
relacionadas com o facto do objecto em análise não poder ser isolado do seu contexto, 
dificultando o desenvolvimento da componente experimental do método e, também,  pelo 
facto dos resultados da investigação serem muito dependentes do contexto específico, não 
podendo ser replicados para outras realidades. 
O método cartesiano tem sido, entretanto, aplicado ao processo de tomada de decisões 
(empresariais ou públicas). Esta aplicação segue os procedimentos que vão desde a 
identificação do problema, a recolha e classificação da informação, a definição do 
problema, a formulação de critérios de avaliação, a formulação de alternativas até à 
tomada de decisões. São várias as correntes da teoria decisional, indo desde as posturas 
compreensivas (com incidência na recolha exaustiva da informação e na procura da 
decisão óptima) até às posições mais estratégico-tácticas (recolha de informação 
orientada ao problema e a procura da melhor decisão possível). 
 
 





3.1.2. A IMPORTÂNCIA DO MÉTODO EM PLANEAMENTO TERRITORIAL 
O método de planeamento é uma matéria que sempre prendeu a atenção dos 
investigadores e profissionais do planeamento do território, sobretudo porque explora o 
desenvolvimento e combinação da sequência de tarefas ou actividades desenvolvidas num 
exercício de planeamento do território para atingir os objectivos definidos. 
A importância do método decorre do reconhecimento da natureza “inerentemente 
interactiva” do planeamento (Healey, 1994; Pires, 1995) sendo, por isso, uma 
oportunidade relevante para incorporar ideias e conceitos úteis à intervenção de 
planeamento do território que têm vindo a ser desenvolvidos em ciências próximas, 
nomeadamente a sociologia, economia, geografia e ciência política. 
Pires (1995) refere que é importante hoje retomar a importância do método em 
planeamento territorial sem, no entanto, recuperar a célebre e controversa dicotomia 
entre perspectivas “processuais” ou “substantivas” (Healey, 1994; Faludi, 1994), isto é, não 
no sentido do entendimento alternativo de posturas de planeamento de maior arrojo 
metodológico ou mais tradicionais, mas da procura de complementaridade dos aspectos 
positivos de cada concepção.  
A análise de diferentes formas de desenvolver o método de fazer planeamento é uma 
interessante oportunidade para estudar o desenvolvimento da actividade de planeamento 
do território e para discutir a sua relevância e utilidade social, reforçando, 
consequentemente, a sua legitimidade disciplinar. Esta missão tem exigido que o 
planeamento ao longo da história modifique, adapte e combine os seus métodos para 
responder melhor às alterações que vão ocorrendo na sociedade e às suas exigências. 
A mudança metodológica que se irá analisar existe não só na definição dos vários modelos 
mas, também, (e particularmente) nas “fundações intelectuais” que lhes ofereceram 
suporte, sendo que esta relação é dicotómica: por um lado, os “fundamentos filosóficos” 
foram produzidos ou influenciados por “epistemologias empiristas/positivistas ou 
racionalistas”, por outro, o método tem sido entendido como “um modo de tomada de 
decisões com aplicabilidade no mundo real ou num modelo de teoria processual” (Muller, 
1992:151). 
O método de planeamento do território, enquanto espaço de organização de actividades 
para produzir planeamento, envolvendo múltiplos actores, pode ser um momento 
particularmente rico de aprendizagem social (actores) e institucional (organizações) dos 
conceitos, conteúdos, métodos e resultados em planeamento e, também, uma 
oportunidade de criar uma cultura de planeamento e uma cultura de sociedade (Rosa 
Pires, 2006 & 2009). Para além disso, pode ser o momento de levar mais “inteligência 
colectiva” para os processos de decisão, de forma a criar processos mais pluralistas, 
combatendo duas culturas perniciosas do promotor de planeamento: a ”ingenuidade 
tecnocrática” ou o ”autoritarismo iluminista” (Ferrão, 2009). Por último, pode ser um 
palco para aumentar a utilidade social do planeamento para diferentes actores, podendo 
funcionar como um laboratório de produção e transferência de conhecimento útil para a 
acção colectiva.  
Na história do planeamento podem identificar-se diferentes abordagens metodológicas de 
como fazer planeamento do território, que se foram modificando ao longo do tempo, com 
diferentes objectos, objectivos, procedimentos e finalidades. Como se poderá observar 
seguidamente, a definição das tarefas e a sua forma de organização tem variado no seu 
grau de articulação e complexidade, consoante o contexto político e histórico em que se 
situam. 
A relação entre método e processo de planeamento tem sido objecto de alguma confusão 
etimológica, havendo quem use ambas as referências com o mesmo significado. 
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Na presente tese, o conceito de processo de planeamento baseia-se na ideia de uma 
sequência temporal de diferentes actividades de planeamento (de ciclos ou de 
instrumentos), como se pode perceber pela imagem abaixo indicada (Figura T14). 
 
 
Figura T 14 - Processo de Planeamento 
Fonte: Autor 
 
Por outro lado, método de planeamento territorial assumido como a estrutura, articulação 
e coerência das actividades desenvolvidas nas diferentes etapas de um exercício de 
planeamento territorial, que vão desde a definição dos objectivos, a mobilização de meios 
e actores, a produção de um quadro de referência e a identificação das acções para os 
alcançar. A Figura T15 procura explicitar as etapas principais de um exercício de 
planeamento do território. 
 
 





O esquema exploratório apresentado permite ajudar a perceber as dimensões do método 
de planeamento que irão ser analisadas, as etapas do método, os actores envolvidos, as 
diferentes formas de envolvimento dos actores e os palcos necessários, e o contexto onde 
o exercício se desenvolve. 
Needham (1995), citado por Pires (1995), refere que o contexto é, em grande medida, uma 
condição externa à actividade de planeamento, incluindo as características do território 
(estruturas espaciais, dinâmicas socioeconómicas, ambiente) e o quadro institucional e 
sociopolítico. Apesar dessa condição, o contexto tem uma elevada importância no grau de 
eficácia e eficiência de planeamento. 
Existindo vários métodos para executar um exercício de planeamento, a escolha deve ser 
feita conscientemente, sabendo os riscos e potencialidades de cada uma das posturas, face 
ao contexto em presença, sendo que essa escolha deve ser feita tendo em conta os 
propósitos do instrumento no quadro mais alargado da política pública do promotor e 
para que determinados objectivos possam ser cumpridos com maior eficiência e eficácia 
(Pires, 1995). 
No que concerne às etapas, convém referir que não são exclusivamente uma sequência 
burocrática de actividades, mas que contêm uma intencionalidade – implícita ou explicita 
– sobre o entendimento ideológico do planeamento e da concepção de política pública do 
promotor. Portas (1998) argumenta, sobre esta matéria, a necessidade de diferenciar 
entre questões metodológicas referentes à fase político-administrativa (prévia, de 
definição de objectivos) e à fase técnica da elaboração do instrumento de planeamento 
territorial. Defende o autor que no domínio político-administrativo importa sublinhar a 
necessidade de proceder ao reconhecimento do contexto, isto é, a definição de objectivos 
em face do contexto financeiro, ideológico-político, social, cultural e económico e 
institucional.  
Da sequência de etapas definida, salienta-se a inicial, a definição do objecto de 
planeamento (o território, numa determinada escala e temática) e os pré-objectivos a 
atingir (objectivos de partida), e as etapas subsequentes - da recolha de evidência sobre o 
objecto e contexto, construção de objectivos específicos e quadro de orientação, produção 
de instrumentos e propostas de acção. 
A coerência e intencionalidade das etapas está intimamente relacionada com o contexto 
atrás mencionado e com o entendimento da forma como os produtos e resultados do 
exercício poderão ser úteis e utilizados, quer pelo promotor, quer pelos actores envolvidos 
(Pires, 1995).  
No quadro da definição metodológica, para além do papel do promotor, que tem como 
função a definição dos objectivos de partida, decorrente frequentemente de uma 
determinada motivação pública, do desenvolvimento de acção pública sobre o território e, 
também, da percepção do contexto onde ela surge, importa salientar o papel dos 
diferentes actores que em cada uma destas etapas atrás definidas podem ser envolvidos, 
de forma diferenciada. 
Para tal envolvimento, convém considerar a importância e natureza dos palcos onde essa 
interacção se pode produzir, isto é, as condições logísticas e organizativas necessárias para 
o desenvolvimento do exercício da participação dos actores na concepção do planeamento.  
Uma última nota para sublinhar que a concepção de metodologia é, frequentemente, 
discutida em sede da elaboração dos instrumentos de planeamento territorial, 
nomeadamente os planos, mas a sua aprendizagem pode ser aplicada a qualquer um dos 





3.2. IDENTIFICAÇÃO DE METODOLOGIAS DE PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO 
3.2.1. INTRODUÇÃO 
A identificação e caracterização das principais metodologias de planeamento do território 
é um passo importante para um melhor conhecimento dos potenciais e das limitações de 
cada um dos métodos e para um primeiro esforço comparativo, permitindo dispor do 
conhecimento adequado que permita seleccionar, para cada caso, a metodologia ou a 
combinação de metodologias que oferecem os melhores resultados (Wildwavsky, 1973). 
Sendo importante perceber no que difere uma metodologia de outras, convém ter em 
mente a discussão sobre se o conjunto de abordagens metodológicas contém diferenças 
suficientemente marcantes que permitam falar da existência de diferentes paradigmas de 
planeamento (Kuhn, 1996).  
A propósito da discussão sobre paradigmas de planeamento, Muller (1998) refere que, 
durante algum tempo, os planeadores identificaram no método racional de decisão o 
corpo intelectual do planeamento, que o seu pensamento e actividade centrados no campo 
filosófico da epistemologia racionalista encontravam aí um paradigma viável e válido. 
Contudo, essa visão não se tornou consensual, surgindo outros entendimentos sobre o 
paradigma tradicional do planeamento, nomeadamente, as centradas no planeamento 
compreensivo (Galloway & Mahayni 1977:66, citado por Muller, 1998:4). Estas duas 
visões mostram evidências de desacordo disciplinar, que questionam “o postulado de que 
um paradigma deve ter a aceitação de todos os membros da comunidade científica”. 
Sobre a questão dos paradigmas, Allmendinger (2005:213) argumenta que, apesar dos 
esforços dos planeadores (profissionais e dos teoristas) para construírem “uma 
compreensão teórica abrangente e prescritiva para o planeamento”, pressupõe-se única, 
sendo que esse desejo foi por alguns ridicularizado (Reade, 1987), enquanto outros 
sugeriram que nem sequer se tentasse fazer o caminho. 
Contudo, após o insucesso das posturas racionais compreensivas, tem havido um esforço 
na procura de um novo paradigma, quer entre académicos quer entre profissionais. 
Allmendinger (2005) cita vários exemplos desse esforço. A literatura aborda de forma 
profusa o surgimento do paradigma colaborativo, entendido por muitos como o 
paradigma teórico dominante. Essa excessiva atenção não deve esconder a existência de 
outros paradigmas: project-led planning (Pennington, 1996), postmodern planning 
(Oranje, Flyvbjerg, Sandercock, 1998; Allmendinger, 1998, 2001), neo-pragmatismo 
(Hoch, 1984, 1996, 1997a; Harrison, 1998), nem o facto de não haver um caminho único. 
Allmendinger (2005:213) sugere o aprofundamento da compreensão da designação de 
“paradigma de planeamento”, chamando a atenção para que a abordagem de Kuhn (1970) 
se centrava, sobretudo, sobre as ciências naturais, opondo-se às ciências sociais. Segundo 
o autor, muita da enfase dada ao carácter subjectivo do conhecimento, mais do que ao 
carácter objectivo, é uma preocupação que deve estar na cabeça dos cientistas sociais. 
A literatura e a investigação produzida demonstram que não existe um paradigma 
dominante, mesmo tendo em conta a popularidade das abordagens comunicativas e 
colaborativas. Contudo, é importante referir que, apesar das diferenças entre diferentes 
paradigmas, existe um número considerável de semelhanças que devem ser consideradas. 
A partir da revisão da literatura desenvolve-se uma descrição genérica das principais 
metodologias de planeamento do território. A análise permitiu identificar as seguintes seis 
metodologias: 
• MÉTODO DE PLANEAMENTO BY DESIGN; 
• MÉTODO DE PLANEAMENTO RACIONAL-COMPREENSIVO / SISTÉMICO; 
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• MÉTODO DE PLANEAMENTO INCREMENTALISTA (COM ENFOQUES 
SUPLEMENTARES - ADVOCATÓRIO E ASSESSORIAL); 
• MÉTODO DE PLANEAMENTO ESTRATÉGICO;  
• MÉTODO DE PLANEAMENTO COLABORATIVO E COMUNICATIVO;  
• MÉTODO DE PLANEAMENTO “EVIDENCE-BASED”. 
Para cada uma das principais famílias de metodologia de planeamento do território irá 
faze-ser uma análise centrada nos seguintes aspectos:  
Contexto, onde se avaliam as origens e influências teóricas, o contexto histórico 
(socioeconómico, político-administrativo, de planeamento) e os referenciais 
ideológicos; 
• Origens e contexto histórico, 
• Referencial ideológico. 
Conteúdo e Método, onde se descreve o Objecto, o Objectivo, os Instrumentos 





• Etapas, sequência e interacções metodológicas. 
Agentes e competências, onde se identifica o Papel do Estado, dos Planeadores e as 
competências mobilizadas e dos Actores e as formas de Participação; 
• Papel do Estado, 
• Planeadores e competências mobilizadas, 
• Papel dos actores, 
• Tipologia de Participação dos Actores. 
Estas duas últimas dimensões (Papel dos Actores e Tipologias de Participação serão 
desenvolvidas no âmbito do Capítulo 6). 
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3.2.2. METODOLOGIA DE PLANEAMENTO “SURVEY-ANALYSIS-PLAN” 
 
CONTEXTO – ORIGENS, CONTEXTO HISTÓRICO E REFERENCIAL IDEOLÓGICO 
A metodologia de PLANEAMENTO “SURVEY-ANALYSIS-PLAN” insere-se no período da 
fundação do planeamento territorial moderno e é conhecida pela proposição “survey 
before planning” proposta por Geddes (1915), reflectindo um primeiro esforço de 
introdução dos princípios da racionalidade aplicados à elaboração de planos urbanísticos.  
Esta metodologia surge no início do século XX e provém da transposição dos “princípios 
evolutivos biológicos para o desenvolvimento das cidades” sugeridos por Geddes, a partir 
de um “reconhecimento da interdependência entre os elementos que compõem o 
ambiente urbano e da necessidade de levantamento e compreensão das relações 
elementares antes de produzir um esquema de planeamento global” (Muller, 1992:126). 
A proposta começou a ser aplicada inicialmente no Reino Unido, mesmo não fazendo parte 
do quadro legislativo da altura, por ser considerada “demasiado exigente” para o quadro 
legislativo existente e por isso de difícil aplicação. Ainda assim, foi particularmente 
marcante na actividade de ensino do planeamento (desde os anos vinte até à década de 
sessenta) e na sua prática profissional no Reino Unido tendo influenciado, mais tarde, o 
desenvolvimento do planeamento regional nos Estados Unidos da América (EUA). 
O seu desenvolvimento surge num contexto de pós-revolução industrial, acompanhando o 
processo de crescimento urbano e desenvolvimento industrial, baseado no 
aproveitamento das redes de comunicação e no baixo custo do petróleo, tornando-a assim 
particularmente relevante. Ao mesmo tempo, este período é o resultado de um contexto 
político-administrativo particular, com um crescente papel da organização das funções 
públicas, acompanhando a formação do “Estado Providência”. 
O desenvolvimento desta metodologia de planeamento insere-se na perspectiva 
ideológica/filosófica do Positivismo e do Modernismo e tem muito presente uma 
racionalidade técnica-artística, uma conjugação de arte e de ciência (Davoudi & Strange, 
2009:17) ou de pseudociência (Jacob, 1969), sendo a influência do Positivismo 
caracterizada por uma “crença na racionalidade científica para explicar e controlar os 
fenómenos urbanos”, enquanto a influência do Modernismo surgiu através da “confiança 
na capacidade individual de melhorar as condições sociais e económicas, tendo como 
premissa a compreensão das bases científicas e racionais do contexto”. 
 
CONTEÚDO E MÉTODO  
O planeamento territorial era visto, sobretudo, como uma actividade de concepção 
centrada na dimensão física do território, não só a cidade mas também a sua envolvente. O 
objecto de planeamento era, assim, o território, identificado como um palco de localização 
neutro, resultado da concepção positivista da ciência e de uma visão euclidiana do espaço, 
contra a visão orgânica da natureza (Hubbard, Kitchin et al, 2004; Friedman, 1987; Rubin, 
2009; Marques, 2012). 
No que concerne ao conhecimento do objecto de planeamento, Geddes introduziu a 
preocupação com o seu conhecimento rigoroso tendo, por isso, sugerido um exaustivo 
levantamento da informação – daí a proposição “survey before plan” - centrado, 
sobretudo, nos aspectos físicos do território. O seu cuidado levava-o a privilegiar, no 
ensino, as metodologias de recolha e sistematização de informação, tendo mesmo chegado 
a criar um centro de pesquisa local em Edimburgo (Geddes, 1915:321). 
A necessidade de produzir e aprofundar o inquérito, no âmbito dos exercícios de 
planeamento urbano, motivou um grande interesse na sociologia e nas áreas das ciências 
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sociais sendo, ao mesmo tempo, um desafio para os planeadores saírem das bibliotecas e 
das salas de trabalho e empenharem-se na observação directa (Muller, 1992:132). 
O esforço de conhecimento do objecto era uma matéria a que alguns dedicavam atenção. 
Davoudi (2006:16) recorda que, no final do século XIX, um dos mais relevantes 
contributos prévios ao surgimento do planeamento contemporâneo foi o trabalho de 
inquérito produzido por Charles Booth20 sobre os problemas sociais de Londres, 
considerado o “the first modern survey”. 
 
 
Figura T 16– Survey  
Fonte: Meller (1990) a propósito de Geddes (1902) 
 
Geddes (1915:317) fala da importância de um “distanciamento sensato da realidade que 
se está a inquirir”, alertando para o facto de as observações não poderem ser 
excessivamente compreensivas ou com demasiadas facetas, apelando a uma meditação 
serena, prolongada e imparcial. O autor sublinha também a “necessidade de acrescentar à 
observação um afastamento e pouca identificação com a vida e actividades que se estão a 
investigar, porque será sobretudo esse o papel do estudioso das sociedades”. 
 
 
Figura T 17 -  Survey before Plan (Geddes) 
Fonte: Muller, 1992 
 




Ainda assim, segundo o autor, a intervenção do planeador pode, em qualquer momento, 
interromper a sua observação e reflexão, sugerindo o desenvolvimento de uma ciência 
experimental social, uma prática que ilumine a teoria, que a critique e que a faça avançar. 
O autor chega mesmo a recomendar que o planeador deve “viver a vida (experimentar) se 
quer conhecer a doutrina”, referindo que o “distanciamento científico é apenas um estado 
de espírito” - embora, muitas vezes, bem necessário - e que “a missão do profissional não 
pode ser alcançada sem a participação na vida activa da cidadania” (ibidem: 318). 
Geddes (1915:344) recomenda, assim, a preparação de uma pesquisa local e cívica 
anterior à preparação de um esquema de planeamento (“Town Planning Scheme”) que, 
não estando especificado na Lei, se encontra totalmente dentro do seu espírito. Este 
esforço constitui um avanço relativamente aos exercícios iniciais de planeamento, ao 
recomendar um profundo conhecimento do “objecto” de planeamento antes da acção 
“criativa”. Acrescenta ainda, numa proposta formal que dirigiu ao organismo com 
responsabilidade na aprovação dos planos no Reino Unido que, para além do inquérito 
preliminar, seria desejável incluir uma colecção e pública exibição de “maps, plans, 
models, drawings, documents, statistics, etc., illustrative of Situation, Historic 
Development, Communications, Industry and Commerce, Population, Town Conditions 
and Requirements, etc.”. (Geddes 1915:348). 
Convém sublinhar o carácter exemplar da metodologia de Geddes, quer no que concerne 
ao esforço de recolha de evidência, quer à forma como o resultado ia sendo partilhado com 
a comunidade para auscultar sugestões. 
Ainda assim outros autores referem que esta postura metodológica era, apesar de tudo, 
minoritária, sendo que a prática corrente desenvolvia um método linear que, partindo da 
pesquisa da informação relevante para desenvolver a base do objecto de estudo 
(“survey”), fazia uma projecção do território no futuro, considerando todas as 
transformações que poderiam vir a ocorrer (“analysis) e elaborando, por fim, e isolado do 
mundo, um plano que controlaria a futura evolução do território com base em princípios 
gerais de planeamento. 
O tipo de inquérito sugerido por Geddes (1915:350-355) é muito detalhado e envolve o 
seguinte conjunto de preocupações: 
• não deve existir um modelo único de inquérito para todos os lugares, mas deve 
seguir uma estrutura comum semelhante; 
• o inquérito deve envolver a recolha de informação detalhada, feita sempre que 
possível de forma gráfica, i.e.,  expressa em mapas e plantas ilustradas com 
desenhos, fotografias, gravuras, com dados estatísticos e, quando necessário, com 
texto descritivo, feito de forma adequada para ser exibido no edifício municipal, 
museu e biblioteca ou, quando possível, na galeria de arte municipal; 
• devem ser usados mapas (solo, geologia, clima, chuvas, ventos, etc), tirando 
partido da cartografia existente (relacionada com a construção do caminho de 
ferro de suporte ao processo de industrialização); 
• é importante desenvolver inquéritos sociais (“social surveys of the fulness and 
detail of Mr Booth's well-known map of London may not be necessary; but such 
broader surveys as those of Councillor Marr in his Survey of Manchester, or of Miss 
Walker for Dundee, and the like, represent the very minimum wherever adequate 
civic bettermen”);  
• a preparação dos inquéritos sobre o presente e o passado deve ser feita em 
articulação com a biblioteca e museu local; com essa ajuda, os seus curadores 
podem facilmente obter informação da autarquia, de concidadãos familiarizados 
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com departamentos específicos, referindo que existem experiências em várias 
cidades que mostram como é possível fazê-lo sem grandes custos. 
O modelo de inquérito sugerido por Geddes é muito completo e exigente, sendo que na 
altura muitos deles foram voluntários e não oficiais. Apresenta alguns problemas – custo, 
tempo demorado e dependência da vontade e da valorização do benefício pelos 
responsáveis e actores locais; mas, também, tem algumas potencialidades – a 
aprendizagem entre profissionais que partilham a mesma actividade e que se podem 
sentir encorajados a continuar a fazê-lo. 
Segundo Geddes (1915:353) a passagem da análise para a proposta deve ter como 
principais cuidados a concepção de um estudo aprofundado do progresso actual do 
desenvolvimento da cidade para produzir previsões sobre o desenvolvimento futuro, 
garantir um rigor na elaboração do plano de ordenamento da cidade, baseada numa 
“imaginação reconstrutiva” para o passado, presente e futuro e o desenvolvimento de um 
estudo da envolvente imediata da cidade e da sua envolvente regional, salientando que 
estes aspectos são normalmente esquecidos21. 
Percebendo que a concepção do plano “penaliza os investidores e actores locais pois não 
podem exercer as suas actividades”, a forma de implementação do Plano tem um 
desenvolvimento conceptual pouco detalhado, identificada como “uma tarefa árdua”. 
A metodologia de planeamento “survey before plan” surge, assim, com o objectivo de 
responder aos problemas do crescimento populacional e às necessidades de expansão das 
cidades, com especial destaque para a previsão de novos usos do solo (residenciais, 
industriais,…) e para os factores físicos do ambiente urbano (formas, padrões e 
densidades). O planeamento era visto como uma extensão da arquitectura e da 
engenharia, ligado ao desenho físico do território, com uma concepção do futuro do 
desenvolvimento do uso do solo e da forma urbana, através do desenho/projecto de 
edifícios e de espaços e com controlo dos direitos dos proprietários, plasmada num plano 
considerado o instrumento da actividade de planeamento (o plano-produto). 
Ainda assim, Geddes (1915) demonstra um particular cuidado com a dimensão cívica e 
com o carácter idealista da actividade de planeamento, perspectivas que a literatura que 
aborda este período da actividade do planeamento nem sempre refere. 
Esta metodologia foi criticada por promover uma separação e uma visão ordenada dos 
padrões urbanos (crítica à perspectiva de separação de funções – zonamento) e por 
defender um “determinismo físico” (rigidez dos planos de uso do solo, perspectiva estética 
e física, que ignora as considerações sociais e económicas, mesmo se indirectamente 
consideradas – contudo não esquece a dimensão higienista do planeamento). 
A crítica ao determinismo físico partia da convicção de que “controlando as dimensões 
espaciais, se controlariam as forças socioeconómicas que as transformam”, que “o 
planeamento se esgotava na preparação do plano que, uma vez elaborado, seria 
implementado de forma não problemática”, que “os agentes individuais e institucionais 
estavam dispostos a obedecer, ao longo do tempo, às normas estabelecidas no plano que, 
por sua vez, necessitariam apenas de ser convenientemente administradas” num sinal de 
alguma “ingenuidade metodológica e autoritarismo político” (Healey, 1990 citado por 
Pires, 2005:25). 
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 «os interesses do urbano e do rural são normalmente tratados de forma separada com prejuízo para 
ambos»; o autor sugere que há vantagens numa articulação entre pontos de vista e autoridades, 
nomeadamente, no que concerne à temática do desenvolvimento da agricultura (“need of a more intelligent 




Vários autores entendem o método de Geddes como “uma visão positivista grosseira do 
método científico”, o que de alguma forma é demonstrado pela analogia médica 
“diagnóstico antes do tratamento” (uma patologia – uma profilaxia) e pela visão das 
ciências naturais (biologia) aplicada às ciências sociais (cidades). Um dos entendimentos 
recorrentes do positivismo é o estabelecimento de uma comparação entre a sociedade e 
um organismo ou traçar um paralelo entre a sociedade e o corpo humano. 
O produto desta metodologia era a produção de um esquema de planeamento urbano 
(“blue prints for the future desired”) sendo que os planos representavam imagens da 
configuração dos territórios, produzidos por arquitectos ou engenheiros-urbanistas. A 
dimensão visionária desta metodologia não é cientificamente fundamentada. É possível 
identificar alguns exemplos da aplicação desta metodologia: instrumentos de planeamento 
utópicos revelando características de grande simplificação da realidade22.  
A visão de Geddes para o planeamento urbano e a consideração da cidade no seu contexto 
envolvente estimulou o desenvolvimento das abordagens preliminares do planeamento à 
escala regional e o seu pensamento alastrou-se aos Estados Unidos, onde inspirou a 
criação da “Regional Planning Association”. 
Taylor (1998: 66f) citado por Davoudi (2006:20-21) identifica três limitações 
metodológicas. Primeiro, não é claro porque é que o inquérito tem de ser feito, isto é, 
porque é que é necessária uma fase de pré-inquérito na definição do problema. Para além 
disso, a definição do objectivo é implícita, a ser definida intuitivamente pelos planeadores, 
vistos como “os especialistas, apolíticos e defensores do interesse público” (Hall 2002: 
324). Segundo, esta metodologia implica que o resultado se traduz num único plano 
(solução) em vez de várias estratégias alternativas. Terceiro, implica que o processo de 
planeamento (ciclo de planeamento) termine com a elaboração do plano. Não existia 
referência à necessidade de um processo de aprendizagem, implementação ou 
monitorização. No fundo, assumia-se como certo e infalível que aquela solução (plano) era 
a proposta ideal, não havendo espaço para alteração ou avaliação. 
Para além disso, outras críticas centravam-se na intensidade de esforço dedicado à recolha 
de informação - uma imensidão de factos e números - que, sendo particularmente útil para 
que o planeador tivesse “uma percepção real das necessidades do lugar”, no fundo o 
método era interpretado como “uma forma de método científico” (Ravetz in Muller, 
1992:127), “não sendo perceptível a sua utilidade” (McLoughlin in Muller, 1992:127) e 
não tendo uma componente analítica explícita e uma prescrição para a acção (Breheny in 
Muller, 1992:127). Este último autor chama a atenção para a inclusão equivocada na 
proposição “survey before plan”, da análise (survey, analysis, plan). A incorporação é 
posterior a Geddes e é “atribuída ao trabalho dos geógrafos na década de 1940”. Ainda 
assim, alguns autores acrescentam à proposição a componente de implementação, 
justificando que a “pesquisa não pretendia ser estática” sendo considerada como uma fase 
de um “processo integrado e contínuo” (ibiden). 
No entanto, Geddes explica bem a necessidade de se produzir um inquérito profundo à 
realidade, referindo que se o planeamento quer responder às necessidades da vida da 
cidade, ajudar no seu crescimento e sustentar o seu progresso, tem de conhecer e perceber 
o seu funcionamento. De acordo com o autor, para mitigar os seus males, é necessário um 
diagnóstico antes do tratamento, e para expressar a ambição do exercício, ele deve ser 
apreciado e partilhado.  
A metodologia de Geddes foi percursora do desenvolvimento de outras abordagens, que 
passaram a incluir, de forma explícita, a implementação e a monitorização do plano, 
                                                 
22
 Como exemplos: La ciudad lineal (Arturo Soria Mata), Cidade radiosa (Corbusieur), Broadacre City (FL 
Right), Cidade Jardim (Ebenezer Howard); Esquema de Planeamento Urbano (Geddes) ou os planos “Greater 
London Plan” e “Regional Plan NY” 
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decorrendo do exercício da prática profissional, da necessidade de se tomarem decisões 
que, muitas vezes, o plano não assegurava, mas que eram defensáveis do ponto de vista 
social, económico e ambiental (Mumford, 1982). 
Para além desta evolução, outras metodologias passaram a  prescrever a determinação de 
metas e necessidades, passando a englobar de forma mais relevante “a participação dos 
cidadãos na determinação dos objectivos”. Esta prática foi determinante na evolução 
metodológica da “concepção física”, sobretudo num “processo sistemático e vinculado de 
estudo, análise e participação do público na elaboração de políticas” (Muller, 1992:132). 
Outros autores procuraram introduzir a elaboração de um “levantamento preliminar” com 
o objetivo de “fornecer um foco para o exercício de planeamento e determinar os limites 
da área a desenvolver no seu exercício do planeamento” (Muller, 1992:132). Esta sugestão 
tinha por detrás uma preocupação - dar operacionalidade ao planeamento e potenciar a 
sua implementação e obtenção de resultados visíveis. 
Abercrombie (citado por Muller, 1992) sugere que o planeamento deveria ser entendido 
como “uma atividade científica baseada no conhecimento e compreensão de uma 
determinada área urbana e a sua configuração regional, com o objetivo de controlar os 
padrões de crescimento físico e remodelar a forma urbana para atender às exigências 
modernas, além da prescrição metodológica”, o que revela uma preocupação com a 
filosofia urbanística (conteúdo e princípios), para além dos procedimentos (método). 
 
 






ACTORES E COMPETÊNCIAS  
No início da concepção moderna do planeamento territorial, o papel do Estado era 
caracterizado como sendo crescentemente interventivo, mas com poucos meios, o que 
fazia com que as propostas de intervenção dos planos, muitas vezes, não fossem 
executadas. Aliás, a postura apolítica desta metodologia, muito centrada no papel do 
planeador-projectista, teve como consequência o negligenciar do facto de muitas das 
decisões sobre o uso do solo serem influenciadas por relações de poder, onde o interesse 
público nem sempre era defendido. 
Esta metodologia de planeamento acompanhou de alguma forma o surgimento da 
profissão do planeador, sobretudo nos países anglo-saxónicos, seguidos de perto pelos 
profissionais ligados à Arquitectura e à Engenharia, com necessidades específicas de 
formação, reconhecimento, acesso a informação. Geddes fala da importância do 
envolvimento de várias disciplinas (geografia, história, economia, estética, política e 
filosofia) e da percepção do papel de cada uma, introduzindo a necessidade da sua 
coordenação e referindo ser necessário aperfeiçoar as capacidades de síntese e de 
comunicação, quer com outros profissionais, quer com os cidadãos que vai inquirir. 
Acontecia, também, frequentemente que a elaboração rápida e simples dos planos 
escapava à rejeição das entidades tutelares, comprometendo o futuro duma cidade para 
uma geração ou mesmo irreparavelmente (Geddes, 1915:348). Se esta situação acontecia 
mesmo em cidades dependentes da sua atractividade e com cidadãos interessados, 
comprometidos e vigilantes, o risco era ainda maior nas outras cidades (Geddes, 1915: 
349). O que aconteceu foi que muitas cidades desenvolveram os seus esquemas de 
planeamento, sem os seus inquéritos preliminares ou apresentação pública (Geddes, 
1915:350). 
Noutras realidades, onde o desenvolvimento da actividade do planeamento estava menos 
desenvolvida - em Portugal, por exemplo - o governo criava incentivos para que fossem 
contratados consultores urbanistas estrangeiros (Donat-Alfred Agache, Etienne de Groer, 
Luigi Dodi, por exemplo), que eram responsáveis pela coordenação de planos de 
urbanização e pela formação de profissionais (DGOTDU, 2005). 
O papel dos planeadores passava, assim, por procurar dar resposta técnica aos objectivos 
(baseada no pressuposto de uma intervenção estética), sendo valorizada a importância da 
intuição dos projectistas, sobretudo dos urbanistas/visionários. Era, assim, considerado 
nesta metodologia como o “artista dos grandes espaços”, afirmando-se como o perito 
neutral que “informa e aconselha o poder político, sendo subserviente e servindo-o em 
conformidade” (Cardoso, 2008:181). São conhecidas as recomendações que 
desvalorizavam a ideia do diálogo com actores (no caso dos proprietários, havia 







Figura T 19– The Town Planner - Patrick Geddes in India,1915” 
Fonte: Welter, 2002:10 
 
3.2.3. METODOLOGIA DE PLANEAMENTO RACIONAL-COMPREENSIVO [E SISTÉMICO] 
 
CONTEXTO – ORIGENS, CONTEXTO HISTÓRICO E REFERENCIAL IDEOLÓGICO 
Perante as críticas ao método anterior, surge uma nova concepção de planeamento que 
introduz uma maior preocupação de controlo da transformação territorial – do mundo 
real, através da definição de um “sistema conceptual de controlo para o qual era 
necessária a utilização de modelos que permitissem compreender o passado para planear 
o futuro” (Chadwick, 1971; Davoudi & Strange 2008:20; Muller, 1992:141 e Rosa Pires, 
2005:24).  
Esta nova concepção introduziu uma mudança de enfoque do instrumento plano 
(analisada na metodologia anterior) para o processo de planeamento, tendo ocorrido de 
uma forma gradual, inicialmente dirigida aos exercícios de planeamento à escala regional, 
enquanto à escala local a concepção de “plano-produto” se mantinha.  
Esta metodologia de planeamento designada “racional-compreensivo/sistémico” surge em 
meados do século XX (nos anos 60-70), caracterizado por um grande crescimento 
económico e demográfico (“baby boom”), uma fase de reconstrução no pós - II Grande 
Guerra e da criação das “New-Towns” e o surgimento do desenvolvimento tecnológico, em 
particular da cibernética (Muller, 1992:141). 
Esta metodologia surge num contexto político-administrativo em que o papel do Estado 
assume crescente relevância para responder às funções centrais – educação, saúde, apoio 
social, habitação mas, também, à promoção do desenvolvimento económico. Assim, neste 
período, assiste-se à intervenção (ou acção) sectorial do Estado e à introdução do 
planeamento compreensivo, orientado por processos hierárquicos, rotinas burocráticas 
(relacionadas com o espírito da revolução industrial), por uma racionalidade instrumental, 
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mas com soluções estandardizadas e pelo cumprimento de regras formais, mas com 
alguma vulnerabilidade à informalização (Davoudi & Strange 2008:40-41). 
O contexto ideológico que influencia esta metodologia é marcado por várias correntes 
filosóficas. Pelo Positivismo, através de um crença na ciência e no seu poder para analisar 
e controlar os sistemas territoriais - o ambiente é controlável através do uso do 
conhecimento científico e tecnologias modernas (crença no progresso) (Fainstein 1996). 
Pelo Estruturalismo, a procura de estruturas escondidas, forças e leis do comportamento 
humano (psicológico ou social) e perceber os segredos da ordem natural que estão por 
detrás de todas as percepções explícitas (Hollis 2003; Marques 2012). Pela adaptação da 
Teoria Geral dos Sistemas ao planeamento, que conceptualizava as estruturas urbanas 
como sistemas complexos ou como subsistemas de um sistema mais vasto, e que 
procurava, com esse sistema, melhorar a compreensão dos problemas a que o 
planeamento deve responder (Faludi 1973), numa repercussão da evolução da cibernética 
(computadores) e da análise de sistemas (Chadwick 1966; Mcloughlin 1969). E, por 
último, por uma racionalidade de natureza técnico-científica, uma racionalidade formal ou 
instrumental, baseada em duas premissas: as decisões eram tomadas, após serem 
analisadas de forma cautelosa e não instintiva, e através de uma explícita clarificação das 
razões para a tomada de decisão. 
 
CONTEÚDO E MÉTODO  
O desenvolvimento desta metodologia é referenciado como o período da “legitimação 
prematura” do planeamento (Pires, 1995:11), o que se traduzia numa certa imposição de 
uma postura metodológica que negligenciava o contexto onde ela se desenvolvia.  
O reconhecimento de que o sistema urbano se encontrava em permanente transformação 
determinou a necessidade de um conhecimento prévio do objecto de intervenção, baseado 
em informação fiável, e na necessidade de envolver outros profissionais com competências 
em domínios económicos e sociais. 
Do ponto de vista do objecto e das preocupações, Davoudi & Strange (2009:) e Marques 
(2012:91) sintetizam bem o conjunto de questões críticas que esta metodologia evidencia, 
nomeadamente o reconhecimento do carácter distintivo, interconectado e 
interdependente do objecto – “espaço euclidiano, um palco de localização neutro e um 
lugar mensurável, cartografável, delimitado e autocontido” -, a necessidade de o entender 
como um sistema, com atenção para variáveis sociais, económicas e ambientais, para além 
do foco físico na “procura da melhor combinação possível de meios para determinados 
fins” (Sager 1999:90) e com “um processo contínuo de controle e monitorização” Taylor 
(1998:63). 
Identifica-se, assim, a preocupação com a concepção do futuro do desenvolvimento 
territorial (incluindo o ambiente físico, os aspectos sociais e económicos, os transportes e 
as qualidades ambientais), baseada numa avaliação compreensiva da realidade, 
identificando tendências e prevendo cenários futuros. 
O resultado analítico do objecto era criticado pelo facto de “não produzir a devida 
compreensão da realidade complexa, por ter insuficiência de fundações teóricas e por 
último ter uma expressão altamente abstracta e de difícil compreensão” (Camhis 1979; 
Faludi 1973; Jacobs 1961:6; Friedman1993:482-484). 
Os instrumentos que surgem influenciados pela metodologia racional-compreensiva 
acreditavam ser possível encontrar a melhor solução para todas as questões de 
planeamento, numa crença da racionalidade técnica na resolução de problemas ou no 
desenvolvimento (Alexander, 2000:242). Resulta deste enquadramento o 
desenvolvimento de mapas estáticos bidimensionais, perspectivas fotográficas 
tridimensionais, modelos computadorizados (Davoudi & Strange, 2009:63), que procuram 
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explorar uma melhor compreensão da realidade, para além da dimensão física e da sua 
descrição ou prescrição física (mapas ou blueprints) (ibidem:171). 
Emerge neste período a utilização de técnicas matemáticas e cibernéticas, que se apoiam 
no tratamento de vastos volumes de informação, com um enfoque em técnicas  e 
análises quantitativas (Davoudi & Strange, 2009:20; Mitchell, 2002).  Esta “revolução 
quantitativa”, ocorrida nos anos 60, exprime um desejo de tornar as ciências sociais mais 
rigorosas e científicas do que artísticas. 
Assiste-se a uma evolução relativamente às preocupações metodológicas do passado. A 
concepção anterior (plano-produto) foi modificada, com a incorporação de um período23 
em que o processo deveria ser repetido, pelo que a recolha de informação deveria ser feita 
novamente, para analisar novos factos ou o desenvolvimento, e avaliar até que ponto as 
previsões e projecções deveriam ser alteradas e o plano actualizado de acordo com essas 
conclusões (Hall, 2005:6), surgindo a percepção da necessidade de maior monitorização e 
flexibilidade face a uma realidade complexa e em mudança e, também, a necessidade de 
competências no domínio da análise dos sistemas científicos e do processo racional de 
tomada de decisão. 
No entanto, o planeamento  praticado nesta época era caracterizado por vários autores 
como sendo levado a cabo de uma forma centralista, em passos sucessivos,  ligados por 
laços de realimentação que criam a possibilidade de incorporar as mudanças, como 
resultado de novas informações ou experiências.  
A sequência metodológica do “Planeamento Racional Compreensivo” segue um método 
linear, baseado fundamentalmente no conhecimento & expertise formal, numa lógica top-
down. Este modelo positivista de elaboração do “plano” era concebido em três fases: i) a 
consideração de todas as alternativas possíveis, tendo em conta os fins a atingir; ii) são 
avaliadas todas as consequências resultantes de cada alternativa hipoteticamente 
adoptada; iii) é seleccionada a alternativa cujos impactes prováveis melhor se adequam 
aos fins-alvo (Meyerson e Banfield, 1955 citado por Muller 1992:139). Em resultado desta 
sequência, as decisões caminhavam da definição de objectivos (produzidas por 
representantes eleitos) para a recolha de informação, análise, formulação de planos e 
políticas feitas por experts, até à implementação produzida, quer por políticos quer por 
burocratas. A evidência empírica utilizada é mais analítica do que descritiva e mais 
sofisticada do que o simples inquérito/análise do modelo SAP de Geddes. 
Esta abordagem apresenta aspectos meritórios, que resultam da necessidade das 
propostas de planeamento serem imbuídas de racionalidade e rigor científico, por 
oposição à intuição e criatividade que marcou a anterior metodologia, e da necessidade do 
planeamento ser permanentemente exercido, introduzindo ajustamentos ao percurso de 
transformação em vez de procurar “moldar” esse percurso. 
Surgem, no entanto, várias críticas a esta postura metodológica, pelo facto do 
“conhecimento local e práticas não serem incorporados no planeamento e gestão, das 
medidas não estarem adaptadas às condições específicas, da população não apoiar as 
medidas e não ser prevista cooperação interinstitucional” e, por último, por ser 
“demasiado estática, pouco flexível e, muitas vezes, acusada de ter constituído um 
significativo obstáculo burocratizante à decisão” (Davoudi e Strange, 2009:24). 
A partir deste surgem outros modelos que procuram o aprofundamento da racionalidade 
no método de planeamento. Davidoff e Reiner (1962) produzem um trabalho seminal 
sobre a Teoria da Escolha do Planeamento. Os autores postulam 'eficiência e ação racional' 
como um objectivo primordial do planeamento, medindo a eficiência em termos da 
“satisfação das preferências individuais agregadas” e descrevem a racionalidade como a 
                                                 
23 British Planning Act 1947 referia cinco anos (Hall, 2005:6) 
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“forma de aumentar a razoabilidade das decisões, envolvendo o pleno conhecimento do 
sistema em questão” (Muller,1992:141).  
A crítica ao modelo racional compreensivo sugere o desenvolvimento de uma nova 
abordagem ao planeamento racional-compreensivo, designada de planeamento sistémico, 
que passa a ser visto como um processo que interpreta a cidade como um sistema inter-
relacionado de variáveis sociais e económicas. Vários autores (Harris in Muller,1992:140) 
introduzem a preocupação de melhorar a racionalidade, sugerindo a fusão de diferentes 
saberes (da razão com a intuição, entre a ciência e a arte) e a articulação entre métodos 
científicos e humanísticos. 
 
 
Figura T 20– Esquemas Metodológicos de Planeamento Racional Compreensivo 
Fonte: Muller, 199224 
 
Chadwick (1971) propõe assim uma metodologia de planeamento racional sistémico “a 
partir de um procedimento simplificado de análise de sistemas, uma extensão de um 
processo de investigação científica aplicada” (visão modificada do “hipótese-observação, 
hipótese modificada, da investigação científica”). O autor defende a necessidade de “uma 
teoria que perceba os limites da racionalidade” e sugere o desenvolvimento de métodos 
que articulem intuição e “racional” e um novo enfoque no “Planeamento regional e da 
cidade” (Muller,1992:141). 
Alguns autores sugerem que o planeamento sistémico aparece para fornecer uma base 
lógica (racional e holística) para a criação de uma filosofia e metodologia em planeamento, 
para melhorar o desempenho do planeamento, como um meio para aumentar a 
compreensão do sistema urbano e aperfeiçoar o próprio sistema. Ainda assim, a sua 
complexidade torna difícil o desenvolvimento de tais melhoramentos, criticando-se este 
modelo pelo facto de estar longe das realidades do planeamento.  
No âmbito do planeamento sistémico surge uma outra abordagem, designada de “processo 
de escolha estratégica” (Friend & Jessop in Muller, 1992:148), uma metodologia baseada 
no princípio de que “o planeamento é um processo contínuo de escolha que envolve a 
avaliação de várias alternativas à luz de um estado final desejável”. Este processo tem 
“uma natureza cíclica, tendo em conta as decisões anteriores e futuras, e permite que os 
decisores se familiarizem com os problemas, por meio de ciclos sucessivos de definição do 
problema”.  
                                                 
24 J.B. McLoughlin, Urban and Regional Planning -- A Systems Approach, London: Faber and Faber, 1969, p. 125 
G. Chadwick, A Systems View of Planning, Oxford: Pergamon Press, 1971 
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O excessivo enfoque nas questões teóricas do planeamento processual fez com que o 
planeamento se fosse afastando das questões práticas a que deveria dar resposta. 
 
 
Figura T 21 -Abercrombie Plan - Greater London, 1944 & Sketch for the Randstad, 1958 
Fonte: Hall, 2005:65 & Faludi & van der Valk, 1994 
 
ACTORES E COMPETÊNCIAS  
O papel do Estado nesta etapa (anos 70) é descrito por vários autores como sendo 
caracterizado por um forte intervencionismo político e por um sistema de governo 
hierarquizado e formal (Davoudi e Strange, 2009), com um crescente interesse nos estilos 
de gestão empresarial no Estado25 e a crença na aplicação dos princípios científicos ao 
processo de tomada de decisão.  
São particularmente valorizados, nesta altura, o conhecimento científico especializado e as 
competências em modelização quantitativa. Neste sentido, o planeador é visto como o 
“artista da racionalidade”, como um “homo economicus”“, colectando e analisando os 
dados necessários,  identificando todas as opções de solução, avaliando-as com critérios 
específicos  (sobretudo económicos)  e, portanto,  escolhendo a melhor solução para todas 
as questões de planeamento  (benefício maximizador). 
Para além disso, o profissional do planeamento é considerado o perito capaz de lidar 
com a complexidade do mundo, utilizando técnicas especiais e tecnologia para resolver os 
problemas relevantes, sendo que o seu conhecimento científico e  experiência permitem-
lhe identificar o interesse público comum - circunstância que, mais tarde, se revelou 
profundamente errada. Para cumprir esta difícil tarefa, o planeador, enquanto intérprete 
do interesse público, desenvolve o seu trabalho fechado num gabinete, para digerir 
estudos e produzir a síntese (Cardoso, 2008:3). No entanto, surgem dúvidas quanto à 
objectividade e racionalidade do planeador, pelo facto dos dados nem sempre estarem 
disponíveis e serem difíceis de analisar, sendo questionados os atributos e competências 
do planeador. 
                                                 
25 Bains Report (1972) -  The new local authorities: management and structures, (London: HMSO) 
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Assiste-se, ainda assim, a críticas relativamente à “falta de rigor científico na sustentação 
de propostas de planeamento” e à “falta de informação detalhada e actualizada”, geradoras 
de dificuldade de decidir em “tempo útil”, o que conduz a opções com níveis de incerteza 
elevados (Simmie, 1974 citada por Pires, 1995:29). 
Pires (2005:29) refere que este método procura “dissimular a incerteza através da 
utilização de uma roupagem técnico-científica de carácter retórico, mas despida de 
substância” e que, perante os efeitos das práticas de planeamento não condizentes com a 
retórica profissional, surgem dois tipos de reacções: “a elaboração de (fúteis) justificações 
de cariz técnico-científico progressivamente mais sofisticadas mas, também, mais 
esotéricas e distanciadas da realidade cavando, assim, um fosso crescente entre a teoria e 
a prática do planeamento”; e a “total desresponsabilização, atribuindo ao sistema 
democrático a decisão última sobre as opções a tomar e criticando a “falta de poder” do 
profissional de planeamento”. 
Borich (2005) chama a atenção para a dificuldade do planeador conseguir absorver todo o 
conhecimento recomendado pela “melhor solução” para a comunidade. 
 
 
Figura T 22 - Actores – A system approach 
Fonte: McLoughlin, 1973 
 
 
3.2.4. METODOLOGIA DE PLANEAMENTO INCREMENTALISTA E ADVOCATÓRIO 
 
CONTEXTO – ORIGENS, CONTEXTO HISTÓRICO E REFERENCIAL IDEOLÓGICO 
A metodologia incrementalista surge durante os anos 70 (num período de crescente 




Lindblom (1950 e 1979) sugere o método incrementalista, um método de comparações 
limitadas sucessivas ('muddling through'), aparecendo como uma resposta à 
complexidade do método racional compreensivo e à dificuldade de resposta face às 
necessidades de celeridade do processo de decisão.  
Lindblom (1950) sugere, assim, a tentativa de alcançar um resultado favorável de forma 
desorganizada (“muddling through”), no fundo, um planeamento menos considerado 
como uma técnica científica com determinadas etapas e mais como um misto de intuição e 
experiência na realidade, uma fase de racionalidade instrumental limitada. O mesmo 
autor, alguns anos mais tarde (Lindblom, 1979), retoma a fundamentação do seu método 
incrementalista, referindo que ele pode tomar as três formas seguintes: i) o 
incrementalismo simples, limitado a considerações de alternativas que são simplesmente 
incrementais relativamente ao status quo; ii) o incrementalismo articulado parcialmente 
com um conjunto de outras ferramentas 26; iii) o incrementalismo baseado em análises 
estratégicas pré-definidas, que atalhe a abordagem compreensiva convencional. 
Paralelamente surge uma outra corrente, de menor expressão, designada de advocatória 
ou assessorial, que mobiliza a atenção dos planeadores na defesa de comunidades 
desfavorecidas em intervenções de regeneração urbana, sobretudo nas principais cidades 
norte-americanas (Davidoff, 1965). Esta postura surge num contexto socioeconómico 
particular, de crescente influência de movimento contra-hegemónico dos direitos civis e 
de contestação social e ideológica à visão sistémica do planeamento (linha de pensamento 
marxista) - movimento pelos direitos civis.  
Esta metodologia surge num quadro de contestação social e ideológica à visão sistémica do 
planeamento e centra-se, sobretudo, no facto das posturas racional-compreensivas 
tenderem a proteger em particular os interesses dominantes; pela inadequação da 
abordagem em relação a questões como a disponibilidade de informações, o custo da 
análise, a interface de factos/valores, a abertura dos sistemas e as limitações intelectuais 
humanas (Muller, 1992); e também como uma rejeição à concepção unitária do sistema 
social defendida pelo método anterior, procurando acolher a diversidade social, 
traduzindo-se numa crítica marxista ao ideal de sociedade, pressupondo a mobilização de 
cidadãos para criar consciência cívica dos problemas existentes (Davidoff, 1965; Rosa 
Pires, 2005). 
Sager (1999:96) critica o foco paradigmático desta forma de racionalidade instrumental 
limitada, classificando-a como a “procura de uma alternativa satisfatória, tendo por base 
um esquema de meios-acções frágil e pouco claro”.  
 
CONTEÚDO E MÉTODO  
Como principal perspectiva do objecto e enfoque, o território é visto como um “espaço 
socialmente produzido e consumido” e um “lugar como intersecção múltipla de relações 
sociais, políticas e económicas e locus de geometrias diversificadas de poder” (Davoudi e 
Strange, 2009:40-41; Ferrão, 2011). 
Na perspectiva incrementalista não há uma determinação clara de objetivos e metas: 
eles são determinados por mistura de intuição e experiência, o problema vai sendo 
regularmente redefinido (Lindblom, 1979; Larsen, 2003; Mitchell, 2002). 
                                                 
26 a. limitation of analysis to a few somewhat familiar policy alternatives; b. an intertwining of analysis of 
policy goals and other values with the empirical aspects of the problem; c. a greater analytical preoccupation 
with ills to be remedied than positive goals to be sought; d. a sequence of trials, errors, and revised trials; e. 
analysis that explores only some, not all, of the important possible consequences of a considered alternative; f. 




No caso do Planeamento Advocatório (Davidoff, 1965a:425), defende-se uma concepção 
pluralista da sociedade e uma metodologia de incorporação da pluralidade de interesses. 
No Planeamento Assessorial (Rondinelli, 1971:21), considera-se que a actividade de 
planeamento é apenas mais um agente de transformação que, em conjugação com outros, 
influencia a evolução do processo de desenvolvimento. 
A aplicação da metodologia incrementalista em instrumentos de planeamento é de difícil 
identificação, pelo facto de esta metodologia não possuir uma abordagem holística e ser 
orientada para a informação possível do processo de tomada de decisão, o qual é visto 
como uma cadeia contínua de decisões incrementais – uma aproximação evolutiva 
(Mitchell, 2002), na qual a solução satisfatória é vista como aquela para a qual é possível 
mobilizar um consenso substantivo. Trata-se, assim, de um método de planeamento de 
curto prazo que defende que as grandes mudanças são melhor realizadas em pequenos 
passos. 
No caso da metodologia advocatória a sua aplicação em instrumentos de planeamento 
tem, como principais exemplos, as experiências de crítica à regeneração urbana, sobretudo 
nos anos sessenta nos Estados Unidos, e desenvolve-se com o planeador a assumir um 
papel de mediação dos interesses do governo e dos actores envolvidos. Em Portugal, pode 
encontrar-se um exemplo próximo com a actividade desenvolvida pelo movimento SAAL 
(Serviço de Apoio Ambulatório Local), mormente entre 1974 e 1976. 
 
 
Figura T 23– Esquema Metodológico do Planeamento Incrementalista 
Fonte: Muller, 199227 
 
Como principais críticas ao incrementalismo identifica-se o excessivo pragmatismo, algum 
reducionismo interpretativo (“mera transcrição teórica da realidade”) e a ausência duma 
orientação explícita e de um propósito assumido, que lhe retiraria o indispensável grau de 
abstracção e lhe poria em causa o estatuto de teoria de planeamento (Bracken, 1981; 
Reade, 1982 citado por Rosa Pires, 2005:27). Para além disso, não admite mudanças 
radicais e as soluções não podem ser optimizadas, ou seja, o foco está dirigido para o que 
pode ser implementado. 
Outras críticas centram-se no facto de poder favorecer o interesse dos sectores poderosos 
da sociedade, pois procura não mais do que uma pequena modificação da política (Muller, 
1992) ou um “reforço ideológico das forças pro-inércia e anti-inovação” (Dror in Muller, 
1992). 
                                                 
27 C.E. Lindblom, The science of 'muddling through' in A. Faludi (ed.) A Reader in Planning Theory, Oxford: 
Pergamon Press, 1973, p. 154. 
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Etzioni (1967) citado por Allmendinger (2005:174), sugere um modelo mixed-scanning, 
um modelo intermédio entre o racional-compreensivo e o incrementalista, com as 
vantagens do primeiro (alto grau de controle sobre o ambiente de decisão; contexto 
exploratório global) e do segundo (limita o detalhe; informa ou responde às decisões 
fundamentais). Segundo Camhis (citado por Muller, 1992:148) mixed-scanning “não é 
mais do que a noção de senso comum que se tem, primeiro para obter uma visão ampla e, 
em seguida, para olhar para os detalhes”.  
A abordagem metodológica advocatória/assessorial visa o desenvolvimento de apoio 
assessorial a grupos de interesse, normalmente a pequenos grupos desfavorecidos. Sager 
(1999:90) sugere que o foco paradigmático desse método - considerado da racionalidade 
comunicativa limitada (planeamento advocatório ou pragmatismo crítico) - visa 
“contrariar as distorções estruturais para promover oportunidades iguais e construir um 
suporte para uma razoável, efectiva e justa alternativa”.  
Esta metodologia procura qualificar o contributo e valorizar o seu grau de influência, 
através de funções de assessoria aos vários agentes envolvidos no processo, realizada 
recolhendo e disponibilizando informação, analisando e divulgando junto de agentes 
relevantes os impactes prováveis de cenários alternativos e procurando, assim, 
transformar-se numa mesa coordenadora, de sensibilização e concertação dos diversos 
agentes intervenientes num dado processo de transformação. Esta postura salienta o 
carácter interactivo do planeamento e mostra a complexidade da mediação de interesses e 
a importância das redes de poder, no seio das quais é exercida a actividade de 
planeamento. 
 
ACTORES E COMPETÊNCIAS  
No caso da abordagem incrementalista, Lindblom (1979:88), citado por Sager (1999:90), 
sustenta que é preferível que o planeador actue com a consciência das suas limitações e 
desenvolva uma abordagem de planeamento que tenha isso em conta, suportada por uma 
postura de “comparações sucessivas”, do que ter a pretensão de desenvolver uma 
intervenção mais ambiciosa - “perfectly rational”– e ser forçado a desenvolver 
procedimentos ad hoc. 
No caso advocatório, a postura é descrita como sendo “um mero instrumento de 
legitimação do capital, de mediação entre as suas diferentes facções e de regulação das 
pressões exercidas sobre si mesmo pelas classes oprimidas” (Cardoso, 2008:183). O 
mesmo autor refere que, como actividade que pretende ser progressista e emancipadora, o 
planeamento (Advocatório e Assessorial) é classificado de “ingénuo e ignorante no que 
respeita às relações de poder que favorece e nas quais está profundamente implicado” 
(citando Allmendinger, 2002; Sandercock, 1998). O planeador surge, neste contexto, como 
o representante da pluralidade de interesses, menos do que um “expert”: o seu papel é 
mediar  interesses e pontos de vista diferentes para  chegar a um consenso, sendo por isso 
considerado parcialmente racional (Davoudi e Strange, 2009). O planeador é aqui criticado 
por ter uma visão parcial do mundo complexo, através de um modelo simplificado, não 
conhecendo bem o problema e não tendo sempre capacidade de determinar uma definição 
clara de objetivos e de medidas e de encontrar uma solução satisfatória, nem sempre a 
melhor  (Mitchell, 2002). 
Vários autores sublinham o papel relevante de intervenção social, de activista 
comunitário, de defesa do “espaço de lugares” contra o “espaço de fluxos” e da produção 
de planos “populares” alternativos (Ferrão, 2011; Davoudi e Strange, 2009). Surgem, 
assim, competências importantes relacionadas com o empowerment comunitário, 






Figura T 24 - Abordagem advocatória em Boston 
Fonte: Wisner, 1968 
 
 
3.2.5. METODOLOGIA DE PLANEAMENTO “POR PROJECTOS” 
 
CONTEXTO – ORIGENS, CONTEXTO HISTÓRICO E REFERENCIAL IDEOLÓGICO 
O surgimento nos anos oitenta dos governos de direita na Europa, em particular de 
Margaret Thatcher no Reino Unido, teve consequências profundas na concepção do papel 
do Estado na sociedade, na forma de gestão e planeamento do território e na consideração 
da participação pública em planeamento (Booth, 2005:259). Os governos da época 
inspiravam-se na argumentação da tradição liberal que favorecia o mercado e criticava o 
planeamento público como um “fardo para a eficiência e para as empresas privadas” 
(Taylor, 1998:130), sustentando razões económicas associadas à pressão da inflação, 
reduzido crescimento económico e níveis de investimento público para financiar o Estado 
Social (Taylor, 1998:133 citando O'Connor, 1973). 
O planeamento era assim criticado por ser rígido e burocrático e alguns autores da área 
económica liberal sugeriam que o desenvolvimento urbano deveria ser gerido pelas forças 
do mercado e não pelo Estado. Este contexto ideológico influenciou uma concepção do 
Estado e do Planeamento, alimentando uma postura de “desregulamentação, de 
subalternização do interesse público face a interesses privados e de desvalorização da 
actividade social de planeamento” (Ferrão, 2011).  
O Estado surgiu como um actor facilitador num quadro institucional de alguma 
subserviência face à lógica de mercado, numa aposta baseada na “livre expressão das 
preferências individuais de todos os cidadãos através do mercado”. Ao nível local, a 
administração pública sofreu uma transformação, passando de gestora de actividades com 
impacto no território à promoção de empreendedorismo territorial (Harvey, 1989:3).  A 
concepção de interesse público sofreu assim uma transformação, passando a ser 
entendida como o resultado dos interesses dos actores com maior capacidade de intervir 
no território, sendo parcialmente despolitizada e concebida como um exercício técnico de 
gestão económica de interesses do sector privado.  
No quadro desta mudança conceptual do planeamento, surgiram assim orientações 
metodológicas centradas na procura de uma racionalização dos procedimentos de 
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planeamento para uma mais “eficiente, responsável e rápida resposta” (Taylor, 1998:136), 
que mais tarde se veio a revelar problemática. 
 
 
Figura T 25 – Contexto - Institutional trajectories for planning systems: hypotheses. 
Fonte: Healey, 2006 
 
CONTEÚDO E MÉTODO  
A cultura de planeamento desenvolvida nos anos oitenta, sobretudo no Reino Unido, 
centrava-se numa visão estratégico-competitiva do território, muito na linha do conceito 
de “entrepreneurial cities” (McCarthy, 2007:15), desenvolvida para dar resposta aos 
problemas económicos vividos na altura. 
Esta perspectiva utilitarista do planeamento do território apareceu no quadro de uma 
visão das cidades e do território como “motores da criação de riqueza” (Jessop and Sum, 
2000: 2288) apetrechadas com as mais recentes “estratégias de marketing territorial” 
(Murphy, 1999:86). Perante a emergência destas preocupações e das formas desiguais de 
como ele se expressava no território, desenvolveu-se uma competição crescente entre 
cidades e regiões pela atracção do investimento à escala global (McCarthy, 2007:16). 
Para responder à atracção do investimento global, as cidades tinham de produzir uma 
imagem atractiva que pudesse chamar a atenção dos investidores, criar condições 
estruturais – ligadas à educação e “facilities” gerais (McCarthy, 2007:17) - e providenciar 
que o território estivesse preparado para receber os programas funcionais que 
aparecessem, devendo para o efeito dispor de instrumentos de planeamento flexíveis 
geridos por organizações com experiência, tendo para o efeito sido criadas novas figuras 
jurídicas público-privadas. 
As parcerias público-privadas ligadas à gestão do território ou a áreas específicas do 
território são uma das novidades que emergiu neste contexto, sobretudo no Reino Unido, 
passando a ter um comportamento “simpático” com os agentes económicos. Bailey et al 
(1995:1) explicitam que nos anos oitenta, no Reino Unido e um pouco por toda a Europa, 
foi criado um consenso em torno da relevância deste instrumento para a prossecução da 
política urbana, entendido como uma “coligação de interesses” de mais de um sector para 




A natureza da “coligação de interesses” foi objecto de crítica pelo facto de poder gerar 
contradições relativamente ao entendimento do interesse público ou à forma como se 
combinavam os esforços e se distribuíam os resultados entre as partes. A literatura refere 
que existiam outros modelos de formalização da gestão de interesses, nomeadamente 
através das redes de colaboração baseadas na confiança e na cooperação, eventualmente 
com um maior grau de robustez (Lowndes, Nanton, McCabe and Skelcher, 1997; Carley, 
2000). 
Perante a emergência destas novas formas de governança público-privada, as autoridades 
públicas locais tendiam a perder o seu protagonismo e autonomia, fragmentando o seu 
poder e submetendo-se crescentemente à lógica das “coligações de interesses” dominada 
pelos actores privados, num quadro contexto de crescente globalização (Bailey el al, 1995: 
13; Ferrão, 2011:82).  
O planeamento do território sofreu com este contexto e foi moldado para produzir uma 
flexibilização casuística da regulação da sua transformação. Albrechts (2006a:1490) 
afirma que estas correntes neo-conservadoras mostravam um “desdém pelo planeamento” 
pois olhavam o progresso “como algo que, se acontecer, não podia ser planeado”. 
O produto do planeamento do território mudou assim de carácter, deixou de ter a forma 
de plano e assumiu a figura de “projecto urbano”, designado por Haughton et al (2010:52) 
como “soft spaces with fuzzy boundaries” o que exprimia a sua natureza normativa flexível 
– não conforme com a regulamentação aplicável noutras áreas semelhantes, de menor 
exigência, por exemplo no que concerne à participação pública, consulta a entidades ou 
facilidade de alteração - e delimitação territorial sobreposta a delimitações 
administrativas existentes. 
Esta nova prática de planeamento associada à execução de projectos de regeneração 
urbana era caracterizada por ter uma dimensão de intervenção meramente física, por isso 
unidimensional, e dirigida às zonas centrais degradadas das cidades (”inner cities”), numa 
postura top-down definida pelo Estado Central, que concentrava todo o poder e validava 
os planos-projectos e atribuia responsabilidade de gestão às parcerias (Imrie & Thomas, 
1999:201). 
O Projecto Urbano apareceu assim no contexto da qualificação funcional ou formal de 
partes de cidade, com o objectivo da sua revitalização do ponto de vista urbanístico, social 
e económico, na tentativa de definir “novas centralidades urbanas” ou como forma de 
gerar novos espaços de urbanidade, de algum modo periféricos mas de contraponto 
estratégico com o centro antigo (Imrie & Thomas, 1999:4328). Esta intervenção está ligada 
também à expressão de novas formas de poder, constituindo um importante elemento de 
"venda da cidade". 
Do ponto de vista da transformação urbana, esta modalidade continha alguns elementos 
inovadores, nomeadamente ao nível dos pressupostos, objectivos, estratégias e meios de 
concretização. Portas (1994) refere que esta prática “vai mais longe do que se concebe 
num plano urbano, pois integra explicitamente o processo de gestão - dos solos, da 
escolha de agentes e dos programas imobiliários, das externalidades a assegurar, da 
sucessão no tempo das diferentes operações - situações para as quais o quadro jurídico do 
planeamento urbanístico não dava, normalmente, resposta fiável”29. 
 
                                                 
28 London Docklands Development Corporation  




Figura T 26 – Tipologias de Projecto-Urbano 
Fonte: Portas, 199830 
 
Mazza (1994) sustenta que esta visão do planeamento reflectia uma nova concepção da 
relação entre plano, estratégia e projecto, resultante de uma contínua interacção através 
da formulação e aprovação de estratégias, planos e projectos, comparada a um fluxo lento, 
descontínuo e recorrente de propostas que se influenciavam mútua e reciprocamente e se 
condicionavam para, num determinado momento, formar um coágulo – o projecto urbano 
– que organizava o seu território pertinente. 
O mesmo autor chama a atenção para o risco da delimitação do território pertinente ou da 
definição dos programas funcionais âncoras que o determinam poder estar sujeito aos 
interesses de grupos mais organizados ou com mais poder de influência, que poderão 
desenvolver uma retórica argumentativa a favor da sua proposta, movendo-se 
continuamente através das três modalidades de acção e utilizando uma opção estratégica 
com uma justificação projectual ou vice-versa, dilatando ou reduzindo o campo de 
discussão de modo a direccionar a decisão à opção desejada (Mazza, 1994). A delimitação 
do território e do programa de intervenção do projecto urbano colocava outras 
dificuldades, nomeadamente com a sua articulação com o território envolvente e com a 
avaliação dos impactos num quadro territorial mais alargado. 
No entanto, esta concepção de planeamento contém várias virtualidades, em particular no 
que concerne à capacidade de articular urbanismo operacional com o planeamento 
estratégico que, contudo, a experiência e o quadro legal vigente nem sempre têm ajudado 
a fortalecer (Ferreira, 2005). 
 
                                                 





Figura T 27- Canary Wharf 
Fonte: Imrie & Thomas, 1999:44 
 
 
ACTORES E COMPETÊNCIAS  
Um dos marcos da aplicação desta metodologia foi o surgimento de um novo conjunto de 
organizações público-privadas com funções de planeamento do território e acção em áreas 
consideradas estratégicas (Booth, 2005).  
No Reino Unido, as Urban Development Corporations (UDC), entidades público-privadas 
definidas para gerir os projectos de regeneração urbana, foram criadas como forma de 
articular as autoridades públicas com os agentes privados, sendo consideradas como os 
órgãos executivos emanados do Poder Central e “marionetes” do capital financeiro, sem 
respeito pelos mecanismos que legitimavam o funcionamento dos órgãos democráticos 
(Imrie & Thomas, 1999). Foram encarregadas de mobilizar capital privado na 
concretização de iniciativas públicas e de envolver um quadro alargado de actores 
privados na definição das orientações de política pública, com “evidentes conflitos e 
tensões entre o interesse público e os interesses fundiários e económicos” (Booth, 
2005:258; Jewson & MacGregor, 2005:7). 
Imrie & Thomas (1999:31) referem que foi particularmente clara a má compreensão 
relativamente às unidades territoriais seleccionadas e a sua coerência com a política 
urbana ou sobre como os objectivos de desenvolvimento eram sustentados ou adequados 
ao contexto local. 
Em Portugal, a filosofia dos grandes projectos urbanos não teve o mesmo 
desenvolvimento que noutros países europeus, tendo tido como expoente máximo a 
regeneração urbana da zona oriental de Lisboa, produzida e gerida por uma empresa 
pública - Parque EXPO – com funções na concepção estratégica, operativa e gestão 
imobiliária. Mais recentemente, foi criada a figura das Sociedades de Reabilitação Urbana, 
cuja implementação não se encontra ainda muito difundida. 
Por último, importa salientar o papel que os projectistas (planeadores) assumiram no 
quadro das operações de regeneração urbana, funcionando como elemento central da 




    




3.2.6. METODOLOGIA DE PLANEAMENTO COLABORATIVO E COMUNICATIVO 
 
CONTEXTO – ORIGENS, CONTEXTO HISTÓRICO E REFERENCIAL IDEOLÓGICO 
A crítica à desregulação do planeamento do território fez emergir, nos anos noventa do 
século passado, uma nova fase pujante de “reconstrução” do planeamento, sobretudo no 
Reino Unido, surgindo como uma crítica ao planeamento neoliberal e apoiada num 
exercício de mediação e orientação para a construção de consensos. 
Esta metodologia colaborativa desenvolve-se no período pós-Thatcher, num momento em 
que se dizia que “não havia outra alternativa a não ser deixar o mercado funcionar e ditar 
as regras”, sendo influenciada pelas experiências de movimentos sociais da América do Sul 
e das preocupações participativas que lhes estavam subjacentes (Healey, 2012:2)31.  
Ao mesmo tempo, acompanhava um contexto socioeconómico na Europa marcado pelo 
desenvolvimento dos tratados europeus e pela consolidação da União Europeia, 
acompanhando o crescimento de uma “visão neomoderna” do Estado, baseada nos 
conceitos da governança multinível (Ferrão, 2011:82; Davoudi e Strange, 2009:174). 
Do ponto de vista ideológico, desenvolveram-se as teorias pós-estruturalistas ou pós-
modernistas, vistas como uma ruptura com a perspectiva analítica e de compreensão 
positivista dos fenómenos, pelo facto de entenderem que esta não representava “a 
verdade” ou possuía uma posição comprometida com a realidade, surgindo assim uma 
nova ênfase nas questões da complexidade, diversidade, diferença, multiculturalismo e 
pluralismo (Young, 1990; Ferrão, 2011; Marques, 2012).  
Destaque para o surgimento, nesta altura, das influências das teorias da terceira via, 
defendidas por Giddens (1994), onde são sugeridas alternativas ao mercado e ao Estado, 
surgindo nesta linha as influências do “Sociological Institutionalism” (Healey, 2011), 
aprofundando-se assim o debate teórico e prático sobre os novos modelos institucionais 
de organização do Estado. 
Outra dimensão prática que resultou do debate teórico foi a crescente relevância dos 
temas da diversidade, multiculturalidade e pluralismo na agenda política, o que colocava 
                                                 
31
 Explicação das razões da produção do seu contributo seminal (Collaborative Planning, 1997) 
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desafios à forma como o interesse colectivo era percebido, havendo apelos a uma postura 
inclusiva de interesses e atitudes dos vários actores em presença (Healey, 1997). 
Allmendinger (2002) refere que passou também a ter particular destaque a concepção do 
“conhecimento sócio-construído”, isto é, a valorização de outras formas de conhecimento 
que não a científica.  
Este quadro ideológico influenciava assim o surgimento de um conjunto de metodologias 
colaborativas de acção colectiva, suportadas nas correntes de pensamento das teorias 
Comunicativas (Habermas, data) e do pragmatismo norte-americano (Dewey, 1927; 
Friedmann, 1987) emergindo assim uma racionalidade comunicativa do planeamento, 
tendo como principal preocupação a “reconstrução do interesse colectivo através do 
debate na esfera pública” (Healey, 1992:117).  
O quadro produtivo e organizativo da sociedade ia mudando profundamente com a 
emergência da globalização económica, o que colocava os territórios num novo contexto, 
“mais fragilizados porque dependentes de dimensões que não controlavam, mas com 
novas oportunidades de criação de redes de cooperação” (Pires, 1995:32). Paralelamente, 
torna-se igualmente relevante a pulverização de dinâmicas cívicas e o papel da cidadania 
no quadro da acção pública. 
 
CONTEÚDO E MÉTODO  
A nova concepção do planeamento do território, referida na literatura como “a fase da 
reconstrução” (Pires, 1995:31), caracterizou-se pela sua natureza “bottom-up” e 
“community-based”, menos “compreensiva” mas mais negociada, fundada no valor do 
conhecimento empírico e evoluindo através do diálogo.  
Não se tratava de inventar uma forma pós-moderna de planeamento, mas de “redescobrir 
um significado contemporâneo para a esperança do Iluminismo, através do conhecimento, 
razão e do respeito mútuo”, criando condições para que os indivíduos, numa associação 
democrática, consigam gerir colectivamente os seus esforços comuns (Healey, 1997).  
Healey (1997) recorda que houve uma mudança significativa: do entendimento do 
governo como o único repositório de sabedoria sobre o planeamento para uma sabedoria 
partilhada, na qual a sociedade civil organizada tem uma voz efectiva. Nesta linha, a autora 
sustenta que existe o entendimento de que, através de um processo de aprendizagem de 
como se pode colaborar, se pode produzir um mais rico entendimento e compreensão dos 
conflitos, através do qual poderão emergir novas abordagens colectivas para os resolver. 
O objecto central desta metodologia era a “qualidade dos lugares” (Healey, 2010), através 
da valorização da identidade e do sentimento de pertença (Davoudi e Strange, 2009), 
construindo-se a partir dele um conjunto de exercícios que visavam a produção de uma 
“visão estratégico-colaborativa, uma intervenção integrada e estratégica a favor de uma 
agenda partilhada, com uma flexibilização inclusiva e uma sensibilidade à diversidade, à 
governança de base territorial, no fundo, um planeamento participado e colaborativo, 
assente na contratualização” (Ferrão, 2011). 
Mais do que as condições como o debate se produzia, era a sua natureza e a forma como as 
ideias eram apropriadas pelos diferentes participantes que Healey (2012:2) mais 
destacava. A autora não desvaloriza a dificuldade do processo, e sugere que é difícil prever 
como as ideias vão florescer quando aterram num determinado local sendo, por isso, 
necessário desenvolver um quadro de orientação que seja entendido por todos. 
No método colaborativo adquiriu um lugar de grande centralidade a forma como se 
organizavam as arenas para o debate público, como os diferentes grupos tinham acesso a 
elas e como aí comunicavam, trocavam ideias, identificavam o que era válido e se 
mobilizavam para as acções relevantes identificadas (Healey, 1990:16, 17).  
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A literatura aborda com algum destaque a forma como no debate público os diversos 
pontos de vista são tomados em conta, e não só os mais articulados e poderosos, para que 
não aconteçam diferenças que não sejam pelo valor dos argumentos (Sandercock, 2003), e 
a forma como o diálogo evoluiu para promover a democracia, o crescimento individual e a 
procura de consensos (Sager, 1999:93).   
A dimensão dialógica tem sido objecto de ampla investigação por Innes & Booher (2010). 
Os autores defendem a importância do diálogo face-a-face entre todos os interesses 
afectados que, num processo contínuo e de forma comprometida, trazem as suas 
diferentes perspectivas para a mesa, a fim de deliberar sobre os problemas que partilham. 
Os autores identificam esta metodologia pelo acrónimo DIAD – diversidade, 
interdependência e diálogo autêntico - e têm desenvolvido esta prática, sobretudo no 
contexto norte-americano. Para o processo ser conduzido de forma adequada, referem que 
os participantes têm de ser informados e têm de poder expressar as suas posições, 
devendo ser usadas técnicas que assegurem de forma mútua a legitimidade, a 
compreensão, a sinceridade e a acutilância do que dizem, procurando gerar um consenso 
(Innes & Boother, 2010:35-37). 
 
 
Figura T 29 - Quatro estilos de Planeamento: Planeamento Colaborativo  
Fonte: Innes & Booher (2003) 
 
Não desvalorizando esta dimensão comunicativa entre os participantes nos exercícios de 
planeamento, Healey (2003:107) reforça a necessidade de se construírem quadros 
institucionais colaborativos robustos que assegurem uma maior sustentabilidade, 
durabilidade e resiliência aos processos e resultados. Trata-se, no fundo, de acompanhar o 
desenvolvimento da metodologia, com a preocupação de criar novas plataformas 
institucionais colaborativas mais duradouras que estruturem o desenvolvimento de 
formas de planeamento socialmente construídas, num diálogo interpessoal que 
desencadeia um processo de aprendizagem mútua,  conducente a uma intensa 
comunicação sobre os problemas e as acções. 
Pires (2006) sublinha a importância da concepção de partida dos objectivos da 
intervenção, dado o carácter de alguma incerteza e desconhecimento que se coloca no 
arranque de um qualquer exercício, quanto à natureza precisa dos objectivos a que a acção 
deve dar corpo. Defende assim a necessidade de produzir um “debate baseado na 
elucidação de argumentos e perspectivas que facilite a obtenção de “consensos alargados” 
em torno de questões estratégicas”.  
Como principais instrumentos desta abordagem, surge um novo tipo de planos 
estratégicos, de natureza colaborativa. O plano que surge deste desenvolvimento não é um 
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plano regulamentar, orientador - tem uma natureza programática e construída pelos 
diferentes actores (Ferrão, 2011; Davoudi e Strange, 2009). 
São vários os tipos de planeamento influenciados por esta postura colaborativa, podendo 
destacar-se os planos estratégicos ligados à Agenda 21, os Orçamentos Participativos e, 
mais recentemente, novas formas de parcerias locais de desenvolvimento urbano. 
Existe uma forte crítica relativamente à intensidade de esforço dedicado ao consenso nas 
decisões (a participação entendida só como consulta pública; o papel do planeador na 
validação do resultado da participação e a definição final das propostas). Existe vasta 
literatura dedicada à contestação de uma certa hegemonia deste “paradigma” e à forma 
como se organiza. 
A metodologia é criticada pelo grande enfoque no processo e não na substância ou nos 
resultados e, também, pelo consumo de tempo. A este propósito, Healey (2012) refere que 
tomar depressa o caminho errado, pode ser ainda mais consumidor de tempo, com os 
riscos de se comprometer o desenvolvimento futuro e a credibilidade do processo. 
 
ACTORES E COMPETÊNCIAS  
O método colaborativo está fundado num conjunto de preocupações relacionadas com a 
articulação de actores e com a produção de novos quadros institucionais que criem 
oportunidades para o aprofundamento da cooperação e coordenação inter-organizacional, 
capacitação institucional, e empoderamento de cidadãos e comunidades (Pires, 2006) 
A selecção de actores é muito importante nesta metodologia, devendo ser assegurado o 
reconhecimento da diversidade de interesses na sociedade, evitando uma concepção 
unitária do sistema social. Deve, também, cuidar da orientação e do “estilo” de debate, 
evitando a argumentação adversarial que pode facilmente conduzir à radicalização de 
posições; a preocupação dominante deve ser a clarificação da diversidade e a formulação 
de propostas que integrem, de forma coordenada, essa diversidade. Por último, é 
importante a legitimação das propostas com o apoio a atitudes de colaboração entre os 
vários actores intervenientes (Pires, 2006). 
O planeador tem um papel essencial nesta articulação de actores, que não se traduz num 
mero papel de mediação ou negociação de acordos, mas no de um animador de processos 
com capacidade para saber “investir” em critérios e soluções (Pires, 2006). Isto implica 
que o profissional de planeamento tem de evitar a “utilização de roupagem técnico-
científica” e inibidora da participação, devendo apresentar as ideias com clareza, expressá-
las sem prejudicar a confiança de terceiros, sendo necessário sustentá-las com uma 
argumentação sólida, utilizando com rigor a informação a que recorre (Forester, 1989).  
Contudo, o planeador, como “agente” de mudança, tem de saber exercitar uma das mais 
importantes características, que é a capacidade de saber falar e ouvir (“what planners do 
most of the time is talk and interact”) (Innes, 1996). Esta postura de “learning through 
listening” exige profundos conhecimentos técnicos e comunicativos 
e habilidades psicológicas de trabalho de grupo, capazes de reduzir as disparidades 
entre os participantes e de construir consensos (Kinyashi, 2006). 
Outros autores defendem que o planeador deve ser “um elemento mobilizador nas lutas 
contra a opressão e a dominação institucionalizadas de todos e quaisquer grupos 






Figura T 30 - Consensus Building 
Fonte: Innes & Booher, 1999 
 
 
3.2.7. METODOLOGIA DE PLANEAMENTO EVIDENCE-BASED 
 
CONTEXTO – ORIGENS, CONTEXTO HISTÓRICO E REFERENCIAL IDEOLÓGICO 
A metodologia de planeamento “evidence-based” surgiu recentemente como crítica à 
fragilidade da fundamentação técnica da abordagem colaborativa e identifica-se como um 
processo de “refundação” do planeamento, recuperando algumas das influências do 
planeamento racional compreensivo (Faludi, 2006). 
Durante décadas, o planeamento  tem feito um debate  sobre a natureza do conhecimento 
que mobiliza e sobre a sua validade, em particular no que concerne à relação entre 
conhecimento científico, técnico e conhecimento local, e  sobre como este último deve ser 
incluído nos processos de planeamento (Rydin, 2007). 
No final da década de noventa, assistiu-se a uma crescente influência da União Europeia na 
concepção do planeamento, muito orientada para a necessidade de reforçar o seu papel 
enquanto instrumento de orientação de políticas públicas, introduzindo preocupações 
territoriais a nível europeu, em particular com o tema da “coesão territorial” e dos novos 
níveis de governança europeia. 
Esta metodologia inspirou-se assim nas metodologias “evidence-based”, com tradição 
longa, por exemplo, na área da saúde e da educação. Ainda assim, não se pretende afirmar 
como um modelo alternativo mas complementar a outras abordagens metodológicas, 
pretendendo revalorizar o papel da evidência no método, sobretudo evidência técnico-
científica, atenuando o papel que a evidência empírica adquiriu nos métodos de 
planeamento colaborativo (Faludi, 2006:11). 
A questão do conhecimento (da evidence) surgiu, de algum modo, como um revivalismo da 
velha tradição do “survey-before-plan” e do debate em torno da teoria substantiva vs 
processual, debate lançado por Faludi (1973 e 1982) e recuperada, entre outros, pelo 
mesmo autor. 
O esforço de produção de evidência objectiva para fundamentar opções políticas emergiu, 
assim, na linha da criação de institutos de organização de informação estatística e 
territorial, observatórios à escala nacional e europeia32, como forma de colmatar o 
                                                 




divórcio entre a “investigação e a prática”, e em resultado do crescente interesse na 
procura de informação/evidência (estatística e georeferenciada) para sustentar decisões 
públicas. Existe assim um crescente reconhecimento da relevância da evidência gerada 
pela investigação e sua aplicação no processo de tomada de decisão em planeamento, em 
particular o facto de contribuir para fortalecer o seu quadro de fundamentação (Forsyth et 
al, 2009). 
Krizek et al (2009) referem que, ao longo das últimas três décadas, a teoria 
de planeamento dedicou uma atenção excessiva à crítica ao conhecimento científico, 
celebrando o conhecimento local e da comunidade e apontando o carácter eminentemente 
político do planeamento. O Evidence-based Planning (EBP)  surge, segundo Krizek et al, 
para informar os planeadores no seu trabalho, apoiando-os no dia-a-dia a lidar 
com situações políticas ou a avaliar as condições locais e informando a substância dos 
planos e iniciativas, sendo uma metodologia baseada nos estudos de avaliação, 
trabalhando com indicadores e procurando disseminar boas práticas (ibidem:460).  
 
 
Quadro T 1 - Investigação e Prática em Planeamento  
Fonte: K. Krizek et al. (2009) 
 
Mesmo nas áreas tradicionais, como a saúde, até bem recentemente o uso da investigação 
foi relativamente irregular e assistemático, traduzindo-se numa confiança centrada na 
experiência pessoal e em práticas anteriores, o que levou a uma grande variação nos 
resultados (Cohen e Hersch, 2004; McColl et al, 1998).  
Vários autores têm vindo a discutir a importância do papel da investigação nas 
técnicas/métodos da prática de planeamento, defendendo a necessidade de fundamentar 
as decisões com base em diversos tipos de evidência científica, técnica e empírica (Faludi, 
2006; Flyvbjerg, 2002; Davoudi, 2006; Solesbury, 2002; Krizek et al, 2009) . 
A discussão da relevância da evidência deve também ser produzida à luz da distinção 
entre informação e conhecimento, discutida por Zeleny (2005:4), e que sugere 
mecanismos de validação e demonstração da sua importância e utilidade, chamando a 




Rydin (2007: 53)  refere que a ampla definição de ”evidência” (factos, dados  ou 
informações) não constitui “conhecimento”; conhecimento implica um quadro de 
referência explicativo das formas como determinados tipos de informação se misturam 
com outros tipos de informação, no contexto de relações causais  (ou num contexto de 
aprendizagem social, no qual o conhecimento é co-criado  (Pahl-Wostl & Hare, 2004). 
 
 
Quadro T 2 - Diferença entre informação e conhecimento – Planeamento Evidence-based 
Fonte: Zeleny (2005) 
 
CONTEÚDO E MÉTODO  
O objecto desta metodologia é, tal como noutros modelos, variável porque pode ser 
aplicado a territórios e temas muito distintos. Contudo, o enfoque na evidência e na forma 
de a recolher, validar e usar ganha especial relevo.  
O EBP envolve uma orientação - a investigação baseada em evidências - estimulando os 
indivíduos a adoptar  uma postura crítica e de questionamento semelhante à utilizada na 
realização de pesquisas/investigação. Um dos pontos mais problemáticos é saber se 
existe  vontade real por parte dos decisores de usar as evidências, especialmente se elas 
contradizem posições prévias ou afectam interesses instalados (Sager & Ravlum, 2005 
citado por K. Krizek et al: 474). 
A prática de planeamento baseada em evidências acomoda múltiplas formas de 
evidência e muitos tipos de metodologias para a sua produção, sendo fundamental 
identificar os interfaces entre os produtores e os utilizadores do conhecimento (Figura 
T23a) e identificar os actores que podem facilitar essa comunicação. 
Na mesma linha, Davoudi  (2006:20)  infere que  “factos ou informações não são em si 
mesmo provas, eles tornam-se evidência quando são usados em conjunto com outros 
factos para provar ou refutar uma proposição. . . [ela]  não se limita aos resultados da 
investigação e inclui múltiplas fontes de diferentes formas de conhecimento formal 





Figura T 31 - A visão instrumental da interface Investigação/Política (Planeamento) 
Fonte: Davoudi (2006) 
 
O objectivo da EBP é produzir uma concepção do futuro com base na 
melhor evidência  disponível , integrando a experiência profissional individual com a 
melhor evidência externa, disponível a partir de pesquisa sistemática. Faludi (2006) refere 
que esta metodologia deve ser usada por profissionais para complementar e não substituir 
as abordagens tradicionais, recorrendo à investigação mais formal, publicada e revista de 
forma partilhada, ao lado de outras atividades. 
K. Krizek et al. (2009:466) explicam a complexa relação entre informação, conhecimento, 
evidência produzida através de investigação e a prática, chamando a atenção para a 
necessidade de produzir filtros que triem a sua aplicabilidade (Figura T23b). 
 
 
Figura T 32 - Planeamento Evidence-based 
Fonte: K. Krizek et al. (2009) 
 
Um dos objectivos do EBP passa, também, por tornar a investigação produzida pelas 
organizações do SCT mais acessível a quem pode dela necessitar, colocando diversos 
desafios quer a investigadores, quer a profissionais, que têm a ver com a disponibilidade 
de tempo para consulta ou explicação, com a disponibilidade em ferramentas amigáveis e 
grau de codificação da evidência. 
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Davies (2000:30), citando Weiss (1979), explicita as diferentes motivações da utilização 
da investigação, para além de alimentar mais investigação, ela pode ser útil para 
responder a problemas concretos, para ajudar a fundamentar ou adiar decisões políticas. 
A utilização da metodologia exige assim uma discussão sobre o potencial e a 
transferibilidade da investigação e os meios necessários para a produzir. Rydin (2007:55) 
identifica algumas dessas questões: os requisitos de tempo; competência para fazer a 
revisão sistemática da literatura; temas de utilidade para investigadores e profissionais da 
prática. 
Esta metodologia tem inspirado o desenvolvimento de um conjunto de novos 
instrumentos de planeamento territorial, quer a nível europeu, nomeadamente a nível da 
Comissão Europeia, ou a nível nacional, nomeadamente o PNPOT. Para desenvolver estes 
instrumentos é promovida a organização de sistema de informação com base em 
observatórios (formas de organização e sistematização da informação, passível de ser 
usada por decisores, técnicos, investigadores e demais actores) e em estudos de avaliação, 
trabalhando com indicadores e procurando disseminar boas práticas. 
Como principais limitações desta metodologia, a literatura aponta a falta de 
reconhecimento do carácter social, político e carregado de valor da produção de evidência 
(Davoudi, 2006; Shulock, 1999), a natureza das provas que se valorizam  (Böhme, 2002), 
ou um excesso de visão positivista na formulação de políticas (Innes, 2002). Curiosamente, 
estão aqui presentes as críticas feitas ao método racional compreensivo e à perspectiva 
positivista da ciência (“tudo o que a ciência não puder explicar não tem valor”; “ênfase no 
determinismo, na hierarquia e na obediência”, “crença na elite intelectual”). 
Outros autores sublinham alguns cuidados, nomeadamente sobre “o carácter da evidência, 
a força e a clareza da investigação e as desigualdades na disponibilidade de recursos para 
a integração da investigação na prática de planeamento” (Krizek et al, 2009:461), ou ainda 
o facto de ela poder ser instrumentalizada para responder a objectivos políticos (Quadro 
T03). 
 
Quadro T 3 - Forças e limites da utilização da evidência na prática e investigação em 
Planeamento  
Fonte: K. Krizek et al. (2009) 
 
ACTORES E COMPETÊNCIAS  
Esta metodologia coloca desafios particulares ao papel do planeador, que passa a ter um 
papel suplementar, que se junta aos restantes, de mobilizador de conhecimento, de 
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intermediário entre conhecimento/investigação e a acção/decisão e entre investigadores e 
decisores/agentes. 
Vários autores falam assim da necessidade se criarem pontes entre investigadores e 
profissionais do planeamento, pois apesar das dificuldades e limitações atrás referidas, “os 
profissionais anseiam por investigadores que possam  melhorar a aplicação dos resultados 
das suas investigações às questões do dia-a-dia” e, inversamente, os “investigadores 
anseiam por profissionais que encontrem tempo para ler e incorporar os resultados das 
suas pesquisas” (Faludi, 2006; Davoudi, 2006). 
Faludi (2006:11) sustentando esse um novo quadro de relacionamento alerta para o facto 
dos profissionais do planeamento e investigadores terem quadros de referência distintos. 
Segundo o autor, os primeiros “praticam o que aprenderam na escola ou que o seu 
antecessor fazia e replicam o que são consideradas as melhores práticas, normalmente 
não as questionando”, enquanto os segundos “produzem evidência sobre as questões de 
investigação que seleccionam, não havendo, muitas vezes, um critério de utilidade social 
do conhecimento a produzir”. 
 
 
Figura T 33 - Promoção do Planeamento Evidence-based 
Fonte: Badiane (2011) 
 
Alguns autores chamam a atenção para o facto dos decisores solicitarem a recolha de 
informação e depois não a usarem; outras vezes, pedem mais informações e ignoram-
nas; outras ainda, tomam decisões e depois procuram informações relevantes que as 
sustentem; muitas vezes, recolhem e processam uma grande quantidade de informação 
que tem pouca ou nenhuma relevância direta para as decisões (March, 1994:226 citado 
por K. Krizek et al: 470). Flyvbjerg discute esta questão com particular interesse na sua 
análise sobre a racionalidade e racionalização em Aaalborg (1998). 
Do ponto de vista do planeamento, o que esta metodologia traz de novo é a exigência de 
um novo quadro de relação entre actores produtores e consumidores do conhecimento 
sobre o objecto, que podem ser vários, não só os promotores do exercício de planeamento, 
mas actores socias e económicos, a necessidade de cuidar da sua transformação em 
propostas de acção, o que não sendo uma prática não tradicional para produzir resultados 
exige tempo, esforço e dedicação, a existência de habilidades comunicacionais por parte 
dos mediadores, quer facilitando o diálogo entre as partes, quer na perspicácia para 
encontrar pontes não evidentes, e por fim saber comunicar os resultados obtidos para 
futura replicação do modelo. 
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A mudança que esta metodologia propõe sugere aos académicos do planeamento que estes 
realizem mais pesquisas orientadas para a acção, para fundamentar as suas conclusões em 
ambientes reais, que procurem entender o que os planeadores fazem e aprender com a 
prática, enquanto os planeadores da prática são incentivados a olhar para a investigação 
académica, para evitar a repetição de erros passados e como fonte de inovação, sendo 
estimulados a usar a teoria, quando ficam presos e precisam de estratégia, orientação ou 
coerência (Forester, 1989:137; Forsyth, 2007; Ozawa & Seltzer, 1999; Schon,1983). 
 
 
Figura T 34 - Structure Sketch for the Year 2000, Second Report on Physical Planning 





3.3. AVALIAÇÃO SÍNTESE COMPARATIVA 
Numa abordagem comparativa das diferentes tipologias de métodos de planeamento do 
território foi construída uma grelha analítica que identificou um conjunto de 
características: objecto, objectivos, papel do Estado, papel do planeador, instrumentos e, 
por último, as orientações de cada uma das metodologias. 
A noção de metodologia de planeamento foi conceptualizada como a estrutura e coerência 
das actividades de planeamento territorial, que vão desde a definição dos objectivos, a 
produção de um quadro de referência, a identificação e mobilização de meios e actores, e a 
identificação das acções para alcançar os objectivos inicialmente definidos. 
Foram identificadas seis tipologias, que se diferenciam pela forma como combinam as 
características atrás enunciadas. De alguma forma a sua diferenciação tem também uma 
matriz temporal, isto é, cada uma das tipologias de metodologia corresponde a um 
determinado período histórico, de concepção do planeamento e do papel do Estado no 
planeamento, e surgem, normalmente, como resposta crítica ao método anterior.  
As seis tipologias de metodologias de planeamento identificadas são: o MÉTODO DE 
PLANEAMENTO “SURVEY-ANALYSIS-PLAN”, com enfoque particular na primeira metade 
do século vinte, corresponde à “fundação do planeamento territorial moderno”, como 
resposta aos problemas que a revolução industrial colocou e ao crescimento urbano e 
expansão de infra-estruturas; o MÉTODO DE PLANEAMENTO RACIONAL COMPREENSIVO 
E SISTÉMICO desenvolveu-se sobretudo nos anos cinquenta, sessenta e setenta, no 
período pós-guerra, de reconstrução urbana e de aposta na promoção do crescimento 
económico e demográfico e desenvolvimento tecnológico, identificado na literatura como 
o período da “legitimação prematura”; o MÉTODO DE PLANEAMENTO INCREMENTAL E 
ADVOCATÓRIO emerge nos anos setenta, em resposta à crítica à visão sistémica do 
planeamento e à postura da protecção aos interesses dominantes, naquilo que é 
considerado o período da “contestação social” ao Planeamento; o MÉTODO DE 
PLANEAMENTO POR PROJECTOS surge nos anos oitenta, no período da crise do Estado 
Providência, da afirmação do planeamento empresarial estratégico e do surgimento de 
uma visão empresarial da gestão pública, conhecido pelo período da “desregulamentação” 
da intervenção pública territorial e do papel do planeamento; o MÉTODO DE 
PLANEAMENTO COLABORATIVO E COMUNICATIVO emerge nos anos 90 no período da 
“reconstrução” da actividade do planeamento, com o surgimento das preocupações com a 
descentralização da acção pública, o reforço da participação dos cidadãos e com novos 
conceitos de governo da coisa pública (“governança”); e, por último, o MÉTODO DE 
PLANEAMENTO “EVIDENCE-BASED”, o mais recente, identificado com o período da 
“refundação” desenvolvido no final da década de 90 e por crescente influência da União 
Europeia, com a noção da governação multinível (europeia, nacional e local) e com a 
preocupação de produção de “evidência” técnico-científica que justifique as opções de 
política pública.  
No que concerne ao objecto do planeamento, o território, cada uma das metodologias tem 
um particular enfoque, isto é, uma identificação de temas e territórios pertinentes de 
análise, reflexão e acção. Estes diferentes entendimentos foram, de alguma forma, 
clarificados no segundo capítulo da tese, com a explicitação de diferentes perspectivas do 
conceito de território, que abrangiam uma perspectiva material (Território Biofísico e do 
Território Físico Humanizado) e uma imaterial (Território Sócio-relacional, Território 
Económico-Funcional, Território Soberania).  
Um olhar comparativo relativamente aos objectos das diferentes metodologias permite 
constatar uma evolução do objecto: revela assim uma mudança na concepção do 
planeamento, isto é, uma modificação na atenção do planeamento, que decorre da 
alteração das motivações (objectivos) e disponibilidade dos seus promotores e actores 
envolvidos e dos meios disponíveis para a acção colectiva. 
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Num primeiro caso, o planeamento olhava para o território como o “território palco”, onde 
emergia como preocupação fundamental a sua dimensão física e se identificava a cidade e 
sua área de expansão urbana como a área pertinente de atenção (Geddes, 1915). Como 
principais críticas a esta conceptualização era referido o facto de se centrar 
fundamentalmente na dimensão física do objecto (uso do solo), mesmo assim 
desvalorizando algumas das suas dimensões, nomeadamente a propriedade/cadastro, 
ignorar as questões sociais, económicas e ambientais e não valorizar o contexto regional 
onde o objecto incidia. 
Num segundo caso, o objecto era considerado na sua maior complexidade, o “território 
sistema”, e sobre o qual era fundamental produzir um conhecimento profundo e detalhado 
sobre todas as suas dimensões físicas, sociais, económicas e ambientais. Como principais 
críticas a esta conceptualização, refira-se a diversidade de dimensões consideradas, o 
carácter holístico que conduzia a um interminável processo analítico.  
Num terceiro caso, o objecto reduzia a sua expressão e centrava-se nas pequenas e micro 
questões, sobre as quais se procurava produzir o conhecimento mínimo necessário à 
melhor decisão possível. A crítica centrava-se, por contraponto ao anterior, no déficit de 
questões consideradas, não sendo tida em conta a necessidade de uma consideração global 
do objecto, o que debilitava o exercício e o resultado da actividade de planeamento. 
Num quarto caso, o objecto território focava-se nas dimensões materiais e imateriais 
relevantes e estratégicas do território, identificadas pelos actores chave. A crítica era 
apontada ao facto da atenção se centrar nas dimensões económicas, com enfoques 
determinados pelos principais stakeholders, o que podia conduzir a uma desvalorização 
de dimensões emergentes. 
Num quinto, o objecto de atenção centrava-se nos vários actores territoriais e na sua 
interacção, muitas vezes para além do território. A crítica centrava-se no enfoque nas 
questões imateriais e no processo, sendo desvalorizada a dimensão espacial/física do 
território. 
Num sexto e último método, objecto é a evidência sobre o território, produzido pelos 
múltiplos produtores de conhecimento. A crítica, comparativamente à anterior, centra-se 
num esforço de recuperar a dimensão sistémica do método racionalista. 
Para além da evolução do objecto, anteriormente explicitada, também os objectivos do 
planeamento do território sofreram significativas mudanças de enfoque. De uma forma 
global pode dizer-se que o objectivo geral do método de planeamento é o alcançar do 
interesse colectivo, pelo que cada um dos modelos procurou encontrar a melhor fórmula 
para os identificar, clarificar, atingir e avaliar.  
No primeiro caso, a preocupação centrava-se no desenvolvimento do uso do solo e da 
forma urbana materializado através de um plano urbanístico (“survey before plan”). 
Acredita-se que desta forma se obtém “o futuro desejado”. A crítica prendia-se com a 
natureza ambígua dos objectivos, da forma como eles eram impostos, de serem 
produzidos de forma não discutida, do facto destes serem sobretudo objectivos 
relacionados com a forma física e com o excesso de crença no poder do plano para atingir 
o objectivo. 
No segundo, estava presente a preocupação de produzir uma concepção do futuro do 
desenvolvimento territorial numa perspectiva mais holística que a anterior, incluindo o 
ambiente físico, os aspectos sociais e económicos, os transportes e a qualidade ambiental e 
de natureza mais normativa. A crítica residia no excesso de quantificação dos objectivos 
(metas) e na complexidade de mecanismos para avaliação do seu cumprimento.  
No terceiro, a definição de objectivos tinha uma dimensão mais mitigada, sendo o exercício 
de planeamento orientado por um uma mistura de intuição e experiência. A crítica que 
aqui se produz tem a ver com o afastamento relativamente ao interesse colectivo, os 
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objectivos colectivos não eram definidos e confundiam-se com os objectivos de curto-
prazo e conjunturais. 
No quarto, surge uma definição de objectivos ligados ao desenvolvimento socioeconómico, 
uma perspectiva menos espacializada e menos normativa. A crítica produzida referia a 
dependência face aos interesses dos actores mais poderosos, os que tinham poder para 
ajudar a concretizar os objectivos definidos. 
Na quinta, a definição de objectivos surge baseada na preocupação de construção do 
futuro com base em decisões colaborativas envolvendo cooperação e coordenação entre 
actores, capacitação institucional e empoderamento dos actores mais frágeis. A crítica 
assentava sobretudo no facto do excesso de atenção à definição de objectivos colectivos e à 
procura de consensos na sua definição, o que se traduzia em processos de permanente 
alteração da sua definição. 
Numa sexta e última tipologia, a definição de objectivos surge associada à concepção do 
futuro com base na melhor evidência  disponível a partir de pesquisa sistemática. A crítica 
decorria da complexidade do objecto, da sua definição algo abstracta. 
A evolução dos objectivos do planeamento do território enquanto actividade desenvolvida 
pelo Estado na procura de alcançar objectivos colectivos e defender o interesse público 
deriva, em grande medida, da evolução do próprio papel do Estado. Esta evolução decorre, 
de forma clara, da mudança do posicionamento ideológico dominante a que se tem 
assistido na Europa. 
O primeiro caso, o planeamento desenvolve-se num contexto em que o Estado se 
encontrava em construção. A crítica relativamente ao papel do Estado prende-se com a 
limitação dos meios ao seu dispor, o que fazia com que o resultado do planeamento não se 
concretizasse. O segundo e terceiro casos, o Estado burocrático, foram responsáveis pela 
forte intervenção do Estado na construção de infra-estruturas (rodoferroviárias e 
portuárias), no edifício dos diversos serviços públicos (administração, educação, saúde, 
acção social) e na definição de contrato social entre o Estado e o cidadão na prestação de 
um conjunto de serviços públicos. A crítica a esta postura centra-se sobretudo na 
dimensão da máquina do Estado e na lentidão dos procedimentos (a crescente 
burocracia). As críticas desta postura do Estado no planeamento eram fundadas na ideia 
do planeamento cerceador da dinâmica da iniciativa privada. No quarto caso, o Estado 
managerialista, apoiado numa lógica de privatização de serviços públicos, de flexibilização 
e redução da dimensão normativa da actividade do planeamento, sustentada numa ideia 
de redução do controle público sobre a actividade privada. No quinto e sexto surge o “New 
Public Service”, em que o Estado “flexibilizador” dá origem a um Estado “capacitador” e 
“desboqueador” da inércia institucional, surgindo o conceito de governança.  
Em síntese, se nos três primeiros momentos se identifica um Estado que controla a 
intervenção e regula a transformação do objecto de planeamento, com uma intervenção 
mais ou menos holística e integrada, nos três últimos momentos, é clara a 
desresponsabilização do Estado, enquanto promotor do planeamento, e a procura de 
identificar novos actores que participem ou liderem a condução do planeamento do 
território. 
Acompanhando a evolução do papel do promotor técnico de planeamento, está o 
planeador do território. O seu carácter, função e postura na coordenação da actividade do 
planeamento do território foi determinante nos resultados alcançados e a literatura tem 
dedicado atenção à discussão das competências necessárias ao exercício profissional, em 
Portugal e lá fora. São vários os perfis de promotor técnico do planeamento do território. O 
primeiro perfil pode ser caracterizado pelo planeador perito conceituado, o urbanista 
famoso, convidado para conceber o planeamento, não havendo, nesta altura, profissionais 
com formação e em número suficiente para assegurar, nas organizações do Estado, a 
continuidade, implementação e gestão destes instrumentos. A sua formação era das 
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disciplinas clássicas (arquitectura ou engenharia) e a sua preocupação centrava-se 
sobretudo nas questões estéticas. A crítica ao seu papel referia o seu posicionamento 
distante, relativamente aos principais actores locais, cuja participação no processo era 
diminuta (formalmente não considerada) e também a forma como impunha a sua visão do 
interesse colectivo, interpretando os anseios e traduzindo-os muitas vezes numa visão 
unitária. 
O segundo perfil pode ser explicitado como o planeador especialista neutral e o perito 
capaz de lidar com a complexidade, apogeu de um certo iluminismo tecnocrático, usando 
um conjunto de técnicas e tecnologia para resolver problemas relevantes. O seu 
conhecimento e experiência garantiam a capacidade de interpretar o interesse público, 
ainda que com críticas sobre o isolamento e afastamento relativo à realidade e às 
dinâmicas existentes. Surgem dúvidas quanto à racionalidade e objectividade do 
planeador, nomeadamente pela informação de base ser pouco detalhada e actualizada e 
pela utilização de uma “roupagem técnico-científica” de base retórica para justificar as 
opções, ou então atribuindo ao decisor a responsabilidade pela decisão, assumindo a 
fragilidade do poder do profissional do planeamento. A noção de interesse público é 
assumida como um interesse colectivo unitário, não valorizando a diferença entre 
diferentes actores, nomeadamente os mais frágeis, o que gerou fortes críticas ao 
planeamento, conhecida como a “revolta do cliente”. 
O terceiro perfil apresenta várias dimensões, críticas ao papel distante do perfil anterior, 
podendo ser entendido como o planeador de vocação incrementalista, baseada na procura 
de respostas rápidas à gestão do quotidiano, envolvido na gestão das questões do curto-
prazo e dos vários interesses em presença, ou assessorial ou advocatória dos interesses 
dos actores menos poderosos, surgindo, de uma forma global, como o representante da 
pluralidade de interesses. A crítica que aqui se estabelece é a noção de uma certa 
ingenuidade e ignorância face às relações de poder que controlam o processo de 
planeamento e o território e ao conhecimento parcial da realidade, pela forma simplista (e 
expedita) como produzia conhecimento sobre a realidade. Ainda assim, é elogiado o papel 
relevante de intervenção social e de activismo e empoderamento das comunidades. A 
noção de interesse público emerge como um esforço de identificação da pluralidade de 
interesses em presença. 
O quarto perfil emerge como o planeador gestor, num contexto de perda de importância 
da acção pública do planeamento, de redução do papel do Estado e da sua 
empresarialização, e da emergência de um poder fragmentando entre actores públicos, 
privados e mista. A função do planeador é a de ser facilitador e mediador da livre iniciativa 
procurando contribuir para retirar os obstáculos à promoção do desenvolvimento, 
apoiado numa visão estratégica e de suporte aos principais actores (agentes de mudança). 
A crítica que aqui se assinala centra-se na incapacidade do planeador de gerir os 
interesses contraditórios e conflituantes entre actores, prevalecendo os interesses 
dominantes, e a dificuldade de gerir num quadro de poder frágil e fragmentado. 
O quinto perfil, de alguma forma em oposição ao anterior, é o do planeador animador de 
processos que, numa abordagem “bottom-up”, privilegia o diálogo com os actores, visando 
coordenar e articular interesses nem sempre convergentes, mediando eventuais conflitos 
e procurando consensualizar caminhos comuns, capacitando os actores mais frágeis, 
percebendo a sua natureza, desencravando alguma “inércia institucional”, e promovendo o 
envolvimento e participação em todas as fases do método de planeamento. Esta postura é 
particularmente exigente para o profissional, quer no domínio das competências (saber 
falar e saber ouvir), quer na capacidade de focagem nos objectivos, métodos e resultados. 
A crítica que aqui se produz centra-se no risco da perda do foco, e no excesso de atenção 
no processo, na desvalorização da importância das relações de poder entre actores e na 
menor relevância das suas competências técnicas específicas (analíticas e propositivas). 
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O sexto e último, o planeador mobilizador de conhecimento, surge como uma crítica ao 
perfil anterior, de pendor mais de gestão de processos, e centra-se na valorização do papel 
de produção e valorização de conhecimento, com enfoque particular no conhecimento 
técnico-científico (recuperando a velha tradição racionalista), úteis para apoiar a decisão 
de políticas públicas. O planeador funciona assim como articulador entre produtores de 
conhecimento (universidades) e utilizadores (organizações públicas), entre investigadores 
e decisores, entre a investigação e a prática. A crítica que se estabelece neste perfil é a 
disponibilidade (tempo e competências) para lidar com a evidência e com as diferentes 
formas de a produzir.  
O planeamento do território também sofreu alterações no que concerne aos seus 
instrumentos privilegiados de actuação. Cada um dos métodos tinha o seu produto, o seu 
instrumento particular. 
No primeiro caso, um enfoque no instrumento Plano-produto (“blue-print”), um plano sem 
flexibilidade e de grande rigidez (o que levou a que muitos deles não tenham sido 
implementados). No segundo, com um enfoque no instrumento “Plano-Processo”, um 
plano complexo e holístico, de dimensão normativa. No terceiro, o “Plano- Diálogo” de 
apoio à decisão incremental ou à assessoria a grupos de interesse. No quarto, um enfoque 
em Projectos Estratégicos, com base em planos (estratégicos) flexíveis, ou em forma de 
grandes projectos urbanos (plano-produto sem regulamento). No quinto, o “Plano 
Participado”, um instrumento sem dimensão normativa, de cariz orientador, mas não 
formal, que fundamenta a decisão colectiva. Em última instância podemos falar do 
planeamento sem instrumento. No sexto, e último, o “Plano-Política”, um programa de 
políticas cuja agenda decorre de orientações globais. Como ideia geral, pode referir-se que 
tem havido a procura do instrumento ou combinação de instrumentos (processo de 
planeamento) que melhor responda aos objectivos do planeamento. 
Por último, o planeamento tem um objecto, objectivos, um actor promotor, um perfil de 
planeador que coordena tecnicamente a sua elaboração, e um ou mais instrumentos de 
planeamento. Contudo, o desenvolvimento da actividade tem de estar suportado num 
conjunto de orientações metodológicas decorrentes da evolução do objecto, do objectivo, 
do promotor de planeamento (Estado).  
O primeiro método de planeamento é identificado pela proposição “survey before plan” ou 
“survey-analisis-plan” e identifica uma metodologia linear orientada por uma postura 
intuitiva e baseada numa particular importância do inquérito profundo (diagnóstico) 
antes da profilaxia, numa pesquisa de informação sistemática e a concepção de um plano 
físico. Como principais críticas aponta-se a não consideração da fase de implementação e 
como principal virtude o esforço de recolha exaustiva sobre o objecto. 
O segundo método de planeamento (Racional-Compreensivo) consiste numa abordagem 
linear circular. Como principais características, o método desenvolve um esforço analítico 
mais holístico em torno do objecto de planeamento, introduz uma etapa intermédia entre 
o diagnóstico e a proposta final, onde se analisam as alternativas possíveis, avaliam as 
consequências e se selecciona a alternativa ideal (com base em modelos matemáticos). 
Introduz, para além disso e comparativamente com o anterior, uma etapa de 
implementação, avaliação e monitorização, possuindo por isso uma natureza circular que 
o método anterior não possuía. Como principal crítica é referida a sua complexidade. 
O terceiro método de planeamento (Incrementalista) é uma abordagem linear mitigada. É 
caracterizada como sendo uma aproximação de planeamento de curto prazo, de pequenos 
passos e assessorial de grupos de interesse, sem possuir necessariamente um instrumento 
de planeamento formal (“um plano”). As críticas que se apontam centram-se na sua 
natureza conservadora, que não mexe no “status-quo”, e dependência face aos interesses 
dominantes. As virtualidades apontam para a procura de respostas imediatas, 
pragmatismo e potencial de envolvimento com grupos desfavorecidos. 
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O quarto método de planeamento é uma abordagem linear circular, caracterizada por 
postura analítica produzida com base na concepção projectual (território, programa e 
projecto), e que resulta na produção de um instrumento orientador não normativo, 
designado por “projecto urbano” que, em muitas circunstâncias, é constituído por um 
conjunto de temas ou projectos estratégicos. Como principais críticas é apontado o 
conceito de flexibilidade do instrumento, a “desregulamentação do planeamento”, o facto 
de se centrar nos temas ou projectos de maior impacto e no envolvimento dos 
“stakeholders” mais relevantes, negligenciando as dimensões emergentes.Como principal 
virtualidade é referida a selectividade da aposta. 
O quinto método de planeamento (colaborativoe comunicativo) é uma abordagem não-
linear caracterizada por uma definição socialmente construída do produto de cada uma 
das etapas, resultante de um intenso processo de participação dos actores, onde é 
particularmente valorizado o conhecimento do objectivo produzido pelos actores, 
terminando na definição de um instrumento de natureza sobretudo orientadora. Como 
principais críticas, o eventual excesso de envolvimento, que poderá penalizar a obtenção 
de um resultado, muitas vezes menorizado em detrimento do processo. Como 
virtualidades, a preocupação com a aprendizagem colectiva e o fortalecimento dos actores. 
O sexto e último método de planeamento (“evidence-based”) é uma abordagem linear, 
caracterizada por um regresso à importância da evidência obtida pelo conhecimento 
técnico- científico (um regresso à compreensão e visão sistémica), com uma valorização de 
diferentes formas de conhecimento (“local”) para a produção dos resultados do 
planeamento (natureza programática). Introduz-se a noção da gestão do conhecimento e 
uma perspectiva de monitorização. As principais críticas centram-se na natureza complexa 
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Como foi possível perceber pela leitura do capítulo 2, as dimensões materiais e imateriais 
do conceito de território incorporam o resultado da territorialização da acção de três tipos 
de actores: os actores sociais (“território relacional”), os actores económicos (“território 
funcional”) e os actores políticos (“território soberania”).  
Como já foi referido, uma das características do território é que ele é o resultado de um 
processo gradual de transformação colectivamente produzida e de formação 
permanentemente incompleta, desenvolvido a partir das relações de poder produzidas 
por actores com interesses contraditórios ou convergentes (as forças políticas, sociais e de 
mercado atrás apontadas). 
No mesmo capítulo supra- citado, o conceito de planeamento do território é definido como 
a actividade desenvolvida por um actor promotor público de planeamento (Estado) que, 
num determinado contexto e em defesa do interesse colectivo, define objectivos (futuro 
desejado) para um determinado objecto de planeamento (uma realidade geográfica, 
material e imaterial, com continuidade e características comuns, que se desenvolve sobre 
um suporte biofísico, frequentemente transformado fisicamente pelo homem, nele 
ocorrendo relações sociais, económicas e de poder e soberania; c/ uma escala territorial 
determinada), mobilizando para o efeito os actores e meios necessários e identificando as 
acções e os métodos para os alcançar. 
Nesta definição está bem presente a relevância do papel que os diferentes actores, com os 
seus meios, motivações e palcos, podem ter no planeamento do território sendo, no 
entanto, fundamental perceber a natureza das dinâmicas de convergência e divergência 
(compromissos e conflitos) entre os diferentes actores e o papel que cabe ao actor 
promotor do planeamento do território. 
No capítulo III foi possível perceber o papel que os actores tiveram nos diferentes métodos 
de planeamento territorial. A análise permite perceber os diferentes tipos de actores 
envolvidos: os actores individuais ou quase-individuais (método by design e método 
racional compreensivo), os grupos mais desfavorecidos (método advocatório), as 
corporações (método incrementalista), as comunidades, cidadãos, empresas, 
organizações, redes (método estratégico) e, por último, os actores individuais em arenas 
ou grupos interactivos e unidades organizacionais/redes de organizações (método 
colaborativo e comunicativo e “evidence based”). No mesmo capítulo foi também possível 
perceber o papel e a forma de envolvimento dos diferentes actores, em dimensão, 
densidade e complexidade, desde os processos de consulta formal (dos métodos by design 
e compreensivo), aos processos multi-actores, de deliberação participativa (dos métodos 
colaborativos), algo que vai ser aprofundado no capítulo seguinte. 
O tema dos actores em planeamento do território começa a ganhar um crescente interesse 
enquanto objecto de investigação, ainda assim sem um esforço relevante de procura de 
uma tipologia de actores, meios e motivações. Acontece que, perante os desafios 
contemporâneos que se colocam ao planeamento do território, a natureza, o potencial e o 
papel dos actores não podem ser negligenciados e o seu conhecimento deve ser 
aprofundado, por diversas razões. Em primeiro, porque apesar do actor Estado dispor de 
um cada vez menor poder de intervenção financeiro, continua a dispor de um significativo 
capital de coordenação, articulação e mobilização dos actores. Segundo, porque apesar da 
fragmentação dos actores - com relações de poder desigual e motivações e interesses 
contraditórios - estes dispõem de meios (recursos) cujo aproveitamento para fins 
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colectivos está longe de ser devidamente aproveitado. Por último, porque apesar dos 
actores actuarem em palcos distintos, não sobrepostos, contíguos ou próximos, o 
planeamento do território pode funcionar como um palco de aproximação e valorização de 
meios e motivações. 
Tendo como base este ponto de partida, procurar-se-á desenvolver, nos pontos seguintes, 
um esforço de organização conceptual e tipológica, que ajude a perceber melhor o papel e 
o potencial dos actores no planeamento do território. 
Actor, agente ou “stakeholder” aparecem na literatura com designações muito próximas, 
cujo significado se torna bastante difícil de distinguir. São várias as abordagens ao 
conceito de “actor”, com diferentes “nuances”, mas que no conjunto identificam cinco 
dimensões fundamentais: a sua natureza colectiva ou de grupo, um interesse comum, a 
relação de dependência ou o poder de influência face a uma organização nuclear (empresa 
ou Estado), um palco específico de actuação e a existência de um projecto colectivo.  
A primeira dimensão é a natureza grupal do actor, isto é, segundo apontam várias 
definições, trata-se de um grupo de indivíduos (corpo constituído ou associação), ou de 
um grupo de pessoas ou organizações (Guerra, 2006:22; Bryson, 2004:22; Jacquet-Lagrèze 
et al in Bana e Costa, 1993:11) e de ser considerado um actor estratégico (Crozier & 
Friedberg, 1977:55). Ainda assim, existe quem defenda que um actor pode ser individual. 
A segunda dimensão, decorrente da anterior, é a existência de um interesse comum, isto é, 
o actor (ou stakeholder, segundo Freeman 1984) é alguém que possui uma posição 
(“stake”) num determinado território (Healey, 2011:5). Meluci (1999:4) chama a atenção 
para a profusão de interesses contraditórios e heterogéneos, o que torna difícil e 
desafiante a construção de uma acção colectiva (Melucci, 2001 citado por Guerra, 
2006:23). 
A terceira dimensão é a relação de dependência ou o poder de influência. Por um lado, um 
actor de um grupo pode ser afectado pela “acção dessa organização” (Bryson, 2004:22), 
depende “da organização para responder aos seus objectivos” (Oohnson and Scholes, 
2002: 206 citado por Bryson, 2004), ou é “afectado ou futuramente afectado pela 
estratégia da organização” (Nutt and Backoff, 1992: 439 citado por Bryson, 2004). Por 
outro lado, um actor também “pode afectar a atenção, recursos ou output de uma 
determinada organização” (Bryson, 2004:22), ou deter poder para responder, negociar ou 
mudar o futuro estratégico de uma organização (Eden and Ackermann, 1998: 115-117). 
Alguns autores argumentam, a propósito do poder para influenciar directamente o futuro 
de uma determinada organização que, se não tiverem esse poder, não podem ser 
considerado actores. Contudo, existem outros que ponderam a necessidade de incluir um 
grupo mais vasto de pessoas, grupos ou organizações como actores, nomeadamente os 
sem poder, aproximando-se da perspectiva da defesa da justiça social (Bryson, 2004:31). 
A quarta dimensão é a existência de um palco, material ou imaterial – o espaço público-, 
onde o actor desenvolve a sua actividade, influenciando os restantes actores ou sendo 
influenciado por eles (Melucci, 1996:220). 
A quinta e última dimensão é a existência de um projecto colectivo ou a sua 
“homogeneidade”. Hatem (1993: 272), citada por Perestrelo (1999:6), refere que actor é 
um grupo com “um certo número de projectos comuns e dispondo de capacidades de 
reacção comuns”, “que realizam ou desempenham atividades ou mantêm relações num 
determinado território” ou ainda que “protagoniza um projecto de sociedade” (Guerra, 
2006:20). Contudo, esta questão não é referenciada na literatura como sendo uma 
característica frequente, isto é, um actor pode não dispor das condições ou da motivação 
para possuir um projecto de actuação, de forma explícita ou implícita. 
A este propósito, Godet (2008:64) desenha uma metodologia de análise da Estratégia de 
Actores, considerada na análise prospectiva, e que pretende “resolver ou pelo menos 
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reconhecer os conflitos entre os actores quando estão a prosseguir os seus interesses 
individuais”. Trata-se de uma forma de reconhecer a limitação ou o potencial da 
participação dos actores num projecto colectivo. 
Como se pode constatar, a decisão sobre a definição de actor produz consequências, pois 
afecta quem é e não é incluído como actor, o que tem consequências para o seu 
desempenho no sistema de actores, no planeamento do território e na acção colectiva 
(Mitchell et al, 1997:856). 
Por último, a satisfação (mínima) dos actores chave é uma questão referida como essencial 
na literatura pois, caso contrário, “as políticas, organizações, comunidades ou mesmo 
países podem falhar ou colapsar” (Friedemann, 2000 citado por Bryson, 2004). 
Em síntese, como definição de actor entende-se o conjunto de indivíduos com um número 
significativo de características comuns (interesses/motivações e meios), que desempenha 
um qualquer papel num determinado palco (“território relacional”, “território funcional” 
ou “território soberania”), influenciando ou sendo influenciado por outros actores, e que 
podem possuir um projecto colectivo.  
 
4.2. ACTORES NO PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO: MEIOS E MOTIVAÇÕES  
4.2.1. CARACTERÍSTICAS  
Da definição considerada resulta a importância de perceber as características comuns que 
os actores manifestam (interesses/motivações e meios) e que condicionam o seu 
desempenho nos diferentes palcos considerados (“território relacional”, “território 
funcional” ou “território soberania”), o poder de influência sobre outros actores e a 
capacidade de construírem ou condicionarem o projecto colectivo para o futuro da 
comunidade (que junta os diversos actores).  
A literatura identifica um conjunto de características que os actores detêm. Em primeiro, 
“os sistemas de valores”, que são muitas vezes “imprecisos, instáveis e expostos a conflitos 
internos” (Bana e Costa, 1993 in Perestrelo, 1999:6). Em segundo, os sistemas de 
informação, isto é, a capacidade de produzir, reunir, sistematizar a informação útil para o 
desempenho do actor. Em terceiro, “as redes de relações” que geram e que têm um 
carácter dinâmico e instável (Perestrelo, 1999:7). A este propósito, importa mencionar o 
conceito de “capital social” definido por Putnam, como as conexões entre actores e as 
normas de reciprocidade e confiança que estabelecem entre si (Putnam, 2000:19). Em 
quarto, as motivações, isto é, a capacidade de definir objectivos. Contudo, como lembra 
Guerra (2006), os actores não são entidades homogéneas, não representam interesses 
unívocos e nem todas as causas têm o mesmo valor do ponto de vista da reflexividade dos 
actores ou da estrutura de relações sociais. Em quinto, e último, a sua função no processo 
de decisão, isto é, pelo tipo e grau de intervenção e poder de influência na tomada de 
decisões (Bana e Costa, 1993:10-13). 
O trabalho de Mitchell (1997), de avaliação do comportamento dos actores na acção 
colectiva e segundo as dimensões poder (entendido como poder financeiro, influência), 
legitimidade (entendida como reconhecimento e credibilidade), urgência (aqui entendida 
como empenho e necessidade ou motivação), identificou oito combinações distintas de 
características de actores. 
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Quadro T 5- Comportamentos padrão dos actores 






Actores Definitivos  X X X 
Actores Adormecidos X - - 
Actores Discricionários - X - 
Actores Reivindicativos - - X 
Actores Dominantes X X - 
Actores Perigosos X - X 
Actores Dependentes - X X 
Não-Actores  - - - 
Fonte: construído a partir de Mitchell (1997) e Guerra (2006) 
 
Segundo Mitchell (1997:874), os actores adormecidos só têm poder, mas não têm 
legitimidade e não se sentem pressionados à acção pela urgência dos problemas. Contudo, 
têm potencial para adquirir uma outra característica e passar a ser dominantes 
(adquirindo legitimidade) ou perigosos (impondo uma determinada reivindicação 
urgente). No âmbito das questões territoriais e do planeamento do território, podem 
identificar-se aqui, sobretudo, os actores privados (capital financeiro, proprietários 
imobiliários,…). 
Os actores dominantes têm legitimidade e poder, sendo por isso os mais poderosos, pois 
possuem os meios e a capacidade para impor a sua vontade e a legitimidade (autoridade 
legal) para agir tendo, para além disso, uma grande influência no conjunto de actores 
envolvidos e na acção colectiva, mesmo quando a sua acção não é urgente (Mitchell, 
1997:876). No quadro das questões territoriais podem referir-se os actores públicos 
(administrativos e fiscalizadores). 
Os actores discricionários só têm legitimidade, pelo que a sua acção restringir-se-á às 
áreas da sua necessidade, não tendo poder para intervir no “sistema de actores”, nem 
urgência ou pressão para agir (Mitchell, 1997:875). O autor refere que as reivindicações 
destes actores são entendidas como “boas causas” e identifica dois tipos: as reivindicações 
involuntárias, relacionadas com a missão, e as voluntárias, não relacionadas com a missão, 
mas dentro do perfil de “benevolência social e filantropia”. No contexto das questões 
territoriais podem encaixar-se neste grupo os actores ligados à acção social/cultural. 
Os actores perigosos têm poder e urgência na acção, podendo tornar-se coercivos e 
possivelmente violentos (não legítimos). Mitchell (1997:877) refere que os actores 
perigosos que se tornam ilegítimos fazem-no porque não vêem reconhecidos alguns dos 
seus direitos (ou legitimidade). Podem encontrar-se aqui os movimentos sociais de 
contestação (que sendo por definição actores reivindicativos, podem encontrar alguma 
forma de poder que os torne coercivos ou violentos). 
Os actores dependentes têm legitimidade e urgência na acção, possuindo queixas urgentes 
legítimas. São, no fundo, os actores discricionários, mas com necessidades urgentes. 
Contudo, segundo Mitchell (1997:877), não têm poder ou controle para satisfazer as suas 
reclamações, dependendo de outros e mobilizando o apoio de outros actores - 
nomeadamente os membros mais pró-activos deste sistema - quando têm interesses 
comuns, por ex. os actores dominantes ou discricionários. São exemplos destes actores os 
actores socioculturais ou grupos da comunidade local (por ex. grupos desfavorecidos). 
Os actores reivindicativos só têm urgência (necessidade), não possuindo poder ou 
legitimidade São os actores que protestam (“fazem muito barulho”) e que pressionarão 
para a resolução do problema, mesmo sem poder ou legitimidade, pelo que a sua acção 
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muitas vezes não produz efeitos (Mitchell, 1997:875). Refira-se, como exemplo, os 
movimentos cívicos. 
Os actores definitivos têm as três características - poder, legitimidade e urgência - sendo 
por isso o actor no seu pleno sentido, decisivo para a sobrevivência do sistema de actores 
e do decisor (Mitchell, 1997:878). Identificam-se, como exemplos, o actor Estado e, de uma 
forma subliminar, através da criação de condições para obterem alguma forma de 
legitimidade, alguns actores ligados ao capital financeiro/media. 
Por último, os não-actores não dispõem de nenhuma das características enunciadas, sendo 
actores distantes que não são materialmente afectados ou não afectam o sistema de 
actores (Mitchell, 1997). O autor refere que a “natureza dinâmica das relações entre 
actores sugere que a condição distante pode ser alterada em qualquer momento, pelo que 
os não-actores de hoje se podem tornar definitivos, dominantes ou perigosos amanhã”. 
Como exemplos, refiram-se os actores sem voz ou em silêncio. 
Em síntese, e segundo Mitchell (1997), em qualquer momento, e em teoria, qualquer um 
dos actores pode passar a possuir as dimensões que não possui (poder, legitimidade, e 
urgência), pelo que pode mudar o seu comportamento e o seu poder de influência sobre os 
restantes actores do sistema de actores. 
  
4.2.2. IDENTIFICAÇÃO DE ACTORES  
A identificação de uma tipologia de actores deve ser feita ponderando um conjunto de 
questões, a saber: as suas motivações (porque actuam), os seus meios (com que recursos 
actuam), os seus palcos (quando e onde actuam); por último, importa perceber os métodos 
de actuação (as formas de participação, que serão discutidas no capítulo seguinte). 
  
Quadro T 6– Actores: dimensões de análise 
 Actores 
Quem?  Tipologia de Actores 
Porquê? Motivações 
Com quê? Meios 
Quando?  
Palco Onde? 
Como Métodos/ Participação dos Actores  
Fonte: Autor 
 
A análise da literatura sobre actores permitiu identificar alguns esforços conceptuais de 
organização de tipologia de actores feitos de uma forma global (Bryson, 2004; Mitchell, 
1997; Guerra, 2006) ou temática: actores promotores imobiliários (Topalov, 1974; Braz 
Afonso, 1993; Mota, 1998), actores “city builders” (Fainstein, 2001) e actores urbanos 
(Carmona, 2004). Apesar da relevância dos contributos, não foi possível encontrar um 
esforço de sistematização de identificação de actores que actuam no território e no 
planeamento do território. 
O esforço de simplificação da realidade, que os exercícios de tipificação exigem, contêm 
alguns riscos, ainda assim julgo que se justifica o desenvolvimento dessa tarefa, 
entendendo-a como um primeiro exercício a justificar um aprofundamento crítico. 
Procurando responder à fragilidade mencionada sugere-se, assim, uma primeira 
organização tipológica, identificando os seguintes grandes grupos: 
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• Actores promotores do planeamento do território (e da gestão do território), no 
fundo, o Estado Local ou Central, como entidade promotora do planeamento do 
território e da gestão do território; 
• Actores detentores de meios directos, os actores que dispõem de meios relevantes 
para a acção directa no território ou no planeamento do território; 
• Actores detentores de meios indirectos, os actores que dispõem de meios 
relevantes, mas sem acção directa no território ou no planeamento do território;  
• Actores destinatários, que inclui os actores com interesse individual e os actores 
defensores de interesses difusos; 
• Não Actores, que inclui os actores em silêncio e os actores sem direitos ou sem 
capacidade de os reivindicar. 
 
Quadro T 7- Tipologias de Actores  
Tipologias Tipologias 
Actores promotores do 
Planeamento do Território (e da 
gestão do território) 
Instituições Políticas (municipais ou centrais) 
Técnico-Administrativos  
Actores detentores de meios 
directos 
Instituições políticas supra-nacionais 
Técnico-Administrativos intermédios 
Fornecedores de Serviços Colectivos 
Socioculturais 
Conhecimento 
Produtivos (locais e globais) 
Promotores-investidores 
Proprietários imobiliários 
Capital financeiro  






Actores destinatários Actores com interesse individual  
Actores defensores de interesses difusos 
Não Actores Em silêncio  




Os actores promotores do Planeamento do Território são os elementos nucleares da 
actividade de planeamento do território, pois têm a responsabilidade de promover e 
coordenar os exercícios de planeamento. Identificam-se dois tipos de actores: as 
instituições políticas e os técnico-administrativos. No primeiro caso, os actores das 
instituições políticas (municipais ou centrais) são os elementos eleitos e que controlam o 
processo de tomada de decisão. No segundo, os actores técnico-administrativos são 
constituídos pelos técnicos dos diferentes Departamentos Técnico-Administrativos, que 
têm a função de coordenar tecnicamente a gestão e o planeamento do território. 
Os actores detentores de meios directos dispõem de meios relevantes com acção directa 
para o planeamento do território, incluindo um conjunto vasto de actores. Os actores das 
instituições políticas supranacionais são os organismos da União Europeia que financiam 
grande parte das intervenções no território, realizadas pelos actores. Os actores Técnico-
Administrativos são as instituições das tutelas sectoriais (Ordenamento, Ambiente, 
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Economia, Saúde, Ensino,…) que emitem pareceres. Os actores Fornecedores de Serviços 
Colectivos são os organismos fornecedores de infra-estruturas e serviços (transporte, 
água, saneamento, energias, telecomunicações, lixos ou resíduos). Os actores do 
conhecimento são os organismos do Sistema Científico Nacional, os organismos de 
produção de informação técnica (estatística e outra) e, de uma forma não organizada ou 
institucional, os actores produtores do conhecimento empírico ou local (comunidades). Os 
actores socioculturais são os actores gestores dos Equipamentos Sociais (Escolas, Saúde, 
Apoio Social) e as associações sociais, culturais, recreativas e artísticas. Os actores 
produtivos (locais e globais) são as empresas do sector produtivo (industrial, comercial e 
serviços, agricultura, construção civil,…). Os actores promotores-investidores são as 
empresas ou organizações com ou sem fins lucrativos, que promovem acção privada ou 
com fins ligados à inovação social. Os actores proprietários imobiliários são os actores 
detentores da propriedade (solo ou edifícios). Os actores do capital financeiro são as 
empresas do sector financeiro. 
Os actores detentores de meios indirectos são, também, um conjunto heterogéneo onde se 
identificam diferentes grupos de actores, nomeadamente: as tutelas fiscalizadoras - 
actores do Estado, constituídos por tutelas fiscalizadoras, do Estado, da Administração 
Regional, dos Tribunais e da Segurança Pública; os actores das Redes relacionais - actores 
que gerem redes e parcerias, nomeadamente, redes sociais locais, redes de equipamentos, 
associações empresariais e organizações religiosas; os actores Político-partidários são as 
organizações político-partidárias; os actores da Comunicação - organizações ou empresas 
ligadas aos media (TV, Rádio, Jornais,…), media digital e, de uma forma mais frágil, as 
redes sociais. 
No caso dos actores Destinatários, incluem-se os actores com interesse individual, no 
essencial toda a população, e os actores defensores de interesses difusos (grupos de 
cidadãos, associações de moradores/bairro). 
Por último, os não Actores, onde se incluem os actores em silêncio, os cidadãos 
abstencionistas, os actores sem direitos ou sem capacidade de os reivindicarem e os 
cidadãos ou grupos de cidadãos desfavorecidos ou excluídos (emigrantes, marginais, 
pobres,…). 
O Quadro T08 sistematiza as tipologias de actores à escala local no Planeamento do 
Território, previamente descritos, relacionando-as com os temas a abordar no capítulo 




Quadro T 8- Tipologia de actores no Planeamento do Território 
Tipologias Descrição Principais motivações  Principais meios que dispõem 
Actores promotores do PT    
Instituições Políticas 
(municipais ou centrais) 
Executivo (Municipal ou Central) Identificar e responder a necessidades colectivas 
gerais; 
Responder aos eleitores e a grupos de interesse 
Competências jurídicas (poder de decisão);  
Recursos financeiros e relacionais (capacidade de 
mobilização)  
Edifícios e espaços 
Técnico-administrativos Departamentos Técnico-Administrativo Selecção de necessidades colectivas sectoriais  Recursos técnico-organizativos 
Actores detentores de 
meios directos 
   
Instituições Políticas supra-
nacionais 
Comissão Europeia  Definição de uma agenda europeia Recursos financeiros e relacionais 
Técnico-Administrativos Tutelas sectoriais  
(Ordenamento, Ambiente, Economia, Saúde, 
Ensino,…) 
Coordenação sectorial 




Socioculturais Equipamentos Sociais (Escolas, Saúde, Apoio Social) 
Associações sociais, culturais e recreativas 
Produtores culturais 
Responder a necessidades dos utentes 
Realização do seu objecto social 
Equipamentos 
Recursos técnico-organizativos; 
Recursos relacionais (lobbies) 
Produtivos (locais e globais) Sector produtivo (industrial, comercial e serviços, 




Recursos técnico-organizativos  
Recursos produtivos (saber fazer) 
 




Recursos relacionais (lobbies) 
Proprietários imobiliários Detentor da propriedade (solo ou edifícios) 
 
Valorização da propriedade Propriedade  
Fornecedores de Serviços 
Colectivos 
Fornecedores de infra-estruturas e serviços 
(transporte, água, saneamento, energias, 
telecomunicações, lixos,…)  
Prestação do serviço 
Lucro 
Recursos técnico-organizativos  
Capital financeiro  Fundos de investimento, banca Reprodução do capital (lucro) Recursos financeiros 
Conhecimento  Científico (Universidades,…), Técnico 
(Administração), Empírico/Local (comunidades) 




Actores detentores de 
meios indirectos 
   
Tutelas fiscalizadoras Estado 
Tribunais  
Fiscal,  
Fiscalização e Cumprimento da lei; Leis e regulamentos; 
Recursos humanos 
Capacidade relacional  
Redes relacionais Redes Sociais Locais 
Redes de Equipamentos 
Associações empresariais  
Organizações religiosas 
Realizar o seu objecto social Recursos relacionais 
Político-partidários Cidadãos ou organizações políticas locais Bem comum 
Tomar o poder 
Redes relacionais  
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Comunicação Media sociais (TV, Rádio, Jornais,…), Media digital e 
redes sociais  
Informar os cidadãos e lucro  Recursos comunicacionais 
Actores destinatários     
Actores com interesse 
individual  
Cidadão Maximização dos benefícios individuais Reclamação; 
Recursos relacionais (lobbies) 
Opinião individual;  
Voto; 
Actores defensores de 
interesses difusos 
Cidadão ou grupos de cidadãos (associação de 
moradores/bairro, grupos informais) 
Qualidade de vida, numa perspectiva colectiva 
 
Reclamação; 
Recursos relacionais (lobbies) 
Opinião colectiva  
Voto 
Não Actores     
Em silêncio  Cidadãos abstencionistas Desmotivados e descrentes Abstenção 
Voto 
Actor sem direitos ou sem 
capacidade de os reivindicar 
Cidadãos ou grupos de cidadãos desfavorecidos ou 
excluídos (emigrantes, marginais, pobres,…) 
Não têm direitos ou capacidade de os reivindicar 
Enquadramento social inibidor 







4.2.3. MEIOS DOS ACTORES  
 
A questão dos meios dos actores foi atrás abordada por Mitchell et al (1997) de uma forma 
parcial, considerando somente a questão do poder, não valorizando outros meios que os 
actores possuem e que podem ser mobilizados. 
Como se pode perceber pela identificação tipológica apresentada anteriormente, a 
diversidade de actores que interagem no território e no planeamento do território é muito 
significativa. Importa agora perceber como é que os actores se mobilizam no território ou 
no seu planeamento e os diferentes meios que possuem. 
O conhecimento dos meios de que os diferentes actores dispõem é algo de particular 
importância no contexto actual, sobretudo quando escasseiam os meios do Estado (em 
especial os meios financeiros), o que debilita o seu papel de regulador das transformações 
do território e de promotor do planeamento do território.  
Existem evidências que mostram que a utilização dos meios públicos tradicionais 
(financeiros) na organização do território não foi a mais adequada, sobretudo, por falta de 
uma cuidada monitorização do impacto, pelos seus enfoques (dimensão material ou infra-
estrutural e reduzida dimensão imaterial) e pelo frágil quadro institucional. É possível 
concluir, também, que a dependência dos meios tradicionais (meios financeiros) tem 
conduzido a uma mobilização pouco eficiente e eficaz de outros meios relevantes e 
disponíveis. 
Num esforço de sistematização, foi possível identificar a seguinte tipologia de meios dos 
actores para intervirem no território e no planeamento do território: 
 
Quadro T 9 - Tipologia de Meios dos Actores  
Meios para intervir no território e no planeamento do território 
Recursos financeiros  
Competências jurídicas / administrativas (leis e atribuições); 
Recursos técnico-organizativos - saberes e competências técnico-organizativas; 
Recursos Relacionais - Redes e organizações; capital social, institucional e relacional; 
Propriedades imobiliárias - terrenos e edifícios  
Recursos produtivos – interação máquinas e processos produtivos; 
Conhecimento científico, técnico e empírico - saberes; diferentes tipos de conhecimento 
Gerar Ideias/ Projectos - capacidade de gerar ideias e projectos; 
Comunicação - capacidade e instrumentos de comunicar;  
Poder reivindicação - capacidade de produzir opinião, protestar e votar; 
Fonte: Autor 
 
A leitura do quadro anterior permite perceber a diversidade de meios disponíveis para 
intervir no território e no planeamento do território e que os conjuntos de actores 
(públicos, privados, terceiro sector e cívicos) dispõem de um número significativo de 
meios à disposição. 
A partir da análise a cada um dos meios disponíveis é possível referir o seguinte: 
Os recursos financeiros são um dos meios mais relevantes de actuação no território, seja 
de natureza pública, privada ou do terceiro sector. No caso dos recursos financeiros 
públicos, eles provêm de instituições políticas nacionais, locais ou europeias. No caso dos 
privados, sobretudo de capital financeiro, provêm de promotores-investidores e de 
produtivos-empreendedores. Actualmente, surgem meios mistos público-privados, 
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decorrentes de Parcerias Público-Privadas (PPP), em vários domínios do fornecimento de 
serviços colectivos. 
As competências jurídicas são os meios de que os Actores Públicos dispõem (Instituições 
Políticas (europeias, nacionais, regionais ou locais), Instituições Técnico-Administrativas 
intermédias (desconcentradas da Administração Pública Central, Tutelas fiscalizadoras), 
constituídos por leis e atribuições.  
A desconfiança na relação entre vários conjuntos de actores no território, entre actores 
públicos e privados, entre actores públicos (locais e centrais), entre actores destinatários e 
actores públicos, gerou uma cultura baseada no conflito, na produção legislativa em 
número significativo, complexa e descoordenada, e na judicialização da vida colectiva. 
Decorre deste facto um significativo conjunto de conflitos no entendimento da lei, uma 
sobreposição de competências entre níveis administrativos do Estado, a morosidade na 
fiscalização do cumprimento da lei e a fuga ao seu cumprimento. 
Os recursos técnico-organizativos, constituídos pelos saberes e competências técnico-
organizativas, são um outro conjunto de meios que os actores públicos usam para a gestão 
do território e para o seu planeamento. São vários os actores que dispõem destes meios, 
nomeadamente, as instituições técnico-administrativas (por exemplo, dos departamentos 
técnicos municipais), os actores socioculturais e os actores fornecedores de serviços 
colectivos, os actores produtivos-empreendedores, os actores do conhecimento, os actores 
das tutelas fiscalizadoras e os actores das redes relacionais. 
Um dos problemas que surge frequentemente na gestão destes meios é a necessidade de 
coordenação, de organização e disponibilização dos saberes, normalmente 
compartimentada e sectorizada, e o excesso de burocracias. 
Relacionado com os recursos técnico-organizativos existe, também, o conhecimento 
científico, técnico e empírico, um dos meios dos actores do conhecimento (que produzem 
o conhecimento científico) mas, também, outros actores que produzem outras formas de 
conhecimento útil, tais como as instituições técnico-administrativas (autarquias), as 
instituições técnico-administrativos a nível regional, os actores socioculturais, os actores 
produtivos-empreendedores, os actores fornecedores de serviços colectivos, os actores 
das redes relacionais e os actores defensores de interesses difusos. 
A forma como os meios de conhecimento podem ser usados pelos actores é matéria que 
tem sido objecto de atenção por parte de algumas correntes de pensamento do 
planeamento, nomeadamente, pelas metodologias “evidence-based” (Faludi, 2006), pelas 
políticas públicas ligadas à economia baseada no conhecimento e, ainda, pela importância 
que é cada vez mais concedida à relação entre a Universidade e a comunidade - “Civic 
University” (Goddard, 2009). A literatura aponta para algumas dificuldades, 
designadamente, o deficit de utilidade social do conhecimento produzido e a falta de 
organização e a sua disponibilização aos potenciais interessados. 
Os recursos relacionais são constituídos pela capacidade de construir redes e conexões, o 
que a literatura define como capital social, institucional e relacional (Healey, 1997). Os 
actores que mais cultivam este meio de actuação são os Actores Públicos promotores ou 
com meios directos (Instituições Políticas nacionais e supranacionais, Instituições do 
Conhecimento) ou actores com meios directos e indirectos do Terceiro Sector 
(Socioculturais, as Redes relacionais) e, por último, os actores destinatários - actores 
defensores de interesses difusos. O potencial de construção de redes pessoais, sociais ou 
institucionais é um recurso de enorme relevância, pelo poder de criação de redes de 
proximidade de apoio e solidariedade, embora o seu desenvolvimento seja penalizado pela 
existência de uma cultura sectorial e corporativa, pelo predomínio dos grupos de interesse 
particular em detrimento de parcerias pelo interesse colectivo.  
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Existem dois meios (recursos) cuja natureza é predominantemente privada: a propriedade 
imobiliária - terrenos e edifícios, e os recursos produtivos, as máquinas e os processos 
produtivos. No primeiro caso, os actores relevantes são os proprietários imobiliários 
privados mas, também, os actores públicos - instituições políticas (nacionais ou locais) – 
Estado, ou socioculturais, que dispõem de um património edificado que está, em muitos 
casos, subaproveitado. Existem, hoje em dia, vários exemplos de práticas de planeamento 
do território - designadas por urbanismo táctico - que visam criar oportunidades de 
regeneração de edifícios devolutos e de solos expectáveis e que podem desempenhar um 
papel relevante no planeamento do território. No segundo caso, dos recursos produtivos – 
máquinas e processos produtivos - identificam-se aqui dois tipos de actores: os 
produtivos/empreendedores e os fornecedores de serviços colectivos. Estes recursos 
relacionados com a transformação de produtos de base local e com um saber fazer 
(criatividade local) são um dos ingredientes das políticas públicas de base territorial 
ligadas à criatividade e à inovação. 
Transversais a estes vários meios, de que o sistema de actores de base territorial dispõe, 
identificam-se outros dois: a comunicação e a capacidade de gerar ideias ou projectos de 
interesse colectivo. 
A comunicação, isto é, a capacidade de comunicar e de identificar os alvos, implica a 
existência de canais e a capacidade de comunicação, algo que, normalmente, só os actores 
com um nível de organização e meios financeiros dispõem, designadamente, os actores da 
comunicação (Media), as instituições políticas (nacionais ou locais), os actores político-
partidários, os actores privados (capital financeiro,…) e, num menor grau, os actores 
defensores de interesses difusos (à escala local ou micro-local).  
A capacidade de gerar ideias e projectos (colectivos ou individuais) é um recurso que cada 
vez mais os actores usam, através de parcerias que juntam a Administração (Instituições 
Políticas), Privados (Produtivos-empreendedores), Actores do Conhecimento, actores do 
Terceiro Sector (Socioculturais) e actores cívicos (Actores defensores de interesses 
difusos, criando palcos específicos para esse efeito (eventos, concursos de ideias, “think 
tank”). 
Por último, e muito relacionado com os meios dos actores destinatários, pode identificar-
se o poder de reivindicação, isto é, a capacidade de produzir opinião, protestar e, por 
último, de votar. Este recurso está muito dependente da capacidade de organização dos 
actores destinatários que, como atrás foi referido, se encontra fragmentada, revelando 
estes actores uma grande passividade e desconhecimento da forma de usar o poder 
reivindicativo com eficácia. Contudo, neste ponto, é particularmente preocupante a 
posição dos Não Actores que, muitas vezes, não têm capacidade de reivindicar os seus 
direitos. Na ausência de grupos organizados dos actores destinatários, os Actores Político-
partidários ou Actores com interesses individuais ocupam o palco da reivindicação. 
Em síntese, os meios (ou recursos) disponíveis pelos actores que actuam no território ou 
participam no planeamento do território são vastos mas nem sempre têm sido 
mobilizados em defesa do interesse colectivo. Existem riscos dos meios disponíveis não 
serem devidamente utilizados, de se sobreporem ou serem indevidamente usados. Para 
isso, é fundamental perceber as motivações dos diferentes actores em presença e os palcos 





Quadro T 10– Actores vs. Meios  




























Actores promotores do PT           
Instituições Políticas  XX XX X X - - - X X - 
Técnico-administrativos - - - - XX - X - - - 
Actores detentores de meios 
directos 
          
Instituições Políticas supra-
nacionais 
XX XX X - - - - X - - 
Técnico-Administrativos  XX - - - X - X  - - 
Socioculturais - - X X XX - X X - - 
Produtivos-Empreendedores - X - X X XX X X - - 
Promotores-investidores - XX X - - - - X - - 
Proprietários imobiliários - - - XX - - - - - - 
Fornecedores de Serviços 
Colectivos 
- X - - XX X X - - - 
Capital financeiro  - XX X - - - - - - - 
Conhecimento  - - X - X - XX X - - 
Actores detentores de meios 
indirectos 
          
Tutelas fiscalizadoras XX - - - X X   - - 
Redes relacionais - - XX - X  X X - XX 
Político-partidários - - XX - - - - - X XX 
Comunicação - - X - - - - - XX X 
Actores destinatários            
Actores c/ interesse individual  - - - - - - - - - X 
Actores defensores int. difusos - - X - - - X X X XX 
Não Actores            
Eem silêncio  - - - - - - - - - - 
Actor sem direito  - - - - - - - - - - 
Fonte: Autor 




4.2.4. MOTIVAÇÕES DOS ACTORES  
O conceito de motivação dos actores tem sido estudado pela literatura relativa à 
psicossociologia e à sociologia das organizações. Heckhausen et al (2008) referem o 
conceito de motivação como o conjunto de factores que determinam a conduta de um 
indivíduo ou grupo.  
A teoria identifica dois tipos de motivações, a intrínseca, relacionada com necessidades 
internas autodeterminadas – o que Deci & Ryan (1985:5) designam por “organismic needs 
to be competent and self-determining”, e a extrínseca, onde o meio exterior tem uma 
maior preponderância.  
A questão da motivação dos actores foi abordada por Mitchell et al (1997:864) e 
identificada pelo grau ou intensidade com que a sentem e que os faz conduzir à acção. 
Godet (1997), Melluci (1996) e Carmona (2004:51) identificam um quadro mais alargado, 
onde referem o carácter subjectivo das motivações, isto é, muitas vezes emocional ou não 
racional, o seu carácter complexo, isto é, cumulativo e porventura contraditório, o seu 
diferente grau de intensidade, o seu carácter estabilizador ou perturbante (actor motor ou 
actor-freio, segundo Guerra, 2006:125), a sua dependência do contexto, a relação com os 
meios de que dispõe para as poder concretizar, e com os estímulos exteriores. 
Com base na leitura produzida sobre território, planeamento do território, metodologias 
de planeamento e actores identificou-se um conjunto de factores que motivam os actores a 
actuar no território ou a participar no planeamento do território: a sua natureza (pública, 
privada ou do Terceiro Sector), o objecto (sectorial ou transversal), os objectivos e fins 
(com ou sem fins lucrativos), a forma de organização (formal ou informal; horizontal ou 
vertical) e os meios (disponíveis ou potenciais). 
A tipologia foi produzida numa equilíbrio entre revisão da literatura e uma abordagem 
empírica, justificando, numa investigação posterior, o desenvolvimento de uma 
metodologia específica e aplicada. 
Como foi dito anteriormente, o exercício do planeamento do território visa encontrar 
caminhos comuns, na forma de objectivos e acções na defesa do interesse colectivo. Como 
se pode perceber pela multiplicidade de variáveis em presença, as motivações dos 
diferentes actores no território são concorrentes, muitas vezes incompatíveis, sendo que a 
sua convergência é complexa e de difícil concretização. Cabe aqui um esforço particular ao 
actor promotor do planeamento do território – Estado – no sentido de encontrar os 
métodos adequados ao encontro de motivações. 
Com base na revisão da literatura, procurou-se identificar e clarificar o conjunto de 
factores que determinam a acção (mobilização) dos actores. Foram identificados os 
seguintes: 
Quadro T 11– Tipologia de Motivações dos Actores  
Motivações  para intervir no território e no planeamento do território 
Coordenar acções 
Defender necessidades colectivas 
Defender necessidades individuais  
Gerar influência no processo de decisão 
Alcançar/manter o Poder 
Criar valor/ Lucro 
Criar conhecimento (apoiar a tomada de decisão)  






A “coordenação” da diversidade de actividades dos actores com impacto no território é, 
sobretudo, produzida pelos actores públicos – Instituição política promotora do 
Planeamento do Território, Técnico-Administrativos e Fornecedores de Serviços 
Colectivos, e do Terceiro Sector (e das Redes relacionais). No caso do actor Estado, apesar 
de ser um actor pleno na definição de Mitchell et al (1997), pois possui legitimidade, poder 
e necessidade de actuação, nem sempre usa a coordenação de forma adequada. Isto 
porque, ou não coloca o empenho necessário, ou se confronta com outras formas de poder 
de outros actores que, embora não tendo legitimidade, têm urgência num determinado 
tipo de acção individual. Talvez isto explique a dificuldade de coordenação do impacto 
territorial da actuação dos actores e da coordenação política/técnica no âmbito da 
elaboração dos instrumentos de planeamento do território.  
A “defesa de necessidades colectivas” é desenvolvida pelos actores promotores do 
planeamento do território (Instituições Políticas e Técnico-administrativos), pelos actores 
com meios directos (Técnico-Administrativos intermédios; Socioculturais; Fornecedores 
de Serviços Colectivos) e pelos actores com meios indirectos (Redes relacionais) e 
destinatários (Actores defensores de interesses difusos). É interessante referir a 
multiplicidade de actores com um papel de defesa de necessidades colectivas com impacto 
no território, podendo desempenhar um papel relevante ao constituírem importantes 
frentes de reivindicação. Na linha da caracterização proposta, para além do actor pleno 
(actor Estado, promotor do planeamento), juntam-se aqui os actores dependentes (que 
têm legitimidade e urgência) e os actores discricionários (que só têm legitimidade). 
Acontece que a sua actuação é sectorial e, por isso, desarticulada e desfasada no tempo, 
por falta da coordenação atrás referida. No âmbito do planeamento do território, o seu 
papel consiste na defesa do interesse colectivo, sendo convergente com os seus princípios. 
O seu desenvolvimento faz-se através da discussão dos objectivos, opções e propostas de 
planeamento, do alerta para a programação de necessidades futuras e para a necessidade 
de resposta a carências actuais e, também, do fornecimento de sugestões e contributos 
para a elaboração das propostas. 
A “defesa de necessidades individuais” é promovida,  sobretudo, pelos actores com meios 
directos (Socioculturais, Produtivos, Promotores-investidores, Proprietários imobiliários, 
Capital financeiro), indirectos (Político-partidários) e destinatários (Actores com interesse 
individual, Em silêncio, Actor sem direito). Encontram-se aqui os actores adormecidos (só 
têm poder), perigosos (têm poder e urgência na acção) e reivindicativos (só têm urgência 
na acção). Estas coligações de interesses privados e particulares não são convergentes, 
mas condicionam de forma decisiva as funções (motivações) atrás referidas. Do ponto de 
vista do planeamento do território, esta motivação pode entrar em conflito com a 
motivação anterior, expressando-se, normalmente, através da procura em assegurar a 
possibilidade de expansão de actividades privadas, do controle da regulamentação. 
A “influência das decisões” é uma motivação que decorre da anterior e junta o mesmo tipo 
de actores acima citados, os adormecidos, os perigosos e os reivindicativos, portanto, os 
que não têm legitimidade (no sentido jurídico). Contudo, envolve outros actores, 
nomeadamente, os actores com meios directos, quer do Terceiro Sector (Socioculturais) 
quer privados (Produtivos, Promotores-investidores, Proprietários imobiliários, Capital 
financeiro), os actores com meios indirectos (Redes relacionais, Político-partidários e 
Comunicação) e os actores destinatários (Actores defensores de interesses difusos). Na 
actividade do planeamento do território, a motivação destes actores procura valorizar a 
defesa das necessidades individuais em detrimento das necessidades colectivas. O 
trabalho de Flyvbjerg (1998), de reflexão sobre a relação entre poder e a democracia, com 
base no caso de Aalborg, é particularmente relevante para este entendimento, ao mostrar 




Por detrás da motivação de influência das decisões está, muitas vezes, uma outra 
motivação: o objectivo de “criar valor/ gerar lucro”, através do desenvolvimento de novas 
actividades e novos investimentos, estando aqui representados os actores com meios 
directos, sobretudo os privados (Produtivos, Promotores-investidores, Proprietários 
imobiliários, Capital financeiro). 
Outra motivação relevante, de algum modo relacionada com a ideia de criação de valor, é a 
aplicação e geração de conhecimento, quer de apoio à tomada de decisão (criação e 
aplicação de conhecimento técnico), quer de forma fundamental ou aplicada (criação de 
conhecimento científico) quer, ainda, de valorização do conhecimento empírico 
(conhecimento local). Estão aqui envolvidos os actores promotores do planeamento 
(Técnico-administrativos), os actores com meios directos (Actores do Conhecimento, 
Socioculturais) e os Actores destinatários (defensores de interesses difusos). Algumas 
metodologias de planeamento do território - evidence-based Planning - têm vindo a 
valorizar de forma particular o contributo desta motivação dos actores (e os meios 
adjacentes). 
Uma outra motivação relevante, no quadro do sistema de actores, é a motivação da 
informação e formação, seja esta produzida pelos actores com meios directos e vocação 
específica (actores da comunicação), seja por actores cuja forte interacção e densidade de 
relação com outros actores o justifica (actores das Instituições Políticas). As metodologias 
de planeamento colaborativo e comunicativo, que se baseiam de forma significativa na 
relação entre os actores, têm vindo a explorar a necessidade desta comunicação (Innes & 
Booher, 2006). 
Por detrás das várias motivações referidas está uma de particular relevância, que é a 
baseada no princípio da legitimidade - a fiscalização do cumprimento da lei, e no caso 
presente, o cumprimento das leis relacionadas com a ocupação do território e o 
planeamento do território - sendo realizada pelo actor com meios indirectos (“tutelas 
fiscalizadoras” - tribunais) e pelos actores Técnico-Administrativos intermédios (da 
administração intermédia). 
Por último, existe uma motivação relacionada com o “alcançar/manter o poder” - 
associada aos actores públicos - Actores das instituições políticas promotoras do PT (que 
desejam manter o poder) e os actores político-partidários, que não estão no poder e que o 
desejam alcançar. 
As motivações dos actores podem gerar coligações, articulando motivações 
complementares na defesa do interesse particular. O desafio está em coligar motivações na 




Quadro T 12- Actores vs. motivações  















(apoiar a tomada 
de decisão) 
Fiscalizar e dar 
pareceres 
(velar p/ lei) 
Informar 
Actores promotores do PT          
Instituições Políticas  XX X - - XX - - - X 
Técnico-administrativos - X - - - - X - - 
Actores detentores de meios directos          
Instituições Políticas supra-nacionais - - - - - - - - - 
Técnico-Administrativos  X X - - - - - X - 
Socioculturais - X X X - - X - - 
Produtivos - - X X - XX - - - 
Promotores-investidores - - X X - XX - - - 
Proprietários imobiliários - - X X - XX - - - 
Fornecedores de Serviços Colectivos X X - - - X - - - 
Capital financeiro  - - X X - XX - - - 
Conhecimento  - - - - - X XX - X 
Actores detentores de meios indirectos          
Tutelas fiscalizadoras - - - - - - - XX - 
Redes relacionais X X X X  X - - - 
Político-partidários - X  X  X XX - - - - 
Comunicação - - - X - - - - XX 
Actores destinatários           
Actores com interesse individual  - - X - - - - - - 
Actores defensores de interesses difusos - X - X - - X - X 
Não Actores           
Em silêncio  - - X - - - - - - 
Actor sem direito  - - X - - - - - - 
Fonte: Autor 
LEGENDA: XX RELAÇÃO FORTE X RELAÇÃO MÉDIA – SEM RELAÇÃO 
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4.2.5. PALCOS DOS ACTORES  
Esta matéria tem sido objecto de investigação. Voogd (1998:116) conceptualiza arena de 
planeamento como “uma configuração de actores que estão envolvidos no planeamento”. 
Com base nesse conceito, desenvolve uma tipologia de arenas de planeamento, mas 
dirigidas à actividade genérica do planeamento e não à actividade concreta de um 
exercício de planeamento. Identifica assim uma combinação de variáveis (ibidem: 118), 
considerando níveis administrativos (local ou regional), níveis de regulação (normativo ou 
orientador), estrutura de poder (hierárquica ou mixed), níveis de integração (sectorial ou 
compreensiva) e níveis de abstracção (estratégica e operativo). O resultado final é um 
conjunto de 32 arenas, não sendo o adequado para o exercício pretendido, pois não 
considera a variedade de actores nem os momentos onde o uso dessa arena pode ser feito. 
Hull e Vigar (2002:120) identificam um diferente conceito de arena, considerada como o 
espaço onde os actores se interrelacionam, debatem os problemas, constroem as suas 
visões comuns e identificam as acções prioritários e a forma como o sistema de 
planeamento apoia, estimula e acolhe este trabalho. 
Crosby & Bryson (1993:109) identificam três tipos de espaços de interacção entre actores 
promovidos pelas lideranças políticas, os fóruns, as arenas e os tribunais, identificados 
como as mais importantes infra-estruturas cívicas. Dentro dos fóruns são considerados 
“grupos de discussão, sessões de brainstorming, debates formais, audições públicas, task-
force, conferências, notícias dos media e suas audiências e outros espaços de 
dramatização”, nos quais os oradores e audiência “discutem, debatem ou deliberam sobre 
questões públicas relevantes”, o que significa que existe uma predefinição pela 
organização do que são assuntos relevantes. Segundo os autores, as arenas são os “espaços 
onde se tomam as decisões administrativas, executivas e legislativas” e desejavelmente 
respondem aos problemas identificados anteriormente nos fóruns, se tomam as decisões e 
se afectam os recursos. Em última instância, surgem os tribunais, formais e informais, que 
avaliam as decisões tomadas nas arenas. Dentro dos tribunais informais os autores 
consideram a opinião pública.  
A interessante formulação de Crosby & Bryson coloca nos poderes públicos o papel de 
conceber os diferentes espaços de articulação, as suas conexões e de criar as condições aos 
actores para que estes possam ter acesso aos diferentes palcos e participar de forma 
adequada (ibidem: 113). 
Partindo das concepções atrás formuladas, definem-se palcos (ou arenas) como os espaços 
(materiais e imateriais) de actuação dos actores, onde estes expressam as suas 
motivações, organizam e dispõem os seus meios, tendo uma enorme importância para o 
seu crescimento e desenvolvimento. 
Importa sublinhar que não existe nesta concepção um único palco, mas vários palcos que 
actores escolhem para aí poderem expressar melhor as motivações e mobilizar os meios. O 
conjunto de actores do sistema de actores possui, assim, palcos diferentes com 
características, âmbitos e alcances diferenciados, cabendo ao planeamento do território 
criar um palco que articule e dê coerência às expressões de cada um deles.  
Os palcos podem ser de natureza distinta. Podem ser palcos materiais ou imateriais, isto é, 
podem ter uma expressão física (por exemplo, o território) ou uma expressão não física 
(por exemplo, as redes sociais virtuais). Podem ser palcos de escala local, regional, 
nacional ou global, podem ter um ou vários actores, podem ser de acesso mais reservado 
(seleccionado) ou de acesso livre, variando, por isso, a nível de liberdade, de diversidade e 
de universalidade. 
Tem-se vindo a assistir ao facto do palco onde os actores expressam os seus meios e 
motivações ser ocupado, ao longo da história, por protagonistas diferentes. A uma fase de 
apogeu dos actores públicos e a um posterior crescimento do protagonismo dos actores 
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privados, tem-se vindo a assistir recentemente à emergência de diferentes protagonismos 
público-privado-plural e ligados ao terceiro sector (Mintzberg, 2012). 
Daqui pode reter-se a ideia de que o território, não sendo um palco de acesso livre a todos 
os actores, dispõe ainda de um significativo grau de liberdade e de espaço de 
aprofundamento da cidadania, como é observável nos recentes fenómenos dos 
movimentos de ocupação do espaço público (Sassen, 2011). 
O papel dos palcos na interacção entre actores, no planeamento do território, é 
particularmente importante, porque cria oportunidades para o diálogo, para o 
interconhecimento e a interacção, para a geração de confiança, para criar ou alinhar 
posturas face a quadros de referência comum e, por último, para a mobilização colectiva 
para a acção. 
Os palcos do planeamento do território não são neutros, são muitas vezes espaços de 
conflitos entre actores e existem condicionamentos à participação. Importa, por isso, 
perceber como são criados os palcos, quem é convidado a participar (representatividade, 
proximidade ao poder, influência), de que forma a voz de cada actor se faz ouvir, que tipos 
de linguagem usam e quem verdadeiramente interage, controla ou domina o palco. 
A pesquisa na literatura permitiu identificar a seguinte tipologia de palcos que, directa ou 
indirectamente, influencia o território e o planeamento do território: 
 
Quadro T 13- Tipologia de Palcos dos Actores  




Criação e inovação (do conhecimento) 
Mediáticos 
Rua (relações sociais e protesto) 
Interface digital (TICE) 
Fiscalização  
Concepção de Planeamento 
Fonte: Autor 
 
O Palco território é o espaço da execução das acções de planeamento e das acções não 
planeadas. Participam neste palco, os actores promotores do PT que executam as acções 
de planeamento e outros actores públicos e privados (Sócioculturais, Produtivos, 
Proprietários Imobiliários, Fornecedores de Serviços colectivos), que seja possível 
mobilizar para alinharem as suas propostas com as iniciativas públicas de planeamento. 
Ao mesmo tempo, actuam no Território, de forma mais ou menos regulada, um conjunto 
de outros actores. 
O Palco institucional é o espaço de actuação directa dos actores políticos (por ex.: 
Executivo ou Assembleia Municipal), onde se tomam as decisões que afectam o território e 
o seu futuro (planeamento do território). Para além dos actores políticos eleitos, o palco é 
utilizado pelas Instituições Políticas e Político-partidárias, e, em algumas circunstâncias, 
pelos Técnico-Administrativos e pelos Actores destinatários com um acesso muito 
limitado. 
Identificam-se, como problemas principais, a definição da agenda dos palcos institucionais, 
que tendem a ser agendas impostas e imediatistas, muitas vezes incompatíveis com as 
agendas de planeamento; o acesso ao palco institucional (democracia representativa) é 
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limitado, a avaliação da actividade do palco institucional é feita, sobretudo, nos períodos 
eleitorais, onde pode existir mudança no controlo do palco; existem alguns esforços 
(instrumentos de política pública participativos, por exemplo, o Orçamento Participativo - 
OP) que procuram estimular o reforço da participação de outros actores (Actores 
destinatários) no palco institucional (aprofundamento de formas de democracia directa, 
democracia participativa). 
O Palco “Território Físico” é o palco de execução das acções de planeamento e acções não 
planeadas. 
O Palco de fiscalização é o espaço da actuação dos actores de fiscalização (Tribunais), que 
fiscalizam a legalidade das acções sobre o território e o planeamento do território. 
Contudo, este palco é de acesso difícil aos actores destinatários (devido aos custos e aos 
saberes) e mesmo aos restantes actores (devido à sua pouca rapidez de actuação). 
O Palco da criação e inovação é o espaço da actuação dos Actores do Conhecimento e da 
Produção, onde se cria o conhecimento com implicações sobre o território (e o 
planeamento do território) e a partir do qual se pode gerar valor, através de novos 
produtos ou serviços. Estes palcos possuem uma natureza híbrida (onde muitas vezes se 
juntam o produtor e o consumidor de criatividade e inovação – “living lab”) e os actores 
têm dificuldade em lhes aceder. 
Fleming (2012) defende a este propósito que estes palcos deveriam valorizar as “ecologias 
criativas” específicas dos lugares, criando novos espaços (palcos de natureza informal; 
“open-space”; “cozy spaces” onde a interacção entre actores se possa dar), plataformas e 
aplicações, novas relações entre diferentes actores, que sejam mais horizontais, 
colaborativas e co-responsabilizantes (novas formas de partenariado) e, também, criando 
novas competências de intermediação para promover o trabalho colaborativo entre 
actores. 
Os Palcos económicos são os espaços onde participam os actores produtivos, promotores-
investidores, proprietários imobiliários e capital financeiro, onde se produz a actividade 
económica e onde se realizam os negócios e transacções (mercados e bolsas financeiras) e 
os negócios ligados ao território (imobiliários). Estes palcos são de cariz muito restrito, de 
âmbito territorial distinto (ligam a microescala local à escala global) e são pouco regulados 
pelos actores públicos. 
O Palco da Rua é o espaço de convívio e, ao mesmo tempo, de protesto. É o palco mais 
democrático, no sentido em que pode ser usado de forma imediata pelo Actores 
destinatários e até pelos Não-Actores (que neste caso já o serão). Os movimentos de 
ocupação do espaço público surgidos durante a Primavera Árabe, nos Estados Unidos e na 
Europa são, curiosamente, um palco que contesta a regulação do palco económico atrás 
apresentado e que exige que o palco institucional actue. Contudo, existe um outro 
programa de ocupação do Palco Rua, que é a apropriação pelos Actores defensores de 
interesses difusos, pelas Redes relacionais e pelos Actores com interesse individual, 
funcionando como um espaço de convívio.  
O Palco de interface digital (TICE) é um prolongamento do espaço público, em modo 
virtual. Este espaço torna-se um palco de acesso a todos os actores, estando dependente 
de dois factores: da capacidade de dominar a tecnologia e de o saber usar (o acesso e a 
literacia digital). A literatura tem dado particular relevo à importância das TICE para o 
empoderamento dos actores locais (Mota & Gonçalo, 2012). 
O Palco mediático é o palco dos Actores da comunicação, que funciona como amplificador 
e triagem da discussão dos diversos palcos. Contudo, o acesso a este palco é condicionado 
pelas agendas dos órgãos de comunicação social e existem evidências de algum controle 
por parte das Instituições Políticas e Político-partidárias. Contudo, existem também 
evidências, sobretudo à escala local, de uma maior facilidade de acesso ao palco mediático 
167 
 
por parte dos actores do conhecimento (por exemplo, no âmbito da divulgação científica) 
e por actores defensores de interesses difusos (incutindo novas preocupações – 
democracia participativa, sustentabilidade, criatividade). 
Articulando os vários palcos previamente descritos, existe o Palco do Planeamento do 
Território, que é o espaço da concepção do planeamento e que envolve espaços de 
auscultação da realidade, de análise, de diálogo e de reflexão (encontros, reuniões, sessões, 
grupos temáticos), de construção de quadros de referência, de desenho de propostas e de 
implementação. Actuam neste palco um número significativo de actores, coordenados 
pelos actores promotores (Instituições Políticas e Técnico-administrativos, como os 
planeadores). 
A história do funcionamento do palco de planeamento mostra que este tem tido diferentes 
nuances de apropriação. Tradicionalmente, este palco era aberto pontualmente, 
sobretudo, na fase inicial (objectivos) e final (concepção) de forma semelhante, 
independentemente da natureza do actor. Algumas metodologias de planeamento 
começam a organizar o palco para criar condições para a interação com os diferentes 





























Actores promotores do PT          
Instituições Políticas  X X X - - X X X - 
Técnico-administrativos X X - - - - - - - 
Actores detentores de meios directos          
Instituições Políticas supra-nacionais - - - - - - - - - 
Técnico-Administrativos X - - - - - - - - 
Socioculturais X X - - - - - - - 
Produtivos  X X X X - X - - 
Promotores-investidores X - X - X - - - - 
Proprietários imobiliários X - X - X - - - - 
Fornecedores de Serviços Colectivos - - X - - - - - - 
Capital financeiro  - - X - X - - - - 
Conhecimento  - - - X - X X - - 
Actores detentores de meios indirectos          
Tutelas fiscalizadoras X  - - - - - - X - 
Redes relacionais  - - - - - - - - 
Político-partidários X - - - - X - - - 
Comunicação - - - - - X - - - 
Actores destinatários           
Actores com interesse individual  X - - - - - - - X 
Actores defensores de interesses difusos X X - - - X - - X 
Não Actores           
Em silêncio  - - - - - - - - - 
Actor sem direito  - - - - - - - - - 
Fonte: Autor 



















A temática da participação pública, isto é, a participação dos cidadãos em questões de 
interesse colectivo, tem sido uma matéria com crescente interesse na agenda política, 
cívica e mediática, sobretudo pelo contexto de crescente descontentamento e desencanto 
com o exercício da democracia. 
No meio académico e científico é vasta a literatura sobre “participação pública”, sobretudo 
nos domínios da sociologia, da ciência política e do planeamento do território, sendo 
possível encontrar fervorosos adeptos e críticos militantes. Encontra-se na academia 
alguma desconfiança relativamente à questão da participação em planeamento, baseada 
em evidência, mas também numa postura preconceituosa.  
Com origem etimológica na palavra latina “participare”, que significa “ter a sua parte em”, 
a palavra “participar” tem múltiplos significados. Segundo o Dicionário da Porto Editora, 
participar significa “informar, anunciar ou comunicar”, “tomar parte ou intervir”, 
“compartilhar”, “fazer parte integrante”, “ser parte”. Da diversidade de entendimentos 
atrás enunciado é possível identificar, no acto de participar, diferentes graus ou 
intensidades, que vão desde o grau mais baixo (informar) ao mais alto (fazer parte 
integrante ou ser parte). 
Um dos argumentos mais importantes para a relevância da ideia da participação dos 
cidadãos reside no conceito do “contrato social” de J.J. Rosseau. Pateman (1976:22-27) 
desenvolve de uma forma particularmente rica o argumento de Rosseau na defesa da 
participação dos cidadãos, defendendo que essa participação deve ser feita de forma 
individual, porque entende que essa é a forma que garante uma maior independência face 
a colectivos que possam subverter a sua opinião e fazer prevalecer outros interesses 
particulares, colocando o fiel da balança e da defesa do interesse público na lei e na 
república (ibidem:23). Um segundo argumento de Rosseau é explicitado por Pateman, 
referindo que por detrás do ideal de participação está uma preocupação pedagógica, no 
sentido em que ela possa estimular acção política e social individual mais responsável, isto 
é, existe uma preocupação de responsabilização do indivíduo no sentido de que as 
decisões sejam o mais justas e equitativas para todos os cidadãos (ibidem:25), no que se 
aproxima da posição defendida por John Stuart Mills (Day, 1977:425). Um último 
argumento prende-se com a noção de liberdade individual, porque concede um relevante e 
sentido grau de controlo sobre o curso da vida e espaço colectivo (ibidem:25). 
Day (1977:425) acrescenta outro argumento na defesa da participação, que tem a ver com 
o facto de estimular um mais democrático e responsivo aparelho administrativo, pois os 
cidadãos têm maior possibilidade de expressar a sua opinião e preferências no início da 
concepção do processo de tomada de decisão.  
Olsen (1965) tem uma atitude mais céptica e refere que é pouco provável que os cidadãos 
participem na acção colectiva, mesmo que os benefícios suplantem os custos. Segundo o 
autor, como o resultado da acção colectiva é um bem público - que possui as 
características de não exclusividade e não rivalidade - que pode ser fruído por todos, 
independentemente de participação individual, o indivíduo fica tentado a não exercer a 
sua contribuição, na expectativa de que outros o façam em seu nome, traduzindo-se numa 
atitude passiva global, aquilo que Olsen designa como o fenómeno “free ride”. A excepção à 
participação colectiva acontece quando um dos membros está disposto a arcar com uma 
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parte significativa dos custos, na eventualidade de valorizar os benefícios colectivos 
alcançados. Outra explicação é dada por McCarthy & Zald (1971:1215) que referem o facto 
de a iniciativa poder ser feita por “elites altruístas”. 
Uma outra posição contrária à tese de Olsen (1965) sobre “free ride” é oferecida por 
Hirschman (1982) que refere que, sendo o resultado e objectivo da acção colectiva um 
bem público disponível para todos, a única forma dum indivíduo aumentar os benefícios 
individuais da acção colectiva é aumentar o seu próprio esforço em benefício da política 
pública, dentro dos limites colocados pelos seus outros objectivos e actividades. De acordo 
com o autor, os que procuram “free rides” não enganam a comunidade, enganam-se a si 
próprios. 
O problema da escolha entre a vida pública e privada é um tema fundamental no 
pensamento ocidental sobre a conduta humana. Hirschman (1982:83) constata que uma 
parte considerável da vida é dedicada a assuntos privados, sendo normal desvalorizar a 
acção pública e a participação, como dimensão alternativa à acção centrada no interesse 
privado. 
Hirschman (1982:84) refere que “o facto de os europeus (britânicos e franceses, mais 
precisamente) passarem mais tempo que os americanos em actividades de lazer (cafés, 
pubs ou espaços públicos) reflecte uma maior necessidade de estímulos e novidades33“. 
Outra explicação dada pelo autor para um maior envolvimento no espaço público é “uma 
fuga às actividades privadas e a procura da discussão de diferentes assuntos e 
envolvimento em acções próximas do interesse público”, assistindo-se assim a uma 
dialéctica prazer/conforto mas também público/privado. 
O mesmo autor refere que uma das características essenciais da participação em acção 
colectiva é que a procura da felicidade pública e o seu alcançar não estão intimamente 
ligados, isto é, a busca e a sua obtenção fornecem recompensas várias, separáveis até 
(Hirschman, 1982:85). Esta assunção destrói a leitura económica da relação 
custos/benefícios da acção colectiva, pois a procura, que deveria estar no lado dos custos, 
está também no lado dos benefícios.  
Procurando explicar a razão do baixo envolvimento cívico e político, Scitovsky (1976:154) 
refere que nas tarefas não rotineiras (cargos públicos) existe uma grande incerteza quanto 
ao facto do esforço ser coroado de êxito, produzindo, por um lado, uma ansiedade e, por 
outro, um sentimento de nobreza pelo esforço, mesmo sem resultado (sentimento de 
prazer, entendido nas suas palavras como o caminho entre desconforto e o conforto, 
podendo considerar-se vários níveis de prazer).  
Existem apesar de tudo referências a um benefício, seja na forma de reconhecimento, seja 
pela forma como mudam os protagonistas, confrontando-os com a sua “passividade, 
inércia, timidez e estagnação intelectual”. Para além destas motivações, Hirschman (1982) 
sublinha que existem razões que podem explicar alguma frustração com a participação na 
vida pública, que podem vir do insucesso no alcançar das causas colectivas, ou de o 
conseguir e não haver mais metas. Contudo, o autor refere que, em acção pública, o 
resultado alcançado depende da imaginação dos cidadãos, da idealização, que 
normalmente tende a ampliar a noção dos benefícios esperados da acção pública, 
acompanhado de uma certa incapacidade de imaginar uma mudança social limitada, de 
curto alcance, o que, face a resultados menos evidentes no curto prazo, tende a provocar 
uma sensação de frustração.  
                                                 
33 Análise desenvolvida por Scitovsky (1976:240) que identifica, por um lado, actividades estimulantes e 
novidades e, por outro, as confortáveis. 
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A participação dos cidadãos tem vindo a desenvolver-se em diversos domínios da acção 
colectiva e da relação entre os decisores e os diferentes actores, do cidadão individual até 
actores colectivos, podendo ser observada segundo diferentes prismas. 
A primeira perspectiva está relacionada com a relação entre o cidadão e a Administração 
Pública.  
A participação surge como parte do processo de resposta de serviços públicos em diversas 
áreas - da saúde, educação e planeamento - e ligada à agenda de modernização da 
administração pública (central e local), como forma de envolver os cidadãos no processo 
de decisão. Se do ponto de vista da modernização administrativa, a preocupação centra-se 
na procura de uma estrutura menos centralizada e mais equitativa, com formas de 
governação mais flexíveis e transparentes, a relação com os cidadãos é percepcionada de 
formas diferentes, que vão desde o cidadão-destinatário das políticas públicas (Estado 
Providência), ao cidadão-cliente e consumidor de serviços públicos (New Public 
Management) e ao cidadão-parceiro (Denhardt, 2003). 
Uma das questões centrais tem a ver com a confiança entre cidadãos e a Administração 
Pública e a forma como esta organiza e prepara a concepção de políticas públicas e como 
considera o cidadão nesse processo. 
Um dos exemplos recentes do esforço de abertura da Administração Pública Local é a 
experiência do Orçamento Participativo (OP), surgida na América do Sul, em Porto Alegre, 
no Brasil. Segundo Cabannes (2009:21), o OP é “um mecanismo (ou processo) através do 
qual a população decide ou contribui para a tomada de decisão sobre o destino de uma 
parte, ou de todos os recursos públicos disponíveis” para um dado território. Segundo o 
mesmo autor, pelo menos 1000 cidades, à escala mundial, já adoptaram este instrumento, 
enquanto na Europa, na última década, foram implementadas mais de 200 experiências. 
Um balanço relativamente à elaboração do OP, quanto à qualidade da participação que 
gera, permite concluir que foram produzidas alterações pouco significativas dentro dos 
sistemas políticos europeus, quer quanto à mobilização (eleitoral ou cívica), quer quanto 
ao empoderamento da sociedade civil, quer ainda em relação à “democratização da 
democracia” (Dias & Allegretti, 2009:64).  
Uma das principais limitações deste exercício revela-se no pensamento pouco estratégico 
sobre o desenvolvimento do território, que decorre da forma como o OP é desenvolvido, 
normalmente com pouca interacção entre cidadãos e técnicos, transformando-o muitas 
vezes num exercício de fragilização da racionalização técnica (Dias, 2006). Os benefícios 
mais significativos passam, sobretudo, pela institucionalização da participação, 
transparência das contas públicas, cooperação entre eleitos e eleitores, inversão de 
prioridades de investimento, educação para a cidadania, maior equilíbrio de poderes e 
contributo para uma maior coesão e solidariedade sócio-territoriais (Dias & Allegretti, 
2009). 
Um outro exemplo está relacionado com a participação dos cidadãos em questões 
ambientais. Um dos marcos fundamentais desta abordagem centra-se na produção de 
convenções internacionais. Como principais marcos históricos sobre participação refira-se 
a Declaração do Rio (CNUAD, Rio de Janeiro 1992) – que apelou ao reforço do papel do 
público e à necessidade de participação e informação em matéria de ambiente e 
desenvolvimento sustentável – e a convenção de Aarhus34. O documento estabelece 
“acordo para junção de direitos ambientais e direitos humanos, definindo que o 
                                                 
34
 Sobre o Acesso à Informação, Participação Publica em Tomada de Decisões e Acesso à Justiça em Questões 
Ambientais [Directiva Europeia 2003/4/CE] adoptada a 25 de Junho de 1998 na Cidade Dinamarquesa de 
Aarhus, na 4ª Conferência Ministerial de Ambiente da Europa 
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desenvolvimento sustentável apenas se pode conseguir através do envolvimento de todos 
os parceiros interessados”. Sustenta-se em três pilares fundamentais: i) direito de acesso 
público a informação ambiental; ii) direito à participação pública nas tomadas de decisão 
em questões ambientais; iii) direito de acesso público à justiça em questões ambientais. 
Para além desta convenção, é importante destacar o surgimento da Agenda 21 Local 
(A21L), no âmbito da Conferência do Rio (1992). Neste documento, faz-se um apelo ao 
poder local para que as sustentabilidades ambiental, social e económica sejam 
implementadas nessa escala e contexto (CNUAD, 1993). Um estudo recente (Grupo de 
Estudos Ambientais | Universidade Católica Portuguesa, 2011) refere que, em Portugal, 
“foram identificados 167 potenciais processos de A21L, com capacidade de influenciar 
cerca de 50% da população portuguesa”. Um estudo anterior (ICLEI, 2002) refere que 
“6,416 local governments in 113 countries worldwide are involved in LA21 activities”. 
Num balanço quanto à participação nas A21L, foi referido que a dinâmica colaborativa 
levou à mudança da percepção dos actores envolvidos e contribuiu para a criação dos 
designados capital social, intelectual, político e institucional (Vasconcelos & Baptista, 
2002). 
Fidélis (2005) identifica um conjunto de limitações relacionadas com a elaboração das 
A21L, nomeadamente “a falta de informação ambiental de base, a desconfiança e 
descredibilização de processos participados, a desmotivação, porque há problemas 
ambientais aparentemente fora do alcance do nível local, uma desconfiança relativamente 
à responsabilização dos diversos actores e à prossecução das acções definidas, uma 
desigualdade no envolvimento entre grupos de actores”. 
Um outro exemplo do desenvolvimento da participação coloca-se no âmbito do 
desenvolvimento ou do ordenamento territorial local.  
Stiglitz (2002:177) refere a esse nível que, contrariando aqueles que têm uma visão 
negativa da participação e que referem que existe um “trade-off” (conflito) entre 
democracia e crescimento, a construção de consenso, um diálogo aberto e a promoção de 
uma activa sociedade civil são ingredientes chave para o desenvolvimento sustentável a 
longo-prazo. O autor dá o exemplo das resistências que a imposição unilateral de reformas 
tende a produzir, pois tende a desincentivar as pessoas a desenvolverem as suas 
capacidades e fragilizar a sua confiança no uso da inteligência, defendendo a necessidade 
de criar, numa economia baseada no conhecimento, uma cidadania altamente educada e 
processos de formação e adaptação de ideias e políticas. 
A consideração da participação, no âmbito das questões do ordenamento do território, é 
matéria do foro da legislação nacional relacionada com o assunto. No entanto, existem 
orientações internacionais que merecem destaque.  
Um dos principais marcos é a Carta Europeia do Ordenamento do Território (1988) que se 
define como “uma visão, um objectivo e um conjunto de acções, devidamente articuladas 
no espaço e no tempo, que resultam na tradução espacial das políticas económica, social, 
cultural e ecológica da sociedade” (Partidário, 1999). Este documento defende que “a 
definição de políticas de ordenamento do território deve sempre ser baseada na 
participação activa das populações, sendo para tal indispensável que elas sejam 
informadas de forma simples e compreensível”. 
Na década de noventa assistiu-se ao desenvolvimento de um conjunto de esforços de 
reflexão e prospectiva territorial, de onde se destacam os documentos Europa 2000 e 
Europa 2000+, que dão origem ao documento de referência de estratégia territorial 
europeia – Esquema de Desenvolvimento do espaço Comunitário (EDEC, 1999), que surge 
como o resultado de “um processo de compromisso colectivo, contínuo e evolutivo, ao 
175 
 
longo de dez anos, sobre o planeamento e o desenvolvimento territorial, entre os estados 
membros e a Comissão Europeia” e um “primeiro esforço para perspectivar o 
planeamento como factor de competitividade e sustentabilidade do território” (Fernandes, 
2006). 
Este documento apresenta algumas sugestões metodológicas interessantes que visam 
promover uma nova cultura de participação dos actores no planeamento do território, 
nomeadamente “a importância da cooperação enquanto forma de estimular o debate e a 
partilha de experiências, logo induzindo processos de aprendizagem colectiva” e “a 
consistência da abordagem de planeamento e a coordenação entre as diferentes escalas de 
governança” (Fernandes, 2006). 
No que concerne à legislação nacional, para além dos diplomas legais que foram 
considerando a necessidade da “auscultação dos cidadãos”, a Lei de Bases do 
Ordenamento do Território e Urbanismo (LBOTU), influenciada pelo espírito do EDEC, 
prevê, no âmbito da elaboração dos instrumentos de ordenamento do território, um 
período de formulação de sugestões e outro de discussão pública.  
Numa leitura retrospectiva é possível recordar algumas diplomas que introduziram 
crescentes preocupações com a participação dos actores, nomeadamente a “consulta e 
concertação institucional relativos a acções e programas com incidência no território 
municipal” e a “confirmação do direito à informação e participação do público”, ainda em 
198235, e mais tarde, em 1990,36 um outro diploma procurou “articular os diferentes 
instrumentos de planeamento municipal e simplificar substancialmente os requisitos 
legais de elaboração e aprovação dos planos” o que conduziu a um resultado de “qualidade 
bastante variável e de conteúdo focalizado nas medidas de carácter restritivo e sem 
preocupação de articulação de estratégias de desenvolvimento com organização espacial” 
(Rosa Pires, 2005). 
Estas primeiras gerações de planos depararam-se com dificuldades motivadas por alguma 
politização dos debates públicos, com metodologias de pouco envolvimento dos actores 
locais. 
O surgimento da lei de Bases do Ordenamento do Território e Urbanismo (LBPOTU) teve o 
mérito de alargar a conceptualização da actividade de planeamento territorial para além 
da perspectiva normativa, acrescentando-lhe uma dimensão estratégico-territorial, 
acentuando a importância da participação dos actores no processo de planeamento, na 
linha de desenvolvimentos que se foram dando noutros sistemas de planeamento e, 
também, à crescente importância que a dimensão territorial das políticas públicas tem 
vindo a ganhar no contexto da União Europeia.  
Num balanço realizado nos 10 da LBOTU, Gonçalves e Cabral (2008), apesar de 
constatarem os resultados positivos que trouxe, realçam que falta ainda “cultura de 
avaliação, cooperação e participação” e que para que isso aconteça é fundamental que 
todas “as partes se empenhem, assumindo responsabilidades e compromissos, da 




                                                 
35
 Decreto-Lei n.º 208/82, de 26 de Maio 
36
 Decreto-Lei n.º 69/90 de 2 de Março 
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5.1.2. CONCEITOS DE PARTICIPAÇÃO EM PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO 
 
CONCEITOS 
A definição do conceito de participação deve ser balizada previamente com a clarificação 
de alguns conceitos de base. 
O primeiro conceito tem a ver com as tensões que surgem por via de duas perspectivas da 
democracia, a representativa e a deliberativa. 
Carpenter & Brownwill (2008:228) explicitam bem as tensões existentes entre as duas 
dimensões. A primeira dimensão, a representativa, fornece aos eleitos locais um mandato 
para agir em nome dos interesses dos cidadãos, havendo quem defenda que esta forma de 
governo pelas elites é o modelo de democracia mais apropriado, pois a participação é 
incompatível com a democracia representativa, baseada no poder dos representantes 
eleitos (Dahl 1989 in Carpenter & Brownwill, 2008); outros defendem que a participação, 
neste contexto, só deve ser utilizada para informar os políticos sobre questões complexas, 
potencialmente geradoras de conflitos, ou como meio de legitimação de decisões através 
do envolvimento (“token”) no processo de tomada de decisão. Trata-se, no fundo, de uma 
visão mitigada da participação, centrada em exercícios pontuais de auscultação de grupos 
de interesse sobre determinadas propostas, mais do que o encorajamento de uma mais 
ampla expressão de opinião, não tomando em conta a diferença de poder e de capacidade 
de expressão dos grupos sociais, em particular dos mais fragilizados. 
A “democracia deliberativa”37 considera o território como a “arena da deliberação” e 
baseia-se na premissa de que o acordo entre diferentes actores pode ser alcançado através 
da criação de condições institucionais de diálogo aberto e verdadeiro (como defende Innes 
& Booher, 2010) e no estímulo à construção de soluções partilhadas, através de novas 
formas de conhecimento e compreensão, dependente da existência  de confiança entre 
diferentes actores (Campbell & Marshall, 2000:327).  
Segundo Carpenter & Brownwill (2008), estas duas formas de democracia e as suas 
estratégias de participação incorporam um particular entendimento do valor da 
participação pública no construção das políticas, tendo a primeira uma perspectiva mais 
elitista da democracia, enquanto a segunda reforça a ideia de deliberação e discussão 
colaborativa, com fluxos de informação entre ambas, com o resultante aumento da 
confiança nas instituições públicas e agências governamentais que se venham a produzir 
como resultado deste envolvimento deliberativo. 
Na mesma linha de raciocínio anterior, Healey et al (2009) introduzem a questão do 
engajamento cívico, como uma forma de aprofundamento da concepção deliberativa da 
democracia, uma mudança na concepção tecno-democrática e um desafio para as elites 
políticas, alertando para a importância de perceber a natureza das dinâmicas cívicas, as 
suas práticas transformativas e resultados e os palcos onde desenvolvem a sua actividade, 
defendendo que o planeamento deve ter como função não só melhorar as qualidades 
espaciais, mas também a ambiência política. 
O segundo conceito tem a ver com a governança, em particular a governança de base local. 
Este conceito, já discutido anteriormente, é um pouco dúbio porque estabelece uma 
diferença entre a definição de governo, enquadra-se numa nova forma de relação entre o 
Estado e o terceiro sector, na qual o primeiro contratualiza algumas das suas funções.  A 
literatura aborda alguns problemas e virtualidades da sua aplicação.  
                                                 
37 Referenciada por Elster, 1998; Bohman & Rehg, 1997; Gutmann, 1998 
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O conceito de governança presta-se a ser confundido com um sinónimo de governo, 
contudo, a literatura sublinha algumas nuances quanto ao “método e estilo de governo”, à 
relação de proximidade entre sector público e privado, com riscos de saída da esfera 
pública da regulação dos mecanismos de governação, o que pode ter consequência na 
“fragilização da acção pública, do menor controle e regulação dos poderes públicos, dos 
governos, e para suportar mecanismos de contratualização, franchising e novas formas de 
regulação” (Stoker, 1998). 
A questão da governação à escala local, no fundo, a criação de parcerias entre governo 
local e demais organizações (cooperativas, particulares ou de cidadãos), coloca várias 
questões críticas, nomeadamente a legitimidade das novas interlocuções e a sua 
motivação, assim como a responsividade da governação (capacidade de atender às 
necessidades e expectativas dos cidadãos). 
Um terceiro conceito tem a ver com a cidadania. A noção de participação está intimamente 
ligada à noção de cidadania, isto é, a cidadania é entendida como a “participação dum 
indivíduo numa comunidade, à qualidade de ser membro dela” (Barbalet, 1989) ou o que 
Arendt (1973:298) designa por “ter direito a ter direitos”, isto é, o direito de cada cidadão 
de “fazer parte da humanidade”. 
O exercício da cidadania implica que existam direitos de cidadania, ou seja, que existam 
condições legais e institucionais que assegurem que um indivíduo possa participar 
activamente, votar e expressar livremente a sua opinião, mas também deveres de 
cidadania, que obrigam o cidadão a participar activamente e a intervir. O que Arendt 
(1973:298) considera dificilmente garantido. 
Sousa Santos (2012) sistematiza os diferentes níveis da cidadania de uma forma mais 
complexa, referindo que o conceito surge como uma metáfora do “contrato social” 
(fundadora da democracia) entre iguais, os quais abandonam o “Estado Natureza” e 
formam a “Sociedade Civil”, e identificando três conceitos de sociedade civil, a íntima, 
próxima do Estado, onde habitam os privilégios e se privatiza a função pública para 
defender interesses particulares, a estranha, a dos direitos e dos deveres do comum dos 
mortais, e a incivil, a dos que não têm direitos, ou que, tendo formalmente, na prática não 
os podem exercer, referindo que as sociedades se distinguem pela relevância que 
atribuem a cada uma das perspectivas. 
Partilhando dos receios de Arendt, Sousa Santos refere que o conceito aparece “mais como 
objecto de discurso do que de sujeito” e identifica um “lastro de exclusão onde se assenta a 
cidadania, referendo que os critérios de exclusão dominam sobre a inclusão, apelando a 
um melhor conhecimento das formas de não-cidadania e de exclusão”. Sousa Santos 
(2012) chama ainda a atenção para o facto de a lei não garantir que os direitos de 
cidadania sejam reais, alertando para a necessidade de perceber quem não tem voz ou 
quem não participa, sublinhando que existe um dilema entre “o que achamos que deve ser 
(politicamente correcto) e o que existe na realidade (o que cada um faz)”38. 
Brites (2011:97), citando um estudo sobre retracto social na Europa39, refere que as 
questões mais relevantes relacionadas com o exercício da cidadania em Portugal são “ter 
opinião própria, ajudar as pessoas que estão em pior situação, obedecer a todas as leis e 
regulamentos” enquanto as menos relevantes são “votar sempre em eleições, trabalhar em 
organizações de voluntariado e ser uma pessoa politicamente activa”. Este retracto - 
comum a outros países do sul da Europa - mostra uma cultura de participação reactiva e 
                                                 
38 A cidadania a partir dos que não são - Boaventura Sousa Santos (2012) 
39  Estudo intitulado “O que é preciso para ser um bom cidadão?” 
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pouco pro-activa, que pode ser explicada por resquícios de cinquenta anos de ditadura, 
duma sociedade matriz rural, individualista, do queixume, mas solidária na desgraça. 
Vários autores ligam a cidadania à questão da confiança. Algan & Cahuc (2007:42) 
consideram que a origem da desconfiança pode ser atribuída ao corporativismo, em torno 
do qual se organizaram os grandes interesses, e ao funcionamento do Estado, 
nomeadamente no que concerne ao favorecimento e corrupção, e que essa mistura criou 
em vários países um círculo vicioso de desconfiança e de disfunções do modelo económico 
e social. Barata (2011), citando Wilkinson & Pickett (2009), refere que a desconfiança 
interpessoal explica a ”evolução na direcção de uma cultura política autoritária e 
subordinada”, a troca ”da confiança pela lealdade” e ”do projecto colectivo... pela vontade 
do líder”. Na mesma linha, Bauman (2011) faz referência a uma ”categoria de pessoas 
cronicamente carentes que tendem a aceitar a sua sorte por conta de uma certa 
inevitabilidade”.  
A temática da cidadania e de participação dos cidadãos surge porque o Estado reconhece 
que não tem soluções para todos os problemas (crise positivista), não existindo certezas 
sobre o futuro, sobre as condições que determinam o futuro e como nos organizamos para 
lidar com a situação (Guerra, 2006; Ferrão, 2011). Por outro lado, surgem cidadãos cada 
vez mais reivindicativos (individual e colectivamente) e com vontade de participar na 
construção da sociedade e do território. Por outro lado ainda, a situação de crise actual 
exige a identificação de novas áreas de aposta e de novos métodos para mobilizar e alinhar 
as energias intelectuais, cívicas e produtivas. 
A cidadania tem um impacto na forma como se concebem as políticas. Existe hoje a ideia 
de que o conhecimento necessário para a formulação de políticas públicas está a mudar, 
assistindo-se a uma valorização crescente da combinação entre conhecimento científico e 
empírico, seja na compreensão de problemas e desafios, ou na avaliação do potencial das 
opções que consideraram, alcançando um sentido partilhado de validade e relevância da 
informação.  
Por outro lado, existe uma mudança na concepção dos métodos de construção de políticas 
públicas, com o surgimento de abordagens colaborativas, caracterizadas por metodologias 
não lineares, socialmente construídas, na qual vários actores (cientistas, “stakeholders”, 
decisores e os cidadãos) trabalham de forma articulada para responder a problemas, 
recolher informação e reflectir sobre o seu valor, partilhando preocupações, mas com 
cuidado de não definir logo objectivos muito específicos, nem assumir que existem 
soluções ideais. Nesta abordagem de natureza gradualista, na qual se partilha a 
formulação de opções e se avaliam as suas consequências, os objectivos, muitas vezes, só 
são formulados a meio do processo e a implementação não funciona de forma linear desde 
a decisão, sendo contingente e evolutiva, muitas vezes recuando nos objectivos, com o 
surgimento de novas questões ou aprendizagens.   
A propósito da discussão sobre o consenso, Flyvbjerg (1998) sustenta que existe uma 
tensão essencial da modernidade entre a normativa e o real, entre o que deveria ser feito 
(a ideia generosa do consenso) e o que realmente acontece (os poderes em disputa, cujo 
comportamento tem de ser analisado e percebido), defendendo que uma das formas de 
fortalecer a democracia é reforçar a sociedade civil e os seus mecanismos de controlo. 
O que acontece é que perante a ausência dessa intervenção e regulação cívica, o poder 
constrói uma racionalização da realidade, suportada na manipulação de evidência ou 
estudos, com o objectivo de defender interesses e privilégios não explícitos (Flyvbjerg, 
1998). O mesmo autor refere que a ambiguidade conceptual que embrulha muitas das 
intervenções de planeamento e a ausência de uma qualquer intervenção crítica ou de 
avaliação das relações de poder escondidas, pouca atenção cívica e receios de sanções 
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negativas asseguram que muitos exercícios de racionalização sejam apresentados como 
racionalidade. 
Flyvbjerg (1998) defende que, para que o poder de argumentos racionais aumente nas 
comunidades (locais, regionais, nacionais e internacionais), a racionalidade tem de ser 
assegurada, o que implica a existência crescente de estratégias de longo termo e tácticas 
que possam constrangir o espaço da real “politique” (e espaço de manobra dos grupos de 
interesse especial) em “questões sociais e políticas”. O autor defende que as formas de 
participação práticas, comprometidas e disponíveis para o conflito fornecem um 
paradigma para as virtudes democráticas superior àquelas que são discursivas, 
desapegadas e dependentes do consenso (isto é, racionais). Argumenta que a melhor 
forma de enfrentar quadros de envolvimento cívico pouco favoráveis é juntar pessoas 
“like-minded” e lutar com os meios disponíveis para ultrapassar aqueles que tendem a 
limitar a participação. Refere que, para exigir mais reciprocidade cívica nas questões 
políticas, tem de se trabalhar para que as virtudes cívicas se tornem importantes e 
valorizadas e as outras sejam vistas como indesejáveis. 
A articulação entre o conceito de governança e cidadania leva-nos até ao conceito de 
participação. Sousa Santos (2011) identifica duas grandes concepções de participação: 
uma primeira, republicana (activa na esfera pública), influenciada pelo pensamento de 
Habermas, e uma outra concepção liberal de participação (não revolucionária, passiva e 
individualista). 
O conceito de participação está relacionado com “o envolvimento, a informação e a 
consulta do cidadão em actividades de um processo de tomada de decisão” (Clark, 1994) e 
acredita-se que decisões participadas reforçam a legitimidade da actuação pública, co-
responsabilizam os vários actores em presença e tornam-se, por isso, melhores decisões. 
Arnstein (1969) olha para a participação como uma forma de redistribuição do poder 
pelos cidadãos, para que estes possam ser incluídos na deliberação sobre o seu futuro 
colectivo. A teoria defendida pela autora – designada por “Escada da Participação” - 
sustenta-se na ideia de que a participação é balizada por graus ou escadas de crescente 
envolvimento dos cidadãos, dependendo da “quantidade e qualidade de informação que é 
partilhada, de como os objectivos e políticas são definidos, os impostos são alocados, os 
programas concretizados e os benefícios distribuídos” (ibidem:216).  
São identificados oito níveis da “escada da participação”, correspondendo cada um deles a 
um diferente grau de poder do cidadão na determinação do produto final, numa 





Figura T 35 - Escada da Participação (Arnstein, 1969) ”Ladder of citizen participation”  
Fonte: Arnstein, 1967 
 
Segundo Arnstein (1969), os primeiros dois níveis, a Manipulação e a Terapia, descrevem 
níveis de não participação, produzidos em substituição da participação genuína, com o 
objectivo de possibilitar aos detentores do poder a educação ou a “cura” dos participantes. 
Os terceiro e quarto níveis são a Informação e a Consulta, designados de “tokenismo” 
(representação ilusória), permitem que os cidadãos tenha voz e sejam ouvidos. Neste 
nível, não é garantido que as suas opiniões serão tidas em conta pelo poder. O quinto nível, 
o Aconselhamento (Conciliação/Pacificação), é simplesmente um nível mais elevado de 
representação ilusória de participação; apesar de permitir que os cidadãos possam 
aconselhar ou fazer recomendações, o poder de decisão continua totalmente nas mãos do 
decisor. Nos três últimos níveis, a Parceria permite que os cidadãos (isoladamente ou 
organizados) negoceiem com o decisor, enquanto na Delegação do Poder e no Controle do 
Cidadão, o poder fica maioritariamente ou na totalidade nas mãos dos cidadãos 
(ibidem:217). 
O nível da Manipulação, o primeiro da “escada da participação”, consiste na colocação de 
cidadãos em comissões de aconselhamento, com o único propósito de os “educar, 
persuadir, manipular e de fabricar o seu apoio ao processo, sem qualquer esforço de 
auscultação e compreensão, distorcendo o sentido da participação e transformando-o num 
processo de relações públicas, conduzido pelos decisores” (ibidem:218). Como 
consequência, muitos cidadãos percebem mais tarde o embuste, o que tende a criar 
“situações de exasperação e hostilidade perante o poder e, ao mesmo tempo, exigências de 
genuína participação, no sentido de garantir que os programas públicos de intervenção 
são relevantes para as suas necessidades e responsivas para as prioridades” (ibidem:218). 
O nível da Terapia, o segundo da escada, é considerado por Arnstein (1968:218) como 
uma forma “mascarada, desonesta e arrogante de participação”. É promovida na forma de 
terapia de grupo e tem como objecto grupos de cidadãos mais desfavorecidos, excluídos, 
ou grupos de risco. Assume que “a cidadania sem poder é uma espécie de doença mental” e 
o objectivo das actividades participativas é “curá-los da sua patologia (vitimização, 
racismo, pobreza) sem perceber a necessidade de actuar nas causas dessas patologias”. 
O nível da Informação aos cidadãos, o terceiro da escada, tem como objecto “a informação 
sobre direitos, responsabilidade e opções dos cidadãos e pode ser considerada como a 
primeira forma de participação verdadeira”. Ainda assim, trata-se de uma forma unívoca 
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(dos decisores para o cidadão), sem adequado canal de “feedback” ou de diálogo, não 
criando condições adequadas para uma legítima intervenção, sobretudo quando ocorre de 
forma tardia. Arnstein acrescenta que mesmo as reuniões ou sessões de esclarecimento 
podem tornar-se veículos unilaterais, quando a informação prestada é superficial ou 
maçadora, se desencoraja a interpelação ou se dão respostas irrelevantes (ibidem:219). 
O nível de Consulta, o quarto da escada, expressa-se através dum convite à formulação da 
opinião dos cidadãos, através da realização de inquéritos, reuniões e consultas públicas, 
podendo ser considerado um primeiro passo para uma consistente e séria participação, 
dependendo do seu nível. Arnstein refere que deve ser combinada com outros modos de 
participação, para evitar que os “cidadãos se sintam como meras abstracções estatísticas a 
inquirir e não percebam o quadro geral do processo onde estão a participar” (ibidem:219). 
O nível de Conciliação/Aconselhamento, o quinto da escada, é considerado por Arnstein 
como o primeiro a partir do qual os cidadãos têm verdadeiramente alguma forma de 
influência, ainda que o “tokenismo” aparentemente ainda subsista. Segundo a autora, o 
grau e relevância do contributo dos cidadãos depende da “qualidade do apoio técnico de 
que dispõem para articular as prioridades, da forma como a comunidade se organiza para 
pressionar a execução das prioridades definidas e da forma como ficam definidos os 
direitos e responsabilidades dos membros dessas comissões” (ibidem:219). 
O nível de Parceria, o sexto da escada, é referido como o grau de verdadeira partilha da 
responsabilidade do poder (de decisão e de planeamento) entre cidadãos e decisores, 
através da “criação de estruturas de parceria, como comissões de planeamento, direcções 
conjuntas de políticas e mecanismos para resolver impasses, onde se definem regras de 
entendimento e partilha que não podem ser sujeitas a posterior alteração unilateral”. 
Segundo Arnstein, esta metodologia pode funcionar de forma mais eficaz quando “existe 
uma comunidade organizada, à qual os líderes cívicos prestam contas, quando os grupos 
de cidadãos têm os recursos financeiros para pagar aos seus líderes pelo tempo 
consumido, ou para contratar os seus técnicos”. De qualquer forma, esta forma partilhada 
de poder ocorre por via da conquista cívica e não da cedência livre dos decisores 
(ibidem:221). 
O nível da Delegação de Poder, o sétimo, é um nível onde os cidadãos “alcançam uma 
posição dominante no processo de decisão sobre uma determinada questão, ao abrigo de 
uma estrutura institucional estabelecida (agências ou direcções institucionais), colocando 
o decisor numa posição negocial secundária”. Esta delegação de poder pode tomar a forma 
de poder de veto sobre determinadas matérias (ibidem:222). 
O último nível, o Controle dos Cidadãos, tem sido experimentado em diferentes modelos 
de gestão cooperativa de escolas e outros equipamentos públicos. Este poder dos 
cidadãos, na forma de associação ou cooperativa de moradores, desenvolve-se para 
garantir que “os cidadãos ou residentes podem gerir um programa ou uma instituição, 
tomar conta de aspectos de gestão e concepção, e ser capazes de negociar as condições de 
intromissão dos “outsiders”” (ibidem:223). 
Surgiram algumas posições críticas à tese de Arnstein, considerando que ela explicita a 
participação como um fim e não como um meio, dá enfase sobretudo à dimensão do poder, 
esquecendo que existem outros meios que os actores podem mobilizar num quadro de 
participação; esquece que os cidadãos e os decisores não são blocos homogéneos, pelo que 
cada um dos grupos pode conter diferentes pontos de vista e interesses concorrentes e, 
por último, não considera a existência cumulativa de diferentes graus de participação 
(Tritter & McCallum, 2005). 
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Uma outra leitura é fornecida por Susskind (1999:597) que explicita diversas etapas do 
processo de tomada de decisão, com diferentes graus de envolvimento dos actores. O nível 
mais baixo está relacionado com a tomada de decisão unilateral pelo decisor, enquanto o 
nível mais alto envolve a procura da decisão totalmente consensual, com diferentes níveis 
intermédios que envolvem diferentes graus de publicitação, esclarecimento, auscultação, 
delegação de competências e plebiscitação da decisão. 
 
 
Figura T 36 –Níveis de Participação 
Fonte: Susskind (1999) 
 
Habermas (1989) acrescenta a ideia da necessidade de criar uma esfera pública – uma 
arena – que possa representar o espaço da autoridade pública e da sua soberania 
(ibidem:25) e que assegure a todos os cidadãos um envolvimento no debate sobre a 
governação e acção (ibidem:27), assegurando, em tese, que todos tenham o mesmo direito 
e capacidade de intervenção, e procurando atingir um consenso baseado exclusivamente 
na avaliação do melhor argumento para a defesa do interesse comum, no que produziria a 
“opinião pública”. 
Esta concepção de Habermas, da esfera pública e do seu funcionamento, gera algumas 
dúvidas, nomeadamente quanto ao grau de “racionalização forçada”, ou risco de captura 
pela “ditadura da maioria”, ou por um “potencial unanimismo” (Villa 2008:86).  
Um dos conceitos mais relevantes relacionados com a participação está associado à ideia 
da acção comunicativa e à construção de consensos (Innes, 1995 e 1996) pois, como refere 
Innes (1998:52), o que os planeadores mais fazem é “falar e interagir”.  
A ideia da construção de consensos vem na linha da teoria da acção comunicativa de 
Habermas (1984), suportada na assunção de que a decisão é racional, do ponto de vista 
comunicativo, se “for alcançada através do consenso por meio de deliberações envolvendo 
todos os actores, tratados de igual forma, com o mesmo poder e informação e em 
condições ideais de diálogo – as ideias são compreensíveis, fundadas em evidência 
científica e disponibilizadas por quem tem legitimidade e sinceridade” (Innes 1996:461). 
Para que o processo possa ser plenamente racional-comunicativo tem de ser informado 
com “conhecimento emancipador” que vá ao fundo das questões, para além dos mitos, 
teorias científicas e do senso comum. 
Innes (2004:7) sustenta que, para que o consenso seja possível, é fundamental que um 
conjunto de questões seja previamente salvaguardado, nomeadamente: a inclusão de um 
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quadro alargado de actores seleccionados, em torno de uma temática que é reconhecida de 
interesse para todos; são os envolvidos que estabelecem as regras do diálogo, agenda e 
tomam as decisões e que o processo se inicia com a procura de uma mútua compreensão 
de interesses, evitando negociações prévias; um diálogo em que todos os actores são 
ouvidos, respeitados e possuem igual possibilidade de participação; todos os assuntos são 
debatidos, sem restrições de tempo ou conteúdo; a informação é acessível e partilhada por 
todos; o processo de consenso só é alcançado quando todos os esforços são desenvolvidos. 
A questão da obsessão do consenso em planeamento foi objecto de ampla crítica, 
nomeadamente no que concerne ao facto de i) negligenciar as relações de poder externas e 
a forma como podem condicionar o exercício, ii) que se obtêm resultados em torno do 
mínimo denominador do consenso, iii) que se perdem tensões e contradições valiosas no 
processo e iv) que os acordos são fugazes.  
Flyvbjerg (1998) desenvolve uma análise profundamente crítica da abordagem do 
consenso, sustentada nos trabalhos de Habermas, sublinhando que negligencia as relações 
de poder e diaboliza o conflito, não valorizando o seu potencial construtivo e clarificador, e 
referindo que essa postura está relacionada com a visão germânica de Habermas da 
ligação entre o conflito e a guerra (1998:228). O autor sustenta que o conflito pode ser um 
sinal de vitalidade e de liberdade, sustentando que é necessário um outro modelo de 
diálogo mais tolerante ao conflito e à diferença (ibidem:229). 
Harper & Stein (2003) discordam desta visão da participação e do planeamento 
exclusivamente centrada na preocupação com as relações de poder, que entendem ter o 
risco de paralisar o processo. Os autores defendem que devem ser tidos em conta os 
efeitos do poder, mas mais importante é saber distinguir o que é justo (e deve ser feito) do 
que é normalmente produzido (por via das distorções do poder). Sugerem assim uma 
visão de valorização do diálogo, num quadro de confiança e de razoabilidade, que capacite 
os cidadãos para além da postura de vitimização face aos constrangimentos do poder, 
como actores livres e racionais que acreditam e têm esperança no resultado da sua 
intervenção no planeamento (ibidem:137). 
Na mesma linha, Forester (1989:21) sublinha a participação enquanto mecanismo de 
democratização do diálogo com os actores, salientando o papel do planeador enquanto 
facilitador da comunicação, alertando para a necessidade de se estar atento à necessidade 
de corrigir eventuais dificuldades de compreensão e entendimento entre as partes 
envolvidas. Alerta para o facto de serem necessárias competências dialógicas e de 
negociação e para o papel político do planeamento e do planeador, isto é, não ideológico, 
mas de envolvimento com valores e princípios éticos. 
O mesmo autor (2008:100) defende a necessidade de criar um contexto de intimidade com 
os actores que permita estimular o aprofundamento da participação para explorar novas 
formas de cooperação, o que implica um envolvimento profissional que vai para além da 
resposta burocrática.  
Healey (1990) defende uma concepção de participação diferente da de Innes. Ainda que 
assente na ideia do planeamento através do debate – num quadro que designa de 
planeamento colaborativo numa sociedade de actores –, vai para além da questão da 
mediação ou do conflito de interesses, mais na linha da “aprendizagem interactiva através 
da argumentação” (ibidem:14). Esta tese baseia-se na crença de que, numa sociedade 
pluralista com interesses diversos e conflituantes, o modo democrático da acção colectiva 
tem de evoluir através do debate, com preocupação de ser inclusivo do conhecimento e 




A concepção de participação pluralista de Healey envolve a interligação de razões 
científicas, morais, filosóficas, políticas e estéticas dos diferentes actores envolvidos, o que 
permite uma aprendizagem comum e a percepção do alcance da acção colectiva 
(ibidem:15). Para que possa ser implementada, ela é particularmente exigente na 
capacidade de perceber as dinâmicas sociais e as estruturas que são criadas, 
desenvolvidas e modificadas. 
O entendimento da forma como é valorizada a aprendizagem com os resultados da 
participação e do planeamento é discutido por Healey (1999:120), referindo que é 
fundamental desenvolver uma análise institucionalista que assegure que os seus 
resultados mudam a forma como se produzem políticas públicas territoriais e a natureza 
das organizações, as formas de governança e o capital institucional. 
Healey (2006b:537) introduz ainda o debate sobre a governança multinível e os desafios 
que coloca à forma de envolver os actores e promover a participação, gerando novas 
arenas e a sua geometria institucional e as redes de influência. Mais recentemente, Healey 
(2011:14) alerta para a necessidade de perceber como nestes processos dialógicos 
circulam as ideias, de onde vêm e como são incorporadas nos territórios, comunidades e 
no planeamento, no fundo, como se gere a “aprendizagem pragmática”. 
A participação, enquanto oportunidade para estimular e criar capital institucional, é 
particularmente defendida por Healey (1998:1514), que sustenta uma articulação 
metodológica entre os recursos de conhecimento, os recursos relacionais e a capacidade 
de mobilização. Na mesma linha, Putnam (1993) sugere a importância do capital social 
enquanto reflexo de uma densidade de redes entre actores e o grau de confiança e 
transferibilidade.  
Albrechts (2001:23) sugere uma outra concepção de participação em planeamento, 
centrada na mobilização da capacidade humana para “construir os seus territórios”, o que 
implica a organização da “capacidade política, intelectual, sociocultural e técnica da 
sociedade civil” para lidar de forma justa e exigente com as questões da qualidade de vida 
e governança e a legitimidade para responder aos desafios, problemas e potenciais dos 
seus territórios.  
Esta postura sugerida por Albrechts é particularmente exigente no que concerne ao 
aprofundamento do envolvimento cívico – não só das elites, mas de actores não 
tradicionais (ibidem:17) - como forma de facilitar a compreensão da complexidade dos 
territórios e do seu processo de transformação, mas também no que respeita à 
necessidade de diferentes arenas, com agendas e “timings” adequados, e selecção 
apropriada de actores (ibidem:23). Defende-se que estas arenas se traduzam em espaços 
de aprendizagem com a acção, não só do que funciona, mas do que é importante, 
permitindo assegurar que os actores saiam das suas áreas de conforto e se identifiquem 
com o processo e apropriem do resultado (ibidem:17). Esta postura metodológica é 
definida pelo autor como uma prática transformativa, através da qual se procura ir além 
do esforço de “tentar descobrir um território que talvez exista”, para criar um outro “que, 
sem este cuidado metodológico, nunca existiria”. 
Os vários conceitos aqui apresentados permitem perceber a densidade e diversidade de 
abordagens relacionadas com a participação, que vão muito para além da consideração 
meramente instrumental da participação dos actores num determinado momento de um 
exercício de planeamento.  





Figura T 37 - Conceitos de participação 
Fonte: Autor 
 
A primeira dimensão centra-se, sobretudo, nos actores (destinatários ou com meios) e tem 
a ver com a noção de participação como empoderamento dos actores (Arnstein, 1969; 
Crozier e Friedberg, 1977), isto é, o entendimento da participação como uma forma de 
reforçar o seu papel na acção colectiva. 
A segunda dimensão desenvolve-se, de forma particular, na relação entre promotor e actor 
e entre actores, e está ligada à participação enquanto criação de diálogos - o diálogo 
autêntico face-a-face (Innes,1996; Harper & Stein, 2006; Innes & Booher, 2004) - através 
dos quais se ambiciona a construção de consensos. 
A terceira dimensão reflecte-se, fundamentalmente, no promotor do planeamento do 
território e está relacionada com a dimensão institucional da participação, isto é, como 
forma de aprofundar a governação colaborativa (Healey, 1997), incidindo sobre os 
quadros organizativos e institucionais e a forma como se devem abrir à participação dos 
diferentes actores. 
A quarta dimensão plasma-se na articulação das dimensões atrás referidas e entende a 
participação enquanto forma de aprendizagem social e institucional – “Social and 
institutional learning” (Flyvbjerg, 1998), na promoção do capital intelectual, político e 
social (Putnam; 2000, Albrechts, 2002:3335). 
Em síntese, importa perceber o conceito de participação para além da participação 
propriamente dita, dos cidadãos. Propõe-se, assim, uma visão mais holista da participação, 
que não tem só a ver com a questão do aprofundamento da democracia (e formas de 
reforço da legitimidade democrática), mas também como forma de potenciar e alinhar os 
meios e motivações dos diferentes actores na acção colectiva (portanto, por razões de 
eficiência e eficácia) e, por último, como forma de colectivamente gerar novas soluções 
para os problemas contemporâneos (criatividade e inovação), sendo por isso fundamental 
encontrar novos caminhos metodológicos (a importância da experimentação). 
Sugere-se, assim, um conceito de participação no planeamento do território, entendida 
como a participação dos actores destinatários (cidadãos) e a participação dos actores com 
meios. Enquanto no primeiro caso estão, sobretudo, presentes preocupações com 
transparência, espírito de justiça e “accountability”, no segundo constam principalmente 
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razões ligadas à eficiência e eficácia (tirar melhor partido dos recursos disponíveis e obter 
os melhores resultados) e à criatividade e inovação (mobilizar novos quadros de 
referência, novas formas de pensar e capacidade de gerar novas ideias). 
 
5.1.3. CARACTERÍSTICAS DA PARTICIPAÇÃO EM PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO 
O entendimento da participação em planeamento do território identifica três posturas 
fundamentais: uma postura reactiva, influenciada pela cultura NIMBY (Not In My Back 
Yard), uma postura pró-activa, motivada pela crescente vontade de intervir na sociedade, 
e uma cultura passiva, que caracteriza uma parte substancial dos comportamentos em 
processos participativos. 
Um estudo produzido recentemente - Pathways through participation (2011) - identifica 
três tipos de Participação: cívica, social e individual. A primeira releva a relação entre o 
cidadão e o Estado, podendo identificar-se a participação cívica ou política (participação 
em eleições, votando ou fazendo parte de listas), a governança participativa e o 
envolvimento em consultas públicas. A segunda mostra a associação entre cidadãos para a 
participação social, onde se pode encaixar a vida associativa, acção colectiva e a 
participação comunitária. A terceira e última identifica as escolhas e acções dos cidadãos e 
revela o tipo de sociedade onde estes querem viver. Pode salientar-se o ser membro de um 
grupo da comunidade, duma associação, as acções de voluntariado, ou a acção individual 
com fins colectivos (compra em comércio justo, boicotes, assinatura de petições). 
Estes diferentes tipos de participação explicitam diferentes tipos de mobilização - o 
envolvimento dos actores em diferentes momentos do processo de planeamento ou do 
processo de decisão, e com diferentes níveis de intensidade (mais reactiva ou mais 
proactiva) e protagonismo (papel principal ou secundário). 
Num outro registo, Haus et al (2005: 15), citado por Getimis (2011) in Cerreta at al (2011) 
sistematiza diferentes formas de participação, identificando três princípios de legitimação 
democrática, em particular a participação, a transparência e a eficiência. 
 
 
Quadro T 15 - Participação nas diferentes formas de legitimação democrática 
Fonte: Haus et al., 2005, p. 15 & Getimis (2011) in Cerreta at al (2011) 
 
Esta ideia suporta o conceito de planeamento atrás definido, alargando o âmbito 
exclusivamente centrado no reforço da legitimação democrática básica (“input-
legitimation”). Esta análise do âmbito mostra a necessidade de perceber a multiplicidade 
de fins a que a participação deve responder. 
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A revisão da literatura permitiu identificar três tipos de fins da participação em 
planeamento (Healey S, 2009:96). Em primeiro lugar, almeja reforçar a legitimidade do 
promotor do planeamento do território e a clarificação e defesa do interesse colectivo. Em 
segundo, visa tornar o processo de planeamento mais justo, transparente e “accountable” 
(prestador de contas), reforçando a democraticidade do processo. Em terceiro, visa tornar 
os actores (dos cidadãos aos actores colectivos) mais resilientes, capacitados e 
mobilizados para a acção colectiva, potenciadora de maior criatividade e inovação social. 
Em quarto, visa promover uma acção colectiva mais eficiente e eficaz, isto é, mais 
valorizadora dos meios e das motivações dos actores em presença. 
 
 




No que se refere aos objectivos da participação, é possível identificar três conjuntos 
distintos, que variam consoante o momento em que ocorrem e o enfoque no processo de 
planeamento. 
Um primeiro objectivo está centrado no conhecimento da realidade (objecto e actores), no 
qual o envolvimento dos actores pode assumir um papel activo na validação do quadro de 
partida (objecto de planeamento) e como fonte de informação (Burdge & Robertson, 
1990:81), mas também um papel passivo enquanto objecto de estudo, isto é, a 
participação permite criar uma oportunidade para o promotor do planeamento 
compreender o comportamento dos actores, relativamente a situações de mudança, e 
identificar as suas atitudes.  
Um segundo é a integração dos actores e seus contributos nas diferentes fases do processo 
de planeamento do território, com vista à definição de propostas alternativas mais 
ajustadas às necessidades e anseios dos actores. Este objectivo tem um outro implícito que 
é a educação dos actores afectados pela solução proposta e suas alternativas (Burdge & 
Robertson, 1990:84), ou numa abordagem emancipatória (Albrechts, 2003:905), o que 
implica um esforço de disseminação de informação, de fundamentação técnica 
aprofundada das propostas e da sua clara explicação aos diferentes actores em presença. 
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Um terceiro é a mobilização e alinhamento dos seus meios e motivações em torno das 
propostas de planeamento e sua (eventual) execução, motivando a geração de ideias 
colectivas, assegurando a validação colectiva das propostas e a coerente passagem dos 
princípios aos instrumentos e propostas de acção, isto é, dos quadros de referência que 
orientam a construção das propostas e a “verificação das predições sobre os sistemas 
sociais e ambientais”. 
Ainda dentro deste objectivo de mobilização de meios dos actores pode incluir-se os 
esforços de co-produção de conhecimento e de políticas públicas (Edelenbos et al., 2011; 
Hegger et al., 2012). 
Um quarto, e último, é a construção de compromissos que conduzam a um equilíbrio entre 
os esforços de procura de consensos (Innes, 1996) e a compreensão da natureza dos 
conflitos em presença (Flyvbjerg, 1998), que permitam aliviar as tensões, funcionando 
como válvula de segurança do sistema (Deshler & Sock, 1985), facilitar a cooperação entre 
actores em torno dos objectivos e interesses colectivos para o objecto de planeamento e 
aumentar a resiliência dos actores face às mudanças estruturais (externas) e a 
capacitação, empoderamento e mobilização para as mudanças internas. Para além disso, 
esta cultura de compromisso pode emergir dum quadro de aprendizagem colectiva e de 
pedagogia da prática do planeamento. 
 
CRÍTICAS 
Acontece que a prática revela que, em processos de participação, muitos destes objectivos 
não são tidos em conta ou não são convenientemente considerados, gerando situações de 
ampla crítica. É possível identificar seis grandes críticas à participação em planeamento do 
território. 
A primeira tem a ver com a natureza complexa dos problemas - “wicked problems” (Rittel, 
1973) - ou de contextos complexos a que o planeamento do território tem de responder, o 
que gera normalmente situações de conflito, distanciamento dos actores menos 
habilitados e dificuldades de entendimento e implementação. 
Segundo Vasconcelos (2007:30), os problemas complexos são caracterizados por “um 
acordo reduzido quanto à sua natureza, incerteza face aos factos, métodos e futuro, 
informação técnica multidisciplinar, muito conhecimento prático, muitos valores e 
interesses, muitos participantes com poder e competência desigual, soluções requerendo 
acções coordenadas e a sensação de não haver solução satisfatória”. 
Para além disso, os objectos a que o planeamento responde não são todos susceptíveis do 
mesmo tipo de participação: em matérias relacionadas com a ocupação do uso do solo (e 
com os interesses particulares que gera) não tem a mesma natureza que em matérias 
relacionadas com o desenvolvimento socioeconómico. 
A segunda tem a ver com a importância concedida ao aparato participativo (forma), 
fortemente mediatizado, criando a ilusão de forte democraticidade, muitas vezes sem o 
adequado apetrechamento de conhecimento técnico e científico sobre o objecto em 
discussão, aquilo que se poderia designar como a desvalorização técnica do processo de 
planeamento.  
A terceira relaciona-se com a forma como os diferentes actores controlam o palco da 
participação e os seus resultados, o que pode conduzir a processos pouco transparentes 
que induzam a manipulação dos interesses dos actores mais fracos (actores destinatários) 
e a legitimação dos interesses dominantes (actores com meios directos), que normalmente 
não são o interesse colectivo. Esta circunstância ocorre, não só pelo desempenho dos 
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actores com mais meios e motivações, mas também pela incapacidade do promotor do 
planeamento do território em coordenador o processo participativo, em atender aos 
actores em presença, em preparar e adequar os conteúdos em discussão ao contexto onde 
se insere e em apoiar os actores com mais dificuldades de acesso aos diferentes palcos 
participativos (Day, 1997).  
Carvalho (2003:19) alerta para o facto de ser importante evidenciar as limitações na 
prática de participação, enquanto se limitar à negociação com os interesses dominantes 
que se vão manifestando”. Por isso, sublinha a necessidade de que o Estado “assuma a sua 
responsabilidade na defesa do interesse público e de que toda a sua acção seja norteada 
por princípios, conceitos e objectivos, claros e transparentes, assegurando um tratamento 
equitativo das diversas pretensões e oportunidades negociais, utilizando os meios 
necessários à defesa da qualidade de vida da população”. 
O mesmo autor refere que se afigura como fundamental a participação “não apenas para 
que o sentir dos diferentes agentes possa ser considerado, mas também como factor 
integrante de um processo de formação, que torne os cidadãos mais conscientes, exigentes 
e empenhados na defesa da comunidade em que se integram” Carvalho (2003: 19). 
A quarta tem a ver com o momento e o método usados para a participação, ocorrendo esta 
muitas vezes de forma burocrática, pontual e fragmentada, desenvolvida em formato top-
down, com enfoque temporal nas fases finais dos processos, quando as principais decisões 
e seu quadro de suporte estão já definidos, por isso com limitado impacto potencial nas 
decisões. Utiliza métodos pouco mobilizadores, sem informação de suporte ou 
disponibilizada atempadamente, ou ainda de difícil compreensão (discurso codificado), 
usando formatos desadequados, porque são insuficientes, nomeadamente, ”através de 
formas expositivas e de divulgação dirigidas a uma faixa restrita de interessados” 
(Vasconcelos, 2007).  
A quinta tem a ver com os custos do processo (tempo, dinheiro e políticos), o que ocorre se 
o processo for mal conduzido ou o seu resultado não for sério (Day, 1997 e  Irvin & 
Strasburry, 2004), e a última tem a ver com a fragilidade da avaliação da qualidade da 
participação (Agger, 2008: 154), dos impactos que geram no exercícios e com muitas vezes 
se negligencia a necessidade de comunicar os resultados aos actores. 
 
POTENCIAL 
No entanto, existe o outro lado da balança, e importa explicitar os benefícios e vantagens 
que a participação pode oferecer ao planeamento do território. 
A primeira vantagem é que melhora a comunicação entre actores e promotores do 
planeamento do território, uma forma de reforço da legitimação do poder, de aumento da 
transparência e de “accountability”, o que pode contribuir para aproximar o decisor e o 
planeador dos actores (do actor destinatário ao actor com meios), para os envolver na 
compreensão das diferentes etapas do método de planeamento (da definição do objecto, 
passando pela recolha de informação, construção do quadro de referência e propostas), o 
que se pode transformar numa forma particular de educação e formação, e contribuir para 
a aceitação das propostas, pois as “decisões colectivas são mais facilmente aceites pelos 
actores” (Day, 1997). Para além disso, esta comunicação pode assegurar, ao promotor do 
planeamento do território e da participação, uma melhor compreensão do objecto de 
planeamento, do contexto e dos actores envolvidos. 
A segunda, na linha da anterior, é que promove uma cultura de construção de decisões 
colectivas, importante num mundo individualista, o que pode induzir um sentimento de 
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apropriação colectiva das propostas e de co-responsabilização, com benefícios para a 
redução de conflitos e tensões, para a mudança de um quadro reactivo para um proactivo, 
para a mobilização para a acção e para a construção de um quadro de confiança mútua de 
compromisso (Sanoff, 2008; Agger, 2008:157). 
Albrechts (1999) acrescenta uma dimensão que tem a ver com a oportunidade para os 
planeadores poderem desenvolver o seu papel catalítico e iniciador da mudança, desde 
que apoiados por uma diferente concepção do planeamento e de consideração da 
participação dos actores. 
A terceira é que pode induzir o empoderamento dos actores, isto é, pode funcionar como 
“um meio pelo qual o cidadão normal ou oprimido pode ter uma voz” (Fisher, 1993:111) e 
um instrumento de “redistribuição do poder” (Arnestein, 1969), aumentando a 
vicinalidade dos processos de tomada de decisão, modificando o quadro de racionalidade 
em que se constroem as propostas, tornando o processo mais justo e transparente e 
aumentado o grau de auto-estima dos actores menos poderosos. 
A quarta é que valoriza os meios e motivações dos actores (sobretudo dos actores com 
meios), podendo ser uma forma de aumento da eficiência e eficácia no aproveitamento dos 
meios de que os actores dispõem (capital social, institucional e intelectual), e uma forma 
de estimular abordagens inovadoras e criativas. 
A quinta, e última, é que cria um quadro de aprendizagem colectiva – learning with 
practice (Forester, 2009:9; 2006), de relacionamento entre os actores e dos actores com os 
promotores, contribuindo para aumentar a capacidade de resiliência face às perturbações 
estruturais do contexto e à necessidade de alinhar o seu comportamento em torno do 
quadro de interesse e acção colectiva (Healey, 1997). 
Agger (2008:158) acrescenta um outro aspecto relevante, relacionado com o contexto de 
aprendizagem colectiva, que tem a ver com a forma como cada um dos actores qualifica ou 
enriquece os seus valores, postura e opinião face ao território, aos restantes actores e ao 
futuro (aquilo que designa por “capabilities” e que March and Olsen, 1995 classificam em 




Com base neste conjunto de críticas e vantagens, vários autores exercitaram o enunciado 
de requisitos que devem estar presentes na definição de uma participação efectiva. 
O primeiro é a existência de uma liderança do processo de planeamento territorial 
(capacidade institucional, Healey (1998:1542)) que inspire confiança nos parceiros. 
Contudo, e como salienta Laurian (2009:371), apesar da confiança (interpessoal, social e 
institucional) ser essencial para o bom funcionamento das instituições num regime 
democrático, a sua criação e manutenção é muito difícil. A autora chama a atenção para o 
facto de a crise na confiança ser o reflexo da falha das instituições em fornecer as 
fundações, nomeadamente a transparência de processos e condições adequadas para o 
acesso pró-activo dos actores aos palcos da acção e decisão públicas. Adverte, por isso, 
para a necessidade de uma maior atenção à forma como a confiança é concebida no 
planeamento do território, entre actores e instituições, sobretudo pela sua natureza 
contextual e historicamente construída, pelos crescentes interesses conflituantes e 
complexidade do quadro institucional (parcerias multi-actores), e uma atenção para as 
competências necessárias para a sua manutenção, nomeadamente conhecimento local, 
auto-reflexão, humildade e capacidades de comunicação e diálogo interpessoal. 
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O segundo é a existência de objectivos claros e objecto bem balizado que permita perceber 
o que está em jogo (objecto), qual a natureza das questões a que a participação tem de dar 
resposta (objectivos) e que defina as métricas necessárias a uma avaliação final sobre os 
resultados da participação (eficiência, eficácia ou “accountability”) (Albrechts, 2002:340; 
Laurian, 2009). 
Um apontamento relativo ao risco de se criarem processos participativos sobre questões 
complexas ou não estruturadas, ou para objectivos impossíveis – o objecto da participação 
(“wicked-problems”) – assim como o risco de se tentar criar consensos em matérias 
complexas ou de se ensaiar a procura (impossível) do consenso total.  
O terceiro requisito é uma boa identificação de actores, garantindo um esforço acrescido 
de mobilização dos actores menos habilitados a fazê-lo (Agger, 2008: 150; Clawson et al., 
2007). Agger (2008:152) recomenda uma especial atenção a quem participa e aos que, 
podendo, não o fazem. Esta questão prende-se com a boa escolha dos palcos ou arenas 
onde se irá promover a participação. Pløger (2004) recomenda um cuidado particular com 
a escolha do método de participação, porque isso tem consequências no tipo de pessoas 
que mobiliza. 
O quarto requisito que a literatura aponta é a criação de esferas públicas de diálogo 
autêntico (face-a-face e/ou virtual) que permita que todos os actores possam trazer as 
suas diversas perspectivas para cima da mesa e deliberar sobre os problemas que 
partilham, obrigando a que todos devam ser amplamente informados e tenham a 
disponibilidade de expressar os seus pontos de vista, devendo ser garantidas técnicas para 
assegurar cumulativamente a legitimidade, compreensibilidade, sinceridade e rigor do que 
dizem. Nada deve ser deixado fora da mesa, com o objectivo de procurar um compromisso 
entre diferentes motivações, tendo em atenção os diferentes meios (onde se integram 
saberes e experiências), conhecimento sobre a realidade/contexto e crenças e valores 
(diferentes noções sobre responsabilidade, compreensão, integridade, igualdade, 
solidariedade, dignidade, justiça e liberdade) (Innes & Booher,2004). 
A importância do estilo de discussão é algo particularmente referenciado na literatura. 
Healey (1996:213) e Tewder-Jones & Thomas (1998:137) referem a importância de se 
criar um ambiente inclusivo, assegurando que as questões são claras, percebidas por 
todos, e desconstruindo eventuais entendimentos preconceituosos. Os autores referem 
que isto é particularmente difícil de fazer, quer pela natureza multicultural das 
comunidades, pela forma de expressão (baseada na sua educação, formação, 
personalidade), pela complexidade e interconectividade das questões, quer ainda pela 
maior ou menor prática de rotinas de participação, assim como pela natureza e o respeito 
da mediação do diálogo. 
Tait & Campbell (2000) reflectem sobre a questão da linguagem e a complexidade 
relacionada com a linguagem e discurso. Os autores referem que a forma como a 
linguagem cria “a verdade” influencia a forma como ela é vista como “conhecimento”, 
sugerindo que a linguagem pode assim afirmar-se como um veículo da estruturação do 
poder. Na mesma linha, Mourato (2009) alerta para o facto de a comunicação (linguagem) 
poder reflectir ou criar ambiguidade que, normalmente, habita a relação entre poder e 
técnicos. 
Assinale-se ainda a importância das plataformas digitais como forma de apoio à 
participação, à organização da informação e criação de espaços de ligação digital/real.   
O quinto requisito, que se liga com o anterior, tem a ver com a necessidade de clarificar as 
motivações dos diferentes actores em presença e os papéis que vão ter na participação, de 
forma a assegurar transparência dos processos. Esta questão decorre da discussão entre 
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consenso e o conflito discutido por Fleibjerg (1998). Esta clarificação é importante para 
garantir que toda a tarefa de planeamento pode (e deve) ser tornada pública e executada 
de forma transparente e que não existem questões “por debaixo da mesa”(Sanoff, 2000). 
O sexto requisito postula que o processo participativo tem de seleccionar os instrumentos, 
metodologias e condições adequados (logísticos, organizativos,…) às condições locais 
(constrangimentos e recursos), às necessidades, capacidades, conhecimento e recursos 
dos actores e deve ser estruturado, contínuo, faseado e organizado (Laurian, 2009). 
O último requisito é ir prestando contas durante o exercício, para que os actores sintam 
que vale a pena participar. 
Contudo, esta abordagem dos requisitos deve ter em conta o seguinte conjunto de 
limitações que devem procurar balizar o âmbito da aplicação da participação. 
 
LIMITAÇÕES 
Albrechts (2002:35) identifica três tipos de barreiras à participação: barreiras estruturais, 
culturais e de efeito da cultura de governo. No primeiro caso, as barreiras estruturais, 
identifica razões como a segregação social, opressão, dominação, marginalização ou 
exclusão dos grupos sociais mais desfavorecidos, pelas elites, como resultado das forças 
sistémicas de poder (economia, política, justiça, media) que condicionam o exercício da 
participação. No segundo caso, barreiras culturais, o mesmo autor refere a fragilidade dos 
códigos culturais para a participação, falta de competências específicas para a 
compreensão da complexidade do sistema político e governativo, falta de conhecimentos, 
confiança e linguagem, uma profunda desconfiança na capacidade de mudar, falta de 
integração em colectivos locais e postura individualista, além da ausência de experiência 
em negociação. No terceiro, a cultura ou estilo de governo, que, segundo Albrechts, inclui a 
falta de confiança, frustração com resultados da governação e alienação com a vida e acção 
colectivas. 
Acontece que, muitas vezes, o diálogo entre actores promotores da participação e os 
restantes actores não corre bem, devido a deficiências do promotor - porque tem 
dificuldade em fazê-lo (não o sabe fazer) ou não acha relevante (os interlocutores não 
dominam os assuntos, não têm conhecimentos úteis). 
Existe uma cultura governativa que entende que não tem de promover a participação, pois 
os decisores têm uma legitimidade garantida pelo voto, entendendo que é seu dever 
assumir total responsabilidade pelas decisões. Esta situação pode esconder algumas 
barreiras culturais atrás mencionadas, nomeadamente algumas dificuldades de 
negociação com interesses difusos, muitas vezes contraditórios, ou receio, porque 
questiona os interesses dominantes, ou porque consome tempo ou, ainda, por receio das 
reacções. 
Para além disso, e no domínio da prática da participação em planeamento do território, 
existe dificuldade em sustentar as dinâmicas de participação dos actores envolvidos, uma 
vez que decrescem as condições iniciais de entusiasmo e beligerância ou, simplesmente, 




5.2.INSTRUMENTOS, PALCOS E TIPOLOGIAS DE PARTICIPAÇÃO EM PLANEAMENTO 
DO TERRITÓRIO 
 
5.2.1. ETAPAS E INSTRUMENTOS DE PARTICIPAÇÃO  
A revisão da literatura permite identificar três tipos de etapas da participação. Uma 
primeira etapa está relacionada com o processo de consciencialização e percepção, que 
passa pela identificação do objecto da participação, objectivos, questões e linguagens. Uma 
segunda relacionada com a construção dos mecanismos da comunicação (estrutura e 
processo de participação; diferentes métodos). Uma terceira, é o desenvolvimento da 
participação e a responsabilização dos actores (processo de construção colectivo e 




Figura T 39 – Etapas da Participação 
Fonte: Autor 
 
Procurando identificar as questões críticas em cada uma das etapas é possível dizer que, 
primeira etapa, é importante perceber a natureza e constituição da equipa de coordenação 
e os recursos disponíveis e os objectivos e grau/tipologia de participação desejada, face 
aos objectivos do planeamento do território. Na segunda etapa, a preocupação deve 
centrar-se na escolha dos instrumentos e dos métodos de participação, tendo em conta as 
especificidades do objecto de planeamento (território e actores em presença), os recursos 
disponíveis e os “timings” do planeamento do território (diferentes etapas metodológicas 
e os prazos para a sua execução). Na terceira etapa, a primeira do lançamento formal da 
participação, inicia-se o desenvolvimento participativo do planeamento do território, com 
a utilização coerente e articulada dos diferentes instrumentos de participação 
(informativo, diálogo e capacitação) em cada uma das etapas de planeamento 
(identificação do problema ou questão crítica, recolha de evidência, diagnóstico e 
objectivos, quadro de referência (alternativas), instrumentos e propostas de acção, acção, 
avaliação e monitorização). Neste momento, é fundamental o papel do 
facilitador/mediador da participação e a utilização de competências de procura de gestão 
de conflitos/consensos, numa formulação de compromisso (mais ou menos alargada). Na 
última etapa, a monitorização e avaliação, pretende-se avaliar o grau de cumprimento dos 
objectivos da participação, à luz dos objectivos do planeamento do território e o nível de 
satisfação dos participantes e decisores. 
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Com base na proposta de Stoker et al (2001) e na leitura crítica de instrumentos 
participativos (Agenda 21 e Orçamento Participativo) produziu-se uma identificação de 
tipologias de instrumentos de participação, centradas em três motivações: a informativa, o 
diálogo e a capacitação/educação. 
 
Quadro T 16– Tipologia de instrumentos de participação 
TIPOLOGIAS DE INSTRUMENTOS  EXEMPLOS 
Informativo  
Edital Consulta formal (Preventiva e Discussão Pública) 
Exposição Exposição de IPT 
Material de divulgação Folhetos, brochuras, newsletter, livros 
Documentos Documentos técnicos e não técnicos 
Notícias Notícias nos media 
Inquéritos Inquéritos de satisfação/ opinião,  
Referendo Referendos 
Apelos públicos Abaixo-assinados, manifestações 
Site Site interactivo 
Diálogo  
Atendimento telefónico Linhas de atendimento 
Atendimento ao público Diálogo com cidadãos/actores 
Entrevistas  Auscultação de experts, institucionais, actores-
chave  
Reuniões semi-privadas Encontros com grupos-alvo  
Reuniões Públicas  Fóruns de debate com utentes/residentes 
Conferências/ Seminários  Encontros técnicos 
Mailing-list Redes de correio electrónico 
Redes Sociais Grupos, Sites FB ou Twitter 
Capacitação/educação  
Charretes Design Studio 
Grupos de trabalho Painel de cidadãos/especialistas,  
Comissões consultivas Grupos focais/comissões consultivas 
Actividades educativas  Concursos Escolares 
Casa da Cidadão Casa do Povo  
Formas itinerantes de participação Caravana da Participação (OP) 
Fonte: Autor 
 
A observação do quadro permite concluir o seguinte: i) em primeiro lugar, a existência de 
um vasto conjunto de instrumentos/ferramentas para fortalecer e robustecer as práticas 
de participação. A utilização adequada e combinada dos instrumentos cria a oportunidade 
de constituir “micro-palcos participativos”, espaços de interacção entre decisores/actores, 
que se podem transformar em momentos e práticas de transformação e capacitação, 
aquilo que Albrechts designa por “práticas transformativas”; ii) em segundo, a existência 
de graus de crescente complexidade dos instrumentos e do seu desenvolvimento, à 
medida que se avança dos instrumentos informativos para os de diálogo e de 
capacitação/educação; iii) em terceiro, a necessidade de cuidar da natureza da informação 
a disponibilizar (Brody et al, 2003:259), quer de natureza técnica e não técnica, 
dependente das características dos actores destinatários; iv) por último, a percepção que, 
do conjunto, só um número restrito dos instrumentos de participação são, normalmente, 
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obrigatórios por lei, isto é, dos vinte e três instrumentos, só um número restrito é 
normalmente usado. 
Os diferentes instrumentos têm diferentes objectivos, ocorrências e relações com actores. 
 
Quadro T 17 – Tipologia de instrumentos de participação e relação com actores 
TIPOLOGIAS DE INSTRUMENTOS  Frequência Relação com actores 
Informativo   
Exposição Pontual Unilateral (Decisor -> Actor) 
Material de divulgação Pontual Unilateral (Decisor -> Actor) 
Documentos Pontual Unilateral (Decisor -> Actor) 
Notícias Pontual Unilateral (Decisor/media -> Actor) 
Inquéritos Pontual Unilateral (Decisor -> Actor) 
Site Regular Unilateral (Decisor -> Actor) 
Edital Pontual Unilateral (Actor -> Decisor) 
Referendo Pontual Unilateral (Actor -> Decisor) 
Apelos públicos Pontual Unilateral (Actor -> Decisor) 
Diálogo   
Atendimento telefónico Regular Bilateral   
Atendimento ao público Regular Bilateral 
Entrevistas  Pontual Bilateral 
Reuniões semi-privadas Pontual Multi-lateral 
Reuniões Públicas  Pontual Multi-lateral 
Conferências/ Seminários  Pontual Multi-lateral condicionada 
Mailing-list Regular Multi-lateral condicionada 
Redes Sociais Regular Multi-lateral condicionada 
Capacitação/educação   
Charretes Pontual Multi-lateral 
Grupos de trabalho Regular Multi-lateral 
Comissões consultivas Regular Multi-lateral 
Actividades educativas  Pontual Multi-lateral 
Casa da Cidadão Regular Multi-lateral 
Caravanas temáticas Pontual Multi-lateral 
Fonte: Autor 
 
A leitura do quadro permite perceber como os diferentes instrumentos se adequam a 
diferentes grupos de cidadãos/actores. Identificam-se duas tipologias, segundo a 
frequência e a relação com actores. No primeiro caso, a tipologia de instrumentos 
relacionados com a frequência, identificam-se os instrumentos de utilização pontual ou 
regular. No primeiro caso estão sobretudo os instrumentos informativos e no segundo os 
instrumentos de diálogo e capacitação. No segundo caso, a tipologia relacionada com a 
relação com os actores, reconhecem-se quatro tipologias, as unilaterais (sentido decisor-> 
actor e actor-> decisor), as bilaterais (entre decisor e actor), as multilaterais (entre decisor 
e vários actores) e as multilaterais condicionadas (entre decisor e vários actores, mas com 
participação condicionada). 
Emergem desta análise a importância do papel do mediador/facilitador da participação e a 
necessidade de discutir as suas competências e formas de articulação com actores, algo 
que discutiremos no capítulo seguinte. 
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Beierle (1999:88) sugere um interessante esquema de articulação dos instrumentos de 
participação, de acordo com o grau de interacção entre actores (do mais elevado ao mais 
baixo) e a relação entre actores (da unilateral à bilateral). 
 
 
Figura T 40  – Instrumentos de participação 
Fonte: Beierle (1999) 
 
Este esquema sustenta a tipologia e quadro analítico atrás produzido e introduz a questão 
da gestão dos interesses conflituantes que iremos desenvolver no capítulo seguinte, isto é, 
mostra que é fundamental identificar, do conjunto dos instrumentos, aqueles que possuem 
maior potencial para perceber a natureza dos interesses em presença, para tornar claros 
os conflitos, dar voz aos actores com menos capacidade de intervenção e para construir 
espaços de construção de consenso ou compromisso (Flyvbjerg, 1998). 
Procurando aprofundar a discussão sobre a natureza dos instrumentos de participação, 
desenvolveu-se uma explicitação dos objectivos que cada um deles visa atingir e uma 




Quadro T 18 – Tipologias de instrumentos/Objectivos de Participação 
TIPOLOGIAS DE 
INSTRUMENTOS  
OBJECTIVOS ESPECÍFICOS  OBJECTIVOS GERAIS 
O1 O2 O3 O4 
Informativo      
Exposição Apresentar documentos desenhados (dimensão visual) 
sobretudo em momentos avançados – mostra de 
resultados dos produtos do PT; 
 XX XX  
Material de 
divulgação 
Informar sobre PT (em diferentes etapas)  XX XX  
Documentos Informar sobre PT (em diferentes etapas)  XX XX  
Notícias Informar sobre questões particulares ou gerais do PT   XX  
Inquéritos Auscultação generalizada e recolha de informação XX XX   
Site Difusão alargada de informação   XX  
Edital Ouvir formalmente os cidadãos sobre PT; direitos 
adquiridos; 
XX XX   
Referendo Ouvir formalmente os cidadãos sobre questões concretas 
com impacto no PT 
XX XX   
Apelos públicos Informação proveniente dos actores para o decisor do PT XX XX   
Diálogo      
Atendimento 
telefónico 
Dar oportunidade para apresentar micro-problemas à 
distância 
XX XX   
Atendimento ao 
público 
Dar oportunidade para apresentar micro-problemas de 
forma presencial 
XX XX   
Entrevistas  Recolha de informação e auscultação de opinião dum 
actor específico 
XX XX   
Reuniões semi-
privadas 
Recolha de informação e auscultação de opinião de 
grupos de actores 
XX XX   
Reuniões Públicas  Apresentação de resultados e auscultação de opinião de 
todos os actores 
XX XX   
Mailing-list Criar plataforma de diálogo on-line entre actores XX XX   
Redes Sociais  Criar grupos de interesse e debate temático  XX   
Capacitação/educaç
ão 
     
Conferências/ 
Seminários  
Debate técnico sobre matéria; apresentação de 
resultados; 
XX  XX  
Charretes Criação de ideias e projectos; XX  XX XX 
Grupos de trabalho Auscultação prévia de técnicos; XX XX XX XX 
Comissões 
consultivas 
Auscultação prévia de elementos relevantes; XX XX XX  
Actividades 
educativas  
Formação cívica  XX XX XX 
Casa da Cidadão Criação de espaços de encontro regular da comunidade   XX XX 
Caravanas 
temáticas 
Conhecimento informado pelos actores no território    XX XX 
Fonte: pessoal 
Legenda (1): XX relação forte; __ relação frágil 
Legenda (2): 
O1   Conhecimento da realidade (objecto e actores) 
O2   Integração dos actores e seus contributos e informação/educação dos actores 
O3  A mobilização e alinhamento dos meios e motivações dos actores 
O4  Construção de compromissos 
 
 
A análise do quadro permite perceber uma maior proximidade dos instrumentos de 
informação/diálogo com os objectivos gerais O1 (Conhecimento da realidade) e O2 
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(Integração dos actores e seus contributos e informação/educação dos actores) e dos 
instrumentos de capacitação/educação com objectivos gerais O3 (A mobilização e 
alinhamento dos meios e motivações dos actores) e O4 (Construção de compromissos), o 
que mostra a necessidade de uma abordagem holística da participação, articulando 
diferentes instrumentos, se se pretende atingir, verdadeiramente, os objectivos da 
participação. Dito de outra forma, se tal não ocorrer é pouco provável que os objectivos da 
participação sejam alcançados. 
Uma análise das potencialidades e limitações dos diferentes instrumentos de participação 
mostra que a sua utilização deve ser equilibrada, ponderada e adaptada a cada situação. A 
revisão da literatura mostrou como a sua utilização indevida gera críticas e 
descredibilização.  
A implementação do conjunto de instrumentos de participação em planeamento do 
território, para ser eficaz, implica também uma leitura cuidada dos requisitos, não só de 
natureza metodológica, como atrás foi referido, mas operativa, uma liderança e mediação 
que inspire confiança, a existência de objectivos claros e percepção das motivações dos 
diferentes actores em presença. Por último, é fundamental que a sua utilização seja 
avaliada e que sejam prestadas contas sobre resultados obtidos com cada instrumento.  
 
Quadro T 19 – Instrumentos de Participação: Potencialidades e Limitações 
 TIPOLOGIAS DE 
INSTRUMENTOS  
Potencialidades Limitações 
Informativo   
Exposição permite visualização; itinerância;  carácter unilateral; não explicativo; 
Material de divulgação 
(folhetos) 
portátil; informativo de forma 
sintética; 
não tem detalhe; marketing; 
Documentos (técnicos 
e não técnicos) 
Formativo e informativo Complexidade da linguagem técnica 
para público não técnico 
Notícias replicável; baixo custo; larga escala;  “Biased”; filtrada; parcial; 
Inquéritos produção de conhecimento;  Custo; 
Site baixo custo; larga escala; grande 
capacidade armazenamento de info; 
Iliteracia digital e público-alvo 
Edital valor legal Burocrático; 
Referendo larga escala Custo; enquadramento legal; 
abstencionismo;  
Apelos públicos baixo custo; ampliação por outros 
meios 
 
Diálogo   
Atendimento 
telefónico 
Esclarecimento imediato; situações 
particulares;  
Exigente em meios humanos 




Esclarecimento face-a-face; situações 
particulares; 
Exigente em meios humanos 
qualificados; 




Permite troca de opiniões entre 
actores 
Custo; Exigente em meios humanos 
qualificados; 
Reuniões Públicas  Auscultação da comunidade; 
democrática; 
Custo; Exigente em meios humanos 
qualificados; manipulação grupos 
interesse 
Mailing-list Baixo custo; permite interacção 
permanente entre actores; 
Exigente em meios humanos 
qualificados (moderação); grupos-




Redes Sociais Baixo custo; dirigida a grupos de 
interesse; 
Exigente em meios humanos 
qualificados; grupos-alvo limitados 
Capacitação/educação   
Conferências/ 
Seminários  
Esforço de diálogo e capacitação Custo; Exigente em meios humanos 
qualificados; grupos-alvo limitados;  
Charretes Espaço de criação;  Custo; Exigente em meios humanos 
qualificados; 
Grupos de trabalho Discussão técnica  Tempo dos actores 
Comissões consultivas Auscultação técnica e cidadã Tempo dos actores 
Actividades educativas  Formação de cidadãos mais jovens; 
articula com educação; 
Custo; Logística; Exigente em meios 
humanos qualificados; 
Caravanas temáticas Conhecimento informado pelos 
actores do território 
Custo; Logística 
Casa da Cidadão Formação de cidadãos Custo; Logística 
Fonte: Autor 
 
Finalmente, com base na escada de participação (Arnstein, 1968) pode agregar-se o 
seguinte conjunto de instrumentos: 
Quadro T 20 –Instrumentos/Graus de participação 
Tipos Não 
participação 
Participação mitigada Participação alargada 
(poder do cidadão) 
 M T I C A P DP CC 
Informativo         
Exposição X X X      
Material de divulgação X X X      
Notícias X X X      
Inquéritos    X     
Site   X      
Edital   X      
Referendo        X 
Apelos públicos        X 
Diálogo         
Atendimento telefónico   X X     
Atendimento ao público   X X     
Entrevistas     X X    
Reuniões semi-privadas    X X    
Reuniões Públicas     X     
Conferências/ Seminários    X X     
Mailing-list     X X   
Redes Sociais   X      
Capacitação/educação         
Charretes      X   
Grupos de trabalho     X    
Comissões consultivas     X    
Actividades educativas          
Caravanas temáticas       X  




 Legenda: Manipulação (M), Terapia (T), Informação (I), Consulta (C), Aconselhamento (A), Parceria (P), 
Delegação do Poder (DP), Controle do Cidadão (CC) 
 
O quadro permite perceber o enfoque significativo do conjunto de instrumentos nas 
formas mitigadas de não participação, mas também a emergência de novas formas de 
participação, onde o poder dos actores/cidadãos, no processo de decisão, assume maior 
preponderância. 
Da análise produzida até aqui, falta discutir os resultados da participação, isto é, o produto 
do esforço participativo dos actores e a sua relação com os fins da participação. A 
literatura ligada à participação em planeamento do território, particularmente no caso 
português, explicita o significativo peso dos contributos relacionados com os interesses 
particulares, sobretudo de natureza espacializada (interesses relacionados com o uso do 
solo) e não espacializada (ligada com a defesa de objectivos, estratégias, acções 
corporativas). Em menor número emerge a defesa de interesses colectivos. 
A pouca relevância, na prática profissional, dos fins da participação discutidos nesta tese 
doutoral (F1 - Reforçar a legitimidade e a clarificação e defesa do interesse colectivo; F2 - 
Tornar o processo de planeamento mais justo, transparente e accountable; F3 - Tornar os 
actores mais resilientes, capacitados e mobilizados para a acção colectiva, F4 - Promover 
uma acção colectiva mais eficiente e eficaz) apela à necessidade de olhar de uma forma 
mais profunda para a utilização dos seus diferentes instrumentos e para as metodologias 
da sua aplicação. 
Um meio de produzir a análise dos instrumentos é perceber as formas como têm sido 
aplicados, identificando-se três tipologias: as formas top-down, em que os instrumentos 
são promovidos pela Administração Pública Local, as formas bottom-up (ou grass-root) - 
instrumentos promovidos por cidadãos ou grupos de cidadãos -, e as formas híbridas, em 
que a promoção dos instrumentos compete a organismos independentes (ONG, 
Universidades e Privados). Cada um deles será desenvolvido nos próximos pontos. 
 
5.2.2. INSTRUMENTOS DE PARTICIPAÇÃO EM PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO (TOP-
DOWN) 
Para procurar perceber a forma como os instrumentos de participação têm vindo a ser 
utilizados no planeamento do território, numa perspectiva “top-down”, promovida pelos 
promotores de planeamento, importa situar, ainda que para já de forma genérica, a forma 
como têm evoluído ao longo do tempo e das diferentes metodologias de planeamento 
(Lane, 2005), sem prejuízo de uma avaliação mais detalhada no capítulo seguinte.   
 
Quadro T 21 - Metodologias de Planeamento (MP)/Participação 
Método de Planeamento/  
Participação no PT 
Tipos de participação (segundo Arnstein) 
MP by Design (Blue Print) Manipulação; Terapia; Informação; 
MP Racional compreensivo Informação; Consulta; Aconselhamento 
MP Incrementalista Informação; Consulta; Aconselhamento 
MP Estratégico Aconselhamento; Parceria; Delegação do Poder; 
MP Colaborativo Parceria; Delegação do Poder; Controle do Cidadão 
MP Evidence based Aconselhamento; Parceria; 




De forma sucinta, pode dizer que tem havido uma crescente evolução no modo como a 
participação tem sido considerada nas diferentes metodologias de planeamento, segundo 
as diversas tipologias definidas por Arnstein. Partindo de uma concepção centrada nos 
graus mais baixos da “escada da participação”, identificada nas primeiras famílias de 
metodologias de planeamento, assistiu-se, sobretudo com as metodologias colaborativas, a 
uma crescente relevância da participação, na qual emergem como exemplo os exercícios 
de delegação de poder associados a figuras como o Orçamento Participativo.  
Numa análise crítica da forma como a participação tem sido considerada na elaboração de 
planos territoriais em Portugal (SEALOT/MEPAT, 1999), é possível concluir que, do ponto 
de vista metodológico, os instrumentos tiveram uma abordagem reactiva, caracterizada 
por um procedimento burocrático e demorado (de longa duração), um frágil debate 
institucional (local, regional e nacional) e um diminuto envolvimento dos “stakeholders”, 
quer cidadãos, quer outros actores, o que, associada à crescente diminuição da 
intervenção pública, conduziu a uma fragilização das condições de implementação dos 
planos, quase só centrada nos procedimentos administrativos de licenciamento de 
projectos privados e não nas condições de implementação das propostas do plano. 
Pereira (2009) refere que os últimos anos permitiram dar “um salto qualitativo sob o 
ponto de vista formal”, com a introdução de novas oportunidades de participação dos 
cidadãos, “persistindo, no entanto, muitas debilidades na articulação intersectorial e inter-
níveis” (entre os actores com meios directos e indirectos, atrás mencionados) ”, sendo que 
o resultado desta actividade resultou sobretudo na “consolidação de uma cultura de Plano 
(Plano-Produto), mas não de uma cultura de Planeamento (Plano-Processo)” 
(ibidem:824). 
Torna-se, contudo, importante procurar perceber algumas das razões explicativas dos 
problemas atrás descritos. Segundo Pereira (2003), isto deveu-se a um conjunto diverso 
de razões, algumas relacionadas com o conceito de planeamento – perspectiva reactiva - 
outras relacionadas com desarticulação entre actores públicos, com alguma falta de 
esforço de coordenação, devido ao receio de perda de liderança ou protagonismo, e por 
deficiências ao nível do processo técnico de elaboração (pouca experiência das equipas e 
dificuldade em gerir o carácter multidisciplinar), do processo de acompanhamento 
(administração com pouca experiência e com quadros técnicos limitados) e do processo de 
participação pública (limitada à fase final do Plano - inquérito público). 
Numa análise à forma como os exercícios de planeamento do território (na sua 
diversidade de instrumentos) consideram os instrumentos de participação40, é possível 
concluir (Quadro T22):  
• Utilização regular dos instrumentos de natureza informativa sobretudo nas etapas 
finais (inquérito público); 
• Utilização frequente dos instrumentos de diálogo, de natureza bilateral, sobretudo 
numa perspectiva de auscultação numa fase inicial e intermédia do exercício, e 
multilateral, de apresentação de resultados, sobretudo nas fases finais; 
• Utilização esporádica dos instrumentos de capacitação e educação de actores; 
A realidade de frágil utilização da vasta panóplia de instrumentos de promoção da 
participação, mostra que esta ainda é entendida, em muitos casos, como uma obrigação 
regulamentar que se não for cumprida pode ter consequências legais ou financeiras 
(Chamusca, 2010:53). Existe também o receio de que a criação de vários instrumentos 
                                                 
40
 A cinzento, assinalam-se os instrumentos que a literatura sobre a matéria mais referencia (Oliveira (2000); 
Lourenço et al (1998); Pena (2005); Crespo (2003); Gomes (2007)) 
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possa criar ruído na elaboração do exercício ou condicionar o seu desenvolvimento, 
retirando a liberdade ao promotor. 
A utilização dos instrumentos condiciona de forma directa a natureza da participação. 
Segundo Joye (1999:99), a realização de modalidades de participação na forma de 
inquérito público produz um efeito circunscrito e localizado e mobilizador de públicos 
específicos, nomeadamente os portadores de interesses particulares, em particular 
fundiários. Crespo (2003), num estudo sobre a participação pública nos inquéritos 
públicos na AML, chegou à mesma conclusão, referindo que a “atitude geral foi 
tendencialmente passiva, revelando uma fraca propensão para participar na condução dos 
assuntos da comunidade, o que em parte justifica os níveis de participação verificados nos 
processos de planeamento analisados”. 
Chamusca (2010:54) vai ao encontro da ideia anterior, referindo que a selecção dos 
instrumentos é produzida de acordo com a tipologia de actores mais relevantes no 
exercício, “em função de proximidades temáticas e institucionais”. Por outro lado, a 
escolha dos instrumentos resulta também da tentativa do promotor de manter o seu 
“relacionamento hierárquico” na relação com os restantes actores. 
Um estudo realizado pela Universidade de Aveiro para a DGOTDU, sobre a utilização das 
TICE na elaboração de instrumentos de ordenamento do território (Castro el al 2007), 
corrobora estas conclusões. Segundo o estudo, a grande maioria das autarquias não 
usavam as TICE como instrumento de comunicação com os seus cidadãos, em matérias de 
planeamento, e quando o fazem é de forma pontual, sem conteúdo relevante ou procura de 
obter “feed-back”. 
Ainda assim, mais recentemente, assiste-se à emergência da utilização das ferramentas 
digitais para promover uma maior aproximação aos actores e cidadãos, sobretudo com 
uma preocupação informativa, mais do que proporcionadora de diálogo ou de promoção 
de um esforço de capacitação. 
Curiosamente, em Portugal, são hoje os instrumentos fora do sistema formal de 
planeamento do território a área onde se estão a dar as maiores inovações em termos da 
utilização de ferramentas de participação dos actores, sendo os exemplos principais o 
Orçamento Participativo e a Agenda 21 Local (Vasconcelos, 2001; Vasconcelos & Batista, 
2002). 
 
Quadro T 22 - Tipologias de Instrumentos/Etapas de Planeamento 
TIPOLOGIAS DE INSTRUMENTOS  E1 E2 E3 E4 E5 E5+1 
Informativo        
Edital Consulta formal  XX   XX   
Exposição Exposição de IPT  X  XX   
Material de divulgação Folhetos e brochuras X   X   
Documentos Documentos técnicos e não técnicos    XX   
Notícias Notícias nos media XX XX XX XX XX XX 
Inquéritos Inquéritos de satisfação/ opinião,   XX     
Referendo Referendos     XX   
Site Site interactivo XX XX XX XX XX XX 
Diálogo        
Atendimento telefónico Linhas de atendimento XX XX XX XX XX XX 
Atendimento ao público Diálogo com cidadãos/actores XX XX XX XX XX XX 
Entrevistas  Auscultação de experts  XX  XX   
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Reuniões semi-privadas Encontros com grupos-alvo   XX XX XX   
Reuniões Públicas  Fóruns de debate com 
utentes/residentes 
XX XX  XX   
Mailing-list Redes de correio electrónico XX XX XX XX XX XX 
Redes Sociais Grupos, sites FB ou Twettwer XX XX XX XX XX XX 
Capacitação/educação        
Conferências/ Seminários  Encontros técnicos   XX XX XX  
Charretes Design Studio    XX XX  
Grupos de trabalho Painel de cidadãos/especialistas,   XX  XX   
Comissões consultivas Grupos focais/comissões 
consultivas 
 XX  XX   
Actividades educativas  Concursos Escolares XX XX XX XX XX XX 
Casa da Cidadão Casa do Povo  XX XX XX XX XX XX 
Caravanas temáticas Caravana da Participação (OP)  XX  XX   
Fonte: Autor 
Legenda (1):  XX mais frequente; X pouco frequente 
Legenda (2) E1- IDENTIFICAÇÃO DO PROBLEMA OU QUESTÃO CRÍTICA; E2- RECOLHA DE EVIDÊNCIA, 
DIAGNÓSTICO & OBJECTIVOS; E3- QUADRO DE REFERÊNCIA (ALTERNATIVAS); E4- INSTRUMENTOS & 
PROPOSTAS DE ACÇÃO; E5 – ACÇÃO; E5+1- AVALIAÇÃO & MONITORIZAÇÃO 
 
 
5.2.3. INSTRUMENTOS DE PARTICIPAÇÃO EM PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO 
(BOTTOM-UP) 
Para além dos instrumentos de participação promovidos (“top-down”), começam a surgir 
formas de participação bottom-up, desenvolvidas por iniciativa de cidadãos e grupos de 
cidadãos. 
Boonstra & Boelens (2011) introduzem o conceito da “self organization”, referindo-se a 
iniciativas surgidas da sociedade civil, através de redes autónomas baseadas na 
comunidade, fora do controle do governo e que participam no desenvolvimento da 
construção do território e no planeamento do território. Esta noção surge associada à 
noção de sociedade complexa, na qual existem movimento contínuo e interminável e 
interacção entre diferentes elementos (pessoas, lugares e instituições), através da qual 
surgem iniciativas espontâneas, sem serem controladas pela administração. Estas práticas 
participativas auto-organizadas têm uma lógica diferente da dos processos participativos 
atrás referidos, pois não têm um quadro de objectivos definidos pela administração. 
As formas de auto-organização estão relacionadas com as teorias da complexidade e dos 
sistemas adaptativos complexos, caracterizados por três características: não-linearidade 
(a ideia de que os processos estão sempre sujeitos a dinâmicas e mudança), co-evolução (a 
forma como os diferentes sistemas se influenciam, opondo-se ou sincronizando-se) e auto-
organização (os limites impostos à capacidade de avaliação dum actor isolado, pela 
autonomia dos outros actores, e a sua habilidade para se organizarem como escolherem) 
(Teisman et al., 2009 in Boonstra & Boelens 2011). 
O tema das formas de participação bottom-up começa a ganhar um crescente interesse por 
parte da literatura (Brugmann (2009), Castells (1988, 1989, 1996),  Hamdi (1988, 2004, 
2010),  Hou (2010), Jacobs (xxx), Johnson (2001),  Lerner (2003),  Lydon et all (2011), 
Sassen (1991, 2002),  Sennett (1970) e Zeiger (2012)). 
As dinâmicas cívicas bottom-up, lideradas por grupos cívicos independentes e versáteis, 
que trabalham sobre problemas e questões concretas, articulando competências e saberes 
técnicos com engajamento cívico, começou a surgir nos Estados Unidos num movimento 
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designado por “Tactical Urbanism”, que visa mobilizar os cidadãos para intervir nas suas 
cidades, quer através de reflexão crítica, quer experimentando a aplicação de conceitos 
ligados ao urbanismo “low-cost” (intervenção cirúrgica - acupunctura urbana). 
No quadro dos movimentos sociais urbanos - que têm a cidade como objecto de 
preocupação - existem dois tipos de movimentos: os de acção (“urbanismo de guerrilha”, 
“tactical urbanism”, “DIY urbanism”) e os de reflexão, que organizam debates, produzem 
pareceres e tomam posições (Associação de Cidadãos do Porto, Amigos d”Avenida). 
A origem dos movimentos cívicos de acção pode encontrar-se nos anos 60, com Bonnie 
Ora Sherk, uma das pioneiras do urbanismo pop-up ou de intervenções espontâneas, com 
a criação do conceito ParkingDay em locais estratégicos da cidade de São Francisco. Trinta 
anos mais tarde, surge a culture DIY Urbanism (“do-it-yourself urbanism”) combinada com 
o “place-making” no espaço público das cidades, combinando arte, espaço público, infra-
estrutura, socialização. 
Estas metodologias de participação cívica na construção da cidade são uma forma de 
cerzidura urbana, que junta as extremidades soltas do tecido urbano, as partes onde as 
pessoas se podem  reunir em grupos pequenos e fazer a diferença imediatamente,  fora 
dos processos de planeamento tradicionais. Têm uma forte componente de trabalho 
suportado pela dimensão digital que coloca ferramentas de “projeto” nas mãos 
dos cidadãos, para construir a sua cidade .  
Estas formas de participação bottom-up seguem metodologias de planeamento informais: 
partem duma deliberação colectiva para a mudança, normalmente num local bem definido 
e delimitado; discutem soluções para os desafios de planeamento; constroem 
compromissos de curto-prazo e expectativas realistas;  promovem iniciativas de baixo-
custo e de benefício-elevado, desenvolvidas em contexto experimental para possível 
futura replicação (Lydon et al, 2011). 
O desenvolvimento desta metodologia é potenciado pelo uso das novas tecnologias, que 
possibilitam uma rápida comunicação em rede, o acesso a informação, a construção de 
redes de conhecimento (empírico), a capacidade de sincronizarem a atenção para um 
problema e para trabalharem de forma colaborativa e quase simultânea para a construção 
de propostas de acção (Hill, 2010).  
No entanto, Freire (2010) alerta para o facto de serem necessárias 
estratégias  de capacitação dos cidadãos  na apropriação da tecnologia e da informação, 
para evitar o desenvolvimento de acções políticas  não-ortodoxas que pouco têm a ver 
com o urbanismo.  
Para além disso, existem riscos destas intervenções gerarem um certa cultura NIMBY, 
como forma de resistência às mudanças estruturais dentro de determinados bairros 
gentrificados (Hill, 2010), aquilo que Sorkin designa por desenvolvimento de uma “cultura 
de oposição”, e não terem o carácter inclusivo que supostamente deveriam ter, sobretudo 
se funcionarem baseadas nas TICE. 
As vantagens destas formas de participação é que são mais sofisticados do ponto de vista 
do engajamento dos cidadãos, ajudando a configurar um modelo de cidade que os 
cidadãos desejam e a oferecer-lhes ferramentas para a sua concretização, gerando 
projectos mais transparentes e com a particularidade interessante de mostrarem como 
podem os cidadãos agir de forma pró-activa na intervenção criativa nas suas cidades, 
projectos mobilizadores da comunidade (encontrar uma história/guião). 
205 
 
O segundo tipo de participação cívica bottom-up está relacionado com movimentos cívicos 
de reflexão e que actuam sobretudo em torno da crítica a projectos ou intervenções de 
planeamento. 
Em Portugal, surgiu recentemente o movimento “Cidades pela Retoma”, uma iniciativa 
cívica com uma motivação de intervenção e reflexão sobre as cidades, num momento de 
transição e retoma, ligando pessoas com diferentes backgrounds profissionais. No âmbito 
deste movimento desenvolve-se actualmente o projecto Global City 2.0 
(http://www.globalcitynetwork.org/) que é uma mapeamento mundial dos movimentos 
cívicos urbanos. 
Para além disso, tem vindo a surgir um conjunto de movimentos cívicos de cidade em 
torno da discussão de projectos, um dos quais será analisado no capítulo dos casos de 
estudo – os Amigos d’Avenida. 
Estes movimentos desenvolvem formas de actuação caracterizadas por metodologias de 
participação e de acção colectiva, que são quase sempre processos “ad hoc”, de escala 
extremamente reduzida e efeitos muito rápidos, ainda que descontrolados e imprevisíveis, 
e de natureza informal. 
Ferrão (2011) chama a atenção para a natureza e representatividade dos movimentos 
cívicos. Refere o autor que “o número de movimentos cívicos tende a crescer à medida que 
a democratização e a descentralização do poder se aprofunda”, aumentando a “densidade 
e complexidade das respectivas interacções”, o que se pode traduzir numa certa 
fragmentação. 
O papel e utilidade dos movimentos cívicos urbanos está dependente da capacidade, força, 
habilidade, inteligência e disponibilidade que tiverem para construir os nexos estratégicos 
entre o tempo - o tempo longo das modificações estruturais e o tempo lento dos processos 
de aprendizagem (das pessoas, das comunidades e das organizações) e o tempo 
instantâneo de muitas dinâmicas cívicas - os espaços – locais e os globais – e os diversos 
actores – com memórias, interesses e linguagens distintas - para produzir uma agenda 
transformadora. 
Ferrão (2011) alerta para o facto do aumento de participação cívica não implicar, 
necessariamente, nem mais consciencialização pública (alteração de crenças e valores a 
favor da necessidade de mudança), nem mais democracia (reforço efectivo da participação 
em processos deliberativos), nem mais cidadania (maior capacidade e poder de contribuir 
para a mudança).  
 
5.2.4. INSTRUMENTOS DE PARTICIPAÇÃO EM PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO 
(HIBRIDA) 
Para além dos instrumentos de participação dos cidadãos desenvolvidos de forma “top-
down” (pela administração), ou bottom-up (pelos próprios cidadãos), tem vindo a surgir 
um conjunto de instrumentos de promoção da participação no planeamento do território, 
feitos de forma híbrida. 
Este tipo de promoção híbrida é desenvolvido por terceiros, através da criação de 
organizações que apoiam a participação dos cidadãos no planeamento do território, 
sobretudo organismos não-governamentais, com maior ou menor envolvimento da 
administração ou das comunidades locais. Mais recentemente, emerge igualmente como 
resultado da contratualização do planeamento com actores privados (Noronha, Alves 
Correia e Oliveira, 2011). 
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Começando por discutir a modalidade de contratualização do planeamento, prevista por 
legislação nacional, Noronha, Alves Correia e Oliveira (2011) alertam para os riscos desta 
figura, que concede a um particular ou a uma entidade privada o exercício de conduzir o 
acto de planeamento territorial. Referem que a mesma “não pode obstaculizar, em 
momento algum, o exercício dos poderes públicos municipais” em particular os “princípios 
da indisponibilidade do poder de planeamento, da irrenunciabilidade do exercício dos 
poderes públicos e da inalienabilidade da competência”. 
Alves Correia (2009) refere mesmo que “em caso algum, a celebração de um contrato para 
planeamento pode colocar em causa as regras procedimentais de formação dos planos, 
acarretando a subtracção dos mesmos aos trâmites a que estão sujeitos por força da lei”, 
sendo o município sempre o titular do exercício de planeamento. 
Noronha, Alves Correia e Oliveira (2011) sublinham que os “contractos de planeamento, 
enquanto contractos administrativos sobre exercícios de poderes públicos, têm latente 
uma autêntica condição resolutiva implícita, a qual consubstancia, para a autarquia, uma 
reserva de manutenção dos elementos de facto e de direito tidos em conta no momento da 
celebração do contrato” o que conduz, nas palavras de Oliveira (2003 e 2008), citado pelos 
anteriormente referidos, ao facto de “a obrigação da câmara [acertada, com o particular, 
no contrato para planeamento] deixar de existir se os pressupostos se alteraram, 
designadamente, quando no procedimento de elaboração do plano subsequente à 
celebração do contrato surgirem novos dados a ponderar, trazidos, nomeadamente, pelas 
outras entidades que intervêm no procedimento ou pelos particulares nas fases 
especificamente previstas para a sua participação”. 
Num outro nível, relativamente à promoção de formas inovadoras de participação, 
Carpenter & Brownhill (2008) desenvolvem uma investigação sobre o envolvimento de 
ONG no apoio e promoção do planeamento do território, estudando o funcionamento do 
“Planning Aid”, uma agência não-governamental britânica financiada por fundos públicos, 
com mais de trinta anos de existência, que tem como função o apoio à actividade do 
planeamento, sobretudo dos grupos mais desfavorecidos. 
A importância deste tipo de organizações é particularmente relevante, sobretudo num 
contexto em que é ainda evidente a existência de uma cultura democrática elitista e que o 
poder local desvaloriza a importância da participação pública. 
Os objectivos desta organização passam por: construir a capacidade de planeamento de 
comunidades economicamente fragilizadas e socialmente excluídas e de as assistir na 
conformação do ambiente físico, social e económico; desenvolver uma rede de serviços no 
país capaz de identificar, envolver e responder eficazmente às necessidades atrás 
mencionadas (RTPI). 
A agência usa dois tipos de instrumentos: i) uma linha telefónica para desenvolver 
aconselhamento e advocacia; o aconselhamento é um serviço reactivo, enquanto o 
segundo, para situações mais complexas, tem um acompanhamento mais prolongado; ii) 
um serviço de planeamento da comunidade que envolve educação ambiental, construção 
de capacidade local e apoio ao envolvimento directo das comunidades no planeamento do 
território.  
Estes dois tipos de funções criam alguma tensão na articulação entre comunidade e 
poderes locais, na procura de consenso (mais na linha da democracia representativa), 
sendo que o segundo conduz ao empoderamento das comunidades desfavorecidas, para 




Segundo os autores citados, no quadro da segunda perspectiva, o uso das ferramentas à 
distância - a linha telefónica - revelou-se de menor potencial para o encorajamento da 
participação de cidadãos que normalmente não o fazem, nem reconhece as diferentes 
habilidades dos cidadãos. Para além disso, o serviço de consultoria, apesar de ter revelado 
a sua utilidade enquanto espaço de diálogo entre actores, não cumpriu os seus objectivos, 
pois o seu carácter não formal tornou os resultados do processo não vinculativos. Por 
outro lado, os cortes financeiros e regras de gestão, segundo a New Public Management 
(NPM) levam a que a organização se sinta levada a privilegiar as respostas quantitativas 
em detrimento de qualitativas (mais demoradas). 
Uma das dimensões bem-sucedidas está relacionada com o desenvolvimento da 
componente pedagógica, nomeadamente com a realização de concursos e eventos, que se 
revelaram particularmente mobilizadores da comunidade. 
Mais recentemente, surgiu no Reino Unido, no quadro da política do “New Localism”, o 
serviço de “Free advice for communities to support neighbourhood Planning”41. Segundo a 
iniciativa, as comunidades locais passam a ter apoio técnico especializado gratuito, 
assegurado por um conjunto de instituições de referência,42 para as ajudar a construir os 
seus planos locais, em 'colaboração' com as autarquias locais. 
Para além destas metodologias, tem vindo a surgir também o envolvimento das 
universidades, como promotoras de iniciativas de carácter pedagógico de promoção da 
participação dos cidadãos. 
Uma das experiências foi desenvolvida em 2007/08 em Portugal, promovida pela 
Universidade de Aveiro, em articulação com a Associação Portuguesa de Planeadores do 
Território e com o apoio do Ministério da Educação. No âmbito da disciplina de Área de 
Projecto, foi promovido o Concurso Nacional de Ideias “Cidades Criativas”, iniciativa 
dirigida a alunos do 12.º ano, com o objectivo de estimular o desenvolvimento de uma 
reflexão criativa sobre o futuro das suas vilas/cidades. 
O concurso exigia que os alunos se organizassem em equipas com a tarefa de “produzir um 
estudo que contenha uma reflexão sobre a sua vila/cidade, identificando o seu 
potencial cultural, económico, tecnológico e urbanístico e onde se procure apresentar 
propostas inovadoras e criativas para a sua qualificação e valorização”. Para participar no 
exercício as equipas tinham de produzir e animar uma plataforma digital de comunicação 
– blogue - que se “afirmasse como um veículo de comunicação com a comunidade e como 
meio de partilha de informação e conhecimento”.  
A iniciativa decorreu durante nove meses e mobilizou um número significativo de 
participantes (mais de 2.000 alunos e 275 professores, provenientes de mais de 200 
escolas e representando 130 municípios do continente e ilhas).  
Foram utilizados diversos instrumentos de promoção da participação (no concurso e na 
capacitação da intervenção nas suas comunidades), nomeadamente: uma rede local que 
juntou media, actores locais e autarquias, benéfica para o concurso, para os municípios 
(que nos anos seguintes replicaram por sua iniciativa o projecto) e para as comunidades 
que veriam os diferentes actores a trocar ideias e a estabelecer relações que poderiam ser 
importantes para o seu futuro; envolvimento das famílias no acompanhamento e 
desenvolvimento dos trabalhos; ferramentas digitais de comunicação em diferentes fases, 
que visavam servir de veículo à comunicação entre os participantes e a Comissão 
Organizadora, possibilitando assim que houvesse uma participação continua e activa entre 
                                                 
41 https://www.gov.uk/government/news/free-advice-for-communities-to-support-neighbourhood-planning 
42 The Prince's Foundation, Locality, The Royal Town Planning Institute, National Association of Local Councils 
in partnership with the Campaign to Protect Rural England 
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estas duas partes integrantes do concurso; acompanhamento in-loco dos projectos 
(Outubro 2007 - Janeiro 2008) em diferentes distritos do país, abrangendo uma parte 
significativa dos municípios participantes e tendo servido para discutir as ideias 
entretanto reunidas pelos participantes, sugerir aprofundamentos dos seus diagnósticos e 
orientações para a definição de propostas em resposta aos problemas e/ou 
oportunidades; tentou-se incutir nas equipas algum espírito criativo e uma maior 
aproximação aos actores do território. 
Esta iniciativa é um exemplo de como é possível usar os instrumentos pedagógicos 
existentes - a Área de Projecto – para criar oportunidades de envolvimento da escola com 
a comunidade e estimular uma reflexão interdisciplinar sobre o futuro dos territórios. 
Do trabalho produzido, realce-se a importância do esforço de capacitação dos alunos para 
ajudar a pensar a cidade/comunidade de forma criativa, incidido na orientação para “a 
identificação e valorização dos recursos locais”, no estimulo para “diferentes olhares e 
saberes, valorizando a percepção dos contextos de mudança em que se inserem”, 
aprendendo a olhar exemplos de Boas Práticas a nível nacional e internacional e 
identificando propostas de acção.  
Foi também relevante a capacidade de colocar questões, de estabelecer relações de 
causalidade e de desenvolver uma abordagem inovadora e imaginativa para resolver 
problemas,43 tendo, com este cuidado, sido estimulado “um maior envolvimento e gosto na 
aprendizagem, na procura de informação relevante, na aplicação do conhecimento e 
competências, de forma inovadora e imaginativa, e de a testar a situações reais, para 
(eventualmente) poderem observar os resultados”.  
Um relatório produzido pelo GAAIRES sobre ensino secundário sublinhou a importância 
da divulgação e discussão sobre experiências de implantação da Área de Projecto, 
sugerindo “a aposta na divulgação de boas práticas enquanto estratégia eficaz para a 
construção de um património de experiências e de projectos”. Recomendou, na altura, “a 
constituição de comunidades de prática, incentivadas pelo Ministério da Educação (ME), 
através da criação de um portal, destinado à divulgação de boas práticas, disponibilização 
de materiais e dinamização de um fórum de discussão”44. Lamentavelmente, a Área de 
Projecto foi retirada dos curricula do ensino secundário. 
Do trabalho realizado, importa referir a importância da comunicação e a diversidade de 
instrumentos utilizados. A experiência de criação dos blogues45 - para além de sites de 
compilação da informação produzida no âmbito do concurso - permitiu mostrar o 
interesse e a importância da comunicação dos processos de aprendizagem. Os blogues do 
concurso passaram a constituir pequenos diários de projecto, onde os alunos iam 
apresentando as suas reflexões, divulgando as suas iniciativas, discutindo as suas 
propostas para o futuro da comunidade, beneficiando com comentários de colegas 
participantes no concurso de outras vilas/cidades ou de elementos da sua comunidade.  
As vantagens da comunicação electrónica foram evidentes: hiperligação, permitindo o 
acesso a conhecimento complementar; a rapidez de actualização da informação; a 
atractividade visual facilitada pela incorporação da imagem e do vídeo; a disponibilização 
através da internet, alargando a um enorme potencial de utilizadores (comunidade local e 
global, em particular a lusófona); a capacidade de divulgar o que se passou, mas também 
anunciar actividades e nelas fazer participar a comunidade; finalmente, fornecer um 






 importa salientar a rede de mais de 350 blogues construídos pelas equipas participantes, para além dos 
recursos disponibilizados pela organização (site, blogues e uma mailing-list), criando as bases de uma 
plataforma colectiva de aprendizagem. 
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importante instrumento de ampliação e de visibilidade da dinâmica e criatividade da 
escola/alunos, aumentando o seu eco social. Constituiu-se assim “um instrumento cívico 
para a discussão de temas relevantes para a comunidade escolar e para a promoção de 
relações entre a escola e o meio envolvente, designadamente as famílias, as colectividades, 
as instituições e as autarquias”46. 
Existe a consciência do carácter exploratório deste tipo de abordagem, dos riscos que ela 
encerra (validação da informação, qualidade dos textos, ausência de controlo na edição) e 
das limitações que o formato comunicacional digital tem, não permitindo chegar a todas as 
casas ou ser distribuído no espaço público. Futuros exercícios deveriam passar por 
fortalecer as redes (comunicacionais, informativas e de cumplicidades) criadas com este 
projecto, no sentido de estimular o desenvolvimento de comunidades mais criativas, mais 
informadas, mais críticas, mais exigentes e mais habilitadas a gerir problemas.  
 
5.2.5. PALCOS DE PARTICIPAÇÃO EM PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO 
A participação surgiu no planeamento do território, geralmente, prestando atenção à 
forma como “as comunidades políticas (decisores e agentes) comunicavam em arenas 
públicas, como os participantes trocavam ideias, separando o que, para eles, era válido, 
identificando o que era relevante e propondo linhas de acção” (Healey, 1997: 53).  
Healey (1996:222), citada por Tewder-Jonnes & Thomas (1998:136), coloca a questão de 
partida: a necessidade de clarificar os locais – as arenas físicas ou virtuais - onde a 
discussão se vai desenvolver e como os diferentes actores (ou membros da comunidade) a 
eles vão ter acesso. 
Segundo a autora, os palcos ou arenas tradicionais têm um carácter exclusivo, 
privilegiando os actores com mais poder. Defende, assim, que a primeira condição que 
deve ser garantida é um processo inclusivo de participação dos vários actores. Essa ética 
inclusiva deve garantir que os actores tenham conhecimento sobre quem está a liderar o 
processo de planeamento (do ponto de vista técnico e político), de como podem ter acesso 
aos palcos participativos, de como e quando podem expressar os seus pontos de vista, e 
eles serem ouvidos, e como se pode garantir que os seus interesses possam ser tidos em 
conta. Sustenta uma segunda condição: as arenas devem ser diversificadas, e mesmo 
espacialmente deve haver a preocupação de descentralizar a realização dos vários eventos 
participativos, tornar o local de encontro agradável, familiar e neutro. 
Decorrente do que atrás foi dito, os palcos de participação (sua localização, frequência e 
condições) podem ser factores essenciais no reforço do palco do planeamento do 
território (tendo em conta os diversos palcos que concorrem ou perturbam o esforço do 
palco do PT). 
Como referido no capítulo II, o Planeamento do Território é a actividade desenvolvida por 
um promotor público de planeamento (Estado) que, num determinado contexto, em 
defesa do interesse colectivo e num determinado palco, define objectivos para um 
determinado objecto de planeamento (território, temática e escala), mobilizando os meios 
e actores necessários, produzindo um quadro de referência e identificando as acções e os 
métodos para os alcançar. 
Está aqui bem presente a ideia de que o exercício de planeamento do território cria um 
palco para o desenvolvimento dos objectivos do planeamento. Acontece que o esquema 
metodológico genérico que aqui foi desenvolvido, permite perceber ou identificar 
diferentes momentos em que o palco de participação se abre aos actores.  
                                                 





Figura T 41 - Formas de Participação dos Actores  
Fonte: Autor 
 
Identificam-se assim palcos com objectivos diferentes, organizando cada um deles um 
conjunto de instrumentos de participação. 
 
Quadro T 23 - Palco de Participação vs. Instrumentos 
PALCOS Instrumentos 
INFORMATIVO Exposição; Material de divulgação; Media 
AUSCULTAÇÃO/ 
DIÁLOGO 
Edital inquérito público; Reuniões semi-privadas; Reuniões Públicas; 
Plataformas de comunicação 
COLABORAÇÃO/ 
PARCERIA 
Grupos de trabalho; Comissões consultivas 
Fonte: Autor 
Os palcos informativos desempenham uma função de informação aos actores, podendo 
socorrer-se dos instrumentos de natureza expositiva ou informativa, em diferentes tipos 
de suporte, tendo uma relação não presencial com o actor e de natureza unidireccional. 
Dirige-se a todos os actores, sem uma particular distinção. 
Os palcos de auscultação e diálogo têm como função organizar eventos ou espaços de 
comunicação entre actores, sobretudo de natureza presencial, com uma regularidade 
variável, tendo uma natureza bidireccional e dirigida a grupos de actores. 
Os palcos de colaboração e parceria acrescentam às anteriores funções um carácter 
regular e objectivos específicos, com actores pré-seleccionados. 
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Qualquer dos palcos anteriormente referenciados pode ter um canal face-a-face ou ser 
promovido à distância, através do uso das TICE. 
O potencial das TIC para a promoção de processos de participação tem sido matéria com 
crescente interesse e atenção. Este facto resulta da contínua actualização destas 
tecnologias, da forma como esta permite que a informação circule de forma rápida por 
todo o mundo, do interesse generalizado do público para ser legitimamente informado. 
Paralelamente, esta circunstância chamou a atenção para a necessidade crescente dos 
governos envolverem os cidadãos nos processos de tomada de decisões, para atingir uma 
governabilidade mais democrática (Santinha e Castro, 2010).  
As tecnologias do “social media” surgem assim, neste contexto, como um meio que pode 
potenciar a promoção da participação dos cidadãos na concepção e implementação das 
políticas. 
Essas tecnologias estão emergindo como meios inovadores para melhorar a comunicação 
entre os cidadãos e a administração pública, com capacidade de influenciar a tomada de 
decisões, proporcionando assim a oportunidade para o aprofundamento da participação 
cívica. Em geral, estas iniciativas mostram como simples ferramentas baseadas na web 
têm o potencial para aprofundar a participação do público e o engajamento cívico, 
apoiando grupos informais de cidadãos, integrando redes sociais fragmentadas numa 
única plataforma, recolhendo e divulgando informações e articulando a dimensão física 
com a virtual.  
Mais recentemente, emergiu no debate a adopção das TIC enquanto veículos promotores 
da participação pública. Segundo Mourato (2009:154), a “reforma contínua dos meios de 
comunicação em muito resultante da generalização do uso das novas tecnologias e 
consequente celeridade de actualização e divulgação de informação em larga escala” 
estimula um aumento da “transparência processual e justificativa ao nível da decisão 
governamental” e do “número de actores directa e indirectamente envolvidos nos 
processos de decisão”. O mesmo autor refere que estes dois factores, em conjunto, 
contribuem para “um multiplicar das formas de escrutínio contínuo da decisão política por 
parte dos media e da sociedade civil em geral”. 
Neste contexto, os social media são o mais recente meio usado nesta óptica. Sassen (2010) 
salienta a importância do uso das TIC como factor de mobilização para a acção colectiva - 
OWS ou Tahrir Square – referindo, a propósito desses movimentos cívicos, que o sucesso 
da utilização das TIC reside na capacidade de combinar uma tecnologia com um processo 
que, no terreno, a usa maciçamente47. A mesma autora refere que “the technical properties 
of electronic interactive domains deliver their utility through complex ecologies that 
include (a) non-technological variables - the social, the subjective, the political, material 
topographies; and (b) the particular cultures of use of a technology by different actors”, 
terminando o seu argumento alertando para o facto de que o “Facebook can be a factor in 
very diverse collective events… but that is not the same as saying they all are achieved 
through Facebook” (Sassen, 2010). 
Para além do exemplo atrás referido, têm vindo a surgir diversas iniciativas que visam 
utilizar as TIC na promoção da intervenção cívica48. As experiências mostram como as TIC 
podem contribuir para a qualificação das formas de participação pública, em matérias de 
interesse colectivo, nomeadamente através de: i) apoio ao funcionamento de grupos 
                                                 
47 http://www.possible-futures.org/2011/11/22/the-global-street-comes-to-wall-street/ 
48  Future Gov (http://wearefuturegov.com/), City Camp (http://citycampldn.govfresh.com/),  Talk About 
Local (http://talkaboutlocal.org.uk/), Openlylocal (http://openlylocal.com/hyperlocal_sites), Every Block 
(http://nyc.everyblock.com/) ou até mesmo Cidade Democrática (http://www.cidadedemocratica.org.br/) 
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informais; ii) agregação de dinâmicas de redes sociais físicas dispersas; iii) 
disponibilização de informação dispersa; iv) mobilização e difusão de informação; v) 
articulação de dinâmicas reais e virtuais (e vice-versa); vi) promoção de formas reais de 
activismo cívico (virtual -> real). 
Mota & Santinha (2011) concluem, em artigo recente, que os media sociais têm capacidade 
para transformar opiniões virtuais e ideias em iniciativas reais, mas não são suficientes - é 
fundamental a presença de um número relevante de pessoas capazes de mobilizar e 
envolver os cidadãos nos esforços propositivos, sendo também importante o número de 
participantes que abraçam esses movimentos através do uso dos media sociais, não só 
para motivar os já envolvidos e fornecer novas ideias, mas também para ampliar o debate 
fora das fronteiras locais. 
Os media sociais podem também contribuir para ampliar a natureza pedagógica e 
construtiva dos movimentos cívicos, nomeadamente desde que os cidadãos se possam 
expressar quando algo relevante está em jogo, estando o envolvimento dependente do 
acesso à informação e da noção que têm de que o que querem dizer vai ser ouvido. 
Em síntese, existe um crescente reconhecimento da importância das tecnologias dos 
media sociais na promoção dos esforços cívicos para definir um rumo para a sua 
comunidade, apesar de não serem condição suficiente e dependerem da existência de 
actores chave (os dinamizadores da participação) que criem condições para o 
envolvimento dos cidadãos na discussão. Existe, no entanto, o risco de deixar de fora um 
número significativo de pessoas que não têm competência ou conhecimentos para usar as 
tecnologias, para além de haver um número significativo de digitais passivos (Lurking in 




5.3. TIPOLOGIA DE PARTICIPAÇÃO EM PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO  
Baseado na leitura do quadro teórico de referência produzido sobre a participação (fins, 
objectivos, potencial, limitações e requisitos) e na escada de participação (Arnstein, 1969), 
identificaram-se as cinco tipologias de participação em planeamento do território (Figura 
50): 
• Informação, o nível mais básico de participação, que tem a forma de uma relação 
unilateral entre o promotor de planeamento e o actor; 
• Consulta, o nível mais frequente de participação, baseado numa relação bilateral 
não simultânea entre o promotor e o actor; 
• Diálogo, é o nível fundamental para a passagem para graus de participação mais 
elevados, tendo como fundação o estabelecimento de uma relação bilateral 
simultânea entre o promotor e o actor; 
• Cooperação é o nível acima do diálogo e sustenta-se numa relação bilateral ou 
multilateral entre actores;  
• Parceria é o último nível de participação entre actores e funda-se numa relação 




Figura T 42 -  Proposta de tipologias de Participação 
Fonte: Autor  
 
Defende-se aqui que cada uma destas tipologias de participação podem constituir graus 
diferentes de “práticas transformativas”, isto é, podem afirmar-se como espaços 
privilegiados de interacção entre o promotor do planeamento do território e os diferentes 
actores, novas formas de pensar o território e o planeamento do território, de valorizar os 
meios e motivações dos actores e de combinar os diferentes palcos da participação, do 
planeamento e dos actores (Albrecht in Oosterlynck et al, 2011).  
A combinação entre os diferentes níveis pode ser cumulativa e deve ser adequada às 
circunstâncias e contexto e não tem de ser elevada em todas as situações ao grau mais alto. 
A troca de informação é o grau mais baixo de interacção entre promotor e actores, e 
resume-se ao fornecimento de informação do primeiro aos segundos, ocorrendo de forma 
mais pontual ou mais regular, não dando oportunidade aos diferentes actores de emitirem 
opinião (o que ocorre no grau seguinte).  
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Os palcos tradicionais desta forma de participação são palcos virtuais, ou físicos não 
presenciais, onde os actores não se encontram, e a participação é feita utilizando 
instrumentos de pouca intensidade participativa e feita, normalmente, à distância. Os 
instrumentos utilizados são, normalmente, a produção de produtos de comunicação e 
divulgação (folhetos e documentos), a utilização dos media ou a criação de espaços de 
informação via meios digitais. 
Como principais virtualidades refira-se o seu elevado poder de alcance, o potencial de 
educação dos actores e a criação de um canal de comunicação (ainda que limitado) entre 
promotor do planeamento e os actores, e como limitações o facto de assumir uma postura 
de algum folclorismo (Guerra, 2006), criando a ilusão de democraticidade (o “tokenismo”, 
de que Arnstein fala), ou em situações limite a manipulação, o carácter codificado da 
informação divulgada e o baixo nível da literacia de uma parte significativa dos actores 
envolvidos (sobretudo destinatários). 
Apesar deste nível ser a base de qualquer processo de participação, o seu resultado 
depende da natureza e conteúdo da informação fornecida, do momento, frequência e 
forma como ela é disponibilizada e da motivação para o aprofundamento de níveis de 
participação.  
A consulta (ou auscultação) é o grau formal, normalmente definido por lei, e o de mais 
frequente utilização, podendo ser entendido como um momento de fornecimento de 
informação sobre o Planeamento do Território e a solicitação de opinião. É o primeiro 
nível onde se pretende dar voz aos diferentes actores, mas onde pode não ocorrer 
necessariamente diálogo.  
Os palcos da auscultação são os palcos institucionais, criados por diploma legal. Os 
instrumentos utilizados são as consultas formais (editais que definem as regras e os 
procedimentos de participação), normalmente em dois momentos: um momento inicial da 
actividade do planeamento do território (normalmente num instrumento plano de 
ordenamento territorial), designado por participação preventiva e, num segundo, no 
designado inquérito público, na fase final da elaboração do instrumento de planeamento. 
Este tipo de auscultação pode ser dirigido a vários conjuntos de actores, aos actores 
destinatários (os cidadãos), aos actores com meios directos ou indirectos, em particular 
aos actores fiscalizadores e tutelas administrativas. 
Como principais virtualidades, o facto de se traduzir num esforço (ainda que mitigado) de 
reforço da legitimidade das decisões, ainda que por via de obrigação legal, de procura de 
maior conhecimento sobre a realidade e de integração dos contributos dos actores. Como 
limitação, o facto de não estimular a participação para além da defesa do interesse 
particular e das dinâmicas organizadas, de ocorrer, normalmente, em momentos pontuais 
e desfasados da altura onde o contributo dos actores poderia ser mais útil (ou cedo ou 
tarde demais), e do facto de não haver um momento partilhado de avaliação dos 
resultados dos contributos. 
Para que esta etapa da auscultação possa produzir melhores resultados é importante que 
ela ocorra nas várias etapas do método de planeamento, desde a concepção inicial, 
intermédia e final, que do seu apuramento resulte uma explicitação clara dos resultados 
obtidos e publicamente divulgada, e de um cuidado para auscultar os actores destinatários 
que mais dificuldades têm de expressar a sua voz. 
O diálogo é o grau intermédio, normalmente o espaço e o momento de fornecimento de 
informação, de auscultação de opinião, mas onde se cria a oportunidade de diálogo 
bidireccional entre actores.  
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Os palcos do diálogo entre promotor e os actores são de três tipos: os palcos de interacção 
presencial (eventos públicos ou semipúblicos, de curta duração), os contactos individuais, 
de âmbito limitado (de natureza privada) e os palcos virtuais, de interacção bidireccional 
mitigada, isto é, não simultânea. Ainda no domínio do diálogo, podem estabelecer-se 
outras formas, nomeadamente entre actores, sem o envolvimento directo do promotor, o 
que ocorre normalmente em situações de conflito ou de dificuldade de diálogo, e as 
situações de conflito agudo, através de intermediários (nomeadamente os tribunais). 
Como principais aspectos positivos do diálogo entre promotor e actores podem referir-se 
o esforço de transparência e abertura do promotor de planeamento, o reforço da 
legitimidade, a capacidade de construir consensos ou compromissos, de capacitar, 
mobilizar e alinhar os actores envolvidos, em particular de tornar clara a importância dos 
seus meios e de articular as suas motivações individuais em torno de interesses colectivos. 
Como aspectos negativos, salienta-se o excesso de aparato participativo que envolve 
alguns dos palcos participativos do diálogo, a forma como os actores mais poderosos e 
organizados os podem tomar e dominar, o custo (tempo e recursos) da alimentação de 
palcos de diálogo, o esforço para traduzir em consenso matérias complexas, e a falta de 
cultura de criação de consensos e compromissos. 
Regista-se ainda, como requisitos para que o diálogo ocorra, as competências dialógicas 
que Sennet (2012) aborda e que passam, não só por saber falar, mas saber ouvir e 
interpretar antes de responder, perceber gestos e silêncios, o que remete para a 
necessidade de cuidar das competências dos mediadores da participação. Na mesma linha, 
Innes and Booher (2010) falam do diálogo autêntico como a condição que assegure que 
todos os participantes sejam informados e tenham poder de expressar as suas posições e 
ser ouvidos, devendo ser utilizados instrumentos e garantidas técnicas que assegurem a 
legitimidade, a compreensividade, a sinceridade e a acutilância do que dizem. 
Ainda no que concerne a requisitos, os palcos devem ter duração, frequência e objectivos 
distintos e, se organizados numa base regular e devidamente preparados, podem assumir 
o grau seguinte, isto é, contribuir para a criação de formas de coordenação de esforços 
entre actores que assumam a natureza de cooperação. 
A cooperação, o grau acima do diálogo, pressupõe um trabalho conjunto, podendo ser 
também designado por colaboração, pois visa um esforço de articulação para a acção e de 
co-responsabilização na decisão, podendo ser definida como uma troca na qual os 
participantes beneficiam do encontro (Sennet, 2012). 
Sennet (2012) designa a cooperação como um trabalho de “bricolage social”, uma 
capacidade de interagir, de escutar de forma atenta e de trabalhar de forma responsiva, 
exigindo dos actores competências de compreensão e resposta a cada um, de forma a agir 
em conjunto, gerindo as dificuldades e ambiguidades, muitas vezes com consequências 
distintas. 
Podem ser identificados os palcos da cooperação entre actores, os eventos semipúblicos 
de média-longa duração que poderão tender a possuir uma natureza mais privada (de 
contactos individuais ou de grupos restritos). A evolução, face às tipologias anteriores, 
reside assim no aumento da duração, frequência e intensidade de contactos entre um 
número restrito de actores envolvidos. O grau de cooperação implica, muitas vezes, a 
continuação simultânea ou complementar da existência das anteriores tipologias de 
participação (diálogo e informação) e da criação de canais específicos para dar visibilidade 
a este novo espaço de interacção entre actores. 
Como aspectos positivos deste quarto nível de participação, regista-se a ideia de uma 
acção colectiva mais eficaz e eficiente (porque se organizam os meios e motivações de 
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conjuntos de actores restritos) e da identificação de novas áreas de interesse colectivo, da 
mobilização para a acção e para o estabelecimento de compromissos e decisões colectivos, 
do empoderamento dos actores e da aprendizagem colectiva, e do surgimento de novas 
ideias que o trabalho em grupo pode permitir gerar.  
Como aspectos negativos ou limitações, pode identificar-se o risco da canibalização dos 
actores menos organizados pelos grupos com maior poder ou conhecimento, a partilha do 
esforço e benefícios da cooperação não serem proporcionais, do risco da inexistência de 
um quadro institucional formal que estabeleça as regras da cooperação e o grau de 
legitimidade. Num outro prisma, existe o risco de se assistir ao que Sennet (2012) designa 
de efeito “silo”, um isolamento de cidadãos e grupos que pouco partilham, ao 
estabelecimento de relações (trabalho, sociais, …) de curto prazo, o que cria dificuldades 
para a criação de relações que não sejam superficiais, estimulando um isolamento, 
fechamento individual e uma menor propensão para envolvimento em questões que 
ultrapassam o universo próximo, assim como a uma fuga ao confronto de diferenças e 
posições e a uma homogeneização de gostos e atitudes.  
Para a promoção da cooperação é necessário um conjunto de requisitos que passam pela 
criação de palcos para a interacção entre actores, para que percebam a racionalidade do 
exercício de planeamento, o objecto de planeamento (a realidade), o quadro de orientação 
proposto (suas referências e ideias fortes), e para que contribuam com os seus meios e 
motivações para descobrir áreas ou domínios de acção comum, ou para os alinhar em 
torno dos desígnios colectivos. Para além disso, são necessárias competências de 
intermediação entre actores (desejavelmente proporcionadas pelos promotores de 
planeamento), liderança, perseverança, confiança e empatia, que assegurem o nível de 
transparência dos processos e de democraticidade nas decisões. 
Por último, a parceria, o grau mais elevado de prática transformativa, consiste na criação 
de uma associação entre actores (com algum grau de institucionalização e de 
formalização; alguma literatura refere-se a novas formas de governança) com interesses 
comuns, em que os seus membros têm responsabilidade e benefícios pela parte do seu 
envolvimento.  
Os palcos da parceria são semelhantes ao da colaboração, ainda assim, pelo seu carácter de 
institucionalização, poderão ter forma autónoma, necessitando de criar os seus próprios 
graus de envolvimento dos outros actores. 
Como aspectos positivos, estas novas formas de organização dos actores podem contribuir 
para trazer valor acrescentado ao planeamento territorial e ao olhar sobre o objecto de 
planeamento, o território, aquilo que Ferrão (2011) designa como “uma (nova) 
inteligência territorial” que perceba a “relação entre os diferentes sistemas e que promova 
uma visão integrada”. Como aspectos negativos, salientam-se os riscos da relação 
desequilibrada entre parceiros, nomeadamente o facto de alguns deles poderem ficar 
reféns dos líderes das parcerias, da relação entre meios e motivações dos actores não se 
traduzir em diferentes e melhores resultados, dos objectivos das parcerias e dos papéis 
dos actores não serem claramente definidos e da ausência de avaliação do trabalho das 
parcerias.  
Como requisitos, importa definir de forma clara os papéis dos actores na parcerias, da 
relação e do nível de coordenação entre eles, do estilo de liderança e métodos que 




Por último, importa acrescentar, numa visão final do conjunto, que estas diferentes 
tipologias de participação podem existir cumulativamente e funcionar de forma 
sequencial. 
Por último, justifica-se referir que, para além das tipologias de participação mencionadas, 
existe uma tipologia de não participação, que não foi mencionada na Figura 50, mas que 
convém ser referida. 
Esta forma de não participação ocorre quando existe uma postura premeditada do 
promotor do planeamento, de não informação, de não envolvimento dos actores e de 
fechamento do processo de planeamento, geradora de reacção e contestação por parte dos 
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Vai procurar-se, neste primeiro subcapítulo, explicitar a forma como as diferentes 
metodologias de planeamento analisadas no capítulo 3 consideraram a participação dos 
actores e, na sua sequência, apresentar um conjunto de orientações metodológicas para a 
sua formulação. Relativamente a cada um dos métodos, será desenvolvido um 
enquadramento e uma descrição das principais características do método, feita a 
identificação dos principais actores e suas competências e, finalmente, a identificação das 
tipologias de participação dos actores. 
	
6.1.1.	INTRODUÇÃO	
A relevância da participação para as políticas públicas é reconhecida pela Comissão das 
Comunidades Europeias (2001:11), no seu Livro Branco da Governança Europeia, onde 
refere que “a qualidade, pertinência e eficácia das políticas da União Europeia dependem 
de uma ampla participação através de toda a cadeia política – desde a concepção até à 
execução” e que “o reforço da participação criará seguramente uma maior confiança no 
resultado final e nas instituições que produzem as políticas”. 
Como foi defendido, a participação dos actores em planeamento não é só a participação 
dos cidadãos, pois é aqui entendida de uma forma mais lata, como o envolvimento dos 
vários actores nas diferentes etapas do exercício do planeamento do território, numa 
perspectiva de reforço da democraticidade do processo e de capacitação dos actores 
envolvidos. Ainda assim, não é entendida como “um fim em si mesmo”, mas como um 
contributo para melhorar a eficácia dos esforços e resultados da actividade. 
Pretende-se, neste subcapítulo, perceber como as diferentes metodologias de 
planeamento consideram a participação dos actores, com três focos analíticos: os 
princípios que organizam a participação; os marcos ilustrativos (não havendo espaço para 
uma abordagem exaustiva) em termos de orientações ou práticas de participação, 
sobretudo em contexto municipal e sub-regional, porque é nestes níveis que a participação 
mais significativa tem lugar (Friedmann, 1993: 482); e as consequências dessa prática. 
Os resultados da participação que aqui se pretendem analisar fazem parte daquilo que 
Friend & Hickling (1997:85) designam de “produtos invisíveis do planeamento”, que 
resultam da dinâmica processual e não dos documentos formais do instrumento de 
planeamento, identificados como uma “melhor capacidade de análise dos problemas, uma 
maior confluência de pontos de vista, confiança e compreensão mútua”. 
Esta discussão sobre a evolução da participação não pode deixar de ser colocada no 
quadro dos distintos entendimentos da democracia. Stiftel (2000:4), citando Mannheim 
(1940)49, refere que existem quatro estruturas sociais resultantes das várias formas de 
participação e de entendimento do papel do Estado, que vão desde a ditadura, que é 
resultado de um baixo grau de participação e um elevado grau de centralização, a 
anarquia, onde existe um elevado nível de participação e baixo de centralização, a anomia, 
onde ambas as dimensões são baixas, e a democracia, onde ambas são elevadas. 
                                                 
49 Man and Society in an Age of Reconstruction (1940) 
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A análise dos vários métodos de planeamento sustentou-se na consideração defendida por 
Reade (1982:160) e Webber (1963:320) que sublinham que existe um método genérico de 
planeamento, independente do fenómeno que se analisa, ainda assim com enfoques e 
intencionalidades distintas. 
Apresentam-se, assim, as abordagens à participação em planeamento do território, das 
seguintes metodologias. 
• METODOLOGIA DE PLANEAMENTO “SURVEY-ANALYSIS-PLAN” 
• METODOLOGIA DE PLANEAMENTO “RACIONAL-COMPREENSIVO E SISTÉMIC0” 
• METODOLOGIA DE PLANEAMENTO “INCREMENTALISTA E ADVOCATORIO” 
• METODOLOGIA DE PLANEAMENTO “POR PROJECTOS”  
• METODOLOGIA DE PLANEAMENTO “COLABORATIVO E COMUNICATIVO” 
• METODOLOGIA DE PLANEAMENTO “EVIDENCE-BASED” 
Importa referir que algumas destas metodologias, apesar de terem um enfoque num 
determinado período da história do planeamento, têm vindo a ser “recuperadas” e re-
conceptualizadas, evoluindo de modo não exclusivo mas combinado.  
 
 
6.1.2. ACTORES E PARTICIPAÇÃO NA METODOLOGIA “SURVEY-ANALYSIS-PLAN” 
 
PRINCÍPIOS 
Unwin escreveu, em 1909, um livro - «O planeamento urbano na prática»50 - considerado 
uma das principais referências sobre a concepção de planeamento territorial do princípio 
do século XX, onde identifica os princípios da boa concepção da cidade, que ele designa de 
«arte cívica». 
Na concepção dos instrumentos deste período – planos urbanísticos - não era dada 
particular importância à participação dos cidadãos, apesar do «espírito da comunidade» 
que os princípios de urbanismo adoptados – da cidade jardim – incorporavam. Ainda 
assim, estas intervenções adquiriram um particular destaque na vida pública da época, 
muito por via da influência de Ebenezer Howard e Patrick Geddes, que elevaram a 
importância do planeamento muito para além da sua função meramente higienista. 
O papel dos cidadãos na concepção dos instrumentos de planeamento era matéria 
inicialmente desconsiderada, quer pelos poderes públicos, quer pelos próprios cidadãos, 
que não estavam sensíveis para essas matérias. Existia, da parte dos profissionais do 
planeamento, de formação ligada à concepção – arquitectura e engenharia - um esforço 
muito centrado na procura da resposta técnica ideal aos objectivos, na forma de um “blue 
print” que cristalizaria o modelo futuro desejado, pelo que a participação dos interessados 
não era entendida como válida, não só pela «impreparação e desconhecimento das 
matérias em causa, pelos cidadãos», mas também pelo facto de poder desvirtuar a 
qualidade da solução. Por outro lado, os mesmos profissionais entendiam que lhes cabia a 
eles a identificação e a concepção do interesse público, o que se traduzia num risco de 
definição duma “visão unitária”.  
Para além do exposto, formalmente, a participação dos cidadãos não estava 
institucionalizada, pelo que não havia a obrigação legal da sua consideração (Figura T44).  
                                                 
50 Town planning in practice - an introduction to the art of designing cities and suburbs 
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Damer & Hague (1971:217) referem que a consideração mais alargada da importância da 
participação em planeamento decorre do surgimento de um conjunto de experiências, 
sobretudo no contexto norte-americano, de uma crescente preocupação com a ética e os 
valores que o planeamento defendia – e que Geddes de alguma forma protagonizou – e do 
surgimento de problemas e conflitos relacionados com os impactos das propostas que os 
planos preconizavam, o que conduziu a uma crescente atenção cívica e interesse do 
público por estas matérias. Havia no entanto outra razão: os conflitos sobre estas matérias 
públicas faziam nascer a necessidade de uma reflexão mais alargada sobre a natureza da 
democracia e sobre o processo de tomada de decisão. 
 
 






A participação dos cidadãos não tinha formulação legal considerada. Quando ocorria, era 
de forma mitigada e não vinculativa, sobretudo na forma de auscultação dos interessados, 
e realizada através de inquérito, sendo susceptível de manipulação dos resultados 
(Geedes, 1915). 
O surgimento das primeiras preocupações com o envolvimento dos cidadãos acontecem 
com Geddes, em particular com a forma como considera a importância do inquérito às 
necessidades, enquanto elemento de conhecimento do “espírito da comunidade”. Contudo, 
são particularmente interessantes as recomendações de Geddes para a promoção da 




Diz o autor que “para discernir os ideais que constroem as cidades e que as mantêm, a 
política tem de recuperar os seus significados cívicos antigos e vitais e a sociedade como 
um todo tem de acordar e recuperar o seu idealismo” surgindo, por isso, a importância de 
conceder “oportunidades de auscultação aos cidadãos, um esforço construtivo de encontro 
entre cidadãos e planeadores, construtores e jardineiros, trabalhadores e artesãos, artistas 
e engenheiros, todos envolvidos na melhoria das cidades e na criação de um melhor futuro 
para todos” (Geddes, 1915). Alguns autores descrevem estas preocupações como “um 
esforço para evitar a excessiva autoridade e para expor o planeador à crítica” (Rubin 
(2009:354), citando Ferraro (1998)). 
Do ponto de vista da promoção da participação, Geddes formulou um conjunto de 
propostas que merece ser destacado. Em primeiro lugar, a necessidade de promover uma 
exposição do passado e presente da cidade, disponibilizar espaços para mostrar bons 
exemplos de planeamento urbano noutros lugares e para receber projetos e sugestões 
para o futuro da cidade (ver Figura T43). Para além disso, criou a “Outlook Tower” (ver 
Figura T43) que concebeu como o espaço onde a investigação produzida sobre várias 
matérias, territoriais e temáticas, deveriam estar presentes, considerada em 1899 pela 
American Journal of Sociology como “the world’s first sociological laboratory” (Meller, 
2005:81). 
Em segundo lugar, Geddes entendia ser necessário solicitar contributos a todos os 
interessados, alguns a convite do município, outros de forma independente, de fontes 
locais ou outros, tanto profissionais como leigos (Geddes, 1915:353). Pretendia com isto 
que a autarquia e o público tivessem os principais contornos do “inquérito”, antes da 
elaboração do “esquema de planeamento” podendo, assim, contribuir para a criação da 
opinião e a educação do público, dos seus representantes e funcionários. Para além disso, 
era sua intenção que a exposição da informação e dos contributos individuais gerasse uma 
“ampla discussão pública e jornalística”, para construir “uma crítica geral e de peritos”, o 
que dotaria as autoridades e os cidadãos de uma capacidade de avaliação da análise e das 
propostas superior à que seria alcançada se fosse usado o método expedito dos requisitos 
mínimos que a lei sugere. Para além disso, recomenda que a “selecção das melhores ideias 
seria um estímulo imenso para o conhecimento individual e invenção neste campo e para 






Figura T 44 – Exposition comparée des villes & The Outllook Tower 
Fonte: Geddes (1915:271) 
 
Este contributo de Geddes, produzido no início do século XX, é de uma importância 
significativa e mostra a forma como o autor possuía uma concepção avançada da 
necessidade da participação dos actores no planeamento do território, contrariando a 
visão que se atribuía aos profissionais da época. Ainda assim, outros autores referem que a 
participação dos cidadãos nestes instrumentos era muito diferente da sugerida por 
Geddes e dependia da vontade dos profissionais de planeamento, já que a participação não 
estava institucionalizada.  
Em Portugal, a realidade da participação em planeamento sofria das consequências do 
regime político que se vivia. Até ao regime democrático, a participação pública estava 
consagrada através do “inquérito público”51, nem sempre com carácter obrigatório, pelo 
que a forma de expressão do descontentamento dos cidadãos era feita através da 
imprensa (Crespo, 2004:6). Ainda assim, apesar de não obrigatório, muitos dos urbanistas 
faziam um esforço considerável para uma “ampla divulgação dos mesmos” (Lobo, 1995). 
 
 




A mudança da concepção de plano-produto, da metodologia “by design” atrás explicitada, 
por uma mais holística, centrada nos planos compreensivos que envolviam, para além das 
questões físicas, as de âmbito social e económico, tornava-se aos olhos dos cidadãos um 
edifício ainda mais impenetrável. 
Hall (1975:221) refere a este propósito que muitos dos cidadãos dificilmente conseguem 
avaliar as “qualidade abstractas, tal como a flexibilidade ou a qualidade ambiental, 
                                                 
51 “legislação sobre os planos de urbanização de 1934 (obrigatório), dos planos gerais de urbanização e planos 
parciais de urbanização de 1944 (não obrigatório) e dos planos gerais de urbanização, planos parciais de 




sobretudo quando considerada a larga-escala em planos diagramáticos, sem referência a 
locais específicos que as pessoas conheçam ou compreendam”. A definição do interesse 
colectivo era assumida como um interesse colectivo unitário, um interesse público comum 
(Fainstein, 1996), resultado de uma concepção do “iluminismo tecnocrático”, que atribui a 
si próprio um estatuto “científico”, como forma de legitimação de acções que eram 
“socialmente regressivas, contrariando a postura altruísta e de promoção de justiça social” 
(Pires, 1995). Esta posição é criticada pela literatura, pelo facto do interesse público não 
poder ser algo cientificamente identificável, mas antes ser o resultado de uma “construção 
social” face à diversidade de interesses (Simmie, 1974 citado por Pires, 1995).  
A crescente crítica aos impactos dos planos e à falta de consideração da participação na 
sua concepção levou os poderes públicos a produzir orientações para a prática 
profissional e a produção de legislação. 
 
 
Figura T 45 - Actores e Participação na Metodologia de Planeamento Racional 




Um dos marcos na Europa é o “Town and Country Planning Act 1947” que, face a uma 
atitude conservadora generalizada, determinou que deveriam ser ouvidas as vozes dos 
membros do público (Taylor, 1998:86), revelando com isso a natureza política da 
actividade do planeamento. Taylor, citando Gyford (1976:143), refere que esta mudança 
reflectia a exigência de crescente envolvimento em matérias relacionadas com o poder 
local e com a necessidade de um aprofundamento da democracia, algo particularmente 
relevante quando comparado com a realidade política vivida noutros países europeus, 
nomeadamente em Portugal. 
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A consideração da participação é posteriormente reforçada no Relatório “Planning 
Advisory Group”, de 1965, que defendia que o sistema de planeamento deveria funcionar 
como um instrumento de organização da política pública territorial e como um meio de 
promoção da participação pública devendo, para isso, criar oportunidades para que os 
cidadãos possam objectar e que tais considerações devem ser tomadas em conta antes de 
adoptar o plano, não ficando explícito como tal deveria ocorrer (Ibidem:87). 
Paralelamente, surge na mesma altura, curiosamente num período de grande contestação 
política na Europa (Taylor (1998:87), um documento encomendado pelo ministro 
britânico da habitação e da administração local, designado “Skeffington Report” (1969), 
que pretendia solicitar orientações para a sua promoção. Hall (1975:226) e Levin & 
Donnison (1969) referem que o documento, produzido por vinte e seis pessoas, em 
dezasseis meses, recomendava que a participação deveria ser formalmente incorporada 
no processo de planeamento – na forma de uma consulta ao cidadão, não só na fase final 
da concepção do plano, mas nas suas várias etapas, com preocupação de ir dialogar com os 
cidadãos – criando os “community forums” ou os “community development officers”, 
oficiais com a responsabilidade de tentar dialogar com os grupos de cidadãos menos 
sensibilizados para a temática (Taylor, 1998:77)  
Damer & Hague (1971:223) descrevem que o documento tinha uma forte ênfase na 
educação do público, numa perspectiva compreensiva, recomendando que ela se iniciasse 
nas escolas e continuasse pela vida adulta, devendo os órgãos de comunicação social ter 
um papel relevante. Era reconhecido que o papel dos cidadãos podia ser particularmente 
importante, “respondendo de forma construtiva às oportunidades criadas”, recomendando 
o envolvimento de associações e das escolas, no “apoio ao trabalho de levantamento e 
inquérito”. 
Levin & Donnison (1969:477) entendem que as recomendações do documento eram de 
crucial importância, pois podiam permitir ultrapassar o quadro de apatia, para uma 
melhor compreensão, consensualização e acção construtiva, o que poderia ter efeitos no 
reforço de uma sociedade mais democrática e menos egoísta, mas também pelos 
benefícios relacionados com uma melhor análise custo-benefício das alternativas 
propostas pelos planos (ibidem:479). 
A mudança proposta era demasiado ambiciosa e colocava em causa o “status quo” da 
actividade profissional, pois punha em causa a ideia da posição intocável do planeador. 
Como consequência, surgiram várias tentativas de manipular essa participação, 
nomeadamente através da dissimulação dos seus eventuais efeitos (Healey 1995:226). Por 
outro lado, havia quem entendesse que esta maior exigência com a participação continha 
alguns equívocos, nomeadamente o facto da responsabilidade pela concepção formal – 
normativa - do plano ser exigente do ponto de vista das competências técnicas, não 
podendo ser desenhada ao saber das opiniões dos cidadãos (Taylor, 1998:77).  
A complexidade da formulação de planeamento levou a que a prática de participação fosse 
dirigida sobretudo à consulta aos cidadãos, mais do que a um activo processo de 
envolvimento na tomada de decisão. Contudo, mesmo modesta e sem os resultados 
desejados, esta introdução dos mecanismos formais de participação era uma expressão de 
mudança na concepção do planeamento, pois revelava que não era só uma disciplina 
puramente técnica ou científica, era um campo onde se “discutiam valores e se faziam 
julgamentos sobre futuros desejados” que, reflectindo interesses de diferentes grupos, 
tinham de ser matéria de debate político (Taylor, 1998:90). 
Ainda assim, a literatura refere que, gradualmente, se introduziu a preocupação de 
envolver os cidadãos na determinação de objectivos, selecção, avaliação e escolha de 
alternativas (Muller, 1992:130 e 145). Estas abordagens metodológicas surgem já numa 
228 
 
fase mais avançada da aplicação do método do planeamento sistémico, distanciando-se da 
complexidade sofisticada inicial dos modelos compreensivos. 
 
 
Figura T 46 – PDM - Planeamento Racional Compreensivo  
Fonte: Sociedade e Território n.º 4, 1986 
 
Nos Estados Unidos, a participação dos cidadãos, muito por via da vigorosa defesa do 
direito individual, fazia parte da “ética americana” (Damer & Hague, 1971:218), tendo-se 
tornado numa das questões críticas do planeamento, ilustrada pela frase de Kennedy, da 
necessidade de um 'maximum feasible participation' – um exemplo do espirito da acção 
comunitária - para enfrentar os desafios do futuro. 
Um dos documentos de referência foi produzido pela “Detroit City Plan Commission” 
(1968). Este documento considerava cinquenta e quatro técnicas e princípios de 
participação que, segundo Fagence (1977:298), pretendiam responder às seguintes quatro 
ideias-chave: a participação dos cidadãos devia produzir melhores planos; as práticas de 
participação deveriam promover a cidadania, encorajando a iniciativa local e as 
organizações; os programas de participação deveriam ser orientados para os cidadãos e 
objectivos locais; a variedade de técnicas deverá ser a necessária pra chegar aos actores 
que se pretende alcançar. O documento refere ainda que este trabalho “exige esforço, 
dedicação e, eventualmente, poderá ser doloroso para os participantes”, o que exige novas 
competências dos planeadores, em particular “no domínio da construção de entrevistas e 
inquéritos”.  
Em Portugal, a necessidade de participação das comunidades era explicitada no âmbito da 
elaboração de alguns instrumentos de planeamento com esta filosofia compreensiva.  
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No caso dos Planos de Fomento (em particular no III Plano de Fomento 1967-73), havia 
indicações para que os objectivos “tivessem em conta as aspirações locais”, tendo sido 
prevista a criação de “comissões consultivas regionais que visassem assegurar a 
coordenação e participação ao nível regional” (Crespo, 2004). 
Já com o regime democrático, a necessidade da participação dos cidadãos passou a ser 
definida na Constituição. O artigo 65.o da Constituição de 1976 refere que “o cidadão 
ameaçado ou lesado no direito previsto no n.º 1 – direito a um ambiente de vida humano, 
sadio e ecologicamente equilibrado - pode pedir, nos termos da lei, a cessação das causas 
de violação e a respectiva indemnização”. Mais tarde, na revisão constitucional de 1997, no 
novo n.o 5 do artigo 65.o, a participação dos interessados na elaboração dos instrumentos 
de planeamento territorial passa a ser obrigatória. 
Paralelamente, a legislação relacionada com o ordenamento do território passou a 
considerar obrigatória a realização do inquérito público antes da aprovação em 
assembleia municipal (PDM, Lei 79/77 e 208/82). O facto de a participação só ser 
obrigatória no final dos processos levou a que se centrasse exclusivamente em casos 
pontuais de defesa dos interesses particulares e numa enorme passividade dos restantes 
cidadãos, o que levou à discussão sobre a utilidade da participação, sobretudo pelos 
profissionais, e não à reflexão sobre o método e o momento em que era promovida. 
A evolução da participação nos instrumentos compreensivos do planeamento territorial 
em Portugal, o PDM em particular, foi no sentido de uma maior consideração da mesma, 
sobretudo assegurando uma maior transparência através da permissão “a todos os 
munícipes do acesso ao processo de elaboração, aprovação e ratificação, a qualquer 
momento” (Preâmbulo do DL 69/90 de 2 de Março). Crespo (2004) salienta que na 
realidade tal não acontecia. 
O entendimento do carácter disperso e ineficaz da legislação sobre planeamento levou à 
elaboração da LBOTU, consagrando o princípio da participação, entendida como “um 
reforço da consciência cívica dos cidadãos através do acesso à informação e à intervenção 
nos procedimentos de elaboração, execução, avaliação e revisão dos instrumentos de 
gestão territorial” e passou a considerar o direito à informação e à participação, isto é, “os 
particulares têm direito à informação tanto nos procedimentos de elaboração e alteração, 
como após a publicação dos instrumentos de gestão territorial” (art 12.º LBOTU). A lei 
passa também a considerar a figura da concertação de interesses, entendida como um 
esforço de “contratualização e de criação de modelos de actuação baseados na articulação 
entre a iniciativa pública e a iniciativa privada na concretização dos instrumentos de 
gestão territorial”. 
O conceito de participação alarga-se na LBOTU à “possibilidade de formulação de 
sugestões e pedidos de esclarecimento ao longo dos procedimentos de elaboração, 
alteração, revisão, execução e avaliação, bem como a intervenção na fase de discussão 
pública que precede obrigatoriamente a aprovação”. As entidades responsáveis passam a 
ter de divulgar, designadamente através da comunicação social: a) A decisão de 
desencadear o processo de elaboração, alteração ou revisão, identificando os objectivos a 
prosseguir; b) A conclusão da fase de elaboração, alteração ou revisão, bem como o teor 
dos elementos a submeter a discussão pública; c) A abertura e a duração da fase de 
discussão pública; d) As conclusões da discussão pública; e) Os mecanismos de execução 
utilizados no âmbito dos instrumentos de gestão territorial; f) O início e as conclusões dos 
procedimentos de avaliação (art.º 6.º DL 308/99), ponderando as propostas e 
respondendo de forma fundamentada aos pedidos de esclarecimento. 
Este diploma contém como principal novidade a consideração de um período de recolha 
de sugestões, na fase inicial da concepção dos planos. Num balanço efectuado 
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recentemente aos dez anos da prática da LBOTU, Cabral & Gonçalves (2008) reconhecem 
que, apesar dos ganhos gerais na prática de planeamento, “falta ainda uma cultura de 
avaliação, cooperação e participação, que não tem feito escola em Portugal”. 
O resultado desta prática de participação foi considerado por muitos autores como não 
suficiente o que foi revelando uma crescente contestação social ao planeamento, 
conhecida como a “revolta do cliente” (Pires, 1995). Esta crítica centrava-se sobretudo na 
alegada “neutralidade” da actividade de planeamento, ao ignorar os seus impactes 
socialmente diferenciados (Simmie, 1974 citada por Pires, 1995).  
Taylor (1998:116), citando investigação de Pressman and Wildavsky, acrescenta outras 
críticas que têm a ver com a complexidade do método e a difícil obtenção de resultados, 
assim como com a fragilidade dos meios mobilizados para tal tarefa, o que conduzia a uma 
difícil gestão do envolvimento dos diversos actores mobilizados.  
 
 




O entendimento da participação como um mero exercício de consulta e a forma como era 
considerada no exercício de planeamento, levou a uma crescente crítica ao modelo 
compreensivo de planeamento do território e ao aparecimento de metodologias 
alternativas – do foro incrementalista até a posturas advocatórias. 
A crítica mais relevante à participação, enquanto consulta, é suportada pela posição de 
Arnstein (1969), já anteriormente apresentada, argumentando tratar-se de um exercício 
de “tokenismo” (de dissimulação) e defendendo a necessidade de considerar vários graus 
de aprofundamento de participação até ao nível do controlo dos cidadãos.  
A questão central do debate nos anos setenta era até que ponto ou em que nível o público 
deveria ser chamado a pronunciar-se ou a ter poder de decisão (Taylor 1998:88). No 
fundo, o que aqui estava presente, mais do que um debate sobre o planeamento, era uma 
discussão filosófica sobre a democracia, que não se podia dissociar do contexto político da 
altura, quer na Europa (contestação estudantil em 1968), quer nos Estados Unidos (luta 
pelos direitos civis52). 
Os métodos propostos por Lindblom (1979) – planeamento incrementalista ou “muddling 
through” – e por Davidoff (1973) – planeamento advocatório – surgem influenciados por 
uma necessidade de responder a diferentes tipos de contestações, sobretudo de defesa dos 
interesses dos mais frágeis, pelo facto das posturas racionais compreensivas tenderem a 
proteger, sobretudo, os interesses dominantes. 
 
                                                 








O método incrementalista proposto por Lindblom (1979:81), baseado no princípio das 
sucessivas e limitadas comparações, tinha como objectivo tornar-se mais eficaz – 
sobretudo mais rápido na sua acção, como crítica ao anterior método, considerado 
burocrático e demasiado complexo - e com a particularidade de se basear na prática 
recorrente do decisor (Lindblom, 1979:84). 
Neste método, a análise é drasticamente reduzida, o que faz com que eventuais 
consequências, impactos ou alternativas sejam negligenciados. O método parte do 
pressuposto que as políticas são decididas pela influência de um conjunto vasto de actores 
e interesses e que haverá um “mútuo ajustamento” – que ele designa de “partisan mutual 
adjustment” - produzido pelos planeadores ou decisores. Lindblom (1979:523) acredita 
que assim se alcança uma coordenação melhor do que no caso de uma coordenação 
central demasiado complexa.  
Lindblom (1979:524) considera que falta explorar as possibilidades de uma formulação de 
políticas/planos democraticamente responsiva e inteligente, baseada numa combinação 
melhorada da análise incremental, das políticas incrementais e da análise dos grupos de 
interesse. O autor cita o pensamento maoista para dar ênfase à importância dada a esta 
combinação nas políticas de crescimento económico chinesas “não ao controle central mas 
estimulando a inteligência e oferecendo incentivos através da fragmentação da 
responsabilidade e da acumulação dos ganhos incrementais”. Este método assegura assim, 
em teoria, o envolvimento de todos os grupos de actores em torno da decisão, não 
referindo, no entanto, como se acautela a captura do interesse público por um conjunto 
restrito, no fundo como é feita a ponderação de interesses ou o designado ajustamento.  
Alguns autores referem que esta metodologia considerava um número reduzido de 
alternativas, o que conduzia a um excessivo afunilamento, especialmente no que concerne 
ao diálogo com os actores, e falta de visão, o que fazia com que o “futuro se parecesse 
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muito com o passado” e sem um rumo (Hillier 2008:39). Consideravam ainda que estava 
cheio de “agendas escondidas” e que o processo de negociação encorajava os participantes 
a manterem para si mesmos os seus meios e motivações (Hudson, 1979:394). Consagrava 
uma mera “legitimação do capital” e de “regulação das pressões exercidas sobre ele pelas 
classes oprimidas” (Cardoso, 2008:183). 
Hillier (2008:26) sugere, entretanto, uma nova abordagem ao incrementalismo, que 
designa de “multiplane theory” e oferece uma nova “perspectivalist approach” para o 
desenho de oportunidades para experimentação flexível e especulativa, ao longo de uma 
trajectória para a concepção de um ‘better place’. A autora entende que faz sentido 
recuperar alguma da filosofia incrementalista, pela sua dimensão pragmática e porque se 
vive num contexto de complexidade e incerteza, em que o conhecimento é parcial e 
limitado, a realidade é fluída e contingente, as consequências das acções não são previstas 
com rigor e os resultados satisfatórios, muitas vezes, não se conseguem definir (Hillier, 
2008:38) - mas, mesmo assim, o planeamento tem de saber tomar decisões. 
Baseada no trabalho de Deleuze and Guattari 53 e na consideração de várias dimensões 
para a compreensão da realidade, Hillier (2008:27) sugere uma prática de planeamento 
multiplanar (de geometria conceptual variável) que abranja um conjunto de visões 
possíveis, como p(l)ano de fundo, de natureza permanente e consistente, acompanhada, 
num primeiro momento, com acções de curto prazo e âmbito local, de natureza mais 
emblemática (estratégica) ou estruturante, apoiada numa prática experimental de 
“tentativa e erro”, de avaliação regular, e fundamentada em alternativas e na redefinição 
de objectivos à medida que o exercício evolui. 
O papel dos actores é valorizado na componente da acção emblemática ou estruturante da 
abordagem multiplanar, através de um envolvimento na negociação e na atenção às 
diferenças e necessidades, num contexto de “incerteza e caos” (Hillier, 2008:33) e num 
quadro de foresight, especulação e experimentação (iobidem:34). 
A metodologia – designada de performance-based planning - baseia-se assim na 
identificação de uma questão crítica, não como um problema que precisa de ter uma 
solução, mas como a abertura de múltiplas possibilidades para a discussão do que poderia 
ser diferente (ibidem:35). A partir da discussão, identificará trajectórias que indicarão 
potenciais futuras decisões que servirão de base à discussão e negociação com os vários 
actores, na sua multiplicidade de lógicas, relações e conflitos (ibidem:35). 
Por outro lado, a posição advocatória defendida por Davidoff argumenta que o planeador 
tinha de se envolver politicamente de forma activa no processo, funcionando como 
advogado de grupos do público, sobretudo das minorias ou de grupos desfavorecidos 
(Davidoff, 1965:332), cujos interesses não estavam normalmente representados no 
processo (Taylor, 1998:85). Esta preocupação inclusiva estava relacionada, não só com a 
permissão de auscultação dos cidadãos, mas com a “criação de condições para uma boa 
informação e compreensão sobre as razões que fundamentam as propostas de 
planeamento”. 
Estavam aqui presentes várias preocupações: por um lado, identificar uma nova 
concepção de interesse público que reflectisse a “pluralidade de interesses existentes, 
argumentando-se que a realidade não é objectiva (nem objectivável) e, como tal, o ideal de 
neutralidade é profundamente inconsistente” (Cardoso, 2008:181); por outro, garantir 
que os cidadãos não tinham uma postura somente reactiva, mas organizada e proactiva. 
                                                 





A filosofia de planeamento que Davidoff defendia pressuponha um forte debate em torno 
dos valores sociais e políticos presentes nas decisões e nas escolhas, questionando a 
posição mais tecnocrática ou burocrática do planeamento (Taylor, 1998:85 citando Faludi, 
1973). Contudo, a sua ambição “progressista e emancipadora” esbarrava numa postura um 
pouco ingénua e ignorante relativamente às relações de poder, que favorecia, e nas quais 
estava profundamente implicado (Cardoso, 2008:182 citando Allmendinger, 2002; 
Sandercock, 1998). 
Apesar destas críticas, Davoudi e Strange (2009) e Ferrão (2011) salientam que o papel do 
planeador no âmbito da dimensão advocatória era relevante, sobretudo pela sua dimensão 
de intervenção de activismo comunitário, aprofundando-se competências importantes 
relacionadas com o empoderamento comunitário, sendo referenciada a dificuldade do 
planeador em manter o interesse do grupo nas questões, quando o debate se tornava 
demasiado técnico (Breibert, 1972:66). 
Mais recentemente, surgiu uma nova concepção advocatória de planeamento, designada 
de “radical planning”. Esta concepção, definida por Bear (2003:14), sustenta que, num 
contexto político autoritário, o envolvimento dos actores no quadro da acção participativa 
tende a criar competências que permitem que os cidadãos se organizem e promovam um 
novo conjunto de práticas de “community-led Planning, mais inovadoras e 
territorialmente comprometidas, de perfil insurgente”. 
Friedmann (1987: 302) sustenta que, para o bom desenvolvimento desta abordagem de 
planeamento radical, o planeador tem de estar envolvido no espírito da comunidade e 
funcionar como o mediador da acção radical, com o cuidado de manter uma distância 
crítica com a actividade dos actores da comunidade. 
 
MARCOS 
Hall (1975:226) refere que as práticas de participação advocatória desenvolvidas neste 
período são exemplificadas pelos casos de “acção comunitária em planeamento”, iniciada 
nos Estados Unidos54 e que se alastrou ao Reino Unido, envolvendo o apoio aos grupos 
socialmente deprimidos das “inner cities” – zonas centrais desqualificadas. 
Num certo modo, estas intervenções estavam associadas a uma crítica radical à sociedade, 
tendo sido alimentadas pelo contexto intelectual próximo das posições marxistas e 
mobilizadas pelo espírito de missão, o que fez com que, nuns casos, se gerasse uma tensão 
entre as equipas de planeamento e os decisores políticos, e noutros, se gerasse a 
mobilização de uma variedade de grupos semioficiais ou não oficiais (ibidem:226). 
Um dos exemplos da abordagem advocatória em planeamento, de natureza bottom-up, é 
apresentado por Jacobs (1961:135-136), onde ela explicita a forma como em 1960 um 
grupo de cinquenta e duas organizações de East Harlem (NY) se juntaram para apresentar 
ao mayor a sua visão para o futuro do district. Esta rede de organizações só foi possível 
criar porque houve o esforço e talento de um grupo mobilizador. Jacobs identifica três 
condições para que movimentos com esta natureza possam emergir: uma razão 
mobilizadora, uma área territorial e tempo. Ela chama a atenção para o facto destes 
actores nucleares, muitas vezes, não serem devidamente considerados nos exercícios de 
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promotora cívica - ver Linda Davidoff, “The Rluffs: Advocate Planning,” Comment, Dept. of City Planning, 




planeamento, porque não são representantes institucionais. Mais tarde, Jacobs envolveu-
se em movimentos de contestação a projectos para o centro de NY, em particular a 
construção de uma auto-estrada até ao centro da cidade – Lower Manhattan Expressway 
(1962)55 – e o que essa representava em termos de modelo urbano. 
 
  
Figura T 48 – Lower Manhattan Expressway (1962) 
Fonte:  Walter Daran/Getty Images (Guardian 12 September 2009) 
 
Mais recentemente, no Reino Unido, surgiu uma iniciativa política promovida pelo governo 
inglês - designada ”Free advice for communities to support neighbourhood planning” 56 - 
segundo a qual as comunidades locais passam a ter apoio técnico especializado e gratuito, 
assegurado por um conjunto de instituições de referência,57 para as ajudar a construir os 
seus planos locais, em 'colaboração' com as autarquias locais. 
Em Portugal, duas iniciativas foram particularmente marcantes e exemplificativas do 
espírito advocatório. A primeira, realizada pelo Gabinete de Planeamento de Setúbal (1975 
e 1976) “através de várias organizações de moradores, surgidas após a Revolução de Abril, 
conseguiu iniciar um processo de participação da população no esforço conjunto na 
detecção de carências existentes ao nível do bairro e na definição das principais metas a 
atingir suas prioridades” (Faria, 1978 citado por Crespo, 2004:7). A segunda, identificada 
pelo SAAL - Serviço de Apoio Ambulatório Local 58  (Crespo, 2004), iniciativa política 
criada por Nuno Portas, na altura Secretário de Estado da Habitação e Urbanismo do 1º. 
Governo Provisório - na qual participaram arquitectos como Siza Vieira, e que passavam 
pela criação de "brigadas de urbanismo activo” para descentralizar os serviços e contornar 
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57 The Prince's Foundation, Locality, The Royal Town Planning Institute, National Association of Local Councils 
in partnership with the Campaign to Protect Rural England 
58 Criada pelo Despacho do Secretário de Estado da Habitação de 31 de Julho de 1974. Mais informação em “As 




a burocracia, ainda teimosamente "colada" às instituições, com a finalidade de construir 
habitação social, em alguns casos através da modalidade das associações de moradores.  
O trabalho de grande proximidade entre cidadãos e técnicos era exemplificado pela 
realização de reuniões que “muitas vezes aconteciam na rua” (Reis e Passos, 1991; Sustelo, 
2003 citados por Crespo, 2004:7). Em 1976, as “169 operações SAAL que existiam um 
pouco por todo o país passaram para a alçada das autarquias locais”. 
 
  
Figura T 49 – Projecto SAAL 
Fonte: Autor 
 
Davidoff (1965:334) percebia que a abordagem advocatória era ambiciosa e referia que 
havia um discurso político favorável à promoção da participação activa e que, numa 
situação ideal, os partidos políticos à escala local deveriam produzir os seus “master-
plans” para o desenvolvimento da comunidade, que deveriam inspirar as iniciativas 
programáticas e a acção. Nesta abordagem, sustentava que, se tal não acontecesse, era 
provável que a agenda política fosse preenchida por interesses de outros grupos que 
ocupam esse vazio. Davidoff (1965:335) recomendava que os governos poderiam 
estimular esta forma de planeamento advocatório, não como uma forma reactiva face ao 
planeamento tradicional, mas como uma forma de incentivar as autoridades a preparar 




6.1.5. ACTORES E PARTICIPAÇÃO NA METODOLOGIA «POR PROJECTOS»  
 
PRINCÍPIOS 
Esta metodologia surge num período de mudança profunda, no entendimento do 
planeamento como uma função pública liderada pelo Estado, podendo ser caracterizado 
por uma natureza “desreguladora” e de maior “flexibilidade” face aos interesses privados. 
Surgem nesta altura mudanças significativas na liderança política na Europa, marcada pela 
ascensão de Margaret Thatcher no Reino Unido, num quadro de pós-crise económica 
(1973), de crítica ao papel do Estado na sociedade e na economia, e da crise do Estado 
Providência. Com Thatcher, emerge um posicionamento neo-liberal na Europa que 
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influencia a concepção do Estado e do Planeamento, e que sustenta o “princípio da defesa 
da racionalidade dos mercados, em que a livre expressão das preferências de todos os 
cidadãos é feita através do mercado, que passa a garantir os “bens públicos”“ (Rosa Pires, 
2005:30). Segundo o mesmo autor, esta ideologia sustentava a ideia de que “o 
planeamento impunha à sociedade uma visão parcial dos interesses colectivos, definida 
por um grupo socioprofissional restrito e, portanto, de legitimidade controversa”. 
As autoridades governamentais, sobretudo no Reino Unido, introduzem orientações para 
que as autoridades locais tenham uma aplicação mais benevolente das autorizações de 
planeamento, num sentido positivo relativamente ao mercado, contribuindo para a 
estratégia de crescimento económico do país, libertando os “fardos das restrições 
públicas”. 
Surge assim, segundo Harvey (1989), uma nova abordagem ligada ao empreendedorismo 
e que se centra no envolvimento dos actores económicos na definição das orientações do 
planeamento territorial, aproximando-se das preocupações do planeamento estratégico 
empresarial.  
Uma das dimensões desta deriva empreendedora local foi a criação das parcerias público-
privadas, criando agências de desenvolvimento para realizar aquilo que “o poder local 
sozinho não conseguia atingir” (Taylor, 140:149). Era assim dada ao poder local uma 
função de articulação com os actores económicos com interesses diferenciados, o que 
colocava dificuldades de gestão de compromissos – pois os actores económicos possuem 
interesses divergentes e conflituantes - formando aquilo que Stone (1987:227) designa de 
“regimes de coligação”. 
A participação nesta metodologia é desenvolvida através de uma escolha selectiva dos 
parceiros, sobretudo os que têm capacidade de ajudar na concepção e implementação de 
um projecto colectivo estratégico. Desenvolvem-se, assim, exercícios de participação mais 
ou menos sofisticados, criando espaços de debate alargado em diferentes momentos do 
processo de planeamento, a necessidade de auscultação de grupos alvo (stakeholders), a 
realização de fóruns de debate alargado e, por fim, a procura de criação de parcerias, 
juntando os principais stakeholders no sentido da implementação da acção do 
planeamento (acção selectiva). 
Segundo Hall (1975:225), o risco que existe nesta metodologia é que, no quadro das 
preocupações com o objecto de planeamento – sobretudo centrado nas temáticas do 
crescimento económico - aumenta a probabilidade das decisões favorecerem os mais ricos 
e melhor organizados, em detrimento dos que têm mais dificuldades em se organizar ou os 
menos poderosos. A falta de consideração dos vários interesses em presença gerou 
situações de crescente tensão, sobretudo pelo impacto das decisões sobre matérias 
ambientais, gerando o surgimento de movimentos ecologistas para tentar impedir a 
construção de infra-estruturas. 
O objectivo deste novo quadro de governança neoliberal era despolitizar alguns conceitos 
emancipatórios, como a participação e o empoderamento, com o objectivo de produzir 










Um dos marcos da aplicação desta metodologia foi o surgimento de um novo conjunto de 
organizações público-privadas, com funções de planeamento do território e acção em 
áreas consideradas estratégicas, criando as UDC - Urban Development Corporations 
(Booth, 2005). A figura da parceria, surgida nos anos oitenta, não era só uma forma de 
articulação das autoridades públicas com os agentes privados, ou de mobilizar capital 
privado para a concretização de iniciativas públicas, mas o envolvimento de um quadro 
alargado de actores privados na definição das orientações de política pública, com 
“evidentes conflitos e tensões entre interesse público e os interesses fundiários e 
económicos” (Booth, 2005:258). Para além disso, havia uma outra tensão entre a 
coordenação da gestão da parceria e sua implementação e as competências das 
autoridades locais, que nos territórios em causa não existiam (ibidem). 
No que concerne à participação da comunidade, esta era considerada irrelevante ou sem 
sentido, pois os promotores argumentam que eles é que conhecem o mercado a quem se 
dirigem as operações e por isso não há justificação para a participação da comunidade, o 
que só atrasa o processo (Imrie & Thomas, 1999:163). Argumenta-se que isto só podia 
acontecer pelo facto do Governo permitir a situação e pela falta de pressão política local – 
em resultado da fragmentação ou fragilidade do poder local no Reino Unido - e dos 
cidadãos (Imrie & Thomas, 1999:166). 
Perante a fragilidade do quadro organizativo público à escala local e sub-regional, sem 
qualquer visão de planeamento, a emergência destes projectos (o caso de Teesside 
Development Corporation – TDC - foi considerado exemplar pela própria Margaret 
Thatcher) assumia-se como a única visão para o futuro do território, com a vantagem de 





Figura T 51 – Visita de Margaret Thatcher para o lançamento do TDC 
Fonte: Peter Reimann , 1987 
 
As autoridades locais mostravam-se incapazes de reagir, mostrando mesmo alguma 
satisfação pelo facto do investimento de regeneração estar a ser executado, mesmo que 
não seja nas áreas onde era mais necessário – “as áreas mais deprimidas ou onde existia 
mais desemprego” - mas na “criação de novas áreas urbanas isoladas” (ibidem: 166). 
Curiosamente, no contexto dos anos noventa, já com o governo trabalhista, as parcerias 
mantêm a actividade nos mesmos moldes, apesar dos apelos de mudança por parte de 
movimentos “grass roots”. Esta continuidade era garantida pelo facto dos mais 
importantes actores relacionados com a regeneração terem criado fortes redes de 
cumplicidades e alianças a nível local e regional, envolvendo autoridades locais, principais 
agentes económicos e organizações corporativas e universidades, suportadas numa visão 
para o território, ainda assim considerada “vaga e especulativa”, mas com resultados 
visíveis (Imrie & Thomas, 1999:234).  
No âmbito da UDC são identificados por Imrie & Thomas (1999:236) outros tipos de 
conflitos, nomeadamente os relacionados com autoridades locais e organizações 
comunitárias, estas últimas exigindo maior controlo do processo. Algumas organizações 
comunitárias envolvem-se no trabalho das parcerias, com a expectativa de que possam 
beneficiar de uma parte dos recursos, ainda que mais tarde tenham percebido que a sua 
margem de manobra era reduzida. Outras organizações locais rejeitaram participar no 
trabalho das parcerias e iniciaram a sua acção directa no terreno, manifestando a sua 
opinião e organizando acções de protesto – por exemplo, de ocupação de edifícios 
devolutos. Mesmo as pequenas empresas queixam-se de não terem sido beneficiadas com 
os resultados das operações de regeneração (ibidem:237). 
Imrie & Thomas (1999: 240-241) concluem que, no âmbito das parcerias, as redes de 
cumplicidade entre actores públicos e privados são perigosas, pois organizam-se longe do 
escrutínio público, com agendas escondidas, usando argumentação relacionada com a 
confidencialidade dos negócios para evitar debate público, com denúncias públicas nos 
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media, mostrando a forma como se esbatiam as fronteiras entre o interesse público e o 
privado, com prejuízo para a “accountability” e defesa da esfera pública. 
Em 2003, no Reino Unido, ainda com o governo trabalhista, surgem as Sustainable 
Communities (Comunidades Sustentáveis - CS) que são um dos casos de referência em 
termos da promoção de planos-projecto, designados por “development projects” (Raco, 
2008:342). Vários autores designam estes instrumentos de planeamento de “fuzzy 
boundaries and soft spaces”, isto é, instrumentos de fronteiras difusas e espaços flexíveis, 
geridos por parcerias público-privadas (“meta-governanças”). 
Um dos requisitos dos instrumentos das CS é um efectivo envolvimento e participação dos 
cidadãos, grupos e empresários locais, no planeamento, concepção e acompanhamento de 
médio-longo prazo. 
Raco (2005:33) alerta para o facto de um dos elementos chave da característica 
regulacionista do neoliberalismo é o uso da noção de comunidade para redesenhar as 
subjectividades e criar um novo empreendedorismo social disfarçado de cidadania activa, 
na procura de minimizar a intervenção do Estado. Segundo Raco, em muitas situações, as 
CS surgem neste quadro, como uma forma de auto-responsabilização dos cidadãos, 
criando uma divisão entre os que afirmam a sua independência e contribuem para o bem-
estar (económico da) comunidade – os cidadãos sustentáveis - e os que mantém o seu grau 
de dependência – os passivos, que minam a sustentabilidade da comunidade – e, ao 
mesmo tempo, de desresponsabilização do Estado. 
Em Portugal, é possível identificar um conjunto de experiências que se inspiraram nesta 
metodologia de plano-projecto. Um dos primeiros exemplos é o PROSIURB, um Programa 
de Consolidação do Sistema Urbano Nacional, cujo objectivo foi desenvolver os “centros 
urbanos que desempenham um papel estratégico na organização do território nacional”, 
financiando, nesse âmbito, um conjunto de projectos estratégicos, enquadrados 
previamente por um plano estratégico que fundamentaria as opções de investimento. 
Nogueira (2012:248) fala do potencial deste instrumento para a “possibilidade de uma 
maior participação dos agentes da cidade e de um seu maior envolvimento na governação 
local” – em particular a criação do Gabinete de Cidade, “integrado pelas entidades que a 
autarquia entendesse como as mais representativas e intervenientes na vivência e na 
dinâmica do centro urbano”, ainda que dirigida mais aos “actores chave” que poderiam ter 
um papel mais próximo nos investimentos a realizar. Cabral (1996:115) refere, por outro 
lado, que a natureza do projecto de cidade que o programa PROSIURB concebe é “pouco 
integrado e estruturado” e carece de “uma maior mobilização das populações em torno de 
ideias fortes, estratégias e projetos estruturadores”. Acrescenta que “a componente de 
participação e de intervenção da sociedade civil no governo da cidade tem fraca expressão 
na definição de estratégias”, o que resultou também do facto dos documentos terem sido 
feitos “em períodos demasiado curtos” por causa dos prazos de candidaturas a fundos. 
Um outro exemplo de plano-projecto foi promovido pelo Programa Pólis, um programa de 
apoio à regeneração urbana, no quadro das preocupações com as questões da 
sustentabilidade urbana, criado por José Sócrates, na altura Ministro do Ambiente. 
Segundo Partidário & Correia (2004:414), a primeira prioridade foi promover operações 
integradas de requalificação e melhoria ambiental de dimensão considerável, num vasto 
número de cidades – 28 operações no total - que pudessem “ser vistas e adoptadas como 
exemplos demonstrativos”. 
O programa foi coordenado por uma empresa pública – Parque EXPO – que tinha 
coordenado a execução da EXPO’ 98 na zona oriental de Lisboa, tendo ficado responsável 
pela definição da estratégia da intervenção em 18 cidades - elaboração dos respectivos 
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Planos (Pestana et al, 2009: 1766). Na sua implementação, a participação dos actores foi 
considerada um dos princípios chave, em particular “a mobilização em torno da melhoria 
do ambiente urbano” e o “reconhecimento e respeito pela sensibilidade dos actores locais” 
(Partidário & Correia, 2004:417). A questão da participação dos actores emergia 
igualmente como elemento central na implementação das operações, nomeadamente 
através da promoção de instrumentos de capacitação institucional na formação de 
capacidades técnicas locais e na articulação dos planos Pólis com outros instrumentos de 
planeamento territorial, assim como através da promoção da participação pública, com 
especial destaque para o desenvolvimento de uma estratégia de comunicação – que 
envolvia um mecanismo “countdown” em cada cidade e um slogan “Uma nova forma de 
viver as cidades” – além de um conjunto de postos de informação locais e de uma comissão 
local com representantes dos interesses públicos, actores sociais e económicos. As 
comissões locais tinham um papel relevante de avaliação dos esquemas estratégicos e dos 
planos de execução, sendo regularmente informadas do desenvolvimento dos projectos.  
Segundo Partidário & Correia (2004:421), do trabalho de envolvimento resultou um 
“aprofundamento de cooperação entre organismos do Estado Central e Local”, o 
desenvolvimento de “novas iniciativas temáticas”, indo ao encontro de expectativas das 
comunidades locais, uma clarificação do “posicionamento das cidades no quadro da rede 
urbana”, valorizando as “capacidades e especificidades dos actores locais e alinhando-os 
em torno dos objectivos colectivos”, a definição de “mecanismos de avaliação com a 
participação activa das comissões locais” e o envolvimento dos actores privados “na 
execução de acções numa lógica custo-benefício”. 
Vale & Queirós (2005), reconhecendo os méritos do projecto, nomeadamente no que 
concerne ao enquadramento institucional inovador – parcerias - e aos recursos financeiros 
mobilizados (ibidem:13), identificam três tipos de problemas: a forma de concepção do 
programa – “surge após o desenho do III QCA e não incorpora uma política de cidades”, os 
“critérios de selecção não foram discutidos publicamente” e a ausência de “mecanismos de 
prestação de contas” -, os riscos da especulação imobiliária na envolvente e a ausência de 
uma política de solos e a falta de abrangência em termos de política urbana, reduzindo a 
política de cidades a um conjunto de operações de regeneração física, esquecendo as 
dimensões económicas, sociais e culturais (ibidem:14-15).  
Ainda assim, este programa deixou alguns desafios, nomeadamente no que concerne à 
necessidade de aprofundar a cooperação institucional entre actores locais, públicos e 
privados, à volta do tema da regeneração urbana, de estimular mecanismos de 
participação dos cidadãos e de aumentar a flexibilidade dos mecanismos legais e 
financeiros das parcerias, de forma que se garanta rapidez de acção e controlo público da 
execução.  
Um último exercício de planeamento, que se enquadra neste âmbito, surgiu com a Políticas 
de Cidades – Pólis XXI – em particular com o instrumento Parcerias para a Regeneração 
Urbana (PRU) - que tem como objectivos a “qualificação e integração dos distintos espaços 
da cidade, o fortalecimento e diferenciação do seu capital humano, institucional, cultural e 
económico, a qualificação e intensificação da integração da cidade na região envolvente e a 
inovação nas soluções para a qualificação urbana” (artº 4º, nº1 do RPRU, 2009). 
Segundo o regulamento das PRU, o objectivo das operações é o financiamento de 
Programas de Acção integrados59, planeados e implementados por Parcerias Locais, 
                                                 
59 “valorização de áreas de excelência urbana, nomeadamente centros históricos, frentes ribeirinhas e 
marítimas; de qualificação das periferias urbanas e de outros espaços relevantes para a estruturação urbana; 
de renovação das funções e dos usos de áreas abandonadas ou com usos desqualificados; de requalificação e 
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lideradas pelos municípios e envolvendo um conjunto de actores sociais e económicos que 
têm investimento directo na operação. 
A filosofia dos programas de acção ia para além da mera acção de regeneração física e 
continha preocupações com “a promoção da coesão e a inclusão sociais, com igualdade 
entre homens e mulheres, com o estímulo da revitalização sócio-económica de espaços 
urbanos degradados; com a qualificação do ambiente urbano e dos factores determinantes 
da qualidade de vida da população e com o reforço da atractividade das cidades, através da 
preservação e valorização de espaços de excelência urbana” (n.º 4 art.º2). Uma das 
preocupações presentes na concepção das PRU era também o “reforço da participação dos 
cidadãos e inovar nas formas de governação urbana através da cooperação dos diversos 
actores urbanos”, elevado à categoria de objectivo específico (n.º 4 art.º2 alínea f). 
A figura da parceria local é um avanço relativamente a outros modelos, nomeadamente ao 
do Programa Pólis, pois passa a ter como função, para além da coordenação global da 
operação, a “animação da Parceria Local e o controlo do cumprimento das 
responsabilidades dos parceiros assumidas, a procura de complementaridades e soluções 
inovadoras para potenciar os resultados dos projectos, a articulação com entidades 
públicas e privadas que não integrem a Parceria Local, mas sejam relevantes para o 
sucesso da intervenção, e a articulação com as entidades nacionais e regionais 
responsáveis pela Política de Cidades” (art.21º do regulamento PRU, 2009). 
Em alguns casos, a aplicação do modelo das PRU foi um avanço significativo numa nova 
concepção da regeneração urbana, articulada com o desenvolvimento económico60, 
noutros, houve uma diferença significativa “entre o sentido da lei e o sentimento 
generalizado dos residentes”, os quais sentem que “não têm influência sobre os processos 
de decisão das autarquias”, que tendem a não informar devidamente sobre a operação, a 
sua concepção e resultados (Fidalgo, 2012). Outros casos ainda - um exemplo será objecto 
de análise de caso nesta tese - mostram a perversão do princípio da participação e do 
espírito das PRU (Mota & Santinha, 2012), com a inexistência de momentos para a 
auscultação dos cidadãos e com ostensiva recusa de informação caucionada pela entidade 
financiadora regional. 
A experiência de participação dos actores em metodologias de planeamento por projectos 
mostra sobretudo a emergência de um novo quadro institucional, as parcerias - designado 
por alguns autores por meta-governação. 
Tratando-se de um modelo conceptualmente interessante no que concerne à consideração 
do envolvimento de actores e participação pública, alguma evidência mostra que as 
práticas desenvolvidas foram muito diferentes, havendo casos de manifesto mau 
funcionamento das parcerias, com frágeis mecanismos de regulação e diminutas 






                                                                                                                                               
reintegração urbana de bairros críticos, onde a situação social e económica ou a degradação urbana 
justifiquem uma intervenção especial” (art.º 6.º RPRU, 2009) 
60 Ver exemplos de PRU Paços de Ferreira, PRU Paredes, PRU Águeda 
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A crítica à excessiva dependência do planeamento face aos interesses económicos que a 
metodologia de planeamento por “projectos urbanos” gerava, com uma evidente 
dificuldade de interpretar o interesse colectivo, de desenvolver práticas políticas num 
quadro plural e democrático, e de definir uma visão orientadora e mobilizadora para o 
futuro, fez gerar a necessidade de uma nova metodologia de planeamento de matriz mais 
democrática e de teor colaborativo e comunicativo. 
Inspirado nas teorias comunicativas de Habermas, que valorizam a participação 
democrática e o empoderamento dos cidadãos, vários autores, com particular destaque 
para Patsy Healey, desenvolvem argumentação sobre a necessidade de uma nova 
racionalidade comunicativa (Healey, 1992) e colaborativa (Healey, 1997) que influenciam 
profundamente a prática de planeamento no Reino Unido e na Europa (Muller, 1998:295). 
A comunicação entre o Estado e os cidadãos é uma precondição da democracia e de uma 
participação democrática em planeamento (Taylor, 1998:124), sem a qual dificilmente 
haverá uma genuína democracia e planeamento do território. Para que a comunicação se 
estabeleça e se encontre o equilíbrio ideal, Habermas (…) identifica quatro precondições 
ou “ideais normativos” para o processo de planeamento – a comunicação entre actores 
deve ser compreensível, factualmente verdadeira, sincera e genuína, isto é, legítima num 
determinado contexto normativo”. Para que um verdadeiro processo de diálogo ocorra 
entre actores, estas condições têm de ocorrer de forma cumulativa, pelo que, se não 
estiverem presentes, dificilmente o resultado será o desejado. 
Friedmann (2011:21) refere que o diálogo entre actores, em planeamento do território, 
presume a existência de um nível de comunicação entre as partes, baseado numa relação 
de confiança autêntica e empática, que suporta um outro nível de comunicação centrada 
nas matérias ou assuntos de interesse comum. A forma como se organiza a vida destes 
dois palcos (ou níveis) é fundamental para o sucesso do diálogo e para a gestão dos 
conflitos ou divergências. Para além das questões da confiança e empatia já referidas, o 
autor sublinha a importância dos vários modos de expressão utilizados, não só 
linguísticos, mas gestuais, por exemplo, dos pontos de aproximação constituídos por 
interesses comuns ou compromissos, das reciprocidades que se gerem ou das obrigações 
mútuas, do seu carácter não utilitarista mas de intimidade, semelhante à da amizade 
próxima. Friedmann alerta para o risco da utilização, em planeamento, de estilos de 
comunicação impessoais ou de teor meramente profissional, que se traduzem em 
insucessos na ligação entre o conhecimento e a acção. 
O conceito de participação que aqui é considerado vai, no entanto, para além da 
perspectiva do diálogo, da informação ou da auscultação, que as anteriores metodologias 
promoveram, e passa a incorporar uma preocupação com a colaboração entre actores e a 
organização de uma nova forma de “acção colectiva”.  
Forester (1989:3), um dos pioneiros da teoria do planeamento comunicativo, defende que, 
sendo o planeamento uma actividade para as pessoas e constrangido por uma realidade 
política e sociedade capitalistas, para que os planeadores possam actuar num contexto 
perante o poder têm de possuir capacidades comunicativas e de negociação, pois esse é o 
seu dia-a-dia (ibidem:5). Tendo em conta que o contexto do quadro de comunicação pode 
gerar distorções ou más interpretações e que a participação não garante o envolvimento 
dos grupos mais desfavorecidos, Forester (1989:22) sustenta a necessidade de uma “ética 
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comunicativa”. A dimensão comunicativa que Forester traz é particularmente importante, 
porque acrescenta às características do diálogo a necessidade de perceber o contexto onde 
ocorre, o que passa por uma boa compreensão das relações de poder que envolvem o 
planeamento e que muitas vezes determinam os seus resultados. 
A postura de governação passou a depender do “consensus building” e da aceitação mútua 
de entendimentos, substituindo uma postura anterior “top-down” e de obediência 
(Susskind & Cruikshank 1987). Neste sentido, o método de participação passa a considerar 
um especial cuidado com a salvaguarda da diversidade de actores e a procura do mais 
alargado consenso. O desenvolvimento desta prática revelou a percepção da dificuldade 
em obter um consenso unânime ou definitivo, permitindo perceber as inevitáveis 
diferenças, diversidade e incongruências intrínsecas a uma sociedade pluralista, criando 
espaço para o desenvolvimento de uma prática de planeamento mais pragmática (Blanco, 
1994) e para o desenvolvimento de novos quadros institucionais e redes de instituições 
surgidas dessas práticas de interacção (Alexander, 1965; Neuman, 1996).  
Innes e Booher (1999:418) chamam a atenção para os paradoxos do consenso em 
planeamento, pois questionam a forma como se avalia o sucesso ou a ruptura nos diálogos, 
referindo que muitos acordos superficiais podem degenerar rapidamente em novos 
conflitos, pelo que os diálogos e compromissos devem ser produzidos com base em 
informação válida e relevante e num quadro de debate aberto e verdadeiro. 
A comunicação e a negociação são, assim, tarefas distintas que envolvem competências e 
saberes diferentes, que passam por saber identificar e estabelecer contactos com os 
actores relevantes e identificar os interesses em presença.  
No entanto, apesar da importância do diálogo e da mediação, em situações de conflito em 
que existam casos de “opressão e dominação institucionalizadas de grupos implicados 
num determinado território” (Cardoso, 2008) podem justificar-se práticas insurgentes de 
cidadania (Holston, 1995 citado por Friedman, 2011:237) que assegurem as lutas políticas 
necessárias. Estas micro-lutas podem resultar num conjunto de várias pequenos 
empoderamentos cívicos, com impacto global significativo. 
Sandercock (1998) salienta a importância que é concedida ao conhecimento envolvido 
nestes processos, que, para além do científico, incorpora o conhecimento prático – 
empírico e tácito - que advém de diversos tipos de experiências - fundamentadas, 
contextuais e intuitivas, expressas através do diálogo. A capacidade de mobilizar 
conhecimentos, nomeadamente os conhecimentos empíricos, implica uma apetência para 
os saber triar, gerir e usar, valorizar e disseminar. Neste particular, a competência tem, 
também, de ser conseguida na articulação de diferentes saberes (a transdisciplinaridade, 
de que fala Davoudi) e de saberes reflexivos e operativos. 
Uma das competências particularmente importantes nesta metodologia é a habilidade do 
planeador para saber usar as ferramentas conceptuais e operativas de que dispõe para, 
quando confrontado com problemas novos, ter a capacidade de aprender rapidamente a 
encontrar caminhos de aprofundamento (Friedman, 2011:24-25).  
Innes & Booher (2003) defendem uma outra postura de aprendizagem de “learning 
through listening”, exigente do ponto de vista dos conhecimentos técnicos e comunicativos 
e das habilidades  de trabalho de grupo, capazes de reduzir as disparidades entre os 
participantes e de construir consensos, mas também de co-produção de quadros de 
referência que orientarão a “acção colectiva”. 
O planeamento do território pode ser um instrumento gerador de aprendizagem colectiva. 
Albrecht (2005:20) refere que é importante que os vários actores adquiram a capacidade 
de pensar para além do curto-prazo e dos seus quadros mentais de referência, evitando 
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posturas excessivamente deterministas. Devem, por isso, ser estimulados a pensar em 
futuros alternativos, devendo para o efeito ser mobilizados em exercícios de construção de 
cenários que lhes incutam uma melhor percepção da realidade, das forças directoras que 
actuam no território e das várias alternativas que se podem colocar. O envolvimento em 
exercícios desta natureza pode contribuir para gerar confiança no processo e mobilizar os 
actores para alinharem os seus esforços e meios para ajudar a concretizar os cenários 
desejados e evitar os não desejados (ibidem:20), contribuindo para um sentido de 
identificação e responsabilidade pelo produto final do exercício. Como refere Schwartz 
(1991), a questão não é tanto se se alcança de modo correcto o futuro idealizado, mas se, e 
como, os actores mudam o seu comportamento porque vêem o futuro de forma diferente. 
Emergem, neste contexto, os conceitos de capital social/relacional, capital intelectual e 
capital político/institucional, como formas de participação de actores na vida colectiva e 
no planeamento do território. Putnam (1993) defende o conceito de capital cívico como 
forma das comunidades locais se organizarem e se predisporem a envolver-se em acções e 
estratégias, visando a defesa e promoção de interesses colectivos (Cooke, 1990). Healey 
(1998) desenvolve o conceito de capacidade institucional e a sua importância para a 
qualidade dos lugares, referindo-o como a relação entre os recursos de conhecimento, os 
recursos relacionais e a capacidade de mobilização.  
É também defendido que a participação e o empoderamento dos diferentes actores 
envolvidos devem ser promovidos num quadro de aprofundamento da capacitação 
institucional (Healey, 1998), isto é, a criação de novos modelos de governança 
institucional colaborativa e, por fim, a implementação colectiva concertada de acções 
comuns. 
Para além disso, é fundamental que o quadro de aprendizagens gerado nesta metodologia, 
isto é, os novos valores, conhecimentos, discursos e práticas sejam institucionalizados, ou 
seja, interiorizados nas normas e comportamentos, fornecendo a base para uma mudança 
estrutural das arenas e dos actores (Gualini, 2001 e Healey, 1997), o que, no entanto, exige 
tempo e dedicação (Albrechts in Cerreta el al 2010:17). 
Albrechts (in Cerreta el al 2010:20) sugere ainda que este esforço de capacitação 
institucional possa ser gerador de um clima e de um ambiente favoráveis à mobilização do 
conhecimento e criatividade dos cidadãos e das organizações, para ajudar a responder aos 
problemas concretos (curto-prazo) e aos de longo prazo, o que pode permitir incutir na 
comunidade uma perspectiva dupla sobre a realidade e de como esta pode ser 
transformada. 
Yiftachel & Huxley (2000:908) percebem a natureza desta abordagem comunicativa plural, 
influenciada por uma agenda epistemológica centrada nas temáticas da 
multiculturalidade, no pós-modernismo e no feminismo e na necessidade de discutir a 
concepção unitária da sociedade. No entanto, alertam para o risco que esta postura pode 
ter, pelo excesso do foco nas questões conjunturais, do dia-a-dia, de natureza localista e 
subjectiva, e de sobre elas se produzir normativa orientadora, muitas vezes sem a 
necessária fundamentação - “racionalidade instrumental ou positivista”.  
Neuman (1999) critica um pouco esta abordagem metodológica, referindo que o excesso 
de preocupação com a participação deu-se a expensas do conceito, qualidades e formas de 
planear o lugar. A preocupação centrou-se, durante muito tempo, no como planear,61 o que 
tornou difícil a mobilização dos stakeholders para a visualização do futuro dos lugares, 
para a implementação das propostas de planeamento (de base “quantitativa”) e conduziu 
à separação de campos de actuação, outrora convergentes no planeamento. Segundo o 
                                                 
61 “Plans were filled with words and numbers rather than maps and designs” 
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mesmo autor, a “deriva” discursiva e comunicativa do planeamento levou ao 
desenvolvimento de excessos, traduzidos no bombardeamento de novas etimologias de 
planeamento (“visioning”, “reinventing”, “rethinking”, “re-engineering”, “restructuring” 




Figura T 52 - Actores e Participação na Metodologia de Planeamento Colaborativo e 





Os planos estratégicos são um dos principais instrumentos que se enquadram na filosofia 
da metodologia colaborativa. Foram criados com o objectivo de definir “estratégias de 
desenvolvimento territorial”, com desenvolvimento metodológico baseado em “análise de 
forças, de fraquezas, de oportunidades e de ameaças, procurando priorizar (diferenciar o 
essencial do acessório; identificar as necessidades e oportunidades) e afectar meios 
adequados” (Healey, 2009a:442). A metodologia foi aplicada em diferentes contextos, com 
objectos diversificados do ponto de vista territorial - cidades, regiões e países - e temático, 
com especial enfoque nas questões do desenvolvimento económico e social e sua 
espacialização.  
Identificam-se vários tipos de metodologias de planeamento estratégico. Healey (2007) 
defende que o foco da atenção do planeamento estratégico se dirija para a qualidade dos 
lugares, mais do que para a sua afirmação ou posicionamento global, sugerindo atenção à 
dialéctica proximidade/conectividade e à melhoria das qualidades das ligações/conexões, 
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ou para a necessidade de mobilizar as energias dos actores locais, actuando na 
estabilização ou desestabilização do sistema, por forma a agitar as “energias/dinâmicas” 
existentes.  
Güell (1997:67-86) defende que os Planos Estratégicos surgem como um campo de 
práticas experimentais mais ou menos articuladas, animadas por financiamento público, 
com preocupação de atrair fundos privados, pelo que a participação dos actores ganha um 
destaque particular, sendo por isso considerada, do ponto de vista metodológico, uma 
inovação da experimentação de novas formas de participação dos actores (Pereira, 
2009a:80). Ainda assim, Pereira (2009) coloca a questão sobre se esta metodologia não 
será uma abordagem fértil, por poder ser mais eficaz perante situações de poder 
fragmentado e a ausência de uma liderança forte.  
A mudança na natureza dos instrumentos, que deixam de ser os planos físicos e passam a 
ser quadros orientadores (Healey, 2006:11), acontece por razões relacionadas com 
eficácia na reposta, mais rápida elaboração e aprovação, natureza menos normativa e mais 
flexível.  
Esta mudança no tipo de planeamento traduz-se num conjunto de desafios profissionais, 
com exigência de outras competência, por ex. na produção de conhecimento sobre 
tendências e factores catalisadores de desenvolvimento territorial, necessidades e 
requisitos do mercado e impactes ambientais, económicos e sociais dos processos de 
desenvolvimento; uma análise de diversas opções, através da comparação entre opções 
estratégicas e visões de desenvolvimento distintas, e a definição de diferentes opções e 
alternativas, a partir de uma análise de sustentabilidade/avaliação ambiental estratégica 
(Nadin, 2007:47; Ferrão, 2011). 
Em Portugal, identificam-se algumas práticas de envolvimento de actores em 
metodologias colaborativas. Curiosamente, grande parte dessas experiências ocorre fora 
dos instrumentos formais do planeamento do território. 
Um dos exemplos mais relevantes são os planos estratégicos de cidade ou região, podendo 
considerar-se várias gerações, com diferentes contextos, muitas vezes associados à 
candidatura de projectos urbanos a fundos, cuja análise se produziu no método anterior, 
ou visando a definição de uma visão estruturada e mobilizadora para o futuro, como é 
porventura o caso do Plano Estratégico de Lisboa de 1992 que, curiosamente, foi 
produzido ainda antes do programa PROSIURB (1994). 
Numa avaliação produzida pela DGOTDU sobre a primeira geração de planos estratégicos, 
envolvendo 37 cidades médias, cujo enquadramento conceptual cabe, quer na metodologia 
anteriormente analisada, quer nesta, Cabral (1996:114) refere que, embora presente na 
maioria dos planos, a questão do governo da cidade é abordada “de forma genérica e 
pouco concretizada, somando um número de linhas estratégicas relativamente baixo”. 
Para além disso, o reforço da cidadania e da participação, “factor essencial para uma 
estratégia sustentável de uma cidade, só é referido em 50% dos planos”, o que poderá ser 
explicado pela cultura de participação existente na administração local em Portugal. 
O Plano Estratégico de Lisboa, iniciado em 1990, sob a responsabilidade política de Jorge 
Sampaio, sobressaiu pela forma como procurou “articular os planos e projectos” (Craveiro, 
1996:8), isto é, o planeamento estratégico (concluído em 1992) e o Plano Director 
Municipal (aprovado em 1994). Esta articulação permitiu gerar um amplo processo de 
debate, envolvendo vários actores públicos e privados (Cabral & Rato, 2003:17) e foi 
possível pelo facto de ter havido uma forte articulação de “equipas, metodologias e de 
gestão”, o que raramente acontece em Portugal (Fonseca Ferreira, 2005). Para além disso, 
este foi também um esforço para colocar na agenda política as temáticas da qualificação 
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ambiental urbana, tendo sido gerada neste processo a aposta na regeneração da zona 
oriental de Lisboa, uma das áreas mais desqualificadas do ponto de vista ambiental, que 




Figura T 53– Plano Estratégico de Lisboa 1992  
Fonte: Craveiro, 2006 e PEL 1992 
 
Numa análise mais geral à prática da participação no planeamento estratégico de cidades, 
Guerra (2000:54), citando Guell (1997), refere que esta prática permitiu “renovar a forma 
de pensamento e acção das autarquias”, criando um novo quadro mais sistémico, 
estruturado e complexo, gerador de acção mais flexível – nomeadamente na forma de 
projecto com carácter estratégico – e mobilizador de um conjunto de actores sociais e 
económicos, cujo papel era, até então, relativamente desvalorizado (ibidem:55). Ainda 
assim, em muitas circunstâncias, o envolvimento dos actores acontecia num contexto de 
algum tokenismo – de “marketing político” - e o quadro de negociação e consenso entre 
actores não foi devidamente aprofundado, mostrando o grau de alguma fragilidade da 
“maturidade política da gestão dos municípios” (ibidem:55). 
Mais recentemente, no início de 2009, no mandato de António Costa, a Câmara Municipal 
de Lisboa desenvolve um novo esforço de planeamento estratégico - a Carta Estratégica de 
Lisboa 2010-202462 – cujo objectivo era construir a “base de uma nova visão e abordagens 
sobre a cidade” e de “um novo tipo de atitude e responsabilidade por parte da 
administração face à cidade e aos cidadãos” (Seixas, 2013:267), sendo particularmente 
relevante pelo facto de Lisboa ter produzido uma profunda reforma administrativa, com a 
redução do número de freguesias e passagem de competências63. 
A metodologia de desenvolvimento da carta foi particularmente inovadora na forma como 
procurou envolver os actores locais, quer na definição dos temas e constituição da equipa 
– com a definição de um conjunto de comissários temáticos64, na “organização de debates 
públicos e workshops em áreas e fases distintas do processo, bem como a estruturação de 
instrumentos de auscultação, de opinião e de avaliação via internet” (Seixas, 2013:270). 
                                                 
62 http://www.cm-lisboa.pt/municipio/camara-municipal/carta-estrategica  
63 http://www.cm-lisboa.pt/participar/lisboa-em-debate/reforma-administrativa  




Outra experiência marcante de promoção de metodologias colaborativas e de promoção 
da participação é a desenvolvida no âmbito da Agenda 21 Local, que se considera aqui no 
quadro dos instrumentos de planeamento territorial e ambiental.   
A Agenda 21 Local, como desafio de sustentabilidade ao nível local, foi concretizada com a 
assinatura da Carta de Aalborg (1994), na sequência dos trabalhos da Cimeira do Rio 
(1992) e de um conjunto de iniciativas europeias, nomeadamente o Projecto de Cidades 
Sustentáveis (1993-96) lançado pela CE – DGXI e as reuniões sobre o tema da 
sustentabilidade urbana (Vasconcelos, 2001). 
O processo de construção da Agenda Local 21 pressupõe a produção de um plano de acção 
local para a sustentabilidade, desenvolvido num quadro metodológico particularmente 
exigente no que se refere à participação dos actores locais. 
A metodologia propõe, assim, identificar os problemas-chave e suas causas, através de 
uma ampla consulta pública, a criação de uma visão para uma comunidade sustentável, 
envolvendo todos os sectores da comunidade num processo participado, a programação 
da implementação de medidas, definindo responsabilidades dos vários actores. Para a 
concretização do plano, a carta recomenda a melhoria da capacidade da organização, que 
inclua “procedimentos administrativos, trabalho inter-disciplinar, recursos humanos e 
cooperação inter-institucional” (Aalborg Charter, 27 May 1994). 
Numa avaliação aos resultados produzidos pela aplicação da Agenda 21 Local em Portugal, 
Vasconcelos e Baptista (2002) consideram que esta metodologia bottom-up gerou um 
importante debate e experiência na utilização de técnicas inovadoras de participação, 
nomeadamente a definição de visões, construção de consensos e workshops interactivos, 
que gerou um novo quadro de relação entre autoridades locais e comunidades, com 
espaços para o diálogo e aprofundamento de competências para gerar redes de 
colaboração e consensos.  
Numa análise à promoção da participação pública nas Agendas 21, Fidélis et al (2009:514) 
referem que foram identificados níveis de participação mais elevados do que o habitual, 
em particular em municípios com baixas densidades populacionais, e que a vontade de 
participar superou as expectativas, contrariando a ideia de que os Portugueses são 
adversos à participação”. Ainda assim, são apontadas algumas fragilidades na prática deste 
exercício, nomeadamente no que concerne ao seu “carácter voluntário, fragmentado e 
dirigido a acções de curto prazo”, promovido sobretudo por autarquias de pequena 
dimensão com problemas ambientais, o que contrasta com o padrão noutros países 
europeus, onde “o poder central tem um papel fundamental e as autarquias mobilizam 
outros meios”. É salientado o facto das experiências em Portugal revelarem um poder local 
“discricionário e vulnerável aos interesses e lobbies”, indiciando uma cultura democrática 
pouco aprofundada e “habituada à discussão com os membros da comunidade” 
(ibidem:517). 
Por último, a figura dos Orçamentos Participativos (OP), apesar de distante do quadro dos 
instrumentos de planeamento do território, contém alguns ingredientes que a aproximam 
da filosofia colaborativa e participativa. 
Como já referido nesta tese, a figura dos OP, surgida na América do Sul, é “um mecanismo 
(ou processo) através do qual a população decide ou contribui para a tomada de decisão 
sobre o destino de uma parte, ou de todos os recursos públicos disponíveis” para um dado 
território (Cabannes, 2009:21). 
Dias & Allegretti (2009) referem que os benefícios mais relevantes desta prática estão 
relacionados com a institucionalização da participação, uma maior transparência das 
contas públicas, uma mais próxima cooperação entre eleitos e eleitores e alguma inversão 
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de prioridades de investimento, ainda que ténue. Ainda assim, o exercício revela algumas 
limitações, nomeadamente no pensamento pouco estratégico sobre o desenvolvimento do 
território, normalmente com pouca interacção entre cidadãos e técnicos, transformando-o 
muitas vezes num exercício de fragilização da racionalização técnica (Dias, 2006).  
O balanço relativamente à elaboração do OP permite concluir que não foram produzidas 
alterações significativas dentro dos sistemas políticos na Europa, quer quanto à 
mobilização (eleitoral ou cívica), ao empoderamento da sociedade civil, ou ainda à 
“democratização da democracia” (Dias & Allegretti, 2009:64).  
As práticas colaborativas e comunicativas que exercitam uma postura de articulação entre 
os actores, com base no consenso, têm sido valorizadas enquanto inspiradoras de um 
planeamento do território mais democrático e responsabilizador. 
Ainda assim, têm surgido algumas críticas pelo facto desta cultura de consenso poder 
negligenciar as relações de poder e a especificidade de alguns conflitos, não tornando claro 
quem ganha e quem perde com as decisões, podendo ser uma forma de não defender o 
interesse colectivo. Para além disso, refere-se que a participação consome tempo de que 
nem todos os cidadãos dispõem, especialmente os mais desfavorecidos, o que pode 
conduzir a uma menor atenção aos seus interesses, e que os custos de participação são 
muito elevados. Existe, ainda, a preocupação com o excesso de interactividade e com o 




6.1.7. ACTORES E PARTICIPAÇÃO NA METODOLOGIA “EVIDENCE-BASED” 
 
PRINCÍPIOS 
Num quadro de crescente desconfiança relativamente ao papel que o conhecimento 
empírico dos actores estava a ter na fundamentação das decisões de planeamento e 
perante um novo quadro conceptual de planeamento à escala europeia - onde um conjunto 
de novas questões se coloca, em particular um crescente entendimento do papel do Estado 
num quadro de governança alargada - emergiu a recente abordagem metodológica de 
planeamento designada por evidence-based.  
Faludi, um dos principais defensores desta metodologia, sustenta, nesta visão “evidence-
based”, uma postura mais “decision-oriented” (Sager, 1999:95), mais preocupada com a 
fundamentação e implementação científica e técnica das propostas do que com o aparato 
participativo, sobretudo quando equivalente em termos de validade argumentativa 
(Faludi, 2006). 
Uma das questões centrais desta abordagem é o papel do conhecimento científico e a 
forma como este pode ser mobilizado para o planeamento do território e para apoiar a 
decisão política. Como já referido, a valorização do conhecimento e a sua tradução em 
acção pressupõe um novo quadro de diálogo entre investigadores, decisores e 
profissionais do planeamento e de uma melhor percepção das necessidades das partes. 
Sager & Ravlum (2005) lembram que a literatura de Planeamento contém diversos 
exemplos de como o trabalho académico se relaciona com dificuldade com a prática e com 
as decisões do dia-a-dia de planeamento, como se mostra desadequado para gerir 
pressões políticas ou, por último, como é “muito específico a um determinado momento e 
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local”. Os autores sugerem várias formas de conciliar o trabalho dos actores do 
conhecimento, com os actores da prática profissional, colocando o Planeador num papel 
de intermediação entre o conhecimento/investigação e a acção/decisão e entre 










O desenvolvimento da aplicação concreta desta metodologia é ainda recente, sendo 
marcada sobretudo pela atenção que a União Europeia tem dedicado ao melhor uso do 
conhecimento científico, para suportar o processo de decisão, e que levou à criação de 
organizações de produção e gestão de conhecimento ligado ao planeamento do território, 
em particular o ESPON – European Observation Network, Territorial Development and 
Cohesion65 (Faludi & Waterhout, 2006), promovido na sequência do EDEC, mas com 
referências mais antigas como a francesa DATAR66. 
Um dos exemplos paradigmáticos do desenvolvimento metodológico influenciado por esta 
corrente é o PNPOT - Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território,67 
                                                 
65 http://www.espon.eu/main/  
66 http://www.datar.gouv.fr/  
67 http://www.territorioportugal.pt/pnpot/  
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iniciado em 1999 e relançado em 2002, desenvolvido com a influência contextual do EDEC 
de 1999 (Mourato & Pires, 2007:39), e concluído em 2007,  no arranque do novo Quadro 
de Referência Estratégico Nacional 2007-2013.  
Segundo o diploma legal que o criou – DL 380/99 de 22 de Setembro, sobre a 
regulamentação da LBOTU - o PNPOT visa estabelecer “as grandes opções com relevância 
para a organização do território nacional, consubstancia o quadro de referência a 
considerar na elaboração dos demais instrumentos de gestão territorial e constitui um 
instrumento de cooperação com os demais Estados membros para a organização do 
território da União Europeia (art. 26.º DL 380/99).  
No que concerne à participação, o art.º 33.º do diploma atrás citado prevê um período de 
discussão pública, mas só no final do processo de planeamento, após o parecer da 
comissão consultiva – composta por representantes das Regiões Autónomas, das 
autarquias locais e dos interesses económicos, sociais, culturais e ambientais relevantes 
(art.º 31.º ibidem) – o que, de alguma forma, contraria o disposto no art.º 6.º que refere 
que “todos os cidadãos bem como as associações representativas dos interesses 
económicos, sociais, culturais e ambientais têm o direito de participar na elaboração, 
alteração, revisão, execução e avaliação dos instrumentos de gestão territorial”, o que é 
sublinhado por Vale (2007:9) como uma limitação da participação.  
A intermitência da elaboração do instrumento foi criticada por Pires (2005:247), que 
referiu que, após o seu arranque em 1999. com a organização de uma conferência nacional 
sob a coordenação do Ministro João Cravinho, a elaboração foi adiada sem qualquer 
aprofundamento inicial sobre os desafios que o instrumento colocava a Portugal. Citando 
vários dos intervenientes no encontro (Ferrão, 1999 e Braga da Cruz, 1999), sublinhou as 
dúvidas colocadas quanto aos conceitos de território e de planeamento do território 
considerados, e sobre a necessidade de uma discussão prévia sobre os termos de 
referência que deveriam nortear a sua elaboração. 
Um dos méritos metodológicos apontados foi a criação de uma rede de pontos focais, 
definida na Resolução de Conselho de Ministros n.º 162/2004, de 11 de Novembro, 
constituída por vários organismos da administração pública, cuja actividade tem 
repercussão directa ou indirecta no território, e enquanto instância de acompanhamento 
representativa dos interesses públicos sectoriais. 
Tratando-se de um documento sobre política pública de ordenamento do território, um 
dos objectivos estratégicos do PNPOT é “o reforço da qualidade e eficiência da gestão 
territorial através da promoção da participação informada, activa e responsável dos 
cidadãos e instituições” (Programa de Acção PNPOT, 2004:56), tendo sido explicitada a 
necessidade de “promoção da participação cívica e institucional nos processos de 
ordenamento e desenvolvimento territorial”, com a sugestão de medidas como o “reforço 
dos mecanismos de acesso à informação no âmbito da elaboração e divulgação dos IGT, 
nomeadamente através do uso das TIC”, “integrar os princípios e orientações das Agendas 
Locais 21 com os IGT”, “rever os modelos de acompanhamento, participação e concertação 
no sentido de garantir um maior envolvimento das entidades públicas e organizações logo 
na fase inicial da concepção dos instrumentos” e “incentivar a organização e participação 
da sociedade civil na promoção de parcerias e redes de base territorial”. 
Lamentavelmente, passados sete anos da aprovação do PNPOT, pouco esforço foi feito 
para concretizar a maior parte destas medidas. 
Apesar das fragilidades apontadas, Guerra (2006:87) sublinha o facto do debate ocorrido 
na fase final ter sido um exemplo de abertura da administração e do “envolvimento de 
muitos actores institucionais e individuais” e da forma empenhada como se mobilizaram 
para expressar a sua opinião.  
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Para apoiar a participação foi criado um site, onde ficaram disponíveis todos os 
documentos produzidos e onde foi possível registar as críticas e sugestões e foi definida 
uma marca – Território Portugal. Para além disso, foi produzido um videofilme de 
promoção e vários outros produtos de comunicação (como “a criação de uma vinheta para 
correspondência e de outros elementos de suporte de comunicação, como cartazes, 
anúncios de imprensa, pastas de imprensa” - Relatório discussão Pública, DGOTDU). 
 
 
Figura T 55 – Discussão Pública – PNPOT 




6.1.8. ACTORES E PARTICIPAÇÃO NA METODOLOGIA DE PLANEAMENTO - 
CONCLUSÕES 
 
A análise evolutiva dos métodos de planeamento expressos no Quadro T24, no que 
concerne à participação dos actores, permite concluir o seguinte: 
 
Quadro T 24 - Métodos de Planeamento 
MÉTODOS DE PLANEAMENTO 
METODOLOGIA DE PLANEAMENTO “SURVEY-ANALYSIS-PLAN” 
METODOLOGIA DE PLANEAMENTO “RACIONAL-COMPREENSIVO E SISTÉMIC0” 
METODOLOGIA DE PLANEAMENTO “INCREMENTALISTA E ADVOCATORIO” 
253 
 
METODOLOGIA DE PLANEAMENTO “POR PROJECTOS”  
METODOLOGIA DE PLANEAMENTO “COLABORATIVO E COMUNICATIVO” 
METODOLOGIA DE PLANEAMENTO “EVIDENCE-BASED” 
Fonte: Autor 
 
Em primeiro lugar, quanto ao papel do Estado, tal como foi referido anteriormente, 
identifica-se uma evolução de um Estado que controla a intervenção e regula a 
transformação do objecto de planeamento, com uma intervenção mais ou menos holística 
e integrada (sobretudo focada nas primeiras três metodologias estudadas), passando por 
uma desresponsabilização do Estado, enquanto promotor do planeamento (Metodologia 
Por Projectos), e com a emergência de um conjunto de actores não públicos ou público-
privados e, por último, pela procura da recuperação da liderança do papel do Estado no 
planeamento, através de uma nova relação com os actores. 
Em segundo lugar, o papel do Planeador, enquanto liderante técnico da concepção e 
desenvolvimento do método de planeamento, também acompanhou de algum modo o 
quadro anteriormente definido. Foram identificadas posturas diferenciadas, que vão desde 
um perfil mais próximo ou distante da realidade e dos actores, mais neutral ou mais 
envolvido, de formação mais especializada ou genérica, com uma visão de curto-prazo 
(pragmática) ou médio-longo prazo (idealista), de um método de pequenos passos 
(incrementalista) ou de grande complexidade (compreensivo), mais atento às relações de 
poder ou mais valorizador do consenso, mais gestor de interesses ou animador de 
processos, valorizando a abordagem “top-down” ou mais “bottom-up”. 
Em terceiro lugar, quanto à natureza dos actores, identificam-se três tipos de situações: os 
actores passivos, os actores reactivos e os actores pró-activos. Importa referir que esta 
natureza dos actores tem duas dimensões: uma que decorre dos seus interesses 
específicos (do seu DNA) e outra que decorre do contexto de forças onde estes 
desenvolvem a sua actividade e do papel do Estado. A análise produzida das seis 
metodologias permitiu identificar, nas duas primeiras um comportamento mais passivo 
dos actores, nas duas seguintes um comportamento mais reactivo (e em alguns casos 
liderante, por omissão do Estado) e nas duas últimas metodologias, um comportamento 
mais proactivo, em reacção à tentativa de recuperação da liderança pública na condução 
da actividade do planeamento do território. 
Em quarto lugar, quanto à tipologia de actores envolvidos na actividade de planeamento 
(para além dos promotores) identificaram-se três tipos. Os actores destinatários (os 
cidadãos), os actores com meios directos (mobilizáveis para a implementação das acções) 
e com meios indirectos (os que influenciam o contexto). Nas primeiras tipologias de 
metodologia, os actores envolvidos eram sobretudo os destinatários; nas segundas eram, 
sobretudo, os com meios directos que substituíam a capacidade de acção do Estado; e nas 
duas últimas, o conjunto dos três grupos.  
Em quarto lugar, quanto à noção de interesse colectivo, foi possível identificar três 
posturas distintas: um primeiro entendimento unitário do interesse colectivo, identificado 
nas primeiras duas metodologias de planeamento; um segundo entendimento difuso do 
interesse colectivo, constituído pelo somatório dos interesses individuais, onde 
normalmente os interesses mais poderosos dominavam E, por último, um entendimento 
pluralista do interesse colectivo, percebendo a necessidade de considerar os múltiplos 
interesses em presença e o carácter complexo da sua definição, onde nem sempre é 
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possível a convergência, mas onde tem de ficar clara a forma como os interesses menos 
poderosos são tidos em conta. 
Em quinto, e último lugar, no que concerne à forma de participação dos actores, foi 
identificada a seguinte evolução nas diversas metodologias, o que de alguma forma revela 
uma dimensão histórica sequencial. No início (METODOLOGIA “SURVEY-ANALYSIS-
PLAN”) identificou-se uma participação não institucionalizada, em que o papel dos actores 
era desvalorizado, as suas ocorrências eram dirigidas à defesa de interesses particulares e 
os seus resultados, muitas vezes, não eram considerados. O foco da participação estava, 
sobretudo, na fase final do método.  
Em resposta às críticas quanto à falta de democraticidade das práticas de planeamento, 
surgiram, com a METODOLOGIA “RACIONAL COMPREENSIVA”, os processos de 
participação institucionalizada, através da criação de momentos de consulta formal 
legalmente definida, mas com carácter pontual e nos períodos em que o exercício de 
planeamento estava concluído, sem possibilidade de questionar os seus fundamentos e 
opções. O foco da participação centrava-se na fase final do método e, de uma forma mais 
ténue, na sua fase inicial.  
Ainda assim, perante a identificação das dificuldades de participação dos actores, 
sobretudo dos mais fragilizados socialmente, surgiram, com a METODOLOGIA 
“INCREMENTALISTA E ADVOCATÓRIA”, mecanismos de advocacia de interesses, ainda 
que de forma debilitada pela natureza incipiente da abordagem incrementalista, muito 
centrada nas microquestões e na visão de curto-prazo. Neste método não foi identificado 
um foco temporal particular.  
Acompanhando alguma desvalorização da função do planeamento e do papel do Estado, 
surgem, com a METODOLOGIA POR PROJECTOS, mecanismos de auscultação selectiva dos 
actores, sobretudo dirigidos aos principais stakeholders, os que dispunham de meios para 
a concretização das propostas e os que tinham um foco nos seus interesses particulares.  
O controlo do planeamento pelos actores mais poderosos suscitou a necessidade de 
implementar metodologias de participação mais pluralistas, o que ocorre com a 
METODOLOGIA “COLABORATIVA E COMUNICATIVA”, na qual se identificam preocupações 
com a necessidade de conferir um grau de maior democraticidade através da auscultação 
dos actores e do seu envolvimento na criação de consensos relativamente à acção 
colectiva. O foco da participação estava centrado em todas as etapas do método, desde o 
início, fase intermédia, à concepção final.  
Por último, perante as críticas sobre o excesso de participação dos actores, surge, com a 
METODOLOGIA “EVIDENCE BASED”, uma preocupação com a reorientação da participação 
dos actores institucionais, da articulação entre actores e da criação de condições para um 
diálogo fundamentado em evidência técnico-científica, desvalorizando a importância dos 
diálogos baseados na evidência empírica. O foco da participação é reduzido face ao método 






6.2. FORMULAÇÃO DE PRINCÍPIOS E ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS PARA A 
PARTICIPAÇÃO 
Pretende-se, neste subcapítulo, discutir as dimensões relevantes da promoção da 
participação dos actores no planeamento do território e, especificamente, o seu papel no 
método de planeamento. Deseja-se que, da leitura da primeira parte deste capítulo, resulte 
uma avaliação do potencial e das limitações de cada método de planeamento na promoção 
da participação dos actores no planeamento. Não se pretende a defesa de um método de 
planeamento em particular, mas a apresentação de um conjunto de princípios 
metodológicos para o planeamento do território, bebendo das virtualidades das diferentes 
metodologias descritas. Num segundo momento, será apresentado um quadro de 
orientação para uma metodologia em planeamento e para a participação dos actores, com 
a definição específica para cada uma das etapas do método de planeamento sugerido. 
 
6.2.1. REFERENCIAL METODOLÓGICO PARA O PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO 
VISÃO GERAL 
A construção de um referencial metodológico para o planeamento do território partiu da 
identificação das principais etapas metodológicas e da discussão da sua importância ao 
longo dos vários métodos analisados. 
Talvez se justifique recordar o conceito de Planeamento do Território atrás citado, como 
correspondendo à actividade desenvolvida por um promotor público de planeamento 
(Estado) que, num determinado contexto e em defesa do interesse colectivo, define 
objectivos para um determinado objecto de planeamento - o território - mobilizando os 
meios e os actores necessários e identificando as acções e os instrumentos para os 
alcançar. A sequência de actividades foi designada por etapas que, na sua coerência global, 
constitui aquilo que nesta tese se conceptualizou como o método de planeamento. 
Da leitura dos diversos métodos de planeamento do território, foi possível identificar um 
conjunto de questões críticas, isto é, apresentar um conjunto de opções metodológicas que 
devem ser consideradas na produção de um referencial metodológico para o planeamento 
do território.  
Como primeiro facto, foi identificada a relação entre as diferentes etapas, tendo sido 
apontado um conjunto de tipologias, que vão desde uma postura linear, que pode ser 
caracterizada por uma sequência contínua de actividades de planeamento com um início 
(objectivos), meio (diagnóstico) e um fim (instrumentos), podendo em alguns casos ser 
mais detalhada (incluir sub-etapas, por exemplo, entre a etapa do Diagnóstico e dos 
Instrumentos), a uma postura linear circular, isto é, com a introdução de uma componente 
de avaliação e de monitorização, e, por último, a um modelo não linear, em que a 
iteratividade entre etapas é maior e pressupõe avanços e recuos entre etapas. 
Como segundo facto, foi assinalada a forma como são definidos o objecto e os objectivos. A 
definição do objecto de planeamento teve diferentes formas de concepção, dependendo 
das preocupações e dos objectivos a atingir. A natureza do objecto foi estudada com 
detalhe no capítulo II, onde se identificaram diferentes conceitos de território, com um 
enfoque predominantemente material e outro imaterial. A evolução das metodologias 
mostrou sempre uma atenção particular com a dimensão física do território, em 
particular, do território urbano, tendo variado a importância concedida às questões 
imateriais relacionais, produtivas ou institucionais. Para além disso, os objectivos também 
foram variando de intensidade (maior ou menor detalhe), de grau (qualitativa ou 
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quantitativa), de natureza (mais ou menos explícita) e na forma como foram construídos 
(institucional ou socialmente). 
Como terceiro facto, foram detectados a natureza, grau de profundidade e detalhe da 
informação necessária para o desenvolvimento do método e a forma como esta se integra 
na produção dos instrumentos. A análise dos diferentes métodos mostrou algumas tensões 
na integração equilibrada das componentes espaciais e socioeconómicas (nos primeiros 
métodos), sendo possível identificar métodos onde a componente física se sobrepunha e 
onde a socioeconómica não era valorizada, enquanto noutros casos acontecia o contrário 
(nos últimos três métodos). Estas tensões e desequilíbrios manifestam-se na natureza dos 
instrumentos, que tendem a assumir uma dimensão mais normativa (no caso da dimensão 
física) ou orientadora (no caso da dimensão socioeconómica).  
Para além desta questão, importa salientar o esforço colocado na recolha da informação 
necessária ao exercício de planeamento, tendo sido identificados esforços de grande 
exaustividade e de carácter holístico ou compreensivo, geradores de grande quantidade de 
informação, muitas vezes de difícil valorização no exercício da actividade de planeamento. 
Em contraponto, outros apostavam no desenvolvimento orientado e selectivo da recolha 
de informação acusando, em alguns momentos, lacunas de conhecimento da realidade 
efragilizando o exercício de planeamento. 
Por outro lado ainda, importa sublinhar o contributo das diferentes formas de 
conhecimento e do modo como ele era gerado. Foram identificados posturas 
deracionalidade técnico-científica, com grande cuidado nos métodos de obtenção e 
validação da informação necessária ao planeamento do território, enquanto outras 
posturas baseavam-se em formas de racionalidade de natureza empírica, de valor e 
importância discutível.  
Como quarto facto, foi possível distinguir, nos vários métodos, diferentes formas de 
envolvimento dos actores e do seu contributo no processo de planeamento. Estas 
diferenças decorriam da forma como estes eram identificados, isto é, do modo como se 
valorizava a sua diversidade de interesses e de meios, sendo possível encontrar 
concepções mais unitárias ou mais pluralistas na forma como estes eram mobilizados no 
tempo, identificando-se enfoques em determinadas etapas do método (no final ou no 
início), consoante os objectivos ou expectativas do seu contributo, mais passivo nuns 
casos, mais proactivo noutros, e no próprio fim ou nos resultados desse envolvimento 
(mera legitimação da acção pública ou genuíno envolvimento na co-acção colectiva). 
Como quinto e último facto, e decorrente das anteriormente referenciadas, identificaram-
se diferentes naturezas de produtos de planeamento, com diferentes conteúdos materiais 
(normativo ou orientador) ou documentais (escrito e desenhado) e com repercussões 
específicas no objecto de planeamento de partida, que vão desde as grandes até micro 
intervenções, das intervenções alargadas às cirúrgicas (“acupunctura”), das intervenções 
excepcionais à procura de rotinas, das essenciais às acessórias, que usam diferentes graus 
de avaliação, que vão desde a implementação experimental, até à monitorização. 






Figura T 56 - Etapas de Planeamento 
Fonte: Autor 
 
Este esquema genérico de orientação metodológica do planeamento do território foi 
elaborado com base na análise anteriormente produzida e contém três elementos 
fundamentais.  
Em primeiro, a definição de cinco etapas. As três primeiras etapas podem identificar-se 
como a concepção do exercício de planeamento e as duas últimas como a sua 
implementação. Importa referir que esta agregação de etapas decorre da análise 
previamente descrita, procurando responder ao risco da sua fragmentação e 
individualização e centrando-se na forma como se ligam entre si.  
 
Quadro T 25 – Etapas do método de planeamento 
 ETAPAS DO MÉTODO DE PLANEAMENTO 
1 Formulação de Desígnio 
2 Concepção Estratégica 
3 Concepção Operativa 
4 Dinamização e Acompanhamento da Acção 
5 Avaliação Operativa 
Fonte: Autor 
 
De uma forma breve, pode dizer-se que a Etapa 1 - Objecto, Contexto e Objectivos gerais, 
refere-se à definição do objecto e dos objectivos de partida num determinado contexto e 
clarifica a encomenda de planeamento. 
A Etapa 2 - Recolha de evidência, Diagnóstico, Objectivos específicos e Quadro de 




A Etapa 3 - Quadro de Orientação Operativo, Instrumento e Programa de Acção, tenta 
concretizar a passagem da concepção substantiva à operativa, isto é, clarifica a passagem 
dos princípios às propostas de acção e aos instrumentos. 
A Etapa 4 - Acções, introduz a concretização das propostas de acção, acrescentando ao 
exercício de planeamento a sua concretização (experimental ou definitiva, pontual ou 
alargada). 
Por último, a Etapa 5 - Avaliação e Monitorização, baliza a forma como se irão avaliar os 
resultados alcançados (durante e após a concepção) e visa produzir mecanismos de 
monitorização.  
Uma nota a registar é que este método pode ter desenvolvimentos distintos, consoante a 
natureza do objecto e objectivo (e respectivo tipo de instrumento). 
Outro aspecto relevante nesta proposta metodológica é a relação entre as etapas. O que se 
sugere é uma natureza iterativa não linear da relação entre as etapas, que permita que, a 
cada momento, o circuito entre etapas possa permitir a sua reavaliação, quer através da 
identificação de questões críticas que não tinham sido valorizadas, quer como resultado 
do processo de avaliação experimental de algumas das propostas produzidas. 
Por último, salienta-se o papel do promotor e dos actores nas diferentes etapas. O 
desenvolvimento da actividade de planeamento e das diferentes etapas do método de 
planeamento pressupõe uma forte articulação entre o promotor e os diferentes actores, 
que permita que cada um dos passos possa ser percebido, validado e defendido pelos 
envolvidos, tornando claros os processos de convergência e de divergência de posições. 
Esta proposta será desenvolvida no final do capítulo. 
Tendo como base a leitura comparativa e crítica das diversas metodologias procurou-se, 
assim, identificar um conjunto de princípios de planeamento, que poderiam fazer parte de 
um quadro de orientação futura para uma metodologia de planeamento do território. Foi 
então construído o seguinte quadro (Quadro T25). Este esquema baseia-se na opinião dos 
autores consultados mas, tratando-se de uma síntese pessoal, de natureza opinativa.  
 
Quadro T 26 – Princípios / métodos de planeamento 
 PRINCÍPIOS / MÉTODO DE PLANEAMENTO M1 M2 M3 M4 M5 M6 
1 Metodologia circular, linearmente iterativa  X  X X X 
2 Definição cuidada e clarificação do objecto e objectivos  X  X X X 
3 
Integração das componentes espaciais e 
socioeconómica 
 XX  XX XX  
4 
Assumir a diversidade de actores (meios e motivações) 
organizando um processo de diálogo pedagógico e 
capacitante para atingir o objectivo colectivo 
  X X XX X 
5 Informação qb com desenvolvimento orientado  X  X X XX 
6 Valorização de diferentes formas de conhecimento X XX X X X XX 
7 Importância do desenho do território XX   X X  
8 
Selectividade (distinguir o essencial do assessório) 
incidindo sobre o essencial e estabelecendo uma rotina 
de resposta (holística) 
   XX   
9 
Dar relevo às pequenas intervenções integrando-as 
num quadro orientador 
  XX  X  
10 
Ensaiar sempre que possível, processos experimentais 
sujeitos a monitorização e avaliação 
    XX  
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Legenda: Relação forte – XX; Relação frágil – X; Sem relação - __ 
M1 - PLANEAMENTO BY DESIGN; M2 - PLANEAMENTO RACIONAL COMPREENSIVO / SISTÉMICO; M3 - 
PLANEAMENTO INCREMENTALISTA (ADVOCATÓRIO E ASSESSORIAL); M4 - PLANEAMENTO ESTRATÉGICO; 
M5 - PLANEAMENTO COLABORATIVO E COMUNICATIVO; M6 - PLANEAMENTO “EVIDENCE BASED” 
 
PRINCÍPIOS 
Com o objectivo de caracterizar cada um dos princípios formulados, pode mencionar-se o 
seguinte. 
O primeiro princípio é a necessidade de considerar uma metodologia linearmente iterativa 
e circular. A metodologia linearmente iterativa significa que a sequência de etapas não é 
linear, isto é, o seu desenvolvimento sequencial pode permitir avanços e recuos, na 
presença de dados novos que questionem a coerência do exercício. Por outro lado, a 
dimensão circular significa uma preocupação com a monitorização e avaliação do método 
e com a introdução de uma etapa final, a posteriori da acção, que permita avaliar os 
resultados à luz dos objectivos definidos e dos quadros de orientação. 
Esta preocupação metodológica, baseada nos princípios do Método Colaborativo e 
Comunicativo definido por Innes & Bohher (2009) e do construtivismo social de Healey 
(1998), pressupõe um contexto de grande proximidade entre o promotor (técnico e 
político) e os actores envolvidos. Pode ocorrer em qualquer momento do método, quer por 
via de uma reavaliação, à luz da redefinição de objectivos iniciais, do desenvolvimento do 
conhecimento do objecto, da forma como se perspectiva a sua transformação ou 
organização e, também, da forma como os actores mobilizam os seus meios e alinham as 
suas motivações.  
Este primeiro princípio pode conter alguns riscos, pois pode fazer prolongar o tempo de 
elaboração do exercício e introduzir alguma dificuldade de gestão do envolvimento dos 
actores que, normalmente, têm um tempo reduzido. Por outro lado, assegura as condições 
para uma melhor percepção da intencionalidade do exercício de planeamento, do 
envolvimento dos actores e compreensão do seu papel e da coerência do exercício. 
O segundo princípio é a definição cuidada e a clarificação do objecto e objectivos. Trata-se, 
em primeiro lugar, de um esforço para uma definição cuidada e participada do objecto de 
planeamento, isto é, da questão ou do problema a que se quer dar uma resposta, e dos 
objectivos a atingir com essa intervenção (o carácter, a natureza e a intensidade dessa 
resposta).  
Quando se fala de uma definição cuidada e clara do objecto e objectivos, isto implica um 
esforço de discussão da área pertinente, que vai ser sujeita ao exercício de planeamento 
(da sua delimitação física), podendo ser considerada uma área precisa, onde o detalhe da 
intervenção será mais minucioso, e outra de natureza contextual. A definição desta área 
(do objecto de planeamento) deverá ter em conta a natureza dos problemas territoriais 
(materiais ou imateriais) em presença, o papel que o promotor quer ter nesse exercício, a 
forma como os actores irão ser envolvidos, os objetivos que se querem alcançar (ainda que 
de âmbito genérico) e, finalmente, a natureza do instrumento em presença (encomenda 
prévia de planeamento), quando for esse o caso. 
A definição do objectivo de partida deverá ter em conta a natureza não linear da 
abordagem defendida, pelo que deverá ser feita com a possibilidade de permitir que venha 
a ser modificada, na sua natureza e especificidade. Esta formulação precisa e, ao mesmo 
tempo, flexível, que se defende, está relacionada com a necessidade de se produzir uma 
discussão partilhada sobre o entendimento dos objectivos, quer por parte do promotor do 
planeamento (objectivos políticos), quer por parte dos diversos actores (objectivos sociais, 
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económicos e cívicos). Com base numa análise preliminar do objecto, à luz do contexto 
onde se insere, dos seus objectivos, dos anseios dos vários actores em presença, poderá 
ser possível reinterpretar os objectivos de partida e clarificar e precisar o objecto e os 
novos objectivos de planeamento e definir de forma mais clara a encomenda de 
planeamento, o instrumento, quando for essa a situação.  
Importa ainda referir que esta tarefa de definição, por parte do promotor do planeamento 
territorial, do objecto e objectivos a atingir, implica a criação de um palco de planeamento, 
com adequadas condições logísticas e organizativas, onde essa definição possa ser 
discutida e clarificada, assunto que vai ser discutido posteriormente. 
Esta forma de definir e clarificar o objecto e objectivos pode conter alguns riscos, em 
particular, pelo menor controle quanto à orientação do exercício ou eventual 
aparecimento de grupos de interesse, que podem pretender perturbar ou condicionar a 
sua definição. No entanto, esta postura pode permitir aferir colectivamente a validade das 
questões que originam o exercício de planeamento do território, a criação de um 
entendimento sobre os objectivos de partida e a mobilização dos diferentes actores, desde 
o início do exercício, em torno da reflexão sobre o objecto. Pode contribuir para a criação 
de um quadro de referência conceptual e operativo, e para o alinhamento, de uma forma 
gradual, das suas motivações e meios. 
O terceiro princípio é a integração das componentes espaciais e socioeconómica. 
Pretende-se com esta integração um equilíbrio entre as várias dimensões do objecto de 
planeamento, do território tal como definido no capítulo II, um compromisso entre a 
necessária organização e estruturação do território e a criação, apoio ou qualificação 
dedinâmicas socioeconómicas, indo ao encontro da definição holística de território, 
desenvolvida anteriormente. Este equilíbrio é uma tarefa difícil - e a análise dos diversos 
métodos mostra bem isso - com o predomínio de uma dimensão, quer seja a do território 
biofísico, físico-humanizado, económico-funcional, sócio relacional ou a de soberania.  
Acontece, também, que a integração das dimensões aconteça mais num momento analítico, 
de recolha de informação, de produção do diagnóstico e de definição do quadro de 
orientações, e seja menos evidente na fase de concepção ou de acção operativa. As 
dificuldades de integração surgem, também, pela forma como os diferentes actores tentam 
impor ou dar relevo às suas evidências temáticas. 
Apesar dos riscos do esforço integrador que, muitas vezes, é mais aparente que explícito, 
mais forçado do que pertinente, as vantagens de um esforço holístico e integrador são 
relevantes.  
O quarto princípio é o assumir a diversidade de actores com seus meios e motivações e a 
necessidade de organizar um processo de diálogo pedagógico e capacitante para atingir o 
objectivo colectivo.  
Está aqui presente a importância da consideração da pluralidade de actores, não só alguns 
actores, os mais importantes, com meios directos ou indirectos, nem só os destinatários, 
oscidadãos. Importa registar aqui os seus distintos meios e motivações e a forma como 
estes podem ser mobilizados e alinhados, respectivamente, através de um diálogo liderado 
pelo promotor e que permita uma convergência de acções em torno de um desígnio 
(ouobjectivo) colectivo. 
A participação dos actores no planeamento do território é um tema a que todos os 
métodos têm dedicado atenção, sendo que as orientações colaborativas e comunicativas 
têm sido mais explícitas na relevância desse contributo. O seu surgimento pode ser 
explicado por várias razões, que vão desde a procura de um esforço de relegitimação da 
actividade de planeamento, passando pela procura de uma mais eficiente e eficaz acção 
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colectiva, ou de uma mais transparente e justa acção pública, até uma maior mobilização e 
capacitação dos actores. Esta dimensão ganha particular importância quando surgem 
dúvidas quanto à postura do promotor de planeamento (desconfiança), quanto à sua 
capacidade de acção (falta de recursos) e quanto à emergência de actores que disputam o 
protagonismo e liderança com os poderes públicos. 
A ocorrência temporal do envolvimento dos actores mostra que nem sempre ela ocorre 
nas alturas certas. Muitas vezes, é no final dos processos, quando tudo está já decidido, ou 
no início, quando pouco está definido. Esta circunstância sucede porque existe algum 
receio e dificuldade na gestão dos vários interesses em presença e na definição de 
objectivos colectivos em que todos se revejam. 
Esta abordagem metodológica contém alguns riscos, que decorrem da existência de uma 
ampla diversidade de actores (a perspectiva de pluralidade que se defende) e de actores 
com poder desigual, o que pode dar origem a uma amálgama participativa ou ao domínio 
de uns devendo, por isso, ser salvaguardado um adequado processo de selecção e um 
envolvimento gradual dos actores. Por outro lado, o esforço comunicativo com os actores 
exige competências de auscultação e de gestão de conflitos o que, muitas vezes, é 
desvalorizado. Por outro lado ainda, não deve ser subestimada a natureza complexa das 
questões em presença, o que exige uma capacidade pedagógica de explicação dos 
resultados obtidos e das contingências do exercício. Por último, a concretização deste 
princípio tem custos financeiros, de tempo e de recursos humanos, que devem 
serconsiderados e previstos, para evitar que se produza uma encenação de participação, 
com fracos resultados.  
Um esforço de selecção e envolvimento dos actores nos momentos certos, com os palcos e 
instrumentos adequados, pode estimular a criação de uma cultura de concepção da 
decisão feita de forma colectiva, aumentando a confiança e a legitimidade dos decisores, 
pode aumentar o empoderamento e a resiliência dos actores, sobretudo, em contextos de 
adversidade, pode contribuir para alinhar os meios e as motivações dos actores em torno 
de objectivos comuns. Em síntese, pode ajudar a produzir uma aprendizagem colectiva 
para identificar problemas e procurar soluções. 
O quinto princípio é a informação “qb” com desenvolvimento orientado. O que aqui se 
defende é que o desenvolvimento de um esforço analítico e propositivo sobre o objecto de 
planeamento seja feito de forma gradual e devidamente orientado para as questões que se 
assumam como as mais relevantes, por serem estruturantes ou emergentes. Este 
esforçogradual baseia-se em dois pressupostos: o primeiro, é a valorização do 
conhecimento já produzido, muitas vezes, desaproveitado; o outro, é que num contexto de 
recursos financeiros escassos para o desenvolvimento do planeamento do território, o 
esforço de recolha de informação (e o seu custo) seja direccionado para as questões que se 
revelem determinantes, devendo ser, por isso, feito de forma orientada para as questões 
críticas e de aprofundamento selectivo, evitando-se esforços desnecessários e custos 
elevados.  
A concretização deste princípio de recolha assertiva de informação pode conter alguns 
riscos, pois não resulta de um esforço compreensivo e holístico, o que pode fragilizar o 
conhecimento da realidade. Ainda assim, ele assenta no pressuposto da valorização de 
diferentes formas de conhecimento (científica, técnica e empírica), na importância do 
envolvimento dos actores na produção e validação desses contributos e, finalmente, 
naanálise cuidada de estudos já produzidos sobre o objecto de planeamento (no caso 
concreto ou noutros com características semelhantes). 
O sexto princípio é a valorização de diferentes formas de conhecimento. Na sequência do 
anterior princípio, defende-se a necessidade de identificar e validar as diferentes formas 
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de conhecimento, atribuindo importância à recolha e sistematização de formas diversas de 
informação (e produção de conhecimento) de natureza técnico-científica ou empírica, 
valorizando com isso os contributos dos diferentes actores envolvidos e dos seus 
conhecimentos. 
Importa, também aqui, relembrar Davoudi (2006) e o seu alerta para a importância da 
articulação e integração disciplinar e da criação de novo conhecimento. Davoudi (2006) 
salienta como importante o esforço interdisciplinar, pluridisciplinar e transdisciplinar, 
destacando a relevância deste último, como espaço de interação disciplinar e de criação de 
novo conhecimento, que emerge quando estudamos os limites do conhecimento sectorial e 
percebemos os espaços vazios entre temas conexos. Outros autores chamam a atenção 
para o surgimento de relações sectoriais inesperadas, que permitem juntar saberes e 
encontrar novas respostas para os problemas. 
Alguns autores alertam para os riscos de uma desadequada validação das diferentes 
formas de conhecimento (científico, técnico e empírico) e da dificuldade de produzir uma 
articulação entre formas diversas de conhecimento (reflexivo e operativo). Recentemente, 
tem vindo a emergir a importância das metodologias evidence-based (Faludi, 2006), mas 
também é reconhecida a necessidade de se articular a passagem da concepção estratégica 
à operativa e a da concepção à acção. 
Ainda assim, este princípio pode permitir assegurar um exercício colectivo de construção 
do conhecimento sobre a realidade devendo, para isso, ser oferecido um conjunto de 
ferramentas e instrumentos adequados e de palcos onde essa informação e conhecimento 
possam ser validados, organizados e disponibilizados para os promotores do exercício de 
planeamento e para todos os actores que actuam no território. 
Surge aqui como relevante o papel do promotor técnico do exercício de planeamento e da 
capacidade ou instinto para, perante os problemas do exercício, perceber as 
oportunidades de criação de novas relações disciplinares. 
O sétimo princípio é a importância do desenho do território, e expressa a preocupação 
com a explicitação gráfica do resultado do exercício de planeamento, na forma de um 
instrumento de planeamento. 
Apesar de anteriormente ter sido referida a necessidade de equilibrar a dimensão espacial 
e socioeconómica da actividade do planeamento, é fundamental que o método de 
planeamento não abdique da representação espacial do objecto, nas suas diferentes fases, 
isto é, do diagnóstico, da estratégia e dos instrumentos e programas de acção. A 
importância do desenho do território, sobretudo dos seus elementos estruturantes 
(Carvalho, 2003) é fundamental, como forma de fornecer um quadro de referência espacial 
para a valorização dos diferentes actores, dos seus meios e motivações. Esta dimensão 
dodesenho de território pode ocorrer a várias escalas, desde a microescala - o desenho 
“acupunctura” - à macroescala - os sistemas estruturantes. Esta abordagem a várias 
escalas permite assegurar uma visão holística e de geometria variável, possibilitando 
responder com enfoques específicos operativos, mas com adequada visão de conjunto. 
O oitavo princípio é a selectividade, isto é, a distinção entre o essencial e o assessório. Este 
esforço de selectividade incorpora o facto da actividade de planeamento e de definição de 
objectivos conter em si mesma uma preocupação de definição de prioridades, de 
graduação de importância nas suas diferentes componentes, de explicitação duma visão 
sistémica, onde os elementos estruturantes organizam um conjunto de elementos não 
estruturantes (complementares). 
A identificação dos elementos essenciais pressupõe a existência de dois tipos de 
elementos. Os estruturantes, que organizam o funcionamento dos restantes, e os 
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estratégicos ou singulares, que possuem um efeito de contágio nos restantes, mas que 
podem ser de dimensão reduzida (“acupunctura”) ou mais expressiva.  
Para além da selectividade, importa considerar a importância da regra, que permite definir 
uma rotina de resposta relativamente às dimensões secundárias (tipologia de resposta 
menos detalhada), sem um impacto tão decisivo mas, muitas vezes, espacial ou 
sectorialmente muito relevantes.  
A questão da regra introduz a dimensão normativa do planeamento e o carácter dos 
instrumentos de planeamento. Alguns autores chamam a atenção para o risco da dimensão 
normativa introduzir uma menor flexibilidade no planeamento, enquanto outros referem 
que sem dimensão normativa as regras do jogo não ficam claras, o que induz um risco de 
captura dos seus efeitos pelos grupos de interesse, com perdas para o interesse colectivo. 
O nono princípio propõe dar relevo às pequenas intervenções, integrando-as num quadro 
orientador. Este princípio tem como preocupação a necessidade de encontrar e agir num 
conjunto de pequenas acções cirúrgicas, de “acupunctura” territorial, articulando-as numa 
perspectiva territorial mais alargada e numa postura orientadora de âmbito mais global 
(transversal).  
As micro-intervenções em planeamento emergem em resposta a um crescente descrédito 
do planeamento tradicional, pelo seu carácter burocrático, pouco consequente, e 
pelasdificuldades manifestadas em responder aos “micro-problemas urbanos” que 
afectam o dia-a-dia dos cidadãos (Hamdi, 1988, 1997; Lerner, 2003; Brugmann, 2009; 
Hou, 2010; Lydon, 2011; Zeiger, 2011). Procuram desenvolver “micro-projectos urbanos” 
de baixo custo e alto impacto, promovidos por entidades públicas e/ou grupos de 
cidadãos, com apoio técnico-científico voluntário com competências diversas (arte, design, 
arquitectura, engenharia, paisagismo, urbanismo), trabalhando em rede e tirando partido 
do potencial das novas tecnologias. Numa intervenção colaborativa, discute-se o programa 
das intervenções, com preocupação experimental e exemplificativa, e depois mobilizam-se 
para a executar. 
A relevância das pequenas intervenções não deve inibir o desenvolvimento de grandes 
intervenções, havendo o risco de uma postura minimalista das propostas de acção e de 
osinstrumentos serem demasiado situacionistas ou contemporizadores com o status-quo, 
ou então, serem pouco ambiciosas. Ainda assim, o contexto de parcos recursos públicos 
sugere um esforço de definição de micro-intervenções com um carácter cirúrgico. 
Finalmente, o décimo princípio sugere a necessidade de ensaiar, sempre que possível, 
processos experimentais sujeitos a monitorização e a avaliação.  
Este último princípio é proposto pelo facto de se entender a necessidade de, durante a fase 
de concepção operacional do exercício de planeamento, ser essencial a experimentação de 
alguns dos conceitos e da sua passagem à acção. Esta experimentação é uma das fórmulas 
mais adequadas para evitar o erro, pois permite experimentar, em ambiente mais ou 
menos condicionado, o que se pretende desenvolver posteriormente em larga escala, em 
escala real ou em definitivo, sendo particularmente apropriado num contexto de parcos 
recursos públicos. 
Complementar ao esforço de experimentação, é fundamental um cuidado com a avaliação 
dos resultados e monitorização, o que implica algum detalhe na definição dos objectivos 
específicos e uma capacidade de criar instrumentos de avaliação da forma como eles são 
alcançados. 
Uma observação final, relativa ao método de planeamento, para sublinhar que este deve 
funcionar enquanto espaço de organização de actividades de reflexão e acção, envolvendo 
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múltiplos actores. Pode ser um momento particularmente rico de aprendizagem social 
(actores) e institucional (organizações) dos conceitos, conteúdos, métodos e resultados 
em planeamento e, também, uma oportunidade de criar uma cultura de planeamento e de 
cultura de sociedade (Pires, 2006). Para além disso, pode ser o momento de levar mais 
“inteligência colectiva” para os processos de decisão, por forma a criar processos mais 
pluralísticos, combatendo duas culturas perniciosas do promotor de planeamento: a 
”ingenuidade tecnocrática” ou o ”autoritarismo iluminista” (Ferrão, 2009). Por último, 
pode ser um palco para aumentar a utilidade social do planeamento, para diferentes 
actores, podendo funcionar como um laboratório de produção e transferência de 
conhecimento útil para a acção colectiva.  
Transversal a todos estes princípios, está uma liderança política forte e uma capacidade 
técnica assertiva, voluntarista e colaborativa. Estes requisitos são fundamentais para as 




Etapa 1 –Formulação do Desígnio  
A primeira etapa – designada por FORMULAÇÃO DO DESÍGNIO - pode ser explicitada como 
a fase inicial do método de planeamento do território proposto. Uma das primeiras 
preocupações a ter no seu desenvolvimento é a definição cuidada e a clarificação do 
objecto e do objectivo, por forma a garantir que as fases subsequentes desenvolverão um 
conjunto de actividades coerentes, que conduzam à sua concretização em propostas e 
acções concretas e adequadas.  
A clarificação do objecto de planeamento, entendido como o território e as suas 
problemáticas, é uma das primeiras tarefas metodológicas a desenvolver. Para a sua 
prossecução importa perceber a multiplicidade de objectos em causa, que podem ir desde 
os problemas do território físico humanizado ao território biofísico, com todas as 
variantes existentes em cada um deles e na sua relação, passando pelo território socio-
relacional, económico-funcional e de soberania, incluindo as suas múltiplas variantes, 
relações entre elas e com os anteriores.  
Qualquer desenvolvimento do objecto e objectivo depende muito da escala de intervenção, 
que pode variar da escala da rua ou do quarteirão, do bairro ou da freguesia, da cidade ou 
do concelho, da região ou do país. Deve, também, acrescentar-se que é possível que 
oexercício de planeamento se desenvolva a várias escalas, com uma definição de 
geometria variável. 
Para além da natureza do objecto e da escala (ou escalas) a que se está a desenvolver o 
exercício, importa atender à delimitação física, para efeitos da concepção do exercício de 
planeamento e da sua implementação, definindo aquilo que se pode identificar como a 
área pertinente, a área objecto de intervenção e a área do contexto territorial alargado, 
sobre o qual ou os quais se produzirá um esforço analítico diferenciado.  
A identificação de objectivos para um determinado objecto deve ter em conta uma análise 
do contexto onde este último se insere, podendo ser identificadas várias dimensões: 
contextual territorial, socioeconómica e política. No primeiro caso, devemos procurar 
perceber a multiplicidade de contextos territoriais, dependendo da escala a que o exercício 
será desenvolvido podendo, como mais tarde se verá, considerar-se uma abordagem 
multi-escalar ou de geometria variável. No segundo caso, será fundamental perceber a 
realidade socioeconómica dos vários contextos territoriais analisados, com um esforço 
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para identificar questões de risco ou de oportunidade para o objecto de planeamento. Por 
último, no terceiro caso, terá de ser percebido o contexto político no qual a variável tempo 
terá uma forte predominância, não só pela circunstância do momento (condições políticas 
para o seu desenvolvimento) mas, também, da forma como se conjugam o curto, médio e 
longo-prazo da acção. Em qualquer das situações, deverá procurar perceber-se como estes 
contextos condicionam o papel do promotor de planeamento e a sua capacidade de definir 
objectivos para o objecto. 
Noutro registo, importa também perceber a multiplicidade de objectivos que, em torno da 
matriz de possíveis objectos, se pode estabelecer, que podem ir desde a organização 
espacial à promoção do desenvolvimento social e económico, ou seja, que podem possuir 
uma graduação muito diversa.  
A definição dos objectivos de partida deve ser construída a partir de uma avaliação do 
objecto e das motivações do promotor de planeamento, dos objectivos políticos. Para tal, 
importa desenvolver uma análise preliminar e exploratória do objecto, percebendo o seu 
contexto territorial e socioeconómico envolvente, imediato e mais global, identificando os 
desafios que ele coloca ao objecto, perceber os actores desse quadro contextual, que 
podem não ser actores directos no exercício, mas que o podem condicionar ou potenciar e 
concluir o exercício com uma reinterpretação dos objectivos inicialmente definidos. 
Este exercício de avaliação e discussão dos objectivos políticos nem sempre é 
desenvolvido. Muitas vezes, porque a sua natureza é genérica e consensual, porque 
decorre de uma encomenda legal pré-estabelecida (instrumento de planeamento), com 
motivação diversa mas com um quadro de objectivos mais ou menos pré-definido. Não há 
tradição de ponderar as condições existentes para planear porque, na maioria das 
circunstâncias, não é certo que daí decorra uma verdadeira vontade de executar o 
planeado, portanto sem uma avaliação séria dos meios, porque existe algum receio de que 
a coordenação técnica questione o promotor político, pois estes não desejam ser 
questionados pelos seus pares e porque alguns interesses dominantes poderão ser 
questionados se tal acontecer. 
Acontece que, nas circunstâncias em que os objectivos são discutidos e dependendo das 
metodologias utilizadas, emergem, muitas vezes, micro-objectivos resultantes de 
interesses particulares, que tendem a desvalorizar o exercício. Raras vezes se aponta a 
verdadeira razão e é feito pouco esforço pedagógico no sentido da explicitação da 
racionalidade da sua construção. 
Ainda assim, começam a surgir preocupações com a necessidade de aproveitar o arranque 
dos exercícios de planeamento para criar um quadro de objectivos colectivos, partilhado 
pelos promotores e actores, como se defenderá posteriormente, com vantagens na criação 
de um canal de comunicação entre decisores e actores e no acompanhamento e na 
participação, desde o início, da definição dos objectivos para o objecto de planeamento. 
 
Etapa 2 – Concepção Estratégica 
A segunda etapa – designada por CONCEPÇÃO ESTRATÉGICA - inicia-se com um exercício 
de recolha de evidência e respectiva análise, que permita iniciar a validação do quadro de 
objectivos gerais propostos na etapa anterior e aprofundar a sua definição, com a 
concretização de objectivos específicos.  
A recolha de evidência sobre o objecto e sobre o contexto onde se desenvolve deve ser 
feita de modo cuidado e assertivo, com um desenvolvimento selectivo e um 
aprofundamento orientado. Essa recolha de informação deve procurar tirar partido de 
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estudos técnico-científicos já existentes, valorizando os contributos analíticos disponíveis. 
Para além disso, devem procurar ser mobilizados os saberes dos diferentes actores em 
presença, seleccionando, sistematizando, validando e fazendo o mapeamento do 
conhecimento recolhido. Esta combinação deve procurar identificar as áreas temáticas de 
aprofundamento de conhecimento. 
A importância das diferentes formas de evidência (conhecimento científico, técnico, 
empírico), atrás mencionadas, implica um cuidado trabalho de validação da sua relevância 
para o exercício. Esta é uma tarefa delicada, pois existem riscos de uma sobrevalorização 
do conhecimento empírico (o conhecimento dos actores, a auto-produção de 
conhecimento), em detrimento de outras formas de conhecimento técnico-científico 
(obtidos por técnicas de planeamento – inquérito,…). Os processos de validação são, assim, 
relevantes e devem decorrer de crivos diversos de relevância (vantagem), pertinência 
(adequação) e oportunidade (para o tempo actual) para o objecto e os objectivos em 
causa. 
De qualquer forma, a recolha de evidência produzida, de forma sistemática ou orientada, e 
o processo analítico, análise da evidência e diagnóstico de problemas e potencialidades do 
objecto, devem procurar resultar na identificação de um conjunto de objectivos específicos 
relativos ao objecto e na identificação das áreas de aposta à volta das quais se vão 
desenvolver os cenários/quadros de orientação. A definição de objectivos específicos pode 
obrigar, no quadro da abordagem não linear, a reequacionar ou reinterpretar os objectivos 
de partida. 
A natureza do quadro de orientação deve ser constituída por um conjunto de princípios 
que orientem a clarificação dos objectivos específicos do objecto, tanto na sua forma 
conceptual como operativa, e a sua futura concretização, num conjunto coerente de 
propostas e acções.  
Por último, é muito importante que a informação e o conhecimento produzido nesta etapa 
estejam disponíveis e acessíveis, como forma de gerar um processo de conhecimento 
partilhado da realidade (enquadrado no conceito de comunidades de aprendizagem). 
 
Etapa 3 – Organização Operativa 
A etapa 3 – designada por ORGANIZAÇÃO OPERATIVA - é a fase decisiva da concepção do 
planeamento, que decorre da interacção com a fase anterior (Diagnóstico) e pode 
projectar-se, de forma experimental, com a fase posterior (Acção), no quadro da 
abordagem não-linear que se defende. 
Com base no quadro analítico produzido (diagnóstico), no quadro de objectivos 
específicos e quadro de orientação conceptual (Princípios) será produzido um Quadro de 
Orientação Operativo, que contribua para a definição de instrumentos de planeamento e 
programas de acção.  
O quadro de orientação operativo deve procurar explicitar como se materializam em 
propostas de acção e instrumentos os objectivos específicos e o quadro de orientação 
conceptual (conceitos e princípios).  
Poderá ser aqui ensaiada a hipótese da experimentação, que permita testar alguns dos 
princípios e afinar melhor o quadro de referência. Convém salientar que se trata de uma 




Na definição do quadro de orientação operativo devem estar presentes cinco dimensões 
fundamentais: a normativa, seja na forma de procedimentos metodológicos, seja de 
condicionalismos legais; o desenho do território, mais ou menos detalhado, numa 
perspectiva de controlo das dimensões físicas estruturantes e tácticas; a relevância da 
selectividade, da escolha e da aposta nos elementos relevantes ou essenciais; a 
importância das acções excepcionais, de grande e pequena dimensão; e, antecipando 
futuras acções, o ensaio de processos experimentais sujeitos a monitorização e avaliação.  
O quadro de orientação operativo é o resultado da concretização do quadro de orientação 
conceptual e pode ser baseado na análise e observação de casos de referência (contexto; 
exemplos semelhantes ao objecto em análise; boas práticas internacionais). Esta 
inspiração noutras experiências e redes (internacionais e nacionais) pode contribuir paraa 
clarificação das linhas fundamentais do quadro de referência. 
A concretização de programas de acção (propostas de transformação do objecto de 
planeamento) expressa-se de forma desenhada (mais ou menos detalhada) ou escrita e 
contém propostas de transformação do objecto de planeamento – o território - nas suas 
diferentes dimensões (materiais ou imateriais). A sua definição deve procurar identificar 
propostas de âmbito sectorial e/ou transversal, de carácter estruturante e/ou pontual, de 
âmbito geral e/ou cirúrgico, de grande a micro-dimensão, de âmbito selectivo e/ou 
generalizado.  
As propostas podem resultar da resposta a problemas ou da valorização de recursos 
existentes ou potenciais, passando isto pela mobilização de saberes, por formas criativas 
de articular saberes. Por outro lado, a espacialização das propostas/instrumentos é 
matéria fundamental, podendo assumir um carácter mais normativo ou orientador, 
devendo, de qualquer modo, ser pensada para se executar em diferentes contextos 
temporais, no curto, médio e longo prazos. 
A natureza das propostas deve conter um conjunto de ideias transformativas (Albrecht, 
2006), valorizadoras da especificidade do objecto e dos meios e motivações dos actores 
que aí interagem. O promotor de planeamento deverá ter a habilidade e a capacidade de 
identificar os interesses e os actores com os quais se deve procurar criar consensos, 
compromissos ou, em alguns casos, combater interesses particulares perniciosos e 
conflitos. Esta escolha de posturas será discutida mais à frente. 
O desenvolvimento dos instrumentos (legais, financeiros) deve procurar utilizar as 
ferramentas legais e financeiras para apoiar a concretização dos programas de acção.  
No caso do exercício de planeamento ser conformado de forma legal, por exemplo, através 
da definição de um instrumento de planeamento territorial normativo, importa formalizar 
o tipo de instrumento adequado (de natureza mais ou menos desenhado, centrado nos 
elementos estruturantes do território). A natureza do instrumento poderá requerer um 
mecanismo de aprovação formal, o que coloca a questão, sobretudo na realidade 
portuguesa, da complexidade burocrática e do tempo necessário para a sua aprovação 
pelas autoridades. 
O quadro de instrumentos financeiros deve ter em conta o contexto actual de parcos 
recursos públicos (a preocupação de “fazer melhor com os recursos disponíveis”), 
assegurando uma clareza do “projecto colectivo” (instrumentos e programa de acção) que 
o planeamento do território pretende gerar.  
Etapa 4 – Dinamização e Acompanhamento da Acção 
A etapa 4 – designada por DINAMIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA ACÇÃO - identifica 
dois tipos de actividades: a primeira, relacionada com a dinamização da acção resultante 
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do exercício de planeamento, e a segunda, com o acompanhamento da acção para garantir 
que ela não se desvie dos objectivos para a qual foi concebida. 
O início da concepção e concretização da acção, seja ela da responsabilidade do actor 
promotor ou dos restantes actores, depende de várias circunstâncias, mas 
fundamentalmente da existência de meios financeiros, pelo que uma das funções 
essenciais da dinamização da acção é a mobilização de recursos financeiros, públicos ou 
privados. 
Para além disso, a dinamização da acção pode pressupor o envolvimento conjunto de 
actores, o que poderá exigir a criação de novos quadros organizativos ou institucionais, 
que suportem essas estruturas e que preparem o lançamento da execução das acções.  
A dinamização da acção implica um exercício de concepção, de natureza mais específica e 
detalhada que a decorrente do exercício de planeamento, pelo que terá de haver um 
cuidado particular com o respeito pelos princípios conceptuais e operativos atrás 
definidos, podendo justificar-se a criação de espaços de reflexão e de debate público. 
Por último, cabe dentro da dinamização o alinhamento de acções não planeadas, em torno 
dos objectivos e propostas que resultem do exercício de planeamento. Este esforço é 
particularmente relevante, pois a capacidade de previsão do planeamento territorial é 
limitada. Ainda assim, dependente da natureza mais ou menos normativa do exercício, 
este esforço de alinhamento poderá ser mais ou menos facilitado.  
O acompanhamento da acção centra-se, assim, no acompanhamento da sua 
implementação, algo que decorre de prévia concepção e pode exigir diferentes cuidados.  
Importa, antes de mais, reter que podemos estar em presença de diversos tipos de acção, 
material ou imaterial, de iniciativa pública ou não pública, de promoção individual ou 
colectiva. Isto significa que o grau de complexidade da acção varia e a exigência do seu 
acompanhamento também. Existe evidência que mostra que a acção imaterial em 
planeamento produz resultados menos imediatos, existe menos experiência na matéria, o 
que induz uma grande incerteza quanto aos seus impactos. Por outro lado, a acção 
material produz resultados imediatos (obra física, por exemplo), existindo ampla 
experiência. A combinação destas duas circunstâncias pode induzir escolhas de acção não 
pelos seus méritos, mas pela facilidade do seu grau de concretização, facto tanto mais 
relevante quando o financiamento das acções exige, normalmente, prazos curtos 
deconcretização. 
Um dos aspectos essenciais da execução da acção tem a ver com a definição de 
prioridades. Importa, assim, procurar identificar no conjunto três tipos de acções: 
asacções estratégicas, entendidas aqui como as que têm mais efeitos multiplicadores, que 
ligam as dimensões material e imaterial - estas são as de maior impacto; as acções 
estruturantes, que organizam os sistemas estruturantes (sobretudo, os físicos); as acções 
de fácil e rápida execução, que produzem resultados imediatos. 
 
Etapa 5 – Avaliação Operativa 
A etapa 5 – designada por AVALIAÇÃO OPERATIVA – procura avaliar e monitorizar a 
execução das acções resultantes do exercício de planeamento do território. 
Para uma adequada avaliação, é fundamental a existência de um conjunto de indicadores 
que permitam perceber a evolução do seu cumprimento, em termos quantitativos e 
qualitativos. Isto significa que deverão ser identificados os momentos de avaliação, os 
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critérios de avaliação, os meios técnicos adequados a este exercício, a forma como os 
resultados deverão ser tornados públicos e as consequências que decorrem do exercício. 
No que concerne aos momentos de avaliação, dependendo da relevância do exercício de 
planeamento em análise, eles deverão ser regulares, com periodicidade adequada (bianual 
ou quadrienal, é a que a lei exige para alguns instrumentos de planeamento). A avaliação 
pode ser desenvolvida, ainda, durante a concepção do exercício, na sua implementação e à 
posteriori, no processo de monitorização. 
Os critérios de avaliação, critérios subjectivos ou objectivos, podem ser centrados em 
análises gerais (análise custo-benefício, avaliação multi-critério, avaliação de impacto) ou 
serem dirigidos a cada um dos actores envolvidos. Por exemplo, importa perceber que 
percentagem da execução das acções é da responsabilidade do actor promotor e de cada 
um dos restantes actores. Importa também perceber, das acções implementadas, quantas 
foram materiais ou imateriais e, em presença dum instrumento mais normativo, que 
consequências decorreram da sua implementação, isto é, que repercussões directas e 
indirectas tiveram no comportamento dos actores. Ainda no caso das acções materiais não 
públicas, importa averiguar que padrões de ocupação e de transformação territorial se 
detectaram. Por último, convém analisar que e quantas acções não planeadas foram 
concretizadas na área territorial considerada e quais foram os seus impactos. 
No que concerne aos meios técnicos afectos, importa acautelar que estes são os adequados 
para uma correcta e profunda avaliação, pois poderá estar aqui em causa uma 
multiplicidade de temas (do objecto de planeamento). Impõe-se, assim, que a equipa 
técnica envolvida no exercício seja novamente mobilizada para este momento de 
avaliação. A forma como a avaliação é produzida deve ser, também, um momento de 
auscultação dos actores e de reflexão pública sobre os resultados alcançados. Impõe-se, 
assim, um esforço de divulgação pública do conteúdo e dos resultados preliminares da 
avaliação, por forma a convocar os diversos actores. Para tal, deverão ser criados ou, caso 
já existam, reactivadas as plataformas adequadas a uma fácil consulta da informação. 
Este momento de avaliação pode ser uma oportunidade de criação ou de sistematização de 
novo conhecimento, entretanto criado sobre o objecto (por exemplo, de natureza 
estatística), que ajude a inspirar o desenvolvimento de novas ideias e acções, que poderão 
alinhar-se ou contestar o produto em avaliação. Pode, também, ser um momento para o 
adequar a novos contextos (legais, institucionais ou de governança), para um confronto 
com outros exercícios de planeamento já desenvolvidos, ou para corrigir lacunas ou falhas 
detectadas. 
O resultado da avaliação, o debate público e o surgimento de novas ideias e acções ou de 
novos contextos poderão, assim, resultar na revisão da elaboração e no início de um novo 
exercício de planeamento. 
 
6.2.2. OBJECTIVOS DA PARTICIPAÇÃO EM PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO 
No capítulo anterior foram identificadas cinco tipologias de participação em planeamento 
do território:  
• Informação, o nível mais básico de participação, que tem a forma de uma relação 
unilateral entre o promotor de planeamento e o actor; 
• Consulta, o nível mais frequente de participação, baseado numa relação bilateral 
não simultânea entre o promotor e o actor; 
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• Diálogo, é o nível fundamental para a passagem para graus de participação mais 
elevados, tendo como fundação o estabelecimento de uma relação bilateral 
simultânea entre o promotor e o actor; 
• Cooperação, é o nível acima do diálogo e sustenta-se numa relação bilateral ou 
multilateral entre actores;  
• Parceria, é o último nível de participação entre actores e funda-se numa relação 
bilateral ou multilateral aprofundada entre actores; 
 
 
Figura T 57 -  Proposta de tipologias de Participação 
Fonte: Autor 
 
Foi, também, identificado um conjunto de objectivos, princípios e fins da participação. Com 
base nessa revisão da literatura, foi produzida uma nova tipologia de objectivos da 
participação em planeamento do território. 
São, assim, propostos três grandes objectivos da participação, conforme o explicitado no 
quadro seguinte. 
 
Quadro T 27 - Objectivos da participação 
Objectivos Sub-objectivos 
Reforçar a capacitação 
dos actores no 
Planeamento do 
Território 
Conhecer o Território e os desafios 
Perceber a diversidade de actores (meios e motivações) 
Ajudar a reconhecer (caso-a-caso) o interesse colectivo 
Potenciar a acção colectiva 
Melhorar a eficácia do 
Planeamento do 
Território 
Aumentar o conhecimento sobre o Território pelo promotor 
Mobilizar e alinhar os actores, os seus meios e motivações 
Apoiar a construção de compromissos entre actores que 
viabilizem a acção colectiva 
Perspectivar a utilização dos meios dos diversos actores de 




Aumentar a Transparência 
Melhorar a Equidade 
Incutir a Responsabilidade 
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Território Incentivar a prestação de contas 
Reforçar a legitimidade do promotor 
Fonte: Autor 
 
Na próxima secção, far-se-á a discussão sobre como estes objectivos da participação dos 
actores podem contribuir para melhorar o planeamento do território.  
O primeiro objectivo centra-se na noção de capacitação dos actores, isto é, de aproveitar o 
desenvolvimento do exercício de planeamento para organizar um conjunto de iniciativas 
que torne os diversos actores mais conhecedores do objecto de planeamento, do seu 
contexto, dos restantes actores na sua diversidade de motivações e meios. Com base nesse 
melhor interconhecimento poderá ser mais fácil a percepção das questões que 
determinam o interesse colectivo, conseguindo-se com isso minimizar a percepção, muitas 
vezes exagerada, da importância do seu interesse particular, ou de perceber melhor a 
necessidade de equilibrar os vários interesses em presença. Provavelmente, esta melhor 
partilha e compreensão poderá ajudar a criar um contexto de maior resiliência face às 
dificuldades que favoreça, potencie e mobilize a acção colectiva.  
O segundo objectivo visa melhorar a eficácia do Planeamento do Território, isto é, 
valorizar, mobilizar e alinhar os meios e motivações dos actores em torno dos objectivos 
colectivos e, com isso, contribuir para tornar o planeamento do território mais eficaz e 
eficiente. Este esforço de mobilização vai permitir ao promotor do planeamento um 
melhor conhecimento do objecto de planeamento, conseguindo identificar recursos e 
actores que até à data não eram conhecidos ou devidamente valorizados, permitindo 
perspectivar a sua utilização e criar compromissos entre os actores que viabilizem a acção 
em torno do interesse colectivo. 
O terceiro objectivo propõe aumentar a democraticidade do Planeamento do Território, no 
fundo, tornar o exercício de planeamento mais claro e transparente, aberto à participação 
de todos os actores interessados e de acesso público aos seus conteúdos, metodologia e 
resultados. Pretende-se, assim, incutir uma maior responsabilização de todos os actores 
envolvidos pela condução do processo e pelos produtos obtidos, tornando o exercício mais 
justo, menos imune aos actores com maior poder. Com esta prática, o promotor é 
incentivado a prestar contas pelas opções tomadas, reforçando com isso a sua 
legitimidade.   
 
REFORÇAR A CAPACITAÇÃO DOS ACTORES NO PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO 
Emergiu do desenvolvimento desta investigação a importância da capacitação dos actores 
como um dos objectivos da sua participação no exercício do planeamento do território. 
Trata-se, assim, de uma perspectiva dual da participação dos actores em que, por um lado, 
fornecem informação útil ao promotor (a perspectiva tradicional que se desenvolve no 
ponto seguinte) e, por outro, melhoram a forma como usam os meios de que dispõem, 
tornando-os socialmente mais úteis, corrigindo e alinhando algumas das suas motivações, 
e mobilizando-os em torno de um projecto colectivo. 
Foram identificados quatro sub-objectivos: 
• Conhecer o Território e os desafios; 
• Perceber a diversidade de actores (meios e motivações); 
• Ajudar a reconhecer (caso-a-caso) o interesse colectivo; 
• Potenciar a acção colectiva. 
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Para melhorar a capacitação dos actores, a primeira linha propõe que a sua participação 
seja uma forma de melhorar o conhecimento do objecto de planeamento, do seu contexto, 
dos restantes actores na sua diversidade de motivações e de meios e dos objectivos do 
exercício de planeamento. Para tal, é fundamental um esforço pedagógico e de 
intermediação do promotor do planeamento, que procure informar e explicar aos actores 
a forma como o planeamento do território, nas suas diferentes etapas, é desenvolvido, 
oferecendo aos interlocutores um quadro de referência comum, no que se refere à 
percepção da realidade e à forma como se irá intervir sobre ela. 
Para além disso, a participação deve ser uma forma de permitir a cada um dos actores (e 
ao promotor) perceber a diversidade de meios e de motivações dos vários actores em 
presença. Esta forma de participação enquanto “educação dos actores” (Burdge & 
Robertson, 1990), apoiada num esforço de disseminação de informação, de 
fundamentação técnica aprofundada das propostas e da sua clara explicação aos 
diferentes actores em presença, é útil para contribuir para uma melhor capacitação dos 
actores, para a construção e apetrechamento dos seus quadros de referência. Isto poderá 
contribuir para um alinhamento da sua actuação, favorecendo a co-implementação das 
propostas de planeamento. 
O interconhecimento dos actores poderá permitir a percepção das questões que 
determinam ou influenciam o interesse colectivo, conseguindo-se com isso minimizar a 
percepção, muitas vezes exagerada, da importância do seu interesse particular, ou de 
perceber melhor a necessidade de equilibrar os vários interesses em presença. Acontece 
que esta ideia do interesse colectivo não é um dado de partida, mas tem de ser 
reconhecido e explicitado caso-a-caso, identificando perante cada uma das situações o que 
se ganha e se perde e, ponderando sobre essa equação, identificar-se o sentido do 
interesse colectivo. 
Provavelmente, esta melhor partilha e compreensão poderá ajudar a criar um contexto de 
maior resiliência face às dificuldades, que favoreça, potencie e mobilize a acção colectiva. 
O desenvolvimento deste exercício pedagógico pressupõe a combinação de várias 
tipologias de participação, da partilha da informação, de consulta, de diálogo, que devem 
ocorrer simultaneamente e tão cedo quanto possível. 
 
MELHORAR A EFICÁCIA DO PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO 
O segundo objectivo da participação visa melhorar a eficácia do Planeamento do 
Território. Esta preocupação está, sobretudo, centrada num melhor aproveitamento 
dosmeios e das motivações dos diferentes actores envolvidos. 
Foram identificados quatro sub-objectivos: 
• Aumentar o conhecimento sobre o Território pelo promotor; 
• Mobilizar e alinhar os actores, os seus meios e motivações; 
• Perspectivar a utilização dos meios dos diversos actores de forma mais eficiente; 
• Apoiar a construção de compromissos entre actores que viabilizem a acção 
colectiva. 
O primeiro sub-objectivo da participação, enquanto aumento da eficácia do planeamento, 
visa aumentar o conhecimento sobre o Território, pelo promotor. Esta melhoria do 
conhecimento do objecto de planeamento vai ser conseguida através da auscultação dos 
actores, da integração dos seus contributos relativamente ao território e às suas 
necessidades específicas e potenciais por explorar. Com isto, o promotor consegue 
identificar recursos e actores que, até à data, não eram conhecidos ou devidamente 
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valorizados, e desenhar propostas alternativas, mais ajustadas às necessidades e anseios 
dos actores. 
A participação dos actores, como fonte de conhecimento da realidade (sobre o objecto e 
actores), é particularmente relevante para o planeamento do território, porque permite, 
por um lado, melhorar o conhecimento e, por outro lado, cria uma oportunidade para 
compreender o comportamento dos actores em relação a situações de mudança e para 
identificar as suas atitudes (Deshler & Sock, 1985; Burdge & Robertson, 1990). 
O segundo sub-objectivo pretende mobilizar e alinhar os actores e os seus meios e 
motivações, em torno de objectivos colectivos e de propostas de planeamento, e da sua 
(eventual) execução. Este esforço de articulação de actores poderá ser a semente de novas 
formas organizativas, podendo ajudar a criar um quadro de aprofundamento da relação 
entre o promotor e os actores e entre os vários actores. 
A consideração da diversidade de actores torna-se, também, importante para garantir um 
planeamento do território pluralista, que defenda e promova o interesse colectivo, que 
envolva diferentes perspectivas sobre o objecto e valorize diferentes saberes, para nele 
intervir e para o qualificar. 
O terceiro sub-objectivo pretende perspectivar a utilização dos meios dos diversos actores 
de forma mais eficiente e a integração dos seus contributos no exercício do planeamento 
do território, assim como a sua mobilização para um novo quadro de orientação futuro.  
O que está aqui em causa é uma concentração de esforços (e recursos) em torno dos 
objectivos, do interesse colectivo e da sua materialização mas, também, a criação de 
condições para gerar novas ideias colectivas e, eventualmente, melhores propostas de 
acção. Com isto, o planeamento do território torna-se não só mais eficaz (potencialmente 
com melhores resultados) mas, também, mais eficiente (melhor aproveitamento dos 
recursos).  
O quarto sub-objectivo desenvolve-se na sequência do anterior e procura apoiar a 
construção de compromissos entre actores, que ajudem a viabilizar a acção colectiva. Esta 
viabilização inclui não só mecanismos organizativos (novos quadros institucionais) mas, 
também, a mobilização das condições financeiras, legais e relacionais, para envolver 
osprincipais actores na futura implementação das propostas do planeamento do território.  
Não se pode negar a dificuldade em conseguir criar uma cultura de construção de 
compromisso entre promotores e actores, pois a sua relação tem sido construída num 
quadro antagónico, com uma dimensão discursiva baseada na procura de consensos que 
tende a negligenciar a compreensão da natureza dos conflitos em presença.  
A leitura do consenso defendida por Innes & Booher (2010) está muito relacionada com a 
realidade norte-americana e com as condições institucionais e legais onde se desenvolve a 
actividade. Healey (2010) explica bem esse contexto, em particular o peso do sistema 
judicial, a importância do acordo prévio para evitar conflitos judiciais e adverte para os 
riscos da sua aplicação em contextos culturais e legais diferentes, nomeadamente, no 
contexto europeu. 
Flyvbjerg (1998) chama a atenção para os riscos da obsessão do consenso e, articulando o 
pensamento de Foucault e Habermas, discute a necessidade de tornar claros os interesses 
(motivações), os meios e os palcos dos actores em presença e os diversos conflitos 
existentes. 
No quadro da questão do conflito, as teorias sobre a gestão do conflito desenvolvem o 
papel dos facilitadores e mediadores para a criação de consensos que são, em muitas 
circunstâncias, acordos entre as partes e entre posições conflituantes, que se aproximam 
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do conceito de compromisso, com a existência de cedências de parte a parte, quando 
confrontadas com algum ganho, directo ou indirecto, no curto, médio ou longo prazos. 
Importa acrescentar que o conflito pode, também, surgir como opção do promotor de 
planeamento, quando este se depara com interesses claramente prejudiciais ao interesse 
colectivo, algo que a análise do papel dos diferentes actores irá tornar mais clara. 
Não reduzindo a dificuldade em presença, a participação desenvolvida num quadro de 
reforço da democraticidade do exercício de planeamento – que seguidamente se defenderá 
– pode assegurar a devida confiança entre os parceiros e a mobilização colectiva para dar 
uma resposta aos desafios que o contexto vai colocando ao território objecto de 
planeamento. Para além disso, esta cultura de compromisso pode contribuir para um 
quadro de aprendizagem colectiva e de pedagogia da prática do planeamento. 
 
ROBUSTECER A DEMOCRATICIDADE DO PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO  
O terceiro objectivo propõe robustecer a democraticidade do Planeamento do Território, 
criando as condições para uma participação dos vários actores no exercício e para uma 
verdadeira partilha do poder de decisão. 
Foram identificadas cinco dimensões do objectivo: 
• Aumentar a Transparência; 
• Melhorar a Equidade; 
• Incutir a Responsabilidade; 
• Incentivar a prestação de contas; 
• Reforçar a legitimidade do promotor. 
O primeiro sub-objectivo entende o reforço da democraticidade, através da participação 
dos actores, como um aumento da transparência. No fundo, defende-se que a 
transparência passa por um planeamento mais claro, aberto à participação de todos os 
actores interessados, e de acesso público aos seus conteúdos, metodologia e resultados.  
O segundo sub-objectivo sugere a melhoria da equidade no tratamento dos actores no 
exercício de planeamento, tornando o exercício mais justo, mais imune aos actores mais 
poderosos.  
O terceiro sub-objectivo incute a responsabilidade, isto é, a responsabilização de todos os 
actores envolvidos no exercício, na sua condução e nos resultados obtidos. 
O quarto sub-objectivo defende que o promotor deve prestar contas pelas opções 
tomadas, criando-se mecanismos de “accountability” e de escrutínio público que ofereçam 
a possibilidade de validação das escolhas técnicas, fundamentadas num processo em que 
ambas as partes, os promotores e os actores, partilham conhecimentos e a opinião e a 
auto-influenciam, no respeito pelos princípios gerais da racionalidade. 
O quinto sub-objectivo passa por reforçar a legitimidade do promotor do planeamento, ao 
desenvolver esta postura de participação dos actores, partilhando e explicitando a forma 




6.2.3. PARTICIPAÇÃO DOS ACTORES NO EXERCÍCIO DO PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO 
 
ACTORES, MEIOS E MOTIVAÇÕES 
A partir da classificação de actores anteriormente produzida, segundo os meios que 
possuem (actores promotores, com meios directos, com meios indirectos, destinatários e 
não actores), foi efectuada uma nova classificação, centrada no papel que se deseja que os 
actores tenham no exercício de planeamento do território. Foram, assim, identificados seis 
papéis centrais dos actores no planeamento do território: 
• Lideram o exercício de planeamento do território, sem deixar de envolver os 
vários actores na sua concepção e execução; 
• Exprimem ou são portadores de necessidades individuais ou colectivas; 
• Disponibilizam o conhecimento sobre o objecto de planeamento e mobilizam a sua 
influência e poder tutelar em torno dos objectivos do planeamento do território; 
• Dinamizam e empreendem actividades sociais, culturais, económicas, em prol do 
objecto e objectivos de planeamento; 
• Colocam os seus produtos imobiliários e capacidade de transformação (promoção 
imobiliária); 
• Difundem informação sobre o exercício de planeamento, contribuindo para alinhar 
os meios e motivações dos vários actores. 
 
 
ACTOR SEGUNDO O PAPEL DESEJADO NO PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO 
De acordo com a classificação proposta (Quadro T27), podem distinguir-se seis tipologias 
de actores num processo de planeamento do território. 
 
Quadro T 28 - Actores em Planeamento do Território 
ACTORES SUB-ACTORES 
ACTORES PROMOTORES A1.1- Instituições Políticas  
A1.2 -Técnico-administrativos 
ACTOR DETENTOR DO CONHECIMENTO, 
INFLUÊNCIA OU TUTELA 
A2.1- Instituições Políticas supra-nacionais 
A2.2- Técnico-Administrativos intermédios 
A2.7- Fornecedores de Serviços Colectivos 
A2.9- Conhecimento  
A3.1- Tutelas fiscalizadoras 
A3.2- Redes relacionais 
A3.3- Político-partidários 
ACTOR EMPREENDEDOR DE ACTIVIDADES A2.3- Socioculturais 
A2.4- Produtivos-Empreendedores 
ACTOR DETENTOR DA PROPRIEDADE E 
PROMOTOR IMOBILIÁRIO 
A2.5- Promotores-investidores 
A2.6- Proprietários imobiliários 
A2.8- Capital financeiro  
ACTOR DIFUSOR DE INFORMAÇÃO A3.4- Comunicação 
ACTOR QUE EXPRIME OU É PORTADOR DE 
NECESSIDADES 
A4.1- Actores c/ interesse individual  
A4.1- Actores defensores interesses difusos 
A5.1- Em silêncio  




O Actor promotor (técnico e político) 
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Os actores promotores do exercício de planeamento desempenham um papel essencial na 
coordenação da concepção e execução do exercício de planeamento. Incluem-se nesta 
tipologia dois tipos: os actores promotores políticos e os técnicos. Apesar de a sua 
actuação ter aspectos comuns e convergentes, a sua natureza e características são 
diferentes. 
 
Quadro T 29 - Actores em Planeamento do Território – Actor Promotor 
ACTORES SUB-ACTORES 
ACTOR PROMOTOR A1.1- Instituições Políticas  
A1.2 -Técnico-administrativos 
Fonte: Autor  
 
O actor promotor político é um responsável eleito, sendo escolhido entre os seus pares 
para liderar o exercício de planeamento e para tomar as decisões necessárias ao seu bom 
desenvolvimento. Dependendo da sua relevância política, tanto maior será a sua liberdade 
de actuação e a sua capacidade de mobilização.  
O actor promotor técnico inclui diversos grupos de técnicos. Os da condução do exercício 
técnico de planeamento, conhecido pela designação de coordenador de planeamento, os 
do conhecimento específico, especialistas sobre as diversas dimensões do objecto de 
planeamento e os da condução e mediação da participação dos actores, função 
normalmente atribuída aos primeiros.  
A discussão sobre as competências da liderança de equipas de planeamento é matéria que 
tem vindo a merecer crescente interesse por parte das organizações corporativas (APPLA, 
2008; AUP, 2008) e mesmo por organizações governamentais, que têm vindo a 
desenvolver esforços de certificação e responsabilização dos profissionais que intervêm 
nos procedimentos de planeamento e gestão do território (DGOTDU, 2008).  
O papel principal dos actores promotores é a coordenação, execução e implementação 
doexercício de planeamento do território, ao longo das suas diferentes etapas.  
Ao actor promotor político compete liderar o exercício, assegurando o devido 
acompanhamento à equipa técnica. Aos actores promotores técnicos cabe-lhes a 
coordenação técnica do exercício. 
Recuperando a avaliação do Capítulo III (Actores, meios e motivações), pode referir-se que 
o actor promotor tem como principais motivações a defesa de necessidades colectivas, a 
coordenação de actividades, a informação, o alcançar ou manter o poder (este, sobretudo, 
no caso do actor promotor político) e criar conhecimento para apoiar a tomada de decisão 
(este, sobretudo, no caso do actor promotor técnico). Para as atingir, possui como 
principais meios as competências jurídicas, meios técnico-organizativos, conhecimento 
(técnico, científico e empírico), recursos financeiros e os recursos relacionais, para além 
de outros, como as propriedades imobiliárias, capacidade de gerar ideias e de comunicar. 
Articulando os meios e motivações do actor promotor político, o seu papel no método e na 
promoção da participação, clarificam-se os seguintes papéis no exercício de planeamento 
do território: 
• Fazer a coordenação política e tomar decisões que assegurem a defesa do 
interesse colectivo e a avaliação política do impacto das decisões (evitando o risco 
da tecnocracia); 
• Bom definidor de objectivos e metas, gerindo com cuidado as expectativas; 
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• Auscultar, mobilizar e capacitar os actores, alinhando as suas motivações 
evalorizando os seus meios (invisíveis), no sentido de gerarem novas ideias e 
criando compromissos de acção colectiva;  
• Valorizador da capacidade técnica, no sentido de gerar boas soluções (robustas 
técnica e juridicamente) para a resolução de problemas;  
• Tomador de opções, face à existência de recursos financeiros escassos, devendo 
por isso ser selectivo e usar a experimentação, em casos cirúrgicos, antes de 
aplicação alargada; 
• Articular o exercício de planeamento com outros instrumentos de política pública, 
assegurando uma adequada visão de conjunto; 
• Embaixador da democraticidade da acção pública. 
Detalhando um pouco mais, é possível referir que o papel central do promotor político 
deve começar por desenvolver uma atenta coordenação política ao longo das várias etapas 
do exercício e tomar as decisões que assegurem a boa defesa do interesse colectivo e a 
avaliação política do impacto das decisões, evitando o risco de posições tecnocráticas.  
Para além disso, o seu papel passa por definir de forma assertiva e pragmática 
osobjectivos e metas a atingir com o exercício, gerindo com cuidado as expectativas, para 
não as frustrar mas, também, para não as definir num nível baixo que não torne o exercício 
mobilizador. 
Por outro lado, o actor promotor político deve liderar a auscultação, mobilização e 
capacitação os actores, procurando, com o apoio do actor promotor técnico, o alinhamento 
das suas motivações e valorizar os seus meios (muitas vezes invisíveis e pouco utilizados), 
no sentido de gerar um ambiente facilitador e propício à criação de novas ideias e à 
definição de compromissos de acção colectiva. 
Deve o mesmo actor valorizar a capacidade técnica instalada e apoiar os actores 
promotores técnicos, no sentido de gerarem boas soluções (robustas, técnica e 
juridicamente) para a resolução de problemas, sendo exigente com a sua apresentação e 
fundamentação, estimulando a exposição de evidências e exemplos inspiradores, que 
permitam aos demais actores perceber as razões em causa. 
Por outro lado ainda, o actor promotor político tem de ser um bom decisor e definidor de 
opções, tendo em conta a existência de recursos financeiros escassos, devendo por isso ser 
selectivo, mas usando de boa argumentação para explicar as opções e usar a 
experimentação de acções, em casos cirúrgicos ou exemplares, antes de uma aplicação 
alargada. 
O desenvolvimento dos papéis anteriormente explicitados, no exercício de planeamento 
em causa, tem de ser complementado pela articulação com outros exercícios de política 
pública ou de planeamento territorial, assegurando uma adequada visão de conjunto. 
Por último, o actor promotor político deverá ser um embaixador da democraticidade 
daacção pública, procurando fazer um esforço pela transparência, participação, prestação 
de contas e tratamento justo dos vários actores em presença. 
No caso dos actores promotores técnicos, articulando os meios e motivações, o seu lugar 
no método e na promoção da participação, clarificam-se os seguintes papéis no exercício 
de planeamento do território: 
• Criador de conhecimento sobre problemas e potencialidades do objecto de 
planeamento e gerador das melhores soluções técnicas; 
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• Organizador e gestor do conhecimento, obtido de forma orientada e gradual, 
mobilizador dos produtores de conhecimento técnico, científico e empírico e 
tradutor do conhecimento em acção; 
• Conhecedor da actividade do planeamento do território, dos seus métodos gerais e 
de participação dos actores; 
• Organizador espacial e territorializador dos meios e das motivações dos actores; 
• Identificador e seleccionador dos actores, momentos, palcos e instrumentos 
adequados; 
Neste sentido, o actor promotor técnico tem de desenvolver, em primeiro lugar, o papel de 
gerador, organizador e gestor de conhecimento sobre os problemas e potencialidades do 
objecto de planeamento em causa e ser um gerador das melhores soluções técnicas e mais 
adequadas à realidade e ao contexto. 
O mesmo conjunto de actores deve, também, procurar que a obtenção do conhecimento 
necessário para o exercício seja feita de forma gradual e orientada para as questões 
essenciais, tirando partido do conhecimento já existente, evitando duplicação de esforços 
e desperdício de trabalho já realizado. O promotor técnico deve ser um actor mobilizador 
do trabalho dos produtores de conhecimento técnico, científico e empírico e tradutor 
doconhecimento em acção. 
Para além disso, deve ser um profundo conhecedor da actividade do planeamento 
doterritório, dos seus métodos gerais e de participação dos actores, percebendo a 
natureza das questões que tem de gerir, os referenciados “wicked problems”, percebendo 
as limitações dos instrumentos e metodologias de que dispõe para os enfrentar. 
Como especialista técnico em planeamento do território, deve ser um exímio organizador 
e estruturador do território e um espacializador dos meios e das motivações dos actores, 
mesmo quando essa tradução não é evidente ou fácil de produzir. 
Por último, este actor deve ser um identificador e seleccionador dos actores certos emcada 
uma das etapas do exercício, nos momentos, palcos e instrumentos adequados. 
 
Actor que exprime ou é portador de necessidades (de resposta pública) 
Os actores que exprimem ou são portadores de necessidades são os actores que 
desempenham um papel essencial, não só porque representam um número considerável 
de membros da comunidade mas, porque possuem problemas ou recursos a que o 
planeamento do território tem de dar resposta.  
 
Quadro T 30 - Actores em Planeamento do Território – Actor que exprime ou é portador de 
necessidades 
ACTORES SUB-ACTORES 
ACTOR QUE EXPRIME OU É 
PORTADOR DE NECESSIDADES 
A4.1- Actores c/ interesse individual  
A4.1- Actores defensores interesses difusos 
A5.1- Em silêncio  
A5.1- Actor sem direito  
Fonte: Autor 
 
Incluem-se neste conjunto os actores anteriormente referenciados como os actores com 
interesses individuais, os actores defensores de interesses difusos, os actores em silêncio e 
os actores sem direito. Uma observação detalhada permite concluir que estes actores têm 
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diferentes graus de expressão das suas necessidades (que decorrem da sua natureza e 
capacidade) e são portadores de necessidades de diferentes tipos (individuais ou de 
grupo), o que deverá ser considerado de forma adequada no exercício de planeamento do 
território. Importa acrescentar que muitos destes actores são, também, portadores de 
recursos relevantes, que têm de ser incorporados no exercício de planeamento. 
Dentro do conjunto de actores, identificam-se dois grandes grupos. Os actores em defesa 
dos interesses particulares, muitas vezes, articulados em grupos, designados 
pormovimentos NIMBY (“not-in-my-backyard”), movimentos colectivos de oposição 
preocupados com os seus interesses particulares, funcionando como os actores com 
interesse individual. Os actores defensores de interesses difusos possuem qualidades 
relevantes, pois preocupam-se com interesses não particulares, isto é, com o que se pode 
designar como interesse colectivo e que alguma literatura designa como YIMBY (“yes-in-
my-backyard”). 
A incapacidade de expressão das necessidades por parte dos actores mais fragilizados (os 
actores em silêncio e os actores sem direito) pode determinar que outros possam fazê-lo 
por eles, nomeadamente, alguns dos actores detentores do conhecimento, influência ou 
tutela, ou Actores Empreendedores de actividades que mais à frente serão referidos. 
Os actores que exprimem ou são portadores de necessidades desempenham um papel 
relevante no exercício, pois fornecem informação e conhecimento sobre o objecto 
deplaneamento, sobre os seus problemas e recursos por explorar.  
Recuperando a avaliação do Capítulo III (Actores, meios e motivações), pode referir-se que 
estes actores possuem diferentes motivações, em alguns casos contraditórias, aqui se 
incluem a defesa de necessidades colectivas, de necessidades individuais, a capacidade de 
influenciar decisões, de criar conhecimento e de informar os demais actores. Para os 
atingir possuem diferentes meios – recursos relacionais, conhecimento, geração de ideias, 
de comunicação e de reivindicação. Ainda assim, estes meios não estão distribuídos pelo 
conjunto dos actores aqui considerados, o que deverá ser tido em conta. 
Articulando os meios e motivações dos actores que exprimem ou são portadores de 
necessidades, o seu papel no método e na promoção da participação, clarificam-se os 
seguintes papéis no exercício de planeamento do território: 
• Explicitar necessidades de grupos específicos ou de âmbito geral, com o objectivo 
de tentar perceber a sua pertinência e relevância; 
• Ajudar a identificar causas ou questões de interesse colectivo; 
• Ajudar a mobilizar os actores em silêncio ou chamar a atenção para as 
necessidades específicas dos actores sem direitos; 
• Mobilizar conhecimento empírico (vivencial) sobre o objecto de planeamento, seus 
problemas ou potencialidades e, com isso, ajudar a gerar pistas de solução ou de 
abordagem e incentivar a participação na sua co-acção; 
• Denunciar e alertar para quando o interesse colectivo está a ser posto em causa. 
 
Explicitando um pouco melhor estes papéis, pode dizer-se que estes actores transmitem 
aos promotores de planeamento as necessidades de grupos específicos ou de âmbito geral, 
com o objectivo de procurar uma resposta pública ou colectiva. O exercício de transmissão 
deve procurar garantir que são apresentados, em primeiro lugar, os factos com maior 
pertinência e relevância. 
Para além disso, os actores com necessidades podem desempenhar um papel relevante de 




Dentro deste vasto grupo, é fundamental que os actores com maior capacidade, sobretudo, 
os com interesses difusos e com maior capacidade organizativa, ajudem os promotores de 
planeamento a mobilizar os actores em silêncio ou a chamar a atenção para as 
necessidades específicas dos actores sem direitos que, muitas vezes, escapam ao crivo dos 
responsáveis. 
Devem ainda procurar mobilizar conhecimento empírico (em particular, o vivencial) sobre 
o objecto de planeamento, seus problemas ou potencialidades e, com isso, ajudar a gerar 
pistas de solução ou de abordagem e incentivar os vários actores com necessidades à 
participação também na sua co-acção. Existe uma vasta energia cívica neste conjunto de 
actores, que os promotores nem sempre descortinam e têm a capacidade de entender, e de 
neles gerar a empatia necessária, para que se afirmem como portadores de problemas 
mas, também, de soluções. 
Por último, cabe a estes actores denunciar e alertar para as situações onde o interesse 
colectivo está a ser posto em causa, não vastas vezes por inoperância do próprio promotor 
de planeamento, o que pode gerar situações de tensão. É fundamental que os promotores 
técnicos e políticos tenham a capacidade de antever estas situações e de as saber gerir, o 
que exige competências profundas de diálogo. 
 
Actor detentor do conhecimento, influência ou tutela 
Os actores detentores de conhecimento, influência ou tutela são parceiros importantes do 
promotor de planeamento, pois podem desenvolver tarefas essenciais ao exercício, 
nomeadamente, a geração de conhecimento, a mobilização de influência e de redes de 
colaboração e, ainda, porque dispõem de meios institucionais fundamentais para a 
elaboração, aprovação e implementação dos resultados. 
 
Quadro T 31 - Actores em Planeamento do Território – Actor detentor do conhecimento, 
influência ou tutela 
ACTORES SUB-ACTORES 
ACTOR DETENTOR DO 
CONHECIMENTO, INFLUÊNCIA OU 
TUTELA 
A2.1- Instituições Políticas supra-nacionais 
A2.2- Técnico-Administrativos intermédios 
A2.7- Fornecedores de Serviços Colectivos 
A2.9- Conhecimento  
A3.1- Tutelas fiscalizadoras 




Incluem-se nestes actores as instituições políticas supra-nacionais, os actores técnico-
administrativos intermédios, os actores fornecedores de serviços colectivos, os actores do 
conhecimento, os actores tutelas fiscalizadoras, os actores das redes relacionais e os 
actores político-partidários. 
O papel destes actores é fundamental para apoiar a construção do exercício de 
planeamento, nomeadamente no que se refere à geração do conhecimento sobre o objecto. 
Recuperando a avaliação do Capítulo III (Actores, meios e motivações), pode referir-se que 
estes actores possuem diferentes motivações - coordenar acções, defender necessidades 
colectivas, influenciar decisões, alcançar/manter o poder, criar valor/ lucro, criar 
conhecimento, fiscalizar (velar p/ lei) e dar pareceres. Para os atingir, possuem diferentes 
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meios – recursos financeiros; competências jurídicas / administrativas (leis e atribuições); 
recursos técnico-organizativos - saberes e competências técnico-organizativas; recursos 
relacionais - redes e organizações; capital social, institucional e relacional; conhecimento 
científico, técnico e empírico - saberes; gerar ideias/ projectos - capacidade de gerar ideias 
e projectos; poder reivindicação - capacidade de produzir opinião, protestar e votar. 
Articulando os meios e motivações dos actores detentores de conhecimento, influência ou 
tutela, o seu papel no método e na promoção da participação, clarificam-se os seguintes 
papéis no exercício de planeamento do território: 
• Gerar, organizar, mapear e disponibilizar o conhecimento (sobretudo, técnico e 
científico) sobre o objecto de planeamento, que possa ser útil para o exercício de 
planeamento; 
• Representar e defender posições institucionais, corporativas e políticas; 
• Garantir o respeito e cumprimento de orientações gerais da política pública e 
legais; 
• Dinamizar e apoiar a acção dos actores portadores de interesses e ajudar a 
intermediação e capacitação de outros actores (cívicos e produtivos); 
• Viabilizar, legal e financeiramente, o resultado do planeamento (as propostas 
finais);     
 
Detalhando um pouco mais, pode dizer-se que os actores detentores de conhecimento, 
influência ou tutela podem, num primeiro momento, gerar, organizar, mapear e 
disponibilizar o conhecimento (sobretudo técnico e científico) sobre o objecto de 
planeamento que possa ser útil para o exercício de planeamento. O trabalho, em 
colaboração com o promotor técnico, é de validação da importância do conhecimento 
gerado e da sua disponibilização para o exercício e para os demais actores. 
O papel destes actores, pela importância dos órgãos que representam, passa por defender 
as posições institucionais, corporativas e políticas que representam, devendo o actor 
promotor saber interpretá-las e ponderá-las de forma adequada, evitando que se 
sobreponham aos demais interesses. 
Estes actores, por representarem posições tutelares, devem garantir o respeito e 
cumprimento de orientações gerais da política pública e as definições legais. Pode 
acontecer que este papel venha a gerar conflitos com os promotores técnicos pois, muitas 
vezes, podem ser antagónicos ou não condizentes ou, ainda, serem susceptíveis de uma 
interpretação não consensual. 
Pela sua relevância e capacidade, estes actores devem procurar dinamizar e apoiar a acção 
de outros actores menos capazes, nomeadamente os actores portadores de interesses e 
ajudar a intermediação e capacitação de outros actores (cívicos e produtivos). 
Por último, o seu papel passa por viabilizar, legal e financeiramente, o resultado do 
planeamento (as propostas finais).    
 
Actor detentor da propriedade e promotor imobiliário  
Os actores da propriedade e promotores imobiliários têm como característica principal o 
facto de serem proprietários do território e agentes da sua transformação, o que, no caso 
do planeamento do território, assume importância decisiva. 
 





ACTOR DETENTOR DA 
PROPRIEDADE E PROMOTOR 
IMOBILIÁRIO 
A2.5- Promotores-investidores 
A2.6- Proprietários imobiliários 
A2.8- Capital financeiro  
Fonte: Autor 
 
Incluem-se neste conjunto os actores antes designados por actores promotores-
investidores, actores proprietários imobiliários, podendo incluir-se ainda os actores do 
capital financeiro.  
O papel destes actores é o de valorizar os seus activos (propriedades imobiliárias) e a sua 
capacidade de os transformar (promoção imobiliária). O planeamento do território visa 
mediar e limitar essa transformação, garantindo que o interesse colectivo é respeitado. 
Recuperando a avaliação do Capítulo III (Actores, meios e motivações), pode referir-se que 
estes actores possuem diferentes motivações: defesa de necessidades individuais, 
influenciar as decisões, criar valor/ lucro. Para os atingir possuem diferentes meios – 
recursos financeiros (investidores), recursos relacionais, propriedades imobiliárias e 
capacidade de gerar ideias/projectos. 
Articulando os meios e as motivações dos actores detentores da propriedade e dos 
promotores imobiliários, o seu papel no método e na promoção da participação, 
clarificam-se os seguintes papéis no exercício de planeamento do território: 
• Gerar novas ideias e territorializar as propostas alinhadas com os objectivos de 
planeamento; 
• Estar disponíveis para uma nova forma de uso e ocupação (propriedades 
imobiliárias); 
• Mobilizar solos, recursos financeiros e capacidade de promoção para a 
concretização de propostas de planeamento; 
• Perceber o novo quadro de direitos/deveres no que concerne ao planeamento – 
equidade e perequação; 
• Organizar a sua actividade em grupos de interesses por bairro ou quarteirão. 
 
Os actores proprietários e promotores imobiliários têm como papel essencial a capacidade 
de gerar novas ideias e programas funcionais de transformação do território e de 
territorializar as propostas em respeito pelos objectivos e regras de planeamento 
definidos. A gestão deste contributo é complexa, pois existem, frequentemente, conflitos 
entre interesses particulares e colectivos. Ainda assim, existe um vasto campo de diálogo 
que pode procurar aproximar posições e consensualizar acções conjuntas. 
Tirando partido dos seus recursos, estes actores devem procurar mobilizar os solos, 
recursos financeiros e capacidade de promoção, para apoiar a concretização de propostas 
de planeamento. 
Percebendo a necessidade de procurar respeitar o princípio da equidade, estes actores 
devem procurar mostrar mais abertura para o entendimento de um novo quadro de 
relação entre direitos e deveres, em particular para a questão da perequação de benefícios 
e encargos. 
Complementarmente, estes actores devem estar disponíveis para equacionar novas 
formas de uso e ocupação (de utilização das propriedades imobiliárias), sobretudo, num 
contexto não favorável à transformação do território e ao investimento. 
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Por último, o seu papel deve ir cada vez mais na linha da oganização da sua actividade em 
grupos de interesses por unidades territoriais, de quarteirão, bairro ou cidade. 
 
Actor empreendedor de actividades 
Os actores empreendedores de actividades têm como principal característica o facto de 
serem promotores e organizadores de actividades sociais, culturais e económicas, com 
impacto no objecto território. 
 
Quadro T 33 - Actores em Planeamento do Território – Actor empreendedor de actividades 
ACTORES SUB-ACTORES 






Incluem-se neste conjunto os actores socioculturais e produtivos-empreendedores. A sua 
diferente natureza jurídica, objecto social e forma de organização deverá ser tida em conta 
na forma como deverão ser envolvidos no exercício. 
O papel destes actores no exercício é relevado, sobretudo, como dinamizadores e 
empreendedores de actividades sociais, culturais, económicas. Estes actores 
desempenham um papel importante no planeamento do território, pois constroem 
território (material ou imaterial), pelo que o seu contributo para a execução das propostas 
do exercício de planeamento é fundamental. 
Recuperando a avaliação do Capítulo III (Actores, meios e motivações), pode referir-se que 
estes actores possuem diferentes motivações, nomeadamente, a defesa de necessidades 
individuais e colectivas, influenciar as decisões, criar valor/ lucro, criar conhecimento. 
Para os atingir possuem diversos meios – recursos produtivos, recursos técnico-
organizativos, recursos relacionais, capacidade de gerar ideias/projectos, conhecimento, 
recursos financeiros mas, também, propriedades imobiliárias. São muito diversificados os 
seus meios. 
Articulando os meios e motivações dos actores empreendedores de actividades, o seu 
papel no método e na promoção da participação, clarificam-se os seguintes papéis no 
exercício de planeamento do território: 
• Gerar ideias/projectos alinhados com os objectivos de planeamento; 
• Ajudar a identificar carências dos actores com necessidades; 
• Articularem-se com os actores detentores da propriedade e promotores 
imobiliários para a concretização das ideias; 
• Contribuir para gerar conhecimento com actores respectivos; 
• Mobilizar o seu potencial empreendedor para transformar ideias em acção, 
participando em projectos experimentais. 
 
Procurando explicitar os vários papéis dos actores empreendedores, pode referir-se que 
um dos principais é a geração de novas ideias e projectos alinhados com os objectivos de 
planeamento. Este papel deve ser desenvolvido durante a elaboração do exercício, para 
que possa contribuir para uma mais assertiva e eficaz concretização das acções. 
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Por outro lado, estes actores, sobretudo os de natureza social e cultural, devem apoiar a 
identificação das carências dos actores com necessidades, pois estes são, muitas vezes, os 
seus principais interlocutores. 
Num outro quadro de articulação, faz sentido que aprofundem a colaboração com os 
actores detentores da propriedade e promotores imobiliário, para concretização das ideias 
que careçam de resposta em termos de localização espacial. 
Se olharmos para uma contribuição para o exercício, estes actores podem ser importantes 
fontes de conhecimento sobre a realidade e o contexto, pois intervêm em vários domínios 
sociais, culturais e económicos possuindo, por isso, uma visão útil para o promotor de 
planeamento. 
Por último, podem ainda contribuir com o seu potencial empreendedor e experiência para 
ajudar o promotor e os demais actores a transformar ideias em acção, por exemplo, 
participando e apoiando no desenvolvimento de projectos experimentais. 
 
Actor difusor de informação 
Os actores difusores de informação são os actores que ajudam e dispõem de meios de 
comunicação (jormais, rádio, televisão e virtual) que lhes permitem chegar aos diferentes 
públicos. Podem possuir, por isso, um âmbito local, regional, nacional ou global. Incluem 
os órgãos de comunicação social tradicionais mas, também, os meios de comunicação dos 
actores e os designados “social media”.  
 
Quadro T 34 - Actores em Planeamento do Território – Actor difusor de informação 
ACTORES SUB-ACTORES 
ACTOR DIFUSOR DE INFORMAÇÃO A3.4- Comunicação 
Fonte: Autor 
 
De uma forma geral, pode dizer-se que os actores difusores de informação podem 
contribuir para apoiar a difusão de informação sobre o exercício de planeamento, 
contribuindo de uma forma decisiva para esclarecer os actores sobre a evolução e 
osresultados da actividade de planeamento e, também, para o alinhar dos meios e 
motivações dos vários actores. 
Recuperando a avaliação do Capítulo III (Actores, meios e motivações), pode referir-se que 
estes actores possuem diferentes motivações, a principal é de informar os públicos (os 
actores) e, num segundo nível e em casos particulares, ainda que de forma não explícita, 
influenciar as decisões públicas. Para os atingir, possuem diferentes meios poderosos, 
nomeadamente, os de comunicação, os recursos relacionais e os meios de reivindicação. 
Articulando os meios e motivações dos actores difusores de informação, o seu papel no 
método e na promoção da participação, clarificam-se os seguintes papéis no exercício 
deplaneamento do território: 
• Assegurar a informação sobre execução de planeamento de forma correcta, clara, 
fundamentada e assertiva; 
• Evitar riscos de falta de transparência na informação aos actores (enviesamento, 
manipulação,…); 
• Utilização de instrumentos de comunicação diversificados e adequados para a 
capacidade de entendimento e literacia dos diferentes actores; 
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• Apoiar a criação de palcos adequados para a participação dos actores; 
• Divulgar regularmente informação. 
 
Como principal função, estes actores devem assegurar informação sobre a execução do 
exercício de planeamento, desejavelmente de uma forma correcta, clara, fundamentada e 
assertiva. Estes podem ser actores independentes ou internos à estrutura de promoção do 
exercício de planeamento. Em qualquer dos casos, este esforço de divulgação exige uma 
grande disponibilidade do promotor de planeamento, para partilhar regularmente 
informação e para interagir com os actores.  
Os actores da informação devem ter como papel evitar os riscos de falta de transparência, 
de enviesamento ou de manipulação de informação aos actores. Na ocorrência de tal facto, 
podem vir a ser os próprios actores – promotores ou outros - a organizarem-se para 
providenciar a informação.  
Para garantir uma adequada informação aos actores é fundamental a garantia de 
utilização de instrumentos de comunicação diversificados e adequados para a capacidade 
de entendimento e literacia dos diferentes actores. 
Paralelamente, os actores da informação devem apoiar a criação de palcos adequados para 
a participação dos actores, podendo estes ser físicos ou virtuais. 
Finalmente, os actores devem garantir uma divulgação regular da informação, por forma a 
criar nos actores o hábito de a consultarem e de gradualmente aumentarem o grau e a 






PARTICIPAÇÃO DO ACTORES NAS VÁRIAS ETAPAS 
Foram identificadas cinco etapas no desenvolvimento do exercício do planeamento do 
território. A etapa 1, a fase da formulação do desígnio para o objecto de planeamento; a 
etapa 2, a fase concepção estratégica; a etapa 3, a organização operativa; a etapa 4, a 
dinamização e acompanhamento da acção e, por último, a etapa 5, a fase da avaliação 
operativa.  
 
Quadro T 35 - Etapas /Actores 
ACTORES SUB-ACTORES E1 E2 E3 E4 E5 
ACTORES PROMOTORES A1.1- Instituições Políticas  X X X X X 
A1.2 -Técnico-administrativos X X X X X 
ACTOR QUE EXPRIME OU É 
PORTADOR DE NECESSIDADES 
A4.1- Actores c/ interesse individual  X X    
A4.1- Actores defensores interesses difusos X X    
A5.1- Em silêncio  X X    
A5.1- Actor sem direito  X X    
ACTOR DETENTOR DO 
CONHECIMENTO, INFLUÊNCIA OU 
TUTELA 
A2.1- Instituições Políticas supranacionais  X    
A2.2- Técnico-Administrativos intermédios  X    
A2.7- Fornecedores de Serviços Colectivos  X    
A2.9- Conhecimento   X    
A3.1- Tutelas fiscalizadoras  X    
A3.2- Redes relacionais  X    
A3.3- Político-partidários  X    
ACTOR EMPREENDEDOR DE 
ACTIVIDADES 
A2.3- Socioculturais   X   
A2.4- Produtivos-Empreendedores   X   
ACTOR DETENTOR DA 
PROPRIEDADE E PROMOTOR 
IMOBILIÁRIO 
A2.5- Promotores-investidores   X   
A2.6- Proprietários imobiliários   X   
A2.8- Capital financeiro    X   
ACTOR DIFUSOR DE INFORMAÇÃO A3.4- Comunicação X X X X X 
Fonte: Autor 
 
O objectivo da primeira etapa é definir a encomenda de planeamento (objecto) e clarificar 
os objectivos de partida. O objectivo da segunda é produzir a concepção estratégica do 
exercício de planeamento do território, constituída por um diagnóstico, um conjunto de 
objectivos específicos para o objecto e clarificar o quadro de orientação conceptual 
(princípios). O objectivo da terceira, designada de concepção operativa, é a definição de 
um quadro de orientação operativo (materialização do(s) conceito(s) orientador(es) da 
transformação do objecto e sua exemplificação, apoiada em experiências de referência ou 
inspiradoras), de um conjunto coerente de propostas de acção, que conforma o programa 
de acção, e de um conjunto de instrumentos que lhe dão forma legal e que o 
consubstanciam (do ponto de vista financeiro). O objectivo da quarta é o desenvolvimento 
de acções de aprofundamento da concepção do exercício e dinamização da sua 
implementação. O objectivo da última é a produção de um conjunto de mecanismos de 
avaliação da execução do exercício e a monitorização da sua implementação, propondo 
medidas correctivas ou a sua revisão. 
A proposta que se apresenta de seguida contém alguns riscos, pois é desenhada para um 
objecto e objectivo abstracto, o que torna difícil a concretização do papel de cada um dos 
actores. A particularização do objecto, dos objectivos e do seu contexto, tornariam a 
selecção e a apresentação do quadro de referência metodológico mais assertivo e 
adequado. 
Convém não desvalorizar o grau de complexidade que esta metodologia de planeamento, 
com um forte envolvimento dos actores, traduz, com riscos no que concerne ao alcançar 
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dos objectivos, ao tempo necessário para a sua concretização mas, também, ao potencial 
que este envolvimento pode gerar, no que concerne ao alinhamento de meios e motivações 
dos diferentes actores, em torno de uma dinâmica de acção colectiva. 
Será seguidamente explicitado o papel de cada actor em cada uma das etapas do método 
de planeamento. 
 
Actores promotores (técnicos e políticos) 
O papel dos actores promotores é fundamental em todas as etapas do exercício de 
planeamento, não só no início na definição das regras metodológicas em que este irá ser 
elaborado, mas também na condução do seu desenvolvimento ao longo das etapas, na 
coordenação política e no acto de tomar decisões que assegurem a defesa do interesse 
colectivo, na avaliação política do impacto das decisões (evitando o risco da tecnocracia) e 
na obtenção dos resultados. Para além disso, é ainda fundamental porque é ele que define 
a forma como os restantes actores podem ou devem ser envolvidos no exercício e em que 
grau. 
Com base nas cinco etapas do método de planeamento, pode referir-se o seguinte. 
Na etapa 1, a formulação do desígnio, cabe aos actores promotores produzir um 
documento de justificação da necessidade do exercício de planeamento, com identificação 
explícita do objecto de planeamento (área territorial, temas e questões críticas), dos 
objectivos a atingir e do método de participação dos actores (convocação de actores, 
papéis esperados, palcos, quando for o caso, instrumentos e calendarização). 
No que se refere ao objecto de planeamento, é fundamental que o promotor técnico 
produza uma reflexão tecnicamente fundamentada que apoie a definição de objectivos e 
metas; o promotor político deverá gerir com cuidado as expectativas quanto à ambição, 
âmbito e resultados esperados. 
Cabe, também, aos actores promotores, terem uma boa capacidade de definir objectivos 
para o exercício de planeamento, gerindo com cuidado as expectativas dos vários actores a 
envolver, balizando a ambição dos objectivos com a natureza e complexidade do objecto 
em causa, com os meios disponíveis (próprios e os dos actores) e com os “timings” para a 
conclusão do exercício.  
O resultado desse trabalho deverá ser tornado público, apoiado na criação de uma 
plataforma virtual onde esteja disponível para consulta, e ser promovido um amplo debate 
sobre a oportunidade do exercício, os meios disponíveis para a sua concepção (meios 
técnicos), envolvimento de actores e futura implementação. 
A selecção dos actores deve começar pela identificação e mapeamento dos principais 
actores, segundo as diferentes tipologias definidas (com meios e destinatários), 
relacionando a sua proximidade, interesse, relevância, pertinência ao objecto de 
planeamento. Para cada um dos actores, deve definir-se a natureza do seu envolvimento 
nas diferentes etapas, de acordo com as tipologias de participação, meios, motivações e 
palcos e a sua importância para o planeamento do território. Dever-se-á procurar 
estabelecer um protocolo de colaboração, definindo, em cada uma das etapas, o que se 
espera deles. 
O arranque deste exercício deve constituir um esforço de promoção de uma maior 
democraticidade da acção pública. Deverão ser criados vários palcos e instrumentos: 
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• A plataforma virtual de apoio à elaboração do exercício (site), onde durante todo o 
exercício estejam disponíveis os documentos produzidos e seja possível perceber a 
evolução do exercício e dos seus resultados (sobretudo, unilateral); 
• A criação de plataformas virtuais de discussão (grupos Facebook ou mailing-list) 
que introduzam canais duais; 
• A criação de um espaço físico de encontro (espaço convidativo, desejavelmente em 
local independente) e de exposição visual dos trabalhos;  
• A realização de um debate público amplamente explicitado nos media locais; 
• A criação de exercícios pedagógicos junto de comunidades específicas (escolas, 
associações,…). 
Tendo em conta a frágil cultura de participação, deverá haver um esforço pedagógico de 
explicação e explicitação do método (das suas etapas e instrumentos) e das expectativas 
sobre o seu envolvimento, sensibilizando-os para a importância do seu contributo e 
relevância do objecto em causa. O esforço deve ser acrescido no caso dos actores com 
menor capacidade de intervenção, nomeadamente os actores sem direitos ou silenciosos. 
Deverá ser aproveitado o papel dos actores com maior poder de intermediação com esses 
grupos. Importa, por último, perceber o comportamento individual e a relação entre os 
diferentes actores, pois a actuação não é isolada e desenvolve-se num contexto de 
interacções múltiplas.  
O arranque do exercício de planeamento deve procurar estipular a importância que o 
promotor dá à participação dos actores e estabelecer as regras da sua participação, a 
forma como se pretende mobilizá-los, identificar as suas motivações de partida e os meios 
de que dispõem e que poderão ser úteis durante e após o exercício.  
Nesta fase inicial de relação entre promotor e actores importa, assim, identificar os 
instrumentos e palcos que permitam a sua interacção e criar as condições (organizativas) 
para o seu bom desenvolvimento. Isto é, a constituição da equipa técnica de planeamento 
deve contemplar os recursos e competências necessários a esta concepção metodológica. 
Existe o enorme risco de insucesso, se os meios disponibilizados forem escassos e a 
expectativa criada for elevada. 
O exercício de participação inicia-se com a DELIBERAÇÃO PÚBLICA DO ACTOR 
PROMOTOR, onde se toma a decisão de iniciar o instrumento de planeamento, definindo o 
prazo de elaboração do exercício, a sua metodologia, equipa técnica envolvida e os 
objectivos de partida. Este momento é importante porque marca o arranque do exercício e 
é promovido pelo promotor de planeamento e dirigido a todos os actores envolvidos. 
Na sua sequência, devem ser promovidos EVENTOS PÚBLICOS/SEMIPÚBLICOS DE CURTA 
DURAÇÃO, por exemplo, a realização de uma conferência de lançamento do exercício. Este 
momento é importante porque permite que o promotor do exercício partilhe e discuta os 
objectivos de partida e mobilize, logo desde o início, todos os actores, em particular os 
ACTORES QUE EXPRIMEM OU SÃO PORTADORES DE NECESSIDADES. Com essa 
mobilização poderão ser identificados os actores que deverão merecer uma especial 
atenção, por disporem de meios essenciais à boa execução do exercício, ou por estarem 
particularmente fragilizados na sua condição e terem de ser estimulados para a 
participação. 
O evento deve ser suportado na disponibilização de produtos COMUNICAÇÃO & 
DIVULGAÇÃO, nomeadamente, pela produção de um folheto e demais documentos 
resultantes do evento atrás referenciado e pela criação de um espaço virtual onde ficam 
alojados os documentos a produzir. Esta disponibilização pode ser combinada com a 
criação de ferramentas de SOCIAL MEDIA, como a criação de uma página da internet e 
redes sociais e com um bom envolvimento dos ACTORES DIFUSORES DE INFORMAÇÃO. 
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Este conjunto de instrumentos é fundamental para assegurar a criação de um bom canal 
de comunicação com os actores, de informação sobre o trabalho realizado e de 
aprofundamento de diálogo nas etapas seguintes. 
Deve surgir, neste momento, um instrumento de CONSULTA FORMAL aos vários actores, 
através da produção de um Edital (normalmente, por obrigação legal) onde se identificam 
as condições (tempo, contexto) de participação preventiva dos interessados. 
Paralelamente aos instrumentos atrás mencionados, devem ser criadas pontes com os 
MEDIA tradicional, que permitam divulgar amplamente informação, em particular junto 
dos media local, os ACTORES DIFUSORES DE INFORMAÇÃO. 
Nesta fase, no quadro dos instrumentos de colaboração, apesar de poderem ser 
desenvolvidos na etapa seguinte, salientam-se os EVENTOS PÚBLICOS/SEMIPÚBLICOS DE 
MÉDIA-LONGA DURAÇÃO, nomeadamente, os que possam ser organizados com Escolas e 
Associações e que motivem exercício pedagógicos (exemplos: Concurso “Cidades 
Criativas”). 
A sequência aqui apresentada tem como função mobilizar os actores específicos, alinhar as 
suas motivações em torno de interesses colectivos e não só à volta dos seus próprios 
interesses individuais, e mobilizar, valorizar e capacitar os meios de que dispõem em 
torno dos objectivos colectivos (aqui ainda gerais). 
Importa ter em atenção a necessidade de acrescentar aos palcos institucionais formais, 
cujo acesso nem sempre é fácil e estimulante, um conjunto de outros palcos, 
nomeadamente os virtuais ou presenciais informais, que induzam um esforço de 
aproximação aos actores.  
Por último, importa referir que existem um conjunto de cuidados a ter. Primeiro, um 
cuidado particular para que os palcos participativos não sejam liderados ou dominados 
pelos actores com meios directos, que defendem interesses particulares. Segundo, o 
esforço deve iniciar-se na informação, auscultação e diálogo, tendo em atenção a 
capacidade de interacção dos actores em presença. Terceiro, deve ser tido cuidado com o 
excesso de aparato participativo. Quarto, deve ser dada uma atenção ao controle de acesso 
ao palco, de modo a permitir que diferentes actores possam usá-lo, em diversos momentos 
e logo desde o arranque. Quinto, disponibilizar os meios adequados - muitos instrumentos 
com poucos meios resulta em resultados fracos. Sexto, será necessário ultrapassar 
barreiras estruturantes (passividade, individualismo, linguísticas, iliteracias, posturas, 
estilos), barreiras culturais e de estilo e a postura de governo. 
Na etapa 2, concepção estratégica, cabe aos actores promotores criar conhecimento sobre 
problemas e potencialidades do objecto de planeamento e serem geradores das melhores 
soluções técnicas, além de mobilizarem os meios e motivações dos diversos actores em 
presença, tendo em conta as dificuldades em alocarmeios públicos, no actual contexto. 
Com base nos objectivos de partida deverá ser iniciado o trabalho técnico de recolha de 
informação sobre o objecto. Um primeiro trabalho deverá ser feito com observação directa 
do território, levantamento de campo e recolha de todos os estudos já produzidos 
anteriormente, procurando fazer-se uma avaliação da sua pertinência e actualidade. 
Para esta etapa é fundamental a mobilização dos principais actores (Actores do 
conhecimento e com necessidades) no sentido de cederem informação e  partilharem os 
seus anseios e necessidades, assim como a identificação de problemas e potencialidades, 
uma leitura sobre o contexto (riscos e oportunidades) e visões para o futuro do território 
(combinar visão particular com geral). 
A participação dos actores deverá ser feita em diferentes fóruns: 
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• Organização de sessões individuais com actores chave (entrevistas); 
• Convocação de actores para reuniões de grupos temáticos (sectoriais ou 
transversais). 
Deverá organizar-se e mapear-se o conhecimento sobre problemas e potencialidades do 
objecto de planeamento; deverão ser usadas as plataformas digitais antes criadas para a 
sua divulgação (“open-source”). Com base nas falhas e fragilidades do conhecimento 
gerado deverão ser usados métodos de inquérito/ instrumentos de análise (quantitativos 
e qualitativos) dirigidos a questões concretas. 
Com base na informação recolhida, deverá ser produzida análise e diagnóstico sobre o 
território e iniciada a definição específica de objectivos e o quadro de orientação. 
A passagem do quadro de diagnóstico para a definição de objectivos específicos e para o 
quadro de orientação deverá ser produzida pelos promotores de planeamento (em 
particular com a coordenação técnica do exercício), mas deve mobilizar a participação dos 
vários actores, num clima favorável à apropriação e ao comungar das ideias, com o 
objectivo de permitir um gradual alinhamento das suas motivações e meios. 
A selecção dos actores deve partir da identificação dos meios necessários a esta etapa e da 
forma como estes podem ser mobilizados e alinhados nesta fase do exercício. Os actores 
seleccionados devem ser chamados a pronunciar-se, a contribuir para a radiografia 
analítica do objecto de planeamento e do seu quadro de objectivos, assegurando-se que os 
seus interesses são tidos em conta. Deverá haver um esforço de discriminação positiva por 
parte dos promotores de planeamento relativamente aos actores destinatários & não 
actores, pois estes são, de entre todos os actores, os que têm mais dificuldades em 
participar e em perceber o conteúdo. 
Importa entender que este esforço de auscultação tem de ser de envolvimento e 
sensibilização dos actores, sendo fundamental um esforço de intermediação e articulação 
interdisciplinar, pois muitos destes actores têm um comportamento corporativo, 
desconhecendo a realidade vizinha. O esforço de geração de conhecimento partilhado da 
realidade é fundamental, devendo ser criados espaços adequados para que os interesses 
corporativos sejam partilhados entre os actores. O papel dos actores de intermediação é 
aqui essencial e deve ser valorizado, sendo de destacar o dos actores promotores e o dos 
actores de interesses difusos com uma dimensão mais altruísta.  
A relação entre os diversos actores pode ser geradora de algumas tensões. Em primeiro 
lugar, importa ter em atenção o risco de a mobilização em torno da discussão do “projecto 
colectivo” (a transformação do objecto de planeamento) poder ser partidarizada, isto 
tendo em conta a ausência de uma cultura de discussão fora das arenas (palcos) 
tradicionais. É, por isso, importante que se faça um esforço de envolvimento dos 
representantes dos diversos partidos (com representatividade democrática) para uma 
pedagogia sobre a participação e sobre a qualificação técnica do debate político. 
Para além disso, deverá haver um outro cuidado na auscultação, que é o do tentar evitar o 
risco das expressões de interesses particulares e das micro-questões particulares (que 
desviam a atenção do essencial). 
No final, devem ser criados os seguintes instrumentos de participação: 
• Documento síntese do produto do diagnóstico, dos objectivos específicos definidos 
e do quadro de orientação conceptual; 
• Disponibilização dos documentos em plataforma virtual; 
• Organização de exposição pública, em local central, dos resultados; 
• Ampla divulgação do evento público (folhetos e de forma virtual); 
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• Apresentação dos resultados em cerimónia pública, aberta a todos; 
• Apresentação do produto da discussão e resultados, para posterior debate nas 
plataformas virtuais, começando a dar contributos para a fase subsequente. 
 
Realizados os eventos de lançamento do exercício, disponibilizadas publicamente as 
informações geradas (objectivos de partida, reflexões, contributos de conhecimento sobre 
o objecto) e criadas as plataformas de informação (site, redes sociais) inicia-se a fase 
formal de envolvimento personalizado dos actores. 
Tendo em atenção a selecção dos actores atrás produzida, importa reter a ideia de que os 
palcos e instrumentos desta segunda etapa devem evoluir gradualmente para condições 
de maior robustez e frequência de utilização, articulando palcos formais e informais, reais 
e virtuais, em qualquer caso, com um ambiente amigável e convidativo.  
Os palcos são espaços essenciais para a expressão das necessidades, sobretudo dos actores 
mais frágeis, para a partilha do conhecimento dos actores com saberes específicos e para a 
criação de condições psicológicas para a partilha (confiança e credibilidade; saber ouvir; 
saber receber). 
Para que os actores se sintam confortáveis e com vontade de participar, importa criar as 
condições físicas adequadas. Nesse sentido, a criação de um espaço físico dedicado à 
exposição permanente da informação (placards), que possa ser visitada 
permanentemente, associada à disponibilização de um espaço de encontro alargado e em 
horário compatível com os actores e, por último, um espaço mais reservado para reuniões 
individuais, é fundamental para o sucesso da abordagem. 
Nesta segunda etapa de concepção estratégica do exercício de planeamento, apresenta-se 
uma sequência de instrumentos de promoção da participação. 
Os CONTACTOS INSTITUCIONAIS com os principais actores, com a finalidade de contribuir 
para o diagnóstico e clarificação de objectivos específicos, centrada em dois prismas, o da 
realidade institucional do actor e o da realidade do objecto e do seu contexto, em 
particular com os ACTORES DETENTORES DO CONHECIMENTO, INFLUÊNCIA OU TUTELA. 
Estes encontros devem ser promovidos em local criado para o efeito (espaço do exercício 
do planeamento) ou, desejavelmente, nas sedes das organizações envolvidas, 
demonstrando com isso uma predisposição para a auscultação das organizações no seu 
próprio contexto. Esta disponibilidade cria condições para um estilo de diálogo 
construtivo, que pode gerar confiança nos parceiros (actores). Dependendo do contexto, e 
se o número de actores envolvidos for significativo, ter-se-á de produzir uma selecção e 
encontrar outra forma de estabelecimento de contacto (inquérito). 
De forma complementar, devem ser promovidos CONTACTOS INDIVIDUAIS com actores 
não institucionais, em particular alguns ACTORES QUE EXPRIMEM OU SÃO PORTADORES 
DE NECESSIDADES ou mesmo ACTORES EMPREENDEDORES DE ACTIVIDADES, com 
finalidade um pouco distinta da anterior, centrada sobretudo na percepção sobre o objecto 
e o seu contexto. Poderão emergir destes contactos a selecção de individualidades que 
poderão vir a fazer parte de órgãos consultivos (formais ou informais; por exemplo, a 
Comissão Técnica da Avenida – CMA 2012) ou que poderão animar diálogos com os 
actores em espaços próprios (por exemplo, a Casa do Cidadão em Águeda, 2012) ou 
modalidades de diálogo itinerante com as comunidades (por exemplo, o Roteiro Itinerante 
de Participação 2013). 
Deverá ser lançado um pedido de CONSULTA FORMAL ÀS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS que 
permita perceber que implicações as políticas públicas do contexto mais alargado poderão 
determinar no objecto em presença. 
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Tal como na primeira etapa, importa realizar um EVENTO PÚBLICO/SEMIPÚBLICO 
CURTA, MÉDIA-LONGA DURAÇÃO no final da etapa, que permita mostrar os resultados 
alcançados, receber contributos dos actores e a validação dos actores políticos. 
Paralelamente, poderão ou deverão ser organizados EVENTOS PÚBLICOS/SEMIPÚBLICOS 
CURTA, MÉDIA-LONGA DURAÇÃO desenvolvidos com o objectivo de aprofundar o diálogo 
com actores sobre temáticas específicas, criando grupos de trabalho em áreas temáticas 
estratégicas - o embrião de eventuais parcerias para acção futura (governanças 
colaborativas) e o desenvolvimento de acções preliminares de experimentação.    
Por último, tal como referido no início, manter-se-ão os esforços de COMUNICAÇÃO & 
DIVULGAÇÃO, de produção de material de divulgação no final da etapa, de animação das 
plataformas digitais (site dedicado) e REDES SOCIAIS e de informação aos MEDIA 
(ACTORES DIFUSORES DE INFORMAÇÃO), com notícias reportando cada um dos passos, 
criando condições de credibilidade do processo, de transparência e “accountability`. 
Regista-se aqui a importância dos palcos TICE, de ligação do virtual com o real (Mota & 
Santinha, 2012). 
Em qualquer altura podem surgir problemas ou conflitos. Nesse quadro, importa estar 
atento à discussão que se desenvolve nos MEDIA, nos MEDIA SOCIAL e no espaço público 
(RUA) e trazê-la para o exercício de planeamento. Pode acontecer que, no desenrolar do 
processo, surjam actores cujos interesses não foram suficientemente reflectidos, cuja 
opinião não é coincidente com o quadro definido. Importa perceber a sua natureza e 
tornar clara, pública e fundamentada, a razão da sua não consideração. 
Por último, existem os seguintes cuidados a ter. A natureza complexa dos problemas e 
contextos (nem sempre há consenso relativamente à definição do problema). O controlo 
do acesso não pode ficar na mão dos actores mais poderosos, pelo risco de impedimento 
da participação dos actores com menos capacidade para o fazer. Deverão ainda ser 
previstos meios adequados para o atendimento e educação da participação, o que significa 
ajudar a falar, dar voz, ultrapassando as barreiras culturais e estruturais, competências e 
posturas. Esta atitude tem, no entanto, de ser uma continuidade ao estilo e postura de 
governação e, no final, tem de haver uma avaliação dos resultados, para se perceber o que 
se alterou e porquê, o que não se alterou e porquê, valorizando a dimensão pedagógica do 
que mudou no comportamento ou acção dos actores. 
Na etapa 3, a organização operativa, cabe aos actores promotores gerar boas soluções 
(robustas, técnica e juridicamente) para a resolução de problemas e para a valorização dos 
potenciais identificados, indo ao encontro dos objectivos específicos definidos.  
Esta terceira fase procura ajudar a passar da concepção estratégica à concepção operativa 
do planeamento. Esta passagem e a sua coordenação pelos poderes públicos incorporam 
diversas dimensões de participação: a procura de consensos, o estabelecimento de 
compromissos e, se for o caso, o estabelecimento de conflitos pontuais e mais ou menos 
explícitos com alguns grupos de interesses (particulares), existindo sempre o risco de não 
haver força política para os promover ou para os tornar claros. 
Este é o momento da valorização da capacidade técnica, no sentido de gerar boas soluções 
(robustas, técnica e juridicamente) para a resolução de problemas. A criação de soluções 
técnicas deve resultar da reflexão sobre o trabalho técnico e para ela devem ser 
mobilizados os conhecimentos específicos e observação de experiências inspiradoras.  
A fase da concepção operativa é, também, o início da tomada de opções face à existência de 
recursos financeiros escassos. Neste quadro, os actores deverão explicar as opções 
tomadas, devendo haver cuidado com o assegurar da defesa do interesse colectivo e com a 
avaliação política prévia (“ex-ante”) do impacto das decisões (evitando o risco da 
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tecnocracia). A selectividade deve ser acompanhada do uso da experimentação em casos 
cirúrgicos, antes de aplicação alargada, articulando o exercício com outros instrumentos 
de política pública que assegurem uma adequada visão de conjunto. 
O actor promotor deve liderar a construção da proposta, devendo o exercício ser feito de 
forma pedagógica, mostrando como o quadro de orientação conceptual se concretizou 
num quadro operativo, em propostas de acção e instrumentos. Torna-se fundamental que 
a racionalidade do processo seja clara e, tanto quanto possível, pública e sujeita a 
contraditório.  
A qualificação das propostas de transformação deve ir para além do estabelecimento de 
propostas no papel, deve ser motivadora de mudanças de praxis, do agente de 
planeamento e dos demais actores. Para isto, é fundamental um enorme envolvimento das 
instituições políticas que validem e apoiem este modo de planear o território. 
A concepção desta terceira fase deve ser inspirada na análise de experiências inspiradoras 
que informem a construção do quadro de orientação operativo, nomeadamente, através 
de: 
• Estudo de experiências sobre temas relevantes; 
• Partilha em plataforma comum com os actores (com graus distintos); 
• Pedido de contributos aos actores; 
• Criação ou adesão a redes temáticas internacionais. 
A articulação de actores, ocorrida nas duas etapas iniciais, deve criar as condições de 
diálogo e compromisso necessárias para espacializar e territorializar os meios e 
motivações dos actores e para aprofundar a sua relação e gerar novas formas de 
organização e de trabalho conjunto, mobilizadoras de eventuais parcerias. 
A selecção das propostas dos actores deve decorrer do exercício e estes devem ser 
criteriosamente escolhidos entre os que se identificam com o “projecto colectivo” e os que 
podem ser aliados para a sua concretização. A participação do actor promotor deverá 
passar por saber escolher os caminhos do consenso, do compromisso ou do conflito, 
balizados na definição do objectivo e do quadro de orientação, sobre os quais a 
mobilização e o entendimento devem ser claros e significativos. 
Defende-se uma postura de publicitação da iniciativa privada, mais do que a privatização 
da iniciativa pública. Pretende-se, no fundo, alinhar as dinâmicas dos actores com 
interesses privados em torno do “projecto colectivo”. Importa, assim, procurar criar redes 
de actores, em torno de propostas de acção colectiva. 
O envolvimento dos actores na definição das “praticalidades” (da forma como levar as 
propostas e os instrumentos à acção) pode ser relevante numa perspectiva de co-
responsabilização da acção e por uma co-acção, isto se os actores se revirem nas 
propostas. Os palcos e os instrumentos devem potenciar novas formas de envolvimento 
dos actores.  
A natureza das propostas deve ser qualificada com o contributo dos vários actores, 
articulando iniciativas materiais e imateriais. A sua cuidada formulação é fundamental 
para assegurar que vão ser executadas, que os actores recebem os adequados estímulos e 
incentivos, para alinharem os seus meios e motivações em torno do resultado do 
planeamento. Para a sua formulação é necessária a criação de espaços de geração e 
discussão de ideias: 
• Mobilização dos grupos temáticos para gerar e discutir propostas; 
• Organizar sessões colectivas para discutir e validar propostas; 
• Mapeamento global das propostas; 
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• Identificar possíveis condições de financiamento e implementação. 
Por último, a articulação dos actores em grupos temáticos pode exigir novos modelos 
organizativos (institucionais) e o exercício da concepção não pode deixar de articular o 
exercício de planeamento com outros instrumentos de política pública, assegurando uma 
adequada visão de conjunto. 
Identifica-se a seguinte sequência de instrumentos de promoção da participação dos 
actores no exercício de planeamento. 
A definição do conteúdo dos instrumentos e programas de acção deve decorrer do 
exercício da racionalidade técnica, produzido pela equipa de planeamento mas, também, 
da criação de palcos que permitam aprofundar a reflexão em torno dos princípios de 
actuação e da sua materialização em propostas concretas. Nesse sentido, é fundamental a 
criação de EVENTOS TEMÁTICOS PÚBLICOS/SEMIPÚBLICOS DE CURTA DURAÇÃO, que 
envolvam grupos de actores com interesses comuns e que permitam a construção do 
quadro de propostas, particularmente centrados nos actores com poder de acção, 
nomeadamente os ACTORES EMPREENDEDORES DE ACTIVIDADES e os ACTORES 
DETENTORES DA PROPRIEDADE E PROMOTOR IMOBILIÁRIO. Estes eventos devem 
centrar-se na geração de ideias, produção de propostas e identificação de novos modelos 
organizativos. 
Caso os eventos temáticos se revelem profícuos, com um diálogo próximo entre actores e 
disponibilidade para aprofundar formas de colaboração, é fundamental equacionar a 
criação de novos EVENTOS TEMÁTICOS SEMIPÚBLICOS DE MÉDIA-LONGA DURAÇÃO, que 
possam constituir o embrião de futuras parcerias entre grupos de actores. 
Paralelamente, deverão manter-se os canais de COMUNICAÇÃO & DIVULGAÇÃO dos 
resultados e da evolução da construção dos documentos, disponibilizando formas não 
definitivas, criando condições que estimulem um crescente envolvimento dos actores com 
o exercício de planeamento. Para isto, é fundamental a colaboração dos MEDIA e dos 
SOCIAL MEDIA, podendo gerar-se a necessidade de criar novas plataformas digitais de 
interacção, nomeadamente, as redes de correio electrónico bidireccionais. 
O desenvolvimento e aperfeiçoamento dos programas de acção e instrumentos devem 
justificar um novo conjunto de CONTACTOS INSTITUCIONAIS e CONTACTOS INDIVIDUAIS, 
que permitam validar e enriquecer o trabalho desenvolvido. Também aqui as eventuais 
comissões de acompanhamento poderão revelar-se particularmente importantes. 
Com o aproximar do final da concepção operativa do exercício, importa realizar um 
EVENTO PÚBLICO/SEMIPÚBLICO DE CURTA DURAÇÃO no final da etapa, que permita 
mostrar os resultados alcançados, receber contributos dos actores e a validação dos 
actores políticos. 
Aprovado pelas instâncias institucionais, caso se justifique, abre-se um processo de 
CONSULTA FORMAL ÀS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS e AOS CIDADÃOS, funcionando como 
um mecanismo de auscultação final aos actores envolvidos. 
Por último, pode abrir-se, entretanto, a criação de um novo conjunto de relações entre 
actores, na forma de PARCERIA, que estabelece um novo quadro de governança 
institucional. 
Existem alguns cuidados a ter nesta etapa. Primeiro, o fim da etapa de concepção do 
planeamento do território e o início da execução pode ir sendo ensaiada, o que favorece 
uma melhor afinação dos mecanismos de acção. Segundo, os espaços de informação, 
auscultação, diálogo e interacção podem dar origem a novas formas de cooperação e 
parceria, devendo as mesmas ser avaliadas com cuidado. Terceiro, é importante que o 
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desenvolvimento das diferentes etapas do método e os exercícios de ensaio ou 
experimentação sejam acompanhados da devida avaliação dos resultados obtidos, para 
inflexão de posturas, opções e práticas. Quarto, existe o risco do desenvolvimento deste 
processo se tornar longo e exigente para os actores, cujo tempo é um bem escasso. Existe, 
para além disso, o risco da rotina da participação poder desmobilizá-los. Quinto, o 
desenvolvimento desta metodologia tem de ser acompanhado de uma permanente 
preocupação do promotor de planeamento em atender às barreiras culturais para a 
participação dos actores e para com o seu próprio estilo e postura. Dificilmente o processo 
se tornará credível se, ao mesmo tempo que se ensaia uma nova postura de diálogo num 
exercício de planeamento, noutras decisões públicas do quotidiano ela é contrariada. 
Sexto, é fundamental um cuidado com a pedagogia dos resultados da participação, da 
valorização dos contributos de cada actor, do que os actores introduzem no planeamento 
do território, da explicitação das razões pela não mudança e, por último, do que mudou 
nos actores (como o planeamento mudou as práticas dos actores). 
Na etapa 4, a dinamização e acompanhamento da acção, cabe aos actores promotores 
assegurar que a dinamização da acção garante que as propostas passam a uma fase de 
concepção mais detalhada, em coerência com o que foi planeado; esta concepção pode 
justificar o desenvolvimento de espaços de reflexão pública, mobilizando vários actores. 
O acompanhamento da acção pode implicar a criação das condições institucionais e 
financeiras de apoio à implementação das acções, dentro de um horizonte de execução do 
produto do planeamento do território. 
A concretização da acção depende, assim, de vários factores, devendo o actor promotor 
garantir a adequada programação da intervenção, a disponibilização dos meios, a vontade 
e o empenhamento político.  
O actor promotor deve ainda garantir uma boa articulação entre actores, o que pode 
implicar a criação de novos modelos de governação que apoiem a execução das acções. 
Poderão criar-se espaços para uma articulação e estabelecimento de novos quadros de 
governança. 
O aprofundamento da participação dos actores pode gerar a necessidade ou a 
oportunidade de criação de novos palcos participativos mais robustos, como o caso das 
Provedorias ou dos Conselhos de Cidade, ou novas governanças institucionais, novos 
modelos de partenariado entre actores, que permitam executar o planeado, com alguma 
flexibilidade perante alterações do contexto. Importará, em qualquer dos casos, analisar os 
resultados da participação, os custos e benefícios e identificar os actores, o que ganharam 
e o que perderam, encontrando princípios perequativos globais (não só do valor do solo). 
Será importante, também, cuidar que o envolvimento dos actores não é permanente, pode 
ocorrer de forma intermitente e podem surgir novos actores que intervêm só na fase de 
execução, algo que terá de ser gerido. 
Nestas duas últimas etapas, os instrumentos e palcos de participação são já escassos. 
Acontece com frequência que as equipas técnicas se desfazem, após o fim da concepção do 
exercício de planeamento. Importa, por isso, assegurar a continuidade do esforço técnico 
para além do fim da concepção. 
Propõem-se os seguintes instrumentos, que deverão assegurar o acompanhamento destas 
duas últimas etapas. 
Para apoiar a dinamização da execução da acção, importa assegurar o acompanhamento 
da acção dos ACTORES EMPREENDEDORES DE ACTIVIDADES e dos ACTORES 
DETENTORES DA PROPRIEDADE E PROMOTOR IMOBILIÁRIO, porque são estes que 
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podem garantir um adequado equilíbrio entre a acção e os objectivos do exercício de 
planeamento. 
Importa ainda ir mantendo um conjunto de CONTACTOS INSTITUCIONAIS, 
nomeadamente para apoiar o financiamento, e de CONTACTOS INDIVIDUAIS, para atrair 
outros actores que não tenham participado no exercício. A realização destes contactos 
poderá ser feita já no quadro de novas PARCERIAS estabelecidas entre os actores 
envolvidos. 
Poderá ainda vir a justificar-se a realização de EVENTOS PÚBLICO/SEMIPÚBLICOS DE 
CURTA DURAÇÃO, na forma de sessões públicas de discussão da concepção das acções 
mais relevantes e a formalização de grupos de trabalho temáticos, envolvendo os actores 
chave. 
Importa assegurar uma correcta COMUNICAÇÃO & DIVULGAÇÃO da execução da acção e 
dos seus impactos. Devem, por isso, ser asseguradas as PLATAFORMAS DIGITAIS (site) e 
REDES SOCIAIS, que mostrem a execução do exercício de planeamento. Essa comunicação 
pode ser apoiada com a colaboração dos MEDIA.  
 
Na etapa 5, a avaliação operativa, cabe aos actores promotores procurar avaliar o 
resultado da acção de planeamento e de produzir os devidos ajustamentos, quando em 
presença de desvios face ao planeado. 
O esforço de avaliação e monitorização deve ser desenvolvido em diversos períodos 
temporais (1, 5 ou 10 anos). Para tal, deve identificar-se um conjunto de parâmetros de 
avaliação.  
A avaliação deveria ser produzida, não só sobre o resultado do planeamento, mas sobre a 
avaliação do método desenvolvido, em particular do esforço de participação dos actores, 
para que sejam prestadas contas da repercussão dos contributos nos vários produtos do 
planeamento, em diversos momentos do processo. Esta avaliação poderia permitir, tão 
rápido quanto o necessário, gerar um novo ciclo de actividade de planeamento. Uma das 
questões relevantes da avaliação é tentar perceber como as disparidades de poder (tempo, 
dinheiro, saberes) condicionam a participação dos actores e o resultado do planeamento. 
No final de um ciclo temporal, importa organizar um EVENTO PÚBLICO/SEMIPÚBLICO DE 
CURTA DURAÇÃO, que permita fazer um balanço da actividade realizada e mostrar os 
resultados da acção. 
Com base na avaliação adequada dos resultados poderá vir a justificar-se que se possa dar 
origem a um novo ciclo de planeamento.  
Quadro T 36 - Instrumentos de participação/Etapas 
 INSTRUMENTOS DE PARTICIPAÇÃO E1 E2 E3 E4 E5 
COMUNICAÇÃO 
E DIVULGAÇÃO 
DIVULGAÇÃO X X X X X 
MEDIA X X X X X 
SOCIAL MEDIA  X X X X X 
AUSCULTAÇÃO CONSULTA FORMAL AOS CIDADÃOS X X X   
CONSULTA FORMAL ÀS INSTITUIÇÕES   X   
CONCERTAÇÃO CONTACTOS INSTITUCIONAIS   X   
CONTACTOS INDIDIVUAIS  X    
EVENTOS DE CURTA DURAÇÃO  X X X X X 
EVENTOS DE MÉDIA DURAÇÃO X X X X  
CONTESTAÇÃO RUA   X X  
TRIBUNAIS   X X  
Fonte: autor 
 
Actores que exprimem ou são portadores de necessidades 
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O papel dos actores que exprimem ou são portadores de necessidades é fundamental, 
sobretudo, nas primeiras fases. A sua acção é, sobretudo, relevante nas primeiras três 
etapas.  
Na etapa 1, a formulação do desígnio, cabe a estes actores ajudar a identificar causas ou 
questões de interesse colectivo, para tornar claro os anseios em presença, ajudando com 
isso a balizar a encomenda de planeamento. 
É fundamental que estes actores sejam estimulados a participar nesta fase de arranque da 
concepção do planeamento, porque são portadores dum conjunto de interesses com 
menor visibilidade. São os mais numerosos, vivem e possuem um conhecimento não 
técnico do objecto e são, no fundo, os destinatários da acção de planeamento.  
Contudo, para que tal ocorra, é fundamental que os promotores do exercício de 
planeamento possuam as adequadas competências de auscultação (empatia, saber ouvir), 
devendo criar condições de registo e posterior envio aos actores, para que estes percebam 
o seu contributo e o dos restantes. 
Convém não desvalorizar o grau de complexidade que esta metodologia traduz, com riscos 
no que concerne ao alcançar dos objectivos, ao tempo necessário para a sua concretização, 
mas também ao potencial que este envolvimento pode gerar, no que respeita ao 
alinhamento de meios e motivações dos diferentes actores, em torno de uma dinâmica de 
acção colectiva. Pode, também, discutir-se a questão da legitimidade dos actores com 
interesses difusos. 
Na falta de instrumentos de divulgação do instrumento de planeamento, podem ser estes 
actores a criá-los. Na falta de espaços de discussão, devem ser estes actores a exigi-los e, 
quando não obtiverem resposta, a promovê-los. 
Na etapa 2, da concepção estratégica, cabe a estes actores explicitar, de forma clara, 
assertiva e detalhada, as necessidades dos vários grupos específicos ou de âmbito geral 
mas, também, os problemas de âmbito mais vasto do objecto de planeamento e do 
contexto. Devem, também, chamar a atenção para os potenciais por explorar que possuem. 
Devem ser indagados sobre a realidade actual, o passado e as perspectivas futuras, 
tentando perceber dinâmicas, tendências e áreas de aposta, para a construção de 
propostas de acção e a configuração de instrumentos. Cabe ao promotor validar a 
informação e tentar perceber a sua pertinência e relevância.  
Por outro lado, devem também ajudar a mobilizar outros actores, em particular os actores 
em silêncio, ou chamar a atenção para as necessidades específicas dos actores sem 
direitos, cujo conhecimento pode escapar aos promotores do exercício. 
Os meios de que dispõem são particularmente relevantes, nomeadamente, o conhecimento 
empírico (vivencial) sobre o objecto de planeamento, os seus problemas ou 
potencialidades, podendo com isso ajudar a gerar pistas de solução ou de abordagem e 
incentivar a participação na sua co-acção.  
Por último, devem contribuir para a disponibilização de outras evidências (documentos), 
que permitam ao promotor produzir um adequado diagnóstico sobre o objecto. 
Alerta-se para a necessidade destes actores participarem nas plataformas criadas pelo 
promotor ou criarem espaços de debate e difusão de informação sobre o exercício e suas 
consequências (assegurando a sua continuidade ao longo do exercício). 
Na etapa 3, a organização operativa, cabe a estes actores acompanhar o resultado e exigir 
perceber a racionalidade das soluções, denunciando e alertando para quando o interesse 
colectivo possa estar a ser posto em causa. 
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Em condições normais, é fundamental que ocorra uma verdadeira discussão das propostas 
de planeamento, uma análise da coerência interna das propostas e da sua relação com o 
objectivo, que conduza a uma validação e apropriação dos resultados do exercício. 
Na ausência de resposta a questões críticas do exercício, os actores devem usar os 
instrumentos de apelo público de maior intensidade e, em último caso, apelar a instâncias 
superiores (administrativas ou legais). 
Na etapa 4, a dinamização e acompanhamento da acção, cabe aos actores manter uma 
vigilância face ao afastamento da concepção das acções, face ao planeado e, na etapa 5, a 
avaliação operativa, cabe aos actores exigir a avaliação dos resultados. 
 
Actores detentores do conhecimento, influência ou tutela 
O papel dos actores detentores de conhecimento, influência ou tutela é fundamental, 
sobretudo, nas etapas intermédias do exercício de planeamento. 
Na etapa 1, a formulação do desígnio, cabe a estes actores contribuir para garantir que a 
teia e redes de actores se mobiliza desde o início para participar no exercício de 
planeamento, algo que muitas vezes ocorre tarde e de forma fragmentada. Este 
envolvimento pode garantir que as suas motivações particulares se alinhem com os 
objectivos definidos para o objecto de planeamento, assegurando uma maior capacidade 
de execução de algumas propostas de planeamento. Ainda assim, deve haver cuidado para 
que o contributo não condicione ou subverta a concepção inicial do planeamento. 
Na etapa 2, concepção estratégica, cabe aos actores iniciar, logo desde o início, o apoio ao 
promotor de planeamento, no sentido de gerar, organizar, mapear e disponibilizar o 
conhecimento (sobretudo, técnico e científico) sobre o objecto, que possa ser útil para o 
exercício de planeamento. 
Um dos principais contributos será o conhecimento que poderão oferecer como fontes 
importantes para a produção do retrato analítico e do diagnóstico, devendo ser 
mobilizados os seus saberes específicos sobre o objecto, numa perspectiva de aumento da 
utilidade social do conhecimento existente e disponível. 
Alguns destes actores devem ser mobilizados nesta fase, para mais tarde poderem 
contribuir para validar o exercício (seja do ponto de vista jurídico, seja do ponto de vista 
do apoio financeiro). 
Na etapa 3, a organização operativa, estes actores devem, em primeiro lugar, garantir a 
qualificação das propostas de acção, tirando partido do conhecimento criado e 
sistematizado no Quadro de Orientação, contribuindo com aprofundamento do 
conhecimento existente ou disponibilizando-se para gerar novo conhecimento necessário 
ao exercício. Naturalmente  que esta disponibilidade dos organismos do Sistema Científico 
Tecnológico nem sempre existe, o que pode fragilizar a contribuição nesta etapa. 
Alguns destes actores representam e defendem posições institucionais, corporativas e 
políticas, que nesta fase decisiva do exercício poderão aparecer e criar algumas tensões na 
racionalidade do exercício. 
Num outro domínio, estes actores devem garantir o respeito e o cumprimento de 
orientações gerais da política pública e legais, contribuindo para a viabilização legal e 
financeira do resultado do planeamento (das propostas finais). Importa referir que devem 
ter um papel proactivo e facilitador, não se remetendo para uma posição burocrática de 
mera aprovação dos exercícios de planeamento, com cariz normativo. Ainda assim, 
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algumas tutelas fiscalizadoras poderão ser chamadas a intervir, caso alguns dos actores 
entendam que o respeito pela lei não tenha sido devidamente acautelado. 
Na etapa 4, a dinamização e acompanhamento da acção, e etapa 5, a avaliação operativa, 
cabe aos actores acompanhar o resultado, denunciando e alertando para quando o 
interesse colectivo possa estar a ser posto em causa. 
 
Actores empreendedores de actividades 
O papel dos actores empreendedores de actividades é fundamental, sobretudo nas últimas 
fases - concepção operativa e execução.  
Na etapa 1, a formulação do desígnio, cabe a estes actores, nomeadamente àqueles que 
defendem o interesse público, ajudar a identificar causas ou questões de interesse 
colectivo.  Tal como já foi referido, é fundamental que estes actores sejam estimulados a 
participar nesta fase de arranque da concepção do planeamento, ainda que, por serem 
empreendedores, o seu papel se dirija às fases finais.  
Na etapa 2, concepção estratégica, cabe aos actores ajudar a identificar carências dos 
actores com necessidades, em particular os ligados ao interesse colectivo, e contribuir 
para gerar conhecimento com os actores respectivos.  
Na etapa 3, a organização operativa, cabe aos actores gerar ideias/projectos alinhados 
com os objectivos de planeamento. Por outro lado, cabe-lhes articular com os actores 
detentores da propriedade e promotores imobiliários para a concretização das ideias. 
Nesta fase de mobilização da inteligência colectiva, os actores participantes devem dispor 
das condições – plataformas (palcos) ou instrumentos – adequadas para poderem 
exprimir o seu potencial empreendedor, alinhado com os objectivos colectivos definidos. 
Estão aqui presentes, também, os actores com meios financeiros.  
Na etapa 4, a dinamização e acompanhamento da acção, cabe aos actores mobilizar o seu 
potencial empreendedor para transformar ideias em acção, participando em projectos 
experimentais.  
A execução das propostas do exercício cabe, muitas vezes, à iniciativa dos actores 
produtivos. Esta é, por isso, a fase decisiva da mobilização dos meios imobiliários e dos 
produtivos. 
Na etapa 5, a avaliação operativa, estes actores não dispõem de um papel relevante. 
 
Actores detentores da propriedade e promotores imobiliários  
O papel dos actores detentores da propriedade e promotores imobiliários é fundamental, 
sobretudo nas últimas fases, ou seja, da concepção operativa e da execução.  
 
Na etapa 1, a formulação do desígnio, o papel destes actores não deve ser valorizado. 
Na etapa 2, concepção estratégica, é importante a percepção das disponibilidades destes 
actores para mobilizarem os seus meios, sobretudo num quadro de frágil utilização 
(edifícios devolutos, estagnação do mercado imobiliário), podendo iniciar-se nesta etapa 
uma sensibilização para novos regimes de uso e ocupação. 
Na etapa 3, a organização operativa, estes actores podem ter um papel fundamental. 
Podem gerar novas ideias e territorializar as propostas alinhadas com os objectivos de 
planeamento, mobilizando solos, recursos financeiros e capacidade de promoção para a 
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concretização de propostas de planeamento. Devem, no entanto, estar disponíveis para 
novas formas de uso e ocupação (proprietários imobiliários), sobretudo no quadro dos 
edifícios devolutos. 
O seu papel deve ter em conta a percepção de um quadro de direitos/deveres no que 
concerne à equidade e à perequação, e da necessidade de organização da sua actividade 
em grupos de interesses por bairro ou quarteirão, que permitam uma melhor cooperação. 
Na etapa 4, a dinamização e acompanhamento da acção, cabe aos actores mobilizarem-se 
pela execução das propostas e estas devem decorrer do planeado nas etapas anteriores. 
Na etapa 5, a avaliação operativa, estes actores não dispõem de um papel relevante. 
 
Actores difusores de informação 
O papel dos actores difusores de informação é fundamental ao longo de todo o exercício, 
assegurando a informação sobre a execução de planeamento de forma correcta, clara, 
fundamentada e assertiva, evitando riscos de falta de transparência na informação aos 
actores (enviesamento, manipulação,…) e utilizando os instrumentos diversificados e 
adequados para a capacidade de entendimento e literacia dos diferentes actores. 
Os actores promotores devem apoiá-los na criação de palcos adequados para a 
participação dos actores e devem divulgar regularmente informação. 
Na etapa 1, a formulação do desígnio, é fundamental garantir que o exercício comunica o 
seu desenvolvimento e que cria os seus canais de comunicação ou que usa os canais de 
comunicação já existentes (media). Neste sentido, é fundamental o envolvimento dos 
actores da Comunicação Social, logo no início. O seu papel é, assim, fundamental 
noacompanhamento e divulgação da concepção do método de planeamento. 
Na etapa 2, concepção estratégica, dando continuidade à fase anterior, é fundamental 
garantir a comunicação da execução do exercício e assegurar uma correcta informação 
sobre os resultados alcançados, com um papel pedagógico. 
Na etapa 3, a organização operativa, na sequência do processo, deverão participar na 
divulgação do exercício e dos seus resultados finais, dando espaço à avaliação e à crítica 
dos diversos actores. 
Na etapa 4, a dinamização e acompanhamento da acção, é importante que a comunicação 
do exercício de planeamento continue no período pós-concepção e execução. 
Na etapa 5, a avaliação operativa, cabe aos actores acompanhar o resultado, denunciando e 




6.2.4. SÍNTESE FINAL – METODOLOGIA DE PLANEAMENTO E PARTICIPAÇÃO DOS 
ACTORES NO PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO 
 
Este último subcapítulo procura sintetizar e explicitar um conjunto de orientações 
metodológicas para o planeamento do território e para a promoção da participação dos 
actores nas diferentes etapas do exercício de planeamento.  
Foram identificados sete princípios metodológicos que pretendem funcionar como 
orientação para a prática do planeamento do território (Capítulo V). De uma forma 
resumida, pode dizer-se que o primeiro explicita a identificação das principais etapas do 
método, sua articulação e sequência; o segundo alerta para a importância da encomenda 
inicial do exercício de planeamento, onde tem lugar de destaque a definição dos objectivos 
de partida e a metodologia do exercício; o terceiro, centrado no objecto de planeamento, 
discute a dimensão material e imaterial do objecto de planeamento e a forma como esta 
deve ser reforçada ao longo do exercício; o quarto define a forma como se recolhe, 
organiza e valoriza a evidência sobre o objecto de planeamento e se assegura a passagem 
da informação à criação de conhecimento; o quinto clarifica a forma como se produzem e 
fundamentam as opções; o sexto baliza as condições e evidencia o modo como se produz a 
ligação entre a concepção e a acção; e o sétimo e último fundamenta a postura de 
envolvimento e integração dos vários actores nas diversas etapas do exercício. 
A partir do último princípio metodológico, centrado na participação dos actores no 
planeamento do território, produziu-se uma clarificação das razões para a promoção 
daparticipação e aprofundou-se o papel do conjunto de actores em cada um dos princípios 
metodológicos e de cada um deles nas diferentes etapas do exercício. 
 
FORMULAÇÃO CLARA E À PARTIDA DO OBJECTO E OBJECTIVOS (ENCOMENDA) 
O primeiro princípio defende uma definição e fundamentação clara da encomenda inicial 
do exercício de planeamento, onde se clarifiquem os objectivos de partida e o método para 
o desenvolvimento do exercício. 
O arranque do exercício é o momento decisivo para uma adequada concepção da 
encomenda de planeamento. Nele deve constar a identificação da questão crítica, que 
motiva o exercício, a explicitação do objecto de planeamento em questão, sua natureza 
edelimitação física e, por último, os objectivos de partida que o promotor de planeamento 
entende definir. 
A motivação do arranque de um exercício de planeamento deve ponderar razões políticas, 
ambição ou compromissos políticos, aproveitamento de oportunidades ou programação 
prévia, com argumentação técnica, fundamentada em estudos preliminares que 
justifiquem o seu desenvolvimento e a clarificação do objecto de planeamento. 
A definição do objecto de planeamento deve ser sustentada num estudo técnico preliminar 
numa recolha de informação, que balizem o tipo de exercício a desenvolver, de carácter 
mais normativo ou programático, as preocupações metodológicas, as necessidades de 
aprofundamento do conhecimento do objecto e a natureza de produtos e instrumentos a 
produzir no final.   
A delimitação física do objecto de planeamento é, também, particularmente importante, 
devendo ser tidos em conta dois níveis de delimitação: uma delimitação mais estrita, onde 
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incidirão os instrumentos e produtos finais, e uma delimitação mais alargada, a área 
pertinente para o estudo do objecto. 
Como resultado final, deve ficar clarificado o conjunto de objectivos gerais (sobretudo de 
natureza política) e específicos (sobretudo de natureza técnica) que irão ser objecto de 
discussão e avaliação na primeira etapa do exercício. 
 
ADOPÇÃO DE UMA METODOLOGIA CIRCULAR NÃO-LINEAR 
O segundo princípio explicita a necessidade de identificar as principais etapas do método 
ede esclarecer as formas como estas se combinam e se processam. 
A importância do método decorre do reconhecimento que o planeamento do território é 
uma actividade inerentemente interactiva sendo, por isso, uma oportunidade relevante 
para incorporar ideias e conceitos sobre o objecto de planeamento (o território), os 
actores envolvidos e o seu papel (com enfoque particular no Estado) e a natureza da acção 
colectiva (objectivos de planeamento). 
No capítulo III conceptualizou-se o método de planeamento, como a estrutura e sequência 
de actividades e tarefas de planeamento territorial, que vão desde a definição dos 
objectivos, a mobilização de meios e actores, a produção de um quadro de referência e a 
identificação das acções para os alcançar.  
O esquema metodológico proposto é composto por cinco etapas. O arranque do exercício 
(Etapa 1) é designado de FORMULAÇÃO DE DESÍGNIO e refere-se à definição e clarificação 
do objecto e objectivos de partida, num determinado contexto, procurando-se balizar a 
encomenda de planeamento. A segunda etapa, designada de CONCEPÇÃO ESTRATÉGICA, 
incorpora a elaboração do diagnóstico sobre o objecto de planeamento e a clarificação 
dosobjectivos específicos e a definição de um Quadro de Orientação que ajude a 
fundamentar a concepção teórica e substantiva do exercício de planeamento. Pode, 
eventualmente, ocorrer a necessidade de acertar ou reformular o desígnio inicialmente 
definido. A terceira etapa, designada de CONCEPÇÃO OPERATIVA, tenta concretizar e 
qualificar a passagem da concepção substantiva à operativa, isto é, clarifica a passagem 
dos princípios às propostas de acção e definição de instrumentos. Pode, também aqui, 
haver a necessidade de se desenvolverem exercícios de experimentação, que permitam a 
reavaliação da natureza das propostas de acção definidas e a forma de envolvimento dos 
actores na sua concepção e futura implementação. A quarta etapa, designada de 
DINAMIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA ACÇÃO, introduz a preocupação com o estímulo 
à concretização das propostas de acção e dos actores envolvidos. A última etapa, 
designada de AVALIAÇÃO OPERATIVA, baliza a forma como se irá produzir a avaliação dos 
resultados alcançados e a definição de mecanismos de monitorização e de eventual revisão 
do exercício. 
Este princípio explicita a importância do carácter sequencial circular do método, que 
assegure que o ciclo do exercício não seja interrompido no seu final, mas que contenha 
mecanismos de regular avaliação e monitorização. 
Sustenta-se ainda um desenvolvimento não-linear que incorpore uma disponibilidade 
para, em face dos contributos dos actores envolvidos e da avaliação que o promotor fizer 
delas, o seu desenvolvimento permitir avanços e recuos, à luz de interpretações 
ereinterpretações dos resultados alcançados em cada uma das etapas, mas que, no geral, 





INTEGRAÇÃO, EM CADA ETAPA, DAS DIMENSÕES ESPACIAL E SOCIOECONÓMICA 
(OBJECTO,  OBJECTIVO  E RESULTADOS) 
O terceiro princípio procura discutir a dimensão material e imaterial do objecto de 
planeamento e a forma como esta relação deve ser reforçada ao longo do exercício.  
O exercício de planeamento do território pressupõe uma concepção ampla sobre a noção 
de território. Tal como foi conceptualizado no capítulo II, o território é definido como uma 
realidade geográfica, material e imaterial, com continuidade e características comuns, que 
se desenvolve sobre um suporte biofísico, frequentemente transformado fisicamente pelo 
homem, nele ocorrendo relações sociais, económicas e de poder e soberania. A sua 
identificação pressupõe uma fronteira, mais ou menos definida, distinguindo-se de outros 
territórios onde se insere ou com o qual se relaciona.  
Importa, pois, registar a dupla dimensão do território, enquanto objecto onde se dão 
transformações físicas ou espaciais, e enquanto objecto imaterial onde se processam 
dinâmicas sociais, económicas e também políticas. Existe uma dialéctica entre estas duas 
dimensões, que se podem reforçar e valorizar mutuamente. 
O exercício de planeamento parte, assim, da definição e precisão de delimitação de um 
objecto (território), de acordo com objectivos de partida anteriormente definidos, e na sua 
dupla dimensão (material e imaterial), que irá ser trabalhado com base em quadros de 
referência, propostas de acção e instrumentos, orientando a sua transformação, 
valorização e qualificação.  
Uma boa resposta à dupla dimensão material e imaterial do objecto de planeamento passa, 
também, por compreender que este é o resultado de um processo gradual de 
transformação, colectivamente produzida e de formação permanentemente incompleta, 
desenvolvido a partir das relações de poder produzidas por actores e sujeitos com 
interesses contraditórios (forças políticas, sociais e de mercado). Esta dimensão temporal 
ocorre num tempo longo, que o exercício de planeamento nem sempre consegue controlar, 
o que obriga à definição de preocupações metodológicas relacionadas com o alcance e 
ambição do exercício e com o envolvimento dos actores, que mais à frente iremos 
explicitar. 
A questão do tempo justifica cuidados, em grande parte dos princípios aqui sugeridos, 
mas, particularmente, com o objecto de planeamento e a sua multiplicidade de dimensões 
(material e imaterial), o que justifica uma acção pública e colectiva mais holística e 
contínua no tempo, integrando vários exercícios de planeamento e a acção individual de 
cada actor. 
Por último, importa referir que, em função de objeto e objetivos, as duas dimensões nem 
sempre estarão igualmente presentes ou com a mesma intensidade mas que, ainda assim, 
nunca devem ser ignoradas. 
 
MOBILIZAÇÃO, EM CADA ETAPA, DE INFORMAÇÃO QB 
O quarto princípio chama a atenção para a importância da informação, como um dos 
“combustíveis” para a racionalização do exercício de planeamento, procurando cuidar a 
forma como se recolhe, organiza e valoriza a evidência sobre o objecto de planeamento e 
se assegura a passagem da informação à criação de conhecimento.  
O desenvolvimento metodológico do exercício de planeamento baseia-se num esforço de 
valorização selectiva e orientada de evidência, de acordo com as necessidades doexercício, 
o que foi designado de processo de recolha de informação quanto baste (qb). 
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A informação deve possuir uma diferente natureza (técnica, científica e empírica), à luz do 
que for o desígnio inicialmente definido, da natureza e complexidade do objecto, do 
carácter e singularidade dos objectivos e da pertinência e relevância das propostas de 
acção e dos instrumentos. 
Acontece que deve haver cuidado com o custo da tarefa de recolha de informação, que 
normalmente é muito dispendiosa, com a sua amplitude e abrangência, o que pode gerar 
dificuldades de gestão, e com a sua utilização e a forma como vai ficando disponível em 
cada etapa, contornando os riscos de paralisação do exercício, quando não surge no tempo 
certo ou não corresponde à expectativa. 
A preocupação com o desenvolvimento orientado da informação visa, assim, evitar 
esforços dispendiosos de recolha de informação mas, sobretudo, tirar partido de 
exercícios de planeamento compreensivo já realizados e de informação já produzida 
anteriormente sobre o objecto. Obviamente que a utilização desta evidência pressupõe um 
esforço suplementar de validação, sistematização e articulação que produza conhecimento 
útil para o exercício e para a tomada de decisão. 
É fundamental que, paralelamente, se faça um mapeamento e sistematização da 
informação existente, que a torne socialmente útil, mas que assegure a sua cuidadosa 
combinação, geradora de verdadeiro conhecimento proveitoso para o exercício de 
planeamento e para os actores envolvidos.  
Esta tarefa exige competências e ferramentas de disponibilização e organização de 
evidência e um estímulo da sua utilização e auto-alimentação, o que deverá ser feito com 
cuidado, preservando graus distintos de confidencialidade, quando é providenciada por 
actores e diz respeito a questões delicadas do foro interno das organizações. 
Importa, também, que a liderança do exercício tenha um papel pedagógico na forma como 
a evidência (informação e conhecimento) pode ajudar a alimentar a acção, devendo ser 
criados palcos e instrumentos, que potenciem e exemplifiquem esta forma de gestão da 
informação e que estimulem os actores a serem mais proactivos.  
O uso das novas tecnologias pode ser uma forma de produzir esta difusão, de forma rápida 
e alargada, devendo ser tido em conta o momento em que é distribuída, a oportunidade 
que se dá para uma reacção ao seu conteúdo e para influenciar a decisão. 
 
DISTINÇÃO, EM CADA ETAPA, ENTRE O ESSENCIAL E O SECUNDÁRIO 
O quinto princípio alerta para a importância de se clarificar a forma como se produzem e 
fundamentam as opções ao longo do exercício e das suas etapas, no fundo, como se 
distingue o essencial do secundário. 
Recuperando a definição produzida no capítulo II sobre planeamento do território, é 
possível dizer que se trata da actividade desenvolvida por um promotor público de 
planeamento (Estado) que, num determinado contexto, em defesa do interesse colectivo e 
num determinado palco, define objectivos para um determinado objecto de planeamento 
(território, temática e escala), mobilizando os meios e actores necessários, produzindo um 
quadro de referência e identificando as acções e os métodos para os alcançar. 
Num quadro de enorme incerteza, face ao contexto em que vivemos, e de exiguidade de 
meios, públicos ou privados, é fundamental que o exercício de planeamento do território 
tenha um cuidado particular com a forma como se define o desígnio, se clarificam os 




A tarefa de distinguir o essencial do acessório é particularmente delicada mas essencial, 
para que não se dispersem os esforços e motivações e se concentrem os meios disponíveis. 
Para que tal ocorra é importante que os promotores de planeamento explicitem, de forma 
clara, a racionalidade que esteve por detrás das opções e partilhem, se tal for demonstrado 
relevante, a decisão sobre as grandes opções a tomar, envolvendo os actores na sua 
definição. 
A tomada de opções, que visa identificar o essencial, deve ter lugar logo no início do 
exercício, na identificação do objecto e objectivos. Frequentemente, atribui-se igual 
importância a objectivos distintos e, muitas vezes, de impacto diferenciado. A ambição na 
delimitação e definição do objecto de planeamento acontece ser, muitas vezes, exagerada 
face aos meios disponíveis. 
Se tal acontece no início do exercício, ao longo das suas etapas e, sobretudo, nos seus 
resultados, a dificuldade de distinguir o essencial do secundário é, muitas vezes, evidente. 
A ausência da definição de prioridades ou a excessiva ambição levam a que o resultado 
final do exercício de planeamento seja pouco consequente, o que pode conduzir a uma 
crescente desvalorização da actividade e dos seus promotores.  
 
ARTICULAÇÃO ENTRE A CONCEPÇÃO (ENCOMENDA, ESTRATÉGICA, OPERATIVA) E A 
ACÇÃO 
O sexto princípio assinala a importância da ligação entre a concepção e a acção, 
procurando evidenciar as condições e o modo como esta ligação se pode produzir.  
O planeamento do território vive dos seus resultados e da forma como estes respondem, 
de forma mais ou menos próxima, aos objectivos definidos pelo promotor, algo tanto mais 
importante quanto vivemos num contexto de incerteza, de escassez de meios e de 
desvalorização dos méritos da acção colectiva e do próprio planeamento.  
A sequência de etapas do método de planeamento deve procurar assegurar, através de 
vários mecanismos (de experimentação, de reflexão, de avaliação), que a concepção seja 
produzida de tal modo que crie condições para uma rápida e eficaz concretização.  
Num primeiro momento, é decisiva a produção de uma fundamentada racionalidade, que 
permita perceber a passagem da concepção estratégica à concepção operativa, devendo 
para isso ser feito um esforço de produção de quadros de referência conceptual e 
operativa, que ajudem a perceber como essa passagem é justificada na literatura ou em 
casos similares, que se entendam inspiradores ou exemplares. 
É essencial o acompanhamento do exercício e a criação de condições para a passagem da 
concepção operativa à acção, o que implica uma boa definição das propostas de acção, uma 
acutilante e assertiva definição e mobilização de instrumentos e dos meios necessários. 
Salienta-se, ainda, que a acção, muitas vezes, justifica um aprofundamento do exercício de 
planeamento, na qualificação e pormenorização das propostas de acção, o que deve ser 
feito garantindo que não se desvirtua o objectivo geral do exercício e os objectivos 
particulares da proposta em questão. 
Por último, o acompanhamento deve garantir ainda a existência de mecanismos de 
avaliação permanente dos resultados produzidos, ou uma justificação para a sua ausência, 






REFORÇAR O PAPEL DOS ACTORES NAS VÁRIAS ETAPAS DO PLANEAMENTO DO 
TERRITÓRIO 
O sétimo e último princípio propõe reforçar o papel dos vários actores nas diferentes 
etapas do exercício. A questão da participação dos actores é um tema central desta tese de 
doutoramento, perpassando por vários dos seus capítulos, pelo que este princípio 
metodológico será desenvolvido com maior detalhe.  
Para uma melhor compreensão do princípio do reforço do papel dos actores no 
planeamento, procurou-se clarificar os objectivos de participação, definir um conjunto de 
orientações metodológicas para a promoção da participação do território, explicitar a 
forma como a participação é desenvolvida nos diversos princípios metodológicos de 
planeamento e, terminando, procurou-se identificar o papel dos diferentes actores no 
planeamento e o papel de cada um deles em cada etapa do método de planeamento. 
 
A clarificação dos objectivos de participação 
A participação dos actores na concepção do exercício de planeamento é, como referido, um 
dos aspectos fundamentais desta tese. O que está aqui em causa não é só um grau de maior 
envolvimento dos actores, como muitas vezes se defende na literatura e na retórica sobre 
a temática, mas uma diferente forma de valorizar os seus meios e de orientar as suas 
motivações em torno dos desígnios, objectivos e resultados do planeamento e de, com isso, 
contribuir para fortalecer a capacidade, de cada um dos actores, de melhorar a eficácia do 
planeamento do território e de aumentar a sua democraticidade. Esta é, assim, uma 
diferente concepção da participação, mais holística, útil e relevante mas, também, 
pluralista, o que responde a muitas das críticas que se produzem. 
Como primeiro objectivo defende-se que a participação no planeamento do território pode 
contribuir para aumentar a capacitação dos actores. Para tal, o exercício de planeamento 
deve procurar organizar um conjunto de iniciativas, que dote os actores com mais 
conhecimento sobre o objecto de planeamento, o seu contexto, a realidade dos restantes 
actores na sua diversidade de motivações e meios. Com isso poderá ser mais fácil gerar 
uma melhor percepção das questões que determinam o interesse colectivo, conseguindo-
se minimizar a relevância e destaque dos interesses particulares e perceber melhor a 
necessidade de equilibrar os vários interesses em presença. Esta melhor partilha e 
compreensão poderá ajudar a criar um contexto de maior resiliência face às dificuldades 
que favoreça, potencie e mobilize a acção colectiva.  
Como segundo objectivo, sustenta-se que a participação pode contribuir para aumentar a 
eficácia do planeamento do território. Esse aumento da eficácia está relacionado com uma 
maior valorização, mobilização e alinhamento dos meios e motivações dos actores, em 
torno dos objectivos colectivos, assegurando um melhor conhecimento do objecto de 
planeamento, conseguindo-se identificar recursos e actores que até à data não eram 
conhecidos, ou devidamente valorizados, permitindo perspectivar a sua utilização e criar 
compromissos entre actores que viabilizem a acção em torno do interesse colectivo. 
Como terceiro objectivo, entende-se que a participação pode contribuir para aumentar a 
democraticidade do planeamento do território. A participação pode, assim, induzir um 
aumento de transparência, maior abertura à participação de todos os actores interessados 
e o acesso público aos seus conteúdos, metodologia e resultados. Esta abertura pode 
incutir uma maior responsabilização de todos os actores envolvidos pela condução e 
produtos obtidos, tornando o exercício mais justo, mais imune aos actores mais 
poderosos. Com esta prática, o promotor é incentivado a prestar contas pelas opções 




A definição de orientações metodológicas para a participação do território 
Com base na revisão da literatura e na observação e análise de casos de estudo, foram 
identificados cinco tipos de orientações metodológicas para a promoção da participação 
no Planeamento do Território, centradas na sua dimensão temporal (momentos em que 
ocorre), nos seus conteúdos (informação que disponibiliza), nos palcos que cria e 
instrumentos que movimenta, na sua intensidade e forma de mobilização e nos quadros 
organizativos e institucionais que gera (Capítulo IV).  
A primeira orientação sugere o envolvimento dos actores no exercício de planeamento do 
território, logo desde o início, na definição do objecto e de objectivos gerais (encomenda) e 
nos momentos críticos. Para além de uma exigência do ponto de vista de uma maior 
democratização da acção pública, este cuidado é, também, uma garantia para uma boa 
aceitação e compreensão da encomenda e para uma gradual participação em cada uma das 
etapas.  
A segunda orientação recomenda a disponibilização de informação de forma detalhada, 
atempada e de fácil compreensão para todos os actores. Esta preocupação visa contribuir 
para uma melhor capacitação dos actores, isto é, uma melhor compreensão do objecto, dos 
conceitos de planeamento, dos métodos utilizados, dos quadros de referência criados edos 
resultados alcançados, criando com isto um quadro de entendimento crescente entre os 
vários actores envolvidos. 
A terceira orientação propõe que se faça um esforço de pedagogia e integração da opinião 
dos diferentes actores, através da criação de instrumentos e de palcos de diálogo aberto, 
transparente e cuidado, em particular junto dos actores destinatários. A criação de palcos 
e instrumentos visa criar um contexto empático para os actores, no qual se crie um 
conhecimento mútuo e se estabeleça a confiança entre as partes, que assegure a validação 
desta praxis colaborativa e a vontade de aprofundar o seu envolvimento em graus cada 
vez maiores. Este envolvimento gradual será decisivo para perceber e valorizar a 
pluralidade de actores envolvidos, para gerir os conflitos e tensões, nomeadamente 
quando as motivações são contrárias mas, sobretudo, para criar pontes para novos 
quadros de colaboração.  
Para que os palcos e instrumentos desempenhem o seu papel têm de ser geridos com 
particular cuidado, garantindo transparência de processos, abertura a todos os 
interessados e divulgação e prestação de contas dos resultados alcançados. É essencial que 
estes espaços de encontro sejam convidativos e acolhedores e que se respire um ambiente 
de tolerância e pluralidade de opiniões, sendo fundamental a existência de profissionais 
com competências específicas em mediação e com uma forte postura empática. Para além 
disso, visando a diferente capacidade de participação, deverá ser criado um conjunto de 
diversos palcos e instrumentos, desde plataformas virtuais, unilaterais ou bilaterais, onde 
durante todo o exercício estejam disponíveis os documentos produzidos e seja possível 
perceber a evolução do exercício e seus resultados e se criem fóruns de discussão, 
passando pela criação de um espaço físico acolhedor de encontro (quando se justificar, 
sobretudo, em contextos de alguma tensão, transitoriamente em local independente) e de 
exposição visual dos trabalhos e pela realização de um debate público amplamente 
explicitado nos media locais, até à criação de exercícios pedagógicos junto de comunidades 
específicas.  
A quarta orientação propõe que a participação no planeamento do território seja feita de 
forma gradual, selectiva e orientada, o que pressupõe um cuidado com o tipo de actores a 
envolver em cada uma das etapas, com a intensidade de envolvimento, que não deve ser 
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vista como um custo ou um sacrifício pelo bem comum, mas um contributo para reorientar 
a acção de cada um dos actores em torno de questões de interesse colectivo, com 
benefícios para ambas as partes.  
Para a evolução em graus sequenciais de envolvimento deve fazer-se um esforço para 
identificar os actores ou grupos de actores com interesses comuns e cuja articulação pode 
ser decisiva para a concretização das propostas do exercício de planeamento e mobilizá-
los, em cada etapa do exercício, motivando graus crescentes de articulação e colaboração, 
e podendo, no futuro, gerar novas necessidades de organização institucional. 
A quinta orientação sugere o apoio ao desenvolvimento de iniciativas de cooperação na 
concepção das acções e propostas de planeamento, alinhando meios e motivações dos 
actores com meios directos, e promover modelos de articulação institucional de actores, 
criando condições para a viabilização jurídica, técnica e financeira dos instrumentos de 
planeamento e para a sua subsequente implementação. 
 
A participação face aos outros princípios metodológicos de planeamento  
Partindo do conjunto de objectivos de participação e das orientações para a promoção da 
participação, procurou-se perceber como é que a participação dos actores pode contribuir 
para uma melhor definição dos princípios metodológicos de planeamento definidos. 
O primeiro princípio, a formulação clara e à partida dos objectivos e objecto (encomenda), 
é o momento decisivo para uma adequada concepção do arranque do exercício de 
planeamento e, ao mesmo tempo, para motivar a participação dos actores. Para que tal 
aconteça, de forma clara e à partida, deverá haver um cuidado com a forma como se cria o 
envolvimento dos actores no arranque, que permita evitar equívocos sobre o exercício, 
seja por uma incorrecta definição e delimitação do objecto, seja por uma imprecisa, 
genérica ou inadequada formulação de objectivos, que fragilizem o exercício de 
planeamento e sejam focos de tensão que, quando corrigidos a tempo, possam vir a ser 
evitados. Para além disso, este envolvimento inicial tem uma outra face, que é o 
comprometimento dos actores envolvidos, logo no início, seja na definição dos objectivos 
de partida, no método de planeamento e da participação dos actores, criando com isso, 
também, um quadro de maior inteligibilidade (Inenarity, 2013). 
O segundo princípio, a adopção de uma metodologia circular não-linear, resulta da 
necessidade de criar mecanismos de avaliação permanente sobre a forma como o exercício 
de planeamento está a ser conduzido mas, também, com a preocupação de estimular 
oenvolvimento e colaboração dos actores no exercício, numa liderança partilhada pelo 
promotor de planeamento. Isto significa um comprometimento dos vários actores no 
desenvolvimento do exercício e em cada uma das etapas, nos momentos críticos, e na 
forma como estas se vão sucedendo e articulando. Para além disso, a condução do 
exercício deve permitir que existam recuos metodológicos, retornos às etapas anteriores, 
seja como resultado da reinterpretação de novos dados, seja da avaliação dos resultados 
alcançados. 
O terceiro princípio, a integração, em cada etapa, das dimensões espacial e socioeconómica 
do objecto e objectivo, pode ser potenciado se houver o cuidado de valorizar os 
contributos mútuos dos actores e de se criarem pontes com e entre os actores 
directamente responsáveis pela transformação territorial, social e produtiva. Devem, 
porisso, ser criados palcos de auscultação, de aproximação de motivações e de partilha de 
meios dos vários actores que, muitas vezes, têm dificuldade em comunicar, por falarem 
linguagens distintas, em torno de uma acção comum, devendo o trabalho ser feito de 
forma gradual, em cada uma das etapas.  
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O quarto princípio, a mobilização, em cada etapa, de informação qb, é essencial para um 
fundamentado exercício de planeamento. Acontece, muitas vezes, que o custo da sua 
produção e gestão leva a que o planeamento se faça com falhas de informação. Um 
envolvimento dos actores, enquanto produtores de informação, sobretudo, os do 
conhecimento e os actores com necessidades, pode dar importantes contributos que 
devem, contudo, ser validados no seu grau de rigor e relevância. Para que tal aconteça, a 
forma de recolha e tratamento da informação deve ser planeada logo no início do exercício 
e o seu contributo validado e divulgado, como forma de estimular a participação de outros 
actores.  
Noutro domínio relacionado com a informação, deve haver um cuidado com a divulgação 
do conhecimento produzido sobre o exercício de planeamento, nas suas várias etapas e 
sobre os seus diferentes resultados (preliminares, de trabalho, intermédios e finais), 
devendo estes ser disponibilizados publicamente a todos os actores, de forma não 
codificada, acessível aos diferentes graus de literacia, devendo ser ponderada a produção 
de documentos não-técnicos, dirigidos especificamente aos que têm mais dificuldades em 
compreender os produtos do planeamento.  
O quinto princípio, a distinção, em cada etapa, entre o essencial e o secundário, é uma 
tarefa conceptual e metodologicamente exigente, sobretudo porque é tomada em 
contextos complexos, o que exige a mobilização de vários saberes técnicos, científicos e 
políticos. A participação dos actores, não devendo determinar essa racionalidade, deve, no 
entanto, questioná-la, avaliando as escolhas do exercício de planeamento. O que se 
defende não é um plebiscito permanente das opções, mas um esforço pedagógico por 
parte da coordenação do planeamento, de justificação da sustentação técnica das opções e 
da explicação dos ganhos e percas colectivos (benefícios e prejuízos) e de cada um dos 
conjuntos de actores, admitindo espaço para o contraditório com outras racionalizações. 
O sexto princípio, a articulação entre a concepção estratégica, concepção operativa e a 
acção, reflecte uma tarefa igualmente exigente, que obriga a uma sólida preparação 
técnica, científica e política. A participação dos actores pode, também, contribuir para 
melhorar e garantir a coerência entre a concepção (estratégica e operativa) e a 
concretização da acção, devendo o promotor enveredar por uma postura pedagógica de 
envolvimento num projecto em defesa do interesse colectivo.  
Esta tarefa de garantia de coerência é tanto mais importante quanto muitos dos 
promotores de acções são actores que poderão vir a ajudar a conformar o projecto 
colectivo e alinhar-se em torno das ideias, conceitos, propostas e instrumentos que o 
exercício venha a conceber. Para que tal aconteça, é fundamental uma boa coordenação e 
acompanhamento do exercício e a criação dos palcos e instrumentos de participação, que 
articulem e organizem a actividade dos actores. 
Por último, e em síntese, importa referir que o planeamento do território vive dos seus 
resultados e da forma como estes respondem aos objectivos definidos pelo promotor e 
pelos demais actores. Neste sentido, o modo como se defende o envolvimento dos actores, 
no exercício e em cada uma das etapas, tem de demonstrar ser mais mobilizadora, eficaz e 
democrática. Isto é, tem de tornar claro que a racionalidade da passagem da concepção à 
acção é melhor e mais eficaz com o seu envolvimento. 
O envolvimento e integração dos actores no exercício de planeamento e o seu contributo 
para os princípios metodológicos de planeamento dependem da clarificação do tipo de 
actores e do seu papel nas diferentes etapas do exercício, o que irá ser feito no ponto 
seguinte. Obviamente que, num quadro de desconfiança entre actores e nos propósitos e 
resultados dos exercícios de planeamento, este esforço de envolvimento exige 
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persistência, forte empatia, espírito pedagógico mas, sobretudo, resultados visíveis, 
mesmo que seja em cada um dos pequenos avanços que se venham a fazer no exercício. 
 
A identificação e papel de cada actor no planeamento do território 
Para uma adequada participação dos actores no exercício de planeamento é fundamental 
que fique claro o papel de cada um e a forma como o exercem em cada uma das etapas do 
exercício de planeamento. Partindo de uma identificação/ distinção pormenorizada de 
actores, elaborada no Capítulo III, identificaram-se seis grupos de actores:  
• ACTOR PROMOTOR, que lidera o exercício de planeamento do território e envolve 
os demais actores na sua concepção e execução; 
• ACTOR QUE EXPRIME OU É PORTADOR DE NECESSIDADES individuais ou 
colectivas; 
• ACTOR DETENTOR DO CONHECIMENTO, INFLUÊNCIA OU TUTELA, que 
disponibiliza o conhecimento sobre o objecto de planeamento e/ou que mobiliza a 
sua influência ou poder tutelar em torno dos objectivos do planeamento do 
território; 
• ACTOR EMPREENDEDOR DE ACTIVIDADES, que dinamiza e empreende 
actividades sociais, culturais e económicas em prol do objecto e objectivos de 
planeamento; 
• ACTOR DETENTOR DA PROPRIEDADE E PROMOTOR IMOBILIÁRIO, que coloca os 
seus produtos imobiliários e capacidade de transformação (promoção imobiliária); 
• ACTOR DIFUSOR DE INFORMAÇÃO, que difunde informação sobre o exercício 
deplaneamento, contribuindo para alinhar meios e motivações dos vários actores. 
Importa ter em conta que, para além da análise do papel de cada um, deve procurar-se 
perceber a sua inter-relação, a forma como se articulam, a natureza das relações 
queestabelecem entre si, algo que desenvolveremos no último ponto. 
Detalhando o papel de cada um dos actores, pode dizer-se o seguinte:  
Os ACTORES PROMOTORES do exercício de planeamento desempenham um papel 
essencial na coordenação da concepção e execução do exercício de planeamento. Incluem-
se nesta tipologia dois tipos, os actores promotores políticos e técnicos. O ACTOR 
PROMOTOR deve ser um bom definidor de objectivos e metas, gerindo com cuidado as 
expectativas dos vários actores. Exige-se que faça a coordenação política e técnica e que 
tome as decisões que assegurem a defesa do interesse colectivo e a avaliação política do 
impacto das decisões (evitando o risco da tecnocracia), auscultando, mobilizando e 
capacitando os actores, alinhando as suas motivações e valorizando os seus meios 
(invisíveis), no sentido de gerarem novas ideias e criando compromissos de acção 
colectiva, garantindo a democraticidade da acção pública. A tomada de opções obriga a 
que se tenha em conta a existência de recursos financeiros escassos devendo, por isso, 
afirmar as suas competências selectivas e usar a experimentação em casos cirúrgicos, 
antes de aplicação alargada. Deve ser valorizada a capacidade de gerar boas soluções 
(robustas, técnica e juridicamente) para a resolução de problemas, articulando o exercício 
de planeamento com outros instrumentos de política pública, assegurando uma adequada 
visão de conjunto. Para além disso, exige-se que seja um criador de conhecimento sobre 
problemas e potencialidades do objecto de planeamento e gerador das melhores soluções 
técnicas e um organizador e gestor do conhecimento, obtido de forma orientada e gradual, 
mobilizador dos produtores de conhecimento técnico, científico e empírico e tradutor do 
conhecimento em acção. Torna-se fundamental que seja um conhecedor da actividade do 
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planeamento do território, dos seus métodos gerais e de participação dos actores, com 
capacidade para organizar, espacial e territorialmente, os meios e motivações dos actores 
e de identificar e seleccionar os actores, momentos, palcos e instrumentos adequados. 
O ACTOR QUE EXPRIME OU É PORTADOR DE NECESSIDADES (de resposta pública) tem de 
procurar explicitar as carências de grupos específicos ou de âmbito geral, com o objectivo 
de ajudar o promotor a tentar perceber a sua pertinência e relevância, contribuindo com 
isso para ajudar a identificar causas ou questões de interesse colectivo. Sempre que 
solicitado, deve mobilizar o seu conhecimento empírico (vivencial) sobre o objecto de 
planeamento, seus problemas ou potencialidades e, com isso, ajudar a gerar pistas de 
solução ou de abordagem e incentivar a participação na sua co-acção, tendo particular 
atenção para com as necessidades dos actores em silêncio ou chamar a atenção para as 
necessidades específicas dos actores sem direitos. Por último, é seu dever denunciar e 
alertar para quando o interesse colectivo esteja a ser posto em causa. 
O ACTOR DETENTOR DO CONHECIMENTO, INFLUÊNCIA OU TUTELA deve ser um 
elemento gerador, organizador, mapeador e disponibilizador do conhecimento (sobretudo 
técnico e científico) sobre o objecto de planeamento, que possa ser útil para o exercício de 
planeamento, representando e defendendo posições institucionais, corporativas e 
políticas, quando for o caso, zelando sempre pela garantia do respeito e cumprimento de 
orientações gerais da política pública e legais e de viabilização legal e financeira do 
resultado do planeamento (das propostas finais). É seu papel dinamizar e apoiar a acção 
dos actores portadores de interesses e ajudar a intermediação e a capacitação de outros 
actores (cívicos e produtivos). Por último, tem a responsabilidade de garantir o 
cumprimento das condições para a sua aprovação e apoio à implementação.  
Centrado, sobretudo, nas etapas finais do exercício, exige-se uma boa compreensão dos 
interesses do ACTOR DETENTOR DA PROPRIEDADE E PROMOTOR IMOBILIÁRIO, para 
que possam ser orientados pelo exercício de planeamento. Deve ser, para além disso,  
umelemento fornecedor de ideias de transformação do solo, alinhadas, sempre que 
possível, com os objectivos de planeamento, mobilizando solos, recursos financeiros e 
capacidade de promoção para a concretização de propostas de planeamento. Face ao 
contexto actual, de escassez de meios públicos e particulares, tem de estar disponível para 
equacionar novas formas de mobilização dos seus meios (propriedade imobiliária). Exige-
se, por outro lado, que participe no exercício, sabendo da necessidade de respeitar os 
princípios de equidade entre benefícios e encargos. Tem a obrigação de organizar a sua 
actividade em grupos de interesses por bairro ou quarteirão.  
Com o mesmo enfoque temporal anterior, o ACTOR EMPREENDEDOR DE ACTIVIDADES 
tem de ser compreendido nas suas motivações e dinâmicas e deve ser estimulado a 
procurar gerar ideias/projectos alinhados com os objectivos de planeamento, articulando 
com os actores detentor da propriedade e promotor imobiliário, para concretização das 
ideias. Tendo em conta a riqueza dos seus meios, é fundamental que o seu contributo se 
centre na geração de conhecimento com actores respectivos e no mobilizar o seu potencial 
empreendedor para transformar ideias em acção, participando em projectos 
experimentais.  
Por último, e sem um enfoque temporal particular, o ACTOR DIFUSOR DE INFORMAÇÃO 
deve assegurar informação sobre a execução de planeamento de forma correcta, clara, 
fundamentada e assertiva, divulgando regularmente informação, evitando os riscos de 
falta de transparência na informação aos actores (enviesamento, manipulação,…). Para tal, 
deve utilizar os instrumentos de comunicação diversificados e ajustados à capacidade 
deentendimento e literacia dos diferentes actores e apoiar a criação de palcos adequados 
para a participação dos actores.  
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Uma última nota: deverá ser dada particular atenção à forma como se corrigem as 
assimetrias existentes entre os diversos actores no acesso e domínio dos palcos e 
instrumentos e à construção com eles de um compromisso relativamente a objectivos 
comuns e acção colectiva, no fundo, para alinhar os seus meios e motivações em torno de 
um projecto colectivo.  
 
O papel de cada actor em cada etapa do planeamento do território 
Relembram-se as etapas consideradas adequadas a qualquer processo de PT: 
- E1. Formulação de desígnio para o objecto de planeamento; 
- E2. Concepção estratégica; 
- E3. Organização operativa; 
- E4. Dinamização e acompanhamento da acção; 
- E5. Avaliação operativa. 
 
Os actores, intervindo em todas as etapas, têm enfoques em momentos diferentes do 
processo. Os dois primeiros actores (promotores e com necessidades) intervêm, 
sobretudo, nas etapas iniciais, os dois seguintes nas etapas finais, o último, em todas as 
etapas.  
Quadro T 37 - Actores em cada uma das etapas do PT 
ACTORES E1 E2 E3 E4 E5 
ACTORES PROMOTORES XX XX XX XX XX 
ACTOR QUE EXPRIME OU É PORTADOR DE NECESSIDADES XX XX X   
ACTOR DETENTOR DO CONHECIMENTO, INFLUÊNCIA OU 
TUTELA 
X XX X   
ACTOR EMPREENDEDOR DE ACTIVIDADES  X XX XX  
ACTOR DETENTOR DA PROPRIEDADE E PROMOTOR 
IMOBILIÁRIO 
 X XX XX  
ACTOR DIFUSOR DE INFORMAÇÃO X X X X X 
XX- relação intensa X- relação forte 
Fonte: Autor 
 
O papel do ACTOR PROMOTOR é fundamental em cada uma das etapas do exercício de 
planeamento, não só porque lidera a execução das tarefas técnicas do método de 
planeamento, mas porque tem a condução política do exercício, o poder de decisão sobre o 
arranque e a aprovação de cada etapa e, por último, porque tem a capacidade de definir a 
forma e o grau de envolvimento dos actores no exercício e em cada uma das suas etapas. 
Na primeira etapa, o actor promotor tem de balizar o exercício de planeamento, 
identificando o objecto de planeamento e os objectivos a atingir, devendo mobilizar os 
meios técnicos necessários para uma boa condução do exercício. O promotor tem, 
também, de clarificar, logo desde o início, o método de participação dos actores, no qual 
deve ser considerada a selecção dos actores, os papéis esperados, os palcos e instrumentos 
adequados, os meios técnicos necessários para a promoção da participação e a 
calendarização das acções. Deve gerir com cuidado as expectativas dos diferentes actores, 
quanto à ambição, âmbito e resultados esperados do exercício de planeamento, 
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compaginando-os com os meios disponíveis (próprios e os dos actores) e com os timings 
para a conclusão do exercício. O resultado obtido deverá ser tornado público, tão cedo 
quanto possível, apoiado na criação de plataformas virtuais onde estejam disponíveis 
documentos para consulta, devendo ser criadas oportunidades para amplo debate sobre a 
oportunidade do exercício, os meios disponíveis para a sua concepção (meios técnicos), o 
envolvimento de actores e a futura implementação. 
Na segunda etapa, cabe aos actores promotores criarem conhecimento sobre problemas e 
potencialidades do objecto de planeamento, serem geradores das melhores soluções 
técnicas e mobilizarem os meios e motivações dos diversos actores em presença, tendo em 
conta as dificuldades de mobilizar meios públicos, no actual contexto. Para além do 
trabalho técnico da equipa de planeamento, os actores seleccionados devem ser chamados 
a pronunciar-se, contribuindo para a radiografia do objecto de planeamento e do seu 
contexto e para apuramento do quadro de objectivos específicos, construindo um quadro 
colectivo de orientação para o futuro, assegurando que os seus interesses são tidos em 
conta e valorizados os seus meios mas, também, devem ser criadas condições para a 
capacitação dos actores, de partilha de conhecimento, tentando ultrapassar a visão 
paroquial ou o risco das expressões de interesses particular. Por último, a forma como se 
constrói o quadro de referência, os diálogos e aprendizagem colectiva que se geram, pode 
ajudar a criar gradualmente condições de maior robustez institucional e de interacção 
entre os diferentes actores, o que poderá ser decisivo para a evolução do exercício e seus 
resultados.   
Na terceira etapa, cabe aos actores promotores gerarem boas soluções (técnica e 
juridicamente robustas) para a resolução de problemas e para a valorização dos potenciais 
identificados, indo ao encontro dos objectivos específicos definidos, contribuindo com isso 
para passar da concepção estratégica à concepção operativa do planeamento do território. 
Assiste-se, neste momento do exercício, a uma mudança dos interlocutores. Se nas duas 
primeiras etapas, os actores do conhecimento e com necessidades podiam oferecer um 
melhor contributo para a concepção do exercício, nestas três etapas finais são os restantes 
actores  que poderão ser mais úteis ao aumento de eficácia do planeamento do território. 
Esta mudança implica a mobilização de outras competências, que ajudem a robustecer a 
participação dos actores, nomeadamente a procura de consensos, o estabelecimento de 
compromissos e, se for o caso, o abrir de conflitos pontuais e mais ou menos explícitos, 
com alguns grupos de interesse. A construção da proposta operativa deve ser feita de 
forma pedagógica, devendo o actor promotor mostrar aos vários actores em presença 
como, do quadro de orientação conceptual, se chega a um quadro operativo, a propostas 
de acção e instrumentos, clarificando a racionalidade que está por detrás das opções e 
sujeitando-as a contraditório público. Este é, pois, o momento da valorização da 
capacidade técnica, no sentido de gerar boas soluções (técnica e juridicamente robustas) 
para a reposta ao diagnóstico atrás produzido, de mobilizar conhecimentos específicos e 
de observar outras experiências inspiradoras mas, também, da capacidade política de 
mobilização dos actores nesta etapa do exercício e de criação de condições de diálogo e 
compromisso, necessárias para espacializar os seus meios e motivações, para aprofundar a 
sua relação e gerar novas formas de organização e de trabalho conjunto, geradoras de 
eventuais parcerias, nomeadamente para o desenvolvimento de acções de 
experimentação, em casos cirúrgicos, antes de aplicação alargada.  
Na quarta etapa, cabe ao actor promotor assegurar que a dinamização da acção garante 
que as propostas passam a uma fase de concepção mais detalhada, em coerência com o 
que foi planeado. O acompanhamento da acção pode implicar a criação das condições 
institucionais e financeiras de apoio à implementação das acções, dentro de um horizonte 
de execução do produto do planeamento do território e, também, o desenvolvimento de 
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espaços de reflexão pública de mobilização dos vários actores, dos que participaram nas 
etapas atrás mencionadas ou de outros que, entretanto, se revelem fundamentais. Nesta 
etapa, os instrumentos e palcos de participação tendem a desaparecer, acompanhando um 
maior desligamento das equipas técnicas que o coordenam, o que tem consequências 
sobre os resultados da actividade do planeamento. Importa, pois, garantir condições que 
assegurem a coerência entre as etapas de concepção e execução. 
Na quinta etapa, cabe ao actor promotor procurar avaliar o resultado da acção de 
planeamento e produzir os devidos ajustamentos, quando em presença de desvios face ao 
planeado. O esforço de avaliação e monitorização deve ser desenvolvido em diversos 
períodos temporais, devendo identificar-se um conjunto de parâmetros de avaliação. Esta 
deve ser produzida, não só sobre o resultado do planeamento, mas sobre a avaliação do 
método desenvolvido, em particular do esforço de participação dos actores, no sentido de 
que sejam prestadas contas da repercussão dos contributos nos vários produtos do 
planeamento, em diversos momentos do processo. Esta avaliação poderá permitir gerar 
um novo ciclo de actividade de planeamento, tão rápido quanto onecessário. Uma das 
questões relevantes da avaliação é tentar perceber como as disparidades de poder (tempo, 
dinheiro, saberes) condicionam a participação dos actores e o resultado do planeamento. 
Com base na avaliação adequada dos resultados poderá vir a justificar-se que se venha a 
dar origem a um novo ciclo de planeamento. 
O papel dos ACTORES QUE EXPRIMEM OU SÃO PORTADORES DE NECESSIDADES é 
fundamental, sobretudo nas primeiras três etapas. Importa ter em atenção a diversidade 
de actores considerados nesta tipologia, a diferente capacidade de participarem no 
exercício de planeamento e a natureza e relevância dos contributos que podem oferecer. 
Convém, também, não desvalorizar o grau de complexidade que esta metodologia de 
auscultação destes actores traduz, nomeadamente os riscos no que concerne ao alcançar 
dos objectivos, ao tempo necessário para a sua concretização mas, também, ao potencial 
que este envolvimento pode gerar, no que concerne ao alinhamento de meios e motivações 
dos diferentes actores em torno de uma dinâmica de acção colectiva.  
Na primeira etapa,  estes actores, porque são portadores dum conjunto de interesses com 
menor visibilidade, porque, muitas vezes, são mais numerosos, porque habitam no objecto 
de planeamento, possuindo, por isso, um conhecimento não despiciente do objecto, ainda 
que de natureza empírica, e porque são, no fundo, os destinatários da acção de 
planeamento, podem ajudar a identificar causas ou questões de interesse colectivo, para 
tornar claros os anseios em presença, ajudando com isso a balizar a encomenda de 
planeamento. Para que a sua mobilização aconteça, é fundamental que os promotores do 
exercício de planeamento estimulem a sua participação logo no arranque da concepção do 
planeamento e possuam as adequadas competências de auscultação (empatia, saber 
ouvir), devendo criar condições de inteligibilidade do exercício pelos actores. Na ausência 
de palcos de participação, podem ser estes actores a exigi-los e, na falta de resposta, a 
promovê-los, o que pode colocar dificuldades à concepção do planeamento por parte do 
promotor. 
Na segunda etapa, cabe a estes actores explicitar de forma clara, assertiva e detalhada, as 
necessidades dos vários grupos específicos ou de âmbito geral mas, também, os problemas 
de âmbito mais vasto do objecto de planeamento e do contexto, chamando também a 
atenção para os potenciais a explorar. A importância do conhecimento empírico é 
particularmente relevante, nomeadamente o conhecimento vivencial sobre o objecto de 
planeamento, os seus problemas ou potencialidades, podendo com isso ajudar a gerar 
pistas de solução ou de abordagem e incentivar a participação na sua co-acção, mas 
também a disponibilização de evidências documentais, que permitam ao promotor 
produzir um adequado diagnóstico sobre o objecto. Para além disso, dentro destes actores, 
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devem ser mobilizados aqueles que possuem um grau de organização ou 
representatividade, no sentido de acompanharem a evolução do exercício e de ajudarem 
na mobilização de outros actores mais silenciosos ou de chamarem a atenção para as 
necessidades específicas dos actores sem direitos, cujo conhecimento pode escapar aos 
promotores do exercício.  
Na terceira etapa, iniciando-se uma fase de maior complexidade técnica, cabe a estes 
actores acompanhar o resultado e exigir perceber a racionalidade das soluções, 
denunciando e alertando para quando o interesse colectivo possa estar a ser posto em 
causa. Em condições normais, é fundamental que ocorra uma verdadeira discussão das 
propostas de planeamento, uma análise da coerência interna das proposts e da sua relação 
com o objectivo, que conduza a uma validação e apropriação dos resultados do exercício. 
Na ausência de uma resposta a questões críticas do exercício, os actores devem usar os 
instrumentos de apelo público da maior intensidade e, em último caso, apelar a instâncias 
superiores (administrativas ou legais). 
Na quarta etapa, cabe a estes actores manter uma vigilância face ao afastamento da 
concepção das acções face ao planeado e, na quinta e última etapa, cabe-lhes exigir a 
avaliação dos resultados. 
O papel dos ACTORES DETENTORES DE CONHECIMENTO, INFLUÊNCIA OU TUTELA, tal 
como o anterior, é fundamental, sobretudo, nas etapas iniciais do exercício de 
planeamento. 
Na primeira etapa, cabe-lhes contribuir para garantir que os vários actores se mobilizam 
desde o início para participar no exercício de planeamento, algo que, muitas vezes, ocorre 
tarde e de forma fragmentada. Este envolvimento, logo desde o início, pode garantir que as 
motivações particulares dos actores sejam compreendidas e, com algum esforço, iniciem 
um alinhamento com os objectivos definidos para o objecto de planeamento, assegurando 
uma maior capacidade de execução de algumas propostas de planeamento, devendo haver 
esforços para evitar que o seu contributo condicione ou subverta a concepção do 
planeamento territorial. Por outro lado, o seu contributo pode ajudar a qualificar o quadro 
de partida, mobilizando conhecimento que possa ser útil à sua definição. 
Na segunda etapa, cabe aos actores iniciar, logo desde o início, o apoio ao promotor de 
planeamento, no sentido de gerar, organizar, mapear e disponibilizar o conhecimento 
(sobretudo, técnico e científico) sobre o objecto, que possa ser útil para o exercício de 
planeamento e para a produção do retracto analítico e do diagnóstico. Esta mobilização de 
conhecimento não é só importante, enquanto contributo para o estudo do objecto mas, 
também, para o aumento da utilidade social do conhecimento existente e disponível, 
eventualmente gerador de novas frentes de colaboração entre actores e de novos 
exercícios de planeamento, sendo que existe aqui um papel importante de influência e de 
sensibilização inter-actores. Alguns outros destes actores, sobretudo os da tutela, devem 
ser mobilizados nesta fase, para mais tarde poderem contribuir para validar o exercício 
(seja do ponto de vista jurídico ou no apoio financeiro). 
Na terceira etapa, estes actores devem, em primeiro lugar, garantir a qualificação das 
propostas de acção, tirando partido do conhecimento criado e sistematizado no Quadro de 
Orientação, contribuindo com aprofundamento do conhecimento existente ou 
disponibilizando-se para gerar novo conhecimento necessário ao exercício. Naturalmente 
que esta disponibilidade dos organismos do SCT nem sempre existe, o que pode fragilizar 
a contribuição nesta etapa. Alguns destes actores representam e defendem posições 
institucionais, corporativas e políticas, que nesta fase decisiva do exercício poderão 
aparecer e criar algumas tensões na racionalidade do exercício. Num outro domínio, estes 
actores devem garantir o respeito e o cumprimento de orientações gerais da política 
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pública e legais, contribuindo para a viabilização legal e financeira do resultado do 
planeamento (das propostas finais). Importa referir que devem ter um papel proactivo e 
facilitador, não se remetendo para uma posição burocrática de mera aprovação dos 
exercícios de planeamento com cariz normativo. Ainda assim, algumas tutelas 
fiscalizadoras poderão ser chamadas a intervir, caso alguns dos actores entendam que o 
respeito pela lei não tenha sido devidamente acautelado. 
Na quarta e quinta etapas, cabe-lhes acompanhar o resultado, denunciando e alertando 
para quando o interesse colectivo possa estar a ser posto em causa. 
O papel dos ACTORES EMPREENDEDORES DE ACTIVIDADES é fundamental, sobretudo 
nas fases da concepção operativa e execução.  
Nas primeiras duas etapas é seu papel ajudar a identificar causas ou questões de interesse 
colectivo e identificar carências dos actores, em particular os ligados ao interesse 
colectivo, e contribuir para gerar conhecimento com actores respectivos.  
Na terceira etapa, estes actores iniciam a sua colaboração mais relevante, nomeadamente 
na geração de ideias/projectos que possam estar alinhados com os objectivos de 
planeamento ou na capacidade de demonstrar a relevância dos seus projectos e interesses 
para os resultados do exercício de planeamento, em qualquer dos casos criando condições 
para a sua exequibilidade, nomeadamente com os actores detentor da propriedade e 
promotor imobiliário. Esta etapa é de enorme importância para a mobilização da 
inteligência colectiva dos actores participantes, devendo ser criadas as condições 
logísticas e organizativas adequadas – plataformas (palcos) ou instrumentos – para 
poderem exprimir o seu potencial empreendedor alinhado com os objectivos colectivos 
definidos.  
Na quarta etapa, a última da sua colaboração, devem mobilizar o seu potencial 
empreendedor para transformar as ideias em acção, participando, sempre que se mostre 
necessário, em projectos experimentais. A execução das propostas do exercício cabe, 
muitas vezes, à iniciativa dos actores empreendedores de actividades, pelo que o seu papel 
não deve ser menorizado, nem negligenciado. 
O papel dos ACTORES DETENTORES DA PROPRIEDADE E PROMOTOR IMOBILIÁRIO é 
fundamental, sobretudo, nas últimas fases, da concepção operativa e execução.  
Na primeira etapa, o papel destes actores deve ser valorizado de forma cuidada, pois 
representam interesses particulares directamente ligados à valorização de uma dimensão 
relevante da actividade do planeamento, o território, o que pode comprometer ou 
condicionar os resultados do exercício. 
Na segunda etapa, é importante a percepção dos meios que estes actores podem mobilizar 
para o exercício – o território físico, construído, devoluto ou ainda não ocupado – 
sobretudo, num quadro de alguma retracção da sua transformação, escassez de meios 
financeiros e redução da procura. O envolvimento destes actores pode ajudar a perceber a 
sua maior ou menor sensibilidade para encontrar novos regimes de uso e ocupação e 
formas de articulação com outros actores que partilhem interesses comuns, alinhados com 
os objectivos e quadros de referência de planeamento produzidos. 
Na terceira etapa, podem ter um papel fundamental pois, com base nos quadros de 
referência, podem gerar novas ideias e/ou territorializar as suas propostas, alinhadas com 
os objectivos de planeamento, mobilizando solos, recursos financeiros e capacidade de 
promoção para a concretização de propostas de planeamento, dentro do quadro de 
limitações atrás mencionadas. Ainda assim, importa reforçar o papel do actor promotor, 
no sentido de estabelecer um quadro de equidade de direitos/deveres entre os vários 
317 
 
actores desta tipologia e da necessidade de organização da sua actividade em grupos de 
interesses por unidade territorial (bairro ou quarteirão), que permitam uma melhor 
cooperação e execução de propostas. 
Na quarta etapa, a última onde podem ter papel relevante, devem mobilizar-se pela 
execução das propostas e desenvolvê-las de acordo com o planeado nas etapas anteriores.  
Por último, o papel dos ACTORES DIFUSORES DE INFORMAÇÃO é fundamental ao longo de 
todo o exercício, assegurando a informação sobre a execução do planeamento de forma 
correcta, clara, fundamentada e assertiva, evitando riscos de falta de transparência na 
informação aos actores (enviesamento, manipulação,…) e utilizando os instrumentos 
diversificados e adequados para a capacidade de entendimento e literacia dos diferentes 
actores. Os actores promotores devem apoiá-los na criação de palcos adequados para a 























7. LEITURA CRÍTICA DE EXPERIÊNCIAS DE PLANEAMENTO TERRITORIAL 
 
7.1. CASOS E OPÇÕES METODOLÓGICAS 
 
OBJECTIVO DOS CASOS DE ESTUDOS 
O objectivo do último capítulo desta investigação doutoral é desenvolver uma análise de 
um conjunto de casos à luz do quadro teórico de referência produzido nos capítulos 
anteriores, procurando discutir a aplicação dos “princípios” e do “referencial relativo ao 
papel dos atores” nos casos de estudo, reflectindo sobre a sua validade. 
Após a construção do quadro de referência teórico e operativo sobre Metodologias de 
Planeamento do Território e de Participação dos Actores, tornou-se importante identificar 
um conjunto de experiências de planeamento, que servissem de objecto de avaliação ao 
quadro produzido, não tanto pelo “potencial de generalização dos resultados, mas mais 
pela eventual futura replicação analítica” (Flyvbjerg, 1998). A escolha dos casos ocorreu 
tendo em consideração a relevância para o objecto de investigação, a facilidade de acesso à 
informação e aos actores envolvidos e, ainda, o conhecimento da realidade e do seu 
contexto. 
Neste sentido, e tendo em conta a recente experiência de investigação e acção cívica do 
doutorando, foram seleccionados quatro casos de natureza distinta. Os dois primeiros 
casos, Murtosa Ciclável e CicloRia, envolvem projectos de promoção da mobilidade ciclável 
a nível municipal e intermunicipal, que foram promovidos pela autarquia da Murtosa, Ovar 
e Estarreja, nos dois segundos, Parceria para a Regeneração Urbana do Parque da 
Sustentabilidade e Projecto da Avenida Lourenço Peixinho, ambos projectos de 
regeneração urbana, promovidos pela autarquia de Aveiro. 
A escolha recaiu sobre estes quatro casos de estudo que, apesar de possuírem natureza 
distinta, explicitam metodologias de planeamento do território e da participação dos 
actores com resultados diferenciados, quer do ponto de vista do envolvimento dos actores, 
quer do alcançar dos objectivos definidos.   
Importa sublinhar que o doutorando teve uma participação relevante em cada um dos 
casos. No primeiro, Murtosa Ciclável, ele foi um dos coordenadores do exercício, tendo tido 
um papel activo na definição/crítica do conceito, no desenvolvimento/crítica da 
metodologia utilizada, na concepção/crítica de propostas e actividades, na mobilização de 
actores na sua implementação/avaliação crítica e na procura de melhores resultados para 
os exercícios de planeamento territorial desenvolvidos nos últimos quatro anos. No 
segundo, CicloRia, foi um dos que esteve na concepção inicial do exercício, coordenando a 
execução da candidatura aprovada pelo POVT, tendo posteriormente feito parte da 
comissão de acompanhamento do projecto. No terceiro e quarto casos, PRU Parque da 
Sustentabilidade e Projecto para a Avenida, o investigador participou enquanto membro 
de um movimento cívico, acompanhando um conjunto de iniciativas participativas criadas 
em resposta aos referidos exercícios de planeamento territorial promovidos pela Câmara 
Municipal de Aveiro (CMA), dinamizando e promovendo movimentos cívicos de 
reflexão/acção particularmente activos.  
 
MÉTODO DE ANÁLISE 
Para estudar a relação entre o Quadro de Referência Teórico desenvolvido nos capítulos 
anteriores e os casos de estudo seleccionados foi escolhida uma metodologia de Estudo de 
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Caso por se entender ser a que melhor se adequa à natureza do fenómeno e à sua relação 
com o contexto onde se insere (Yin, 1994), com particular cuidado tendo em conta a 
natureza recente dos casos e o envolvimento cívico-científico do investigador. 
A propósito do envolvimento cívico de investigadores em matérias relacionadas com o 
planeamento do território, Flyvbjerg produziu ampla literatura sobre o acompanhamento 
cívico-científico do planeamento urbanístico de Aalborg, um projecto muito discutido para 
o centro da cidade. Num artigo de 2002, o autor explicava as razões que o levaram a 
produzir a investigação em torno do projecto e a intervir civicamente no seu processo de 
planeamento. Diz Flyvbjerg (2002) que 'o facto dos métodos e resultados da política de 
Aalborg e o seu planeamento não serem pública e devidamente justificados’, como os seus 
estudos mostraram, motivou-o a intervir para ‘poder com isso chamar (modestamente) a 
atenção do público para os maus resultados’ e ‘melhorar a situação’. O investigador 
entendia por ‘melhorar’, ‘tornar mais democrático e eficaz o cumprimento dos objectivos 
do planeamento de Aalborg’. O seu papel passaria, assim, por ‘fazer parte das relações de 
poder’ que os seus estudos tinham tornado claro, sendo um pouco esse o esforço que se 
procurou fazer neste capítulo. 
Este exercício tem sido estimulado por vários autores e organizações. No capítulo 
introdutório é citado um documento da AEU (2009), que afirma a necessidade de 
aproximar a investigação doutoral de projectos de interesse da comunidade. Mais 
recentemente, a presidente da AEU, Helena Nazaré, antiga Reitora da Universidade de 
Aveiro, refere mesmo que as universidades europeias “podem servir de pensamento 
crítico de toda a ação da sociedade de forma independente e apartidária” e contribuir para  
“informar as políticas públicas e as pessoas em geral” pois “em democracia são as pessoas 
que determinam os governos, são as pessoas que têm uma última palavra a dizer sobre 
tomadas de decisão” e para tal “têm de estar informadas”.  
Toda a construção teórica desta tese doutoral procurou reflectir sobre o conceito de 
Planeamento do Território, sobre o papel do Método de Planeamento, com enfoque 
especial no papel dos actores e na forma como participam e devem participar no 
planeamento do território. A investigação procurou desenhar quadros de referência para a 
acção futura que, de alguma forma, foram ensaiados no acompanhamento do 
desenvolvimento dos exercícios. 
Importa lembrar que a participação do investigador nos casos em estudo foi feita em 
colectivos alargados, mobilizando, num caso, equipas de investigadores e, noutros, 
investigadores, técnicos e cidadãos. 
Por tudo isto, entendeu-se desenvolver uma metodologia de análise de casos de estudo, 
num modelo de revisitação de exercícios de planeamento, através de uma análise crítica 
dum conjunto de experiências, tendo por base um quadro de referência, designada na 
literatura por “experiential case-study analysis”. 
Straatemeier, Bertolini & Brommelstroet (2010,) referem-se à ’experiential case-study 
analysis' como uma abordagem experimental à investigação em planeamento do território. 
Segundo os autores, o desenvolvimento de investigação em áreas de alguma possibilidade 
de inovação requer um tipo de abordagem diferente daquele que, normalmente, é aplicado 
em metodologias de pesquisa. Pela sua natureza estática, uma simples análise comparativa 
de estudo de caso, não permitiria um processo iterativo e evolutivo.  
Straatemeier, Bertolini & Brommelstroet (2010) referem que na metodologia usada cada 
caso de estudo é revisitado com base num quadro teórico de referência, fornecendo 
experiências de aprendizagem, que poderão ajudar a dar combustível para uma produção 
teórica futura mas, também, para futuras investigações. 
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A investigação baseada nesta metodologia contém alguns riscos que importa considerar e 
discutir: 
• Algumas das experiências são recentes, outras estão ainda a decorrer, o que nem 
sempre permite o adequado distanciamento analítico: 
• O investigador teve uma relação de grande proximidade com os casos de estudo 
quer enquanto investigador, quer enquanto promotor/dinamizador – 
investigador/cidadão, o que levantou algumas questões de conflitualidade de 
interesses e incompreensões (algo que será discutido no capítulo final); 
• A informação disponível é escassa, em algumas situações de acesso dificultado; 
• Os resultados alcançados são muito contexto-dependentes; 
Foram tomadas algumas precauções de modo a evitar o enviesamento da análise:  
• Em primeiro, importa referir que estes casos foram objecto de artigos técnico-
científicos feitos em co-autoria, sujeitos a uma avaliação crítica por pares e, em 
alguns casos, objecto de arbitragem científica, o que valida o seu interesse 
científico; 
• Em segundo, os casos de estudo foram apresentados em várias conferências 
técnico-científicas sujeitas a contraditório; 
• Em terceiro, o material utilizado, sobretudo, nos casos de Aveiro foi produzido de 
modo colaborativo, por vários cidadãos, técnicos e especialistas na matéria, tendo 
sido objecto de contraditório e de crítica pública; 
• Em quarto, no âmbito da investigação foram desenvolvidas entrevistas que 
permitiram despistar alguma possível distorção; 
• Por último, houve um trabalho exaustivo de recolha de material (documentos, 
artigos e notícias nos últimos quatro anos), tendo havido o cuidado de se separar a 
identificação e contextualização dos factos da análise valorativa. 
O quadro teórico de referência atrás produzido procurou clarificar um conjunto de 
conceitos base importantes para a investigação. 
Primeiro, o conceito de Território, entendido como uma realidade geográfica, material e 
imaterial, com continuidade e características comuns, que se desenvolve sobre um suporte 
biofísico, frequentemente transformado fisicamente pelo homem, nele ocorrendo relações 
sociais, económicas e de poder e soberania. A sua identificação pressupõe uma fronteira, 
mais ou menos definida, distinguindo-se de outros territórios onde se insere ou com os 
quais se relaciona. 
Segundo, o conceito de Planeamento do Território, consensualizado como a actividade 
desenvolvida por um promotor público de planeamento (Estado) que num determinado 
contexto e em defesa do interesse colectivo define objectivos (futuro desejado) para um 
determinado objecto de planeamento (uma realidade geográfica, material e imaterial, com 
continuidade e características comuns, que se desenvolve sobre um suporte biofísico, 
frequentemente transformado fisicamente pelo homem, nele ocorrendo relações sociais, 
económicas e de poder e soberania), mobilizando os meios e actores necessários (com 
quê) e identificando as acções (o quê) e os métodos para os alcançar (como e quando). 
Terceiro, o conceito de metodologia de planeamento do território que se refere à 




Quarto, o conceito de Actor, o indivíduo ou conjunto de indivíduos com características 
comuns (meios, motivações ou palcos) que desempenha um qualquer papel no território.  
E quinto, por último, o conceito de Participação no Planeamento do Território que se 
explicita como a forma como o promotor do Planeamento do Território cria palcos comuns 
para o envolvimento dos diferentes actores na qualificação do exercício de planeamento 
(definição de objectivos, mobilização de meios, produção de quadros de orientação, 
identificação de acções). 
O capítulo anterior procura olhar para os vários capítulos teóricos e clarificar um conjunto 
de orientações metodológicas de planeamento do território: 
• P1. FORMULAÇÃO CLARA E À PARTIDA DO OBJECTO E OBJECTIVOS 
(ENCOMENDA) - perceber se o objecto e objectivo foram identificados e definidos 
de forma transparente e se são de fácil compreensão pelos actores, procurando 
identificar eventuais ambiguidades. 
• P2. ADOPÇÃO DE UMA METODOLOGIA CIRCULAR E NÃO-LINEAR –discutir a 
lógica sequencial da metodologia e das suas diferentes etapas, e se esta considera 
mecanismos de avaliação e monitorização, intermédios e finais. 
• P3. INTEGRAÇÃO, EM CADA ETAPA, DAS DIMENSÕES ESPACIAL E 
SOCIOECONÓMICA (OBJECTO, OBJECTIVO  E RESULTADOS) – perceber de que 
forma as dimensões espaciais e socioeconómicas do objecto, objectivos e 
resultados se articularam, o seu grau de relação e detectar eventuais 
incompatibilidades ou incoerências. 
• P4. MOBILIZAÇÃO, EM CADA ETAPA, DE INFORMAÇÃO QB – entender como é 
recolhida, organizada e sistematizada a informação necessária à resposta aos 
objectivos do exercício e ao seu desenvolvimento em cada uma das etapas. 
• P5. DISTINÇÃO, EM CADA ETAPA, ENTRE O ESSENCIAL E O SECUNDÁRIO - 
perceber como em cada etapa do exercício de planeamento são tomadas as opções 
e os seus fundamentos que permitam distinguir os elementos importantes, 
fundamentais ou indispensáveis, dos de menor importância ou acessórios. 
• P6. ARTICULAÇÃO ENTRE A CONCEPÇÃO (ENCOMENDA, ESTRATÉGICA, 
OPERATIVA) E A ACÇÃO - perceber de que forma é garantida no exercício de 
planeamento o encadeamento, a ligação e a coerência entre a encomenda, a 
concepção e a acção, e identificar eventuais contradições 
• P7. REFORÇAR O PAPEL DOS ACTORES NAS VÁRIAS ETAPAS DO PLANEAMENTO 
DO TERRITÓRIO 
o ATORES QUE INTERVIERAM E EM QUE ETAPA 
o COMO FOI SUSCITADA A PARTICIPAÇÃO E EM QUE PALCOS  
o CONSEQUÊNCIAS - INFLUÊNCIA DA PARTICIPAÇÃO NO EXERCÍCIO DE 
PLANEAMENTO 
Para além disso, no mesmo capítulo foi feito um esforço de sistematização de um conjunto 
de orientações para a promoção da participação dos actores em planeamento do 
território: 
• P1. PARTICIPAÇÃO NO PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO SEJA FEITA DE 
FORMA GRADUAL, SELECTIVA E ORIENTADA  
• P2. ENVOLVIMENTO DOS ACTORES LOGO DESDE O INÍCIO E NOS MOMENTOS 
CRÍTICOS 
• P3. DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE FORMA DETALHADA, 
ATEMPADA E DE FÁCIL COMPREENSÃO  
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• P4. ESFORÇO DE PEDAGOGIA E INTEGRAÇÃO DE OPINIÃO DOS DIFERENTES 
ACTORES, ATRAVÉS DA CRIAÇÃO DE INSTRUMENTOS E DE PALCOS DE 
DIÁLOGO ABERTO, TRANSPARENTE E CUIDADO 
• P5. APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE INICIATIVAS DE COOPERAÇÃO NA 
CONCEPÇÃO DAS ACÇÕES E PROPOSTAS DE PLANEAMENTO, ALINHANDO 
MEIOS E MOTIVAÇÕES 
Tendo como base os dois quadros anteriores, foi definida uma grelha de avaliação para a 
revisitação das experiências de Planeamento escolhidas: 
• Análise do contexto 
• Análise à luz dos princípios metodológicos de planeamento do território e de 
participação 
• Leitura crítica à luz das orientações metodológicas de planeamento e de 
participação formulados 
 
Serão assim analisadas quatro experiências: 
• Duas experiências de planeamento, projectos desenvolvidos pela autarquia da 
Murtosa e Universidade de Aveiro, no primeiro caso, e por estas duas entidades e 
as autarquias de Ovar e Estarreja no segundo caso, nas quais foram desenvolvidas 
metodologias de planeamento onde o consenso entre os principais actores era 
elevado ou moderado: 
o Projecto Murtosa Ciclável 
o Projecto CicloRia 
• Duas experiências de planeamento, projectos desenvolvidos pela Câmara 
Municipal de Aveiro e acompanhados pelo Doutorando enquanto cidadão-
investigador, onde o conflito entre os actores era moderado ou elevado: 
o Parque da Sustentabilidade 
o Avenida Dr. Lourenço Peixinho 
 
Relativamente a cada um dos casos, procedeu-se à: 
• Identificação de um conjunto de questões críticas de cada um dos exercícios 
(objecto -> objectivo -> metodologia -> actividades -> resultados); 
• Recolha exaustiva de documentos (estudos, notícias, artigos,…);   
• Realização de entrevistas a actores chave; 
• Produção de uma estrutura de actores e formas de participação - modelização e 
diagramatização, procurando quantificar graus de mobilização; 
• Avaliação comparativa com o Quadro de Orientação Metodológica (de 




7.2. CASO 1- PROJECTO ‘MURTOSA CICLÁVEL’ 
 
7.2.1. CONTEXTO  
No final de 2006, a Agência Portuguesa do Ambiente (APA) iniciou o projecto 
nacional de mobilidade sustentável68, com um duplo propósito: por um lado, 
fornecer às autarquias locais um instrumento útil para apoiar a concepção de 
políticas de mobilidade sustentável e o desenvolvimento de ações integradas numa 
visão global do território (em geral) e da mobilidade (em particular) e, por outro 
lado, desenvolver um guia de boas práticas para a mobilidade sustentável, com 
emissão de relatórios sobre casos de sucesso nacionais e internacionais. 
Para apoiar o projecto, estabeleceu-se uma rede composta por quinze centros de 
investigação com o objetivo de supervisionar científica e metodologicamente as 
tarefas, tendo os estudos de caso sido distribuídos geograficamente de acordo com 
a localização dos centros.  
Os quinze centros universitários mobilizados neste projecto permitiram a criação 
de uma Rede de Centros/Departamentos Universitários (RCU) que “garantiu a 
partilha e intercâmbio de experiências e de conhecimento entre os Municípios e 
entre os Centros/Departamentos Universitários e os Municípios, dotando-os de 
capacidade técnica para o futuro, garantindo uma harmonização na abordagem e 
resposta sustentada a problemas comuns em termos de mobilidade” (APA, 2007). 
Concorreram mais de cem municípios, foram seleccionados quarenta. Com base 
nas premissas atrás definidas, a APA convidou a Universidade de Aveiro (UA) para 
participar no exercício e na realização de um conjunto de estudos de caso (Fig. 




Figura P 1 - Municípios participantes no Projecto Mobilidade Sustentável 
Fonte: Agência Portuguesa do Ambiente 
 
                                                 
68
 Mais informações: http://sniamb.apambiente.pt/mobilidade/ 
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7.2.2. ANÁLISE FACE AOS PRINCÍPIOS METODOLÓGICOS DE PLANEAMENTO DO 
TERRITÓRIO 
 
P1. FORMULAÇÃO CLARA E À PARTIDA DO OBJECTO E OBJECTIVOS (ENCOMENDA) 
 
ENQUADRAMENTO DA ENCOMENDA - MOTIVAÇÃO 
A Câmara Municipal da Murtosa (CMM) concorreu ao programa da Mobilidade 
Sustentável que a APA lançou apostando na valorização de um conjunto de 
características específicas do seu padrão de mobilidade e de desenvolvimento. 
O concelho não sofria do tipo de problemas tradicionais de mobilidade, 
nomeadamente o congestionamento ou o uso significativo de transporte 
individual. Tinha, no entanto, um conjunto de indicadores que demonstravam uma 
aptidão para a adopção de formas de mobilidade baseadas nos modos suaves 
(bicicleta e pedonal). Apesar de não ser possível dispor de dados comparativos dos 
últimos dois censos, dados recentes apontam para um valor de 17% de 
utilizadores regulares da bicicleta, contra 0,5% em Portugal (Censos, 2011). 
Alguns dados permitem perceber esta singularidade. Em primeiro lugar, o seu 
quadro geográfico, com uma topografia favorável aliada ao padrão disperso de 
povoamento e à proximidade da ria, enquanto motivador de deslocações de lazer. 
Em segundo, uma tradição de uso que se manteve, sobretudo, junto da população 
mais idosa e mais jovem, neste último caso na deslocação para a escola. Em 
terceiro e último, as políticas infra-estruturais, pistas cicláveis e estacionamento 
dedicado, que nos últimos anos se foram produzindo, em particular, desde o 
arranque deste projecto, há cerca de sete anos, ainda que no seu arranque não 
fosse claro que esta aposta viesse a ter um lugar central, enquanto factor 
estratégico de desenvolvimento do concelho. 
 
  
Figura P 2 - Bicicletas na Escola Secundária da Murtosa 




No momento da candidatura da autarquia, as expectativas relativamente à sua 
aceitação eram baixas, pois o programa parecia centrado, sobretudo, na resolução 
de casos mais delicados de mobilidade e, de um modo especial, em contexto 
urbano. 
Acontece que a aposta na valorização da mobilidade ciclável, enquanto uma aposta 
de mobilidade sustentável, foi particularmente valorizada pela APA, facto que a 
levou a seleccionar este caso de estudo. Ganhou relevância nesta encomenda, o 
papel da mobilidade ciclável, enquanto meio de transporte para as deslocações 
diárias (casa-escola, casa-serviços e casa-trabalho) e, também, no quadro das 
deslocações de lazer e turismo.  
A motivação geral para o exercício do município da Murtosa foi assim a 
oportunidade para aproveitar o potencial relevante da utilização da bicicleta 
enquanto possível meio de integração e valorização dos vários recursos existentes 




Figura P 3 - Notícia JN “Ranking – Onde se anda mais de bicicleta” 
Fonte: JN (2013) (Censos 2011) 
 
A motivação da UA, enquanto coordenador técnico-científico do projecto, passou 
por várias etapas. Num primeiro momento, olhando para o quadro conceptual e 
metodológico tradicional da mobilidade, ou seja, a dita mobilidade sustentável que 
trata a questão numa perspectiva estritamente infra-estrutural, de engenharia de 
tráfego, como se essa fosse “única e fixa”, houve alguma hesitação na aceitação do 
desafio. 
Num segundo momento, e após uma reflexão dos membros da equipa e de uma 
análise sobre o carácter redutor das abordagens tradicionais à mobilidade, em 
particular à mobilidade sustentável, foi sugerido que respondesse à encomenda 
com um quadro de referência que projectasse na abordagem uma perspectiva de 
planeamento do território da escola de Aveiro que “se revindicava como diferente”.  
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A postura face à encomenda e ao seu desenvolvimento não renegou o quadro 
tradicional de abordagem à mobilidade mas alargou-o com algum arrojo 
metodológico, conceptual e de postura no relacionamento com os parceiros do 





Figura P 4 - Representantes da CMM, APA e UA 
Fonte: CMM 
 
Este projecto tinha uma motivação suplementar, mais do que apresentar um 
trabalho bem feito do ponto de vista científico, havia a aposta de “trabalhar com os 
agentes locais, acrescentando valor para construir um projeto”, mesmo que isso 
significasse algumas correcções de trajectória e de cumprimento estrito da 
encomenda, o que veio a acontecer. O trabalho com os actores, tinha como 
pressuposto a compreensão do quadro mental do promotor (CMM), a percepção da 
forma como estes que “tinham pedido esta abordagem da mobilidade sustentável 
encaravam o assunto”. 
A motivação da APA (Nunes da Silva/ Regina Vilão) para este projecto era colocar o 
tema da mobilidade sustentável na agenda política municipal, produzindo com 
base nos vários projectos um conjunto de recomendações de boas práticas. 
Curiosamente, o tema dos modos suaves e da mobilidade ciclável veio, no 
desenvolvimento do trabalho, a assumir um destaque relevante, não só através das 
propostas de várias iniciativas municipais pela bicicleta, mas também pela criação 
de uma plataforma (informal) de centros de investigação pela promoção da 
mobilidade ciclável. 
Com base na leitura documental e nas entrevistas produzidas, pode dizer-se que 
houve uma forte convergência relativamente às motivações dos vários actores 
promotores (APA, CMM e UA), o que favoreceu o arranque, o desenvolvimento e os 
resultados alcançados, e também a aceitação de correcções de trajectória que 




PERTINÊNCIA DA ENCOMENDA 
O tema da bicicleta e da mobilidade ciclável apesar de marginal no quadro da 
produção da literatura, de orientação de política pública e de transformação do 
território, tem ganho um crescente interesse, transformando-se numa espécie de 
“zeitgeist”, um novo espírito do tempo, alinhado com várias preocupações globais. 
A emergência dos modos suaves de mobilidade surge como uma resposta às 
preocupações ambientais e energéticas ligadas, por um lado, à dependência dos 
combustíveis fósseis, à poluição e às alterações climáticas e, por um lado, aos 
novos negócios verdes que a agenda europeia 2014-2020 quer promover (Agenda 
Europa 2020 – “sustainable growth” 69). 
Respondendo a estas várias agendas, globais e europeias, as autoridades nacionais 
têm vindo a apoiar, de forma mais ou menos regular e coerente, o desenvolvimento 
de um conjunto de iniciativas, que visam colocar a preocupação na agenda da 
política pública nacional e local, algo tanto mais relevante quanto o crescente peso 
do transportes individual (62% em 2011, contra 46% em 2001 (Censos 2001, 
2011)) em detrimento do transporte colectivo (15% em 2011 contra 21% em 
2001) e dos modos suaves (a pé, de 25% para 17% em 2011; e bicicleta e 
motorizada de 3,2% para 1,7% em 2011, deste último só 0,5% cicláveis). Surge 
neste quadro, este projecto da Mobilidade Sustentável, coordenado 
exemplarmente pela APA, através de um forte acompanhamento e dinamização do 
exercício mas que, lamentavelmente, não teve sequência após 2008. 
A nível regional esta temática também mereceu algum destaque, quer no âmbito 
do Plano de Ordenamento da Ria de Aveiro 70, na definição de uma rede ciclável da 
Ria de Aveiro. Paralelamente, a Comunidade Intermunicipal da Região de Aveiro e 
os seus municípios têm vindo a trabalhar de forma próxima com a Universidade de 
Aveiro, tendo sido criada a esse propósito uma Pro-reitoria ligada ao 
desenvolvimento regional. 
As questões do planeamento do território têm merecido um especial destaque na 
Universidade de Aveiro, com formação graduada e pós-graduada há mais de trinta 
anos, o que criou um campo privilegiado para o desenvolvimento de exercícios 
metodológicos com uma oportunidade de pedagogia sobre “uma certa forma de 
fazer planeamento”.  
  








Figura P 5 - Notícia Expresso ‘Tudo gira à volta das rodas que giram’ 
Fonte: Expresso, 2013 
 
Este projecto de mobilidade sustentável foi favorecido pelo facto de se ter 
desenvolvido no início do novo quadro comunitário de apoio (Quadro de 
Referência Estratégico Nacional para o período 2007-2013), o que determinou a 
necessidade de desenvolver uma metodologia expedita de redesenho das políticas 
espaciais de desenvolvimento, para responder aos novos desafios e orientações da 
Comunidade Europeia. Este facto, por um lado, não permitiu o adequado 
aprofundamento que um estudo desta natureza poderia sugerir, mas por outro 
lado, assegurou a que na sequência deste outro projecto tivesse emergido, o 
projecto CicloRia, que mais tarde será analisado como segundo caso de estudo. 
 
OBJECTO 
O objecto de intervenção tinha a forma de um plano de mobilidade sustentável e 
implementação de acções concretas nesse domínio.  
A natureza deste instrumento de planeamento - plano de mobilidade sustentável – 
não está definida em lei, pelo que o seu conteúdo e faseamento foi proposto pela 
APA, dando alguma margem de manobra para que cada autarquia e centro de 
investigação desenhassem a sua própria abordagem metodológica, sendo que ela 
deveria conter uma fase destinada ao diagnóstico estratégico e outra à elaboração 
dos planos de acção e, desejavelmente, à implementação de algumas medidas 
prioritárias. 
Perspectivava-se que estes planos permitissem induzir nas autarquias alguma 
sensibilização para esta temática, para uma maior robustez nas suas políticas de 
mobilidade, com particular enfoque para a questão da sustentabilidade, e, por 
último, para a preparação de eventuais candidaturas a programas de 
financiamento nacionais e comunitários (Programa de candidatura PMS, APA, 
2006). 
A proposta da Murtosa tinha como particularidade visar “a utilização da bicicleta 
nas deslocações do dia-a-dia, como meio de transporte suave, amigo da saúde e do 
ambiente e o seu uso como meio privilegiado de descoberta e fruição do riquíssimo 
património natural e cultural local” (Murtosa Ciclável, 2007). Esta abordagem 
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inovadora, que colocava a bicicleta no centro da estratégia de mobilidade local, 
valeu à Murtosa a aprovação da candidatura. 
A encomenda não se tratou de fazer um estudo fechado e definitivo, mas antes um 
documento orientador e propulsor de iniciativas, devidamente enquadrado com a 
estratégia definida e que permitisse a mobilização dos agentes locais e a criação de 
mecanismos de aprendizagem. Procurou-se, também, que o estudo, embora 
apresentando uma base teórica que procurasse contribuir de forma pedagógica, 
para uma mudança da percepção sobre o conceito de mobilidade sustentável no 
seio da autarquia e outros agentes locais, tivesse uma tradução prática em acções 
concretas. 
A perspectiva com que se abordou a temática da mobilidade sustentável centrou-
se com grande destaque no desenvolvimento da mobilidade ciclável, tendo em 
conta que os outros problemas de mobilidade urbana tradicionais não tinham 
expressão significativa neste território. 
Houve assim um redesenho do objecto de estudo, que num primeiro momento não 
foi bem compreendida pela coordenação geral do projecto (APA/IST), pois 
entendia que essa abordagem era redutora e parcial e não respondia ao “caderno 
de encargos”. E é nesse momento, que ocorre um momento significativo de 
correcção do objecto, com a expressão pública dos decisores da Murtosa na 
importância do foco no tema da Mobilidade Ciclável, pela relevância que isso tinha 
para o padrão de mobilidade e para as opções de desenvolvimento territorial do 
concelho, ainda que isso resultasse numa alteração ao “inicialmente definido”. Com 
o acordo da coordenação (APA/IST) o objecto de estudo foi assim parcialmente 
alterado, e tacitamente aceite, passando a centrar-se numa abordagem da 
mobilidade ciclável.  
 
 
Figura P 6 - Poster do Projecto Mobilidade Sustentável da Murtosa 





O objectivo genérico da figura dos Planos de Mobilidade Sustentável proposto pela 
APA era “a melhoria contínua das condições de deslocação, a diminuição dos 
impactes no ambiente, e o aumento da qualidade de vida dos cidadãos, indo ao 
encontro das grandes orientações estratégicas comunitárias e nacionais neste 
âmbito, numa lógica de sustentabilidade”. 
A especificidade da Murtosa, já anteriormente explicitada, levou a que se desse 
início a uma reflexão sobre os objectivos de partida do plano. Para tal exercício foi 
fundamental o desenvolvimento de uma análise preliminar ao território, mas 
sobretudo uma compreensão das motivações iniciais dos responsáveis 
autárquicos. 
Como referiu um dos entrevistados, a postura da equipa da UA teve como 
preocupação central perceber a comunidade local, as suas motivações e anseios, 
dinâmicas e fragilidades, integrando essas preocupações no desenho inicial da 
investigação e na “trajectória de desenvolvimento que queríamos qualificar”. O que 
se procurou produzir foi “uma abordagem local integrada” ao nível da concepção 
dos problemas, da definição de políticas e das trajectórias dos vários actores.  
Na forma como o objectivo foi compreendido e posteriormente reinterpretado, 
houve uma interessante aproximação entre equipa UA e CMM, que se traduziu num 
comprometimento comum em torno do plano, dos seus objectivos específicos, que 
entretanto foram sendo apurados, e das acções necessárias para que eles fossem 
alcançados. 
A importância desta cumplicidade foi fundamental para que um instrumento de 
planeamento, não definido em lei geral, e de curta elaboração, pouco mais de um 
ano, passasse a ser valorizado e o seu conteúdo e apostas fossem elevados à 
categoria de “visão” municipal, descobrindo “um alcance que era superior às suas 




Figura P 7 -  Visão do Projecto “Murtosa Ciclável” 
Fonte: CMM 
 
O ajustamento evolutivo do objecto e objectivo, foi produzido com base na 
interpretação do território, dos actores locais mas, também, num conjunto de 
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referências internacionais, criando um processo de aprendizagem mútuo e de 
exploração das oportunidades que iam surgindo. Um dos entrevistados refere que 
havia uma “matriz inicial” que foi sendo densificada à medida que a equipa UA e 
CMM ia ganhando “confiança mútua”, numa abordagem de planeamento mais 
próxima das concepções de “plano estratégico”, do que das do quadro fixo do 
“plano-produto”, que em muitas circunstâncias “acaba por ser uma limitação das 
oportunidades que vão surgindo”.  
A construção dos objectivos beneficiou, assim, da ligação do que eram os saberes, 
as vontades e a percepção locais dos problemas e dos recursos e de uma visão mais 
ampla que vai para além do local, que abrange uma inserção numa comunidade 
mais vasta, de ligação do local num quadro global, e da percepção de como as 
transformações globais podem ser melhor geridas à escala global. Procurou-se, 
assim, que os objectivos do exercício “ganhassem mundo” e combatessem uma 
perspectiva mais localista.  
O desenvolvimento do exercício gerou um conjunto de objectivos específicos 
centrados num grande objectivo que passa pelo desenvolvimento de uma cultura 
de modos suaves de mobilidade, assente no estímulo do uso dos modos suaves 
(pedonal e ciclável) em segurança, na valorização da mobilidade ciclável como uma 
oportunidade económica, na valorização do conhecimento do potencial ambiental, 
cultural, patrimonial do território da Murtosa e da Ria, da articulação e ligação com 
experiências internacionais semelhantes, no envolvimento e mobilização dos 
agentes locais, como forma de fortalecer o seu sentido de pertença. 
 
 
Figura P 8 - Objectivos do Murtosa Ciclável 
Fonte: Autor 
 
Do quadro de objectivos, identificam-se os de natureza material, ligados à obra 
física, à infra-estruturação e à criação de espaços, que são de mais fácil 
compreensão pelos actores, onde há mais experiência e por isso de mais fácil 
concretização, e os de natureza imaterial, ligados à criação de dinâmicas 
socioeconómicas, de organização de actividades e de cooperação entre actores, 
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onde existe menos experiência e tradição, onde há mais risco de insucesso, o que 
os torna de mais difícil execução. 
Para além dos promotores, também, os actores sociais e económicos do concelho 
participaram na definição dos objectivos iniciais do projecto e no seu apuramento, 
circunstância particularmente importante, como forma de alinhar os seus 
objectivos individuais em torno da agenda ciclável, garantindo elementos de 
sustentabilidade e de sustentação ao longo do tempo. 
O contributo destes actores foi também importante para perceber que “o objeto de 
planeamento tinha de ter um sentido de futuro”, transmitindo a ideia de que o 
plano de mobilidade sustentável da Murtosa, valia por si próprio mas também por 
“abrir os tais sentidos de futuro”, no fundo uma das dimensões do que deve ser o 
planeamento do território. 
Este alargar dos objectivos, em torno de preocupações globais relacionadas com a 
“sociedade contemporânea”, traduziu-se no impulsionar da relação da autarquia 
local com outros órgãos internacionais e a criação de “elos de ligação que vão para 
além do local”.  
 
PRODUTOS E FORMA DE PRODUÇÃO DA ENCOMENDA 
Como produto principal do plano de mobilidade contaram-se dois documentos, um 
de diagnóstico e outro de propostas. Para além destes, o estudo foi gerando a 
necessidade de acrescentar outros produtos, que operacionalizassem as propostas 
do plano. 
Paralelamente com o plano foram gerados outros produtos, nomeadamente, um 
conjunto de projectos de ciclovias, assim como, um estudo sectorial de 
caracterização ambiental, produzidos pela equipa que trabalhava no projecto 
BioRia de Estarreja, que visava a caracterização dos habitats e da avifauna e a 
elaboração de um guia de campo de apoio às visitas cicláveis.  
Apesar do curto espaço de tempo (pouco mais de um ano), e dos recursos 
financeiros limitados dedicados a este projecto, foi possível desenvolver um 
conjunto articulado de produtos - estudos sectoriais, obra física - ciclovias, 
sinalética, eventos, equipamentos, o que demonstra a relevância da abordagem. 
Foi transparente a forma como foi feita a encomenda e foi de fácil compreensão 
pelos actores. A forma como o objecto e objectivos foram reformulados, a partir da 
reinterpretação dos objectivos iniciais, de uma leitura do território e da construção 
prévia de um quadro de referência, permitiu que estes fossem percebidos pelos 
promotores e demais actores. 
 
CONSEQUÊNCIAS  
O esforço de cuidada definição e clarificação do objecto e objectivo de partida, 
provocou, num determinado momento, uma reacção inicialmente negativa face à 
encomenda, por parte dos promotores da iniciativa (APA/IST). Contudo, a opção 
por um caminho diferente do inicial, produzida pela forma como a autarquia 
pretendeu liderar o exercício, foi um sinal de importante autonomia dos agentes 
locais que passaram a assumir e a liderar esta dimensão.  
Esta definição e clarificação do objecto e objectivo, feita no momento inicial do 
exercício e durante a sua primeira etapa, conduziram a uma apropriação do seu 
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desenvolvimento pela autarquia e actores locais, que se traduziu no rebaptizar do 
projecto, com a referência “Murtosa Ciclável”, e a produção de um nova visão para 
o território da Murtosa em torno desta bandeira da ‘mobilidade ciclável’ e do ‘lazer 
ciclável’. Emergiu, assim, deste exercício o lema “Por novos caminhos, rumo ao 
futuro” (Figura P09), que passou a figurar como uma bandeira para o 
desenvolvimento local, com um duplo significado: a referência aos novos caminhos 
físicos (cicláveis) e metodológicos.  
 
 
Figura P 9 -  Logotipo do projecto Murtosa Ciclável 
Fonte: CMM 
 
Vários dos entrevistados, referiram que uma das dimensões relevantes do 
desempenho do projecto esteve ligado à forma como o objecto e objectivo foram 
percebidos e os seus resultados incorporados na acção pública local, não só na 
dimensão física, nas intervenções no terreno, mas no “sentido de futuro” da 
comunidade.  
Uma última nota para sublinhar o facto da apropriação do objectivo ter permitido 
elevar a importância do objectivo do projecto dentro da hierarquia dos demais 
objectivos políticos, o que conduziu a uma elevada prioridade do projecto e do 
tema na acção política da autarquia. 
 
P2. ADOPÇÃO DE UMA METODOLOGIA CIRCULAR E NÃO-LINEAR 
 
PRINCIPAIS MARCOS METODOLÓGICOS E SUA SEQUÊNCIA 
A construção do Projecto “Murtosa Ciclável” teve, do ponto de vista metodológico, 
uma preocupação básica,  o desenvolvimento de um suporte conceptual baseado 
nos princípios de planeamento territorial aplicados ao contexto da mobilidade 
sustentável. Do conjunto de princípios, pode salientar uma abordagem 
multidisciplinar, relacional e de co-produção entre promotores e actores que visou 
a criação e sistematização de conhecimento útil para a gestão da mobilidade 
sustentável do território. 
A abordagem metodológica foi dividida em três fases distintas mas 





Figura P 10 -  Esquema da abordagem metodológica da Murtosa– as três fases 
Fonte: Autor 
 
Primeiro, a definição da agenda principal dos princípios e preocupações em torno 
da qual a política de mobilidade sustentável poderia ser concebida. Esta definição 
considerou três dimensões: i) primeiro, análise das expectativas do governo local 
sobre os resultados possíveis do estudo; II) segundo, (re) interpretação das suas 
expectativas (do ‘porquê’ ao ‘para quê’) com base em informações disponibilizadas 
pelo município, trabalho de campo e revisão de literatura; III) finalmente, procura 
de um consenso com o governo local (inclusive com preocupações de outros 
actores) como resultado de um processo mútuo de reflexão e conceptualização. 
Segundo, a concepção de um quadro de referência orientador capaz de apoiar 
cientificamente os conceitos de mobilidade sustentável e a estratégia/plano de 
mobilidade sustentável. Trata-se de conceitos a aplicar aos contextos locais no 
âmbito de um projecto nacional inovador, mas sobre os quais já existia alguma 
experiência internacional. Este processo permitiu fortalecer o trabalho do ponto de 
vista técnico e científico mas, também, percepcionar os desafios emergentes que a 
sociedade (local e global) enfrenta actualmente. 
Terceiro, a análise territorial com base nas informações disponibilizadas pelo 
município, trabalho de campo e entrevistas realizadas aos agentes locais e 





Figura P 11 -  Marcos metodológicos do Murtosa Ciclável 
Fonte: Autor 
 
Com base nas entrevistas produzidas com vários dos interlocutores, foi possível 
identificar um conjunto de momentos críticos, sobretudo tendo em conta os 
momentos de avaliação e reavaliação produzidos ao longo do exercício. 
A decisão de aceitar responder à encomenda proposta pela APA, com os riscos 
expressos anteriormente foi, provavelmente, o primeiro momento relevante de 
avaliação. Perante as dúvidas de como responder a uma encomenda tradicional – 
plano de mobilidade, foi sugerido um quadro de referência (conceptual, 
metodológico e instrumental) não tradicional, que ligava diferentes conceitos e 
perspectivas do planeamento do território e da mobilidade sustentável, apoiados 
numa combinação de competências, que juntavam saberes específicos e 
“experiência, entusiasmo e o carinho”, características relevantes ao bom 
desempenho de qualquer actividade de planeamento, algo que se foi tornando 
perceptível aos olhos dos interlocutores (CMM e APA).  
Um segundo momento crítico é a resolução da angústia inicial de procurar 
responder à encomenda, de dialogar com os interlocutores, perceber as suas 
motivações e incertezas quanto ao alcance do projecto e ao seu potencial, e de 
encontrar um caminho satisfatório e estimulante para ambas as partes e para o 
promotor (APA). A forma como se resolveu esta indefinição foi feita através do 
conhecimento do território, das suas realidades e dinâmicas, de um “leituras de 
outros trabalhos, de como é que pelo mundo fora as temáticas da mobilidade 
ciclável iam sendo abordadas até ganharmos um conforto em relação às 
orientações a dar” e da percepção dos actores locais e nacionais que poderiam ser 
mobilizados para apoiar a construção do exercício. No fundo o que aqui estava em 
causa era a capacidade de “pegar no local e perceber de que forma estas questões 
são abordadas ao nível mais global”.  
A evolução do quadro de referência conduziu ao desenho de um diagnóstico e 
propostas, que de algum modo, se afastaram do modelo previamente definido pela 
APA/IST, mas que valorizavam o carácter diferenciador dos problemas e 
oportunidades que a mobilidade sustentável, em particular a ciclável podia 
oferecer à Murtosa, o que gerou um momento de inquietação junto dos 
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promotores, que acabou por ser validado após a veemente defesa do método por 
parte do autarca responsável pelo projecto (CMM), traduzindo-se num dos 
momentos críticos mais relevantes. Foi mencionado na altura a importância da 
resposta política, mas também da capacidade de ultrapassar o melindre da crítica 
pública, que muitas vezes gera situações de desconforto institucional e pessoal, 
passiveis de criar barreiras ao diálogo futuro. 
Paralelamente, a consolidação e interiorização do quadro de referência, o quadro 
conceptual de referência, constituiu um momento que permitiu definir e abrir 
horizontes (uma visão), definindo um “sentido de futuro”, alinhar actividades e 
projectos em torno dessa visão, estar atento a oportunidades, seja no contexto 
global ou local, e “aprender com o exercício, criando um processo evolutivo de 
diálogo permanentemente com o quadro de referência estabelecido, questionando-
o e porventura ajustando-o”.  
A este propósito, um dos interlocutores ouvidos referiu que o impacto destas 
iniciativas muitas vezes se mede pela capacidade de agregar e alinhar projectos e 
actores que estão dispersos ou fragmentados em torno de um tema, de uma causa, 
ou de uma perspectiva, fazendo-os dialogar com os quadros de referência do que 
se deseja para o território, a sociedade e a economia, o que só assim pode ajudar a 
configurar “uma transformação estrutural no sentido da sua evolução”.  
Um dos últimos momentos críticos, porventura o de maior consagração, resultado 
do amadurecimento do projecto e das várias pontes nacionais e internacionais 
entretanto criadas, foi a visita do Presidente da República num dos seus Roteiros 
das Comunidades Locais Inovadoras71. Esta visita permitiu que a Murtosa, e a sua 
aposta no projecto “Murtosa Ciclável”, fosse distinguida como um exemplo 
nacional, o que consolidou de forma definitiva o conjunto de políticas públicas 
locais em torno desse tema. 
 
 
Figura P 12 - Visita do Presidente da República à Murtosa- Roteiro das 
Comunidades Inovadoras 
Fonte: SIC e CMM (2013?) 
 
Um dos entrevistados refere que esta sequência de etapas “fizeram as pessoas 
acreditar que a bicicleta podia ser um elemento diferenciador pela positiva”, 
apoiando e estimulando a cultura de utilização da bicicleta, des-estigmatizando o 





seu uso, que num determinado período de tempo estava conotado com as pessoas 
que não tinham outros recursos financeiros. Para essa mudança muito contribui a 
mediatização do projecto, e os primeiros sinais aconteceram quando “a 
aristocracia cá do burgo começou a pegar nas bicicletas velhas lá de casa”. 
Foram identificados vários tipos de momentos de avaliação. Os promovidos pela 
equipa de coordenação geral do Programa de Mobilidade Sustentável, nas suas 
reuniões públicas com os Centros Universitários envolvidos, e os momentos de 
apresentação pública do projecto à comunidade. Das avaliações, resultaram alguns 
momentos de incerteza metodológica, nomeadamente, numa das reuniões da 
equipa com a APA, onde a coordenação geral do projecto questionou o rumo 
assumido e a forma como o objecto e objectivo estavam, de algum modo, a ser 
alterados, modificando a encomenda inicial. De sublinhar aqui a relevância da 
postura da autarquia na clarificação da importância da revisão da encomenda. 
 
CONSEQUÊNCIAS 
Os factos atrás mencionados provam que o exercício metodológico teve uma 
sequência clara e consequente, com vários momentos de avaliação intermédia, 
decisivas para a sua (re)orientação e para os resultados alcançados. São vários os 
indicadores que o provam, nomeadamente o número de projectos complementares 
municipais que foram gerados durante e após o seu desenvolvimento; as 
iniciativas dos actores alinhadas com o projecto; o impacto mediático e o 
reconhecimento institucional do projecto. 
Numa análise mais detalhada, é possível concluir que o projecto teve um 
desenvolvimento próximo de uma metodologia linearmente iterativa, ou não 
linear, pois houve a preocupação de ir introduzindo, em cada passo, momentos de 
reinterpretação da encomenda, seja no seu início, com a autarquia, seja na fase 
intermédia, com o promotor APA/IST. 
Para além disso, houve durante o projecto vários momentos de reflexão pública, 
Fórum Murtosa Ciclável, ou semi-pública, reuniões com actores, onde o projecto 
criou oportunidades de exposição pública, de recolha de sugestões e de 
mobilização para a concepção de novas iniciativas. Complementarmente, foi 
produzido um conjunto de eventos que funcionaram como teste ou experiência do 
conceito (promoção da mobilidade ciclável) e como forma de envolvimento 
crescente da comunidade. 
Ao mesmo tempo, a criação de plataformas digitais (que mais à frente serão 
tratadas em detalhe) foi usada como forma de divulgação dos documentos 
produzidos, das reflexões geradas e da aprendizagem conseguida, sob a gestão da 
parceria entre CMM e UA, o que mais tarde gerou a criação de um site institucional 
do projecto72 .  
Importa referir que este foi um projecto produzido em rede, conjuntamente com 
outros quarenta municípios e quinze centros de investigação. Nesse sentido, 
salienta-se que houve uma forte interação com a APA e com os outros centros de 
investigação, através de trocas de informação e realização de workshops nacionais 
e regionais, o que contribuiu para a disseminação das aprendizagens 
metodológicas e para a difusão da abordagem da mobilidade ciclável por um 
número significativo de projetos. Este trabalho conjunto originou a criação de uma 





plataforma nacional informal de promoção da mobilidade ciclável e a concepção de 
um projecto designado ‘Escola Ciclável’, produzido de forma colaborativa pelo 
conjunto dos parceiros e, que mais tarde, inspirou o desenvolvimento de projectos 
como,  por exemplo, o caso do CicloRia. 
 
P3. INTEGRAÇÃO, EM CADA ETAPA, DAS DIMENSÕES ESPACIAL E SOCIOECONÓMICA 
(OBJECTO, OBJECTIVO E RESULTADOS) 
 
INTEGRAÇÃO DAS DIMENSÕES ESPACIAL E SOCIOECONÓMICA 
A perspectiva com que se abordou a temática da mobilidade ciclável procurou 
responder às preocupações tradicionais da abordagem de engenharia urbana, 
relacionadas com o dimensionamento das infra-estruturas e equipamentos de 
apoio. Contudo, para além dessa perspectiva procurou-se adicionar um conjunto 
de outras preocupações que tinham a ver com o uso dessas infra-estruturas, seus 
potenciais utilizadores, motivações e obstáculos. 
Para clarificar essa dupla abordagem, foi produzido um quadro de referência para 
a mobilidade ciclável, aplicado à Murtosa, que pudesse ilustrar aos parceiros a 
natureza das preocupações e desafios, gerar uma atitude de abertura, de 
aprendizagem e sensibilidade e criar a oportunidade de construir, com os vários 




Figura P 13 -  Quadro Teórico de Referência – Murtosa Ciclável 
Fonte: Equipa Técnica UA | Projecto Mobilidade Sustentável da Murtosa (2008) 
 
O Quadro Teórico de Referência reflecte o conceito de mobilidade sustentável 
proposta, sendo constituído por quatro dimensões com uma adicional e 
transversal: actividades de apoio e prestação de serviços à mobilidade ciclável, 
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actividades de dinamização da mobilidade ciclável, actividades de animação da 
mobilidade ciclável, actividades de I&D e um quadro institucional dedicado. Cada 
uma das dimensões procura articular enfoques materiais e imateriais e o conjunto 
deve procurar influenciar cada uma das partes, procurando a melhor integração 
possível. 
A componente infra-estrutural do quadro de referência é produto da abordagem 
clássica, relacionada com o dimensionamento, programação e traçado da rede 
ciclável mas introduz-lhe questões como os equipamentos e serviços de apoio, 
nomeadamente as organizações e as actividades de suporte ao utilizador.   
As actividades de dinamização da mobilidade ciclável são dirigidas aos diferentes 
grupos sociais, as crianças e jovens, activos e empresas, famílias e grupos de 
turistas, tendo como preocupação influenciar as atitudes e hábitos de mobilidade.  
O enfoque nas actividades de animação da mobilidade ciclável procura articular 
redes físicas, espaços, organizações e actividades que proporcionem a animação 
dos percursos cicláveis, a organização dos serviços, a informação e logística de 
apoio, sobretudo numa perspectiva ligada ao lazer e turismo ciclável, o que poderá 
ser particularmente importante enquanto oportunidade de desenvolvimento social 
e económico, sobretudo em territórios de baixa-densidade e cuja base económica 
tenha sofrido forte erosão, necessitando de novas áreas de aposta, como é o caso 
da Murtosa.  
A inovação científica e tecnológica à volta da bicicleta, do lazer e do turismo 
ambiental centra-se na preocupação de ajudar a criar novos negócios e a valorizar 
o conhecimento cientifico e tecnológico existente na e sobre a região, ou a 
certificação de produtos e serviços com base em requisitos mínimos dirigidos ao 
utilizador ciclável. 
A última dimensão, de carácter transversal, procura desenhar o quadro 
institucional (nacional, regional e local) de suporte às quatro dimensões atrás 
referidas, garantindo a prossecução e continuidade da estratégia definida, após a 
concretização das propostas. 
A passagem do quadro de referência à prática, isto é, a forma como os princípios se 
transformaram em objectivos específicos e em propostas, foi produzido com base 
num conjunto de pressupostos, nomeadamente a necessidade de se construir 
sobre dinâmicas e experiências semelhantes (nomeadamente o BioRia em 
Estarreja), o que se traduzia numa perspectiva incrementalista de planeamento, o 
desenvolvimento de uma experimentação ‘orientada’, o quadro de referência como 
instrumento para ir aprendendo fazendo (a título de exemplo o NaturRia, 
designação das vias cicláveis da Murtosa, e Fóruns Murtosa Ciclável), o 
envolvimento de parceiros locais, regionais e nacionais (fortalecendo o quadro 
social e institucional de suporte à iniciativa) e a inspiração em experiências e redes 
internacionais, com as quais se pode aprender e criar pontes. 




Figura P 14 -  Estratégia de intervenção “Murtosa Ciclável” 
Fonte: Equipa Técnica UA | Projecto Mobilidade Sustentável da Murtosa (2008) 
 
O desenho da componente material, do planeamento das infra-estruturas cicláveis, 
foi desenvolvida de uma forma genérica, com indicações do traçado de uma 
proposta concelhia de estrutura ciclável, mas não foi desenvolvida ao nível dos 
perfis, pelo facto se estarem a desenvolver projectos de infra-estruturas de novas 
ciclovias. A componente imaterial, de animação e promoção do uso, foi incentivada 
com o envolvimento dos actores sociais e económicos do concelho e da região 
(escolas, BioRia e INOVARIA), que foram chamados a co-produzir os programas, 
seus conteúdos e a levá-los à prática. 
Alguns dos interlocutores mencionaram que apesar deste esforço de articulação 
das dimensões materiais e imateriais, é a primeira a que mais facilmente se 
concretiza. Foi referido, por exemplo, que nos últimos anos (desde 2007) “foram 
investidos sete milhões de euros na reabilitação das margens da Ria [nos vias 
cicláveis planeadas], sendo possível chegar a locais da Ria que eram 
completamente inacessíveis há três ou quatro anos atrás”, o que permitirá que em 




Figura P 15 - Rede Ciclável da Murtosa 




Foi referido pelos entrevistados que do ponto de vista imaterial, apesar do esforço, 
“faltou alguma capacidade de articular os operadores económicos, de os fazer 
aproveitar os recursos disponíveis, nomeadamente, as bicicletas e visitas cicláveis 
guiadas gratuitas, que não seja suficientemente valorizado o potencial turístico e 
económico da Ria e das suas margens”. Foi, também, acrescentado que “faltou uma 
outra perspectiva quanto ao desenvolvimento económico, nomeadamente, à 
atracção de empresas que prestem serviços cicláveis, à incubação de empresas 
nessa fileira e ao estímulo dos agentes locais” pois, muitas vezes, estes só actuam 
quando vêm o exemplo, pois “por tradição não arriscam ou se arriscam, fazem-no 
só naquilo que está validado ou têm grande experiência ou antevêem que pode ter 
pouco risco”. Perante a “desconfiança, passividade e inércia”, nomeadamente, dos 
jovens licenciados desempregados na área do Ambiente naturais da Murtosa, a 
autarquia tem vindo a “lançar desafios e têm sido criadas condições para que estes 
possam ser promotores de iniciativas”, estando em equação um esforço 
complementar de “atracção de recursos qualificados para promover estas 
actividades e de operadores de importância regional e nacional” reconhecendo-se, 
no entanto, que a complexidade da questão exigisse, também, uma outra 
articulação institucional à escala sub-regional e a valorização do papel do concelho 
de Aveiro nesse quadro, como porta de entrada privilegiada na Ria de Aveiro. 
Apesar da realidade animadora quanto ao número de utilizadores de bicicleta, 
sobretudo jovens, quer para a escola, quer mais recentemente para os percursos 
para a praia, induzida pela construção de ciclovias dedicadas de ligação à Torreira, 
quer por parte da população da Murtosa, quer do concelho de Estarreja, que 
passaram a optar por este destino, em alternativa à praia de Espinho, existe algum 
receio quanto à mudança de hábitos de mobilidade nos jovens que chegam aos 18 
anos e tiram a carta de condução e que podem passar a usar a bicicleta só para 
desporto ou em deslocações curtas. Nesse sentido, a autarquia está a realizar um 
inquérito que visa inquirir o que alterou na vida deles em termos de mobilidade, 
como se movem, para onde vão, o que fazem ao fim de semana, para poder 
antecipar algumas políticas e incentivos. 
 
COERÊNCIA DA INTEGRAÇÃO 
A articulação das componentes espaciais e socioeconómicas do projecto, nas suas 
diferentes etapas, foi uma das preocupações salientadas pelos interlocutores. 
Decorrente do quadro de referência e dos objectivos específicos, surgiram um 
conjunto de propostas concretas de acção que visavam dar-lhe forma: 
• Proposta de Esquema Director do Sistema Cicloviário da Murtosa (Infra-
estruturas de apoio à utilização dos modos suaves de mobilidade; 
Complemento da componente infra-estrutural tradicional (vias, 
estacionamento) com novas estruturas (equipamentos de apoio)); 
• Rede Ciclável Turística (Infra-estruturas de apoio à utilização dos modos 
suaves de mobilidade urbana; Infra-estruturas de apoio à utilização dos 
modos suaves enquanto instrumento de promoção de dinâmicas de 
desenvolvimento económico-social); 
• Rede de Vias Cicláveis Urbanas (Infra-estruturas de apoio à utilização dos 
modos suaves de mobilidade); 
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• Rede Pedonal do Centro Urbana da Murtosa e Torreira (Infra-estruturas de 
apoio à utilização dos modos suaves de mobilidade) 
• Programa de Mobilização de uma Cultura de Utilização da Bicicleta – Jovens 
e População activa (Medidas de carácter imaterial que visam influenciar as 
atitudes e hábitos de mobilidade dos cidadãos); 
• Plataforma de Animação da Mobilidade Ciclável (Medidas de carácter 
imaterial que visam contribuir para a promoção de dinâmicas de 
desenvolvimento socioeconómico); 
• Organização da Autarquia para a Mobilidade Ciclável (Medidas de carácter 
imaterial que visam influenciar as atitudes e opções estratégicas das 
autoridades públicas); 
A qualificação da mobilidade ciclável nas áreas urbanas, foi feita através do 
desenvolvimento de uma rede ciclável e um sistema logístico (segurança, 
reparação e manutenção) e da melhoria de uma cultura de utilização da bicicleta, 
sobretudo, criando projectos nas escolas (envolvendo curricula) e nas empresas. 
Esta postura reflecte o complemento da componente infra-estrutural com 
iniciativas imateriais que incidem sobre os hábitos de mobilidade dos cidadãos; a 
componente infra-estrutural é representada pelos objectivos específicos da Rede 
pedonal dos Centros Urbanos e da Criação de um Sistema Cicloviário e de 
acessibilidade ao Centro da Murtosa e Intermodalidade entre a bicicleta e o 
transporte público; as iniciativas imateriais sobre os hábitos de mobilidade são 
desenhadas no objectivo específico Mobilizar e sustentar a cultura de utilização da 
bicicleta. 
A valorização da mobilidade ciclável ligada ao turismo e ao lazer, é promovida quer 
através do desenvolvimento de actividade de animação cultural e científica 
(envolvendo investigadores, agentes culturais e associações), quer através do 
fornecimento de um serviço adequado ao utilizador, nomeadamente, logístico 
(informação, serviços de apoio, hotelaria). Neste objectivo introduz-se a 
necessidade de abordar um dos factores condicionantes da mobilidade no 
concelho da Murtosa, o reduzido poder de compra dos seus cidadãos, associado às 
necessidades de desenvolvimento presentes, complementando a componente 
infra-estrutural associada à mobilidade (Criação de um Sistema Cicloviário 
Turístico) com o desenvolvimento de actividades imateriais associadas ao 
património ambiental e cultural do concelho, procurando contribuir para o 
desenvolvimento do mesmo (Promoção e Dinamização de Actividades de 
Animação da Mobilidade Ciclável e Logística de suporte das actividades de 
animação da mobilidade ciclável). 
A articulação do projecto em redes (materiais e imateriais) regionais, nacionais e 
internacionais ligadas à mobilidade ciclável, reflectiu a necessidade de encontrar a 
sustentabilidade, a longo prazo, das soluções adoptadas. Procurou garantir-se  a 
sustentabilidade da mobilidade ciclável no município da Murtosa, quer criando um 
contexto favorável em termos de massa crítica (dimensão da rede), quer 
promovendo trocas de experiências, antecipando desafios e/ou potencialidades 
futuras. 
A complementaridade dos equipamentos e recursos turísticos à escala regional 
com serviços e facilities para a mobilidade ciclável, com a mobilização dos actores 
regionais do turismo para a promoção da mobilidade e lazer ciclável. Esta proposta 
346 
 
procurou complementar a oferta turística regional com condições para a 
mobilidade ciclável. 
O desenho de um novo Quadro Institucional de Apoio à Mobilidade Ciclável, de 
carácter transversal que mostre a exigência de mudança ao nível da acção das 
autoridades públicas. A esta acção encontra-se associada a organização funcional 
do município para apoiar a mobilidade ciclável, garantindo que as opções tomadas 
constituem valor acrescentado na óptica dos seus cidadãos, assegurando a sua 
utilidade; deverá ainda ser procurada a sua participação activa numa estrutura 
própria e criada para o efeito. 
A coerência do conjunto de proposta pode ser melhor percebida, pela forma como 
algumas delas foram sendo implementadas. A título de exemplo, refira-se o circuito 
NaturRia, um projecto de promoção das vias cicláveis da Murtosa que integra 
30Km de ciclovias ribeirinhas apoiadas por um centro interpretativo que funciona 
na Ribeira de Pardelhas onde podem ser alugadas bicicletas e agendados passeios 
guiados e por um conjunto de painéis informativos e guias de apoio à viagem. Para 
além disso, foi já construído o projecto Porta da Ria, uma infra-estrutura que tem 
como a função prestar um conjunto de serviços aos visitantes que procuram a 





Figura P 16 -  Cartazes e imagens dos percursos e equipamentos de apoio 
Fonte: Projecto Murtosa Ciclável (2008) e CMM 
 
Salienta-se a esse nível, a forma como as escolas, colectividades e demais 
organizações foram mobilizadas, desde o início para contribuir para a 
programação e organização de eventos relacionados com a promoção da bicicleta 
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(por ex. Volta à Murtosa em Bicicleta), transformando-os em actores activos do 
projecto.  
Por outro lado, alguns dos actores foram mobilizados para se envolverem na 
concretização de algumas ideias que foram sendo geradas, nomeadamente; i) 
projectos de animação das pistas cicláveis do concelho (observação fauna e flora; 
passeios na ria; construção de barcos tradicionais) CM Murtosa+Bioria; ii) 
projectos de dinamização do uso da bicicleta dirigido às escolas, articulando com 
projectos ligados à saúde (envolvendo o Centro de Saúde da Murtosa); CM 
Murtosa+ EB23S Murtosa + ABIMOTA; iii) Projectos de dinamização do uso da 
bicicleta dirigido às empresas CM Murtosa+ ABIMOTA; iv) Serviços de apoio ao uso 
da bicicleta (oficinas,…) CM Murtosa+ ABIMOTA; v) Acções de educação ambiental 
dirigidos às escolas (EB1e EB23S); CM Murtosa+ BIORIA+EB23S Murtosa; vi) 
Acções de educação ambiental dirigidos aos idosos; CM Murtosa+ BIORIA. 
 
CONSEQUÊNCIAS  
Um dos sinais dessa articulação e da sua coerência foi a sequência de actividades 
realizadas e o seu impacto, não só imediato, mas no quadro das orientações de 
política local, na qualificação da trajectória de desenvolvimento do território da 
Murtosa com base na valorização dos seus recursos ligados à mobilidade (bicicleta 
e percursos cicláveis) e nas suas características (ria e natureza).  
Para além disso, houve um esforço de articulação de saberes vários ligados à 
ciência, tecnologia, design, economia e às ciências sociais e de colocar em diálogo 
actores diferentes, que passaram a descobrir áreas de interesse comuns. 
 
 
Figura P 17 -  Colectividades Murtoseiras no Projecto Murtosa Ciclável 
Fonte: CMM 
 
Um dos entrevistados refere que este projecto permitiu trabalhar de forma 
coerente o “open minds” com o “open roads”, o trabalhar cada um dos domínios, o 
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físico, o socioeconómico e a postura com que se olhava para cada um deles. Deu 
como exemplos, a integração da Murtosa em redes internacionais, a realização de 
vários colóquios e a atribuição de prémios, o que revela que os princípios estavam 
lá presentes. Esta dialéctica gerou uma sintonia forte com a própria comunidade 
local porque o projeto ganhou uma forte expressão e visibilidade, fruto de uma boa 
interpretação e das condições, que nem sempre concorrem no sentido de favorecer 
o seu desenvolvimento. 
 
P4. MOBILIZAÇÃO, EM CADA ETAPA, DE INFORMAÇÃO QB 
 
RECOLHA DE INFORMAÇÃO (MÉTODOS, FASES E CONTEÚDO)  
A encomenda do plano de mobilidade sustentável da Murtosa foi produzida com 
um orçamento reduzido, um prazo de execução limitado (de um ano) e uma equipa 
técnica constituída por equipas de investigação, que afectavam uma parte do seu 
tempo para a coordenação e execução do trabalho. 
Para ser possível responder ao objecto e objectivo, a coordenação geral do projecto 
APA/IST partia do pressuposto que o desenvolvimento analítico de suporte ao 
trabalho deveria tirar partido de estudos já existentes. Neste sentido, o plano 
procurou fazer um levantamento de trabalhos já produzidos sobre mobilidade, em 
sede de instrumentos de planeamento territorial, ou com preocupação 
territorializadora, tendo sido realizado complementarmente levantamentos de 
campo, inquéritos e entrevistas.  
Num primeiro esforço de recolha de informação sobre o território, padrões de 
mobilidade, motivações de deslocação, distribuição modal e infra-estruturas, 
emergiu o peso significativo do modo ciclável, como aliás, era do conhecimento 




Quadro P 1 -  Ranking da mobilidade ciclável por concelhos  




Curiosamente, a realidade que estes dados mostram, prova que a Sub-Região do 
Baixo Vouga é aquela do país onde mais pessoas andam regularmente de bicicleta - 
oito vezes maior que a média nacional – 3,9% contra 0,5% (INE, 2011) e que nela 
estão o maior número de utilizadores em termos relativos, Murtosa (17%) e em 
termos absolutos, Ílhavo, Aveiro, Estarreja, Ovar e Murtosa com 2.160, 1.351, 996, 
935 e 893 utilizadores da bicicleta, respectivamente. Isto levou a que mais tarde, o 
conjunto destes municípios promovesse um novo projecto neste âmbito, o projecto 
CicloRia, que irá ser analisado como segundo caso de estudo desta investigação 
doutoral. 
A relevância do modo ciclável, identificada pelo número de utilizadores, orografia, 
povoamento e distância dos principais geradores de tráfego, e o facto de neste 
território não terem sido identificados problemas de mobilidade significativos, 
levou a que no exercício esta componente analítica ganhasse uma maior relevância. 
 
 
Figura P 18 -  Geradores de Tráfego 
Fonte: Censos 2011, Autor 
 
Neste sentido, foi dedicado um particular esforço analítico e de investigação à 
procura de práticas de referência, nacionais e internacionais, que ilustrassem os 






Figura P 19 -  Site do projecto Vias Verdes 
Fonte: Vias Verdes, Espanha 
 
Foi, por outro lado, perceptível o papel que os actores envolvidos tiveram 
enquanto produtores de conhecimento útil para o estudo, nos mais variados 
domínios, desde a mobilidade, a bicicleta, o território da ria de Aveiro, as 
tecnologias de apoio ao lazer e turismo ciclável.  
Houve aqui a preocupação de ligar diferentes formas de conhecimento, do 
científico e tecnológico, na forma como dispositivos electrónicos poderiam ajudar a 
mobilidade ciclável, do dia-a-dia e do fim-de-semana ou de férias, incorporando a 
informação sobre a fauna e a flora e em conjunto apoiar o lazer e o turismo ciclável 
na região, podendo vir a dar origem a novos produtos e serviços. Para além disso, 
houve também um esforço de inventariação dos saberes ‘locais’ (tradições, estórias 
e os costumes) que irão ser utilizados nos mesmos dispositivos.  
A recolha foi sendo feita de um modo gradual e selectivo, tendo em conta o curto 
período de tempo e os escassos meios humanos afectos ao projecto. Ao mesmo 
tempo, procurou-se responder às recomendações da coordenação geral, que 
aconselhava a que se fizesse um levantamento de estudos já produzidos e se 
tirasse partido do seu conteúdo, nomeadamente, no que concerne ao diagnóstico 
da realidade. 
Paralelamente foi feito um esforço de organização e divulgação da informação 
recebida e do conhecimento que ela foi permitindo gerar, nomeadamente no que 
concerne à necessidade de ir mobilizando a construção das propostas à luz do 
quadro de referência proposto. 
 
CONSEQUÊNCIAS  
A forma gradual e orientada como foi sendo produzida informação para o projecto 
foi uma condicionante face à exiguidade de meios mas foi, também, uma forma de 
responder mais assertivamente às necessidades.  
A informação recolhida não se destinava, no entanto, exclusivamente para o 
produto da encomenda, para o plano mas, sobretudo, para o processo de 
interacção entre a CMM, a UA e demais actores. 
Aproveitando a dinâmica do projecto e a relevância da questão ciclável, foi criada 
uma plataforma nacional para a mobilidade ciclável (Figura P20), que gerou uma 
351 
 
proposta de um Estudo “Escola Ciclável”, cuja metodologia e justificação foram 








O conceito de plataforma procurava mostrar a diversidade e riqueza de 
competências dos vários centros de investigação sobre a temática ciclável e a 
necessidade de colocar esses membros a cooperar. Desse esforço resultou, para 
além da proposta atrás mencionada, a realização de uma candidatura de um 
projecto de investigação à FCT que, no entanto, não foi aprovada. 
A ideia da plataforma, por motivos vários, não evoluiu, no entanto, ela foi 
repescada anos mais tarde, no âmbito do projecto CicloRia, e noutro momento, 
mais recentemente, no âmbito de um protocolo de cooperação entre a ABIMOTA e 
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a UA. Ao mesmo tempo foi alimentando um portfolio de conhecimento que foi 




Figura P 21 -  Site e blogue do projecto Murtosa Ciclável 
Fonte: CMM 
 
Esta informação e a comunicação regular de actividades foi gerando um crescente 
interesse, quer junto da comunidade, quer dos media, o que constituiu um factor 
de grande visibilidade do projecto, como mais à frente se poderá constatar. 
 
P5. DISTINÇÃO, EM CADA ETAPA, ENTRE O ESSENCIAL E O SECUNDÁRIO 
 
RELEVÂNCIA DO CONTEÚDO DA ENCOMENDA  
Os factos atrás apresentados comprovam a pertinência da aposta, do projecto e das 
suas opções, o que foi também comprovado pelas várias entrevistas efectuadas. 
A Murtosa era e é um dos municípios com a maior taxa de utilizadores de bicicleta 
em Portugal, num valor próximo à média da Dinamarca ou Suécia (18%). Portanto, 
havia condições culturais e geográficas que favoreciam a aposta neste modo de 
transporte. 
Por outro lado, o facto de a Murtosa ter problemas delicados com a sua base 
económica, fragilizada pela entrada em crise dos seus sectores tradicionais, 
agricultura e pescas, e por dispor de um território com grande sensibilidade 
ecológica, classificado em 80% REN e 81% ZPE, favoreceram a oportunidade de 
olhar para este projecto mais do que um desafio de mobilidade, mas como uma 
oportunidade de dinamização socioeconómica, através da valorização da 
especificidade do seu padrão de mobilidade, da sua singularidade territorial e 
social e das características e posicionamento geográfico, no coração da Ria de 
Aveiro. 
O projecto surge também num contexto favorável, pois a mobilidade ciclável entra 
dentro da agenda pública por causa de questões energéticas, ambientais, climáticas 
                                                 
73 http://murtosaciclavel.blogs.sapo.pt/ inicialmente e depois mais tarde http://www.murtosaciclavel.com/ 
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e de saúde, começando a ser olhado como uma oportunidade para economia local 
ligado aos modos suaves. 
No quadro Europeu, o tema ganha expressão com a publicação de vários 
documentos74, com o surgimento de organizações não-governamentais75, projectos 
europeus76, projectos de sistemas de bicicleta colectiva77 e vários apoios 
europeus78. Mesmo em Portugal, para além das apostas municipais na criação de 
pistas cicláveis, surgem os programas comunitário de bicicletas79, organizam-se 
eventos técnicos e científicos80 e criam-se movimentos e eventos Sociais de 
celebração do uso da bicicleta81. 
Em 2009, o governo criou e elaborou o Plano Nacional de Promoção da Bicicleta 
com o objectivo de “promover os modos de mobilidade suave encarados como uma 
mais-valia económica, social e ambiental, e alternativa real ao automóvel” tendo 
produzido a visão de “valorizar o uso da bicicleta e o “andar a pé” como práticas de 
deslocação quotidiana dos cidadãos, integradas no sistema de transportes e dando 
prioridade a critérios de sustentabilidade e eficiência económica, ambiental e 
social” e “orientar as políticas públicas urbanas para o objetivo da mobilidade 
sustentável, protegendo o espaço público, a saúde, a qualidade de vida e o bem-
estar dos cidadãos” 82. 
 
                                                 
74 Cycling: the way ahead for towns and cities, 1999 
(http://ec.europa.eu/environment/archives/cycling/cycling_en.pdf) e Livro Verde da UE sobre a Mobilidade 
Urbana, 2007 (http://ec.europa.eu/transport/themes/urban/index_en.htm) 
75 OMS -  THE PEP, EuroVelo (http://www.eurovelo.org/), Velomondial (http://www.velomondial.net/), 
Sustrans (http://www.sustrans.org.uk/), Vias Verdes (http://www.viasverdes.com/) 
76 BYPAD (http://www.bypad.org/), UrBike (http://urbike.de/), Baltic Sea Cycling 
(http://www.balticseacycling.com), Cyclocity (http://www.cyclocity.com/) 
77 Bicing (https://www.bicing.cat/), Velib (http://www.velib.paris.fr/), Bicincitta 
(http://www.bicincitta.com/) 
78 Interreg IVC (http://www.interreg4c.eu/); Program "Europe Intelligent Energy“ 
(http://ec.europa.eu/energy/intelligent/) 
79 Projecto BUGA los Aveiro (2000); Projecto Bute - Universidade do Minho (Nov. 2007) 
80 Oficina de Ciclismo de Mobilidade (REFER, Out 2007) 
81 Massa Crítica Lisboa, Porto, Coimbra e Aveiro, Porto e Lisboa Bike Tour 
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Figura P 22 - Resolução AR n.º 2/2009 - Plano Nacional de Promoção da Bicicleta 
Fonte: Diário da República 
 
O projeto Murtosa Ciclável desenvolve-se assim num contexto favorável, onde 
paralelamente à emergência da necessidade de dar a atenção ao tema, eram 
precisos casos de sucesso nacional, e a Murtosa soube tirar partido disso através 
de vários cuidados que geraram “um eco positivo e crescente”.  
O desenvolvimento da encomenda foi evoluindo, tendo como base um quadro de 
referência, que contribuiu para que as opções, nomeadamente, as propostas e a sua 
gradual implementação, fossem tomadas distinguindo os elementos importantes, 
fundamentais ou indispensáveis.  
 
CONSEQUÊNCIAS 
A forma como a encomenda foi reinterpretada, permitiu que a autarquia 
conseguisse dispor de um instrumento orientador, ao qual conseguiu em vários 
momentos, articular e ligar um conjunto de projectos complementares, o que 
contribuiu para reforçar a aposta mas, também, para dar visibilidade a cada uma 
das iniciativas, que isoladamente não a conseguiriam ter. Acontece que as opções 
ao longo do exercício e nos anos subsequentes, foram feitas de modo equilibrado e 
coerente, o que permitiu que o prestígio alcançado fosse consecutivamente 
reforçado, o que tem levado a assumir crescentes responsabilidades, que 
culminarão com a realização de um evento internacional de grande dimensão, em 
Julho de 2014 – a X Semana Europeia do CicloTurismo83. 





Por outro lado, a assertividade das apostas e o seu reconhecimento interno 
levaram a que, hoje em dia, se assista a um redobrado interesse da comunidade 
pela questão da bicicleta, como um desafio para o desenvolvimento económico 
(com o surgimento de novas actividades – oficinas, lojas de bicicletas, eventos), à 
crescente procura de turistas, sobretudo, no período de Verão e a um reforço do 








P6. ARTICULAÇÃO ENTRE A CONCEPÇÃO (ENCOMENDA, ESTRATÉGICA, OPERATIVA) 
E A ACÇÃO 
 
COERÊNCIA ENTRE OBJECTIVOS, CONCEPÇÃO E ACÇÃO 
A coerência do exercício já foi aqui bastante sublinhada, importa no entanto 
explicitar a forma como da concepção à acção, passando pelas várias etapas ela foi 
garantida. 
A coerência global do exercício foi assegurada pela produção do quadro de 
referência, um contributo essencial para passar dos objectivos iniciais para os 
objectivos específicos.  
Relembra-se que como elemento central do quadro estava o desenvolvimento de 
uma cultura de mobilidade em modo suave como um desafio para o 
desenvolvimento local, sobretudo em zonas rurais, ou de baixa densidade, 
valorizando os recursos naturais, apoiando a cultura local e identidade, 
promovendo os meios de transporte amigos do ambiente (em particular a 
bicicleta) e explorando oportunidades económicas.  
A coerência na passagem dos objectivos específicos e propostas à acção aconteceu 
de forma não forçada, pois o quadro era suficientemente genérico e estava bem 
interiorizada pelos actores. 
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Para sublinhar esta ideia, um dos entrevistados chamou a atenção para a 
importância de “ter um sonho e subordinar a nossa acção e a nossa estratégia 
aquele sonho e indo tentando-o concretizar”. O que tornou este exercício 
interessante do ponto de vista científico, foi a forma como a autarquia usou de 
forma coerente e equilibrada “as suas diversas esferas de influência de acção (na 
reabilitação urbana, na reabilitação ambiental, na requalificação do espaço público, 
nas políticas de educação, na relação com as colectividades)” e como a temática 
ciclável foi um eixo transversal a todas elas. 
As acções desenvolvidas no âmbito do plano, ou a propósito do plano, foram sendo 
executadas com equilíbrio e com autonomia por parte da autarquia.  
Como foi referido por um dos entrevistados, a colaboração da UA para além do 
estudo, permitiu “continuar a influenciar a evolução do processo, o que não estava 
previsto, tendo surgido de uma forma espontânea e também por motivação da 
equipa”.  
A continuidade da colaboração, após o estudo, “pressuporia que haveria um 
envolvimento da atenção à trajectória que de facto não estava programado, nem 
numa circunstância nem noutra, e que porventura as pessoas não valorizaram”. 
Este facto não significa que “se esteja a trabalhar mal, porque os resultados são 
muitíssimo positivos, mas a aliança criativa que se gerou saiu diminuída, se calhar 
não por vontade deliberada de nenhum dos intervenientes, mas porque não se 
prestou atenção”.  
A forma como a universidade tem vindo a ser chamada pela Câmara da Murtosa, 
para inúmeras iniciativas, mostra “um grau de respeito, de reconhecimento, mas 
não é um grau de aprofundamento da relação” o que é um processo natural, pois 
“sempre se fez assim, mesmo com a evolução conseguida, continua a pensar-se de 
acordo com o quadro tradicional de pensar o futuro, e de o construir”.  
Após a concepção do estudo, a autarquia multiplicou o número de propostas e foi-
lhe dando uma intensidade e uma abrangência crescente, quer no número de 
eventos realizados, nas infra-estruturas que foi oferecendo, no número de 
parceiros envolvidos, no comprometimento relativamente a apostas, e no destaque 
nacional e internacional que foi obtendo. 
 
 






Uma das condições de sucesso desta abordagem da Murtosa, para além da visão e 
do quadro de referência, foi a forma como deram coerência ao conjunto de 
actividades e projectos desenvolvidos, mantendo um equilíbrio entre a expressão 
externa do projecto (divulgação) e o envolvimento permanentes dos actores locais 
(que no ponto seguinte será analisado). Numa recente apresentação pública do 
projecto ficou clara essa dupla dimensão. 
 
 
Figura P 25 -  Projecto Murtosa Ciclável no quadro das políticas públicas locais 
Fonte: CMM 
 
Como principais resultados do projecto, e segundo os seus promotores (Europa 
2020 - CMM, 2013), assiste-se a “um incremento real da utilização da bicicleta”, 
não só em termos quantitativos, mas qualitativos, medido pelo facto de algumas 
personalidades da terra passarem a usar a bicicleta mas, também, pelo crescente 
número de novas lojas e oficinas de bicicleta, um incremento do “sentido de 
comunidade, orgulho e sentimento de pertença em relação ao território” e a esta 
aposta, que pode ser comprovada pela crescente adesão e aumento do número de 
eventos ligados à bicicleta, pelas várias distinções nacionais e internacionais que a 
aposta vai tendo, pelo prestígio associado ao facto de ser o município líder nacional 
na utilização da bicicleta, pelo aumento da atractividade do território, por via das 
novas intervenções cicláveis e espaços públicos, que se traduzem em reflexos 
positivos na economia local. 
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7.2.3. ANÁLISE FACE AOS PRINCÍPIOS METODOLÓGICOS DE PARTICIPAÇÃO 
 
P7. REFORÇAR O PAPEL DOS ACTORES NAS VÁRIAS ETAPAS DO PLANEAMENTO DO 
TERRITÓRIO 
 
ATORES QUE INTERVIERAM E EM QUE ETAPAS 
A promoção deste exercício de planeamento demonstrou uma atitude de grande 
envolvimento dos actores, nas diversas fases e para responder a diferentes 
objectivos. 
A metodologia utilizada teve como preocupação a selecção dos actores relevantes e 
a criação de palcos adequados para a sua auscultação e envolvimento na definição 
das acções e propostas e no apoio à sua implementação. 
 
 




A coordenação do exercício tinha uma liderança política, a CMM, uma coordenação 
científica, a UA, e uma coordenação geral, a APA/IST. Apesar da exiguidade de 
recursos e da natureza do instrumento, foi possível uma forte articulação entre as 
diferentes entidades, o que garantiu um bom acompanhamento dos trabalhos e o 
alcançar dos objectivos definidos. 
 
ACTOR QUE EXPRIME OU É PORTADOR DE NECESSIDADES 
As escolas do concelho, sobretudo a Escola EB23 Padre António Morais da Fonseca, 
tiveram um papel activo no exercício, num primeiro momento fornecendo 
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informação relativamente aos padrões de mobilidade dos seus alunos e 
funcionários, num segundo momento enquanto participantes de eventos de 
celebração do uso da bicicleta (por exemplo no Dia do Patrono, envolvendo mais 
de seiscentas pessoas, sobretudo estudantes), e, numa fase final, na participação 
em acções pedagógicas sobre a mobilidade sustentável, assim como de concursos 
de transformação de bicicletas. 
 
ACTOR EMPREENDEDOR DE ACTIVIDADES 
As associações do concelho, da área desportiva, social e cultural, foram 
mobilizadas, desde o início do exercício, e foram protagonistas da organização de 
eventos (por exemplo, o Passeio de Bicicletas Antigas). 
Os agentes económicos (hoteleiros e da restauração) mantiveram uma posição 
expectante, de envolvimento gradual, porventura inicialmente menos crentes nos 
resultados desta aposta, porque não ia ao encontro da sua oferta tradicional “sol-
praia”. Só mais recentemente, os operadores começaram a perceber a importância 
de oferecerem novos serviços, que incorporem os passeios cicláveis nas margens 
da Ria, para os quais existem bicicletas e circuitos organizados gratuitos oferecidos 
pela autarquia. 
Um dos novos operadores económicos referiu a este propósito – o da gratuitidade 
dos serviços – que tal não favorece a percepção do visitante ou turista da 
importância do serviço prestado, dificultando, por outro lado, a venda de novos 
serviços semelhantes, mas que sejam pagos. 
Das entrevistas efectuadas, ressalta que falta na Murtosa um actor que “articule o 
território, o alojamento, as bicicletas, os museus e as pessoas” e que crie um 
produto turístico dirigidos ao turista ciclável ou ao utilizador de bicicleta com fim 
de lazer e que o promova junto dos potenciais clientes. Apesar de se reconhecer o 
papel relevante da autarquia, é entendimento dos actores políticos locais que 
devem ser os actores privados a organizar o produto, pois, segundo estes, são esses 
que têm experiência na área dos negócios e e podem garantir uma mais eficaz 
acção.  
Segundo os entrevistados, foram feitos alguns esforços no sentido de mobilizar e 
atrair novos actores económicos, em particular através da eventual criação de uma 
incubadora de empresas ligadas à temática ciclável. Surgiram, nesse quadro um 
conjunto de novos actores, nomeadamente na fileira do comércio e reparação de 
bicicletas, mas existe a percepção de que é necessário atrair outro tipo de 
actividades. 
De fora do concelho, mas com ligação à região foram envolvidos, desde o início, a 
ABIMOTA (Associação Nacional das Indústrias de Duas Rodas, Ferragens, 
Mobiliário e Afins), com o objectivo de promover o uso da bicicleta, os promotores 
do projecto BIORIA e os investigadores ligados à Ria de Aveiro, para ajudarem a 
desenvolver actividades de ecoturismo (por exemplo, birdwatching) e, finalmente, 
a INOVARIA, a organização das empresas do cluster de telecomunicações, com 
sede em Aveiro, para poder ajudar a criar novos produtos e serviços que 
promovam o uso das TICE nas actividades ligadas à bicicleta. Foi ensaiado algum 
trabalho destes actores externos com os actores internos, nomeadamente, algumas 
propostas de certificação de materiais ou de validação de novos produtos, 
apoiando o trabalho emergente de alguns jovens (empreendedores). 
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ACTOR DETENTOR DO CONHECIMENTO, INFLUÊNCIA OU TUTELA 
No que concerne à colaboração com os produtos de conhecimento, existe a 
percepção do desafio que é passar do conhecimento à acção, algo que muitas vezes 
não ocorre da forma assertiva ou expedita, muitas vezes pelo facto das 
organizações terem quadros temporais e de intensidade de trabalho diferentes. 
Em momentos importantes, sobretudo nos momentos de reflexão, organização de 
eventos, foram mobilizados os organismos nacionais ligados à mobilidade, IMTT e 
FPCUB, que partilharam as suas experiências, mas que também foram 
contribuindo com a sua presença para enaltecer a relevância da aposta da Murtosa. 
 
ACTOR DIFUSOR DE INFORMAÇÃO 
O papel dos media nacionais foi decisivo para impulsionar a mensagem de que a 
Murtosa estava a produzir um caminho inovador na promoção da bicicleta, pois 
ampliou a mensagem no exterior, atraindo o foco de atenção, e ao mesmo tempo 
funcionou como factor de agregação da comunidade em torno de um projecto 
relacionado com o seu território e que estava a ser objecto de amplo 
reconhecimento externo. 
 
RELAÇÃO ENTRE ACTORES 
Houve um esforço significativo para que nos momentos críticos, nas fases finais ou 
de arranque de cada etapa, a comunidade local pudesse conhecer os resultados e 









Num outro momento, e numa fase posterior à conclusão do estudo, foram 
produzidos protocolos com hoteleiros, organismos da segurança pública e escolas 
públicas no sentido de ceder bicicletas para uso das organizações, e estimulado o 
surgimento de novos actores na área da dinamização económica (Porta da 
Entrada). 
Com base no ensinamento de um conjunto de experiencias mais vastas, a questão 
da gestão das dinâmicas com actores deveria merecer uma forte atenção e 
dedicação, mesmo para além do horizonte da elaboração dos instrumentos, algo 
que uma relação mais regular entre autarquias e universidade poderia ajudar a 
desenvolver. Esta relação institucional é complexa, pois envolve actores com 
interesses, motivações e timings diferentes, e exigente porque precisa de tempo e 
de empatia entre protagonistas, e de objectivos claros, algo que nem sempre se 
consegue conjugar.  
A diversidade de actores e o seu crescente envolvimento no projecto revelam a 
capacidade de diálogo que a autarquia conseguiu criar. Ainda assim, um dos 
entrevistados referiu a importância de uma mais eficaz colaboração e articulação 
entre actores da área económica, eventualmente a atracção de novos actores, o que 
exigirá um papel mais proactivo da coordenação política - CMM. 
 
COMO FOI SUSCITADA A PARTICIPAÇÃO DOS ACTORES E EM QUE PALCOS  
Desde o início do processo a coordenação do projecto procurou mobilizar os 
actores relevantes para o exercício, com especial enfoque na percepção do objecto 
(mobilidade ciclável na Murtosa) e na exigência dos desafios. 
Primeiramente, houve um convite inicial feito pela coordenação técnica do 
projecto a atores externos e internos (INOVARIA, ABIMOTA, Escolas, Empresas 
ligadas ao sector da bicicleta, bicicleta e lazer) e que iniciaram a sua colaboração, 
mas no momento seguinte, foi a própria autarquia que passou a liderar essas 
relações dos atores e a envolvê-los.  
Os actores chave foram inicialmente envolvidos em reuniões fechadas, com o 
objectivo de informar, receber sugestões e mobilizar para a temática. Os resultados 
obtidos consistiram na definição do conceito a desenvolver, dando origem a 
algumas das propostas de acção, algumas das quais já se encontram no terreno, 
nomeadamente as associadas à valorização do património ambiental. 
Foi feito um esforço de criação de palcos de diálogo com os actores destinatários, 
como o objectivo de ouvir a sua opinião e de lhes explicar o que se pretendia como 
o projecto. Foram assim criados vários fóruns envolvendo autarquia, cidadãos e 
agentes locais84.  
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Figura P 28 - Fórum Murtosa Ciclável 
Fonte: CMM 
 
No que concerne às reuniões públicas foram realizados, durante a elaboração do 
projecto, dois fóruns públicos abertos à participação da comunidade 
(posteriormente, já depois de concluída a colaboração da UA no projecto, foram 
realizadas mais três iniciativas, num total de cinco). O objectivo dessas sessões 
passava pela apresentação do projecto, dos seus objectivos e das propostas de 
acção já desenvolvidas, em fase de desenvolvimento ou a desenvolver. Foram 
sessões amplamente participadas por cidadãos e representantes de organizações 
locais. Estas foram particularmente úteis pelas críticas e sugestões recebidas, mas 
também pela possibilidade de explicar a estratégia e mobilizar os cidadãos e 
agentes para participarem na sua implementação. 
Para além disso, realizam-se outros eventos de promoção da mobilidade ciclável, 
nomeadamente, o Primavera Ciclável85, Operação Margem Limpa (associada ao 
projecto NaturRia) e o passeio das bicicletas antigas (Monte) e eventos 
pedagógicos - workshops sobre Mobilidade Sustentável  dirigidos a alunos do 
ensino secundário. 
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Figura P 29 - Eventos de promoção do Murtosa Ciclável 
Fonte: CMM 
 
Para além destes momentos de encontro público, o projecto definiu uma estratégia 
de comunicação, que visou disponibilizar informação aos potenciais utentes (locais 
ou visitantes) e ainda aos promotores de iniciativas ligadas à temática da 
mobilidade ciclável/turismo ambiental.  
A página de internet do projecto (produzida e gerida pelo município) teve um 
duplo objectivo, nomeadamente, divulgar o projecto, os seus principais objectivos 
e peças/acções junto da comunidade local (e também a outras escalas). Por outro 
lado, pretendeu constituir-se um espaço onde a comunidade local pode exprimir a 
sua opinião sobre o projecto, complementando o Fórum Murtosa Ciclável. O Blogue 
Murtosa Ciclável constituiu um “diário” do projecto, onde a evolução das suas 
várias fases/componentes foram anunciadas e descritas, bem como registadas as 
referências que a ele são feitas por entidades externas. O objectivo foi constituir 
um espaço onde a comunidade local ou com ligações à Murtosa possa seguir a 
realização do projecto e os resultados do mesmo. Tendo em conta a multiplicidade 
de actores que se desejavam envolver, alguns deles não se situavam no território 
da Murtosa, identifica-se um esforço de constante divulgação das sucessivas etapas 
do processo, sobretudo, através das ferramentas digitais (Blogue e site). 
Um dos entrevistados refere que a comunicação do projecto, nomeadamente o site, 
tem de passar a ser uma plataforma integradora de diversos serviços, de venda dos 
produtos e serviços turísticos do Murtosa Ciclável, que passa da dimensão 
institucional para uma dimensão económica de estímulo à criação de emprego e 
riqueza e de articulação de actores e dos seus produtos (hotelaria, alojamento, 
animação,…). 
Os resultados iniciais dessa divulgação foram sobretudo de natureza mediática, 
com impacto nos meios de comunicação nacionais.  
O projecto foi, inicialmente, divulgado no programa 3810 da UA que passava na 
RTP2, onde a realidade da escola da Murtosa produziu um enorme impacto, pois 
no final do dia mais de 300 jovens saem ao mesmo tempo da escola. 
Posteriormente, o projecto teve uma reportagem na SIC, na revista do Público e na 







Figura P 30 -  Reportagem nos Media –RTP2, Revista Pública, SIC 
Fonte: CMM 
 
A divulgação dos resultados do projecto através da comunicação social permitiu a 
difusão do carácter inovador do Projecto junto de diferentes interessados 
(comunidade científica, utilizadores da bicicleta, turistas de natureza, 
jornalistas/opinion makers) e um maior reconhecimento externo do projecto, que 
culminou na visita do Presidente da República. Este momento marcou uma 
mudança no quadro mental de muitos dos actores que passaram a perceber que a 
aposta na bicicleta era mais do que a recuperação de uma prática habitual, era  
dar-lhe conteúdo social, de reaproximação e de valorização da sua importância 
social, e conteúdo económico, de geração e criação de valor. 
 
CONSEQUÊNCIAS - INFLUÊNCIA QUE A PARTICIPAÇÃO TEVE NO EXERCÍCIO DE 
PLANEAMENTO 
 
O projecto Murtosa Ciclável foi considerado uma referência na forma como 
envolveu os actores e como colocou o tema da mobilidade ciclável enquanto 
elemento central de política pública, facto que foi reconhecido pela coordenação do 
365 
 
Programa da Mobilidade Sustentável, liderado pela Agência Portuguesa do 
Ambiente e Instituto Superior Técnico. 
O destaque foi obtido pela forma como o exercício foi sendo concebido, envolvendo 
um conjunto de actores previamente seleccionados, e que se tornou numa 
bandeira local. 
As propostas do projecto foram sendo concebidas, através da criação de vários 
palcos e instrumentos dedicados, e posteriormente, implementadas num equilíbrio 
de investimentos infra-estruturais e organizativos, que tinham como denominador 
comum a bicicleta e a mobilidade suave. 
É, em parte, resultado do número de utilizadores regulares da bicicleta, cerca de 
18%, um valor só comparável às realidades do Norte da Europa e, muito acima, da 
média nacional (cerca de 0,5%).  
O esforço desenvolvido e a qualidade dos valores naturais existentes foram 
gerando uma crescente atenção por parte dos media nacionais, com destaques 
regulares que produziram um foco sobre o trabalho produzido e um efeito “bola de 
neve”. 
A autarquia tem a bicicleta presente em todas as suas áreas de actuação, desde a 
“cultura à educação, da obra pública à obra particular, da requalificação do espaço 
público”, é um tema que condiciona a reflexão e a decisão política mas, também, a 
acção dos agentes privados, que são convidados a incorporar “a bicicleta” nas suas 
estratégias de desenvolvimento, ainda que neste caso, os sinais ainda não sejam 
muito evidentes. Por outro lado, esta atenção sobre a bicicleta venceu o estigma 
negativo, existindo hoje “um orgulho de andar de bicicleta na Murtosa, enquanto 
há uns anos era uma coisa provinciana”.  
Do ponto de vista do reconhecimento nacional, importa salientar o facto do 
município da Murtosa ter sido galardoado em 2009 pela FPBUC, com o prémio 




Figura P 31 -  Prémio Nacional Mobilidade em Bicicleta 2009 
Fonte: CMM 
 





A postura relacional da autarquia, de ligação ao mundo, promovendo e 
estimulando redes de aprendizagem ligadas à mobilidade ciclável, foi também 
reconhecida como se pode constatar através do facto de lhe ter sido atribuída a 
organização de relevantes eventos internacionais (congresso Ibérico ‘A bicicleta e 




Figura P 32 - Eventos internacionais na Murtosa relacionados com a mobilidade 
ciclável  
Fonte: União Europeia de cicloturismo 
 
Outro dos momentos relevantes de consagração, foi a visita do Presidente da 
República, num dos seus Roteiros das Comunidades Locais Inovadoras, que 
permitiu que a aposta no projecto “Murtosa Ciclável” enquanto aposta de turismo 
ambiental ligada à bicicleta, fosse considerado um exemplo nacional. 
 








Figura P 33 -  Roteiro das Comunidades Inovadoras 
Fonte: SIC e CMM 
 
A postura de abertura e envolvimento dos diversos actores ligados à temática da 
mobilidade ciclável e o papel que podem ter na colocação da bicicleta e da 
mobilidade ciclável enquanto aposta de desenvolvimento económico e opção de 
mobilidade foi reconhecida, mais tarde, com a aprovação da candidatura do 
projecto CicloRia ao programa POVT, desenvolvido em parceria com as autarquias 




7.2.4. LEITURA À LUZ DAS ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS DE PLANEAMENTO E DE 
PARTICIPAÇÃO DOS ACTORES 
 
LEITURA À LUZ DAS ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS DE PLANEAMENTO DO 
TERRITÓRIO 
IDEIA INICIAL 
Este é um exemplo de um projecto inicialmente de promoção da 
mobilidade sustentável, posteriormente, centrado na promoção da 
mobilidade ciclável, promovido por uma autarquia que, num quadro de 
fragilidade da base económica e social do seu território, se envolve 
politicamente num projecto e que vislumbra ou descobre uma utilidade 
relevante no seu desenvolvimento e no quadro das suas políticas públicas e 
opções face ao futuro. 
FORMULAÇÃO CLARA E À PARTIDA DO OBJECTO E OBJECTIVOS 
(ENCOMENDA) 
A importância de reflectir sobre o objecto e objectivo de partida, feito 
articulando a encomenda inicial, um quadro de referência mais alargado do 
objecto de partida (território e um programa de transformação), o objecto 
alargado, construído a partir de análise preliminar do território e dos 
anseios e expectativas dos promotores. 
Esta reflexão pode conduzir a uma redefinição da encomenda, mas a uma 
mais forte apropriação do seu desenvolvimento pela autarquia e actores, 
que no caso da Murtosa se traduziu num rebaptizar do projecto, que de 
Programa de Mobilidade Sustentável da Murtosa se transformou no 
“Murtosa Ciclável”.  
Num segundo momento, com a percepção do potencial, os objectivos do 
projecto ganharam importância na hierarquia dos objectivos de política 
pública municipal ganhando foros de visão para o território - “Por novos 
caminhos, rumo ao futuro” - que passou a figurar como uma bandeira para 
o futuro da Murtosa, com um duplo significado: a referência aos novos 
caminhos materiais (cicláveis) e imateriais (novas apostas de 
desenvolvimento). 
ADOPÇÃO DE UMA METODOLOGIA CIRCULAR E NÃO-LINEAR 
A forma como a encomenda inicial foi revista, revela a natureza não-linear 
circular do método, com vários momentos de ponderação, de avanço e 
recuo, de avaliação intermédia, decisivas para a sua (re)orientação e para 
os resultados alcançados.  
Fundamental para esta postura metodológica, foram os vários momentos 
de reflexão pública ou semi-pública, com os cidadãos e actores-chave, que 
foram produzindo correcções à trajectória, envolvendo-se com a sua 
concepção e sendo mobilizados para a sua posterior concretização.  
A concretização célere de algumas das propostas (infra-estruturação e 
sinalização) e a organização de um conjunto de eventos, que funcionaram 
como teste ou experiência do conceito (promoção da mobilidade ciclável), 
geraram a possibilidade de validar o caminho, de obter respostas positivas, 
gerando um envolvimento crescente da comunidade com o projecto. 
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O facto deste projecto ter sido produzido em rede, conjuntamente com 
outros quarenta municípios e quinze centros de investigação, contribuiu 
também para uma “validação” dos pares e da comunidade de utilizadores.  
IMPORTÂNCIA DE UM QUADRO DE REFERÊNCIA 
A produção de um quadro de referência que organiza os objectivos em 
cinco grande tópicos, cinco caminhos convergentes, que iluminam a acção 
pública e a acção de cada um dos actores individuais, foi um dos elementos-
chave no projecto, e que hoje ainda funciona como chapéu-de-chuva da 
acção pública do município da Murtosa,  
O quadro de referência clarifica o objecto principal e secundário e organiza 
cada um dos objectivos específicos, ilustrando a forma como se podem 
passar à acção, apoiado em conhecimento específico (sectorial ou 
transdisciplinar) e em exemplos inspiradores. 
INTEGRAÇÃO, EM CADA ETAPA, DAS DIMENSÕES ESPACIAL E 
SOCIOECONÓMICA (OBJECTO, OBJECTIVO E RESULTADOS) 
O equilíbrio da dimensão material e imaterial do objecto e objectivo de 
planeamento é difícil de concretizar, porque exige competências 
profissionais distintas, nem sempre presentes no planeamento do 
território, que balançam entre uma postura de organização física e outra de 
promoção do desenvolvimento socioeconómico. 
A forma como se procurou articular ambas as dimensões, definindo uma 
macroestrutura infra-estrutural – ciclovias – em torno da qual se viriam a 
organizar actividade de animação, de promoção do uso, valorizando os 
saberes e competências locais, técnicos e científico-tecnológicos sobre o 
território, foi um dos resultados relevantes do projecto. 
Este facto foi tanto mais relevante quanto se materializou num concelho 
que, sendo de dimensão reduzida e vivendo dificuldades pela fragilidade da 
sua base económica de apoio, soube encontrar uma nova área de aposta, 
valorizando o ambiente (Ria e natureza) e a mobilidade sustentável como 
elemento central da sua aposta de desenvolvimento. 
Um dos sinais dessa articulação e da sua coerência foi a sequência de 
actividades realizadas e o seu impacto, não só imediato, mas no quadro das 
orientações de política local, na qualificação da trajectória de 
desenvolvimento do território da Murtosa com base na valorização dos 
seus recursos ligados à mobilidade (bicicleta e percursos cicláveis) e nas 
suas características (ria e natureza). Para além disso, houve um esforço de 
articulação de saberes vários ligados à ciência, tecnologia, design, economia 
e às ciências sociais e de colocar em diálogo actores diferentes, que 
passaram a descobrir áreas de interesse comum. 
MOBILIZAÇÃO, EM CADA ETAPA, DE INFORMAÇÃO QB 
A forma gradual e orientada como foi sendo produzida informação para o 
projecto foi uma condicionante face à exiguidade de meios mas foi, 
também, uma forma de responder mais assertivamente às necessidades.  
A informação recolhida não se destinava, no entanto, exclusivamente para 
o produto da encomenda, o estudo, mas sobretudo para o processo de 
interacção entre actores. A informação e a comunicação regular de 
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actividades foi gerando um crescente interesse, quer junto da comunidade, 
quer dos media, o que foi um factor de grande visibilidade do projecto. 
DISTINÇÃO, EM CADA ETAPA, ENTRE O ESSENCIAL E O SECUNDÁRIO 
A forma como a encomenda foi reinterpretada, permitiu que a autarquia 
conseguisse dispôr de um instrumento orientador, ao qual conseguiu em 
vários momentos, articular e ligar um conjunto de projectos 
complementares, o que contribuiu para reforçar a aposta mas, também, 
para dar visibilidade a cada uma das iniciativas, que isoladamente não a 
conseguiriam ter. Acontece que as opções ao longo do exercício e nos anos 
subsequentes, foram feitas de modo equilibrado e coerente, o que permitiu 
que o prestígio alcançado fosse consecutivamente reforçado, o que tem 
levado ao assumir crescentes responsabilidades. 
A assertividade das apostas e o seu reconhecimento levaram a que hoje em 
dia se assista a um redobrado interesse da comunidade pela questão da 
bicicleta, como um desafio para o desenvolvimento económico, crescente 
procura de turista, sobretudo no período de Verão, e um reforço do sentido 
de pertença, especialmente junto da comunidade mais jovem. 
ARTICULAÇÃO ENTRE A CONCEPÇÃO (ENCOMENDA, ESTRATÉGICA, 
OPERATIVA) E A ACÇÃO 
Uma das condições de sucesso desta abordagem da Murtosa, para além da 
visão e do quadro de referência, foi a forma como deram coerência ao 
conjunto de actividades e projectos desenvolvidos, mantendo um equilíbrio 
entre a expressão externa do projecto (divulgação) e o envolvimento 
permanentes dos actores locais (que no ponto seguinte será analisado).  
IDEAIS FINAIS 
Do ponto de vista metodológico, a maior dificuldade advém da necessidade 
do município necessitar de ganhar escala para que o seu esforço se traduza 
noutros resultados. Importa, sobretudo, trabalhar a relação material e 
imaterial, alargando o território pertinente, por exemplo, a outros 
municípios da Ria, e estimulando novos produtos e serviços ligados à 
bicicleta e mobilidade ciclável, designadamente, a atracção de empresas 
que os possam prestar, a captação de públicos e clientes, e incentivando 
novas formas de governança entre actores. 
 
LEITURA À LUZ DAS ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS DE PARTICIPAÇÃO DOS 
ACTORES  
LEITURA INICIAL  
Este foi um exercício concebido num amplo entendimento do conceito de 
participação na sua tripla dimensão, como forma de legitimação 
democrática (envolvimento dos actores), de capacitação de actores e de 
aumento de eficácia do planeamento (valorização dos meios e motivações 
dos actores). 
PARTICIPAÇÃO NO PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO SEJA FEITA DE 
FORMA GRADUAL, SELECTIVA E ORIENTADA & ENVOLVIMENTO DOS 
ACTORES LOGO DESDE O INÍCIO E NOS MOMENTOS CRÍTICOS 
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A selecção de actores foi bem definida, envolvendo um leque diversificado, 
de âmbito local, regional e internacional.  
ESFORÇO DE PEDAGOGIA E INTEGRAÇÃO DE OPINIÃO DOS DIFERENTES 
ACTORES, ATRAVÉS DA CRIAÇÃO DE INSTRUMENTOS E DE PALCOS DE 
DIÁLOGO ABERTO, TRANSPARENTE E CUIDADO 
Tratou-se de um exercício conceptualmente ambicioso, com objectivos 
socialmente construídos pelos promotores e demais actores, que deram 
corpo a um quadro de referência colectivo inovador e à correcção da 
encomenda e a um equilibrado conjunto de instrumentos e palcos, em 
várias etapas do exercício, que geraram um grau elevado de interacção com 
os actores (informação, auscultação, envolvimento e cooperação). 
No quadro dos palcos e instrumentos, salientam-se os fóruns e eventos de 
dinamização e, pelo seu impacto, o papel dos media nacionais. 
Apesar de tudo, identificaram-se alguns actores que revelam alguma inércia 
e passividade, o que exige um esforço redobrado de envolvimento. 
DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE FORMA DETALHADA, 
ATEMPADA E DE FÁCIL COMPREENSÃO & APOIO AO DESENVOLVIMENTO 
DE INICIATIVAS DE COOPERAÇÃO NA CONCEPÇÃO DAS ACÇÕES E 
PROPOSTAS DE PLANEAMENTO, ALINHANDO MEIOS E MOTIVAÇÕES 
A metodologia de co-criação é uma corrente de pensamento relativamente 
minoritária, não tendo grandes adeptos em Portugal, e que tem na escola 
de planeamento de Aveiro um corrente importante. 
A promoção da participação dos actores ao longo destes anos contribuiu 
procurou para criar um amplo consenso entre actores, algo que é possível 
constatar pela elevada adesão aos vários eventos de debate e de 
concretização das iniciativas.   
IDEIAS FINAIS 
Por último, esta dinâmica contagiou os municípios vizinhos e, por sugestão 
do município de Estarreja, foi organizada conjuntamente com o município 
de Ovar e com a Universidade de Aveiro uma candidatura bem-sucedida, no 
âmbito das Acções Inovadoras de Mobilidade promovidas pelo 
POVT/QREN. 
Importa ressalvar que, por detrás destes resultados esteve uma mudança 
na atitude da autarquia perante os recursos que dispunha (tradição e 
condições naturais favoráveis) e perante a forma de pensar o futuro do 
território e do desenvolvimento, tendo demonstrado uma assinalável 
vontade política à qual aliou a capacidade de alinhar os seus mais 
relevantes investimentos em torno de uma nova ‘trajectória de 
desenvolvimento’ ligada ao lazer, natureza e ‘bem-estar’. Por último, há que 
referir que esta autarquia percebeu que não o poderia fazer de um modo 
isolado, tendo criado redes nacionais (começando com os vizinhos) e 





7.3. CASO 2- PROJECTO ‘CICLORIA’ 
 
7.3.1. CONTEXTO 
O projecto CICLORIA surgiu na sequência do projecto Murtosa Ciclável e resultou 
de uma candidatura ao Instrumento da Politica de Cidades Polis XXI, Acções 
Inovadoras para a Acessibilidade e Mobilidade Urbana, aprovada pelo Programa 
Operacional de Valorização do Território (POVT)89. 
  
 
Figura P 34 - Acções Inovadoras para a Acessibilidade e Mobilidade Urbana - POVT 
Fonte: site POVT 
 
A candidatura conjunta dos municípios de Estarreja, Murtosa e Ovar ao Programa 
Operacional Valorização do Território foi realizada no âmbito do Eixo IX do POVT, 
dedicado ao apoio ao desenvolvimento de Acções Inovadoras para o 
Desenvolvimento Urbano, na temática da Acessibilidade e Mobilidade Urbana, em 
particular ao abrigo da alínea c) referente a operações que se realizem em 
aglomerados que: “demonstrem ser um território pertinente para os resultados 
que se pretendem alcançar, em particular quanto ao potencial de replicação das 
soluções implementadas” (Regulamento das Acções Inovadoras para o 
Desenvolvimento Urbano, temática da Acessibilidade e Mobilidade Urbana). 
A iniciativa surgiu na sequência de projectos semelhantes desenvolvidos na região 
de Aveiro e também do facto de possuir indicadores que provam que é uma das 
mais relevantes em termos da utilização da bicicleta a nível nacional, quer em 
número de utilizadores, quer no peso relativo do modo ciclável no total dos modos 
de deslocação. 
A criação de parceria entre actores promotores, CM Ovar, Murtosa e Estarreja e 
Universidade de Aveiro para a elaboração da candidatura foi definida por cinco 
razões (Candidatura ao POVT, 2008): 
• Em primeiro lugar, estes municípios tinham a Ria de Aveiro como elemento 
comum, apesar de disporem de elementos naturais com características 





diferenciadas, com percursos ribeirinhos, marginais à Ria, percursos rurais 
(Baixo Vouga lagunar), mas partilhando o seu elevado valor ambiental. 
• Em segundo lugar, a ocupação urbana nos três municípios apresentava um 
padrão semelhante, sendo caracterizada por uma ocupação dispersa de 
média/baixa densidade (à excepção dos centros urbanos, sede de 
concelho), com orografia semelhante, esbatendo a noção de fronteira entre 
os municípios. 
• Em terceiro lugar, existia um padrão semelhante de mobilidade, com um 
peso significativo dos modos suaves nas deslocações casa-trabalho ou casa-
escola. 
• Em quarto lugar, tem existido um esforço de dotação, nos seus territórios, 
de condições para a utilização da bicicleta, o que permite equacionar uma 
visão integradora das abordagens, reforçando uma perspectiva de rede 
ciclável supra-municipal. 
• Por último, a Universidade de Aveiro tem estado envolvida no 
desenvolvimento de um vasto conjunto de projectos de investigação sobre 
os municípios em causa, em especial no domínio da mobilidade (Projecto 
da Mobilidade Sustentável da Murtosa); 
O projecto nasceu também num contexto de grande densidade institucional, de 
reforço da ligação entre a Universidade de Aveiro e a Comunidade Intermunicipal 
da Região de Aveiro (CIRA) no âmbito da iniciativa PRAGORA - Programa de Apoio 
à Governança da Região de Aveiro, e também de preocupação intermunicipal com a 
Ria de Aveiro e com a sua mobilidade, tendo sido pioneira na elaboração do Plano 
de Ordenamento - Unir@Ria e na definição, nesse quadro, de uma rede de vias 
ecológicas cicláveis, vias cicláveis ribeirinhas. Alguns anos mais tarde, e já 
recentemente, a região deu seguimento a essa preocupação com a elaboração do 
Plano Intermunicipal de Mobilidade da Região de Aveiro (PIMTRA)90. 
Por outro lado, o tema da mobilidade ciclável tem vindo a ganhar um crescente 
interesse, quer do ponto de vista da criação de redes cicláveis à escala europeia, 
quer do ponto de vista dos impactos sociais e económicos que ela pode gerar. 
Vários autores (Lumsdon, 2003) mostram a relevância do conceito de lazer e 
turismo ciclável, enquanto actividade que mobiliza visitantes/turistas que se 
deslocam de bicicleta, em férias ou em lazer, de forma independente ou fazendo 
parte de viagens organizadas, que pode incluir o uso de outros transportes e 
recorrer a alojamento formal ou informal.   
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Figura P 35 -  Rede Europeia EuroVelo 
Fonte: site POVT 
 
Estudos recentes produzidos pelo Parlamento Europeu (DGIP, 2009) mostram que 
a actividade do turismo e lazer ciclável representa 2.8 mil milhões de viagens na 
Europa (26 milhões da quais correspondem a viagens de turismo) e um valor 
aproximadamente de 54 mil milhões de euros (DGIP 2009), sendo fundamental 
para o seu desenvolvimento a criação de uma rede europeia de ciclovias 
(EuroVelo) que totaliza mais de 66 mil Km (75% dos quais já construídos) que 
atinge 12.5 milhões de viajantes e um impacto económico de cerca de 4,4 mil 
milhões de euros. Curiosamente esta rede só inclui um pequeno troço nacional, no 
sul do país91. 
 
  
                                                 
91




7.3.2. ANÁLISE FACE AOS PRINCÍPIOS METODOLÓGICOS DE PLANEAMENTO DO 
TERRITÓRIO 
 
P1. FORMULAÇÃO CLARA E À PARTIDA DO OBJECTO E OBJECTIVOS (ENCOMENDA) 
 
ENQUADRAMENTO DA ENCOMENDA - MOTIVAÇÃO 
O Projecto Cicloria representou uma oportunidade de contribuir de uma forma 
inovadora para os objectivos da mobilidade sustentável na região de Aveiro, tendo 
a ambição de contribuir para “mudar o padrão de mobilidade urbana afirmando, 
de modo criativo, o potencial da região de Aveiro para a promoção dos modos 
suaves de mobilidade”, o que implicava uma forte articulação dos actores e 
dinâmicas na região de Aveiro ligadas à bicicleta. 
A parceria entre a CM Ovar, Murtosa e Estarreja e Universidade de Aveiro juntava 




Figura P 36 -  Projectos inspiradores – Bioria e Plano de Ecopistas de Ovar 
Fonte: CME e CMO 
 
A autarquia da Murtosa pretendia dar seguimento ao seu trabalho da Murtosa, e 
criar escala, que permitisse que a oferta da rede ciclável tivesse expressão e a 
promoção conjunta ser mais eficaz e chegar ao maior número de utilizadores. No 
caso de Estarreja, a autarquia pretendia valorizar os projectos de turismo e 
visitação da natureza em que tem estado envolvida, em particular o BIORIA92. 
Finalmente a câmara municipal de Ovar desejava reforçar a aposta ciclável, na 
sequência da encomenda do instrumento de planeamento municipal dedicado à 
promoção da bicicleta, o Plano Municipal de Ecopistas de Ovar. 





Ainda assim, importa sublinhar na análise das motivações para o projecto, a 
ponderação com outras motivações, que de alguma forma podem concorrer com as 
primeiras. Como referiu um dos entrevistados, a autarquia da Murtosa tinha uma 
dinâmica em andamento, o Murtosa Ciclável com um destaque e impacto relevante. 
A de Estarreja tinha o BioRia, um projecto já estruturado e com resultados, para 
além disso tinha outros projectos alinhados com a dimensão ambiental (Eco-
parque Industrial e mais tarde a Eco-cidade de Estarreja). E, por último, a de Ovar 
estava a dar os primeiros passos com o Plano da Rede Ciclável Municipal e com os 
projectos da rede ciclável atlântica.   
No caso da Universidade, o projecto foi visto como uma oportunidade de criar um 
processo de divulgação de conteúdos e métodos de planeamento territorial, 
utilizando a promoção da mobilidade ciclável como motivação de lazer e turismo, 
como elemento de articulação disciplinar, territorial e institucional e um processo 
de envolvimento colectivo e de valorização do conhecimento (científico) como 
elemento de qualificação da acção.  
A proposta defendia, assim, uma abordagem integrada das dimensões ambiental, 
económica e social da mobilidade, tendo a bicicleta como elemento âncora e a Ria 
de Aveiro como território de experimentação, já que a filosofia que se propôs era a 
de um projecto-piloto, que pudesse ser desenvolvido e, com base na experiência, 
replicado na região e no país. 
O factor de agregação dos actores municipais tinha como denominador comum o 
território, que poderia permitir dar escala necessária para promover uma 
abordagem no domínio da mobilidade ciclável, sobretudo ligada ao lazer e turismo, 
havendo a ideia que a Ria de Aveiro, “seria o espaço ideal para a replicação das 
aprendizagens, era um espaço territorial e institucionalmente mais complexo”. 
Por último, tratando-se de um programa de financiamento, havia a motivação de 
encontrar no interlocutor (DGOTDU e POVT) o apoio financeiro e técnico para dar 
resposta ao desígnio e aos projectos que a candidatura propunha. 
 
PERTINÊNCIA DA ENCOMENDA 
O projecto CicloRia procurou responder a um desígnio regional, que era tirar 
partido da potencialidade da sub-região Baixo-Vouga para a promoção do modo 
ciclável, em particular pelo facto de ser a região do país com maior taxa e número 
de utilizadores de bicicleta do país (%), mas também aquela que dispõe de 
melhores condições orográficas e naturais para favorecer a deslocação ciclável dia-
a-dia e a de motivação de lazer e turismo. 
Por outro lado ainda, a qualidade dos actores ligados à bicicleta existentes na 
região, quer promotores, municípios e a universidade, quer actores regionais 
(ABIMOTA e INOVARIA) que locais, auguravam uma combinação para que a 
candidatura tivesse sucesso, mesmo perante a complexidade do desafio. 
Por último, o projecto poderia ajudar para gerar novas actividades económicas 
ligadas à mobilidade ciclável e às actividades complementares, à valorização do 
conhecimento científico e tecnológico sobre a bicicleta, o território e as actividades 
(cultura, lazer e turismo). 
Pretendia-se que o projecto fosse uma forma de mostrar como as comunidades 





Na sequência da candidatura ao POVT promovida pelos municípios de Murtosa, 
Ovar e Estarreja, é aprovado o projecto CicloRia pela DGOTDU/POVT. 
A candidatura aprovada tinha como objecto um programa de promoção e 
desenvolvimento da mobilidade ciclável com motivação de lazer e turismo nos 
municípios de Murtosa, Ovar e Estarreja, contendo estudos, plano físico, projectos 
e obras, organização de eventos e gestão de actores locais. Tratava-se assim de um 
aposta que envolvia autarcas, investigadores, técnicos municipais, agentes locais e 
comunidades pela promoção da mobilidade ciclável e pela valorização dos 
recursos territoriais, competências e saberes. 
O projecto “CicloRia” estabeleceu como conceito fundamental da intervenção um 
conjunto de operações (candidatura POVT, 2008): 
• Definição de um sistema de vias cicláveis de carácter urbano e ribeirinho 
(com os equipamentos e infra-estruturas de apoio adequados) e a selecção 
de áreas/troços para o desenvolvimento de acções experimentais; 
• Oferta de um sistema de bicicletas de utilização colectiva (em sistema 
“rent-a-bike”) em cada área de intervenção onde vão ser desenvolvidas as 
acções experimentais; 
• Organização de circuitos temáticos cicláveis, baseados no desenvolvimento 
de estudos de identificação dos elementos marcantes do património 
natural, cultural e científico, susceptíveis de serem valorizados enquanto 
factores de atracção; 
• Produção e organização de conteúdos em suportes digitais (Web – Site e 
Blogue - http://cicloria.blogs.sapo.pt/, GPS, Audio/Vídeo), em papel 
(brochuras, folhetos,…) e em placards informativos, orientados para os 
diferentes tipos de utilizadores (escolas, turistas, residentes,…). 
• Organização de eventos de animação dos projectos experimentais; 
• Promoção de acções de fomento de empreendedorismo na área da 
mobilidade ciclável, do ecoturismo e de áreas afins, com o apoio da 
Incubadora de Empresas da Universidade de Aveiro 
Um dos entrevistados referiu que na definição do objecto talvez se tenha 
desvalorizado a complexidade da encomenda (o número, diversidade e ambição), 
do quadro institucional em presença (três autarquias e a Universidade) e do 
financiador (exigência burocrática). De facto, o objecto em presença exigia uma 
enorme capacidade de ligar a concepção com a acção dos diferentes tipos de 
instrumentos, e entre cada um deles, e equilibrar os diferentes interesses e 
motivações dos actores promotores.  
Por outro lado, tratando-se de uma operação financiada, o objecto da encomenda 
revelou-se instável, pois durante uma parte significativa do seu desenvolvimento, 
apesar da aprovação do financiamento global, não era certo o financiamento de 





O projecto visou promover uma rede material (infra-estrutural) e imaterial 
(eventos, actores e organização) de dinamização da mobilidade ciclável com 
motivação de lazer e turismo na Ria de Aveiro, numa primeira fase dirigida aos 
municípios da Murtosa, Ovar e Estarreja.  
Como objectivos específicos, a candidatura do projecto identificou os seguintes: 
• Estimular o uso da mobilidade ciclável, seja numa lógica de deslocação 
diária, seja com motivação de turismo e lazer; 
• Potenciar as condições naturais e culturais da região, o conhecimento 
empírico, científico e tecnológico como uma oportunidade de promover o 
uso da mobilidade ciclável na região de Aveiro; 
• Dinamizar a oferta de serviços de lazer e animação para potenciar a fruição 
dos circuitos cicláveis, valorizando os elementos patrimoniais construídos, 
naturais e culturais e mobilizando os actores locais;  
• Articular a mobilidade ciclável com outros modos de transporte 
(integração intermodal); 
• Atrair novos actores económicos para se fixarem na região dinamizando 
projectos à volta do micro-cluster da ‘bicicleta & lazer’ envolvendo os 
actores institucionais mais relevantes (tecnologias, indústria das bicicletas 
e da ciência); 
• Estimular a integração dos conceitos e princípios do projecto junto dos 
mais jovens, trabalhando com as escolas; 




Figura P 37 - Objectivos do projecto Cicloria 




Com base nestes objectivos, a candidatura ao POVT estabeleceu um conjunto de 
metas a atingir: 
• Aumento em 30% do número de alunos que usam regularmente a bicicleta; 
• Redução do peso das deslocações automóveis em 5%; 
• 21 Km de ciclovia construída (áreas de experimentação); 
• 3 Centros de Acolhimento e Informação para a mobilidade Ciclável (áreas 
de experimentação); 
• Número de alunos envolvidos nas acções do projecto (100% no ensino 
secundário; 75% do 2.º e 3.º Ciclo; 50% 1.º Ciclo); 
• 13 acções de animação e divulgação nas escolas (Festa Ciclável da Ria de 
Aveiro; 3 acções Oficina na Escola;  9 acções – programa Pedagógico para a 
Mobilidade Ciclável – 1.º ciclo, 2.º/3.º ciclo e secundário em cada 
município) 
• Acções de promoção de uma vida saudável (Mobilidade em modos suaves e 
a Obesidade Infantil) – 100% da população escolar 
• População servida pela operação (25.000 habitantes), da cidade de Ovar, 
vila da Murtosa e vila de Pardilhó (Estarreja); 
• Aumento significativo do número de visitantes e utentes das ciclovias; 
• Aumento na dinâmica da Restauração, Comércio e Hotelaria 
• Aumento do número de empregos (directos e indirectos) 
• Aumento do número de empresas criadas (directas e indirectas) 
• Visibilidade da região – nos media e em revistas da especialidade, pelo 
carácter inovador do projecto 
Uma análise aos objectivos definidos, com base na auscultação de alguns dos 
actores envolvidos, permite identificar diferentes tipos de objectivos. Um dos 
objectivos estava centrado no território, na sua valorização enquanto motivação 
para a deslocação (pontos de interesse) ou na criação de condições infra-
estruturais para a circulação da bicicleta (pistas, sinalética, estacionamento e 
intermodalidade). Outro, dirigido para a forma de deslocação, isto é, para a oferta 
de bicicletas. Um terceiro e último, na criação de conteúdos para promover o uso 
(junto das escolas) e atrair visitantes ou novas empresas (organização de eventos). 
No que concerne ao peso de cada um dos objectivos, foi assumido na candidatura 
que a questão da intervenção infra-estrutural no terreno, não era a questão 
essencial do projeto (Quadro P02), seguindo as orientações da EU/QREN, 
absorvendo somente cerca de 1/3 dos recursos, sendo os restantes ligados à 
































Projecto CicloRia (2009)  
 
Numa avaliação crítica dos objectivos, pode concluir-se que terá havido, por um 
lado, algum excesso de ambição na sua definição, tendo em conta o tempo 
disponível (um ano e meio), o contexto de intermunicipalidade, com a consequente 
forma diferenciada como cada um dos parceiros se revia nos objectivos e 
acreditava no projecto e a sua hierarquização e encadeamento, o que fazia com que 
não sendo atingidos se alguns comprometessem outros.  Por outro lado, a 
prioridade foi dada à dimensão imaterial, e foi sobre essa que o financiador (POVT) 
começou a criar dificuldades ao financiamento, contrariando aquilo que era a 
lógica do projecto e do QREN. 
A propósito do entendimento da complexidade dos objectivos do projecto e das 
diferenças de postura das entidades financiadoras, um dos entrevistados recordou 
que comparativamente ao projecto “Murtosa Ciclável”, houve uma diferente 
postura da entidade financiadora, com outra sensibilidade, e mesmo perante 
alguma incompreensão houve uma “oportunidade reveladora” para o seu 
esclarecimento. Pelo contrário, neste projecto, a entidade financiadora, o POVT, 
“revelou sempre uma imensa dificuldade em perceber o que este projeto podia 
ser”, nunca dando possibilidade para que houvesse a “oportunidade reveladora”, o 
momento e a sensibilidade dos interlocutores para entender a explicação. 
Curiosamente, a entidade que o tinha aprovado, DGOTDU, tinha dado essa 
PRODUÇÃO E ORGANIZAÇÃO DE INFORMAÇÃO Valor global 
1. INVENTARIAÇÃO DE RECURSO E POTENCIAIS 96.000,00 
2. ORGANIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO  30.000,00 
3. ANIMAÇÃO 64.000,00 
EVENTOS   
4. Oficina na Escola 12.000,00 
5. Organização de Workshops/Seminários Técnico Científico 30.000,00 
6. Festival Ciclável da Ria de Aveiro 30.000,00 
INFRA-ESTRUTURA E EQUIPAMENTOS   
7. Projectos de Pistas Cicláveis/Pedonais /Equipamentos 210.000,00 
8. Execução de Obra 309.000,00 
9. Aquisição de Bicicletas 57.000,00 
10. Aquisição de Equipamento Informático  15.000,00 
PRODUTOS FINAIS DE COMUNICAÇÃO   
11. Produção de software e colocação de informação em GPS 50.000,00 
12. Produção de SIG 10.000,00 
13. Produção e Gestão do Site do Projecto 6.800,00 
14. Produção e Impressão de Brochuras/Folhetos 20.000,00 
15. Produção e Impressão de um Guia 20.000,00 
COORDENAÇÃO   
16. Coordenação e gestão do projecto 30.000,00 
17. Divulgação do projecto 10.000,00 
18. Elaboração da candidatura  5.000,00 
19. Gastos Gerais 17.200,00 
TOTAL DO INVESTIMENTO  1.022.000,00 
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oportunidade, ainda numa fase prévia à candidatura, tendo conseguido perceber o 
objectivo do projecto, o que levou a que o pontuasse de forma elevada na avaliação 
do financiamento. 
Tendo em conta o carácter de projecto-piloto, de projecto-semente e de 
experimentação, deveria ter havido alguma moderação na ambição dos objectivos, 
para que “os que fossem plantados tivessem tempo para germinar” e uma outra 
postura e sensibilidade do financiador do projecto face ao contexto. 
 
 
Figura P 38 -  Logótipo e imagem do Cicloria 
Fonte: Projecto CICLORIA e Autor 
 
PRODUTOS 
Para concretizar o conjunto de objectivos atrás estabelecidos, estavam previstos 
um conjunto de produtos. Para os concretizar foi mobilizado um investimento total 
de 1 milhão de euros, financiado a 85% pelo POVT. 
 
Quadro P 3 - Intervenções do projecto CicloRia 
INFRA-ESTRUTURA E EQUIPAMENTOS 
PROJECTOS DE PISTAS CICLÁVEIS/PEDONAIS /EQUIPAMENTOS 
EXECUÇÃO DE OBRA (Vias cicláveis, Equipamentos de Apoio, Placards de 
informação, Sinalização (área de experimentação)) 
SISTEMA ALUGUER DE BICICLETAS (Aquisição de Bicicletas, Estacionamento, 
Sistema “Rent-a-bike”) 
PRODUÇÃO E ORGANIZAÇÃO DE INFORMAÇÃO 
INVENTARIAÇÃO DE RECURSO E POTENCIAIS (Estudos Fauna e Flora, Estudos 
Cultura e Património, Levantamento de Campo) 
ORGANIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO (Definição e Organização de Circuitos 
Temáticos) 
ANIMAÇÃO (Produção de Programa de Animação (Agentes Locais); Produção de 
Programa Pedagógico para a Mobilidade Ciclável) 
EVENTOS 
OFICINA NA ESCOLA 
FESTIVAL CICLÁVEL DA RIA DE AVEIRO 




PRODUÇÃO DE SOFTWARE E COLOCAÇÃO DE INFORMAÇÃO EM GPS 
PRODUÇÃO DE SIG 
PRODUÇÃO E GESTÃO DO SITE E BLOGUE DO PROJECTO  
PRODUÇÃO E IMPRESSÃO DE BROCHURAS/FOLHETOS 
PRODUÇÃO E IMPRESSÃO DE UM GUIA 
DIVULGAÇÃO DO PROJECTO 
Fonte: Candidatura POVT (2008) 
 
FORMA DE PRODUÇÃO E CLAREZA DA ENCOMENDA 
A encomenda resulta de um processo de negociação entre parceiros, autarquias e 
UA, e no desenho de uma proposta a financiamento. Nesse sentido, ela possui um 
carácter relativamente rígido, passível de alterações mas de carácter pontual, não 
de filosofia. 
O projeto surge, inicialmente, por sugestão da autarquia de Estarreja com a 
preocupação de alargar a área territorial de intervenção da mobilidade suave, 
saindo da base concelhia e ir um pouco mais longe, valorizando as áreas de 
orografia plana e as características naturais da Ria de Aveiro. 
O primeiro esforço de conceptualização da candidatura foi produzido pela UA que 
ajudou a dar corpo à ideia original, clarificando a área de intervenção, que passou a 
incluir Estarreja, Murtosa e Ovar, pois eram os que em termos orográficos estavam 
aqueles mais próximos. Com base em reuniões técnicas e em trabalho em rede foi 
possível ir afinando a sistematização teórica, a definição dos objetivos e ir 
apurando as propostas que iriam dar corpo à candidatura. 
O promotor da ideia, com o acordo dos demais parceiros, entendeu convidar a 
Murtosa a figurar como líder do consórcio, pois era o município com mais 
experiência, por estar mais desenvolvida a sua aposta ciclável.  
Esta forma de concepção da encomenda, baseada numa candidatura a 
financiamento, encerra em si mesma um conjunto de riscos, fundamentalmente 
associados ao seu carácter rígido e à dificuldade de receber alterações face a uma 






Figura P 39 -  Esquema metodológico do Projecto CicloRia (2008) 
Fonte: Candidatura ao POVT (2008) 
 
Ainda assim, no desenvolvimento do projecto, a equipa que trabalhou na 
concepção da encomenda, de que o Doutorando fez parte, não foi a mesma que a 
desenvolveu por razões profissionais, uma das quais relacionada com esta 
investigação doutoral, o que gerou algumas nuances no entendimento do objecto, 
objectivo e produtos. 
 
Figura P 40 - Esquema metodológico do Projecto CicloRia (2009) 




Das entrevistas efectuadas, resulta a ideia de que a proposta inicial estava mais 
centrada “na visão estratégica, no conhecimento da realidade socioeconómica, na 
mobilização dos actores, na criação de condições para que apareçam dinâmicas”, 
mas “sem pressa na concretização ou orientação directa ou concreta para a acção 
pública”, enquanto a segunda, a que foi implementada, estava “mais preocupada 
com a materialização do objecto, com o conhecimento da realidade física, com a 
definição mais precisa de objectivos, no balizar e disciplina na acção, sem graus de 
liberdade, na responsabilização dos actores públicos, numa certa imposição da 
acção (ou de propostas)”.  
Comparativamente ao exercício anterior, o objecto e objectivo tem uma natureza 
semelhante ao do Murtosa Ciclável, mas num contexto de maior complexidade 
institucional, pois envolve três autarquias com entendimentos e prioridades 
distintas.  
A compreensão do alcance dos objectivos não foi clara, pelo que logo desde o início 
se sentiu uma menor identificação dos parceiros com o projecto, que com o 
decorrer do exercício foi aumentando. 
 
CONSEQUÊNCIAS  
Mais do que a clareza da encomenda, o que aqui esteve em causa, foi um diferente 
entendimento do contexto e da sua crescente complexidade, face a exercícios 
anteriores, e da forma como se alcançavam os objectivos, no fundo um diferente 
entendimento do planeamento do território. 
Como se referiu no início, o projecto foi entendido também como uma 
oportunidade de promover a divulgação de conceitos e metodologias de 
planeamento territorial. Por um lado, existia uma postura centrada na importância 
do processo e do diálogo entre actores, na compreensão das suas visões, intenções 
e motivações e a segunda com enfoque maior no conteúdo material, da 
organização espacial do território (onde emergiam as vias cicláveis). Ambas 
pretendem contribuir para alcançar o objectivo de promover a mobilidade ciclável 
na região, mas porventura com caminhos diferentes. 
Comparativamente com o projecto anterior, este tinha a vantagem de dispor de 
meios financeiros significativos, quer para o investimento no terreno, quer para a 
concepção, e de ter como exemplo o Murtosa Ciclável  
Contudo, a encomenda negligenciou a questão do tempo, o tempo necessário para 
executar o projecto, para dialogar com os actores, para que estes digerissem, 
entendessem e decidissem. Um dos entrevistados refere que havendo três actores, 
com três processos de decisão distintos, “a bitola foi mal definida, porque foi pelo 
mais rápido, quando deveria ter sido pelo mais lento”. A ideia de que o mais rápido 
vai estimular os outros a agir de um modo mais célere, normalmente, não acontece. 
Para fazer face aos diferentes entendimentos atrás explicitados, e para assegurar 
uma boa transição entre equipas, foi produzido um esquema de trabalho que 
procurava assegurar um acompanhamento da evolução do projecto, que por 





Figura P 41 -  Equipa de Projecto (2009) 
Fonte: Equipa UA (2009) 
 
Acresce às questões atrás mencionadas, a contratação de uma equipa de projecto, 
constituída por cinco pessoas, de formação recente, que, por razões logísticas, 
ficaram sedeadas em Aveiro. Este facto, feito com o acordo das autarquias, acabou 
por revelar-se negativo, por ter gerado alguma dificuldade de interacção com as 
autarquias e com os actores. 
 
P2. ADOPÇÃO DE UMA METODOLOGIA CIRCULAR E NÃO-LINEAR 
PRINCIPAIS MARCOS METODOLÓGICOS E SUA SEQUÊNCIA 
O projecto “CicloRia” estabeleceu, na sua fase de candidatura, um objecto, um 
objectivo e um conjunto de conteúdos (produtos), assim como um faseamento para 





Figura P 42 - Calendarização do Projecto 
Fonte: Equipa UA 
 
Um dos primeiros momentos relevantes foi a organização de uma conferência 
internacional de apresentação do projecto e de reflexão sobre os desafios que se 
colocam em Portugal e na Europa a projectos com esta natureza93. 
 
 
Figura P 43- Conferência Internacional de lançamento do Projecto 
Fonte: Equipa UA 
 
Do evento resultaram importantes conclusões, nomeadamente: 
• A necessidade de se constituir uma ‘plataforma de reflexão sobre a 
problemática da mobilidade ciclável ligada ao lazer e ao turismo’ – um 





espaço de partilha de conhecimento e experiências, de articulação dos 
diversos projectos cicláveis municipais e dos operadores que actuam sobre 
cada um deles e da investigação que tem vindo a ser produzida sobre a 
matéria - para uma mais profícua e coerente actuação e para difundir as 
boas práticas e aprender com os erros cometidos. 
• No que diz respeito aos desafios económicos que se colocam à mobilidade 
ciclável foi defendido pelos vários parceiros presentes (em particular os 
representantes da ABIMOTA, INOVARIA e Universidade de Aveiro) a 
necessidade de se aprofundar a reflexão em torno da oportunidade da 
dinamização de um ‘Cluster da Bicicleta’ na região de Aveiro, já que aqui se 
localizam importantes sectores económicos e de investigação – as 
industrias das duas rodas, as empresas de telecomunicações e a 
Universidade de Aveiro – e, ainda, pelo facto das autarquias da região 
terem vindo a assumir um papel cada vez mais relevante e inovador na 
promoção da bicicleta; 
• A reflexão em torno do desenvolvimento de um ‘cluster da bicicleta’ 
poderia ser uma oportunidade para: i) analisar a ‘cadeia de valor’ da 
bicicleta; ii) conhecer o seu potencial de crescimento; iii) discutir as 
políticas e iniciativas de promoção do ‘cluster’; iv) conhecer e estimular a 
inovação ligada à bicicleta (utilizadores com necessidades especiais, 
idosos,…); 
• Foi defendida a necessidade das Comunidades Intermunicipais da região 
de Aveiro, Viseu e Coimbra reflectirem sobre as vantagens de articularem 
os seus projectos cicláveis (por ex: Cicloria, Ecovias do Dão, Ecovias do 
Vouga) para uma futura afirmação de um produto turístico único a nível 
nacional - Rede de ciclovias da Ria de Aveiro, do Vouga, Dão e Mondego. 
• Finalmente, foi referida a relevância e a oportunidade de se criar uma 
‘REDE NACIONAL DE BAIXA VELOCIDADE’, que articule os projectos 
cicláveis existentes em Portugal, com uma preocupação de dar coerência à 
estrutura, de articular serviços, produtos e actividades de apoio e de, 
eventualmente, os integrar na rede Europeia ‘EuroVelo’. 
 
 





No final deste evento, deu-se a mudança de coordenação técnica da equipa que 
concebeu o exercício, pelas razões atrás apontadas, e houve a contratação da 
equipa técnica que conduziu o exercício. Este é provavelmente, o primeiro marco 
significativo, o da instalação da equipa técnica, que demora três/quatro meses, e 
que naturalmente envolve riscos, quer pela pouca experiência individual dos 
membros, natural dada a especificidade do tema, pela exigência do trabalho em 
equipa, pelo estilo de coordenação e relacionamento com os actores promotores e 
pela distância ao território. 
Do conjunto de entrevistas efectuadas, a vários dos actores envolvidos, foi possível 
identificar alguns problemas de entendimento do conceito e da forma de o 
concretizar. O que aqui estava em causa era por um lado, a forma como se podiam 
ultrapassar problemas burocráticos da contratação pública, e um diferente 
entendimento relativamente à agilização e rapidez dos procedimentos, tendo 
faltado algum “entendimento da fase procedimental, para evitar ou antecipar 
situações ou para perceber melhor a complexidade, para ser mais interactivo e não 
tanto expectante”. 
Por outro lado, foi sentido que os parceiros promotores sentiram falta de espaço 
para opinarem sobre os assuntos, tendo sido identificados alguns sinais de postura 
um pouco “impositiva” e alguma falta de “empatia”, “sintonia” e de “tacto político”. 
O que estava aqui em causa era a falta de um “quadro de referência” comum que 
servisse de espaço de conforto e de entendimento comum face ao que se desejava 
para o futuro, sendo que esse quadro era composto sobretudo de natureza 
material (ligada à organização do espaço) e de carácter mais rígido, tendo havido 
algum “choque de espectativas”. A somar a este desconforto, aconteciam 
dificuldades inerentes de projecto, “quer pela falta de resultados, quer pelo facto 
da componente imaterial do projecto não estar a merecer o cuidado necessário”. 
Paralelamente, a equipa de trabalho, por dificuldades logísticas, tem dificuldade 
em deslocar-se ao território, o que gerou um sentimento junto das autarquias de 
incapacidade de operacionalizar, tendo sido excepção o trabalho realizado com as 
escolas, que mais tarde se detalhará, mas que foi entendido como a actividade mais 
bem-sucedida do projecto. 
A isto, soma-se uma indecisão das autarquias face a um conjunto de propostas que 
foram sugeridas para o arranque do projecto, muito por via do diferente 
empenhamento político das autarquias no projecto. Uma das autarquias, Ovar, só 
numa fase intermédia do processo é que se fez representar por um político, 
enquanto a Murtosa tinha o seu Vice-presidente e Estarreja, o Chefe de Gabinete da 
Presidência. Para além disso, nas três câmaras que tinham dificuldades em 
trabalhar em conjunto, não obstante a abertura, surgiram muitas dificuldades 
burocráticas e administrativas, nunca havia pressa em relação ao projecto, 
porventura porque não se vislumbravam as vantagens do projecto, ou da imagem e 
projecção que desejavam não ocorreu. Por tudo isto, as propostas inicialmente 
sugeridas acabaram por não ocorrer, o que criou no seio da equipa técnica, algum 
desânimo, pois era a oportunidade para testar algumas das ideias em período de 
Primavera/Verão, o que só iria ocorrer um ano mais tarde, no evento final do 
projecto (Festival Ciclável da Ria). 
Estas dificuldades iniciais, e em diversos momentos do projecto, geraram algum 
tempo perdido que se traduziu num difícil cumprimento das diferentes metas.  
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O trabalho da equipa de coordenação geral, que envolvia as autarquias e a equipa 
técnica tinha uma regularidade quinzenal, onde eram apresentados os resultados 
alcançados e discutidas as opções. 
Estando em desenvolvimento as várias componentes do projecto, as que mais 
visibilidades tinham enquanto produto eram as que resultavam do trabalho de 
gabinete, em particular o projecto da rede ciclável (esquema físico) que apareceu 
como o suporte, a rede do restante trabalho, quando só uma pequena parte deste 
seria executado no projecto.  
Vários dossiers do projecto sofriam hesitações ou complicações - estudos de 
suporte, tecnologias, festival, - o que começou a criar dificuldades ao conjunto das 
tarefas. Alguns dos entrevistados referem que houve dossiers que ocuparam 
demasiado tempo – nomeadamente o do “cluster da bicicleta” - o que foi mal-
entendido e responsabilizado por um desvio da atenção do foco principal. 
De todos, o projecto com as escolas foi aquele que foi mais citado pelos 
intervenientes como um exemplo de sucesso, quer na proximidade aos actores, 
quer pela forma como foi construído, quer pelos resultados obtidos, tendo um dos 
entrevistados dito que talvez devesse ter sido essa a aposta fundamental do 
projecto, marcar as comunidades mais jovens. 
Por outro lado, por dificuldades técnicas, o projecto teve muitas dificuldades em 
comunicar o trabalho produzido, que não dava visibilidade ao muito trabalho 
produzido, e penalizava o seu desempenho e o da equipa aos olhos dos seus 
promotores e das comunidades locais, contribuindo para um crescente alheamento 
do projecto. 
A constituição da equipa, com muitos membros para um só projecto, foi também 
apontada como um factor perturbador, pois a realidade das autarquias debate-se 
com poucos meios, quando comparado com as atribuições existentes. Adicionou-se 
a isto, a contratação de equipas externas, o que foi entendido também como um 
excesso face aos meios disponíveis. 
Por último, apesar de auscultados, os actores locais não permaneciam ligados ao 
projecto, não foram sendo regularmente envolvidos, tendo por isso não 
comparecido nos momentos em que foram chamados a desempenhar um papel 
relevante, o que contribuiu para uma desmotivação que contagiou os próprios 
responsáveis políticos que se “desligaram do projecto deixando a universidade a 





Figura P 45-  Principais etapas metodológicas do projecto (2008) 
Fonte: Equipa UA (2008) 
 
MOMENTOS DE AVALIAÇÃO 
Numa análise ao desenvolvimento metodológico, e às suas diferentes etapas, sente-
se que não houve momentos de avaliação pública do projecto, que tivessem 
transmitido à equipa e às autarquias um sinal de alerta perante as dificuldades, a 
tempo de serem corrigidas. 
Os únicos momentos públicos de avaliação do projecto foram os que decorreram 
dos eventos públicos realizados – Oficina na Escola, o Concurso de Ideias nacional 
ligadas à promoção da mobilidade ciclável e o Festival Ciclável da Ria. 
Do seu conjunto, é possível perceber que a metodologia utilizada no caso da 
Oficina na Escola foi particularmente eficaz, pela forma cadenciada e crescente de 
mobilização dos docentes da escola, ao contrário do Festival Ciclável, que mostrou 
a não compreensão dos objectivos do projecto por parte das comunidades locais e 
alguma dificuldade na sua mobilização e envolvimento por parte da equipa técnica. 
Ainda assim, teve como aspectos positivos a mobilização de jovens locais e a sua 
integração num conjunto de actividades lúdicas-culturais relevantes, mostrou ser 
possível desenhar um evento inovador ligado ao lazer ciclável. No entanto,  tornou 
clara a dificuldade de mobilização, mostrando que a ambição do evento não foi 
acompanhada do adequado envolvimento local dos actores e dos responsáveis 
pelo projecto. 
Os momentos de avaliação interna, foram regulares, e foram gerando alguns 
resultados, mas alguns dos intervenientes apontaram algumas dificuldades de 
diálogo, de compreensão mútua. 
No final do projecto, após a mudança de coordenação, foi feita uma avaliação final 
mas que já não produziu resultados no processo.  
Em síntese, pode-se dizer que se tratou de um processo linear, sem momentos de 






Por parte dos entrevistados, foi consensual a ideia de que do ponto de vista 
metodológico, o projecto teve algumas dificuldades e não teve marcos 
significativos no seu desenvolvimento, que permitissem assinalar o seu 
crescimento e ultrapassar as barreiras. 
Foram apontados vários tipos de barreiras: barreiras de diálogo e de entendimento 
(e sintonia) entre a equipa técnica e as autarquias, quer quanto à celeridade de 
procedimentos, opções a tomar, prioridades; barreiras de comunicação do projecto 
para o exterior, por via de alguma hesitação e excessiva preparação de um 
programa de comunicação que apareceu tarde, o que dificultou a projecção interna 
e externa do projecto e conduziu a um menor entusiasmo; barreiras de 
mobilização dos actores, muito por via de uma relação esporádica e mais reactiva. 
Todas estas dificuldades, associadas à inerente complexidade do exercício, à 
burocracia e à falta de resultados visíveis, geraram uma crescente desmotivação 
dos actores. 
Mesmo em relação aos momentos significativos, os eventos organizados nas 
escolas, que foram considerados por muitos inovadores e relevantes, o seu 
resultado não foi bem comunicado, não gerou impacto público, o que poderia ter 
contribuído para projectar o trabalho e criar alguma mobilização. 
Outra das dificuldades sentidas, foi a falta de marcos temporais para a conclusão 
das propostas, o que conduzia à dificuldade de marcar agenda, de dar cadência 
(noticiosa e de resultados). Foi entendido, que os marcos fundamentais adviriam 
das iniciativas materiais (das pistas cicláveis), que sem elas o projecto não se 
poderia vender, tendo-se aguardado demasiado pela conclusão das grandes etapas, 
o que nunca veio verdadeiramente a ocorrer, o que talvez tenha penalizado o 
desempenho global do exercício. Um dos entrevistados chegou a dizer que, para 
além de outros problemas, houve “demasiada concentração no momento de 
abertura”. 
O projecto teve momentos sensíveis, que decorreram da mudança de coordenação 
científica, que decorreu por razões diversas. 
 
P3. INTEGRAÇÃO, EM CADA ETAPA, DAS DIMENSÕES ESPACIAL E SOCIOECONÓMICA 
(OBJECTO, OBJECTIVO E RESULTADOS) 
 
INTEGRAÇÃO DAS DIMENSÕES ESPACIAL E SOCIOECONÓMICA 
Na sua concepção inicial, o projecto continha um conjunto de medidas equilibradas 
entre a dimensão material e imaterial, relacionadas com a promoção da mobilidade 
ciclável, procurando que se desenvolvessem simultaneamente e influenciassem 
mutuamente. 
Como o desenvolvimento do projecto, houve dimensões que se tornaram de mais 
fácil operacionalidade o que conduziu a que tivessem sido feitas em primeiro lugar, 
ao mesmo tempo que se assistiu a um atraso nas mais complexas, as de natureza 
imaterial, ligadas à animação e dinamização do uso das infra-estruturas cicláveis. 
O desenho do território, sobretudo das vias cicláveis, ganhou um enorme destaque 
neste projecto. Inicialmente prevista com a definição que a figura abaixo explicita, 
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e que foi integrada na candidatura, foi, posteriormente, estruturada de uma forma 
mais completa e holística. 
 
 
Figura P 46 - Vias cicláveis propostas no CicloRia (2008) 
Fonte: Candidatura POVT (2008) 
 
A rede, entretanto, produzida com base em trabalho de campo e negociação com 
técnicos e executivos municipais, traduziu-se num esquema coerente e valorizador 
do potencial turístico e de lazer do território, tendo sido articulada com a rede 
Ciclável da Ria (definida em Plano de Ordenamento da Ria de Aveiro – Unir@Ria – 
e, mais tarde, enquadrada nos financiamentos do Programa Pólis Ria) e com outras 
intervenções municipais. Foram executados, no âmbito desta e de outras 
iniciativas, os projectos de rede de vias cicláveis infra-estruturadas e a sua 





Figura P 47 -  A Rede Projectada de Vias Cicláveis do CICLORIA (2010) 
Fonte: Projecto CICLORIA (2010) 
 
A Rede de Vias Cicláveis do CicloRia concebida tem uma dimensão considerável, de 
cerca 175 Km de extensão, estruturada em dois eixos principais, a Linha Praias e a 
Linha Nascente, sendo alimentada por eixos de acesso transversais e 
complementada por percursos de âmbito local (Figura P46). Segundo 
documentação do estudo, “a Linha Praias percorre a faixa litoral, ao longo de 
32Km, caracterizando-se pelo seu traçado rápido e linear assumindo, por isto, uma 
vocação mais desportiva”. Já a Linha Nascente, com 51Km de extensão, “tem um 
traçado sinuoso e paisagem variável, ligando os três núcleos urbanos principais 
(Estarreja, Murtosa e Ovar)” e é caracterizada por uma ambiência contemplativa e 
lenta, voltada para a Ria e para a natureza, centrando-se na motivação de lazer e 
turismo ambiental. Os circuitos Transversais “servem para alimentar a rede, 
ligando-a às estações de comboio e às estradas Norte-Sul que estruturam e 
atravessam o território”, enquanto os circuitos locais “incorporam ciclovias pré-
existentes e redes capilares que poderão vir a multiplicar-se”. 
Associados aos percursos atrás referidos, foram enquadrados um conjunto de 
“pontos notáveis”, alguns de recepção (informação, aluguer de bicicletas, 
restauração, sanitários, etc.), outros de paragem e contemplação (paisagem, fauna, 
flora, património) dotados com uma ligeira estrutura física de apoio. 
Segundo os coordenadores, o traçado da Rede foi globalmente concebido para 
“revelar o património paisagístico, ambiental (fauna, flora), e cultural, potenciar o 
conhecimento científico disponível, aproveitar os recursos existentes nos 
aglomerados urbanos, articular com outros modos de transporte, nomeadamente 
colectivos, potenciar a actividade de lazer e turismo, e incitar à utilização da 
bicicleta nas deslocações quotidianas”. 
A filosofia que estava subjacente à execução da rede era a de aproveitar caminhos 
existentes, com pequenas intervenções de melhoria de pavimentos e sinalização, 
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não exigindo, por isso, grandes investimentos para que pudesse desde já ser 
utilizada e divulgada. 
Para além disso, a qualidade da rede proposta, seu perfil, traçado e duração, foi 
objecto de vários passeios-piloto com diferentes grupos alvo, que permitiu afinar 





Figura P 48 -  Visitas de preparação da rede de ciclovias 
Fonte: Projecto CicloRia 
 
Para dar apoio à fruição da rede, o CicloRia previu a disponibilização de um 
sistema de bicicletas públicas com características específicas de durabilidade, fácil 
identificação, e associação ao território, com ofertas dirigidas aos diferentes tipos 
de públicos, com os complementos e acessórios adequados. 
Numa lógica de melhoria da animação dos percursos cicláveis, foi prevista a 
criação de um “dispositivo electrónico móvel”, que pudesse ser utilizado nas 
bicicletas da Rede ou por outras e que visasse “fornecer apoio, animação e 
segurança aos utilizadores e constituir uma base informativa para futuros 
utilizadores e para a gestão e melhoria da Rede”. As funcionalidades pretendidas 
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estão elencadas na figura seguinte e para que o sistema de aluguer de bicicletas e 
do dispositivo funcionasse de forma eficaz e não onerosa para as autarquias, 
pensou-se “num sistema descentralizado, em serviços públicos ou privados, 
nomeadamente, de restauração e hotelaria”. 
 
 
Figura P 49 - Funcionalidades das bicicletas CICLORIA 
Fonte: Projecto CICLORIA 
 
Entretanto, após um esforço conceptual inicial desenvolvido por uma equipa de 
investigadores do DECA-UA, e, por isso de natureza mais complexa. Mais tarde foi 
produzido um outro sistema por outra equipa de investigação DET-UA, de natureza 
mais modesta, e que oportunamente será apresentado publicamente. 
A apoiar este projecto, previa-se uma valorização do conhecimento produzido 
sobre o território, através de uma sistematização e organização do conhecimento 
científico já produzido sobre vários elementos da Ria de Aveiro, que pudesse vir a 
integrar o dispositivo electrónico e a contribuir para a melhoria da fruição dos 
percursos. Acontece que esta tarefa não foi devidamente preparada, pois o 
dispositivo em produção incorporou informação produzida pelos municípios. 
Paralelamente, estavam previstas várias acções imateriais de promoção do uso da 
bicicleta, dirigidas às escolas, aos actores locais e aos visitantes/turistas. 
Segundo a equipa técnica, no primeiro caso, as Escolas foram mobilizadas para 
participar na construção dum Programa Pedagógico para a Mobilidade Ciclável no 
Projecto Educativo de cada escola e para a organização do projecto ‘Oficina na 
Escola’, no qual ocorreram “experiências, jogos e concursos, decorrentes do 
trabalho anual, mas com recurso a animadores contratados de áreas artísticas e 
científicas, procurando valorizar os modos suaves de deslocação e suscitar a 
vontade de utilização da bicicleta, no imediato e ao longo da vida, e de a utilizar 
como modo de fruição e conhecimento da Ria de Aveiro”. 
O conjunto de iniciativas com as escolas previa uma acção continuada ao longo do 
ano escolar e um evento final. A acção continuada assentava na possibilidade de 
integrar um Programa Pedagógico para a Mobilidade Ciclável no Projecto 
Educativo de cada escola, relacionando o tema com as matérias que “integram as 
diversas unidades curriculares e com a vivência diária dos alunos e das suas 
famílias, estimulando a utilização da bicicleta como um exercício saudável e que 
permite o conhecimento do território onde vivem”. Pelo facto destas actividades se 
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desenvolverem de forma transversal ao conjunto de disciplinas, havia a 
expectativa de poderem gerar experiências e produzir materiais sobre o tema, os 
quais poderiam vir a ser utilizados em eventos anuais, reunindo os diversos 
estabelecimentos de ensino. 
 
 
Figura P 50 - Programa Pedagógico para a Mobilidade Ciclável 
Fonte: Projecto CICLORIA 
 
O evento final do programa, a Oficina na Escola, foi um esforço de realização de 
“experiências, jogos e concursos, decorrentes do trabalho anual”, que envolveu 
animadores contratados de áreas artísticas e científicas que procuravam valorizar 
os modos suaves de deslocação e suscitar a vontade de utilização da bicicleta, no 
imediato e ao longo da vida, e de a utilizar como modo de fruição e conhecimento 
da Ria de Aveiro. 
Os eventos foram muito participados e geraram um grande entusiasmo nas 
comunidades escolares. Ainda assim, após a sua realização, e não havendo um 
dinamizador específico, estes eventos não tiveram continuidade. 
 
Figura P 51 - Oficina na Escola 




Para além disso, ainda neste âmbito, realizou-se o primeiro concurso nacional 
escolar subordinado à temática da mobilidade sustentável - Pedalar XXI, que visou 
“promover a utilização regular da bicicleta através do envolvimento em matérias 
como a segurança rodoviária, saúde, ambiente e planeamento território e, ao 
mesmo tempo, estimular a cidadania e o envolvimento com as comunidades 
locais”. O concurso envolveu o desenvolvimento de tarefas de avaliação da pegada 
ecológica da escola, no caso dos alunos do 3.º ciclo, e avaliação dos percursos 
cicláveis seguros para a escola, no caso dos alunos do ensino secundário. 
Apesar da relevância da iniciativa, pelo facto de ter sido promovida a meio do ano 
escolar, o número de participações não foi muito elevado. 
 
 
Figura P 52  -  Concurso “Pedalar XXI” 
Fonte: Projecto CicloRia 
 
Para além da comunidade escolar, pretendeu-se envolver no Projecto CicloRia o 
conjunto dos agentes locais, institucionais, associações desportivas e culturais e 
também agentes económicos. No fundo o conjunto de actores que pudessem 
beneficiar com o evento, em particular a restauração e a hotelaria, mas também 
outros, que pudessem vir a gerar novos serviços de apoio à bicicleta e ao lazer. 
Para tal foi concebido o Festival ciclável da Ria de Aveiro que se pretendia que 
constituísse um evento de referência a nível nacional, “um espaço de festa sobre o 
ecoturismo e a mobilidade ciclável que contivesse a organização de um Biketour 
nas margens da ria de Aveiro, uma exposição da indústria e dos serviços ligados à 
bicicleta, ao turismo, desporto e lazer” (candidatura ao POVT). 
O evento tinha como filosofia funcionar como elemento de mobilização colectiva 
em torno desta aposta (ria de Aveiro como espaço privilegiado de fruição para 
lazer ciclável) e reforçar a articulação entre as diferentes autarquias, agentes 
(sociais, económicos e culturais), comunidades locais e universidade, potenciando 
recursos existentes e valorizando sinergias. A coordenação do projecto defendia 
que este deveria ter uma periodicidade regular (anual) e, eventualmente num 
futuro próximo, alargar-se a todos os municípios da Região de Aveiro, devendo 
passar a figurar no programa de promoção turística da região (a nível nacional e 
internacional). 
Entretanto, com o desenvolvimento do estudo, foi produzida uma reflexão sobre o 
conceito de festival que assumiu a bicicleta, o lazer e o turismo como temas 
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principais (inspirando-se na análise de outras experiências internacionais), e que 
sugeria que este fosse um espaço de encontro das organizações nacionais e 
internacionais interessadas na bicicleta e no lazer e uma mostra de competências e 
projectos de produtos e serviços associáveis ao lazer ciclável.  
Foi seleccionada uma empresa que garantia a coordenação logística e organizativa 
do evento, assim como o seu programa de actividades, tendo como base um 
modelo previamente definido. 
O modelo do Festival - organizado em Junho de 2011 - assentava sobretudo na 
organização de um conjunto de micro-eventos, localizados ao longo do percurso e 
que deveriam cativar a população local e da região. Por razões diversas, a 
componente de exposição de produtos e serviços não foi desenvolvida. 
A lógica territorial do evento procurava que ele valorizasse o conjunto da rede que 
passava pelos três municípios, pelo que foi promovido com uma perspectiva de 
itinerância, explorando e enaltecendo a qualidade da paisagem ribeirinha de Ovar, 
Murtosa e Estarreja, tendo criado, em simultâneo, “um Percurso Terrestre 
(revelando a rede ciclável) e um Percurso Aquático (de desfrute da Ria), cujos 
caminhos se cruzam nos Cais e em locais de paragem mais prolongada, onde se 
realizaram os Eventos principais”.  
 
 
Figura P 53 - Concepção do Festival Ciclável da Ria de Aveiro 
Fonte: Projecto CicloRia 
 
Para animar o passeio ciclável, foi organizado um “esquadrão itinerante”, 
constituído por jovens dos três concelhos, previamente seleccionados e formados, 
que seguiram os percursos (ciclável e aquático) com actividades de animação 
previamente definidas.  
Os eventos programados assentavam, sobretudo, em convidados externos, 
contratados para participar e animarem o evento, possuindo ligações à bicicleta, 
por via da música e da arte e de cariz marcadamente urbano.  
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Para garantir um forte envolvimento da população local e das suas organizações 
sociais e culturais, tirando partido das práticas cicláveis quotidianas, do trabalho 
com as escolas e de outras dinâmicas locais, por exemplo, a forte tradição do 
Carnaval, foram feitos contactos com os diferentes actores. Contudo, pelo facto 
destes terem as suas próprias agendas, já com eventos previstos e em datas 
próximas, e confrontados com um programa prévio onde teriam de se encaixar, 
ainda assim com alguma margem de manobra, a resposta em termos do seu 





Figura P 54 -  Festival Ciclável da Ria de Aveiro 




Auscultando alguns dos actores, é possível perceber que o modelo de festival não 
foi o mais acertado, quer pelo seu conceito, entendido por muitos com algumas 
dimensões marcadamente urbanas, com pouca relação com a especificidade do 
território, mas sobretudo produzido com actores externos e com uma frágil 
capacidade de mobilização interna, a que não deve ser estranha a desmotivação 
dos promotores do projecto (as autarquias). 
A ambição integradora deste Projecto estendeu-se também ao domínio da 
actividade económica, tendo sido estabelecidos alguns objectivos nomeadamente o 
da criação de um cluster da bicicleta e a criação de condições para suscitar a 
atracção de novos negócios (industriais, comércio e de serviços), baseados na 
“valorização do conhecimento científico e tecnológico, num ambiente de inovação e 
numa atitude colaborativa entre agentes económicos”. 
No domínio do cluster, procurou-se aprofundar a ideia da criação de uma 
Plataforma para a Valorização Económica da Bicicleta, que juntasse municípios 
(administradores do território), parceiros ligados à produção industrial da 
bicicleta, ao desenvolvimento do sector das TICE, e ao conhecimento científico 
relativo à tecnologia, ao planeamento do território e da mobilidade e à economia. 
 
 
Figura P 55 -  desenho do Cluster da Bicicleta 
Fonte: Projecto CicloRia 
 
O grupo dinamizador desta Plataforma adoptou como missão “contribuir para a 
consolidação de um ‘cluster da bicicleta e da mobilidade ciclável’, dinamizando 
projectos inovadores e com elevado potencial de exportação, alicerçados numa 
rede de complementaridade, no conhecimento, no dinamismo e na tradição”, tendo 
sido formulados objectivos, entre os quais: promover um centro de competências 
em torno da temática da bicicleta e mobilidade ciclável; apoiar e dinamizar a 
relação entre diferentes parceiros da plataforma; aumentar a cadeia de valor da 
bicicleta e do seu uso; apoiar as dinâmicas de empreendedorismo e de incubação 
empresarial; desenvolver, testar e promover produtos e serviços com elevado 
potencial de exportação; tornar a Região de Aveiro um laboratório vivo de 
experimentação, atraindo para a região produtos e recursos de suporte ao 
desenvolvimento de um cluster da mobilidade ciclável” (documento Plataforma). 
A institucionalização da Plataforma foi discutida com o objectivo de ganhar 
densidade e robustez, tendo sido sugerido que deveriam avançar projectos 
agregadores, tendo-se identificados os seguintes estudos (documento Plataforma): 
• Compilação do conhecimento existente, à escala mundial, sobre a Oferta de 
Bicicletas (características e componentes) e sobre a Procura (nichos de 
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utilizadores, especificidades), complementado por um estudo sobre as 
capacidades produtivas locais e nacionais, o que permitirá identificar áreas e 
produtos em que valerá a pena investir; 
• Avaliação do potencial económico do Turismo e Lazer Ciclável, em Portugal, e 
sobre as escalas territoriais, características de rede e modos de divulgação e 
gestão, que o poderão tornar mais apelativo. Tal avaliação deverá compilar 
estudos internacionais sobre o assunto e confrontá-los com a investigação 
sobre a realidade portuguesa. 
A plataforma propôs-se dinamizar um conjunto de projectos concretos, o primeiro 
essencialmente industrial, articulando bicicleta, energia e TICE, e o segundo com 
eventual aplicação a um projecto-piloto na Região Centro Litoral. Acontece que por 
falta de meios, nenhuma destas iniciativas teve sequência. Ainda assim, alguns 
anos depois, uma parte desta dinâmica foi recuperada e deu azo à criação de um 
protocolo formal entre ABIMOTA e a UA que pretende estimular o 
desenvolvimento económico da bicicleta94. 
Para além do exposto, foram desenvolvidas iniciativas de promoção do 
empreendedorismo, em colaboração com a Incubadora de Empresas da 
Universidade de Aveiro (UA) e organizado um passeio de empresários na área de 
intervenção e um brainstorming de discussão de ‘ideias de negócio sobre 
Mobilidade Ciclável’ (Figura P55). Foi, também, perspectivado o lançamento de um 
concurso de ideias com a Incubadora de Empresas da Universidade de Aveiro, 
diversificando o âmbito da ligação tradicional Universidade – Empresa, o que 
acabou por não se realizar. 
 
 
Figura P 56 -Notícia “Empreendedores analisam oportunidades na Ria de Aveiro” 
Fonte: Diário de Aveiro 





Num último momento, foi ainda realizada uma nova visita e depois uma reunião 
com alguns agentes económicos ligados à natureza onde se levantaram 
possibilidades e alertaram para a necessidade locais, nomeadamente da hotelaria. 
O projecto foi um amplo desafio metodológico de articulação disciplinar, que 
passou pela identificação e valorização dos saberes relevantes (científicos e locais), 
de encontrar forma de os tornar úteis e utilizáveis (através de tecnologias), de 
dinamizar a partir dessa valorização novos produtos e serviços (o que ainda está 
em vias de concretização) e de criação de palcos para diálogo transdisciplinar 
(dificuldades e riscos) e criação de pontes (improváveis). 
 
  
Figura P 57 - Proposta de articulação disciplinar e institucional  
Fonte: Candidatura CicloRia (2008) 
 
O esforço de articulação disciplinar foi evidente, quer na recolha de saberes 
relevantes (científicos e locais), quer na procura dos meios e ferramentas para os 
tornar úteis e utilizáveis (tecnologias), potenciando a criação de novos produtos e 
serviços. No entanto, as dificuldades surgiram no entendimento dos conteúdos e 
no modo de recolha, assim como na criação de condições para a articulação dos 
actores e para a criação de novos produtos e serviços. 
A organização dos eventos de promoção de empreendedorismo acabou por ficar 
aquém do desejado, por dificuldades de meios e vontades. 
 
COERÊNCIA DA INTEGRAÇÃO E CONSEQUÊNCIAS 
A avaliação da integração das componentes materiais e imateriais permite concluir 
que houve alguma dificuldade na sua execução, e que ela em alguns domínios não 
foi coerente. 
Um dos entrevistados referiu que numa avaliação ao desenvolvimento do projeto, 
a componente material, análise do território, o levantamento da informação de 
suporte à visitação, as propostas dos percursos, o sistema e a aquisição das 
bicicletas, “foi aquela mais desenvolvida, também a mais fácil de fazer”.  
O planeamento das vias cicláveis foi desenvolvido com grande rigor com base em 
princípios de organização espacial, de ordenamento do território, articulando 
pontos notáveis e valorizando caminhos pré-existentes, tendo havido o cuidado de 
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desenvolver um processo de aprendizagem que consistiu na organização de 
passeios cicláveis de teste, envolvendo diferentes grupos-alvo (estudantes, 
empreendedores, profissionais e activistas da mobilidade ciclável, mas não locais), 
com o objectivo de auscultar a opinião sobre o potencial e as limitações e para 
solicitar propostas de melhoria.  
A operação concretizou toda a componente física, obra no terreno e sinalização, de 
acordo com o projecto, mas mesmo depois de pronta, já recentemente, não foi 
comunicada aos seus potenciais utilizadores, o que revela alguma resistência na 
organização e promoção colectiva, que o projecto não conseguiu inverter, mas que 
é uma dinâmica pesada e que demora tempo. Outro exemplo de dificuldade de 
coordenação institucional foi o sistema de gestão das bicicletas. Apesar de 
adquiridas, as bicicletas estão a funcionar de forma diferenciada, dependendo do 
concelho. 
Foi referido que na componente física da intervenção houve um esforço 
importante no desenho das infra-estruturas, o que era importante, porque sem ele 
o sistema não funcionaria, mas “todo o quadro de referência, toda a ligação com a 
sociedade se perdeu”, o que demonstra alguns dos resultados menos conseguidos 
do projecto. 
Quanto à imaterialidade, a relacionada com a sensibilização, a mobilização dos 
actores, a experimentação para uma eventual replicação à escala alargada, 
porventura a mais difícil de trabalhar, “aí não foram tomadas as melhores opções”. 
Um dos auscultados refere que “a dada altura houve uma concentração de esforços 
naquilo que era a componente física do projecto, das redes, quando essa era uma 
dimensão parcial do projecto”. Isto aconteceu porque não foi possível gerar 
atempadamente o consenso relativamente às apostas imateriais que, também, 
tinham impactos mais espaçados no tempo, eram mais exigentes na preparação e 
em que não havia tanta experiência nessa matéria. 
Comparando com o projecto Murtosa Ciclável, um dos entrevistados referiu que o 
projecto CicloRia tinha um conjunto de exigências acrescidas, contudo, 
provavelmente, o equilíbrio de competências mobilizadas para apoiar este 
acréscimo de complexidade não foi o mais adequado. 
Ainda assim, houve uma opinião forte que refere que a dimensão imaterial não 
acompanhou devidamente este esforço de concepção da rede física, não tendo 
havido a devida ou adequada mobilização dos actores sociais e económicos locais 
para perceberem a importância do projecto e dos seus méritos, mesmo nestas 
acções de experimentação da concepção da rede ciclável.  
O caso do Festival Ciclável foi referido como exemplo de um projecto que não teve 
o impacto desejado, pela falta de envolvimento, de percepção e comprometimento 
com o projecto, como uma acção imaterial importada e não ligada à realidade local, 
muito por via da contratação de uma empresa externa para a sua realização, com 
muita experiência mas na área da dinamização de eventos de mobilidade ciclável 
em contexto marcadamente urbano (Lisboa). 
Para além disso foi, também, referida a falta de tempo e atrasos no 
desenvolvimento de procedimentos em vários dos projectos (imateriais e 




Ainda assim, foi reconhecida a importância do conceito - um grande festival na 
altura de verão, ligado à bicicleta ou à mobilidade suave - pois a região possui a 
mais alta taxa de utilização de bicicleta no país e possui operadores interessados 
em explorar o potencial para o lazer e turismo, ainda que haja um déficit de oferta 
de produtos turísticos ligados à bicicleta e a falta de uma organização institucional 
regional ou sub-regional, que organize o produto e articule os actores. 
Um dos entrevistados refere que as discussões conceptuais sobre o modelo do 
evento, “foram feitas em gabinete”, e “quando se foi para o terreno a ideia do 
festival estava já definida”, o que deu pouco espaço para que os actores locais 
influenciassem o conceito e o programa. Perante a indecisão e a falta de tempo, o 
processo de contratação teve que avançar, foi lançado o concurso e escolhida, entre 
as propostas apresentadas, a que parecia ter melhores condições para o 
desenvolver. Por atrasos procedimentais, a equipa de coordenação do evento 
quando “vai para o terreno já vai tarde” (por antes não ter garantida a segurança 
contratual) o que se revelou fatal, pois não permitiu o devido enquadramento dos 
actores locais. 
O sistema TICE e a realização de estudos para apoiar o seu funcionamento gerou 
alguns equívocos, nomeadamente pela gestão do esforço da equipa técnica não ter 
sido suficientemente produzido (e a contratação externa gerou mal estar), e por 
hesitações quanto á decisão relativa à opção tecnológica (que acabou por ser feita 
noutro contexto). 
Uma das dimensões de trabalho imaterial, a de promoção do projecto, acabou por 
não conseguir ampliar alguns dos resultados que foram sendo produzidos, e não 
serviu de plataforma de divulgação e comunicação do projecto, nomeadamente 
junto dos media, o que também contribuiu para, com os outros problemas 
referidos (burocracia, dificuldades), gerar alguma desmotivação.  
Existem outros projectos que produziram bons resultados, que foram valorizados 
pelos actores nas entrevistas efectuadas, nomeadamente, a Oficina na Escola e o 
Programa Pedagógico, mas cuja ligação ao evento Festival Ciclável e à concepção e 
experimentação das vias cicláveis, não foi suficientemente explorada. 
O esforço pelo cluster das bicicletas, apesar de previsto no concurso, acabou por 
gerar algum desconforto entre os parceiros, ainda que tal não tenha sido evidente, 
mas referido com relevância nas entrevistas agora realizadas, pelo facto de ter sido 
entendido como um desvio no foco, ainda que reconhecido como de enorme 
importância. 
O exemplo da visita dos empreendedores, combinou bem a relação entre o 
território e as perspectivas de investimento, foi uma iniciativa com impacto, mas 
que acabou por não ser consequente, porque não gerou o concurso de ideias de 
negócio que foi proposto. 
A articulação entre a dimensão material e imaterial era de uma grande 
complexidade, porque envolvia preocupações, competências e tarefas distintas e 
temporalmente desencontradas. As dificuldades encontradas e os resultados 
obtidos, torna difícil a possibilidade de replicação deste projecto-piloto.  
Ainda assim, alguns dos entrevistados referem alguns aspectos positivos, 
nomeadamente, o trabalho conjunto entre a UA e as CM, a actividade na escola, o 
dispositivo, a evolução quanto ao sistema de gestão das bicicletas. 
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O elevado grau de dificuldade exigia que as pessoas se dispusessem a trabalhar de 
forma diferente, a sair da sua área de conforto. Acontece que quando surgem 
dificuldades, existe um processo de desmotivação, de refúgio naquilo que as 
pessoas sabem fazer bem, o que é um processo natural.  
O facto da equipa que concebeu a candidatura e o equilíbrio entre a dimensão 
material e imaterial, por não ter sido a mesma que a concretizou gerou, também, 
diferentes entendimentos quanto à importância de cada uma das dimensões e à 
relevância da sua combinação e preparação. Poderá ter ocorrido um “choque de 
espectativas” entre dois quadros de referência, um mais ambicioso e complexo, 
outro mais convencional, ainda que importante.  
 
P4. MOBILIZAÇÃO, EM CADA ETAPA, DE INFORMAÇÃO QB 
 
RECOLHA DE INFORMAÇÃO (MÉTODOS, FASES E CONTEÚDO)  
A recolha de informação iniciou-se com a realização da Conferência internacional 
que teve como objectivo de apresentar os princípios orientadores do projecto, 
discutir os desafios das políticas de mobilidade ciclável ligada ao lazer e turismo a 
nível europeu, reflectir sobre as oportunidades de desenvolvimento económico, 
conhecer e debater experiências municipais e internacionais e, por último, discutir 
as políticas nacionais de mobilidade ciclável. Para a realização deste evento foi 
convidado um conjunto de oradores nacionais e internacionais, com destaque para 
os autores do estudo para o Parlamento Europeu sobre o Turismo Ciclável, Les 
Lumsdon e Richard Weston. Todos os documentos produzidos na conferência 
foram disponibilizados num site criado, especificamente, para o efeito95. 
 
  
Figura P 58 - Conferência Lazer e Turismo Ciclável em Portugal (2009) 
Fonte: Autor 
 




Do ponto de vista metodológico, foi cumprida uma primeira fase onde se 
desenvolveu uma inventariação prévia de trabalhos produzidos 
por investigadores, sobretudo da UA, em diferentes domínios do conhecimento 
(Cultura, Fauna Aquática, Avifauna, Flora, Património). Numa fase subsequente 
procurou-se desenvolver esforços de aprofundamento de conhecimento em 
domínios com potenciais elevados de valorização da fruição do território, 
complementados com propostas de valorização dos percursos cicláveis e de 
organização e desenvolvimento de actividades lúdico-científicas. Alguma 
informação foi sendo colocada no site/blogue do projecto96. 
O segundo foco de recolha de informação foi centrado sobre o território e a 
definição da rede ciclável, o que permitiu ir produzindo a rede. Ainda assim, a 
definição dos pontos nucleares da rede não foi acompanhada de um adequado 
levantamento dos conteúdos específicos que em cada local poderiam despertar 
motivações de deslocação, envolvimento de actores, organização de actividades. 
  
Figura P 59 - Percursos Cicláveis na Ria de Aveiro 
Fonte: Projecto CicloRia 
 
Momentos relevantes de aquisição de conhecimento específico foram as três 
visitas de trabalho, a Madrid97, a Barcelona98 e Sevilha99, com o objectivo de 
recolher informação sobre boas práticas internacionais. 
  
                                                 
96  http://cicloria.blogs.sapo.pt/ 
97 Conferência Europeia das ‘Vias Verdes’, Madrid, 10 a 12 Junho 2010 (http://www.aevv-
egwa.org/conference2010/) 
98 Conferência ‘Cycle and Walking’, Girona, 7, 8, 9 e 10 Outubro 2010 (http://cycleandwalking.org/) 
99 Conferência Velo City 23-25 Março 2011(http://www.velo-city2011.com/) 
407 
 
    
 
Figura P 60 - Eventos internacionais – Iniciativas de benchmarking 
Fonte: projecto CicloRia 
 
Dessas visitas foi possível perceber as orientações das políticas europeias de 
Turismo que conferem particular importância ao turismo VV por se “promover 
sobretudo em zonas desfavorecidas, por ser um turismo de mobilidade à superfície 
(sem emissões CO2); por responder a um novo paradigma empresarial de ajuda às 
comunidades (criação de emprego), sustentável, não esgotando combustíveis 
fósseis, e, eventualmente, por ser melhor governado pois apela ao envolvimento e 
participação dos cidadãos”. 
Outra das conclusões foi o facto do turismo ciclável trazer vantagens significativas 
aos aglomerados que hoje em dia não beneficiam do desenvolvimento turístico 
‘mainstream’; a despesa do turista ciclável é semelhante à do visitante normal e 
tem a vantagem de ser realizada na área por onde passa o percurso ciclável, o que, 
dependendo da natureza das cadeias de fornecimento existentes, irá circular nas 
economias locais por mais tempo. 
Os sistemas estudados apresentam duas tipologias fundamentais: as vias de 
curta/média distância (menos de 100Km) e as de longa distância - 750Km, sendo 
que as características mais importantes são a segurança (passagem em zonas de 
baixa densidade de tráfego), fácil utilização (bem sinalizadas), variedade de 
percursos e disponibilidade de alojamento/’catering’ (serviços de apoio). O 
investimento necessário é baixo sobretudo se forem potenciados os caminhos 
rurais existentes. 
Para a produção do programa pedagógico foi feito um trabalho de análise de 
experiências exemplares que sistematizaram um conjunto de propostas de acção 




    
Figura P 61 - Programa de dinamização nas escolas 
Fonte: Projecto CicloRia 
 
Da mesma forma, foram recolhidos exemplos de festivais internacionais, dos seus 
programas e conteúdos. 
 
   
  
Figura P 62 - Concepção do Festival Ciclável 
Fonte: Projecto CicloRia 
 
Ainda assim, pressentiu-se que não houve um adequado conhecimento das 
actividades dos actores locais, ou uma adequada valorização do seu papel no 
projecto. 
Paralelamente, houve uma recolha de informação sobre iniciativas de promoção do 
empreendedorismo, tendo sido estabelecidas pontes com a Universidade de 
Glasgow, mas a que não foi dada a devida sequência. 
 
RECOLHA ADEQUADA EM CADA ETAPA  
Foram identificadas algumas dificuldades de recolha de informação para suporte 
de uma melhor decisão mas, sobretudo, houve um esforço de conhecimento das 
motivações e interesses dos actores. 
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No período de instalação da equipa técnica houve um natural processo de 
aprendizagem inicial e de recolha de informação. Terá faltado nesta fase, um 
melhor conhecimento sobre a tramitação processual das autarquias, que 
permitisse evitar o tempo perdido e canalizar o esforço de discussão entre os 
promotores para a matéria conceptual. 
Apesar de existirem diversos estudos produzidos pelas autarquias e pela UA, a 
identificação dos temas de aprofundamento de natureza imaterial não foi 
consensual entre os parceiros, o que levou a algum atraso na concepção das tarefas 
e ao adiamento de outras, nomeadamente a sua concretização em novos produtos 
e serviços.  
Houve também um desencontro de opiniões e um novo consenso em torno de 
projectos concretos, nomeadamente a definição de Formatos para Disponibilização 
de Informação sobre a Ria e os percursos Cicláveis. Ex: Guia, Panfletos Temáticos,  
Ainda assim, foi mencionado como um bom exemplo, a recolha de informação para 
a produção do guia para as escolas. 
A pesquisa de informação sobre boas práticas internacionais não foi desenvolvida 
com suficiente assertividade para ser interiorizada pelos parceiros, gerando a 
necessária aprendizagem institucional. Alguns dos entrevistados referem o 
alheamento institucional que as visitas a Girona e Sevilha geraram. 
A discussão conceptual sobre o Festival não foi tão aprofundada quanto deveria ter 
sido, o que teve consequências decisivas na forma como o evento foi apropriado 
pelos actores locais. 
 
CONSEQUÊNCIAS  
Tratando-se de um projecto com um objecto de estudo e objectivos exigentes e não 
tradicionais, o seu desenvolvimento da recolha de informação encontrou alguns 
obstáculos. 
A informação necessária para o desenvolvimento do projecto dependia do quadro 
de referência, que estava a ser seguido para o concretizar. Segundo alguns dos 
entrevistados, não foi claro qual era o quadro de referência, se era de um projecto 
de cariz predominantemente material ou se imaterial, ou de um equilíbrio dos dois, 
ou qual a prioridade dada a cada uma das componentes, pelo que a construção das 
opções e as necessidades de informação para o suportar, não foram 
suficientemente desenvolvidas ou expeditas. 
Esta dificuldade de percepção foi mencionada, o que conduziu a que o esforço de 
recolha de informação fosse, sobretudo, produzido para a componente material, 
enquanto para a dimensão imaterial e os seus produtos, de mais difícil 
entendimento, houve algum déficit de aprofundamento.   
Em determinada altura, o resultado do que se desenvolvia na equipa local, do 
trabalho efectuado, não era conhecido pelos promotores, eventualmente, 
divergindo do que eram os objectivos centrais do trabalho, em particular, no que 
concerne ao cluster. Mesmo as visitas de trabalho não foram suficientemente 
preparadas ou motivadoras das lideranças, ou percebidas como importantes. Não 
se valorizou suficientemente a dimensão institucional da visita, o que se 
manifestou em termos da fraca mobilização em torno do projecto. 
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A fraca adesão ao Festival foi um espelho da fragilidade do programa que lhe deu 
suporte e da dificuldade em valorizar o conhecimento local. 
 
P5. DISTINÇÃO, EM CADA ETAPA, ENTRE O ESSENCIAL E O SECUNDÁRIO 
 
RELEVÂNCIA DO CONTEÚDO DA ENCOMENDA E CONSEQUÊNCIAS 
O objecto e objectivo e a encomenda do projecto são pertinentes, tanto que foram 
avaliados por uma entidade nacional que financiou o projecto em quase um milhão 
de euros.  
Perante o programa inicial, nas suas várias etapas foram tomadas decisões que 
podem ter dado mais importância relativa a algumas dimensões, em detrimento de 
outras, eventualmente mais importantes, ou ter perturbado o equilíbrio entre 
várias propostas. 
Com base nas entrevistas, houve uma posição consensual que refere que o projecto 
desenvolveu-se sobretudo na sua dimensão material, infra-estrutural, o que não 
era a questão essencial, quer do ponto de vista do financiamento (cerca de 1/3), 
quer dos objectivos a alcançar (era um projecto piloto, que visava testar o método 
e resultados, para replicação futura). Consequentemente, a dimensão de animação 
e promoção do uso ciclável, a organização dos actores e actividades, perdeu 
importância. 
Por outro lado, o festival ganhou relevância excessiva e carácter único, quando era 
suposto que ele tivesse vários micro-eventos que lhe fossem dando suporte e 
sequência. A natureza desses eventos não foi consensual entre os parceiros, que os 
foram adiando. 
A natureza de projecto-piloto não foi suficientemente cuidada, pois a complexidade 
territorial, institucional e programática era significativa. 
A comunicação do projecto e o diálogo dos actores, nas várias etapas, era uma 
dimensão essencial, mas não lhe foi dada devida prioridade. Assim, registaram-se 
resultados fora de tempo, uma comunicação lenta e um déficit de diálogo com 
actores, com penalizações na promoção do projecto, na mobilização e identificação 
dos actores com o projecto e na motivação dos promotores numa tarefa complexa. 
A complexidade institucional do exercício foi subvalorizada, com múltiplos 
processos de decisão, nem sempre convergente e com tempos diferentes, e com 
promotores com diferente poder de decisão. 
Os atrasos na implementação, associados a uma gestão complexa e burocrática da 
entidade gestora, dificultaram a percepção das propostas e dos resultados.  
Nas várias etapas do exercício de planeamento foram tomadas as opções cujos 
fundamentos não permitam distinguir os elementos importantes, fundamentais ou 
indispensáveis, dos de menor importância ou acessórios. 
Pelo facto de não ter sido claro o entendimento entre os actores, do que eram os 
aspectos essenciais em cada um das etapas e no final, o alinhamento dos actores 
promotores foi-se perdendo, com menor disponibilidade para acompanhar o 




P6. ARTICULAÇÃO ENTRE A CONCEPÇÃO (ENCOMENDA, ESTRATÉGICA, OPERATIVA) 
E A ACÇÃO 
 
COERÊNCIA ENTRE OBJECTIVOS, CONCEPÇÃO E ACÇÃO  E CONSEQUÊNCIAS 
A coerência entre objectivos e concepção é garantida pela existência de um quadro 
de referência, por um entendimento partilhado da sua natureza e importância e 
por um conjunto de opções validadas pelo promotor responsável.  
O quadro teórico e operativo de referência foi o mesmo produzido pelo Murtosa 
Ciclável mas valorizado pela possibilidade de investigação e aprendizagem com 
experiências (nacionais e internacionais). Acontece que o quadro adoptado não 
teve a mesma intencionalidade, nas suas múltiplas dimensões, não gerou a mesma 
compreensão e as opções tomadas não foram bem entendidas pelos parceiros, 
fragilizando a percepção da coerência do exercício. 
A percepção da menor coerência pode ter ocorrido pelo facto de não ter havido o 
necessário debate em torno das opções tomadas, resultado de um “carácter 
excessivamente reverencial” face à coordenação, o que perturbou a compreensão 
ou a não interiorização das opções. 
Em face desta situação, o projecto foi gerando um conjunto de propostas que 
ficaram pelo caminho, em grande parte pelo facto da coordenação geral não estar 





7.2.3. ANÁLISE FACE AOS PRINCÍPIOS METODOLÓGICOS DE PARTICIPAÇÃO 
 
P7. REFORÇAR O PAPEL DOS ACTORES NAS VÁRIAS ETAPAS DO PLANEAMENTO DO 
TERRITÓRIO 
 
ATORES QUE INTERVIERAM E EM QUE ETAPAS 
A Mobilidade Ciclável foi assumida neste Projecto como uma oportunidade para 
um processo de envolvimento e dinamização social, centrado na ria de Aveiro e nas 
actividades de fruição ligadas ao desporto/saúde/lazer, mas também na 






Figura P 63 - Quadro de actores envolvidos no projecto CicloRia 
Fonte: Projecto CicloRia 
 
ACTORES PROMOTORES 
Os actores envolvidos tiveram graus de participação diferentes. 
 Como actores principais, parceiros e coordenação, assinala-se a CM Murtosa – 
parceiro e líderes do projecto; coordenador operativo, a CM Ovar e CM Estarreja – 
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parceiros do projecto e a UA – parceira do projecto e coordenador 
científico/operativo do projecto. 
A concepção do projecto foi produzida, sobretudo, pelos actores promotores (três 
autarquias e Universidade de Aveiro). Os restantes actores não tiveram os palcos 
adequados ou um envolvimento continuado e amadurecido no projecto. 
Quanto à equipa técnica, um dos entrevistados refere que a decisão de concentrar 
os meios num único local, na Universidade e não nas autarquias, revelou-se menos 
positiva. Segundo refere, havia o risco dos municípios poderem desvirtuar o 
objectivo principal da contratação do técnico, caso eles estivessem sedeados nas 
autarquias. Aconteceu o contrário, a equipa técnica “não conseguiu afirmar-se, 
aproximar-se do território… conhecer o tecido social e envolver-se localmente”. O 
“CicloRia” foi sempre visto como um projecto externo, estranho,  o que à partida “é 
condená-lo ao insucesso”. 
ACTOR EMPREENDEDOR DE ACTIVIDADES 
Foram ainda envolvidos em projectos concretos as Escolas – Programa Pedagógico 
e Oficina na Escola e os actores socioculturais – Festival Ciclável da Ria de Aveiro. 
Foram contratados actores ligados ao conhecimento, nomeadamente os 
investigadores ligados às áreas das tecnologias (produto tecnológico para 
bicicletas) e à biologia, turismo e cultura (conteúdos tecnológicos). 
Foram convidados a envolver-se os seguintes actores económicos: Hoteleiros 
locais – no Festival Ciclável da Ria de Aveiro; ABIMOTA – no apoio da elaboração 
do caderno de encargos para a aquisição das bicicletas; parceiro para a criação de 
uma plataforma da dinamização económica da bicicleta; a INOVARIA – parceiro 
para a criação de uma plataforma da dinamização económica da bicicleta; os 
Empreendedores (Turismo & Ciência) – nas iniciativas de empreendedorismo; UA 
– na Incubadora e na FPCUB (Festival). 
Os actores locais foram auscultados e mobilizados, sobretudo, para o evento final 
do projecto, o Festival Ciclável. Acontece que, muitos destes actores, têm as suas 
agendas particulares (com eventos e regras de organização), que não foi possível 
compatibilizar com a realização deste evento.  
Neste projecto, os actores foram chamados numa fase inicial, mais conceptual, e 
depois esse envolvimento foi descontinuado. Foram apenas chamados no final, 
quando lhes foi anunciado que ia ocorrer um evento final e lhes solicitaram a 
participação. 
Faltou, entretanto, e em diferentes momentos, a explicação do projeto “CicloRia” e 
a possibilidade de perceber se este era um projecto desejado, se dentro do quadro 
definido havia margem para alterações ou adequações às especificidades da 
realidade local.  
ACTOR DETENTOR DO CONHECIMENTO, INFLUÊNCIA OU TUTELA 
Os actores regionais/nacionais (ABIMOTA, INOVARIA, CIRA e REFER) foram 
auscultados em diferentes momentos do projecto, mas não foi possível encontrar 
as disponibilidades e motivações para tornar consequente o seu desejo de 
colaboração. 




Ao contrário do projecto “Murtosa Ciclável”, os actores com necessidades, as 
populações locais e os actores difusores de informação, os media, não tiveram um 
papel relevante. Os primeiros assumiram um papel passivo, os segundos, tiveram 
um papel muito reduzido. 
MOTIVAÇÕES DOS ACTORES 
Na etapa inicial, de concepção foram, sobretudo, os actores promotores os 
envolvidos. Ainda nesta fase de arranque, no âmbito da organização da 
conferência, foram convocados todos os actores locais e, também, nacionais para 
discutir o tema, ajudar a conformar a sua abordagem e colocá-la na agenda local e 
nacional. Na etapa intermédia, de concepção dos projectos e iniciativas, houve um 
período de auscultação, de audição, mas que não foi contínuo e consequente, 
exceptuando o caso do envolvimento das escolas. Na fase final, da apresentação 
dos projectos e do evento final, quando se explicava o conteúdo do evento aos 
actores e se solicitava o seu envolvimento, estávamos a “explicar o projeto 
“CicloRia”, a contar a história toda em poucas horas, o que dificilmente pode gerar 
empatia no ouvinte ou vontade de participar, ou de entender a importância do 
momento, ou de que se diferencia das múltiplas solicitações às quais muitas vezes 
nem sequer responde”. 
No âmbito das motivações para o envolvimento dos actores destacou-se, em 
primeiro lugar, a motivação dos promotores CMM/CMO/CME, que era a promoção 
da mobilidade ciclável de lazer e turismo; a UA, enquanto parceiro na construção 
do projecto, que pretendia gerar conhecimento, ligar teoria à prática e divulgar 
conteúdos e métodos de planeamento; as Escolas e os actores locais,  que 
vislumbravam no projecto a oportunidade para o alinhamento e alavancagem de 
dinâmicas locais e algumas organizações empresariais (ABIMOTA, INOVARIA, 
Empresas), que visavam o desenvolvimento de novos produtos e serviços. 
 
COMO FOI SUSCITADA A PARTICIPAÇÃO DOS ACTORES E EM QUE PALCOS  
O projecto CicloRia tinha como filosofia um forte envolvimento dos actores nas 
suas diferentes etapas. Continha, na sua concepção, um conjunto de eventos de 
envolvimento, mas pressuponha um forte envolvimento na sua concepção, 
dinamização e concretização. 
Foram utilizadas várias plataformas digitais de promoção da participação dos 
actores, com objectivos e resultados distintos. 
Numa fase de arranque, para dar apoio à organização da conferência inicial e ao 
arranque do projecto, foram criados dois sites/blogues, onde ficaram disponíveis 
todos os conteúdos do projecto, nomeadamente, as apresentações dos vários 
oradores nacionais e internacionais. Funcionaram como um repositório de 






Figura P 64 - Blogues de lançamento e site inicial do projecto CicloRia 
Fonte: Projecto CicloRia 
 
Entretanto, reconhecendo a limitação das plataformas criadas e a necessidade 
delas responderem a um quadro mais alargado de objectivos, nomeadamente a 
promoção da visitação do território, foi desenvolvido um site, no âmbito de uma 
cooperação com um projecto de investigação de estudantes do curso Novas 
Tecnologias (DECA-UA), que procurava dispor de uma ferramenta de 
georreferenciação de trajectos cicláveis, de actividades e eventos e que deveria 
permitir uma auto-alimentação, quer pelos actores locais, quer por visitantes. 
Contudo, por fragilidades técnicas, resultado de se tratar de um projecto de 
investigação, a ferramenta não se mostrou capaz de responder às necessidades, 
pelo que isso criou um hiato de comunicação do projecto, que só foi resolvido mais 
tarde com a produção de um novo site, o que criou uma interrupção 
comunicacional, que dificultou a comunicação do projecto. 
Para além disso, houve, por outro lado, algum receio em comunicar o 
desenvolvimento do projecto na sua fase inicial, o que tornou difícil a afirmação do 
projecto e provocou uma menor compreensão da sua evolução e diferentes etapas. 
A criação das redes sociais e a criação da Newsletter funcionaram de forma mais 
activa numa fase final do projecto, o que não ajudou a criar e a fortalecer laços e a 
projectar a iniciativa, que, por exemplo, teve pouco destaque nos media nacionais.  
Foram produzidos vários elementos de comunicação, nomeadamente um panfleto 
turístico, relativo à Rede, em formato analógico e digital, artigos de merchandising, 
um expositor itinerante (bicicleta com atrelado); um poster e um guia turístico 
(bilingue) para distribuição nacional e internacional, através de agentes turísticos. 
Contudo, apesar da sua qualidade gráfica os produtos chegaram numa fase tardia 





Figura P 65 - Elementos virtuais de comunicação do projecto 
Fonte: Projecto CicloRia 
 
Como refere um dos entrevistados, “devia ter sido criada uma dinâmica de 
informação sobre o projecto que poderia ter criado o lastro para um maior 
envolvimento, mesmo que de forma pontual”.  
O atraso e pouca maturidade dos canais de comunicação, fez com que as autarquias 
nunca se articulassem devidamente no esforço de comunicação conjunta ou não 
lhe dedicassem a devida atenção.  
Por outro lado, não foram criados momentos adequados de reflexão pública sobre 
o projecto, de interacção entre cada uma das autarquias e os seus actores. Os 
poucos momentos de interacção entre actores não foram suficientemente fortes ou 
realizados na altura certa, para gerarem um sentimento de apropriação. 
Um dos entrevistados refere que não houve a devida preocupação e atenção à 
incorporação das preocupações dos principais actores envolvidos, à forma como se 
percebia “a cabeça dos actores e avaliava como é que eles se encaixavam neste 
projecto”, o que aconteceu no caso da Murtosa. O projecto “CicloRia”, sendo um 
projeto-piloto com potencial de replicação na região “provavelmente não preparou 
essa dimensão convenientemente e não tirou as consequências disso”.  
Ainda assim, foi também referido que foram identificados, com a colaboração das 
autarquias, um conjunto de actores, de pessoas ligadas à área, que trabalhavam em 
cada um dos territórios. A interação foi sobretudo auscultação, num tom mais 
institucional nuns caos, mais informal noutros. Este esforço genuíno de 
auscultação dos actores pecou por não se traduzir num “envolvimento, partilha e 
participação no projeto” e nas suas várias actividades. Nuns casos esperou-se que 
depois do contacto, haveria um resultado efectivo na segunda solicitação, o que 
não aconteceu, seja por descontinuidade de relação, seja por desvalorização da 
falta de cultura de participação, por passividade ou desconfiança no trabalho ou na 
forma como os resultados da participação são incorporados. 
Foi também referido que o bom conhecimento do território físico só foi possível 
por causa da interacção com os actores, que demonstravam uma disponibilidade 
para fazer mais coisas, mas que depois não se concretizava. 
O esforço de pedagogia do projecto ficou, assim, reduzido às interacções 
individuais que tendem a ter um efeito mais ténue. Os actores não tiveram os 
palcos adequados que apoiassem a integração da sua opinião no projecto, ou não 
perceberam que consequências tiveram o seu contributo. Esta dificuldade resultou, 
em grande medida, da necessidade de articular três posturas de diálogo diferentes, 
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isto é, cada autarquia tinha o seu processo de diálogo, com regras e interlocutores 
especiais mas, também, e de um menor esforço ou assertividade nesta matéria. 
Um dos eventos de maior mobilização dos actores foi a actividade realizada nas 
escolas. A iniciativa teve uma preparação adequada, com vários contactos prévios 
através das estruturas de educação dos municípios - equipa técnica, estruturas de 
educação, escolas – com uma comunicação próxima, conhecimento pessoal dos 
actores (professores), o que criou laços de proximidade que foram sedimentados 
com a preparação conjunta de actividades, com o contributo dos professores, o que 
gerou acção concreta nas escolas e uma boa identificação com esta prática. 
Do ponto de vista da comunicação, as atividades realizadas nas escolas tiveram um 
efeito importante, nomeadamente, com o esforço de divulgação produzido no site 
da Câmara e meios de comunicação. O que se passou foi, que passado algum tempo 
porque não houve sequência, o esforço esgotou-se no tempo e não deixou marcas, 
dando espaço para o anúncio de outro tipo de intervenções, nomeadamente, as 
obras físicas (sinalização, obras, bicicletas). 
   
Figura P 66 -  Acções nas escolas 
Fonte: Projecto CicloRia 
 
Ainda assim, numa fase final, foram criados algumas actividades dirigidas a 
grupos-alvo, nomeadamente operadores turísticos, investidores, mas que não 
apareceram no momento certo, tiveram pouco impacto e por isso não 
contribuíram para gerar novas iniciativas. 
  
Figura P 67  - Visita de empreendedores 




A realização do festival teve vários aspectos já mencionados atrás e que mostram 
uma abordagem conceptual desligada da realidade e que a figura abaixo retracta 
de forma explícita, com um conteúdo “demasiado urbano” produzido por actores 
externos. Para além disso, o envolvimento dos actores locais não foi 
suficientemente bem preparado, porventura com um produto previamente 
definido, com alguma “falta de assertividade relativamente a algumas das 
entidades e das pessoas das organizações que podiam ter participado”, o que gerou 
uma desmotivação em torno do projecto e conduziu a uma baixa taxa de 
participação no evento. 
 
  
Figura P 68  -  Cartazes e programa Festival CicloRia 
Fonte: Projecto CicloRia 
 
Estes três conjuntos de eventos com as escolas, agentes económicos e festival, 
eram as oportunidades para estimular a participação dos actores, porque tinham 
meios e porque marcavam áreas de aposta do projecto. De acordo com os 
entrevistados, esses momentos “exigiam um trabalho de proximidade física e 
mental que não foi criado”. 
Uma das razões apontadas para a frágil envolvimento dos actores promotores 
prendeu-se, num primeiro momento, com os diferentes graus de capacidade de 
decisão presentes e de alinhamento com a importância do tema.  
Para além disso, as dificuldades de condução do projecto e a falta de resultados, 
conduziu a um desânimo e à falta de empenho.  
A última dificuldade apontada, prendeu-se com a distância da equipa técnica ao 
território, pelas dificuldades logísticas e disponibilidade face a uma encomenda 
com tal complexidade. A ausência dos técnicos contratados nas autarquias foi 
decidido por “uma questão de operacionalidade, de risco de desvio para outras 
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tarefas e de concentração de recursos junto da coordenação”. Muitos dos 
auscultados referem que à distância, percebe-se que tal decisão “não agarrou as 
autarquias ao processo”. 
Os instrumentos e momentos de promoção da participação foram diversificados 
mas não foram devidamente articulados e não geraram o efeito de bola de neve, 
que por exemplo no caso da Murtosa Ciclável foi conseguido, nomeadamente do 
ponto de vista mediático. 
O desenvolvimento deste projecto era particularmente exigente em matéria de 
comunicação e divulgação, uma vez que a ambição passava por mobilizar as 
comunidades e agentes locais para alinhar as suas iniciativas com os objectivos do 
projecto e, ainda, por atrair ‘turistas cicláveis’ da região, do país e do estrangeiro, 
através de uma forte articulação de esforços com a promoção turística nacional e 
internacional da região. Acontece que isso exigia uma outra abordagem do 
envolvimento dos actores, com a promoção de encontros, debates, eventos, 
dinâmicas que se projectassem no futuro, o que não foi conseguido. Faltou “entrar 
nas cabeças dos actores e envolve-los desde o início, o que não foi feito”. 
O fim do projecto e a falta de uma equipa técnica que lhe desse seguimento, fez 
desaparecer alguns dos efeitos positivos gerados, nomeadamente as intervenções 
físicas, os elementos de comunicação, as aprendizagens. 
A metodologia utilizada procurou envolver os principais actores em diferentes 
momentos do projecto, contudo, houve várias razões que explicam a falta de 
envolvimento:  
• diferentes motivações das autarquias face aos objectivos e importância e 
centralidade da questão no âmbito das políticas públicas locais;  
• a conflitualidade entre projectos e apostas municipais e este projecto 
intermunicipal 
• três canais diferentes de interlocução (cada município tinha o seu) com 
posturas e regras distintas,  
• diferente entendimento da coordenação técnica face aos objectivos, sua 
importância e articulação 
• não compreensão dos actores locais, desligamento do projecto com as suas 
agendas próprias; 
• as dificuldades de comunicação das diferentes etapas do projecto, o que 
tornou menos evidente a apropriação do projecto pelos diferentes actores;   
• a logística da equipa de coordenação técnica (deslocações) 
Como foi referido por um dos entrevistados “os projetos não se fazem sem as 
pessoas” e às vezes não se criam nos momentos certos as oportunidades para 
trazer as pessoas para o processo. Acontece que quando se perde essa 
oportunidade, quando passa o momento, mais tarde quando o desejamos 
precipitar já vem tarde.  
Apesar das dificuldades metodológicas atrás citadas, foi referido que uma das 
responsabilidades pelo maior ou menor envolvimento dos actores foi dos 
municípios promotores, porque tiveram oportunidade de perceber durante o 
processo que eles não estavam mobilizados e podiam ter antevisto o que iria 
acontecer no final. Acontece que quando se aperceberam que o envolvimento dos 
atores locais não estava a ser feito devidamente, não houve o esforço ou este só foi 
parcialmente feito em alguns momentos e actividades (educação). No caso do 
420 
 
Festival a falta de esforço deveu-se, entre outros motivos, à “discordância do 
modelo e por dificuldades em vendê-lo aos actores locais”. 
 
CONSEQUÊNCIAS - INFLUÊNCIA QUE A PARTICIPAÇÃO TEVE NO EXERCÍCIO DE 
PLANEAMENTO 
Apesar das debilidades e dificuldades atrás mencionadas, o projecto contribuiu 
para alguns progressos na modificação da agenda da mobilidade nos concelhos 
onde se desenvolveu e deixou uma semente relativamente à importância do tema 
‘Turismo e Lazer Ciclável’ e como uma oportunidade para os municípios da Ria de 
Aveiro. 
Contudo, tratando-se de um projecto que tinha como objectivos gerais “fazer mais 
do que obra física” que passava por “mudar práticas de mobilidade, sobretudo 
suave, de uso, fruição e animação do território”, mas também de construir políticas 
públicas municipais e inter-municipais o resultado alcançado não foi satisfatório.  
Acontece que os objectivos definidos, alguns de forma explícita outros implícita, 
eram muito ambiciosos e nem todos os actores promotores compreenderam 
verdadeiramente o seu alcance e o potencial do projecto para o atingir. Para 
alcançar estes objectivos era necessário envolver vários actores, porque muito do 
proposto passava por alterar, corrigir ou alinhar os seus interesses e motivações, 
meios e práticas em torno de uma visão comum para o território.   
Acontece que, pelo facto de haver resistências naturais dos actores à mudança, 
alguma desconfiança e desconforto em mudar as práticas e alguma dificuldade de 
compreender e validar um quadro comum de referência, que convencesse os 
actores do alcance do projeto, por todas estas razões, o compromisso colectivo não 
foi possível de concretizar, o que criou um sentimento de desânimo entre os 
promotores. 
Não deixa de ser estranho que este sentimento de frustração relativamente à 
aposta ocorra mesmo quando muitos dos projectos previstos tenham sido 
concretizados, o que demonstra que existe uma diferença entre a concretização 
das tarefas e o alcançar dos objectivos. 
Existe, apesar de tudo, uma melhor percepção das dificuldades da articulação 
intermunicipal (política e técnica) em novos domínios de actuação, e da fragilidade 
dos actores privados neste domínio, o que será fundamental para a hipótese de 
desenho de um novo projecto à escala sub-regional. 
Existe a consciência que o projecto gerou uma importante aprendizagem em cada 
uma das autarquias, que hoje estão mais sensibilizadas para a temática mas 




7.3.4. LEITURA À LUZ DAS ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS DE PLANEAMENTO E DE 
PARTICIPAÇÃO DOS ACTORES 
 
LEITURA À LUZ DAS ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS DE PLANEAMENTO DO 
TERRITÓRIO 
 
FORMULAÇÃO CLARA E À PARTIDA DO OBJECTO E OBJECTIVOS (ENCOMENDA) & 
IMPORTÂNCIA DE UM QUADRO DE REFERÊNCIA 
Este é um exemplo de um exercício centrado no tema da promoção da mobilidade 
ciclável, promovido por três autarquias - CM Murtosa, Ovar e Estarreja - marcado 
pelo facto do não terem o mesmo grau de envolvimento institucional no projecto e 
de não vislumbrarem a mesma utilidade no seu desenvolvimento, o que o colocou 
longe das prioridades da sua atenção, das suas políticas públicas e opções 
relativamente ao futuro. 
Resultou das entrevistas o entendimento de que os actores dos três municípios 
tinham motivações distintas. O município de Ovar vislumbrava no projecto uma 
oportunidade para infra-estruturar e equipar o território (bicicletas e ciclovias) 
pois, era de entre os três municípios, o que menos tinha desenvolvido o tema da 
mobilidade suave. O município de Estarreja queria consolidar a aposta feita 
enquanto continuidade na dimensão ambiental, já desenvolvida no Bioria, mas não 
possuindo uma dimensão central. Por último, no caso do município da Murtosa, 
este projecto num certo sentido concorria com o “Murtosa Ciclável”. Estas 
contradições sendo normais, e podendo ter sido atenuadas ao longo do exercício, 
acabaram por ganhar expressão e perturbar o desenvolvimento do projecto. 
Tratou-se de um exercício conceptualmente ambicioso, que envolveu concepção e 
execução, num montante próximo de um milhão de euros, mas em que os 
objectivos não foram devidamente compreendidos pelos promotores e actores, o 
que fez com que não tivesse sido apreendido o quadro de referência sugerido.  
A fragilidade no arranque e sustentação inicial do exercício, referenciada por 
muitos dos entrevistados, remete para a importância de um amplo consenso em 
torno da encomenda inicial e para a pertinência de um “desenho socialmente 
comprometido de um quadro de referência” para o exercício. 
ADOPÇÃO DE UMA METODOLOGIA CIRCULAR E NÃO-LINEAR 
O método linear, baseado numa sequência de etapas, em que o espaço de 
interpretação dos anseios e necessidades é reduzido, gerou alguma dificuldade de 
mobilização em torno do exercício. Como foi referido numa das entrevistas, à 
medida que foram aumentando as dificuldades as pessoas retrocederam para as 
suas áreas de conforto.  
Por outro lado, a natureza do exercício – que continha concepção e execução – e o 
seu carácter ambicioso e inovador – articulando projectos infra-estruturais e 
programas de desenvolvimento; envolvendo um número significativo de serviços 
externos/empreitadas – não sustentado em experiência prévia, exigiam que a 
passagem à acção fosse feita com um “quadro de experimentação cientificamente 
apoiada” - o ir “fazer caminho, caminhando” - o que acabou por não ser bem-
sucedido, quer pelo desequilíbrio da encomenda, quer pela menor capacidade de 
acordo face ao desenvolvimento do projeto. 
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INTEGRAÇÃO, EM CADA ETAPA, DAS DIMENSÕES ESPACIAL E SOCIOECONÓMICA 
(OBJECTO, OBJECTIVO E RESULTADOS) 
O quadro de objectivos apesar de inicialmente equilibrado, teve um enfoque 
excessivo numa das suas dimensões, a sua natureza material, suplantando a da 
dimensão imaterial que neste projecto tinham uma maior expressão (em termos 
da operação financeira).  
Este desequilíbrio aconteceu porque o quadro de referência não foi 
suficientemente claro, e porque perante as dificuldades das operações ligadas às 
acções imateriais, de promoção e dinamização do uso da bicicleta, foi dedicada 
uma maior atenção às acções materiais, de infra-estruturação do território. 
Num certo sentido, o projeto não tratou adequadamente a sua dimensão política e 
institucional, tendo afirmado a sua natureza mais tecnocrática, mais projectual e, 
porventura, fragmentada, o que se tornou insuficiente para a complexidade dos 
objectivos e objecto em presença. 
Um dos entrevistados referiu que existe uma tendência para “valorizar a obra 
física, o que é palpável” e devia ter sido feito um esforço para que o projecto saísse 
desse registo, adquirisse uma dimensão “mais emocional”, mais do que o 
“hardware” ou mesmo o “software” trabalhásse, sobretudo, o “mindware” dos 
promotores e demais actores, em particular, a comunidade local. 
Esta dificuldade de abordagem remete para a questão das competências 
necessárias para desenvolver cada uma das dimensões e sua articulação e,  para a 
importância que cada um desses momentos tinha para os membros da equipa mas, 
também, para a oportunidade que este tipo de projectos pode gerar para qualificar 
modos de actuação, para gerar uma “mais equilibrada agenda local” - articulando 
questões como recursos naturais, políticas de mobilidade e de desenvolvimento – e 
“reforçando e legitimando um conjunto de novos temas de atenção”. 
Acontece que este salto de organização da acção colectiva tem de ser feito 
apoiando-se em quadros de orientação, que estruturem novas formas de pensar 
sobre os problemas do dia-a-dia e que o planeamento do território seja o caminho 
para encontrar respostas inovadoras. 
MOBILIZAÇÃO, EM CADA ETAPA, DE INFORMAÇÃO QB 
Para que se encontrem os caminhos inovadores, a recolha e sistematização de 
informação e geração de conhecimento teria de ser orientada às questões críticas, 
em particular às de mais difícil abordagem, as dinâmicas locais associadas à 
mobilidade ciclável, ao lazer e turismo ciclável e actividades complementares – o 
que acabou por não suceder de forma conveniente, como muitos dos auscultados 
mencionaram. 
DISTINÇÃO, EM CADA ETAPA, ENTRE O ESSENCIAL E O SECUNDÁRIO 
Face à situação exposta o exercício teve, por isso, uma menor capacidade de 
distinguir entre o essencial e o assessório, sobretudo, na passagem da concepção à 
acção. Esta dificuldade adveio do facto das opções do exercício não serem 
consensuais entre a coordenação política e técnica do projecto, havendo relatos de 
que a racionalidade técnico-científica apresentada, e a forma como era 
apresentada, se impunha a outras formas de racionalidade, sem a necessária 
discussão. Acresce referir que como a complexidade burocrática não era 
devidamente tida em conta, emperrava o exercício. 
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ARTICULAÇÃO ENTRE A CONCEPÇÃO (ENCOMENDA, ESTRATÉGICA, OPERATIVA) 
E A ACÇÃO 
Esta difícil gestão da racionalidade das opções de planeamento comprometeu a 
coerência do exercício e os seus resultados. 
IDEIAS FINAIS 
Do ponto de vista metodológico, ressalva assim a ideia de que neste caso d estudo, 
o quadro metodológico de planeamento defendido não foi devidamente 
considerado e trabalhado, penalizando uma boa resposta à encomenda. Importa 
salientar que não se trata de falta de resposta aos requisitos iniciais da encomenda, 
que em grande medida foram alcançados, mas sim à capacidade do exercício e sua 
metodologia poderem ser replicados noutro contexto, por exemplo no quadro dos 
municípios da Ria de Aveiro. 
 
LEITURA À LUZ DAS ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS DE PARTICIPAÇÃO DOS 
ACTORES  
LEITURA INICIAL - POSTURA COM OS ACTORES 
A complexidade institucional do projecto CicloRia – a relevância da dimensão 
supra-municipal e de “governança multi-nível” - com as consequentes dificuldades 
organizativas, nomeadamente a carga de procedimentos administrativos, a 
lentidão dos procedimentos administrativos, e o facto de estes terem de ser feitos 
em triplicado - não foi devidamente considerada o que perturbou o 
desenvolvimento do exercício. 
Perante a complexidade do projecto, a dimensão relacional da coordenação 
técnico-científica era essencial para se cumprir a ambição. Foi mencionado por 
vários dos entrevistados que tal exigia um quadro de relação de proximidade com 
os promotores e demais actores que nunca acabou por se aprofundar, seja pela 
distância física – e dificuldades logísticas que ela gera - seja por menor 
consideração da sua importância.  
PARTICIPAÇÃO NO PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO SEJA FEITA DE FORMA 
GRADUAL, SELECTIVA E ORIENTADA  
Para além da relação com os promotores, o entendimento da participação dos 
demais actores no projeto foi sobretudo centrado numa perspectiva utilitária, de 
aumento de eficácia do resultado do planeamento – sobretudo a sua participação 
nos eventos - mais do que um especial cuidado com aumento da democraticidade 
do processo, com a auscultação dos actores, ou com a sua capacitação. 
A complexidade do exercício encontrava também aqui na mobilização dos actores 
dificuldades acrescidas, seja pelo facto de estarem envolvidos três municípios, uma 
dimensão institucional maior, seja pelo facto de nem todos estarem sensibilizados 
para o tema, o que se traduzia numa mudança de agenda. 
Para que tal envolvimento gradual tivesse ocorrido devidamente, teria sido 
fundamental a selecção de um grupo restrito de actores que teriam um papel 
decisivo na concepção do projecto, para o qual deveriam ter sido criados os 
adequados palcos e instrumentos de participação. 
Acontece que houve um receio inicial de comunicação do projecto (ainda em 
andamento) e de divulgação de resultados preliminares – a que se associou atrasos 
e dificuldades técnicas na concepção do site – ao que se juntou alguma dificuldade 
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logística de contactos e de presença física e uma interacção pontual e não 
consequente. Estas circunstâncias geraram um grau baixo de interacção com 
actores (informação e auscultação, sobretudo) e nos momentos decisivos – nos 
eventos finais – uma total desmobilização da sua parte. 
ENVOLVIMENTO DOS ACTORES LOGO DESDE O INÍCIO E NOS MOMENTOS 
CRÍTICOS 
As dificuldades de envolvimento dos actores podem ser explicadas pela falta de 
oportunidade de interacção nos momentos críticos do projecto, e sobretudo logo 
no seu início. 
Apesar da conferência inicial do projecto ter sido um espaço importante de 
lançamento do tema e para o qual foram convidados todos os actores locais, a 
verdade é que apenas um número restrito respondeu. Posteriormente, não foram 
criadas as oportunidades para apresentação pública regular dos resultados e para 
a auscultação de opinião, o que fragilizou o crescimento e o amadurecimento do 
projecto. 
A participação das escolas na iniciativa Oficina na Escola foi, porventura, uma das 
mais bem-sucedidas actividades de cooperação desenvolvidas neste projecto. O 
facto de se tratar de uma situação de benefício duplo (“win-win”) poderá explicar a 
facilidade de alinhamento mas foi, também, apontado o trabalho em rede com os 
técnicos municipais e professores das escolas, e o modo como o programa foi 
construído de uma forma colaborativa. 
Estranhamente, no caso do Festival Ciclável, a metodologia de co-criação não foi 
seguida. Foram feitos contactos pontuais, não consequentes, e meramente 
instrumentais, em que a vantagem era, sobretudo, para uma das partes, o que 
gerou o desenho de um programa mal-amado e um resultado em termos de adesão 
muito fraco. 
DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE FORMA DETALHADA, ATEMPADA E DE 
FÁCIL COMPREENSÃO  
Associado aos frágeis canais de comunicação com os actores, o projecto teve 
muitas dificuldades em disponibilizar regularmente informação sobre os 
resultados alcançados aos actores.  
Dispondo de capacidade instalada em termos de comunicação e design, o projecto 
não foi capaz de tirar partido desse potencial, muito por receio de comunicar 
resultados preliminares e por limitações das plataformas digitais criadas, que 
acabaram por não funcionar devidamente. 
ESFORÇO DE PEDAGOGIA E INTEGRAÇÃO DE OPINIÃO DOS DIFERENTES 
ACTORES, ATRAVÉS DA CRIAÇÃO DE INSTRUMENTOS E DE PALCOS DE DIÁLOGO 
ABERTO, TRANSPARENTE E CUIDADO 
A relação com os actores pressupunha um esforço de “entrar na sua cabeça”, de 
perceber as suas motivações e conhecer os seus meios e de os fazer convergir para 
as ideias principais do projecto. Este trabalho pressupõe tempo e alguma 
capacidade de diálogo e interacção que, segundo alguns dos entrevistados, não foi 
o adequado, sobretudo momentos e espaços (instrumentos e palcos). 
A qualidade dos instrumentos e palcos de participação dos actores não foi a 
adequada para um exercício desta natureza, quer na sua frequência, quer na 
oportunidade, quer ainda na natureza. A responsabilidade desta situação tem de 
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ser partilhada pela equipa de coordenação, mas sobretudo pelas autarquias que 
conhecendo o grau de exigência das suas comunidades, em exercícios semelhantes, 
teriam de ter a capacidade de antecipação de que o resultado final não poderia ser 
o desejado, e nada fizeram para o corrigir. 
APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE INICIATIVAS DE COOPERAÇÃO NA 
CONCEPÇÃO DAS ACÇÕES E PROPOSTAS DE PLANEAMENTO, ALINHANDO MEIOS 
E MOTIVAÇÕES 
Não tendo sido possível criar espaços de diálogo consequente com os actores, 
qualquer esforço mais ambicioso – de cooperação ou de criação de formas de 
organização institucional – teria poucas probabilidades de êxito. 
O desafio de articulação institucional em projectos desta natureza ainda tem muito 
caminho para fazer, existindo ainda um fosso muito grande entre o discurso 
político e a acção. Para as novas áreas de actuação que se prendem com a 
dinamização e valorização do território, sobretudo do ponto de vista dos actores 
económicos, a divisão administrativa é irrelevante o que exige das autarquias uma 
maior capacidade de articulação. 
Segundo um dos entrevistados, “o projecto “CicloRia” não morreu e tem todas as 
condições de base criadas para ser um projecto regional associado à região de 
Aveiro” e que tenha uma “plataforma de mobilidade ciclável, que seja um produto 
turístico que possa ser potenciado com marcas locais e que elas próprias se 
assumam num determinado nicho de mercado, com experiências distintas”. 
Existem redes internacionais, particularmente úteis na aprendizagem e troca de 
informação neste domínio, e que alguns dos municípios participantes integram, e 
que poderiam ser mobilizados para este projecto, assim como relações 
institucionais com parceiros ligados ao tema (INOVARIA, ABIMOTA, INVESFER) 
que hoje trabalham a valorização económica da bicicleta. 
Neste particular, o trabalho com os actores económicos e do sistema científico-
tecnológico pode vir a criar condições para gerar novos produtos e serviços, para 
estimular a criação de novas áreas de negócio ligados à mobilidade ciclável e a 
mobilização e articulação de saberes científicos para qualificação e animação 
lúdico-científica dos percursos (aumentando a utilidade social do conhecimento 
científico). 
Uma das dimensões referenciadas, prende-se com a promoção do 
empreendedorismo ambiental. As ideias dispersas que apareceram não tiveram 
sequência, não foram apoiadas ou encaminhadas para quem poderia ajudar, 
nomeadamente, a UA/ABIMOTA. 
Será fundamental aprofundar a relação com as comunidades escolares para que 
estas introduzam nos seus programas educativos a questão da mobilidade ciclável, 
dando continuidade ao esforço já desenvolvido. Será também importante 
recuperar o conceito inovador de festival ciclável (itinerância e articulação entre 
saberes/competências externas e locais) e relança-lo num novo quadro 
institucional. 
Por último, será necessária a criação de uma plataforma mais alargada que 
envolvesse os três municípios na gestão da implementação do projecto, em 





Para um novo fôlego do projecto vários dos entrevistados referiram a importância 
do papel do município de Aveiro poder ser envolvido como parceiro do projecto, 
pois este actor tem um papel nuclear na gestão da mobilidade regional e uma 
posição geográfica relevante no contexto da ria de Aveiro, podendo com a sua 
massa crítica, assegurar um reconhecimento nacional e internacional da Sub-





7.4. CASO 3- PRU ‘PARQUE DA SUSTENTABILIDADE’ | ALBOI | PONTE PEDONAL 
 
7.4.1. CONTEXTO 
O terceiro caso de estudo, o Parque da Sustentabilidade (PdS) e projectos para 
Alboi e Ponte Pedonal, integram-se num instrumento de política pública nacional - 
as Parcerias para a Regeneração Urbana (PRU), um dos instrumentos da Politica de 




Figura P 69 - Política de cidades – Pólis XXI 
Fonte: DGOTDU 
 
Este instrumento de política pública foi criado em 2008 com o objectivo de 
procurar “responder aos desafios crescentemente complexos que se colocam às 
cidades, superar as debilidades do sistema urbano nacional e transformar as 
nossas cidades em motores efectivos do desenvolvimento das regiões e do País”. 
A concepção deste instrumento coloca vários desafios à forma como as políticas 
públicas com impacto na cidade são geradas, tendo estes sido sistematizados pelo 
Secretário de Estado das Cidades, João Ferrão, num evento organizado em Aveiro 
pela Plataforma Cidades, dinamizada por Pompílio Souto, no arranque do projecto 
PdS. 
O primeiro desafio refere que as “políticas públicas, em geral, devem procurar 
responder às necessidades dos cidadãos, contribuindo para reforçar a capacidade 
colectiva de se adaptar às alterações estruturais (sobretudo em momentos de 
crise) e criar oportunidades (de desenvolvimento) não só para empresas, mas para 
as pessoas, organizações e territórios”. O segundo recorda que “a pertinência de 
uma PRU, ou de uma política de cidade, só existe se ela conseguir trazer valor 
acrescentado às políticas sectoriais locais”. Isto implica, segundo Ferrão (2011), 
que “tem de se produzir uma (nova) inteligência territorial que perceba a relação 
entre os diferentes sistemas e que promova uma visão integrada entre algumas das 
políticas locais (ex.: mobilidade, cultura, ambiente e saúde)”. O terceiro afirma que 
a “qualidade do instrumento depende da qualidade da visão global para a cidade, 
onde ela se insere, e da qualidade dos parceiros e da relação que se estabelece 
entre eles”. O quarto enuncia que “a participação dos cidadãos nesse instrumento 
não deve ser só um mero requisito burocrático que se cumpre no final dos 
processos”, devendo existir “mecanismos de escrutínio público à forma como os 
processos das PRU's estão a ser conduzidos”. Foi também referido que “para que a 





participação ocorra é importante que se criem os momentos e se adoptem as 
metodologias adequadas” com “ousadia e arrojo” nesta matéria. O último desafio 
sugere que “as autarquias têm de perceber que os tempos mudaram e que as 
metodologias de elaboração destes instrumentos também têm de mudar”, sendo 
fundamental “criar oportunidades (regulares) para discutir colectivamente e 
produzir ideias para o futuro da cidade (a criação de processos de aprendizagem 
colectiva)”. 
Paralelamente ao arranque do Parque da Sustentabilidade, o Município de Aveiro 
foi elaborando o seu Plano Estratégico concelhio que deu relevância ao “conceito 
do crescimento sustentável, integrador e coeso”, como forma de procurar afirmar a 
cidade de Aveiro como um “espaço de inovação, competitividade, cidadania e 
qualidade de vida” (PECA, 2009)101. 
 
 
Figura P 70 - Plano Estratégico do concelho de Aveiro  
Fonte: CMA 
 
Para atingir tal desígnio, o município procurou “estruturar projectos que 
promovam não só a articulação de diferentes áreas de intervenção urbana, como 
também permitam encarar a cidade como um grande contínuo entre os diversos 
espaços, independentemente das suas identidades e valências, criando uma forte 
ligação dos espaços com o elemento água e com os canais da Ria de Aveiro”. 
É nesta conjugação de contextos que surge a candidatura da CMA ao programa 
PRU, que é aprovada em 2009. A área da candidatura envolve um conjunto de 
territórios com particular importância na cidade, em particular, o canal central, o 
bairro do Alboi e os parques da Baixa de Sto. António e Parque D. Pedro.  
Um dos projectos integrados na PRU do PdS foi o bairro do Alboi, um lugar 
simbólico da cidade pois foi um dos primeiros bairros sociais construídos em 
Portugal. A sua designação tem fortes relações com a história de Aveiro e muitos 
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moradores, sobretudo idosos, vivem aí há largas dezenas de anos, tendo entre eles 
fortes relações de vizinhança. Para além disso, existem instituições culturais com 
fortes raízes na identidade de Aveiro, a Banda Amizade, com quase 180 anos, que 
aí tem a sua sede. 
 
 
Figura P 71 - Bairro do Alboi (1912, 1945) 
Fonte: Internet 
 
Outro dos projectos – a Ponte Pedonal Rossio-Alboi - localizava-se no canal central 
de Aveiro, outro dos espaços de significativo valor simbólico e imagético da cidade, 
não só porque aí desagua um dos principais braços da Ria de Aveiro, um elemento 
natural com uma forte relação de pertença colectiva, “que faz com que todos falam 
dela como se pertencesse a todos”, mas também porque esse é um espaço de 
memória colectiva de actividades de fruição. 
 
  
Figura P 72 - Canal Central (1840, 1915) 
Fonte: Internet 
 
O projecto PdS tinha então a ambição de intervir em áreas sensíveis da cidade, o 
que justificaria que o exercício tivesse gerado uma discussão preliminar sobre 
necessidades sentidas pela comunidade a que o projecto deveria dar resposta, o 




7.4.2. ANÁLISE FACE AOS PRINCÍPIOS METODOLÓGICOS DE PLANEAMENTO DO 
TERRITÓRIO 
 
P1. FORMULAÇÃO CLARA E À PARTIDA DO OBJECTO E OBJECTIVOS (ENCOMENDA) 
 
ENQUADRAMENTO DA ENCOMENDA - MOTIVAÇÃO 
Como foi referido anteriormente, o Parque da Sustentabilidade surge como uma 
oportunidade de resposta à abertura de candidaturas ao Programa “Parcerias para 
a Regeneração Urbana” dirigido a cidades. Este concurso tem um conjunto de 
condicionalismos à apresentação dos planos de acção e de acordo com um dos 
entrevistados, coordenador da candidatura, surgiram duas possibilidades de 
candidatura - a Avenida Lourenço Peixinho (o quarto caso de estudo desta 
investigação) e o corredor dos Parques – Baixa de Santo António e D. Pedro I (que 
mais tarde se veio a designar como Parque da Sustentabilidade). 
A primeira opção - Avenida Lourenço Peixinho – era uma relevante prioridade da 
autarquia, colocada na agenda política no final de 2008, porque era um dos eixos 
estruturantes da cidade e se encontrava muito desqualificado, havendo um 
consenso social e político na sua intervenção. 
Numa avaliação preliminar dos requisitos do programa, a autarquia entendeu que 
a Avenida não se enquadrava no programa pela sua natureza, com intervenção 
exclusivamente pública, pela escassez de actores parceiros, e pelo facto de não 
haver equipamentos públicos âncora que pudessem ser reabilitados. 
Curiosamente, em reflexões públicas efectuadas por organizações cívicas da 
cidade, a opinião era contrária. Havia o entendimento que a Avenida continha um 
conjunto de problemas que a poderiam enquadrar na candidatura às PRU, tendo 
sido mesmo identificadas possíveis intervenções em edifícios âncora como a 
Biblioteca, o antigo Centro de Saúde, o antigo edifício da Estação CF, o Banco de 
Portugal, entretanto com funções “menores”, a estação de camionagem, para além 
da possibilidade de enquadrar edifícios privados emblemáticos (Centro Comercial 
Oita e a Garagem Atlantic). 
Para além das razões atrás apontadas (contexto - artéria principal e nobre da 
cidade e valores simbólicos), vários dos entrevistados lembraram que havendo 
poucos recursos financeiros, como era do conhecimento público, a prioridade de 
regeneração urbana em Aveiro deveria ter sido a Avenida. 
Não tendo sido explorada essa hipótese, houve vontade de requalificar o Parque 
Infante D. Pedro, a Baixa de Santo António e os antigos campos de treino do Beira-
mar, localizados em terrenos municipais o que, segundo um dos entrevistados, 
gerou a ideia de “criar um corredor verde da cidade”, com actores e tipologias de 
intervenções que se integram nas premissas do regulamento das PRU.  
O Gabinete de Desenvolvimento Económico e Fundos Estruturais e o Gabinete de 
Apoio ao Executivo decidem por este segundo projecto, porque foi entendido que 
esta segunda hipótese se enquadrava melhor no programa. 
A motivação desta opção não foi clara para o cidadão, pois o que estava em cima da 
mesa, em termos de agenda política, era a intervenção na Avenida. Vários dos 
entrevistados confirmam esta ideia. Um deles sublinha que “não passou para o 
cidadão, para o público em geral, porque razão surgiu o PdS, como surgiu e para 
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que surgiu”. Refere o mesmo entrevistado que “a explicação mais ou menos 
entendível foi que se tratava de uma obra que tentava requalificar um espaço da 
cidade e que iam tentar aproveitar fundos comunitários tentando melhorar as 
condições dos cidadãos, embora não explicassem como”. Foi acentuada a ideia que 
“a obra ia ser feita sem que os contribuintes aveirenses fossem onerados por isso”. 
Segundo este entrevistado, houve neste início do processo “um erro grave de 
avaliação”. 
Por detrás desta opção estava a possibilidade de ir buscar um financiamento 
significativo (até 15 milhões de euros) e a escolha de uma área de intervenção que 
não fosse de difícil concretização, tendo em conta o curto espaço de tempo para a 
sua execução. 
Numa primeira fase o Bairro do Alboi não integrava a área de intervenção, que só 
acontece por sugestão do financiador, porque o projecto “necessitava de ter uma 
componente de desenvolvimento económico e esta era a única área que tinha essa 
característica”. A consideração ocorre por sugestão da Associação Comercial de 
Aveiro.  
A motivação para intervir no bairro do Alboi provinha da vontade de aproveitar os 
fundos do PdS para tratar o jardim do Alboi, em particular o espaço público, para 
além da já referida dinamização socioeconómica.  
 
 
Figura P 73 - Bairro do Alboi- problemas de pavimentos 
Fonte: Autor 
 
Também a área do canal central, para onde se projectou a ponte pedonal de ligação 
do Rossio ao Alboi, não fazia parte da primeira candidatura, só tendo sido incluída 
posteriormente, também por iniciativa de um conjunto de comerciantes das áreas 
de animação nocturna que viam nessa ligação uma oportunidade de dinamização 
dos seus negócios. 
Acontece que a referência definida no caderno de encargos que abre o concurso de 
concepção para a ponte enquadra a intenção de uma outra forma, mais subtil. 
Menciona que a infra-estrutura prevista para este novo atravessamento do Canal 
Central “é estratégica não só para o PdS mas para a cidade” pois “corresponde a 
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uma necessidade há muito sentida, de ligação das margens deste canal, onde há 
mais utilização por peões e cuja alternativa (Ponte Praça) exige um grande desvio”. 
A construção da ponte pedonal é então vista como uma forma de fazer com que os 
“canais urbanos da Ria de Aveiro, que tanto caracterizam e distinguem o seu 
ambiente, deixem de ser obstáculos à mobilidade, em particular a circulação de 
peões”. Para além disso, é referido que a zona do Rossio é dos destinos 
preferenciais para o lazer urbano e que a futura ligação permitirá o acesso a toda a 
área verde que ocupa o vale e se prolonga pelo Parque Infante D. Pedro, sendo 
considerado “um dos grandes eixos pedonais muito utilizado em particular pelos 
utentes da universidade mas também pelos da escola João Afonso, Hospital e 
Gulbenkian, por exemplo”. Por último o documento citado refere que a ponte irá 
“permitir a ligação das margens, privilegiando a circulação pedonal, diurna e 
nocturna, pelo que deverá ser complementada com outras melhorias que facilitem 
a mobilidade pedonal”.  
A verdadeira razão surge num outro documento oficial, IFDR102, que refere que a 
construção de uma ponte pedonal tem como motivação principal o “apoio aos 
bares e restaurantes desta área”. A proposta surge aqui com o objectivo de 
estabelecer uma ligação entre as duas zonas comerciais, quer para as actividades 
nocturnas, quer diurnas, a que se junta o facto da Ponte Praça “ser um obstáculo 
físico pouco cómodo e a ligação ao longo do canal até ao Alboi não ser feita com um 
espaço público generoso”. Alguns dos entrevistados dizem que os turistas “tendem 





Figura P 74 - Objectivos da construção da Ponte Pedonal 
Fonte: IFDR 
 
A motivação aqui mencionada foi objecto de crítica por parte de diversos 
movimentos cívicos, organizações profissionais, instituições e cidadãos, que 





referiram que muitos dos pressupostos, nomeadamente, o facto de a obra ser há 
muito sentida ou que se trata de um corredor muito utilizado - não ter evidência 
conhecida que o justifique. 
Esta encomenda particular da ponte resultou, assim, tal como a de outros projectos 
do PdS, de uma oportunidade de financiamento a 85% – um investimento barato - 
e isto foi um dos grandes motivos para que tal tivesse acontecido. 
 
 




Definido o território, foi necessário clarificar um conceito que balizasse a 
intervenção. A ideia que estava em cima da mesa era a qualificação de todo um 
espaço verde, que envolvia o Bairro de Santiago até à Baixa de S. António, mas 
numa primeira fase sem incluir o Alboi, e a criação do tal espaço de contacto com a 
natureza e de boas práticas ambientais, um pouco na linha do conceito “Design for 
Sustainability” que um dos seus mentores estava a desenvolver na altura. 
Foi entendido que para que a candidatura ganhasse força eram necessários dois 
elementos. Primeiro, um mote – a sustentabilidade, isto não se tratava da mera 
reabilitação física de um espaço verde ou de um conjunto de espaço verdes, o 
segundo, conteúdos que dessem consistência ao conceito, surgindo aí a hipótese de 
envolvimento da Universidade de Aveiro (UA) como parceiro chave.  
A pertinência global do exercício foi mais tarde perturbada pela forma como o 
objecto foi ganhando forma. Um dos entrevistados referiu que não houve uma 
estratégia subjacente, nem foi clara “a relação que existia entre o mote que iria 
articular as peças e o desempenho das peças”, ou seja, “provavelmente houve 
primeiro a encomenda de um conjunto de projectos e depois se procurou 
encontrar uma forma de os interrelacionar através de uma estratégia”. Outros 
acrescentaram que não houve de facto estratégia nenhuma, ao invés, houve “um 
pensamento de intervenção numa área da cidade e depois se identificaram os 
núcleos que podiam dar substancia a essa ideia”.  
A pertinência de intervenção no bairro do Alboi justificava-se pelo facto do jardim 
necessitar de uma requalificação, nomeadamente ao nível dos pavimentos, espaço 
verde, mobiliário urbano e estacionamento. Ainda assim, justificava-se uma 
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ponderação do âmbito da intervenção e do seu alcance, o que acabou por não 
acontecer. 
No caso da ligação pedonal sobre o canal central, a pertinência não é explicitada, 
tendo sido assumida “uma necessidade há muito sentida de ligação das margens 
deste canal onde há mais utilização por peões e cuja alternativa (Ponte Praça) 
exige um grande desvio”. Esta afirmação carece de fundamentação mais adequada, 
porque não existem estudos de mobilidade que a sustentem. Pelo contrário, 
segundo alguns cálculos produzidos (DA) para alguns dos utentes (sobretudo 
idosos que tenham de usar as rampas de acesso) esta não representa um benefício 
de poupança de tempo mínimo relevante entre as margens, pois não ultrapassa um 
ou dois minutos. Vários dos entrevistados referem que esta ponte não era 
pertinente, quer do ponto de vista paisagístico, pois localizava-se numa área 
sensível, quer urbanístico, por contrariar um plano aprovado e por potenciar 
relações funcionais perversas. 
 
OBJECTO E OBJECTIVO 
O projecto PdS assumiu-se como um projecto de regeneração urbana da cidade de 
Aveiro aprovado no início de 2009, no âmbito das PRU do Programa Mais 
Centro  (Concurso n.º 3 - 13 de Agosto a 24 de Outubro de 2008).  
Segundo a escassa documentação disponível na internet, o projecto prevê que se 
requalifiquem cinco áreas – Bairro do Alboi, Baixa de Santo António, Parque 
Infante D. Pedro, Parque Mário Duarte e Rua das Pombas - que têm um impacto 
determinante na cidade, visando criar um parque verde – entretanto designado 
por Parque da Sustentabilidade.  
Acontece que a identificação deste corredor verde e das intervenções parcelares 
que lhe dão corpo foi feita de forma avulsa, sem uma reflexão prévia, o que não 
acautelou o facto de uma ideia virtuosa - a da promoção da sustentabilidade - 
poder ser pervertida, seja por “incompreensão da sua natureza, ignorância ou 
oportunismo de quem a pode utilizar”. Foi referido que o programa formulado 
pressuponha uma bondade e uma “disseminação da competência técnica e 
política” que mais tarde se constatou não ter existido. Portanto, não foram 
acautelados os “efeitos negativos que isso podia ter gerado no terreno e nas 
comunidades”, o que é um defeito do legislador ou “um vanguardismo excessivo ou 
pouco cauteloso”. 
Por outro lado, o objecto nunca foi discutido publicamente, tendo posteriormente 
existido dúvidas sobre se a natureza do objecto (e de alguns dos seus elementos) 





Figura P 76- Área de intervenção do Parque da Sustentabilidade II 
Fonte: CMA 
 
No caso do Alboi, a definição do objecto decorreu de uma candidatura no âmbito 
do programa das Parcerias para a Regeneração Urbana tendo sido aprovado um 
quadro genéricos de objectivos e uma proposta de implantação não detalhada. A 
definição precisa do objecto – plano de arranjo do espaço público - decorre após a 
aprovação do financiamento e incorpora um conjunto de propostas que não foram 
sujeitas a avaliação técnica pelo financiador. Existem dúvidas que o objecto se 
reduza à sua dimensão projectual e que não contemple um programa de animação 
do espaço público, evitando que este seja aproveitado como um “mero palco de 
apoio às actividades económicas ligadas à diversão nocturna”.  
 
 
Figura P 77 - Poster intervenção no Bairro do Alboi (PdS) 
Fonte: CMA 
 
Quanto à intervenção de ligação pedonal sobre o canal central, a definição concreta 
do objecto decorreu no âmbito do concurso público internacional de ideias, onde 
era dada ao concorrente a possibilidade de definição precisa da localização, a 
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imagem e a natureza da obra, não tendo a autarquia previamente acautelado os 
eventuais riscos desta situação. 
Uma observação ao caderno de encargos, mostra que as recomendações à 
concepção são muito genéricas, referindo que “a proposta deve para além dos 
aspectos técnicos e funcionais associados à sua função urbana, considerar as 
questões de enquadramento formal e paisagístico do cenário envolvente, em que 
qualquer elemento construído integra condições de impacto singulares”. 
 
 
Figura P 78 - Corredor de implantação da Ponte Pedonal 
Fonte: CMA 
 
Acontece que a definição precisa do objecto pelo projectista é particularmente 
arriscada porque a definição não resulta de uma análise de planeamento do 
contexto territorial mais alargado, mas de um exercício de projecto fechado, sem 
qualquer contraditório prévio, não incorporando uma reflexão sobre a importância 
e valor patrimonial do lugar (Canal Central e Rossio) e da sua importância para a 
comunidade, desvalorizando o impacto que qualquer intervenção projectual que 
aqui se faça poderá ter. Para além disso, ignora o contexto dos instrumentos de 
planeamento que não a prevêem nesta localização e omite a necessidade de pensar 
a relação com a Ponte Praça, que foi considerada de vital importância pela equipa 
que estuda o projecto da Avenida. 
Foi referido por vários dos entrevistados que a opção por um objecto material (um 
investimento em obra física) de pertinência não comprovada revela-se de alguma 
forma desajustada face ao contexto do programa que o financia e à situação 
financeira do país e do município (durante este exercício assistiram-se a diversas 
reprogramações de investimentos apoiados pelo QREN), tanto mais que os seus 
eventuais benefícios não são óbvios e, pelo contrário, os seus eventuais impactos 
negativos são assinaláveis. 
 
OBJECTIVOS 
O Parque da Sustentabilidade apresenta como principal objectivo “criar um 
percurso verde estruturante que articula um conjunto de equipamentos que têm a 
sustentabilidade como conceito âncora”, pretendendo, ainda, “afirmar a cidade 
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como um espaço de inovação, de competitividade, criando um espaço com 
renovado interesse para os munícipes e visitantes”. 
O projecto defende que este espaço deverá ter a imagem e identidade directamente 
associada ao conceito da sustentabilidade, no sentido em que as intervenções 
propostas devem procurar inovar nas soluções de desenvolvimento das três 
esferas do conceito da sustentabilidade (desenvolvimento económico, ambiental e 
social) e tornar a área “mais atractiva para viver, visitar, trabalhar e estudar”. 
Segundo os promotores este não pretende ser mais um projecto, mas uma 
iniciativa que “sirva de modelo a ser transposto para outras acções de 
requalificação, nomeadamente ambiental, social ou económica, que se esperam 
desenvolver em outras áreas da cidade”. Os promotores referem ainda que “a 
requalificação e revitalização da área definida, na qual está integrada a maior área 
verde contínua da cidade, é uma ferramenta fundamental para promover a 
sustentabilidade e atractividade urbana, que se revela primordial para sustentar a 
política de promoção da qualidade ambiental da cidade e do bem-estar dos 
cidadãos”. 
Os promotores consideram ainda que cada um dos projectos inseridos no âmbito 
do Programa de Acção “assumem importância e relevância para alcançar o 
objectivo de afirmar a criação de um espaço multifuncional, se considerados como 
complementares e numa lógica articulada”, pretendendo-se que o projecto 
funcione como uma experiência pedagógica que ‘comunique e dissemine 
conhecimento’ através da promoção de seminários e publicações. Segundo os 
promotores, será produzido um documento (‘Aveiro 2020 – uma estratégia 
sustentável’) que reunirá “toda a aprendizagem resultante deste processo e 
facilitará a replicação dos resultados noutras áreas da cidade de Aveiro”. 
Como se pode constatar pelo expresso, o objectivo definido é particularmente 
ambicioso, pela afirmação do seu carácter exemplar e desejo de replicação futura 
noutros territórios, o que deveria ter sido suportado por um cuidado particular na 
identificação dos problemas a responder, na selecção da natureza dos projectos 
específicos a propor, o que, como veremos mais à frente, não veio a suceder. 
Uma análise crítica aos objectivos permite concluir que as orientações europeias e 
nacionais (QREN) indicam que este tipo de ‘projectos estratégicos’ e o 
investimento que o consagra, mais do que uma forma de financiar a transformação 
e qualificação da cidade, são uma oportunidade para afirmar uma nova agenda de 
preocupações (no caso presente a ‘sustentabilidade’) e para encontrar meios para 
mobilizar os agentes e a comunidade para a sua partilha e implementação. Como 
relembrou Ferrão (2011), para que isto aconteça o método de elaboração e 
‘comunicação’ do PdS (conceito, conteúdo e processo) teria de garantir que essa 
‘nova agenda’ era percebida, aceite e incorporada nas práticas dos diferentes 
‘utilizadores da cidade’, assegurando, ao mesmo tempo, que o seu processo de 
elaboração funcionasse como uma oportunidade de aprendizagem colectiva de 
como se deve pensar e concretizar um novo desígnio para o futuro da urbe (Aveiro 
como uma referência nas questões da 'sustentabilidade'). Como se irá referir 
seguidamente, tal não aconteceu. 
Para além dos objectivos genéricos, a regeneração do espaço físico, a operação 
previa outros objectivos, nomeadamente a conquista de mais área verde para a 
cidade, o que, sendo uma das mais relevantes conquistas do projecto, acabou por 
não ser devidamente explicitado em termos de objectivos a atingir.  
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Por outro lado, o objectivo de criar um contínuo verde pedonal e ciclável, sem 
qualquer cruzamento com o trânsito automóvel, sendo bondoso e defensável, 
transformou-se num objectivo obsessivo, que conduziu a definições projectuais 
excessivas, que não respeitavam a sensibilidade dos lugares, o que determinou o 
surgimento de um conjunto de propostas que foram alvo de grande contestação 
(sobretudo as pontes pedonais e o plano de chão, no caso do Alboi). 
Os objectivos de revitalização da actividade comercial, em particular, no que 
concerne ao espaço público do Alboi e Rua José Rabumba, acabaram por não 




O Bairro do Alboi é o primeiro bairro social construído em Portugal, e possui um 
conjunto de características únicas, nomeadamente a localização junto aos canais da 
ria (onde antigamente se colocava a secar o moliço da ria, para depois ser levado 
para os terrenos agrícolas, as malhadas), a exígua dimensão de algumas habitações 
com os seus corredores laterais, onde se armazenavam as artes da pesca, e o 
jardim central, o Largo Conselheiro Queiroz, avó de Eça de Queiroz, que viveu um 
período em Aveiro, que funcionou durante anos como espaço de encontro dos 
moradores e de brincadeira de crianças.  
A intervenção no Bairro do Alboi insere-se no objectivo geral de estabelecer uma 
continuidade de percurso pedonal entre o Rossio e a Baixa de Santo António, que 
se estenderá até ao sul do Jardim D. Pedro, sendo para isso necessária a criação de 
uma ponte pedonal sobre o canal central. 
São identificados pelo promotor como objectivos específicos (CMA, 2009): 
reorganizar o Largo Conselheiro Queiroz (jardim do Alboi) na sua área verde e na 
natureza das suas espécies arbóreas (com um quiosque de apoio a uma área de 
lazer e parque infantil e reorganização de estacionamento); construir uma via 
perpendicular de 3 metros de largura que atravessa o jardim e que assegura a 
ligação viária NE/SE com pavimento diferenciado, evitando o trânsito junto à porta 
das habitações, substituindo a que era feita através da Rua da 
Liberdade/Magalhães Serrão, exterior ao bairro, que não comporta dois sentidos 
de tráfego; valorizar o Canal do Paraíso e respectivas margens (com esplanadas 
para actividades de restauração e estacionamento de apoio); ligação do Canal do 
Paraíso à Baixa de Santo António por um percurso exclusivamente pedonal com 
um pavimento mais confortável que acentua o seu carácter lúdico e de fruição; 
ligação do Alboi ao Rossio através de uma nova Ponte pedonal e de um túnel sob a 
Ponte da Dobadoira.  
A definição dos objectivos não decorre de um qualquer estudo preliminar que 
identifique questões críticas a responder, induzindo, no entanto, profundas 
transformações na natureza do espaço público, das funções que ali se localizam, 
nas ligações a outros espaços da cidade, no fundo, no carácter do bairro. Por 
exemplo, assume que a ligação entre o bairro e o Rossio torna imperativa a 
construção de uma ponte pedonal, mas não explica os fundamentos dessa opção. 
Defende a construção de uma via pelo meio do jardim, sem explicar porque é 
necessária e não discute as consequências da decisão, em particular, o facto de 
poder desviar para o meio do bairro parte do trânsito de atravessamento, que hoje 
passa na envolvente (Rua Magalhães Serrã, que divide o Alboi da Baixa de St. 
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António) ou da perda da unidade do jardim e do risco para a segurança dos 
utilizadores. Refere que a proposta 'da rua pelo meio do jardim' ocorre, sobretudo, 
para resolver o 'problema' do cruzamento entre a Rua Magalhães Serrão e a Rua da 
Liberdade, não estudando outras formas de minimizar o problema, sem a 
necessidade da intervenção proposta. Por último, propõe uma redução 
significativa nos lugares de estacionamento, sem apresentar uma alternativa 
razoável na proximidade. 
Por outro lado, no que concerne à requalificação do edificado envolvente, quer nos 
edifícios colectivos, Banda Amizade, quer nos privados, alguns deles em estado 
muito degradado, não houve qualquer ambição, assim como na dimensão social do 
bairro. Os problemas dos idosos que aqui vivem não foram identificados, e não se 
desenharam objectivos de política pública que o projecto tivesse intenção de criar. 
Haveria, provavelmente, a ideia de que a recuperação do espaço público ajudaria a 
dinamizar a reabilitação do edificado, mas para isso deveria ter havido uma 
mobilização dos actores ligados ao imobiliário, o que nunca foi referenciado. 
Estranhamente, também, não foi definido como objectivo da intervenção, a 
regeneração urbana com programas ligados às artes e cultura, como tem vindo a 
acontecer em vários locais, um potencial de que Aveiro dispõe, nomeadamente, 
através dos profissionais das artes, dos músicos formados na Gulbenkian ou 
licenciados pelo DECA, equilibrando as funções económicas do dia, com as da noite, 
doseando o seu impacto e potenciando a sua relação com a comunidade residente. 
Este objectivo poderia ter contribuído para uma melhor integração dos novos 
residentes, para um maior apoio às pessoas idosas do bairro, e para uma animação 
do espaço público mais equilibrada, diferenciada da que se tem na praça do peixe. 
Este modelo misto, poderia ser mais adequado à natureza do bairro, mais habitado 
do que a praça do peixe. 
Na sua formulação, existia um outro projecto articulado, o da Ponte Pedonal do 
Rossio para o Alboi, que tinha como função criar condições para dinamizar a 
actividade económica dos bares e similares e melhorar a mobilidade entre a Praça 
do Peixe e o Alboi. Não sendo explícita a intenção, havia o risco deste objectivo de 
aproximação entre áreas com programas funcionais semelhantes, poder 
transformar o bairro numa área predominantemente ligada a actividades de 
animação nocturna, que iriam perturbar um bairro que tem actividades 
predominantemente ligadas à vida diurna, mudando o carácter do bairro, uma 
dinâmica que alguns dos entrevistados mencionaram como “uma tendência 
pesada”, que muito dificilmente se inverte, ao contrário das intervenções físicas.  
Em síntese, a concepção dos objectivos da intervenção no Alboi olhou para o bairro 
como um espaço físico, sem memória e sem vida, procurando responder a um 
conjunto de problemas físicos (pavimentos e estacionamento) e de necessidades 
cuja pertinência não ficou justificada. 
 
OBJECTIVOS PONTE PEDONAL  
No que concerne ao projecto da ponte pedonal, o objectivo inicial decorre da 
motivação atrás expressa de ‘ligar o Rossio à zona do Alboi, como apoio aos bares e 
restaurantes desta área’, tendo por detrás um objectivo geral de estabelecer uma 
ligação pedonal entre Estação-Avenida-Rossio-Bairro de Santiago sem o 
cruzamento com automóveis, o que determinou a concepção desta e de outra 
ponte pedonal. Esta ambição, sendo legítima, afigura-se algo forçada pois não 
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configura um eixo de mobilidade, uma “linha de desejo”, pelo que parecendo ser 
um objectivo bondoso aparenta ser desajustado. 
O Caderno de Encargos (Requisitos que os trabalhos de concepção devem 
observar) sublinhava que o objectivo principal da intervenção era o de “promover 
a qualificação deste espaço, numa lógica de intervenção integrada, criando um 
demonstrador do conceito de sustentabilidade, mas também salvaguardar e 
valorizar a qualidade da imagem urbana, da linguagem arquitectónica e da 
integração paisagística”, sendo que a infra-estrutura prevista para este novo 
atravessamento do Canal Central “é estratégica não só para o Pds mas para a 
cidade, pois corresponde a uma necessidade há muito sentida, de ligação 
das margens deste canal, onde há mais utilização por peões e cuja alternativa 
(Ponte Praça) exige um grande desvio”. 
A explicitação do objectivo induz um conjunto de pressupostos que não estão 
justificados, quer no que toca à importância para a cidade, quer para o facto de ser 
“há muito sentida”, ignorando o contexto territorial onde se implanta, o canal 
central, um dos principais espaços de referência simbólica da cidade, e omite o 
facto de esta estar prevista num plano superiormente aprovado, numa outra 
localização, distante desta. Por outro lado, a objectivação ignora um dos pontos de 
partida do projecto, o Jardim do Rossio, uma das mais centrais áreas verdes da 
cidade, este sim amplamente referenciado como necessitando de uma intervenção 
de requalificação. 
Acontece que os projectistas ignoraram na definição dos objectivos e objecto, a 
relevância do contexto histórico, cultural, simbólico deste espaço. Um dos 
entrevistados, um dos maiores especialistas nacionais na área ambiental, referiu 
que existe em Aveiro uma forte relação de pertença com a Ria de Aveiro, “que faz 
com que todos falam dela como se pertencesse a todos, sentindo que todos 
mandam na Ria”. Face a esta situação, que deveria ser do conhecimento de quem 
planeia a cidade, teria sido importante, antes de se ter feito qualquer coisa, “avaliar 
se esta obra correspondia verdadeiramente a uma necessidade, recebendo 
contributos dos cidadãos e instituições para fazer evoluir para uma solução 
claramente diferente desde que fosse claramente e assumidamente melhor do 
ponto de vista do Parque da Sustentabilidade enquanto conjunto”.  
Por razões várias, em particular relacionadas com o financiamento da operação, 
mas também com dificuldades de conduzir um diálogo sobre o futuro da cidade, a 
definição do objectivo não seguiu este trajecto, o que teve consequências que 
seguidamente se irão discutir.  
 
PRODUTOS E FORMA DE PRODUÇÃO DA ENCOMENDA 
Como principais produtos estavam previstos um conjunto de obras físicas – 
equipamentos e infra-estruturação - e um conjunto de eventos de animação, num 
investimento inicialmente previsto para 14 milhões de euros, que mais tarde se 





Figura P 79 - Intervenções do Parque da Sustentabilidade  
Fonte: CMA 
 
A encomenda resultou de uma oportunidade de financiamento no âmbito das 
Parcerias para a Regeneração Urbana e no quadro de uma candidatura que tem um 
conjunto de procedimentos formais e prazos para cumprir. Neste sentido, foi 
seleccionado um conjunto de projectos, que teriam de responder ao mote – 
sustentabilidade – e ao território – localizar-se dentro da área de intervenção. 
Esta forma de produzir a encomenda contém um conjunto de efeitos perversos, 
sobretudo, quando as autarquias “não possuem uma visão estratégica para o seu 
futuro e um conjunto de projectos estruturantes em carteira prontos a submeter a 
financiamento”. Como tal, a resposta a estas oportunidades geram avaliações nem 
sempre aprofundadas e precipitações que, num quadro metodológico pouco 
flexível, de difícil diálogo entre parceiros e demais actores, sem quadros de 
referência comuns, numa postura disciplinar e em contextos administrativos 
extremamente burocráticos, têm custos elevados. Como tal, foi produzida uma 
resposta que mobilizou um conjunto de parceiros a sugerir projectos que se 
alinhassem com o tema da sustentabilidade e que se localizassem no eixo espacial 
definido, sem um adequado quadro orientador que os validasse. 
No caso dos dois projectos em avaliação mais detalhada, o projecto do Alboi e a 
ponte pedonal, a produção da encomenda em sede de candidatura foi muito 
genérica, em termos de objectivos, e imprecisa, em termos espaciais. 
No caso do Alboi, a encomenda é posteriormente alinhavada num trabalho de 
colaboração próxima entre a autarquia e os comerciantes do Alboi, liderada pela 
Associação Comercial de Aveiro. No caso da Ponte Pedonal, a autarquia lançou em 
Julho de 2009 um concurso de ideias internacional para a selecção do projectista, 
com as fragilidades já apontadas.  
Importa sublinhar que houve alerta público de um membro do movimento cívico 
Amigosd’Avenida, e autor desta investigação, para a necessidade de se produzir 
uma outra forma de encomenda do projecto, face à sensibilidade da área, e uma 
chamada de atenção para aos riscos da utilização da metodologia de concurso de 
ideias sem qualquer debate/reflexão pública sobre o ‘programa base’ da iniciativa  
e consequências de tal opção (de conflito cívico ou de mau planeamento da 
cidade). Foi sugerido que a autarquia antes de lançar um estudo de planeamento 
(por ex: concurso de ideias) deveria promover uma adequada discussão pública 
para que os cidadãos fossem ouvidos na discussão dos conceitos, objectivos e 
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programas funcionais das propostas de planeamento. Este alerta não foi tido em 
conta e a autarquia lançou o concurso.  
 
 
Figura P 80 - Apelo ao debate sobre Ponte Pedonal   
Fonte: blogue Amigosd’Avenida 
 
CLAREZA DA ENCOMENDA 
A formulação do objecto e objectivos do PdS não foi clara para todos os actores e 
para a comunidade. Existirão várias explicações para o facto. A primeira tem a ver 
com o facto das decisões sobre esta matéria terem sido tomadas por um núcleo 
restrito de pessoas, sobretudo técnicos, sem qualquer debate político, no seio do 
executivo, ou público, com os actores ou cidadãos. Outra razão tem a ver com os 
timings da candidatura ao QREN – PRU e com os procedimentos dos programas de 
apoio financeiro que, segundo alguns, “não proporcionam condições para que 
houvesse um debate efectivo e uma preparação de projecto de forma eficaz”. Ou 
seja, “promovem a atomização de projectos e a sua montagem apresada, induzindo 
projectos que já estão em carteira mas para os quais é preciso encontrar forma de 
lhes dar uma roupagem para que possam ser enquadrados”. Esta preparação teve 
forte consequências pois era usado o argumento “as regras são estas e dentro das 
regras prepare no espaço de mês e meio uma candidatura com parceiros” 
Curiosamente, a candidatura foi muito valorizada no item “envolvimento dos 
actores e participação pública”, somente pelo facto de ter mobilizado um conjunto 
significativo de actores, ainda que tenha ignorado por completo uma das 
dimensões, a da participação pública, o que mostra também a fragilidade da 
avaliação das candidaturas. 
Ainda assim a encomenda tem algumas virtualidades. Vários dos entrevistados 
referem que “do ponto de vista conceptual a identificação do conceito 
sustentabilidade é bondosa, a circunstância de identificar a cidade, o território que 
é interligado e percorrível e fazer disso um objecto de trabalho e depois ainda 
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identificar nós que pudessem qualificar esse percurso é também relevante”. No 
entanto, a forma como foi produzida gerou vários problemas.  
Por um lado, desconsiderou “outras formas de ver a cidade que não são apenas 
territoriais, outras formas de fazer percursos que não apenas feitos sobre 
percursos e, finalmente, outros modos de encarar a aplicação daquilo que são os 
instrumentos e as deliberações da autarquia e dos cidadãos relativamente ao 
processo de transformação do processo urbano”. Portanto, “é mais um enxerto, 
apêndice, intrusão, do que uma forma de viabilizar ou de pôr no terreno com as 
comunidades aquilo que estas directa ou indirectamente julgaram num outro 
momento fazer para esses territórios”. Esta postura de produção da encomenda 
“suscita corporativismos” porque “convida entidades a aceitar calarem-se e 
esquecerem qual é o seu papel na comunidade” em troca do financiamento dos 
seus projectos.  
A comunidade foi-se apercebendo aos poucos do que era o PdS. A explicação surgia 
de forma muito concentrada, através de instrumentos pouco adequados (Boletim 
Municipal), que não geravam compreensão. A comunidade mais afectada com o 
projecto, Alboi primeiro, Ponte Pedonal depois, foi conhecendo o projecto pela 
divulgação pública da contestação (media e media social) mas, sobretudo, a 
população da cidade, ampliada com o debate público produzido e alimentado pelos 
cidadãos e movimentos de cidadãos. 
 
CONSEQUÊNCIAS  
A ambição da encomenda foi grande pois procurou coser um conjunto de peças 
através de um percurso pedonal que ligasse de modo linear todo este território. 
Acontece que não foi produzido um instrumento de planeamento, mas sim um 
“master-plan” sem fundamentação técnica, ou memória descritiva conhecida, 
produzido sem qualquer debate público, que continha, em diversos locais, 
intervenções que questionavam e violavam planos de ordenamento eficazes (PU 
Pólis e PP da Baixa de St. António), como foi mais tarde exposto por especialistas 
na matéria, que entretanto foram consultados. 
O surgimento de cada uma das peças, na forma de objecto e objectivo, mais ou 
menos detalhado, gerou críticas diversas, atempadas, ainda na fase de concepção 
inicial, mas que foram ignoradas, críticas dirigidas ao todo (Pds) e a algumas peças 
em particular (Alboi, Ponte Pedonal Rossio, Ponte Pedonal Baixa St. António-
Parque D. Pedro). 
A falta de clareza na encomenda gerou “uma reacção social muito forte” sobretudo 
pelo facto da concretização anunciada para cada uma das peças ter gerado 
“críticas, receios e perplexidades” sem reposta o que penalizou fortemente “a ideia 
global” e teve como consequência, para além da contestação pública, atrasos, 
derrapagens, perdas de tempo, muitas vezes a tentar explicar o inexplicável, em 
parte por falta de comunicação. 
O arranque do exercício teve um contexto, a candidatura a fundos, muitas vezes 
perniciosa, onde o financiamento ajuda a montar um conceito. Este conceito 
pressuponha que o tema sustentabilidade iria estar presente transversalmente. 
Este projecto era ainda considerado um projecto-piloto, um balão de ensaio de 
soluções projectuais que tivessem a ver com sustentabilidade. Acontece que a 
complexidade deste desafio exigia outra abordagem metodológica, outro 
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aprofundamento do trabalho, entre os técnicos da autarquia e as pessoas que 
eventualmente na universidade poderiam ajudar a introduzir essas preocupações. 
Vários entrevistados referem que a concepção inicial da encomenda é fundamental 
para um bem-sucedido exercício. O facto de se avançar demasiado rápido na 
concepção, sem a devida discussão gera problemas que às vezes são indesejados 
que vão perturbar o todo.  
A concepção inicial do projecto da Ponte Pedonal sobre o Canal Central ignorou 
algumas ideias importantes sobre a cidade. A primeira é que “as pessoas de Aveiro 
têm um sentido de pertença muito forte” pela Ria de Aveiro, um dos entrevistados 
refere mesmo que “todos falam da ria como se ela lhes pertencesse, achando que 
mandam na Ria, o que é um factor importante e que podia ser aproveitado pela 
positiva”.  
A definição da encomenda para a intervenção do bairro do Alboi, ignorou também 
o forte sentimento de pertença que existe neste bairro, tal como na Beira Mar. São 
ambos espaços cuja intervenção a ser feita “deveria ter sido cirúrgica, pois a sua 
natureza assim o justificava, mas também pelo enorme risco de sublevação”. 
Acontece que a intervenção nesses espaços, e no Alboi e Canal Central em 
particular, podia ter tirado partido desse potencial, para “tentar perceber o que é 
que as pessoas queriam ou precisavam para que a solução, a resposta, fosse 
encarada como uma mais-valia e não o contrário”. Como referiu um dos 
entrevistados, a encomenda deveria ter sido iniciada com “uma discussão onde 
fosse previamente apresentado às pessoas uma primeira resposta ao inquérito de 
necessidades, testando-as, se possível, e fazendo-as evoluir para uma solução 
claramente diferente desde que fosse claramente e assumidamente melhor do 
ponto de vista da comunidade e do Parque da Sustentabilidade enquanto um 
conjunto”. Foi a falta desta abordagem inicial que fez com que as coisas não 
funcionassem, por razões que têm a ver com a ideia de candidatura a 
financiamento e da resposta urgente e da pouca flexibilidade a alterações depois 
de formalizada. 
A importância atribuída à concepção sobretudo destas duas intervenções (as 
pontes pedonais e o Alboi), mas de outras também, acaba por ter o efeito de 
contaminar negativamente a opinião sobre o Parque da Sustentabilidade. 
Os esforços desenvolvidos pelos vários movimentos para a correcção da 
encomenda e dos seus produtos (projecto do espaço público) esbarraram numa 
enorme intransigência dos actores promotores, políticos e técnicos, onde se pode 
observar alguma “burocracia acéfala” onde o “cumprimento dos prazos é mais 
importante que uma boa resposta aos objectivos do projecto” e uma ausência de 
“liderança política” que entrega a “gestão de um projecto desta natureza á parte 
técnica”.  
Não sendo clara a encomenda, e mesmo com um apelo à sua clarificação, a 
autarquia ignorou e avançou sem cuidar da natureza dos objectivos (pertinência, 
necessidade, riscos) e da forma como foram construídos e materializados (sem 
cautelas, sem critérios adequados). Perante a contestação, foi evidente a 
dificuldade em aceitar as sugestões, seja por falta de liderança política, seja pelo 
protagonismo dado aos técnicos, que em alguns casos assumiram tiques de 
“tecnocracia iluminada”, sem uma linha clara nem com uma preocupação com o 
acompanhamento coerente do projecto. 
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A contestação iniciada na definição da encomenda, a prioridade dada a algumas 
intervenções, quando o concelho tinha problemas graves e outras necessidades, 
teve um crescendo com o desenvolvimento do projecto. Um dos entrevistados 
chegou a referir que as polémicas tiveram consequências “no futuro das lideranças 
autárquicas”. 
 
P2. ADOPÇÃO DE UMA METODOLOGIA CIRCULAR E NÃO-LINEAR 
PRINCIPAIS MARCOS METODOLÓGICOS, SUA SEQUÊNCIA E AVALIAÇÃO 
A Parceria para a Regeneração Urbana do Parque de Sustentabilidade possui um 
Programa de Acção, que inclui “uma intervenção de regeneração urbana e de 
qualificação da sua inserção no conjunto da cidade” e um “programa plurianual e 
integrado” dinamizado pelo Município através do envolvimento e participação de 
parceiros locais, originando uma Parceria Local. 
Segundo a regulamentação geral da matéria, o programa inclui um conjunto de 
projectos promovidos pelos parceiros que têm de assegurar a sua execução dentro 
de um determinado prazo, assim como o cumprimento de um conjunto de metas e 
resultados a atingir e de um plano de monitorização do Programa de Acção e do 
funcionamento da Parceria Local que “considere o desempenho e o relacionamento 
dos actores e as dificuldades de execução física dos projectos e identifique 
complementaridades que importe valorizar para o sucesso da operação”. No 
âmbito da organização da Parceria Local devem ficar estabelecidas as condições e 
formas de participação dos actores e um plano de divulgação e comunicação. 
Apesar destas exigências regulamentares, a metodologia de desenvolvimento da 
PRU do PdS seguiu o guião de cada um dos projectos limitados à acção de cada um 
dos promotores do projecto. O PdS transformou-se, assim, num conjunto de peças, 
cada uma com o seu ritmo e abordagem própria, não sendo fácil perceber a sua 
sequência e articulação, pois algumas delas contradiziam os objectivos para os 
quais tinham sido criadas.  
Um dos primeiros momentos metodológicos relevantes, foi a organização de um 
Seminário sobre Requalificação Urbana Sustentável que marcou o arranque do 
Projecto do PdS. Era suposto que este evento ajudasse a gizar um quadro de 
referência global, sobre como concretizar no território uma agenda ligada ao tema 
da sustentabilidade. Apesar dos conteúdos relevantes, da construção sustentável à 
discussão de estudos de caso, o desenvolvimento metodológico subsequente não 
criou condições para um devido aprofundamento das temáticas ou para que elas 





Figura P 81- Seminário Requalificação Urbana Sustentável (2009) 
Fonte: CMA (2009) 
 
O que aconteceu foi que durante vários meses (Junho 2009 a Fevereiro 2010) não 
houve informação detalhada sobre o projecto (eventualmente o boletim municipal, 
mas com informação genérica) até que surgiu, no âmbito da apresentação pública 
dos projectos do concurso de ideias para a ponte pedonal, uma exposição com os 
vários projectos do parque da sustentabilidade, um dos quais se referenciava como 
master-plan. Este documento surge como resultado do trabalho técnico e concebe 
uma imagem do futuro desejado, sem criar qualquer oportunidade de revisão, 




Figura P 82 - Masterplan Parque da Sustentabilidade 
Fonte: CMA 
 
Um dos entrevistados referiu que a apresentação revelava uma má opção da 
autarquia relativamente à concretização do conceito de sustentabilidade no caso 
do projecto de Aveiro. A autarquia poderia ter tido dois propósitos diferentes ou 
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“encontrar um projecto de melhoria da sustentabilidade duma parte da cidade” ou 
produzir um projecto dum parque que fosse sustentável ou que tivesse peças mais 
ou menos sustentáveis. A autarquia optou pelo segundo, “o sustentável aparece 
como uma adjectivação ou um propósito de intervenção urbana que tinha uma 
configuração e uma área territorial que se considerava carecida de intervenção” e 
depois procurou acrescentar a adjectivação associada à natureza de alguns desses 
projectos”, o que foi entendido por muitos como um erro.  
Alguns dos entrevistados sublinham que teria sido desejável que a autarquia 
tivessem identificado primeiro “os factores de insustentabilidade na vida urbana” e 
estudasse formas de as resolver “alterando as circunstâncias que a geravam e, com 
isso, passando a trazer efeitos positivos para o restante”. Caso tivesse sido esta a 
metodologia, porventura o objecto de intervenção seria outro, mas certamente “os 
projectos tinham tido uma natureza diferente, uma articulação diferente entre si e 
impactos conjuntos, em que as virtualidades de um dos projectos poderiam 
beneficiar outros”. 
Perante a emergência de um conjunto de projectos dispersos, alguns deles com 
impacto significativo e de oportunidade discutível e perante essas dúvidas públicas 
a autarquia podia ter agarrado o processo de debate e de concepção e gerado um 
espaço de diálogo com a comunidade e os seus parceiros. 
Importa sublinhar que das entrevistas produzidas a um dos coordenadores, 
emerge a ideia de que houve um esforço para que o projecto tivesse incorporado a 
dimensão de sustentabilidade de uma forma diferente, produzindo uma outra 
articulação entre projectos, articulada numa visão para a cidade, ou para essa parte 
da cidade, construindo um quadro de referência sobre como o tema 
sustentabilidade poderia ter orientado a concepção de cada uma das peças e do 
seu conjunto. Mas este esforço esbarrou numa maior preocupação de “responder à 
encomenda e de cumprir os prazos estabelecidos”. 
Segundo um dos entrevistados, o que se pedia era que a autarquia olhasse para o 
território identificasse as suas insustentabilidades e “modernamente soubesse 
conceber e desenhar a tipologia de intervenções, os modelos, os paradigmas e os 
instrumentos físicos e não físicos necessários para reverter essas circunstâncias de 
insustentabilidade”.  
Mas não foi essa a opção. Os actores e competências envolvidas não mostraram ser 
capazes de o fazer. A concepção do PdS continuou, mobilizando um número vasto 
de equipas técnicas, cuja natureza e constituição não eram do conhecimento 
público, e cada um deles respondia pela sua peça individual ignorando o contexto 
mais vasto, pelo que a coerência do todo nunca foi devidamente cuidada. 
Houve algumas razões que explicam essa dificuldade. Por um lado, uma 
incapacidade política de antever o impacto da contestação social e cívica ao 
projecto e de gerir e responder às críticas fundamentadas que foram sendo 
produzidas. Por outro, a resistência de alguns técnicos municipais a uma 
abordagem de planeamento e à construção de um quadro comum que balizasse a 
concepção dos projectos, valorizando o conhecimento técnico e científico existente, 
por exemplo, na UA sobre esta matéria,  e ultrapassando o entendimento do tema 
como uma perspectiva meramente ligada “ao desempenho individual dos edifícios, 
a sua construção sustentável, mas não a preparar uma vivência sustentável dum 
território”, fazendo-os de forma diferente do tradicional, ao que se juntou, por 
último, o espírito burocrático de cumprimento acrítico da encomenda, empurrado 
por orientações regionais e nacionais. 
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Com base nesta constatação, a autarquia perde uma parte do controle 
metodológico do exercício, com várias iniciativas a serem desenvolvidas de forma 
independente e desarticulada, e com o desenvolvimento de várias iniciativas 
cívicas de contestação ao projecto global e a cada uma das suas peças, o que durou 
cerca de três anos. 
A primeira apresentação pública do projecto, que poderia permitir um primeiro 
balanço, decorre de uma petição feita por cidadãos à Assembleia Municipal, que 
por via disso agendou uma reunião extraordinária onde os projectos foram 
apresentados, numa extensa mas pouco proveitosa sessão, com mais de vinte e 
cinco apresentações consecutivas sem direito a questões, e cujos resultados no 
processo foram nulos, pois as dúvidas que começavam a ser levantadas sobre os 
vários processos, e que os cidadãos explicitaram numa apresentação realizada no 
fim da sessão, não tiveram qualquer resposta. 
Para além deste momento de avaliação geral, o único realizado durante todo o 
processo, houve algumas apresentações públicas de projectos parcelares.   
No caso do projecto do Alboi, foi realizada uma sessão pública com os moradores 
do bairro, uns dias antes do envio dos projectos finais para aprovação. Após essa 
sessão, e perante as várias dúvidas e receios colocados, a autarquia enviou uma 
carta aos moradores onde estabelece um conjunto de compromissos, alguns dos 
quais mais tarde se comprovou não terem sido respeitados, mas onde refere que as 
alterações de fundo não seriam possíveis por falta de tempo, decorrente da 
urgência de aprovação dos projectos pela entidade financiadora. Apesar disto, nas 
entrevistas efectuadas foi possível constatar que a autarquia concedeu a alguns 
actores, em particular os comerciantes, um longo período de discussão do projecto, 
prévio a este debate com os moradores, tendo a sua concepção sido produzida 
para responder às suas necessidades e anseios.  
Outro dos momentos de avaliação pública parcelar decorreu de uma reunião 
pública do executivo onde o tema da ponte pedonal concentrou toda a agenda da 
reunião. Tratou-se de uma das reuniões mais concorridas do período democrático 
em Aveiro, que mais à frente se explicitará de forma detalhada, de natureza 
espontânea, organizada por um movimento cívico entretanto criado, onde foi 
apresentado pela autarquia o projecto e onde foram expressos pelos cidadãos 
argumentos pró e contra a realização da ponte pedonal. Também neste caso, a 
autarquia não foi sensível à argumentação e manteve a sua posição. 
Seguiram-se várias discussões, protestos que mais tarde serão explicitados, e que 
conduziram a que a Ponte Pedonal não fosse construída e que uma das partes do 
projecto do Alboi fosse eliminada. 
O último marco metodológico é a construção do projecto. Das entrevistas 
efectuadas é possível concluir que houve diversos problemas burocráticos com as 
adjudicações das empreitadas que adiaram a concretização do projecto e geraram 
uma desmotivação não só nos promotores, como nas próprias empresas de 
construção que passaram a ter como objectivo secundário a conclusão das obras 





Figura P 83- Implantação das propostas do PdS (proposta final) 
Fonte: CMA 
 
MOMENTOS DE AVALIAÇÃO E CONSEQUÊNCIAS 
A identificação dos marcos metodológicos e o balanço produzido indicam que 
apesar das reservas colocadas pelos vários actores e mesmo pelos parceiros, a 
condução do projecto não era sensível à argumentação, gerindo a encomenda de 
forma linear e burocrática, com uma preocupação centrada na implementação do 
projecto, mais do que nos resultados ou consequências. 
Vários dos entrevistados referem que para além dos marcos atrás referidos, os 
momentos de avaliação formal (reuniões dos parceiros ou da comissão de 
acompanhamento) produziram sugestões de alterações e críticas, algumas de 
personalidades científicas relevantes, mas não tiveram uma resposta pública, o que 
se traduziu numa ponderação desequilibrada dos vários interesses em presença, 









Um dos argumentos utilizados para não alterar os projectos, foi que se perdia o 
financiamento. Acontece que nas entrevistas efectuadas foram dados vários 
exemplos de alteração do projecto (mesmo num dos casos mais polémicos, o da 
ponte pedonal, mais tarde a autarquia conseguiu autorização para afectar a verba 
para as obras da Rua João Mendonça). 
A referência aos prazos curtos, que a autarquia usou como argumento, que a fase 
de desenvolvimento do projecto era muito curta, não corresponde à verdade, 
tendo sido permitido um envolvimento muito grande e prolongado por exemplo no 
caso dos comerciantes no projecto do Alboi que não foi dado aos moradores. Para 
além disso, desde a assinatura do protocolo (resultante da aprovação da 
candidatura) até à entrega dos projectos passou mais de um ano, o que poderia ter 
sido usado para o lançamento de um amplo debate público. 
Os momentos de avaliação com os cidadãos foram negados, apesar de amplamente 
solicitados. As instâncias que o poderiam produzir, nomeadamente a entidade 
financiadora, recusou-se a desenvolver esse papel, isto é anunciou que o ia fazer, 




Figura P 85 - Notícias sobre Parque da Sustentabilidade – Reunião Mais Centro 
Fonte: SAPO, OLN News 
 
Uma das questões críticas que aqui se coloca é a ausência de uma avaliação 
rigorosa, quer por parte dos promotores, quer dos financiadores, do valor dos 
conceitos e da sua operacionalização em projectos concretos. 
O recuo realizado pela autarquia em alguns dos projectos mais polémicos, como o 
caso da ponte pedonal e da via pelo meio do Alboi, aparece mais como 
consequência de contextos políticos delicados, num dos casos por desistência do 
construtor, no segundo, por momentânea perda de maioria no Executivo, do que 
como resultado de uma ponderação dos interesses em presença, apesar de 
publicamente ter sido esse o argumento apresentado. 
Resulta desta análise que os promotores se preocuparam sobretudo em executar o 
projecto sem perceber o contexto, as necessidades da comunidade e actores, 
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impondo o objecto, objectivos e os produtos. Por razões várias – inexperiência em 
lidar com as dificuldades dum projecto com vários parceiros, necessidade de 
responder a um calendário apertado (candidatura e execução) - as orientações 
metodológicas traduziram-se num certo “fechamento do processo no exercício 
técnico e em torno dos agentes directamente envolvidos na parceria público-
privada”.   
Esta postura insere-se no espírito das primeiras concepções metodológicas de 
planeamento – plano produto - sendo particularmente frágil no que concerne à 
discussão dos objectivos da intervenção, dos quadros orientadores para a definição 
da solução e da sua concepção, não havendo qualquer preocupação de 
envolvimento dos actores cidadãos e desconhecendo-se mesmo o grau de 
conhecimento que os actores parceiros do projecto tinham do seu conteúdo. Para 
além disso, conteve momentos de avaliação intermédia muito pontuais, internos, 
mas que por várias razões não inverteram o rumo pré-definido. 
Uma das consequências perniciosas do projecto resultou do financiamento a 85% 
oferecido pela EU. Quando confrontada a autarquia relativamente à razoabilidade 
das opções projectuais e de investimento, foi recorrentemente utilizado o 
argumento de que o investimento público municipal era baixo, dando a entender 
que a sua menos razoável aplicação seria menos grave porque o dinheiro não vinha 
dos cofres municipais. 
 
P3. INTEGRAÇÃO, EM CADA ETAPA, DAS DIMENSÕES ESPACIAL E SOCIOECONÓMICA 
(OBJECTO, OBJECTIVO E RESULTADOS) 
 
INTEGRAÇÃO DAS DIMENSÕES ESPACIAL E SOCIOECONÓMICA 
Como foi referido anteriormente, a metodologia seguida é de natureza projectual 
onde o técnico responde a um caderno de encargos e produz um projecto, não 
existindo margem para qualquer reflexão de planeamento. 
A concepção de cada um dos projectos e do plano geral não conseguiu integrar 
devidamente a dimensão espacial, das intervenções infra-estruturais – espaço 
público - e de equipamento – programas culturais, científicos e ambientais, com as 
intervenções imateriais, de dinamização socioeconómica associadas ao tema da 
sustentabilidade. 
De acordo com os objectivos, existia uma ambição de promoção do 
desenvolvimento socioeconómico, mas acontece que esse esforço e a sua 
materialização não se vislumbra. Alguns dos entrevistados revelam o esforço 
conceptual inicial que foi desvirtuado, sendo que uma das razões para tal foi a 
modificação da liderança do projecto entre a fase da concepção e da execução, o 
que determinou que o esforço de ligação das componentes materiais e imateriais 
não tenha sido produzido como combinado, o tempo necessário para produzir o 
quadro conceptual de referência que deveria ter sido usado na passagem da 
definição inicial à concepção e à acção não foi devidamente trabalhado, ou com a 





Figura P 86 - Construção Sustentável no PdS 
Fonte: Plataforma CS 
 
Um dos entrevistados com responsabilidade no projecto chega mesmo a referir 
que a concepção subverteu o conceito original e que o projecto passou a ser 
intervenção no espaço público, sem qualquer inovação do ponto de vista da 
sustentabilidade. Uma das pistas passaria por um trabalho mais próximo da 
Plataforma da Construção Sustentável, que poderia ter inspirado a concepção 
específica de cada um dos projectos, mas para isso teria de haver disponibilidade, 
de tempo, mental e institucional, o que não aconteceu e a certa altura abandona-se 
porque se sente que esse esforço implicaria grandes alterações e exigiria 
competências, tempos, que os técnicos municipais não têm ou não estão 
habituados a fazer e não querem fazer e não há uma liderança que o obrigue, 
passando a fazer uma intervenção tradicional. Sublinha, ainda, que que um dos 
graves problemas do projecto é “ ser mais um parque ao qual se pretendeu 
acrescentar alguma sustentabilidade, criando-a para cada uma das áreas de 
intervenção, em aspectos de sustentabilidade diferenciados sem congruência”.  
Outra questão apontada pelos entrevistados tem a ver com as dificuldades de 
introduzir critérios de sustentabilidade nos procedimentos de contratação pública 
de projectos de obra pública, com o receio de que viole as regras da concorrência, 
por introduzir especificações que restrinjam o tipo de possíveis respostas. Este 
receio poderia ter sido ultrapassado se a autarquia tivesse tirado melhor partido 
do conhecimento técnico-científico dos seus parceiros – em particular a UA e a PCS 
– e justificado um esforço de envolvimento dos organismos públicos (para além 
dos já citados, a APA e CCDRC) para que estes pudessem ajudar nesta qualificação. 
A incapacidade ou falta de vontade política para ultrapassar as dificuldades 
geraram uma inércia e o desenvolvimento das práticas administrativas dentro das 
áreas de conforto. 
A concepção física do PdS assentou, assim, na defesa dos princípios do desenho do 
espaço público e do privilégio da mobilidade suave, mas a sua formulação revelou 
que não foi implementada de forma coerente e, muitas vezes, até era forçada 
contrariando os princípios da sustentabilidade que supostamente deveriam 
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defender (a título de exemplos: a Rua pelo meio do jardim do Alboi; ponte pedonal 








A intervenção urbanística no Bairro do Alboi tem a natureza de um projecto de 
arranjo do espaço público. Apesar de ter sido previsto na candidatura o 
desenvolvimento da animação sociocultural do futuro largo do Alboi, 
nomeadamente, através do envolvimento dos actores sociais, culturais e 
económicos, não foi desenvolvido qualquer plano de animação. Esta situação é 
tanto mais estranha, quanto no bairro existe uma associação cultural de longa 
tradição, a Banda Amizade. 
O modelo de espaço público proposto para o Alboi pretendeu transformar o 
carácter do bairro, criando condições para que o bairro perca da dimensão 
predominantemente residencial com algumas funções ligadas às ‘actividades 
económicas do dia e da noite’, para um bairro predominantemente ligado às 
funções económicas da noite. Esta opção não é explícita na definição de objectivos, 
mas decorre de um modelo de desenho de espaço público que cria condições para 
o surgimento de um conjunto de novas funções ligado às actividades comerciais da 
vida nocturna (Bares e restaurantes), à semelhança do que já hoje acontece na 
Praça do Peixe. 
Para além disso, a proposta inicial de concepção do espaço público previu a 
alteração dos sentidos de trânsito na envolvente do bairro e a construção de uma 
via no jardim do bairro, induzindo a deslocação para o seu interior de trânsito de 
passagem, penalizando a função de lazer desse espaço público e colocando em 
causa a segurança dos seus utilizadores. A criação da proposta - que visava cortar o 
jardim público ao meio - estava fundamentada na resolução de um problema de 
geometria rodoviária num cruzamento fora do bairro e para responder aos 
requisitos legais e de melhoria da fluidez de circulação naquele ponto. A 
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justificação apresentada nunca foi explicitada publicamente, mas foi entendida por 
muitos actores como desajustada, excessiva e de difícil compreensão. 
A concepção foi considerada desajustada, pela falta de um espaço central, de 
encontro, com mobiliário urbano e árvores (conforto térmico). 
À crítica da concepção inicial, o jardim cortado ao meio, soma-se agora uma outra 
crítica da concepção das vias demasiado próximas das habitações, gerando 
problemas de segurança aos peões. Esta concepção foi pensada com a existência da 
via pelo meio do jardim. 
Em síntese, o projecto previsto para o Alboi não é um bom exemplo de articulação 
da dimensão espacial e socioeconómica. Esta fragilidade resulta da insuficiente 




O projecto da ponte pedonal é uma concepção urbanística sem ponderação do 
território envolvente e sem avaliação das consequências socioeconómicas, 
assentando na premissa de facilitar a deslocação entre margens com o fim de 
promover “o desenvolvimento dos bares” da zona. 
A concepção do PdS que incorpora esta proposta negligencia os riscos apontados 
para este investimento que é o impacto que ele pode ajudar a criar na 
transformação do carácter do bairro do Alboi, a partir do momento em que houver 
uma ligação rápida aos bares da Praça do Peixe, podendo criar processos de 
gentrificação urbana.  
 
 




A intervenção física no restante PdS centra-se nos pavimentos, em algumas das 
áreas, no mobiliário urbano, em intervenção de infra-estruturação e na reabilitação 
dos edifícios da Casa de Chá, das igrejas, da Fábrica da Ciência, e em novos campos 
do Clube de Ténis e na Casa da Sustentabilidade. Em qualquer dos casos, não se 
conhecem programas de animação dos edifícios e dos espaços públicos. 
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Houve dimensões materiais do projecto interessantes, o Parque dos Amores, a Rua 
José Rabumba, o edifício C, a frente do canal do Alboi, ainda assim, não foram 
organizadas as actividades imateriais que os poderiam ter potenciado, com 
excepção do espaço C.  
 
INICIATIVAS IMATERIAIS 
O desenvolvimento de iniciativas imateriais na fase final do projecto passaram a 
procurar criar uma empatia com o projecto que ele nunca conseguiu gerar. No 
final, tentou funcionar como um conjunto de eventos efémeros que tentavam 
pacificar a relação de contestação que se criou em torno do parque e que foi muito 
longa, por isso de difícil reversão. 
 
 
Figura P 89 - Animação no PdS 
Fonte: CMA 
 
Mesmo a concepção da animação tem uma natureza desajustada ao espaço, usa um 
palco, uma estrutura pesada e de forte impacto visual, não é adequada para o 
futuro, sendo dificilmente replicável. 
 
 







COERÊNCIA DA INTEGRAÇÃO E CONSEQUÊNCIAS  
Não houve um esforço de articulação da dimensão imaterial e material do projecto. 
A CMA tinha a capacidade de introduzir coerência entre as intervenções materiais 
e imateriais, mas para isso era importante que tivesse havido outro cuidado na 
concepção de cada uma delas e da sua intersecção, ou então, uma procura de 
coerência ao longo do exercício, em diferentes etapas.  
A obra pública foi concebida sem a definição prévio dos seus programas de uso e 
animação, pelo que os eventos finais tiveram um carácter efémero e em alguns 
casos desajustado ao carácter dos espaços. Como consequência desta 
desarticulação os projectos foram mal concebidos, havendo o risco de produzirem 
efeitos contrários ao desejado. 
 
P4. MOBILIZAÇÃO, EM CADA ETAPA, DE INFORMAÇÃO QB 
 
RECOLHA DE INFORMAÇÃO (MÉTODOS, FASES E CONTEÚDO)  
PDS 
O projecto iniciou-se com uma conferência que visou enquadrar o conceito da 
sustentabilidade e motivar encontro de experiências. Acontece que o evento não 
teve continuidade e não existe evidência da forma como as propostas do PdS foram 
sustentadas em informação ou estudos.  
Apesar de ter sido mencionado no arranque do projecto vários exemplos de 
valorização do conhecimento técnico e científico ligado à sustentabilidade, 
nomeadamente, os dispositivos tecnológicos (INOVARIA), iniciativas ligadas à 
eficiência energética (Inovadomus), o desenvolvimento do projecto não valorizou 
suficientemente esse esforço. O trabalho da Plataforma para a Construção 
Sustentável foi sistematizado, mas depois acabou por não influenciar a concepção e 
torná-la menos ambiciosa e não permitiu gerar boa prática tendo, em alguns casos, 
gerado mesmo más práticas. 
Contudo, uma das principais falhas foi a falta de recolha da informação sobre o 
território - a compreensão da história do local - e as necessidades e problemas dos 
residentes e visitantes, que ajudassem a encontrar respostas e a enquadrá-las no 
quadro da sustentabilidade. Neste particular, os saberes locais, das vivências dos 
cidadãos e instituições foram pouco ou nada valorizadas. 
A informação necessária à tomada de decisão não era partilhada pelos parceiros, 
cada promotor tratava do seu projecto. 
ALBOI 
Após a aprovação genérica (no caso do Alboi o que existia era um objectivo geral e 
uma implantação macro) iniciam-se os estudos projectuais que duram meses. 
Contudo, não é conhecido o desenvolvimento de algum estudo que fundamente a 
intervenção no Alboi.  
Segundo a memória descritiva, as opções projectuais (mobilidade, espaço público, 
estacionamento) não resultam de inquérito, levantamento da situação ou 
auscultação dos moradores, mas de opção programática casuística (sentido de 
trânsito) e, noutros casos, de uma opção que cria novos problemas (ausência de 
457 
 
estacionamento para moradores, mudança do carácter do bairro, com a introdução 
de funções ligadas à restauração e bebidas).  
Apesar dos moradores e cidadãos terem alertado os técnicos e decisores para o 
risco da decisão, não foram produzidos outros estudos que ajudassem a sustentar 
a opção inicial ou a alterá-la. Na concepção do projecto, a autarquia referenciava 
que a propósito da identificação das espécies arbóreas a manter, os especialistas 
da Universidade de Aveiro seriam consultados. O projecto ignorou ambos os 
actores, os seus conhecimentos e saberes, produziu um modelo urbanístico e 
implementou-o, apesar dos apelos dos cidadãos e dos avisos às autoridades 
financiadoras (Mais Centro). A CM de Aveiro foi confrontada por investigadoras da 
Universidade de Aveiro, a propósito do abate de árvores do Alboi, mas nunca foi 
dada qualquer justificação. 
PONTE PEDONAL 
A justificação da Ponte Pedonal do Rossio surge por via de uma carta “assinada por 
vinte e três comerciantes” a pedir um atravessamento do Rossio para o Alboi, sem 
qualquer referência a cuidados projectuais ou à sensibilidade da zona. 
Para apoiar a sua concepção não foram produzidos estudos, mas foi lançado um 
concurso de ideias internacional, sendo que os promotores imaginavam que daí 
surgiriam estruturas com pouco impacto.  
A concepção da ponte pedonal demonstra uma forte ausência de sustentação em 
evidência – quer na necessidade da ponte, na poupança de tempo, na resposta a 
pessoas com necessidade de mobilidade, na contradição com planos de 
ordenamento. 
 
RECOLHA ADEQUADA EM CADA ETAPA 
Segundo vários entrevistados, a concepção do exercício não mobilizou a 
informação técnica necessária ao estabelecimento das opções.  
Se numa fase inicial, da concepção da candidatura, e na realização do evento de 
lançamento do projecto, houve um esforço de mobilização do conhecimento dos 
actores, esse esforço de mobilização do conhecimento existente foi-se perdendo ao 
longo das etapas, sobretudo na fase de concepção operativa e de execução.  
Os estudos necessários para responder à encomenda, tinham de ter um quadro de 
referência, de incorporação da dimensão sustentabilidade num projecto de 
regeneração urbana. Curiosamente, houve alguns esforços iniciais, nomeadamente 
com a PCS, INOVARIA e outros, mas os seus resultados não foram suficientes. 
Houve, também, falhas no que concerne à programação dos equipamentos 
desportivos, nomeadamente, para a realização de provas de ténis, eventualmente 
com uma estrutura coberta. Isso não aconteceu porque do ponto de vista técnico 
houve alguma intransigência com alguns actores. 
Se em alguns casos foi mobilizado o conhecimento técnico-científico existente, 
nomeadamente, na área das TICE, com o envolvimento da INOVARIA, no caso da 
área ambiental e da botânica isso não aconteceu, não foram mobilizados os 
conhecimentos específicos, designadamente, dos próprios actores envolvidos.  
No que concerne à recolha de informação de sustentação do desenvolvimento do 
projecto do Alboi houve várias falhas apontadas. Uma relacionada com a questão 
da flora e fauna, sobre a qual não foi produzido devido levantamento, que por 
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exemplo, ajudasse a suportar as decisões políticas de abate das árvores. O apoio 
técnico não foi solicitado aos investigadores da UA e houve, de alguma forma, uma 
interrupção de relacionamento nesta área de conhecimento, esquecendo-se que a 
UA era também parceira do projecto. 
 
 
Figura P 91 - Extracto carta enviada aos moradores – Árvores 
Fonte: CMA 
 
Para além da concepção do desenho urbano, a escolha dos materiais não foi a mais 
adequada e não valorizou suficientemente o conhecimento dos actores (PCS) e dos 
próprios projectos em que a CMA estava envolvida, nomeadamente, o projecto 
UNIC, o “Urban Network for Innovation in Ceramics”, um projecto da rede 
URBACT, que envolve Limonge, Fienza, Castellon, cidades europeias em que o 
sector cerâmico era relevante103.  
Um dos entrevistados refere que a ideia da praça ao nível dos materiais, era 
“deixar uma identidade associada ao sector cerâmico e à reciclagem de materiais 
associado à sustentabilidade” tendo sido feitos vários testes pela equipa da 
Plataforma da Construção Sustentável nos laboratórios da UA. Contudo, a certa 
altura, a demora em obter resposta começa a incomodar alguns elementos da 
equipa técnica de coordenação e é seleccionada uma outra opção, a do mosaico. 
A questão do estacionamento foi outra dos aspectos problemáticos. Tendo sido 
decidido reduzir o número de estacionamentos disponíveis, foi comunicado aos 
moradores a intenção de “conseguir na envolvente próxima uma reposição de 
parte desses estacionamentos”. Do estudo solicitado aos serviços não foi possível 
obter informação. 






Figura P 92 - Extracto carta enviada aos moradores – Estacionamento 
Fonte: CMA 
 
Durante a concepção do estudo, foi sugerida a necessidade de produzir estudos 
comparativos com outros espaços públicos de natureza semelhante para perceber 
a natureza dos seus programas de uso, auscultando moradores e actores culturais 
locais – por exemplo a Banda Amizade – e avaliando as iniciativas no espaço 
público que pontualmente vão surgindo na cidade – dia dos vizinhos, Flea Market, 
Feira Criativa. A dificuldade de diálogo e a ausência de resposta da autarquia 
permitem concluir que nenhuma destas sugestões foi ensaiada. 
 
 
Figura P 93 - Square Gardens 
Fonte: Internet 
 
Quanto ao projecto da ponte pedonal, a intervenção num lugar sensível como o 
Canal Central, deveria ter gerado a percepção da necessidade de uma mais 
profunda recolha de informação sobre o canal e a área territorial envolvente. 
Para além da insuficiente interpretação da importância simbólica do canal e do seu 
papel na cidade, de uma indevida avaliação dos riscos da proposta para a 
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transformação do carácter do bairro, já mencionadas, houveram falhas de recolha 
de informação que justificasse a sua necessidade, nomeadamente, a realização de 
contagens de deslocação de peões na zona, assim como de estudos geotécnicos que 
sustentassem o custo da opção projectual desejada e que, segundo informações 
obtidas, comprometeram a sua realização. 
No que concerne ao tempo de deslocação entre margens, um estudo realizado 
permitiu concluir que para muitos dos potenciais utilizadores “não representa um 
benefício de poupança de tempo entre margens mínimo relevante, pois não 
ultrapassa 1 ou 2 minutos”, com penalização das deslocações “de pessoas com 
necessidades especiais de mobilidade” por razões de concepção física da obra. 
 
 
Figura P 94- Tempos de deslocação entre Praça do Peixe e Bairro do Alboi 
Fonte: Autor 
 
Em síntese, este projecto careceu de sustentação baseada não em conhecimento 
técnico de natureza projectual, que sustentou a necessidade de construir uma 
ponte naquela localização, mas outras “formas de conhecimento, nomeadamente 
urbanístico, social, cultural e vivencial”. 
 
CONSEQUÊNCIAS  
A dificuldade de obtenção da informação não pode ser justificada pela falta de 
tempo, porque a candidatura foi aprovada em 2009, a execução das obras iniciou-
se em 2011 e a maior parte delas só em meados de 2013 estão a ser concluídas. 
Também não pode ser atribuída à ausência de interlocutores, porque vários 
movimentos cívicos e associativos (Plataforma Cidades, Amigosd’Avenida, 
Comissão de Moradores do Alboi, Movimento Cívico por Aveiro – Contra a Ponte 
Pedonal, NAV, APPLA, ADERAV) manifestaram por diversas vezes disponibilidade 
para participar no exercício, mas essa oportunidade nunca foi criada pela 
autarquia. 
O argumento de que aprovado o projecto não se podia alterar também não 
corresponde à verdade, porque vários projectos foram alterados, parte do 
investimento do Centro de Imagiologia foi afecto à Fábrica Ciência, o investimento 
do Conservatório de Música da Gulbenkian foi afecto à Ponte Pedonal Baixa St. 




As consequências da falta de informação em cada etapa e no resultado final, 
geraram problemas de execução e adiamentos de lançamento de obras, por 
insuficiente fundamentação técnica. Para além disso, as falhas qualitativas 
mencionadas não permitiram que se tivesse estabelecido um quadro orientador 
das intervenções e que o carácter exemplar de uma intervenção de regeneração 
urbana com o mote da sustentabilidade tivesse sido produzido, com possíveis 
replicações. Houve, para além disso, a perda do potencial de conhecimento sobre o 
território e o tema da sustentabilidade (académicos, técnicos e cidadãos) que 
poderia ter qualificado a intervenção, o que fragilizou as soluções obtidas e o 
processo e uma perda de oportunidade de fazer diferente. Em vez disso, surgiu 
uma crescente contestação, que conduziu a uma fragilização da imagem do 
projecto. 
 
P5. DISTINÇÃO, EM CADA ETAPA, ENTRE O ESSENCIAL E O SECUNDÁRIO 
 
RELEVÂNCIA DO CONTEÚDO DA ENCOMENDA  
A encomenda conceptual tinha um carácter essencial – o conceito sustentabilidade, 
com os seus três pilares (desenvolvimento económico, ambiental e social) a que se 
agregava um território a necessitar de regeneração urbana – corredor verde da 
Baixa de St. António, Parque D. Pedro e traseiras do Estádio Mário Duarte. 
Acontece que a articulação do conceito com o território não gerou uma encomenda 
(objecto e objectivo) bem definida, com um conjunto de projectos com igual grau 
de relevância ou prioridade, onde alguns deles, sobretudo os de menor relevância, 
perturbaram a leitura global da pertinência e interesse da PRU PdS. 
Recorda-se que o objectivo do projecto era “promover, numa lógica integrada, do 
aparecimento de um novo espaço cuja imagem e futura identidade se encontrasse 
directamente associada ao conceito da sustentabilidade, no sentido em que as 
intervenções propostas procurassem inovar nas soluções de desenvolvimento do 
conceito de sustentabilidade, atrás definido, tornando a área definida com um 
ambiente urbano de elevada qualidade, manifestando as tendências do futuro sem 
romper com o passado, apelando aos princípios da cidadania e coesão social”. 
As entrevistas permitiram perceber que o conceito de sustentabilidade, de 
produção de um parque sustentável, deveria ter produzido um quadro de 
referência orientador que ajudasse a produzir a selecção dos projectos que melhor 
se enquadravam no conceito e a orientar a sua concepção e futura implementação. 
Como tal não foi produzido, a encomenda juntou projectos com níveis elevados de 
desadequação, ao nível da necessidade e oportunidade dos objectivos e objecto 
(Ponte Pedonal do Rossio), da oportunidade do objecto (Ponte Pedonal entre Baixa 
St. António e Parque D. Pedro), da relação dos objectivos com o objecto (Projecto 
Alboi), da relação do objecto com os objectivos (Casa da Comunidade Sustentável), 
isto para citar alguns dos projectos. 
Paralelamente, aquilo que poderia ser uma aposta relevante, a regeneração dos 
parques (Baixa de St. António e Parque D. Pedro) e a criação de um novo parque 
(Parque dos Amores), com a devida articulação e reabilitação de equipamentos, 
deixou de ser o foco central do projecto. 
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Outro dos aspectos relevantes, relacionado com os objectivos era a valorização do 
conhecimento científico e tecnológico, ligado às TICE, e ao seu potencial de 
articulação com as questões da sustentabilidade, em particular as energéticas, com 
enorme interesse, dado o seu eventual futuro potencial de replicação. 
 
 
Figura P 95 - Inovações no PdS 
Fonte: CMA 
 
Ao longo da investigação foram referidos argumentos que têm a ver com a 
motivação, a pertinência, a necessidade, a adequação, a coerência, importa agora 
discutir a importância ou a prioridade concedida a cada um dos projectos. 
Do projecto PdS, a Ponte Pedonal foi o projecto mais polémico, porque se 
localizava numa zona sensível, no canal central, respondia a um reduzido número 
de potenciais utilizadores, com impacto muito elevado. Como já foi referido a ponte 
pedonal surge a pedido de um colectivo de cidadãos, na sua grande maioria 
comerciantes, que propõem uma ligação entre Rossio e o Alboi.  
Perante as dúvidas sobre a obra, a argumentação utilizada pelos seus promotores  
não se centra sobre a pertinência ou a necessidade, ou a sua prioridade no quadro 
das opções existentes, mas a da legitimidade política dada pelo voto aos poderes 
para decidirem sobre o futuro daquele território, desvalorizando a contestação 
com o argumento de que “é impossível contentar todos” e sublinhando o baixo 
custo da obra, por ser financiado por fundos europeus. 
No quadro dos objectivos do PdS, de valorização da sustentabilidade, não se 
percebe a opção por este investimento, tendo em conta, por exemplo, que um dos 
mais relevantes espaços verdes da cidade, o Rossio, que carece de intervenção de 
requalificação, fique fora do investimento. Para além disso, num contexto de 
grandes dificuldades financeiras, é discutível a opção por este investimento. 
Apesar deste investimento ser assumido publicamente como obrigatório por ser 
uma promessa eleitoral, uma consulta ao programa eleitoral revela que não existe 
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uma referência específica à Ponte Pedonal, mas uma observação geral sobre o 
Parque da Sustentabilidade. A retórica utilizada associando a perda de um 
elemento do conjunto com a desconsideração global do PdS não só coloca este 
projecto com um grau de hierarquia exagerado, pois tal obra não fazia parte da sua 
concepção inicial, como se revelou mais tarde incorrecta porque foram várias as 




Figura P 96 - Programa Eleitoral 2009/2013 – Ponte Pedonal 
Fonte: Programa Eleitoral 2009/2013 
 
No que concerne à encomenda para o Bairro do Alboi, também este não surge 
como elemento original, mas por sugestão da entidade financiadora e por 
indicação da ACA que o concebe com a autarquia, discutindo-o demoradamente 
com os comerciantes, equacionando, numa primeira fase, um programa de 
animação envolvendo os actores locais que nunca foi executado.  
O âmbito da encomenda é discutível na sua essência, porque produziu uma 
transformação radical do espaço, quando podia ter sido possível uma intervenção 
mais selectiva, se dirigida a problemas previamente identificados. Porventura 
houve um erro de avaliação na prioridade dada a este projecto e no carácter da 





Figura P 97 - Proposta inicial para o Bairro do Alboi 
Fonte: CMA 
 
O PdS contém outras encomendas cuja relevância foi objecto de discussão, apesar 
de não terem sido estudadas nesta investigação com o mesmo detalhe, sendo a 
Ponte Pedonal Baixa St. António- Parque D. Pedro um dos exemplos. 
Na proposta inicial este projecto não estava considerado, só surgindo pelo facto de 
outros investimentos previstos, nomeadamente a requalificação de um edifício 
próximo, o conservatório de música da Gulbenkian, não ter sido concretizado, por 
via da expectativa de que a Administração Central iria reabilitar o edifício no 
âmbito da filosofia do projecto “Parque Escolar”. 
Ficaram assim libertos cerca de 700 mil euros e perante o facto de na Avenida 
Artur Ravara passarem cerca de 30 mil viaturas/dia, surgiu a hipótese de 
sobreelevar o passeio e de fazer um atravessamento seguro. Acontece que, do 
ponto de vista técnico, esta proposta mereceu algumas reservas pelo facto de estar 
à saída de rotunda do Hospital e poder ter consequências em termos de segurança 
e de funcionamento do sistema de mobilidade (risco de acidente e de 
congestionamento).  
Dando seguimento à preocupação de criar um corredor verde contínuo pedonal e 
ciclável do Alboi aos Parques sem se cruzar com o automóvel, em segurança, e 
coincidindo com “a visita de um dos técnicos coordenadores a Paris”, onde se 
observou uma solução de contínuo verde, surgiu a ideia de criar-se uma ponte 
pedonal elevada pelo meio das árvores, funcionando como um “atractivo turístico”. 
 
RELEVÂNCIA NO DESENVOLVIMENTO DA ENCOMENDA  
A forma como foram identificados os três projectos mais problemáticos do Parque, 
sem consideração na sua formulação inicial, e a propósito de indicações de grupos 
de interesse ou de mero aproveitamento de fundos, mostra como os instrumentos 
de política pública de desenvolvimento territorial podem induzir efeitos perversos 
sobre o planeamento territorial, pois sugerem enfoques que depois não ajudam a 
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qualificar, e também a ausência de mecanismos de avaliação (internos e externos) 
que permitam identificar e corrigir esses efeitos. 
Perante as dúvidas colocadas, ainda numa fase inicial, de concepção geral, o 
conjunto de projectos foi evoluindo, agravando, em algumas circunstâncias, 
dimensões que aprofundaram a percepção do seu carácter não essencial, ou 
desajustado. 
A Ponte Pedonal é, porventura, um dos exemplos dessa situação. Estando em 
desenvolvimento um estudo pela autarquia, que sublinhava alguns riscos da sua 
concepção tal como estava previsto, estes argumentos foram ignorados, deixando a 




Figura P 98 - Enquadramento da Ponte Pedonal no Estudo da Avenida 
Fonte: CMA e Diário de Aveiro 
 
No caso do Alboi, a situação é também ilustrativa da situação. Perante as dúvidas 
sobre o carácter da intervenção, o projecto avança, quer do ponto de vista da 
concepção, quer da obra, destruindo todas as pre-existências arbóreas, algo que 
não estava previsto, e impondo um modelo urbano que poderá trazer 
consequências à vivência e, eventualmente, ao carácter do bairro. 
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Sendo consensual a necessidade de requalificar o espaço público do bairro do 
Alboi, as opções projectuais tomadas (desenho do sistema viário, estrutura 
arbórea, previsão estacionamento, da organização do estacionamento de visita à 
Fábrica da Ciência, do acesso ao bairro da Gulbenkian) revelaram-se excessivas ou 
desajustadas, não cuidando da natureza específica do bairro, como comunidade.  
A proposta apresentada (e implementada) é excessiva na sua ruptura com a 
morfologia pré-existente. Como refere o parecer de uma organização profissional 
ligada ao planeamento consultada ‘teria sido possível mobilizar o bairro, enquanto 
‘peça’  do PdS, sem essa ruptura tão significativa, extraindo do seu carácter 
pitoresco e do seu valor patrimonial mais-valias relativas à exploração do próprio 
conceito de sustentabilidade’. 
No caso do Alboi, não foram justificadas publicamente as opções pelas prioridades, 
que do ponto de vista urbanístico, a via pelo meio do Alboi, quer funcional, a 
relação com o Rossio. 
Apesar dos alertas para uma redução no carácter da intervenção e das suas 
propostas, e da necessidade de olhar para outras dimensões essenciais, os técnicos 
municipais e os decisores nunca mostraram vontade ou disponibilidade para 
perceber as razões que eram apontadas e para agir sobre isso. Por outro lado, 
foram mais sensíveis à argumentação dos comerciantes do que às dos cidadãos. 
Essa inversão de perspectivas, em que os interesses secundários ganham um 
protagonismo excessivo, perturbando a leitura de outros tipos de interesses, gera 
equívocos e cria dificuldades no desenvolvimento do exercício. 
No caso da Ponte que liga a Baixa de St. António ao Parque D. Pedro, um 
investimento perto de 1 milhão de euros, o facto do enfoque apresentado da obra 
ser o seu ponto de vista estético – a peça arquitectónica – sem qualquer articulação 
com o mote do projecto – a sustentabilidade - revela uma inversão de perspectiva 
que merecia uma avaliação mais exigente, tanto mais que o problema ambiental 
identificado – a ponte passa por uma das vias com maior “passivo ambiental” da 
cidade, fica por resolver.  
 
 
Figura P 99 -  Ponte Pedonal entre Baixa de St. António e Parque D. Pedro 
Fonte: CMA 
 
Tratando-se de um parque da sustentabilidade teria sido importante explicitar que 
impactos o projecto e o conjunto de projectos iriam ter na melhoria do 
“metabolismo ambiental” da cidade, não existindo evidência que este investimento 
se traduza numa melhoria global do funcionamento ambiental da cidade, no 
padrão de mobilidade, nas deslocações, nas escolhas modais. O problema é que 
nada disto foi discutido no início do projecto, onde a avaliação do impacto deveria 
ter sido feito. 
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Ainda assim, alguns dos entrevistados referem que a intervenção gerou efeitos 
positivos com relevância. O Parque tornou-se mais “user frendly”, houve um ganho 
(qualitativo e quantitativo) em área verde, sobretudo no caso do parque dos 
Amores, e de espaço público, por exemplo na Rua José Rabumba, em termos 
ambientais, por causa do lago e linha de água. Contudo, não foram estas as 
dimensões do projecto a que a autarquia deu relevo. 
  
 




A percepção global é que o PdS se tratou de um puzzle, construído de forma avulsa, 
um somatório, sem uma coerência. A verdade é que a discussão à volta das duas 
opções mais discutidas, Alboi e Ponte Pedonal, permitiu a certa altura a perda do 
entendimento do conjunto, eventualmente perturbando a leitura dos seus aspectos 
essenciais.  
Como foi referido por muitos intervenientes, num certo sentido “as pontes não 
eram secundárias porque tinham um impacto grande, mas eram secundárias na 
sua função, porque faziam a ligação, e de repente o que eram peças de ligação 
assumiram a prioridade máxima em termos de projecto”.  
Terá havido uma má gestão da atribuição da prioridade a algumas das 
intervenções, sobretudo por uma indevida ponderação dos interesses em 
presença, privilegiando os interesses organizados em detrimento de uma avaliação 
rigorosa das necessidades que fundamentavam os projectos, de uma ponderação 
adequada da afectação de recursos, até tendo em conta o estado financeiro do país 
e do município, que tornou ainda mais evidente a necessidade do escrutínio do 
projecto. 
Para além disso, não é claro como é que a temática da sustentabilidade se poderá 
transformar numa bandeira do município, já que não foi produzido um quadro de 
referência orientador, não foram produzidas políticas públicas complementares 
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(mobilidade, ambiente,…), e o projecto não gerou mudança de comportamento dos 
actores.  
As consequências sobre as dificuldades de percepção da prioridade das obras 
foram “desastrosas” para a Câmara.  
A discussão sobre a ponte gerou um enorme descontentamento, transversal em 
termos político-partidários, mesmo entre os apoiantes da maioria que sustentava o 
Executivo. A ampliação mediática, a criação de um movimento cívico e a forma 
como os vários actores dinamizaram a contestação criou dificuldades e foi 
alimentando uma crescente oposição à Ponte. Para além disso, o arrastamento das 
obras e o placard no Rossio, pichado pelos cidadãos descontentes, gerou impactos 
negativos na imagem da cidade e do próprio executivo.  
No caso do Alboi, assistiu-se a uma situação semelhante ao da ponte pedonal, com 
a organização de uma comissão de moradores, de um movimento cívico contra 
uma das propostas do projecto, que tiveram um significativo impacto nos media 
nacionais, como no último capítulo se explicitará. 
As entrevistas revelaram que alguns membros da Comissão de Acompanhamento 
alertaram, em tempo oportuno, para a necessidade de haver uma maior reflexão 
em torno das opções do projecto, sobretudo na sua fundamentação técnica. A 
resposta dada pelo promotor (que se fazia representar por um técnico) era que 
“havia um prazo para entregar um projecto, se queríamos ir buscar o dinheiro”. 
Aliás, a vertente financeira era o argumento mais forte para a criação da parceria e 
envolvimento de actores. Acontece que esse argumento da falta de tempo teve 
consequências e atrasos de outro tipo. 
Outro dos entrevistados refere que deveria ter havido a procura de um equilíbrio 
entre “ir buscar o dinheiro, com os custos, erros e omissões” e o “perder parte do 
dinheiro ou ir a outros fundos e fazer todo um trabalho mais aturado”. Foi mesmo 
sugerido que as autarquias deveriam ter “em carteira, um conjunto de projectos já 
preparados à espera de uma nova oportunidade” para evitar precipitações. O risco 
passa por tentar actuar na agenda da sustentabilidade sem pensar numa óptica 
global, deveria haver uma “estratégia com dois ou três projectos estruturantes que 
fossem financiados quando houvesse oportunidade, mas com uma coerência 
global”. 
 
P6. ARTICULAÇÃO ENTRE A CONCEPÇÃO (ENCOMENDA, ESTRATÉGICA, OPERATIVA) 
E A ACÇÃO 
 
COERÊNCIA ENTRE OBJECTIVOS, CONCEPÇÃO E ACÇÃO  
PdS 
A deficiente concepção atrás explicitada advém da dificuldade de compreensão do 
valor do conceito e da forma como ele poderia ser colocado em prática, quer do 
ponto de vista da organização geral da área de intervenção e na sua relação com a 
cidade, quer do ponto de vista de cada um dos projectos.   
Na linha da preocupação atrás referida, Carlos Borrego publicou um artigo com o 
título “PdS onde está o ambiente?”104 onde coloca questões retóricas sobre se o 





modelo de ocupação do território proposto é a melhor e mais eficaz e se responde 
às aspirações dos munícipes e visitantes, se o recurso água vai ser melhor gerido, 
nomeadamente no que concerne à sua qualidade, utilidade e circulação, como a 
qualidade do recurso ar  vai ser garantida, face aos problemas de emissões de CO2 
que lhe destroem a qualidade, ou como se garante o conforto térmico.  
Numa conversa posterior, desenvolvida no âmbito desta investigação, sublinha que 
o projecto poderia ter sido uma oportunidade para a mudança de comportamentos 
relativamente à sustentabilidade, que fosse uma oportunidade pedagógica, mas 
que para isso o projecto deveria ter produzido mensagens para que as pessoas 
“ligassem aquilo que vão fazer no seu dia-a-dia à questão da sustentabilidade” e, 
portanto, “em cada um dos espaços do parque deveria ter havido algo que 
mostrasse às pessoas uma componente da sustentabilidade”, desde o conforto 
térmico, a sociabilidade ou o exercício físico, ou a conceitos como “efeito de estufa”.  
Teria sido importante ligar a importante obra física, nomeadamente “a melhoria 
dos efluentes, o fim da canalização de um curso de água, a recuperação de parte de 
recolha dos resíduos da zona, uma mais-valia do parque, com os aspectos 
importantes da sustentabilidade. 
Ainda assim houve contributos importantes que acabaram por não ter 
consequência no exercício projectual. 
Um dos entrevistados refere que foi feito um esforço para que a autarquia 
ganhasse competências nos domínios dos sistemas de avaliação de 
sustentabilidade, tendo sido convidado o promotor do projecto LiderA105. O 
objectivo era premiar os empreendimentos que fossem feitos usando sistemas de 
avaliação de sustentabilidade, através de critérios que figurariam em regulamento 
municipal, eventualmente com a redução de taxas. Contudo, a autarquia decidiu 
não avançar porque entendia que a proposta poderia favorecer um sistema em 
particular. Foi sugerido que recomendassem premiar projectos que tivessem 
critérios de sustentabilidade, mas a proposta não teve resposta.  
Para além disso, e segundo o interlocutor ouvido, houve o cuidado de organizar um 
conjunto de workshops focados no tema das edificações e sustentabilidade virado 
para estas políticas urbanas, gestão urbana sustentável e reabilitação sustentável, 
que entretanto acabaram por não se realizar. A metodologia passava por envolver 
os relatores dos workshops num seminário final do projeto onde a autarquia 
mostrava como a forma como o conhecimento tinha sido útil para qualificar os 
projectos. Por último foi produzido um manual de boas práticas, com uma 
avaliação de sustentabilidade dos edifícios que foram intervencionados ou 
construídos, mas que não foi apresentado publicamente.  
Do ponto de vista da energia, existe uma proposta que está a ser promovida pela 
Inova-Ria ligada às TICE, com algumas indicações nomeadamente no caso dos 
candeeiros, mas cujo desenvolvimento se desconhece. 
Estes exemplos ilustram alguns dos esforços para ligar as várias dimensões do 
conceito de sustentabilidade à concepção dos projectos. A dificuldade de ligação 
mostra como em primeiro lugar que a definição dos objectivos não incorporou 
devidamente as preocupações veiculadas, que não houve a devida maturação dos 
desafios que a concepção de um parque sustentável colocava e que não houve um 
quadro orientador para as várias equipas de projecto, que interpretaram o mote à 





luz dos seus conhecimentos e experiência, quando se anunciava um projecto 
inovador e demonstrador de boa prática, para replicação futura. 
O objectivo genérico proposto para o PdS era interessante, que do ponto de vista 
da cidade fazia sentido olhar, a ideia de construir “um parque daquele estilo, com 
aquele tipo de objectivos, de eficiência energética, de ligação entre áreas de 
determinado tipo de uso e que poderiam ser aproveitadas muito mais na lógica de 
pôr o cidadão a utilizar áreas da cidade, inclusive até a ligação entre a zona do 
Campus Universitário e o centro da cidade, fazia todo o sentido ter uma análise e 
até encontrar mecanismos que pudessem potenciar este tipo de ligações”. O que 
aconteceu foi que da explicitação genérica de objectivos à definição específica dos 
projectos, de acordo com os entrevistados, não surge evidência que tenha havido 
uma reflexão sólida e fundamentada. 
A cidade viu-se a braços em vários pontos e momentos com a perturbação causada 
por intervenções que resultam “da circunstância de se querer aproveitar recursos 
comunitários para realizar obras que, na maioria dos casos, são despropositadas, 
incorrectas e inconvenientes”. 
Curiosamente, a propósito do tema da sustentabilidade e da oportunidade para o 
estímulo de uma “economia verde”, Pedro Afonso Paulo, o então Secretário de 
Estado do Ambiente e Ordenamento do Território (SEAOT), defendia no 
Expresso106 que a ‘adopção de um modelo de crescimento verde pode ter um papel 
fundamental na dinamização da economia e criação de emprego’, na linha do que 
são as orientações europeias para o crescimento. Para que isso aconteça é 
fundamental ‘assegurar a coerência nos sinais que o governo transmite’ sendo 
indispensável ‘reprogramar critérios de financiamento comunitário para estimular 
actividades económicas ambientalmente sustentáveis’ e também ‘planear o 
território para estimular a identidade, a coesão e o crescimento sustentável’. E que 
‘os esforços para criar alicerces [exigem tempo] mas resultam, são estruturais e 
perduram’. 
Aproveitando estas reflexões, foi referido pelo investigador que “Aveiro tinha neste 
projecto do PdS uma enorme oportunidade para marcar uma nova agenda 
ambiental”, com possível amplo apoio por parte do Governo (e da UE) um amplo 
campo de apoio. Curiosamente, este artigo de opinião foi utilizado pelos membros 
do movimento cívico entretanto criado para apelar ao Secretário de Estado para na 
linha do artigo “dar os sinais correctos e não licenciar o investimento que contraria 
o que defende”, pois nessa altura tinha na sua mesa uma contestação ao projecto. 
Na mesma altura, Álvaro Santos Pereira, referia no Parlamento que o QREN 
deveria ser orientado para combater o desemprego e não para “obras de utilidade 
duvidosa” (Público, 15/3/2012 107). Esta afirmação, carecendo de enquadramento, 
foi proferia no âmbito de um esforço de “reponderação estratégica” do QREN, 
serviu, no entanto, para ilustrar o facto de estarem a ser financiados projectos de 
utilidade duvidosa, tendo vários dos entrevistados mencionado que o PdS continha 
vários exemplos, nomeadamente “a ponte pedonal no Canal Central”. 
ALBOI 
No caso do Alboi, embora a requalificação do jardim tenha sido sempre entendida 
como necessária, para criar um local mais atractivo para a comunidade, a natureza 






da proposta, incluindo uma “rua que iria dividir o jardim em duas partes”, levantou 
várias dúvidas que questionam a sua coerência face aos objectivos do PdS.  
No que concerne aos objectivos da intervenção, surgiram dúvidas se vão ao 
encontro do objectivo geral da intervenção (PRU do PdS). No articulado 
programático do PdS referia-se que o projecto pretendia ‘promover a qualificação 
de uma significativa mancha verde da cidade, articulando espaços de forma a 
ganharem escala e dimensão’. Acontece que o programa sugerido “rompe com a 
escala de bairro, que hoje existe, com o seu carácter intimista do bairro, propõe 
dividir em dois o jardim existente, reduzindo a dimensão contínua do espaço 
verde, e destruiu todo o coberto vegetal existente, contraindo o que CMA 
comunicou aos cidadãos”.  
No domínio da arborização, foi referida no memorando que a autarquia enviou aos 
moradores que a Universidade de Aveiro iria ser ouvida previamente antes da 
intervenção. Uma das entrevistadas, investigadora da UA na área da botânica, 
refere que ainda antes da operação foi realizada “uma avaliação fito-sanitária a 
olho nú com os técnicos da autarquia aos choupos” e foram identificados “alguns 
casos de árvores que já não estariam bem, mas a ideia transmitida é que só seriam 
esses a ser retirados e a existir uma intervenção mais profunda seria feito 
previamente um estudo bio-mecânico”.  
 
 
   
Figura P 101 - Proposta de intervenção no Alboi e abate de árvores 
Fonte: Autor 
 
Para a execução da operação a autarquia entendeu abater todas as árvores do 
jardim, com o argumento de que estavam doentes. A intervenção é sustentada num 
parecer técnico municipal, esquecendo a necessidade de um parecer prévio da UA 
que nunca foi pedido. 
A argumentação utilizada foi contrariada por duas especialistas da Universidade 
de Aveiro, que num artigo publicado no Diário de Aveiro, manifestaram estranheza 
pelo abate generalizado  ”sem que haja uma justificação plausível e devidamente 
fundamentada” quando “apenas uma pequena fracção estava efectivamente em 
más condições fitossanitárias”. 
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Mesmo entre alguns dos entrevistados existe a ideia de que “o cortar as árvores 
não viola o princípio da sustentabilidade, desde que lá sejam colocadas outras”, o 
que é contrariado pelas investigadoras atrás citadas que referem que “as pequenas 
comunidades arbóreas resultam em bosquetes de importância fundamental para a 
ocorrência e manutenção de fauna, ao nível urbano”, lembrando que as árvores 
antigas “apresentam uma importância já profusamente estudada, nomeadamente 
para as aves, pois apenas essas apresentam cavidades naturais que servem de local 
de abrigo e nidificação”. 
Um dos argumentos usados para o abate das árvores era o facto de terem sido 
encontradas algumas árvores ocas, o que para a autarquia era um sinal de que o 
corte tinha sido correcto. Uma das especialistas ouvida tinha uma opinião 
contrária, referindo que o facto de as árvores estarem ocas, não significa que 
estivessem “na iminência de queda”.  
Os factos aqui relatados provam que mais do que uma coerência entre os 
objectivos, a concepção e a sua execução, havia uma cumplicidade forte entre 
técnicos e políticos, uma confiança cega do autarca nos seus técnicos, mas uma 
confiança acrítica, que não ponderava o custo social das decisões tecnocráticas. 
No entanto, havia uma outra razão para explicar o corte, que tem a ver com o facto 
de entenderem que o choupo é uma árvore que vive junto à água e, portanto, 
rebenta os passeios, pois vai à procura dos canos de água, esquecendo que tal se 
deve não ao tipo de árvores, mas ao facto das caldeiras serem pequenas. Omitem 
ainda um factor fundamental que é o seu contributo enquanto elemento de 
amenização climática (nomeadamente no que concerne ao conforto relacionado 
com o controle do vento).  
A questão do conforto climático do Alboi e do impacto do vento, foi chamada a 
atenção por um dos especialistas ouvido, que menciona que o abate criou um canal 
de vento na direcção dos ventos dominantes, que terá impacto não só no Alboi 
como na Baixa de St. António. Outro dos especialistas, refere que seria possível 
uma intervenção que fosse coerente com o conceito, e até exemplificativa do 
conceito de sustentabilidade na intervenção sobre as árvores existentes, mas isso 
implicaria um desenho adaptado às preexistências, e também um estudo 
biomecânico, para identificar as que estão em risco, o que não aconteceu. 
Para além disso, referia-se que o projecto ‘pretendia requalificar áreas de 
excelência urbana (Bairro do Alboi é uma delas) com o objectivo de constituir uma 
área que servisse de modelo a ser transposto para outras acções de requalificação, 
nomeadamente ambiental, social ou económica’. Acontece que no presente caso, o 
modelo viário sugeria a introdução do trânsito automóvel de passagem em zonas 
residenciais, com penalização da mobilidade pedonal, o que hoje em dia é 
contrariado pelos documentos de referência.  
Defendia-se ainda que a ‘requalificação e revitalização da área seria uma 
ferramenta fundamental para promover a sustentabilidade e atractividade urbana’. 
O exemplo presente mostra que essa relação não é óbvia. A requalificação de uma 
área com os pressupostos presentes – criação de condições para a introdução de 
novas funções urbanas ligadas à vida comercial nocturna ou deslocação para o 
interior do bairro de trânsito de passagem - não garantem uma melhor 
sustentabilidade ou dificilmente contribuem para uma maior atractividade do 
espaço. Pelo contrário, foi criada uma significativa apreensão que a intervenção 
viesse a promover uma significativa mudança de uso e carácter do bairro, com 
impactos na vida dos seus moradores. Este receio é fundado na justificação 
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apresentada que sustenta a necessidade de ‘ligar a área de bares do Alboi à Praça 
do Peixe’. 
Da análise da coerência entre a concepção e a execução resultam algumas 
perplexidades. Por um lado, o facto da proposta espacial contradizer os objectivos 
que a deveriam ter fundamentado. Por outro lado, a fundamentação utilizada para 
justificar a operação tinha uma frágil sustentação técnica. Segundo o autarca, 
ouvido numa das reuniões com a comissão de moradores, perante a proposta da 
'rua pelo meio do jardim', esta foi defendida como resposta ao estrangulamento do 
cruzamento entre Rua Magalhães Serrão e Rua da Liberdade, na parte exterior do 
bairro, e por uma leitura do regulamento do Plano de Urbanização de Aveiro que 
impunha uma determinada limitação do sistema viário do bairro. 
Estas várias interpretações decorrem de uma visão tecnocrático do problema, sem 
ponderação dos impactos sociais, económicos e mesmo políticos da decisão, algo 
que era suposto um autarca eleito ter de considerar. Como mais tarde se veio a 
constatar, já naquela altura com alguma “boa vontade” teria sido possível 
encontrar uma alternativa de fácil implementação, com enormes benefícios para o 
Bairro e comunidade que ali habita, pois uma parte significativa (mais de 90%, 
segundo inquérito feito pela comissão de moradores) estava contra a proposta. 
Acontece que para que isto tivesse acontecido era fundamental que se abrisse um 
espaço de diálogo entre autarquia (executivo e serviços técnicos), instituições 
envolvidas na parceria e cidadãos (moradores e demais interessados) o que nunca 
aconteceu, apesar dos esforços desenvolvidos nesse sentido. 
Numa reunião particular com o presidente da câmara (11 JUL 2011) chegou a ser 
sugerida uma alteração à proposta existente - um esboço de reflexão – e feito um 
convite para a realização de um encontro com a equipa técnica da CMA que 
coordenou o projecto do Alboi com o objectivo de “discutir o enquadramento 
global da mobilidade e das dinâmicas sociais/económicas do Alboi, olhar para o 
projecto global do Alboi e avaliar pontos críticos e identificar questões de acordo, 
de desacordo e de aprofundamento futuro” (Figura P100). Apesar da 





Figura P 102 - Proposta para o Alboi – plano B 
Fonte: CMA 
 
Passados uns meses, e após um conturbado processo de contestação cívica, e num 
contexto de fragilidade política do executivo, a decisão sobre a via pelo meio do 
jardim é alterada, por iniciativa do partido da oposição, muito na linha do que 
tinha sido sugerido meses antes, mas que não tinha tido resposta. 
Entretanto a concepção da obra arranca, e surgem dúvidas sobre se o projecto que 
estava a ser implementado correspondia, de facto, ao decido. Apesar dos 
esclarecimentos públicos anunciarem de forma vaga que tal estaria a ocorrer, uma 
observação mais cuidada da realidade deixa dúvidas sérias. A deliberação 
municipal de 14 Outubro 2011 refere a substituição das ‘zonas de pavimento 
preparadas para o atravessamento por zonas ajardinadas’, o que de facto não 
ocorreu. 
O que esta situação revela é o efeito contraproducente da falta de vontade de 
informar e esclarecer devidamente, que gera dúvidas e que alimenta um clima de 











A obra da ponte pedonal sobre o Canal Central mereceu várias críticas 
relativamente à coerência entre os objectivos do PdS, os objectivos da obra e a sua 
concepção. 
Uma das primeiras críticas prende-se com a coerência com uma visão global de 
cidade e da mobilidade, no qual se destacava a relação com a Ponte Praça, o nó 
górdio da mobilidade no centro da cidade, e que a autarquia pretendia estudar no 
âmbito do projecto da Avenida, e a entrada Poente concebida no âmbito do 
Programa Pólis. Um dos aspectos relevantes prendeu-se com a recomendação feita 
pela equipa projectista da Avenida para que fosse considerada outra localização. 
A entrega da concepção do projecto no âmbito de um concurso de ideias, colocou 
vários problemas, já analisados anteriormente, e que fragilizaram a solução obtida, 
não permitindo que ela fosse previamente balizada e ponderados os efeitos 
perniciosos que poderia ter na envolvente imediata – Rossio e Rua do Galitos – ou 





Figura P 104- Proposta de implantação da Ponte Pedonal 
Fonte: CMA 
 
Existem alguns aspectos projectuais que levantaram dúvidas de coerência de 
concepção, face aos potenciais utilizadores, nomeadamente, a forma como os 
acessos para pessoas com necessidades especiais estavam projectados, no sentido 
contrário do percurso de maior procura, assim como os riscos que a solução 
poderia ter em termos de segurança rodoviária na Rua dos Galitos, uma das 
principais entradas da cidade. 
 
  








Figura P 106 - Problemas de implantação da Ponte Pedonal II 
Fonte: Autor 
 
Contudo, o aspecto mais polémico teve a ver com a coerência do projecto com os 
instrumentos de planeamento territorial aprovados, nomeadamente o PU Pólis. 
Como foi já referido, o plano não a considerava a ponte naquela localização e 
produziu normativa que, no entendimento de vários especialistas consultados, a 
proibia no local onde estava a ser projectada. 
As dúvidas sobre esta matéria estão referenciadas por um primeiro parecer da 
CCDRC, que considera que a obra não está em conformidade com o plano, e por um 
parecer jurídico solicitado à jurista Fernanda Paula Oliveira e que mais tarde foi 
enviado ao Ministério Público. 
As dúvidas colocadas pela CCDRC no seu primeiro parecer referem que a ponte 
considerada no plano não era naquela localização, e que a alteração carecia de 
justificação técnica, e que não fica demonstrado que proposta reserva o espaço 
canal previsto para uma infra-estrutura de mobilidade – prevista em sede de 
planta de condicionantes – e não fica salvaguardado o espaço de fruição pública, 







Figura P 107 - Parecer CCRC sobre a Ponte Pedonal 
Fonte: CCDRC 
 
Entretanto, um segundo parecer da CCDRC omite as razões do primeiro parecer, 
nem sequer as rebate, e emite parecer favorável à obra introduzindo, no entanto, 
considerações de natureza questionável. Refere o parecer que não existe uma 
outra alternativa à ponte proposta, omitindo o facto de haver uma outra – a Ponte 
Praça - a cerca de 700 metros. Sublinha que a ponte promove uma maior fruição do 
espaço público, esquecendo o impacto da obra na fruição da frente do canal, uma 
das normativos do plano, defende que não existem desconformidades com o 
conteúdo material do plano de urbanização quando a proposta altera a concepção 
geral da organização urbana (pois o plano de urbanização não prevê esta 
localização, antes, estrutura e organiza o espaço público em função de uma outra 
localização), a definição das diversas funções urbanas (que esta ponte vai 
potenciar noutros locais que o anterior plano não previa) e o traçado e o 
dimensionamento das redes de infra-estruturas gerais que estruturam o território, 
fixando os respectivos espaços –canal (ocupa uma área de espaço canal e 








Figura P 108 -  2.ª Parecer CCRC sobre a Ponte Pedonal 
Fonte: CCDRC 
 
Como se pode constatar, mesmo as entidades que tinham como função preservar o 
bom ordenamento do território, o respeito e coerência pelos instrumentos de 
ordenamento do território não actuaram de forma clara e independente. 
As dúvidas atrás levantadas foram objecto de parecer da jurista Fernanda Paula 
Oliveira que identificou algumas incoerências. O primeiro argumento referiu que 
se a autarquia entendia que o projecto tinha “um carácter estruturante daquela 
área territorial e, mesmo, de toda a Cidade” então não via como não devesse 
“constar do Plano de Urbanização”. Acrescentou ainda que mesmo que os planos 
de urbanização “não se posicionem como instrumentos de regulação 
pormenorizada e precisa de ocupação do solo” não era menos certo que lhes cabia 
“definir os elementos estruturantes do território, os quais devem ficar 
expressamente plasmados nas suas peças fundamentais”. O segundo argumento 
recuperava as desconformidades mencionadas no primeiro parecer da CCDRC, 
nomeadamente o facto da Ponte Pedonal e os seus acessos “ocuparem e 
condicionarem o espaço de reserva do canal que o Plano de Urbanização previa 
para a linha do eléctrico de superfície (cfr. n.º 3 do artigo 27.º), colocando em 
causa a sua construção”. O terceiro argumento sublinhava o facto de “as diversas 
escadas (lançadas a partir das margens até às rampas de acesso que acompanham 
longitudinalmente o canal) colocarem causa o disposto no n.º 2 do artigo 26.º do 
Plano de Urbanização, que exige a salvaguarda de uma faixa de 10 metros para 
livre fruição pública das áreas consideradas como Área Natural – Recursos 
Hídricos, que correspondem genericamente ao sistema global da Ria de Aveiro, isto 
para além de todos os restantes impactes negativos que as referidas escadas 
provocam, designadamente do ponto de vista (da intrusão) visual”. É referenciado 
nesta argumentação que a CCDRC no segundo parecer omite as razões do primeiro. 
Um último argumento rebate a coerência da proposta referindo que “atendendo às 
características do projeto global do Parque da Sustentabilidade; às suas 
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implicações e impactes no território e nas populações (na Cidade), e ao valor 
monetário envolvido na sua realização”, o mesmo não podia, nos termos daquele 
diploma legal, “ser concretizado à margem da participação pública”, nos termos da 
Lei n.º 83/95 de 31 de agosto (ie. Direito de participação procedimental e de acção 
popular)”. 
Este parecer foi entretanto enviado ao Ministério Público, que abriu um processo 




O Parque da Sustentabilidade foi um projecto de obra pública, de matriz 
marcadamente material, de infra-estruturação, com poucas repercussões em 
termos de mudanças de comportamento, mais sustentáveis, quer no domínio da 
mobilidade, dos estilos de vida, do comportamento social.  
Uma das críticas à coerência projecto prende-se com as dificuldades sentidas na 
execução prática, com escorregar em certas indecisões, indefinições, incapacidades 
de lidar rapidamente com o acabar com dúvidas, colocar soluções alternativas e 
portanto, sem capacidade e resolver as divergências. 
Vários dos entrevistados reconheceram que é sempre difícil a passagem da 
concepção à acção, a sustentação das propostas com estudos e a tomada de 
decisões perante avaliação de alternativas. Houve dificuldade em antecipar os 
problemas e as incompreensões que os projectos poderiam gerar. E isso, segundo 
os entrevistados, poderia ter sido resolvido “se tivesse havido diálogo com as 
pessoas, se tivessem encontrado alternativas”, que poderiam ser construídas com 
os próprios utentes e residentes, o que teria gerado um maior consenso em torno 
da utilidade do projecto, mas isso implica uma abordagem metodológica diferente.  
Foi entendimento geral que é difícil identificar onde estão os vários pilares do 
conceito de sustentabilidade no parque. Houve um conjunto de questões a que o 
projecto não conseguiu dar resposta, nomeadamente as funções que desempenha, 
os benefícios e mais-valia do grande corredor verde e da forma como se mede essa 
melhoria. No fundo o projecto não conseguiu ser explícito na forma como poderia 
contribuir para uma maior sustentabilidade da cidade, nomeadamente do ponto de 
vista ambiental, social e económico, e na primeira dimensão, na ambiental, no que 
concerne à melhoria da qualidade do ar, da água e do solo. 
Como resultado desta falta de cuidado, vários dos auscultados referiram que se 
levantou uma discussão pública “como não me lembrava em Aveiro há muitos anos 
e que provavelmente foi o princípio do fim do actual executivo”, isto porque as 
pessoas “perceberam que na hora da verdade, em que mais anseiam que o 
Presidente da Câmara ou Vereador os oiça” não tiveram resposta, não foram 
ouvidos, não lhe foi explicado, e não foram aceites as sugestões, o que mostrou que 
“nas horas cruciais não podiam contar com os políticos”. 
A falta de coerência gerou vários problemas e consequências, a maior das quais um 
sentimento de desligamento com o projecto, uma concepção errada, uma escolha 
muito criticável de projectos e opções projectuais e um desenho urbano mal 
concebido. 
No caso do Alboi a sua inclusão no PdS “acarretou, independentemente dos 
cuidados com a  sua qualificação ambiental,  alguma perda do  carácter  intimista 
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do bairro, pelo  que  se  justificaria  um  programa  complementar  de  intervenção  
de  natureza  mais ‘imaterial’,  porventura  centrado  nas  actividades  culturais  e  
recreativas  que  o  têm  caracterizado,  procurando  ‘canalizar’  parte  das  
externalidades  positivas,  que  certamente resultarão da intervenção prevista, para 
actividades consentâneas com a sua dupla função de espaço privilegiado de 
dinamização do PdS e de “espaço urbano de tradição e de memória”.  
No que concerne ao risco de transformação do carácter do bairro (com novas 
funções) foi chamada à atenção para o facto da “melhoria ambiental esperada 
poder ser alvo de apropriação por actividades que não se coadunam com o 
carácter residencial do bairro, pelo que se considera importante procurar delinear 
um programa ‘proactivo’  de ocupação do bairro por actividades que promovam 
alguma auto-regulação da sua tranquilidade (ex: jardim infantil; lar de idosos; 
ateliers e academias artísticas e comércio correlacionado; espaços exteriores 
explorados, em regime de concessão, por instituições com ligações fortes ao local, 
como o Beira-Mar ou a Banda da Amizade; localização de um pólo da Fabrica de 
Ciência ligado ao ambiente ou de um pólo de promoção museológica, em 
articulação com os museus da cidade, localização de entidades dinamizadoras do 
PdS, etc.) evitando que o fulcro da animação local possa ser uma ‘movida urbana’ 
com as características da que existe na Praça do Peixe”. 
No caso da ponte pedonal, para além das dúvidas legais e reservas conceptuais 
colocadas, alguns dos entrevistados referem que a forma como a obra foi 
preparada, com estaleiros colocados durante muito tempo e sem obra a decorrer, 
gerou um enorme desconforto e crescente desligamento com a obra.  
Uma das entrevistadas refere que não houve um plano de concepção da 
componente do espaço verde no parque. Dá como exemplo a forma como a 
autarquia reagiu à queda de árvores de Janeiro 2011, nomeadamente com a 
ausência de um adequado planeamento da rearborização e ao combate às espécies 
invasoras no Parque D. Pedro. Mesmo na Baixa de Stº António foi referido que não 
houve um critério de intervenção, pois esteve encerrada muito tempo, não tendo 
sido feito uma adequado plantação de vegetação, o que acabou por contribuir para 
um maior impacto das chuvas agressivas ocorridas na semana da inauguração do 
parque. 
Importa sublinhar que o projecto teve resultados positivos, o maior dos quais a 
intervenção do Parque dos Amores e na Rua José Rabumba, os que melhor 
interpretaram os objectivos definidos e asseguraram a sua coerência. Houve alguns 
esforços positivos para tentar tratar o problema da energia, sendo exemplos disso, 
a Casa da Comunidade Sustentável e a Casa de Chá. Também houve um esforço no 
domínio dos resíduos e drenagens, com a recuperação da linha de água que tinha 
consequências ambientais no lago do Parque D. Pedro, ainda que nem todos os 
problemas tenham sido resolvidos. O projecto teve também o mérito de “criar 
conhecimento sobre o parque, melhorar o seu funcionamento hidráulico e 







7.4.3. ANÁLISE FACE AOS PRINCÍPIOS METODOLÓGICOS DE PARTICIPAÇÃO 
 
P7. REFORÇAR O PAPEL DOS ACTORES NAS VÁRIAS ETAPAS DO PLANEAMENTO DO 
TERRITÓRIO 
 
ATORES QUE INTERVIERAM E EM QUE ETAPA 
ACTORES PROMOTORES 
Este foi um processo em que não houve vontade por parte do promotor de 
envolver os actores, não tendo criado momentos e plataformas específicas para a 
participação, o que gerou uma resposta por parte dos actores, criando eles 
próprios palcos e instrumentos de participação. 
A Parceria para a Regeneração Urbana do Parque da Sustentabilidade envolveu 
quinze actores locais e nacionais (sete parceiros investidores), públicos e privados, 
que abrangiam diversas temáticas (governação, conhecimento, inovação, cultura, 
desporto, ambiente). Para além da constituição alargada da parceria, a intervenção 
visava “contribuir para o envolvimento e participação dos cidadãos, organizações 
públicas ou privadas e empresas, num movimento cívico e de sensibilização, de 
forma a despertar o sentimento de que as acções e contributos individuais no 
contexto de um objectivo comum eram primordiais para alcançar o sucesso 
duradouro das intervenções”. 
 
  
Figura P 109 - Actores envolvidos no PdS 
Fonte: CMA e Autor  
 
A coordenação da parceria era desenvolvida pela autarquia, tendo na sua liderança 
um conjunto de técnicos municipais que asseguravam a execução dos trabalhos e a 
condução da relação com os parceiros, na Comissão de Gestão. O Executivo 
acompanhava o projecto à distância, confiando nos seus técnicos e na sua 
capacidade de conceber as soluções técnicas para o projecto. 
Apesar das limitações referidas, o trabalho da Comissão de Gestão, com uma 
periodicidade mensal, foi considerado uma oportunidade relevante de 




Ainda assim a relação dos actores na parceria era quase exclusivamente motivada 
pelo interesse de financiamento das operações. A autarquia, realizadora da 
parceria, definiu bem os papéis de cada actor limitando o seu espaço de manobra e 
participação, não dando oportunidade para alterar o guião, com o argumento que 
já estava tudo definido restando aos actores agirem em conformidade.  
Um dos aspectos relevantes do funcionamento da comissão de gestão e do eventual 
condicionamento da sua acção decorre da “pressão das empresas de construção 
que não estavam preocupadas como seria o projeto, se seria sustentável ou não, o 
que lhes interessava era que as obras fossem sendo feitas rapidamente”. Quando 
começaram a surgir atrasos, “alguns desses interesses emergiram, com receio de 
perda de investimento ou de adiamento na sua concretização”. 
A comissão de gestão era apoiada por uma comissão consultiva108, um órgão que 
juntava além dos parceiros, um conjunto de personalidades, onde os seus 
membros expressaram opinião face ao projecto.  
Segundo os entrevistados, o papel da comissão consultiva deveria ter sido activo 
logo na fase de concepção, o ponto crítico deste processo, mas isso não aconteceu. 
Quando a sua actividade ocorreu o resultado das apreciações críticas não tiveram 
qualquer consequência. 
Foram identificadas três reuniões da comissão consultiva, a primeira delas com a 
participação de membros do movimento cívico Plataforma Cidades, coordenada 
por Pompílio Souto onde foram deixados alertas relativamente ao 
desenvolvimento do projecto, mas que não foram atendidos pela comissão de 
gestão. 
Um dos entrevistados referiu que a dinâmica das reuniões da Comissão Consultiva 
era resultado da “argumentação dos actores presentes e da forma como os seus 
interesses sectoriais eram valorizados na concepção do parque” não existindo um 
“esforço da coordenação do projecto para um maior equilíbrio entre as diferentes 
posições ou porque ali faltavam outro tipo de actores”. Ainda assim foi possível 
perceber que no início “nem todos os actores estavam suficientemente 
identificados com o objecto e objectivo, porque as orientações que tinham não 
eram suficiente claras” e a partir de determinada altura “os actores eram 
confrontados com ideias que a autarquia queria implementar e sobre as quais não 
lhes era dada oportunidade de questionar”.  
O resultado do funcionamento da comissão não foi muito eficaz no sentido de 
melhorar o projecto pois as “múltiplas propostas que foram feitas que nunca 
chegaram a bom termo” eventualmente porque questionavam os interesses 
dominantes, seja de alguns actores da parceria, seja das empresas que tinham 
empreitadas contratadas, seja ainda de “alguma teimosia de alguns dos técnicos 
municipais”. 
Para além dos técnicos municipais com assento nas duas Comissões, esteve 
envolvido um conjunto alargado de técnicos municipais com um papel decisivo no 
                                                 
108 Nas reuniões da Comissão Consultiva marcaram presença, para além das entidades da Comissão 
de Gestão (Câmara Municipal de Aveiro, Junta de Freguesia da Glória, Inovaria, Universidade de 
Aveiro, Associação Musical as Beiras, Associação Comercial de Aveiro), as seguintes 
entidades/individualidades: Direção Regional de Cultura do Centro, Fraternidade Franciscana 
Secular de Aveiro, QUERCUS, Água Triangular,  IPSS Florinhas do Vouga, Conservatório de Música 




projeto, com vontade de ‘mostrar a sua arte’, de ‘fazer cidade’ e de ‘deixar a sua 
marca’ o que, algumas vezes, se pode ter traduzido em alguma “teimosia” e menor 
capacidade de procurar alternativas face às questões que foram sendo colocadas.  
 
Num balanço da actuação da coordenação do projecto, reconhecendo-se a 
complexidade de gerir um projecto com dezassete operações, com uma enorme 
carga burocrática, foi referido por vários dos entrevistados que num projecto 
inovador, mas ao mesmo tempo com ambição de se tornar exemplar, do ponto de 
vista metodológico deveria ter havido “um maior acompanhamento com a forma 
como os princípios conceptuais da sustentabilidade estavam a ser considerados na 
concepção geral do projecto, mas também em cada um deles, sobretudo porque 
este é um tema relativamente novo, onde não há experiência relevante, e para as 
quais as empresas e os técnicos das autarquias não estão sensíveis”. 
 
ACTORES DA PARCERIA 
O papel dos actores da Comissão de Gestão foi variando ao longo do tempo. 
UA 
A Universidade de Aveiro entra no projecto como parceiro após alguma hesitação 
inicial, assumindo um papel definitivo quando surge a oportunidade de envolver 
na operação um terreno cedido pela autarquia para a construção da Escola de 
Saúde, com um programa funcional que se poderia enquadrar na ligação saúde-
ambiente, que era o Centro de Imagiologia.  
Alguns entrevistados questionaram a razão da inclusão desse equipamento, que 
funcionou como um dos maiores investimentos do Parque, cujo enquadramento no 
conceito não era de percepção fácil, induzindo tratar-se de um mero 
aproveitamento de fundos, mas sem ser clara a relação com o mote do projecto. 
Contudo, este investimento foi fundamental para assegurar a aprovação da 
candidatura, reduzindo a percentagem de investimento do promotor principal. 
A concepção original do Parque – em particular a identificação do mote e 
construção da candidatura – beneficiou de importante contributo da Pro-Reitoria 
da UA para o Desenvolvimento Regional que, contudo, não acompanhou o seu 
desenvolvimento posterior.  
O papel da UA na Comissão de Gestão era assegurado por um representante dos 
Serviços Técnicos, pois o interesse era basicamente garantir “um bom 
enquadramento do projecto na vida do Campus”, para além da gestão do projecto 
individual (Fábrica da Ciência). Para além dessa presença, alguns investigadores da 
UA estiveram envolvidos no projeto, em particular, a Plataforma para a Construção 
Sustentável, mas apenas no desenvolvimento de tarefas pontuais, sem um impacto 
relevante na direcção do projecto. 
Um dos entrevistados refere que a Universidade poderia ter tido outro papel no 
projecto, tanto mais que existe experiência suficiente para perceber que há vinte 
anos que académicos, políticos e técnicos estão a tentar colocar em prática o 
Desenvolvimento Sustentável, muitas vezes sem sucesso. A UA dispunha de 
competências científicas em diversos domínios – do Ambiente, à Biologia e ao 
Planeamento Territorial – que, lamentavelmente, não foram envolvidas e teria sido 
importante reflectir como, do ponto de vista da cidade, seria possível construir um 
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parque da sustentabilidade com base nos três pilares, o que implicava que “todas 
as obras deveriam ter sido feitas com a lógica de que do ponto de vista ambiental 
estavam minimizados os efeitos, do ponto de vista económico estava a encontrar-
se a solução mais adequada e não a mais cara e, do ponto de vista social se estava a 
beneficiar as populações que ali vivem, mais as que por lá passam, que teriam a 
oportunidade de participarem para dizerem o que é que queriam”.  
Numa fase final do projecto, após o surgimento de críticas profundas a algumas 
opções do projecto, a Reitoria da UA assume publicamente a crítica ao projecto, 
referindo que “não se revia na maioria dos projectos do PdS” (Diário de Aveiro, 
5/11/2012). Ainda assim, alguns dos entrevistados referiram que esta posição da 
UA poderia ter sido tomada mais cedo, onde o seu “esforço pedagógico” poderia ter 
tido melhores resultado, deixando-a assim numa posição “um bocadinho ingrata”. 
 
 
Figura P 110 - Notícia “A UA não se revê na maioria dos projectos do Parque da 
Sustentabilidade” 
Fonte: Diário de Aveiro 
 
ACA 
A Associação Comercial de Aveiro (ACA) teve um papel muito relevante, quer na 
concepção da candidatura, em particular, na sugestão da Ponte Pedonal do Rossio 
e Bairro do Alboi – por se tratar da única área com actividade económica do 
Parque, quer posteriormente na concepção do projecto do Alboi. 
Neste último caso, foi concedida pela autarquia à ACA um papel essencial na 
concepção do projecto, tendo organizado várias sessões com os comerciantes do 
bairro, durante alguns meses109. Apesar da sugestão feita pela Associação para a 
necessidade de auscultar os cidadãos, a autarquia só numa fase final do projecto, 
promove essa auscultação. 
Importa sublinhar que apesar do seu papel enquanto parceiro no projecto, a 
Direcção da ACA disponibilizou as suas instalações para a realização de várias 
iniciativas de reflexão sobre os projectos do Parque da Sustentabilidade. 
 
ADERAV 
                                                 
109 Foram realizadas sete ou oito reuniões num espaço de dois meses, antes do projecto ser definido 




A ADERAV teve um papel importante no início do projecto, pois foi quem sugeriu a 
recuperação das capelas, mostrando o património existente e o estado de 
degradação em que se encontrava, envolvendo especialistas da Universidade 
Católica do Porto, produzindo estudos úteis à candidatura e à intervenção.  
Com o desenvolvimento do projecto e o surgimento de contestação cívica, alguns 
membros da direcção tomam posições públicas individuais contra alguns dos 
projectos e num segundo momento, após a tomada de posição da UA, a associação 
entende tomar uma posição pública semelhante, lembrando que o objecto da 
associação é a defesa do património cultural e natural de Aveiro e que alguns 
desses valores estavam a ser postos em causa.  
 
 
Figura P 111 - Notícia “ADERAV demarca-se de grande parte dos projectos do PdS” 
Fonte: Rádio Terranova 
 
CENTRO HABITAT  
O Centro Habitat (CH), não sendo parceiro do projeto, foi convidado a colaborar 
desenvolvendo várias tarefas de consultoria no domínio hidráulico, tais como na 
recuperação da linha de água do Parque dos Amores, na concepção de pavimentos 
reciclados por causa da impermeabilidade dos solos e na melhoria da 
sustentabilidade ambiental dos equipamentos. 
O trabalho consistia em dialogar com os projectistas, analisar os projectos do 
ponto de vista da sustentabilidade, dar algumas sugestões, deixando ao dono da 
obra a decisão sobre o que fazer. Para além disso, o CH tinha como função auxiliar 
a autarquia no convite a especialistas para sessões de esclarecimento, na 
divulgação, comunicação e debate destas questões e ajudar a elaborar um manual 
que espelhasse sumariar, por exemplo, o Aveiro 2020: Cidade Sustentável, um 
manual sobre a intervenção do Parque com um conjunto de sugestões para futuras 
intervenções. 
Na tarefa ligada aos materiais reciclados na construção dos pavimentos, tratando-
se de uma área experimental, foi referido pelo entrevistado que foram feitos 
contactos com empresas, que se comprometiam a fazer esse trabalho na 
Universidade (usando resíduos da região), tendo-se verificado que era possível 
realizá-lo. O que aconteceu é que a definição destes procedimentos esbarrou na 
contratação pública, com os riscos de não haver muitas empresas com capacidade 






ACTOR QUE EXPRIME OU É PORTADOR DE NECESSIDADES 
Os cidadãos não tiveram oportunidade de ser auscultados na definição dos 
objectivos ou nas propostas do PdS. Como resultado, surgiram diversos apelos 
públicos à discussão pública e à alteração dos projectos. 
 
PLATAFORMA CIDADES 
Em Junho de 2010 a Plataforma Cidades, dinamizada pelo Arquitecto Pompílio 
Souto, produziu um apelo Apelo aos Parceiros do 'Parque da 
Sustentabilidade', onde solicita à autarquia que “reavaliem os conteúdos e a 
oportunidade das soluções projectuais e dos investimentos previstos”, que “não 
deixem de ter em conta o contraditório constituído pelos Cidadãos, a cada um, a 
cada caso e a todos, dando resposta clara e sustentada” e que “perante o eventual 
dilema de perder comparticipações ou ganhar qualidade e sustentabilidade 
(disciplinar e pública), nos projectos, optem por esta última”. Acrescenta, ainda ,  
um apelo aos Cidadãos para que “continuem a identificar dúvidas e a procurar 
respostas” porque esse é um modo de “qualificar os processos e os produtos, neste 
caso, ajudando a construir a Cidade Querida”. 
Subscrito por várias dezenas de personalidades, entre as quais Júlio Pedrosa e 
Carlos Borrego, este último membro da Comissão Consultiva do PdS, o apelo teve 
como resposta um convite para o representante da Plataforma participar numa 
reunião da referida Comissão, onde foram reiteradas as críticas, mas da qual não 
houve qualquer repercussão no processo. 
 
 
Figura P 112 -  Apelo aos parceiros do PdS 






O movimento cívico Amigos d’Avenida teve um papel significativo ao longo de todo 
o processo do PdS, de mais de três anos, com envolvimento quer na discussão 
prévia do Parque da Sustentabilidade, no projecto para o Alboi e na Ponte Pedonal. 
 
 
Figura P 113 - Notícia sobre Petição para discussão pública do PdS 
Fonte: Terranova 
 
O papel do movimento de que faz parte o investigador foi variado, desde a criação 
de eventos de reflexão, organização de tomadas de posição – desde abaixo-
assinados à produção de sugestões e recomendações, realização de reuniões com 
entidades promotoras e financiadoras. Todos os eventos organizados tiveram 
notícia pública prévia, onde se identificaram os objectivos a atingir e um relato 
púbico detalhado e disponível em formato digital à posteriori. 
Havia por detrás deste movimento, criado para reflectir sobre o futuro da Avenida 
Lourenço Peixinho mas, também, de todo o centro da cidade, uma motivação de 
fazer a pedagogia da participação, de qualificação da forma de participar e de 
melhorar, com isso, a qualidade dos projectos e o “modelo de cidade”. 
O movimento alimentou um trabalho de reflexão com base numa mailing-list em 
funcionamento há mais de cinco anos e na produção de sites temáticos – para cada 
um dos projetos e de redes sociais de divulgação das actividades.  
Foram feitos diversos esforços de procura de consensos e compromissos com os 
promotores do projecto, mas que nunca tiveram qualquer resposta por parte da 
autarquia. 
O movimento apoiou ainda o funcionamento de outras organizações cívicas, 
nomeadamente a Comissão de Moradores do Alboi e o Movimento Cívico Contra a 
Ponte Pedonal, quando solicitado. 
 
COMISSÃO DE MORADORES DO ALBOI 
Para responder aos problemas surgidos na concepção do projecto para o Bairro do 
Alboi, foi criada uma comissão de moradores que desenvolveu uma actividade 
intensa ao longo de mais de dois anos. 
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Segundo leitura de documentos, a comissão de moradores defendia a necessidade 
de uma intervenção no bairro que o ‘melhorasse e não que o piorasse’, apontando 
para a necessidade de atenção à ‘segurança e ao conforto’ dos moradores 
(Comissão de Moradores do Alboi, 2011).  
Na ausência de resposta do promotor às dúvidas que a intervenção gerava, a 
comissão mobilizou-se para “questionar o modelo de cidade que se pretendia 
implementar, seus conteúdos e métodos”, alertando os cidadãos e responsáveis.  
 
 
Figura P 114 - Notícia “Moradores querem defender o Alboi” 
Fonte: Diário de Aveiro 
 
A Comissão de Moradores apesar dos muitos apelos e de ter sido recebida pelo 
presidente do executivo, não foi envolvida no processo.  
 
MOVIMENTO CÍVICO POR AVEIRO - CONTRA A PONTE PEDONAL 
Surgiu no desenvolvimento do projecto da Ponte Pedonal um novo actor cívico, o 
Movimento Cívico Por Aveiro – Contra a Ponte Pedonal, que teve como base alguns 
membros do movimento cívico Amigosd’Avenida mas que se alargou numa 
constituição mais alargada e plural. 
O movimento tinha como principal preocupação “preservar a imagem do Canal 
Central – a identidade da cidade”, procurando, também aqui, questionar o modelo 
de cidade que o projecto defendia e os métodos de participação para o promover, 
questionando a dimensão financeira da operação, a “aplicação de recursos públicos 









Como se pode constatar, a postura da autarquia face à participação dos actores, 
teve um efeito de agregação cívica e de mobilização em torno da discussão de 
projectos concretos e problemas.  
Um dos entrevistados chamou a atenção para o facto do peso dos movimentos 
cívicos que protestam e que têm voz, não se poder ignorar outros que não falam 
mas concordam com o que é proposto. Foi referido que o lado crítico ganha 
facilmente mais peso, mais militância, e torna-se mais visível, enquanto quem 
concorda acomoda-se. 
Os movimentos dos grupos de cidadãos e dos movimentos da Plataforma Cidades 
do Arq. Pompílio Souto, Amigosd’Avenida e Comissão de Moradores do Alboi 
tiveram um papel determinante, com um envolvimento de contestação. 
 
ACTOR DETENTOR DO CONHECIMENTO, INFLUÊNCIA OU TUTELA 
 
CCDRC - MAIS CENTRO 
O papel do Mais Centro, sendo o parceiro financiador e gestor dos dinheiros 
públicos nacionais e europeus, deveria ter funcionado como elemento controle da 
avaliação supra-local do projecto.  
Foi contactado por diversas vezes por vários dos actores cívicos, tendo-se 
comprometido a responder às dúvidas colocadas, nomeadamente, em relação à 
falta de informação aos cidadãos, à falta de momentos de participação, que eram 
exigências do próprio programa, mas apesar de prometido, nunca houve qualquer 
satisfação ou resposta. 
O papel de avaliação da operação será, provavelmente, feito à posteri com a obra 
concluída, sem capacidade de influenciar o resultado. Um dos entrevistados refere 
que esta é uma questão muito relevante e recorrente no momento. Faltam 
avaliações ex-ante, nomeadamente, na sua componente ambiental. Falta fazer-se 
uma avaliação em torno da questão da sustentabilidade económica e social, global 
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para o país, e avaliações intermédias, que permitam verificar como estão as metas 
que haviam sido definidas e o que tem sido feito. Lamentavelmente, nada disto foi 
feito.  
Para além disso, quando solicitada a dar parecer quanto à legalidade da operação, 
nomeadamente, o cumprimento dos instrumentos de ordenamento, proferiu dois 
pareceres contraditórios, tendo sido o segundo deles contestado, o de natureza 
favorável a uma das operações – a ponte pedonal - por parecer jurídico já referido. 
 
ARH CENTRO 
A ARH teve um papel relevante no caso da Ponte Pedonal, por ter aberto um edital 
sobre a legalidade da construção da Ponte Pedonal, no que concerne ao DPH 
(Domínio Público Hídrico). Foi a entidade da Administração Central que agiu de 
forma mais correcta em todo este processo, permitindo que os cidadãos pudessem 
expressar a sua opinião sobre a forma de ocupação do território e sobre o respeito 
pela lei. 
Foi ao abrigo deste edital que se registou uma das maiores participações cívicas em 
questões ambientais em Portugal, com mais de 4.500 assinaturas e com vários 
pareceres jurídicos entregues. 
 
MINISTÉRIO PÚBLICO 
O Tribunal Administrativo e Fiscal de Aveiro agiu em resposta a uma denúncia do 
movimento cívico por causa da Ponte Pedonal (28 de Fevereiro de 2012). 
Esta entidade solicitou, posteriormente (Junho de 2012), esclarecimento de 
dúvidas à autarquia e ao movimento sobre a legalidade do cumprimento dos 
instrumentos de ordenamento do território (na sequência de pareceres 
contraditórios por parte da CCDRC). Ao abrigo desses esclarecimentos, o processo 
de construção da ponte foi suspenso. 
 
NÚCLEO DE ARQUITECTOS DE AVEIRO 
O NAV participou sobretudo no debate sobre a ponte pedonal, através dos seus 
membros e de alguns elementos dos corpos directivos. Num determinado 
momento, e perante a ausência de informação da autarquia sobre o projecto, 
produziu uma simulação da ponte pedonal que foi particularmente útil para que os 









Os projectos do PdS entraram, também, na agenda partidária. Vários dos 
responsáveis locais dos vários partidos políticos tomaram posição pública contra 
as opções (PS, Bloco de Esquerda e PCP). Mesmo dentro dos partidos da maioria, 
houve vários deputados municipais que mostraram posição contrária à da maioria 
no Executivo e, alguns dos Vereadores da maioria do Executivo, tomaram uma 
posição crítica. Uma das Vereadoras - Maria da Luz Nolasco, chegou mesmo a 
apelar “que os moradores manifestassem o seu desacordo”. 
 
 
Figura P115. Apelo contra as obras no Alboi 
Fonte: Rádio Terranova 
 
PCP e CDU organizaram várias iniciativas de protesto enquanto o PS negociou com 
os técnicos municipais e apresentou a proposta que mais tarde foi aprovada e que 








Figura P 116 - Envolvimento dos partidos no debate sobre o PdS 
Fonte: Diário de Aveiro e Autor 
 
ACTOR DIFUSOR DE INFORMAÇÃO 
Os media locais e nacionais tiveram um papel relevante dando destaque à 
participação dos vários actores e contribuindo para um amplo esclarecimento das 
motivações dos vários actores 
O Diário de Aveiro teve um papel significativo na tentativa de explicação do 
projecto e de lançamento de alertas, tendo apoiado a promoção de vários debates, 
publicado muitos artigos de opinião e “cartas ao director”, assim como os jornais 
digitais, o Noticias de Aveiro e a Terranova. 
Para além destes, o JN e o Público, com jornalistas residentes em Aveiro foram 
ampliando o debate a nível nacional, o que acabou por se repercutir na atenção das 
televisões nacionais – SIC e RTP, e rádios - TSF. 






COMO FOI SUSCITADA A PARTICIPAÇÃO E EM QUE PALCOS  
 
A. NO CASO DO PDS 
A candidatura do PdS foi aprovada em Janeiro de 2009 tendo sido dado início à 
elaboração dos vários projectos, incluindo o do Bairro do Alboi e da Ponte Pedonal. 
Apesar do regulamento do programa o exigir, a autarquia não manifestou vontade 
de envolver os actores, sobretudo os cidadãos, para além dos parceiros. Não criou 
por isso qualquer palco especial de participação e limitou ao mínimo a divulgação 
dos projectos. Como foi referido por vários dos interlocutores consultados, esta 
situação contraria os princípios normativos das PRU do Programa Mais Centro, em 
particular o seu artigo 4, n.º 2 (Objectivos específicos das PRU) no que concerne ao 
“reforço da participação dos cidadãos e inovação nas formas de governação urbana 
através da cooperação dos diversos actores urbanos”. 
Logo no arranque do projecto a CMA produziu um Boletim Informativo Municipal 
n.º 6 (Março 2009) onde disponibilizou informação genérica sobre os objectivos do 
PdS com algumas plantas, documento que foi distribuído pelos moradores de 
Aveiro. 
 
   
Figura P 117 - Boletim Municipal sobre PdS 
Fonte: CMA 
 
Posteriormente, em Junho 2009, ainda no arranque do processo, a autarquia 
organizou o Seminário “Requalificação Urbana Sustentável”, para o qual foram 
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convidados especialistas para falarem sobre o tema da “Construção Custentável” e 
apresentarem Estudos de Caso, que deveriam inspirar o desenvolvimento do 
processo.  
Estava previsto um conjunto de eventos a realizar no meio e final do projeto, onde 
deveriam ser apresentadas as boas práticas desenvolvidas, mas tal acabou por não 
ocorrer, muito pelo facto do projecto ter gerado uma enorme controvérsia e algum 
mau estar entre alguns dos seus promotores. 
Durante os meses seguintes desenvolveram-se os projectos específicos e só em 
Janeiro de 2010 é realizada na Casa Major Pessoa uma primeira exposição dos 
trabalhos110, com particular destaque para a Ponte Pedonal, bem como a Casa da 
Comunidade Sustentável, Requalificação da Fábrica de Moagens, Requalificação do 
Bairro do Alboi e Largo José Rabumba e Edifício e Equipamento de Animação e 
Formação Artístico – Científica. 
É referido na altura que os projectos “estavam já em fase de conclusão prevendo-se 
que durante os meses de Fevereiro e Março fossem apresentadas as primeiras 
candidaturas relativas a este Programa de Acção”111. Não existe qualquer 
referência à necessidade de auscultar as populações sobre os projectos que mais 
tarde se vieram a revelar particularmente sensíveis e polémicos. 
Entretanto a autarquia cria um blogue sobre PdS112 com informação muito 
reduzida, sobretudo centrada da iniciativa ‘Animar o Parque’ – um programa de 
Animação e Divulgação do Parque da Sustentabilidade. 
Segundo documentação consultada, “estas iniciativas são destinadas à comunidade 
aveirense, a quem visita Aveiro e à população escolar, contemplando a realização 
de um conjunto de iniciativas nas áreas do ambiente e sustentabilidade, cultura, 
desporto, performance e formação artística, inovação e tecnologia e dinamização 
económica, devidamente orientadas para os diferentes públicos-alvo, indo desde 
ateliês, minicursos, oficinas, jogos, peças de teatro ou actividades desportivas a 
concertos, desfiles de moda, feiras e aulas práticas ao ar livre”. 
O projecto do PdS, uma das iniciativas de maior impacto em termos de 
investimento na cidade, não teve nenhum espaço dedicado no site da CMA, ao 
contrário do que sucedeu com os outros projectos menos relevantes que a 
autarquia promoveu. 
 
   
Figura P 118 - Site da CMA 
Fonte: CMA 
                                                 
110 Exposição na Casa Major Pessoa (22-31 Janeiro 2010) 





Perante as notícias que davam conta do desenvolvimento do projecto, foram feitos 
vários apelos públicos à criação de oportunidades de apresentação e debate 
público do projecto, o que era, aliás, uma obrigação legal, mas tal nunca ocorreu. 
O entendimento da participação dos cidadãos era a informação sobre o projecto 
que a autarquia entendia já ter procedido com as actividades já realizadas, e com a 
produção de uma campanha de marketing no espaço público, contratada a uma 
empresa da especialidade, mas que se reduzia à promoção da futura intervenção 
do parque. 
 
   
Figura P 119 - Campanha de promoção do PdS 
Fonte: CMA 
 
Perante o surgimento de preocupações relativamente ao PdS e a alguns dos seus 
projectos, em particular, à intervenção no Alboi e Ponte Pedonal, e na sequência da 
exposição atrás mencionada, o movimento cívico Amigosd’Avenida organiza e 
Fevereiro de 2010113 um primeiro debate público sobre o PdS muito concorrido, 
preparado com particular cuidado, onde a Câmara não se fez representar, apesar 
de ter sido convidada. 
Este foi o primeiro apelo directo à autarquia e a primeira de muitas ausências ao 
longo do projecto, uma demonstração da dificuldade em ouvir os anseios da 
população e dos moradores mas, também, de explicar as suas razões na tomada de 
decisões em relação ao PdS.  
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Figura P 120 - Debate sobre Ponte Pedonal (2010) 
Fonte: Autor e OLN (2010) 
 
Perante a ausência dos responsáveis, e face à relevância dos contributos obtidos, 
os organizadores entenderam ir apresentar as conclusões ao executivo e 
deputados municipais no período da ordem do dia na Assembleia Municipal e mais 
tarde numa carta aberta publicada no Diário de Aveiro. 
 
 
Figura P 121 - Intervenção dos Amigosd’Avenida na Assembleia Municipal e Carta 
Aberta pela reflexão sobre a Ponte Pedonal 
Fonte: Autor 
 
Perante o silêncio dos responsáveis, começam a surgir artigos de opinião 
promovidos por académicos como Carlos Borrego e Jorge Carvalho sobre a forma 
como o projecto estava a ser desenvolvido, numa iniciativa desenvolvida no âmbito 
das actividades da Plataforma Cidades114, dinamizada há mais de dez anos por 
Pompílio Souto.  
                                                 
114
 «A Plataforma "Cidades" é um grupo de pessoas que reúne informalmente e com um número variável de presenças desde 
30OUT03 que se interessa por responder às duas perguntas seguintes: . "Para onde é que vai a minha cidade?"  "Em que 
cidade gostaríamos de viver?". A Plataforma "Cidades" é feita de pessoas que se encontram para pensar juntas. Pensar juntas, 
o que é a cultura e como é que podemos caminhar para chegar à cidade feita de cidadãos cultos. Pensar juntas, o que é a 
educação e como podemos viver em comunidades de gente bem-educada. Pensar juntas, como é que as escolas, os museus, 
as bibliotecas, os centros de ciência, as universidades, as empresas, as famílias, os cidadãos podem dar passos para se 
construir a "Cidade Querida". Pensar juntas, sobre como matar a fome de bem-estar, de dignidade, de capacidade para viver 
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Para além disso, o mesmo movimento decide interpelar directamente cada um dos 
parceiros do Parque da Sustentabilidade115, recomendando uma avaliação dos 
conteúdos e oportunidades dos projectos e investimentos, tendo em conta os 
alertas que cidadãos e organizações tinham produzido e colocando a hipótese de 
“perder comparticipações ou ganhar qualidade e sustentabilidade (disciplinar e 
pública), nos projectos, optem por esta última” apelando, também, aos cidadãos 
para que “continuem a identificar dúvidas e a procurar respostas” porque esse era 
o “modo de qualificar os processos e os produtos, neste caso, ajudando a construir 
a Cidade Querida”. 
Este alerta foi assinado por várias personalidades da cidade, das quais se destacam 
dois ex-ministros, Carlos Borrego e Júlio Pedrosa, assim como um dos Parceiros do 
Parque da Sustentabilidade (representante do Conservatório de Aveiro). 
Em resposta a este apelo, a autarquia decide convidar os membros da plataforma 
para a 1.ª reunião da Comissão Consultiva, que até então não tinha reunido. Sem 
contar com a presença de qualquer membro do executivo, a reunião serviu apenas 
para reiterar as críticas já estabelecidas, não tendo sido produzida qualquer 
alteração no processo dai decorrente. 
Procurando qualificar o debate sobre as Parcerias para a Regeneração Urbana, a 
Plataforma Cidades convida João Ferrão, antigo Secretário de Estado das Cidades e 
do Ordenamento do Território e responsável pelo lançamento da política de 
cidades – Pólis XXI, que deu origem às PRU’s, para apresentar e avaliar o modelo e 
os resultados116. 
 O objectivo do evento era “centrar a atenção na percepção e avaliação do conceito, 
dada a sua natureza e a importância que confere à requalificação participada dos 
processos” e procurar “identificar as vantagens e os riscos que a experiência local 
vai revelando, bem como os ensinamentos que dela se pode retirar”. 
A palestra foi de uma enorme utilidade, tendo sido objecto de um artigo de opinião 
publicado no Diário de Aveiro117 e inspirou o desenvolvimento de outras 
actividades cívicas. 
Perante o silêncio dos responsáveis, as crescentes dúvidas sobre o projecto e a 
relevância da mensagem deixado por João Ferrão relativamente ao que deveria ser 
uma Parceria para a Regeneração Urbana, o movimento cívico Amigosd’Avenida 
entendeu promover uma petição para a convocatória de uma Assembleia 
Municipal Extraordinária118 para apresentação e discussão política do projecto. 
Nessa petição é apresentado o conceito e os objectivos da PRU do PdS e lança-se o 
alerta para a forma como o projecto tem vindo a tomar forma “sem que os cidadãos 
tenham sido adequadamente informados e envolvidos”, criticando-se que “os 
                                                                                                                                               
juntos. Pensar juntas, o que é preciso para se ser feliz na cidade». (...) Texto de Júlio Pedrosa: extracto do "resumo" da 
Reunião de 30JAN08 
115 Apelo aos Parceiros do PdS (28 Maio 2010). 
 
116 Seminário Parcerias para a Regeneração Urbana; Apresentação e Avaliação do Modelo e dos Resultados – 
20/06/2010 http://plataformacidades.blogspot.pt/2010/06/parcerias-para-regeneracao-urbana.html 
117 Por uma nova Parceria (para a Regeneração Urbana) - artigo publicado no Diário de Aveiro, em 7 Julho de 
2010. (http://amigosdavenida.blogs.sapo.pt/715737.html 




projectos nunca tenham sido alvo de qualquer explicação ou debate sobre as 
soluções projectuais que, entretanto, foram desenvolvidas”, sendo ainda referida a 
pública reprovação que vários dos projectos têm vindo a gerar e identificam-se 
questões preocupantes e que deveriam merecer ponderação, nomeadamente - “a 
proposta de uma via rodoviária no meio de um bairro residencial antigo da cidade, 
o Bairro do Alboi; a criação de uma ponte pedonal sobre uma via de circulação da 
cidade, entre a Baixa de Santo António e o Parque D. Pedro cuja oportunidade e 
necessidade se equaciona; as ligações transversais do Parque cuja natureza e perfil 
se desconhece; o carácter e natureza dos espaços onde se vão realizar as 
actividades culturais ao ar livre e o seu programa de animação; a localização e a 
pertinência da Ponte Pedonal do Rossio, sobre o canal central da ria na cidade”.  
A mesma petição alerta para o facto de o “aproximar da data final de entrega dos 
projectos para que os financiamentos possam ser assegurados não poder constituir 
álibi para que a CMA e os restantes promotores do PdS não dêem conhecimento 
público das diversas intervenções que vão marcar o futuro da cidade, sendo que 
algumas irão produzir profundas transformações na sua vivência e organização 
física”, sublinhando que “as orientações europeias e nacionais (QREN) indicam que 
este tipo de projectos estratégicos e o investimento que consagram, mais do que 
uma forma de financiar a transformação e qualificação da cidade, são uma 
oportunidade para afirmar uma nova agenda de preocupações (no caso presente a 
‘sustentabilidade’) e para encontrar meios para mobilizar os agentes e a 
comunidade para a sua partilha e implementação”.  
Termina-se referindo que o “método de elaboração e ‘comunicação’ do PdS 
(conceito, conteúdo e processo) tem de garantir que essa ‘nova agenda’ é 
compreendida, aceite e incorporada nas práticas dos diferentes ‘utilizadores da 
cidade’, assegurando, ao mesmo tempo, que o seu processo de elaboração é uma 
oportunidade de aprendizagem colectiva de como se deve pensar e concretizar um 
novo desígnio para o futuro da urbe (Aveiro como uma referência nas questões 
da ’sustentabilidade’)”, apelando-se a que “a CMA e os restantes promotores do 
PdS promovam, tão rápido quanto possível, um processo de explicação pública das 
diversas intervenções previstas, para que todos possam perceber as razões e os 
critérios adoptados e apresentar as sugestões e propostas alternativas às soluções 
técnicas mais controversas”.  
Os signatários solicitaram à autarquia “a explicação das alterações promovidas na 
proposta, decorrente do debate público no Alboi, a realização urgente de uma 
apresentação pública e debate sobre diversos projectos do PdS, para eventual 
ponderação de sugestões e alternativas às soluções técnicas mais controversas, a 
criação de um site onde toda a informação sobre o projecto possa estar disponível, 
a organização de informações regulares à população sobre o desenvolvimento do 
projecto”. 
Tendo tomado conhecimento do procedimento necessário para o agendamento de 
uma reunião na Assembleia Municipal, em pouco menos de uma semana numa 
mobilização desenvolvida por diversos movimentos cívicos (Amigosd’Avenida, 
Comissão de Moradores do Alboi, entre outros), foi possível juntar mais de 400 





Figura P 122 -Notícia sobre Petição do PdS  
Fonte: Público 
 
A sessão da Assembleia Municipal convocada pelos cidadãos realizou-se no dia 9 
de Julho de 2010 e foi ocupada quase exclusivamente com a apresentação dos 
projectos do Parque da Sustentabilidade (a autarquia preparou cerca de vinte e 
cinco intervenções de técnicos e de parceiros), circunstância que obrigou a que o 
debate político fosse adiado para a semana seguinte (sessão em que os cidadãos 
não podiam intervir). Esta sessão foi a primeira apresentação pública dos projectos 
do PdS, em consequência da entrega da Petição.  
A sessão teve o formato dividido em duas sessões, onde na primeira, foram 
apresentados os dezassete projectos, em quase cinco horas consecutivas e sem 
possibilidade de colocar questões aos técnicos, e na segunda, foi feito o debate 
político. Ainda assim, foi permitido pela Mesa da Assembleia Municipal que, no 
final da 1.ª sessão, um representante dos signatários expusesse os seus 
argumentos. 
 




Figura P 123 -Petição pela discussão do PdS 
Fonte: Autor, AMA 
 
Na reunião de apresentação dos Projectos e da Petição119 foi referido pela 
autarquia que “o procedimento adoptado (ausência de participação pública) 
decorreu dos prazos existentes para entrega dos projectos a financiamento e que 
não foi possível encontrar consenso sobre os diversos projectos”, foi também 
referida a “necessidade de produzir uma avaliação rigorosa sobre o trabalho 
produzido”, tendo havido abertura para “eventuais correcções de pormenor”.  
Após a apresentação da petição120, o movimento cívico Amigosd’Avenida lançou 
uma proposta no sentido de “recomendar uma profunda reponderação política do 
processo tendo em conta as dúvidas levantadas, fundamentadas em opinião de 
especialistas reconhecidos na matéria”, “criar um consenso político entre os 
partidos, para evitar que o processo, que foi levantado por cidadãos, se transforme 
numa ‘disputa político-partidária’, tendo presente que o que estava em causa eram 
situações potencialmente lesivas dos interesses dos cidadãos e da cidade, do 
respeito pelos valores básicos que o projecto afirma defender (sustentabilidade, 
parceria e participação dos cidadãos) e dos princípios de bom planeamento”, 
“abdicar de alguns investimentos para que o projecto possa ganhar qualidade e 
sustentabilidade, permitindo com isso que o projecto e a sua liderança adquiriram 
um maior capital de compreensão e aceitação e assegurando que o dinheiro que a 
autarquia poupasse pudesse ser aplicado em projectos verdadeiramente 
estratégicos” e por último “abrir um novo capítulo neste projecto, criando as 
condições para mobilizar o enorme capital cívico que a controvérsia gerou para 
uma verdadeira discussão sobre o Parque e o seu potencial, transformando este 
processo num exercício exemplar de construção de uma política de cidade”. 
Esta concepção de construção participado do projecto defendida pelo movimento 
cívico, esbarrou numa outra concepção de participação da autarquia, bem patente 
na forma como alinhou vinte e cinco apresentações consecutivas sem direito a 
questões, naquilo que entendeu ser “‘uma exposição transparente e exaustiva sem 
esconder nada na manga”121, criando condições para que “cada cidadão, cada 
                                                 
119
 http://amigosdavenida.blogs.sapo.pt/483464.html 
120 Documento disponível em: http://www.slideshare.net/amigosdavenidaaveiro/petio-assembleia-
municipal-pela-discusso-do-parque-vfinalissima 
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instituição, possa tomar uma posição séria” isto, apesar, de nunca ter sido 
disponibilizada a informação, nem ter sido criado qualquer momento para que os 
cidadãos o pudessem fazer.  
Sobre a participação, uma das deputadas municipais que suportava a maioria 
chegou mesmo a referir que “a candidatura foi avaliada com nota elevada no item 
referente ao grau de envolvimento dos parceiros e da população local” pelo facto 
de envolver um grande número de parceiros, mesmo sem estar previsto qualquer 
momento de apresentação e debate público do projecto. O entendimento de outro 
deputado municipal foi que “o tempo para discutir este projecto já tinha passado”, 
pelo que os cidadãos o deveriam ter feito “dentro dos prazos previstos”. De uma 
forma subliminar é criticada a referência ao “desconhecimento dos projectos” 
como uma “desculpa dos incautos”, com o argumento de que “só não teve 
conhecimento do projecto quem não quis ter conhecimento”. Agora “numa fase tão 
avançada não podem pôr o projecto em causa” cabe a partir daqui “aos órgãos 
democraticamente eleitos, pensar e projectar”122. 
A intervenção dos peticionários foi louvada enquanto exercício de democracia, no 
entanto, foi argumentado que não era possível “agradar a todos”, alimentando o 
argumento na ideia do consenso total ser impossível, ainda que pouco diálogo 
tenha havido e nenhum consenso tenha sido realmente tentado. Foi referido ter 
“havido esforços de aproximação, de cedências pontuais em alguns dos aspectos 
críticos” não tendo, no entanto, sido feita nenhuma identificação concreta. Por 
último, assume-se que quem critica o projecto defende o “interesse particular” 
enquanto quem o apoia defende o “interesse colectivo”. 
Como se pode constatar o projecto é defendido com base na “fé” - “[o projecto] vai 
criar uma série de sinergias, muita qualidade de vida, muita qualidade ambiental, e 
eu julgo que as pessoas poderão passar a usufruir de Aveiro de uma forma muito 
melhor’”, na confiança - “confio que os pressupostos subjacentes a certos aspectos 
de execução deste projecto, no seu todo, foram suficientemente ponderados pelos 
que tiveram a responsabilidade da sua avaliação técnica e também por todos 
aqueles que lhes manifestaram o seu apoio político” ou “quando se falou aqui que 
encaixava no Plano Director Municipal e no Plano de Urbanização, eu gostava que 
de facto acreditássemos na palavra que foi dada aqui na semana passada pelo 
nosso técnico” - e na capacidade técnica dos que o produzem, com uma perspectiva 
tecnocrática bem marcada - “criticavam a Câmara por não ligar às opiniões dos 
técnicos … agora criticam tão ferozmente os projectos apresentados pelos técnicos 
da Câmara” ou  “[se] este projecto técnico apresenta insuficiências e fraquezas … 
será que os nossos técnicos da Câmara Municipal não têm qualidade”. Terminam 
alertando para o aproveitamento político do descontentamento cívico, com o 
argumento de que o objectivo é “impedir que se faça obra”. 
Em síntese, uma das questões centrais desta Assembleia Municipal foi a confusão 
entre o conceito de participação e informação aos cidadãos. Um processo 
participado pressupõe que os interessados tenham acesso prévio à informação 
(circunstância que foi recorrentemente negada) e possam, no decorrer das 
apresentações, colocar questões e ouvir esclarecimentos. Acontece que durante o 
processo de concepção do PdS nada disto aconteceu, nem os cidadãos tiveram 
acesso prévio a informação nem os técnicos puderam ser questionados, não 
estando cumprida uma das solicitações da Petição e da regulamentação específica 
da PRU.  
                                                 
122 intervenção de deputados municipais 12/07/2010 
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O regulamento das PRU’s indica que “a autarquia tem a obrigação de providenciar 
os meios, métodos e oportunidades para que tal aconteça”, não estando definido 
nenhum prazo legal para o efeito, pelo que não se pode dizer que “o prazo já terá 
passado”. Ferrão (2010) lembrou em Aveiro que a participação dos cidadãos é uma 
das condições para o desenvolvimento das PRU e um pressuposto do 
financiamento do projecto. Acontece que para garantir o cumprimento dos 
princípios é fundamental que existam mecanismos de escrutínio que avaliem e 
garantam que os projectos em desenvolvimento vão ao encontro dos princípios 
que a candidatura validou. 
Foi com base neste argumento, da necessidade de mecanismos de avaliação e 
escrutínio, que os signatários da petição entenderam dar conhecimento da 
situação às instâncias financiadoras (Programa Operacional Regional MaisCentro)  
Com base no percurso apresentado, foi solicitada uma reunião com os Gestores do 
Programa Operacional Regional Mais Centro, com o alerta especial para a falta de 
envolvimento e informação aos cidadãos e a ausência de debate público sobre as 
soluções projectuais que a partir do conceito aprovado foram desenvolvidas. Foi 
sustentada a posição crítica com base nos princípios regulamentares subjacentes 
ao Programa aprovado, em particular, o seu artigo 4, n.º 2 (Objectivos específicos 
das PRU). Alertou-se, ainda, esta entidade para ‘dúvidas e preocupações do ponto 
de vista do respeito pelos princípios contemporâneos de planeamento territorial 
(identidade, relações vizinhança, equilíbrio funcional, prioridade à mobilidade 
pedonal, integração do projecto no contexto envolvente) e, eventualmente, de 
conformidade com instrumentos de ordenamento territorial eficazes 
(nomeadamente, o PU do Programa Pólis)’. 
Da reunião com os representantes do Programa Operacional Regional Mais 
Centro123 - Ana Abrunhosa e Bernardo Campos - foi saudado pelos peticionários “o 
cuidado e atenção que a Entidade Gestora do Programa Mais Centro dedicou ao 
assunto, circunstância reconhecida pela rapidez com que respondeu ao pedido de 
audiência e à qualidade dos esclarecimentos prestados”. Foi referido que a 
entidade ia fazer “uma avaliação rigorosa ao respeito pelos princípios da 
candidatura, do regulamento das Parcerias para a Regeneração Urbana e do 
cumprimento dos Instrumentos de Gestão Territorial em vigor”, tendo sido 
mencionado que a autarquia de Aveiro teve um ano, após a aprovação da 
candidatura, para “amadurecer” os projectos, pelo que teve tempo suficiente para 
envolver os cidadãos na construção das soluções e para as explicar, justificar e 
debater. Por último, foi referido que “qualquer alteração à candidatura 
apresentada (nomeadamente, a via do Jardim do Alboi, não prevista inicialmente) 
teria de ter o acordo de todos os parceiros e ser objecto de um pedido de 
reprogramação sujeito a aprovação da Comissão Directiva do Mais Centro” e que 
face às dúvidas manifestadas relativamente à ponte pedonal, nomeadamente, “à 
sua localização, pertinência e articulação com o Plano de Urbanização do Polis 
Aveiro, iria ser solicitado um parecer à CCDRC, para avaliação da sua conformidade 
com os planos em vigor”. A Gestão do Programa Mais Centro mostrou 
disponibilidade para mediar o diálogo com a CM de Aveiro e para auscultar os 
diversos parceiros sobre as matérias referidas. 
A resposta a estas várias questões por parte dos gestores do Programa Operacional 
Regional Mais Centro nunca chegou. 
                                                 
123 Profª. Ana Abrunhosa, Vice-Presidente da Autoridade de Gestão do Programa Operacional Regional Mais 
Centro e Dr. Bernardo Campos, Secretário Executivo do Eixo II do Programa Mais Centro, 19 Julho 2010 
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O debate sobre o Parque da Sustentabilidade desenvolveu-se, entretanto, 
focalizado em cada um dos projectos individuais, sobretudo, nos da Ponte Pedonal 
e do Alboi. 
Por último, a construção do parque e a forma como ele foi vedado por largos 
meses, sem qualquer informação aos cidadãos, gerou um enorme mal-estar, que se 
traduziu na realização de iniciativas simbólicas de protesto, como a que se anexa. 
 
 
Figura P 124 - Parque da Sustentabilidade – Protesto 
Fonte: Internet 
 
Em jeito de balanço final, pode referir-se que a intervenção de apelo à participação 
no PdS foi sendo ampliada pela sequência e regularidade de contestação em torno 
de alguns projectos do parque, promovidas atráves de vários meios, abaixo-
assinados, debates, carta abertas, protestos no espaço público, debates no espaço 
virtual desenvolvido por quase uma dezena de movimentos124. 
 
B. NO CASO DO PROJECTO DO ALBOI 
O projecto do Alboi, integrado no PdS, tem a aprovação do financiamento em 
Janeiro 2009 e o arranque da operação (com uma duração de três anos) em Junho 
2009. O financiamento para o projecto do Alboi foi aprovado em Maio de 2011125 e 
o arranque das obras ocorreu em Junho/Julho 2012, tendo sido inaugurado em 
Setembro 2013. Serve esta calendarização para mostrar que houve muito tempo 
para que se tivesse consensualizado o objectivo, o programa, a natureza da 
intervenção e, posteriormente, a obra. 
Acontece que o método que a autarquia utilizou para conceber e implementar esta 
proposta não foi o mais adequado para mobilizar os actores locais. Tal fica dever-
                                                 
124 Plataforma Cidades, Comissão de Moradores do Alboi, Amigosd’Avenida, Movimento cívico por Aveiro – 
Contra a Ponte Pedonal, NAV, Comissão de Pais da Escola de Música da Gulbenkian, Gulbenkian, ADERAV e 
mesmo pela Universidade de Aveiro, esta numa fase final 
125
 projecto do Alboi foi aprovado em 11-5-2011. 
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se à ausência de debate inicial sobre o objecto e seus objectivos e posteriormente, 
às poucas oportunidades criadas para ouvir os cidadãos e demais actores, à 
postura de pouco diálogo sobre dúvidas levantadas, e, finalmente, à ausência de 
informação sobre o projecto que estava a ser implementado.  
A primeira aparição do projecto ocorre na já referenciada exposição pública, 
realizada em Janeiro de 2010 na Casa Major Pessoa, onde surge a primeira imagem 
pública da Requalificação do Bairro do Alboi e do Largo José Rabumba, na mesma 
altura que é apresentado o projecto vencedor do concurso de ideias para a Ponte 
Pedonal. Em reposta a esta “novidade” é organizado pelo movimento cívico 
Amigosd’Avenida, em Fevereiro de 2010, um debate sobre a Ponte Pedonal e o 
Alboi, com as já referidas tomadas de posição públicas.  
Os promotores do projecto não reagem aos apelos de maior participação e 
explicação do projecto, percebendo-se agora que nos meses seguintes à exposição 
pública do projecto decorreu um conjunto vasto de reuniões com os comerciantes 
do Bairro do Alboi, durante um período de cerca de dois meses (referenciadas na 
acta da reunião da Assembleia Municipal em que se discutiu o Parque da 
Sustentabilidade e,  também, nas entrevistas efectuadas).  
Segundo informação recolhida, os comerciantes realizaram mais de seis sessões de 
esclarecimento sobre o projecto do Alboi, onde foi discutido o projecto com os 
técnicos da Câmara “ponto-por-ponto”. Foi referido que deste trabalho conjunto 
“muita coisa foi discutida e alterada, com anuência da autarquia”. 
Este esforço de auscultação dos comerciantes, resulta de um trabalho da ACA com 
a preocupação de tornar o exercício mais democrático mas também mais assertivo 
às necessidades dos comerciantes. Foi também sugerido pela associação e por 
outros parceiros da PRU que o debate se tivesse estendido aos cidadãos, mas tal 
sugestão só muito tarde foi atendida. 
Quando ocorre a reunião semi-pública126 faltavam poucos dias para o envio da 
proposta final para avaliação da entidade financiadora, pelo que o espaço de 
manobra era reduzido, tanto mais que havia já compromissos com os comerciantes 
que durante meses “negociaram” a concepção do projecto. Posteriormente, é 
enviada uma carta aos moradores127, informando-os de alguns compromissos 
assumidos mas mantendo na generalidade a concepção inicial do projecto, sem se 
responder às dúvidas que colocaram. De entre as alterações sugeridas pelos 
moradores não contempladas, constava o atravessamento do jardim, a previsão de 
estacionamento, a relação com o edifício da Fábrica da Ciência e seu impacto no 
trânsito de autocarros na zona. 
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 A reunião pública com moradores (14 de Maio de 2010) ocorre dias antes do envio da versão final do 
projecto para o Programa Operacional Regional Mais Centro (no final de Maio 2010).  
127 
Em 22 de Maio de 2010, o Executivo envia uma missiva aos moradores, na qual procura explicar as 





Figura P 125 - Carta aos moradores 
Fonte: CMA 
 
O tratamento privilegiado concedido aos comerciantes, contrasta com a fraca 
atenção dada aos moradores mas esbarra, sobretudo, na argumentação utilizada 
pela autarquia de que não teria havido tempo para o fazer128. Um dos entrevistados 
refere que a dificuldade de auscultação, também, resultou de dúvidas sobre quem 
deveria ser chamado a participar, pois não havia representação ao nível do bairro.  
Tendo em conta o impacto que o projecto proposto assumia vir a ter sobre o bairro 
e a vida diária da comunidade, assim que os factos passaram a ser de um domínio 
público mais alargado, os cidadãos começaram a organizar-se. Organizaram-se 
contra o projecto e contra o facto de nenhum processo de participação pública ter 
sido promovido, para se discutir com a comunidade os objectivos das propostas. 
É, então, nesta altura que é criada uma Comissão de Moradores, que junta vários 
moradores do bairro, que começam a organizar um conjunto de iniciativas de 
alerta para a situação, visando sensibilizar a opinião pública para o problema. 
Uma das primeiras iniciativas da Comissão de Moradores foi a realização de um 
inquérito aos moradores, que procurou auscultar a sua opinião sobre a 
intervenção proposta pela autarquia. Em seu resultado, verificou-se uma 
esmagadora posição contra uma das principais propostas do projecto – a rua pelo 
meio do bairro – com 94,4% dos 300 residentes inquiridos manifestando-se contra 
a passagem. O resultado do inquérito foi transmitido à autarquia, mas esta não se 
mostrou sensível à argumentação sem, no entanto, referir a razão para tal. 
Numa reunião posterior com o Presidente da autarquia solicitada pelos moradores 
do Alboi e por outros cidadãos de Aveiro, foi questionada a pertinência desta 
proposta em concreto e, também, não foram dadas explicações, que permitissem 
perceber a necessidade da intervenção em causa. 
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 Na carta enviada aos moradores, a autarquia refere «o tempo para a apresentação discussão era escasso 




É neste contexto de crescente inquietação cívica que começa a ser criado um 
conjunto de plataformas digitais de apoio à causa, dinamizadas pelo movimento 
cívico Amigosd’Avenida, que se associa de forma mais próxima à questão, 
começando a surgir as primeiras notícias na imprensa, dando ecos do desconforto 
que a proposta estava a gerar na comunidade. 
 
 




O papel das tecnologias (blogues e redes sociais) foi decisivo neste momento, pois 
passaram a funcionar como um elo de ligação entre os moradores do bairro (cerca 
de 300 habitantes, sobretudo idosos), e demais cidadãos interessados dispostos a 
opor-se à ideia. Deste modo foi criado um blogue129 e uma página no Facebook130, 
dinamizada por membros do movimento cívico Amigosd’Avenida, que 
rapidamente atingiu alguns milhares de adeptos (tem hoje cerca de com cerca de 2 
500 amigos), para serem usados como meio de disseminação de informações e um 
fora onde os cidadãos podiam partilhar opiniões. 
De entre as iniciativas digitais, surge uma que se veio a revelar com enorme 
impacto - o cartaz ‘Alboi cortado ao meio? Não!’ que inundou as janelas do bairro e 
de muitas zonas da cidade, um exemplo feliz da relação do espaço virtual com o 
real. 
O blogue foi funcionando como um repositório de todas as iniciativas realizadas e 
como espaço de divulgação de novos eventos, articulando-se de forma próxima 
com a página das redes sociais. 










Figura P 127 - Poster “Alboi cortado ao meio” 
Fonte: Facebook “Alboi cortado ao meio” 
 
Perante o crescimento da contestação e a intransigência da autarquia é solicitada 
uma reunião ao Mais Centro, já referenciada, com a presença de membros da 
Comissão de Moradores e do movimento cívico Amigosd’Avenida, onde a entidade 
foi alertada para os riscos e problemas da intervenção, mas para os quais não foi 
dada qualquer resposta. 
 
 





Surge por esta altura um apelo público designado, Plano B para o Alboi131, 
formulado por um grupo alargado de cidadãos do movimento cívico 
Amigosd’Avenida, onde se procurava qualificar a argumentação técnica, que 
rebatia a fundamentação do projecto e apresentava uma metodologia para um 
programa alternativo, enviado à autarquia e aos parceiros. No entanto, esta 
proposta não teve qualquer eco. 
Surge por esta altura uma nova iniciativa cívica promovida por Joaquim Pavão, 
músico e realizador residente em Aveiro e um dos principais membros do 
movimento cívico Amigosd’Avenida: a curta-metragem “Alboi um canto do 
mundo”. O vídeo era um retrato tocante da angústia sentida pelos moradores mais 
idosos do bairro, perante um projecto que lhes ameaçava destruir a “alma do seu 
bairro”. A qualidade dos testemunhos e do trabalho gerou um impacto 
significativo, tendo atingido mais de 5.000 vistas no Youtube132 e teve repercussões 
nos media nacional, com destaque para as reportagens de Luís Miguel Loureiro na 
RTP, Maria José Santana no Público e João Paulo Costa no JN, e em especial, na TSF 
a crónica de Fernando Alves no programa Sinais – “um jardim cortado ao meio” 133.  
 
 
Figura P 129 - Alboi um canto de mundo 
Fonte: RTP, TSF, Público, Youtube e Autor 
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 http://amigosdavenida.blogs.sapo.pt/660607.html publicado em 2 Junho 2011 
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Todas estas actividades geraram uma onda de solidariedade com os moradores do 
Bairro do Alboi que se sentiram reconfortados e mobilizados para continuar um 
protesto que durava há mais de um ano.  
É neste contexto que se dá início à organização de um conjunto de actividades de 
protesto promovido pela comissão de moradores - Magusto pelo Alboi; encontros 




Figura P 130 - Actividades da Comissão de moradores do Alboi 
Fonte: Comissão de Moradores, Diário de Aveiro, Autor 
 
Perante a enorme contestação e, não querendo a autarquia recuar no projecto, é 
sugerido pelo Presidente a proposta de colocação de um “pilarete”, que será 






Figura P 131 - Notícia “Câmara Municipal sugere um pilarete para Alboi” 
Fonte: Diário de Aveiro 
 
Emerge por esta altura um actor político, que acabou por ter um papel decisivo no 
desfecho do projecto - os membros de um dos partidos da oposição (liderado por 
José Costa, do Partido Socialista), que tiveram autorização do Executivo para fazer 
diligências com os técnicos da autarquia e, aproveitando um contexto político de 
perda da maioria, apresentaram uma proposta na reunião de Executivo que visava 
retirar a via pelo meio do jardim que havia sido aprovada.  
Em jeito de balanço final, pode dizer-se que o processo trilhado pelo movimento 
alargado ‘Contra o Alboi cortado ao meio’ mostra, que o uso integrado de 
tecnologias baseadas na web, permite disseminar de forma eficaz e eficiente as 
actividades de um movimento cívico, ajudando a sensibilizar as pessoas para as 
questões em causa e reforçando o impacto das actividades e a voz dos cidadãos, 
induzindo um maior envolvimento cívico e promovendo um ambiente favorável 
para alterar a proposta do projecto.  
Contudo, a mais importante mensagem tem a ver com o facto das várias iniciativas 
de protesto não terem por si mesmas alterado a decisão, mas tão só criado 
condições para que o contexto pudesse ser favorável à mudança de decisão, o que 
veio a ocorrer, como foi referido, por um pequeno acaso circunstancial. 
Para comprovar o carácter pontual da mudança, importa referir que após a 
mudança a relação da autarquia com os moradores continua difícil. Na fase de 
lançamento do concurso para a obra e sua execução a autarquia continua a 
mostrar pouca disponibilidade para informar e esclarecer as dúvidas que surgem 
por parte daqueles que são directamente afectados pela intervenção.  
Perante dúvidas que se levantaram relativamente ao facto da autarquia estar a 
implementar de forma rigorosa as alterações sugeridas – e com notícias de um 
novo abaixo-assinado propondo a reversão da proposta – a comissão de 
moradores organizou uma última iniciativa chamada “esperar sentados” e que se 
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Figura P 132 - Iniciativa Esperar sentado - Comissão de moradores do Alboi 
Fonte: Comissão de moradores do Alboi 
 
 
C. NO CASO DA PONTE PEDONAL 
A metodologia de envolvimento dos actores na concepção da Ponte Pedonal sobre 
o Canal Central seguiu a mesma linha dos dois casos já mencionados. Assim, foi 
caracterizada por uma total falta de disponibilidade para esclarecer os cidadãos e 
para equacionar alternativas face às dúvidas e receios colocados. 
Nesse sentido, grande parte das iniciativas de promoção de participação foram 
desencadeadas pelos movimentos cívicos e não pelo promotor da operação, que 
entendeu que não se justificava o seu desenvolvimento, com o argumento da 
legitimidade política para implementar o projecto. 
Apesar desta atitude, vários movimentos de cidadãos e organizações locais 
desenvolveram durante quatro anos, desde 2009 a 2012, um vasto conjunto de 
diligências e esforços de auscultação, debate e proposta de alternativas. 
Tal como no caso anterior do Bairro do Alboi, também, a proposta da Ponte 
Pedonal surge, em primeiro lugar, nos Boletins Informativos Municipais (Março, 
Julho e Setembro de 2009)134,  onde se dá destaque ao projecto, se identificam os 
seus objetivos estratégicos e a sua localização e, mais tarde, se dá notícia sobre o 
“Concurso de Ideias da Ponte Pedonal de Ligação entre o Alboi e Rossio”135. 
É por esta altura (Junho 2009) que surge o primeiro apelo cívico à necessidade de 
lançar um amplo debate sobre o projecto. O apelo à participação foi escrito num 
blogue local, dos Amigosd’Avenida, onde é sugerido que a autarquia deveria lançar 
                                                 
134 BIM n.º11, de 31 de Julho de 2009 
135 BIM n.º12, de 15 de Setembro de 2009 
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um debate público sobre o projecto da Ponte Pedonal136 tendo em conta o impacto 
da obra.  
 
 
Figura P 133 -  Apelo à participação – Ponte Pedonal 
Fonte: Blogue Amigosd’Avenida 
 
A autarquia não entende necessário proceder a tal reflexão pública e selecciona, de 
acordo com um conjunto de critérios já discutidos anteriormente – o projecto 
vencedor da autoria de um conhecido gabinete inglês  Buro Happold.  
O projecto vencedor é apresentado publicamente, numa sessão organizada na 
Exposição realizada na casa Major Pessoa (22 Janeiro 2010), que contou com a 
presença do projectista Kit Powell Williams, que não explicou as razões que 
estiveram por detrás da concepção do projecto e não tendo havido, também, a 
oportunidade para os cidadãos poderem questionar a opção. 
Após a realização dessa sessão, foi organizada uma reflexão pública sobre a Ponte 
Pedonal e o Alboi (Fevereiro 2010), já anteriormente mencionada, onde houve 
uma posição quase consensual, por parte dos mais de setenta cidadãos presentes, 
de contestação em relação à opção da ponte naquela localização.  
Para esta reunião realizada no auditório da Associação Comercial, um dos 
parceiros do projecto PdS, a autarquia foi convidada a apresentar os projectos do 
concurso e as razões que presidiram à escolha, mas esta não quis comparecer. 
 






Figura P 134 - Debate público sobre Ponte Pedonal 
Fonte: Autor 
  
Da leitura da documentação disponível, importa salientar o cuidado colocado com 
a preparação do debate, com a contextualização do problema137 e a organização de 
um conjunto de questões prévias a debater - centradas no papel que o Rossio e o 
Alboi desempenham na cidade de Aveiro, no perfil de utilizadores dos espaços, nas 
limitações que têm para as actividades de lazer, cultura e recreio, no tipo de 
funções ou actividades que os cidadãos gostariam que o Rossio e o Alboi 
oferecessem e, por fim, qual o papel da Ponte Pedonal nos vários contextos, nos 
problemas ou necessidades que respondem e qual a localização mais adequada e 
nas recomendações de natureza projectual - na metodologia de solicitação prévia 
de comentários e sugestões, na organização de guiões de debate, nas duas 
apresentações que identificaram, de forma fundamentada, as questões críticas a 
debate138, e, por último, a redacção colaborativa das conclusões139. 
Como já referido anteriormente, as conclusões deste encontro140 foram 
apresentadas no período antes-da-ordem do dia a todos os membros da 
Assembleia Municipal e enviadas ao executivo141. 
Não só não houve nenhuma reacção do governo local à sugestão, como a proposta 
vencedora do concurso se revelou com um impacto visual considerável sobre o 
canal, levantando dívidas sobre o cumprimento da legalidade de planos de 
ordenamento do território já aprovados para a área. 
Foi então apresentada uma Carta Aberta para ‘Repensar a Ponte Pedonal’,142 
subscrita por dezenas de cidadãos, mas o Executivo nunca respondeu a este apelo. 











 Documento disponível em: http://www.slideshare.net/amigosdavenidaaveiro/interveno-na-assembleia-
municipal-na-sequncia-da-tertlia 
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Houve, posteriormente, uma posição pública do NAAV contra a localização da 
Ponte Pedonal e o assunto foi amplamente debatido no grupo de discussão dos 
Amigosd’Avenida, numa mailing-list que congrega algumas centenas de cidadãos 
de Aveiro. 
Para procurar perceber as razões técnicas que sustentavam a proposta da ponte 
pedonal foi realizada uma reunião entre os membros do movimento cívico e os 
técnicos locais (Abril 2010), onde foram discutidas várias questões, e o resultado 
foi tornado público143. Ainda assim, não houve, em momento algum, uma resposta 
satisfatória às dúvidas colocadas ou a procura de algum consenso. 
A Assembleia Municipal Extraordinária realizada em Junho 2010 e já 
anteriormente explicada e o Apelo da Plataforma Cidades não geraram qualquer 
reacção por parte do executivo. 
Paralelamente a esta discussão, surge um Abaixo-assinado digital promovido por 
Clara Sacramento, uma das pessoas que mais cedo manifestou a sua oposição à 
obra, e que foi crescendo em termos de apoiantes. Lançou uma CAUSA144 que 
juntou largas centenas de apoiantes (no final 1,176 membros). 
 
  
Figura P 135 - Causa “Não à Ponte Pedonal Rossio-Alboi” 
Fonte: Site Causes.com 
 
Passado mais de um ano sem informação pública sobre o projecto, desconhecendo-
se o seu desenvolvimento, surge a notícia do arranque das obras da construção da 
ponte pedonal, com o início da instalação do estaleiro no Rossio. 
O assunto é noticiado na mailing-list dos Amigosd’Avenida (20/01/2010) e uma 
das participantes, Teresa Castro, expressa a sua tristeza face à passividade 
demonstrada pela comunidade face à obra, nestes termos: 
 
“Foi com grande desilusão que tive conhecimento do avanço da obra no 
Rossio.  Incompreensível e insuportável!!!  Decisões como esta  tiram-me 








completamente do sério...Mas será que os aveirenses não se incomodam?...Eu 
sou aveirense, nada e criada, mas às vezes parece-me que esta cidade é uma 
terra...que é  mais de "homes moles" do que  de ovos moles”. 
Em resposta a esta provocação em poucos dias organiza-se um movimento 
informal de cidadãos que se propõe dinamizar iniciativas de protesto face ao 
impacto da obra no canal central, que tendo gerado um movimento cívico que 
passou a ser conhecido Movimento Cívico Por Aveiro - Contra uma Ponte Pedonal 
nenhum Canal Central145.  
 
  
Figura P 136 - Provocação cívica 
Fonte: Mailing-list Amigosd’Avenida 
 
As reuniões iniciais do movimento realizadas num café da cidade a 24 e 
30/01/2010 geraram um significativo número de adesões, mais de quarenta 
cidadãos, que participaram colaborativamente na identificação de um conjunto de 
iniciativas que visavam contestar de forma tecnicamente fundamentada a 
construção da ponte pedonal. Para apoiar o trabalho do grupo foi criada uma lista 
de discussão electrónica usada para conectar uma parte importante dos membros 
do núcleo duro já mencionado, mostrando uma forte dinâmica com mais de 800 
mensagens trocadas entre os membros (num só mês). 
 
 
Figura P 137 - Movimento cívico “Contra a Ponte Pedonal no Canal Central” 
Fonte: Autor 





A primeira iniciativa combinada foi uma presença na reunião pública do executivo 
no dia 2 de Fevereiro. Num curto período de tempo este movimento gerou uma 
enorme rede de cumplicidade que permitiu produzir uma ampla campanha de 
divulgação porta-a-porta convocando os cidadãos para a reunião pública onde iria 
ser expressa a argumentação contra a construção da ponte pedonal. 
 
 
Figura P 138 - Divulgação de presença em reunião pública do executivo 
Fonte: Gaspar Pinto Monteiro 
 
A forte dinamização permitiu que “numa noite particularmente fria de Fevereiro” a 
sala de reuniões do executivo municipal se enchesse para uma das mais 
concorridas reuniões públicas do executivo da história da democracia local em 




Figura P 139 - Reunião pública do executivo 
Fonte: Notícia de Aveiro 
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 A reunião pública do executivo realizou-se em 2 de Fevereiro de 2012 
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A sessão contou com mais de trinta intervenções de cidadãos e uma explicação 
prévia dos técnicos municipais. O debate foi muito aceso, mas elevado. Foram 
apresentados vários argumentos, sendo de assinalar dois factos particularmente 
relevantes. Um parecer negativo da CCDRC, considerando que o projecto da Ponte 
Pedonal não estava em conformidade com o Plano de Urbanização da Pólis, e um 
Edital sobre a utilização dos recursos hídricos que permitiam que, num prazo de 
30 dias, os cidadãos se pudessem pronunciar sobre a obra. 
 
 
Figura P 140 - Edital ARH – Debate Público Ponte Pedonal 
Fonte: ARH Centro 
 
A oportunidade do Edital foi um momento relevante para que os cidadãos 
pudessem expressar a sua opinião, tendo o movimento gerado em poucas semanas 






Figura P 141 - Contestação da Ponte Pedonal 
Fonte: Diário de Aveiro e Facebook 
 
Para a divulgação da resposta ao Edital e para a mobilização dos apoiantes da 
causa foi criado um blogue e uma página FB, que rapidamente atingiu largas 
centenas de apoiantes147. 
 
   
Figura P 142 - Página FB “contra a construção da ponte pedonal” 
Fonte: Facebook 
 
Um dado curioso da recolha de assinaturas foi o facto de só cerca de 10% do total 
ter sido obtido por via digital, sendo que os restantes foram obtidos por via de 
contactos pessoais. 
Menos de um mês depois, o movimento, entretanto consolidado, participou num 
debate sobre a ponte pedonal, realizada pelo jornal local Diário de Aveiro e 
Associação Comercial de Aveiro, no qual mais de 100 pessoas participaram, e que 
foi gravado em vídeo por um cidadão148. O debate contou com a presença de 
Pompílio Souto, Paulo Anes (que era deputado municipal da maioria) e do 
investigador desta tese, tendo sido convidada a autarquia, que mais uma vez não se 
fez representar. 
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Um mês após o início das actividades, foi enviada uma exposição à ARHC com mais 
de 3.500 assinaturas incluindo um documento técnico-jurídico, com a 
argumentação produzida por profissionais e especialistas149 convidados. 
Posteriormente, a carta foi enviada a instituições, como a Secretaria de Estado do 
Ambiente e Ordenamento do Território, a Comissão de Coordenação do 
Desenvolvimento Regional do Centro, a Inspecção Geral da Administração Local e 
para o Ministério Público. 
  
 
Figura P 144 - Notícia “Mais de 3.400 assinaturas contra ponte pedonal” 
Fonte: Expresso 
 
A contestação gerou um enorme impacto mediático, quer a nível local, quer 
nacional, com reportagem em destaque na SIC (07/02/2012). 
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Figura P 145 -  Notícia “Ponte Polémica em Aveiro” 
Fonte: SIC 
 
Após a entrega da documentação foi convocada uma nova reunião pública (1 
Março 2012) para apresentação da argumentação do documento técnico-
jurídico150 entregue da ARH Centro, evento que contou com mais de 100 pessoas.  
 
  
Figura P 146 - Documento de contestação à ponte pedonal entregue na ARH Centro 
Fonte: Autor 
 
Enquanto aguardava resposta às interpelações, o movimento cívico foi 
acompanhando a agenda de debate nacional, e aproveitando a discussão sobre a 
reponderação estratégica do QREN, produziu várias interpelações ao Governo151 e 
aos deputados por Aveiro152 (que juntaram mais de 214 subscritores em dois dias 
– 15 de Março de 2012), salientando a necessidade de reavaliar o processo de 









implementação de Ponte Pedonal, não só devido a restrições ambientais e urbanas 
mas, também, porque a utilização dos fundos estruturais deveria ser pautada por 
uma avaliação rigorosa da utilidade, num quadro de crise financeira como a que se 
estava a viver. 
 
  
Figura P 147 - Reponderação estratégica QREN 
Fonte:  Movimento Cívico e SAPO 
 
Nesse âmbito, foram produzidas várias tomadas de posição pública, quer sobre o 
envio de pedido de análise da SEAOT à CCRC (28/3)153, quer sobre notícia de 
comprometimento dos fundos (4/4)154.  
Passados alguns meses, e após interpelação do Ministério Público (Outubro 2012), 
para onde tinha sido enviada a contestação, o movimento solicitou o apoio da 
jurista Fernanda Paula Oliveira, que produziu um memorando jurídico que foi 
enviado ao Tribunal, com o conhecimento das instituições da tutela155.  
 
  
Figura P 148- Notícia “parecer sobre ponte enviado para o Ministério Público” 
Fonte: Diário de Aveiro 
 









Para que os cidadãos pudessem perceber a natureza da argumentação, o 
documento foi disponibilizado na internet e, ainda, foi explicado num evento 
público organizado com o Diário de Aveiro. 
 
 
Figura P 149 - Apresentação do parecer jurídico produzido por Fernanda Paula 
Oliveira 
Fonte: Movimento cívico contra a Ponte Pedonal 
 
Na sequência da resposta à interpelação do Ministério Público, a que a autarquia 
também teve de responder, o processo de construção da ponte foi suspenso. 
Paralelamente, começaram a surgir outras formas de protesto, de natureza 
espontânea, como aquela que foi feita junto ao estaleiro construído no Rossio, com 
frases pouco abonatórias para Aveiro, exposta durante meses na entrada e no 
postal de visita de Aveiro.  
 
 
Figura P 150 - Protesto no espaço público 
Fonte: Autor 
 
No quadro de uma crescente crispação, relativamente às dúvidas quanto à 
legalidade de algumas das intervenções do PdS e que deu origem a uma queixa no 
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Ministério Público, surgiram complicações com o construtor que, entretanto, 
desiste da construção da obra. Um segundo construtor, que o iria substituir acaba 
por entender, igualmente, que não conseguiria fazer a obra pelo preço contratado. 
A história termina com a decisão da autarquia de suspender a construção da ponte 
pedonal, com o argumento de pretender “criar um consenso mais alargado”. 
 
 
Figura P 151 - Consenso 
Fonte: Autor 
 
Em jeito de balanço crítico, importa referir que apesar da autarquia não ter criado 
condições para um processo de participação, os cidadãos organizaram-se em 
movimentos colectivos e criaram, eles próprios, os palcos e os instrumentos para 
informar adequadamente o processo de decisão, com recurso ao conhecimento 
disponível e com o apoio de especialistas que se associaram à causa. 
Também neste caso, tal como no Alboi, as tecnologias baseadas na web tiveram um 
papel crucial em todo o processo, contribuindo para envolver um grande número 
de cidadãos na discussão sobre a construção da ponte, facilitando a comunicação 
entre os membros do movimento e a recolha de assinaturas.  
A dinâmica cívica e a sua organização em rede, deram o impulso necessário para 
colocar o tema na agenda mediática local e nacional, tendo sido um dos temas mais 
citados no Diário de Aveiro nos últimos anos (artigos de opinião e notícias). 
Ainda assim, não foi nenhum destes factores que contribuiu, directamente, para a 
mudança da decisão, mas tão só, como no caso do Alboi, serviu para condicionar o 







CONSEQUÊNCIAS - INFLUÊNCIA QUE A PARTICIPAÇÃO TEVE NO EXERCÍCIO DE 
PLANEAMENTO 
NO PROJECTO 
A enorme crispação cívica à volta do PdS, transformou um projecto que tinha a 
ambição de se tornar num caso de referência, replicável noutros contextos, 
mobilizador da comunidade na adopção da agenda da “sustentabilidade”, numa 
iniciativa mal-amada. 
O PdS foi uma oportunidade perdida para testar uma metodologia de regeneração 
urbana baseada na temática da sustentabilidade, desperdiçando os meios e 
motivações dos vários actores que em Aveiro trabalham sobre esta questão. 
Nos vários projectos analisados, o processo de decisão - que conduziu a que 
algumas das iniciativas mais polémicas não fossem concretizadas (Ponte Pedonal 
não foi construída, via pelo meio do Alboi) - não foi influenciado, directamente, 
pela participação, mas sim pelo seu contexto, o que remete para a questão do longo 
tempo da interacção cívica e para o carácter efémero de muitas da organizações e 
acções ou para a busca de resultados rápidos. 
 
  
Figura P 152 - Resultado do protesto cívico 
Fonte: Jornal de Notícias e Notícias de Aveiro 
NA FORMA DE FAZER PLANEAMENTO PARTICIPADO 
Uma outra consequência foi na mudança do entendimento dos poderes públicos 
locais do que é a participação, confundida com informação aos cidadãos. 
Da parte da autarquia, e dos partidos políticos que a suportavam, a argumentação 
utilizada sustentava que tinha sido prestada a devida informação aos cidadãos 
sobre cada um dos projectos, mesmo que isso não conferisse qualquer 
oportunidade de contraditório ou tivesse qualquer consequência na alteração do 
exercício e dos seus resultados. 
Este entendimento da autarquia sobre o conceito de participação é comum em 
Portugal, e revela as dificuldades que os decisores têm em ouvir, falar e criar 
consensos ou compromissos relativamente a projectos de interesse colectivo. 
Ainda assim, noutros projectos posteriores, em particular no da Avenida, que será 
analisado posteriormente, esta postura foi em parte corrigida, tendo sido criadas 
outras oportunidades de auscultação, ainda que não totalmente adequadas. 
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NA REFLEXÃO CÍVICA 
Não tendo sido criados palcos ou instrumentos adequados de participação pela 
autarquia, os que foram promovidos não tiveram o arrojo que João Ferrão 
recomendou. Os cidadãos organizaram-se e criaram os seus próprios palcos, nos 
quais explicitaram a sua argumentação técnica e contestaram a racionalidade do 
exercício, o que gerou efeitos sobre a credibilidade da autarquia e dos seus 
responsáveis. 
A mobilização de cidadãos nas várias discussões públicas geradas, criou um lastro 
de práticas cívicas para as quais os cidadãos não estavam despertos, promovendo 
uma capacidade colectiva de questionar projectos públicos de uma forma 
fundamentada. 
Hoje, os cidadãos em Aveiro estão mais disponíveis e exigentes com processos de 
verdadeira auscultação, de prestação de contas e de resultados e de justificação 
das decisões. Ainda assim, existe o risco da reversão, se não for feito um esforço 
pedagógico e formativo, que os movimentos cívicos têm vindo a produzir. 
No entanto, como foi referido por um dos entrevistados, as “vitórias” da 
contestação pública aconteceram naquilo que era “menos estruturante da 
qualificação ou falta dela da vida da cidade e mais centradas naquilo que é a 
imagética dos espaços”, que é o elemento de mais fácil apropriação ou apreensão 
pelos cidadãos. Se não houver persistência e sequência de trabalho no pós PdS, 
pode ficar a ideia de que “o aspecto mais gravoso daquilo que se estava a propôr 
para a cidade era a Ponte Pedonal no Canal Central ou a via pelo meio do Alboi, 
escondendo o procedimento de outras coisas muitíssimo mais gravosas, quer do 
ponto de vista da postura ou das consequências objectivas sobre a vida da cidade”. 
NA RELAÇÃO ENTRE ACTORES 
A falta de instâncias de apelo intermédias, dentro da parceria e acima do promotor 
da parceria – a autarquia - puseram a nú a fragilidade dos mecanismos de 
avaliação, obrigando as organizações cívicas a apelarem às instâncias judiciais para 
que a sua argumentação fosse ouvida. 
A instância existente - Mais Centro - não conseguiu que o promotor da parceria 
cumprisse a regulamentação, no que concerne à divulgação e promoção da 
participação dos actores, para além de, não ter respondido ao compromisso 
assumido. 
A dificuldade de gestão dos conflitos pela entidade liderante da parceria, 
transformou-os numa crispação institucional, nomeadamente, entre os principais 
parceiros do projecto, que foram confrontados com a necessidade de tomar 
posição pública sobre matérias que eram incómodas, em alguns casos 
inconvenientes para a sua imagem e propósito, com a consequente demarcação do 
projecto.  
NO PAPEL DOS ACTORES PROMOTORES 
Perante a emergência de problemas e conflitos, não houve qualquer esforço de 
diálogo ou de tentativa de correcção do percurso do projecto. A dificuldade de 
gestão dos conflitos mostrou as fragilidades da liderança do Executivo, dependente 
de interesses corporativos de grupos de interesse e da “tecnocracia iluminada” dos 
técnicos municipais.  
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Por outro lado, dispondo de um conjunto de actores com enorme potencial na 
temática da sustentabilidade e num contexto favorável, o Executivo não teve a 
capacidade de mobilização cívica e institucional,  para tirar partido do potencial 
dos actores (da parceria e de outros) para a identificação dos projectos adequados 






7.4.4. LEITURA À LUZ DAS ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS DE PLANEAMENTO E DE 
PARTICIPAÇÃO DOS ACTORES 
 
LEITURA À LUZ DAS ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS DE PLANEAMENTO DO 
TERRITÓRIO 
FORMULAÇÃO CLARA E À PARTIDA DO OBJECTO E OBJECTIVOS (ENCOMENDA) 
O PdS revelou-se um projecto com um mote bondoso e pertinente – a promoção da 
sustentabilidade em contexto de regeneração urbana, mas tendo uma encomenda 
com um objecto não coerente com os objectivos. 
A adopção do conceito no contexto presente – programa das parcerias para a 
regeneração, financiada no âmbito do QREN, exigia uma mais cuidada identificação 
do objecto, selecção dos territórios e temas que o deveriam constituir, assim como 
uma mais rigorosa definição de objectivos para o conjunto, mas também para cada 
uma das peças. 
Foi negligenciada a complexidade do exercício, entendido como mais uma 
operação de financiamento de obra pública, quando o seu contexto era mais 
exigente, como João Ferrão (2011) o explicitou em Aveiro - a necessidade de uma 
mais assertivo e bem identificado quadro de problemas a responder e de estímulos 
para um mais coerente conjunto de políticas públicas locais, no caso presente 
articulando mobilidade, energia, ambiente e cultura.   
Vários dos objectos foram definidos com base numa retórica não comprovada por 
evidência – a título de exemplo: a necessidade da ponte é referida como 
“correspondendo a uma necessidade há muito sentida” ou que irá servir muitos 
utilizadores com grande poupança de tempo, não estando justificados esses factos. 
Pelo contrário, existem alguns estudos empíricos que referem que a poupança de 
tempo não é relevante. 
A pertinência de alguns objectos é também questionável, resultando de um acto de 
projecto e não de planeamento, pois não avalia alternativas e não pondera as 
vantagens e desvantagens de cada um. Por exemplo a localização da ponte foi 
definida pelo projectista, não resultou de um estudo de planeamento. 
A resposta a estes problemas metodológicos poderia ter sido conseguida se no 
desenvolvimento metodológico, isto é na sequência de etapas de concepção e 
execução do projecto tivesse havido oportunidade de avaliar os alertas e os 
resultados parcelares 
ADOPÇÃO DE UMA METODOLOGIA CIRCULAR E NÃO-LINEAR 
Acontece que o projecto não incorporou momentos de avaliação internos, apesar 
de se tratar do desenvolvimento de um instrumento de política de cidades com 
orientações programáticas e metodológicas, elas não foram devidamente 
consideradas. 
A coordenação do exercício concentrou-se em executar a encomenda, de forma 
acrítica e burocrática, do que em tentar entender as razões e argumentos dos 
vários actores que manifestaram, a devido tempo e por diversas vezes, 
preocupações. 
Não houve, por outro lado, um quadro de referência comum, que orientasse cada 
uma das equipas projectistas envolvidas e parceiros, e que funcionasse como guião 
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para que os cidadãos e demais actores percebessem o alcance de algumas das 
intervenções. 
A ausência de mecanismos de avaliação interna, conduziu à necessidade de apelo a 
instâncias superiores, à entidade financiadora (Mais Centro) e Tribunais, para 
poderem dirimir conflitos conceptuais e legais. 
A ausência do quadro de orientação produziu uma sectorialização e afunilamento 
territorial das intervenções, fechadas sobre a sua temática e espacialidade, sem 
diálogo com as restantes, o que tornou ainda mais evidente a fragilidade do objecto 
e a da sua formulação. 
INTEGRAÇÃO, EM CADA ETAPA, DAS DIMENSÕES ESPACIAL E SOCIOECONÓMICA 
(OBJECTO, OBJECTIVO E RESULTADOS) 
Tratando-se de um projecto ligado à temática da sustentabilidade, com ambição de 
se tornar exemplar, tendo como parceiros entidades com larga experiência na 
matéria, seria de esperar que a interpretação do conceito e a sua materialização 
fosse particularmente cuidada, quer na sua dimensão social, económica, ambiental 
e espacial. 
O que se passou foi o contrário. São vários os exemplos de interpretação duvidosa 
do conceito, quer no que se refere à dimensão social do conceito – a falta de 
respeito pela história e memória do Alboi e do Canal Central (‘a via prevista 
rasgaria o jardim do bairro ao meio, destruindo o carácter intimista que ele 
possuía’; ‘a Ponte Pedonal poderá trazer consequências para a mudança do 
carácter residencial do bairro’) – quer à dimensão ambiental – a destruição total da 
estrutura arbórea existente no Alboi, contrariando compromissos assumidos - ‘a 
ideia é manter todas as árvores, apenas sendo substituídas as que tecnicamente se 
prove estarem doentes ou secas – acção fundamentada num preconceito. 
Contudo, a reacção cívica às várias interpretações do conceito gerou um efeito 
pedagógico relevante, quer na importância que a comunidade foi atribuindo ao 
“valor da memória, da identidade e ao respeito pelo lugar (sem postura 
fundamentalista ou conservadora)”, à “importância de uma visão de conjunto das 
propostas (estudada e planeada) cuidando riscos e oportunidades” e ao facto das 
intervenção em lugares (sensíveis) deverem “merecer cuidado redobrado (debate, 
requisitos e consensos) e não ficando à mercê de um qualquer “tecnocrata 
iluminado”. 
A inexistência de um quadro comum de orientação e a fragilidade das propostas 
identificadas tornaram claro a exiguidade do processo de recolha de informação 
que o sustentou. 
MOBILIZAÇÃO, EM CADA ETAPA, DE INFORMAÇÃO QB 
A informação para a execução de um projecto com esta ambição não foi suficiente, 
faltando evidência específica sobre o objecto (território e da encomenda - conceito 
sustentabilidade) que, por isso, não informou devidamente o exercício de 
planeamento, deixando ao projectista a liberdade para encontrar respostas a 
perguntas não formuladas. Foi paradigmático que, os dois projectos mais 
problemáticos, tenham merecido tão ampla reprovação por parte de quem deles 
mais deveria beneficiar, mostrando que não foram cuidados, previamente, a 
auscultação de problemas e a identificação de necessidades. 
Este facto mostra, de algum modo, o efeito perverso de programas de 
financiamento que exigem um grau elevado de precisão na definição de conceitos e 
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projectos e estabelecem um grau mínimo de avaliação e controle ou de 
flexibilidade, conduzindo a precipitações na definição de objectos e de 
fundamentação do exercício de planeamento e do projecto. 
Para evitar que tal ocorresse, deveriam ter existido mecanismos de triagem que 
dirimissem a selecção de opções, que informassem a distinção entre as alternativas 
de graus de qualidade diferenciada e uma ponderação informada, esclarecida e 
esclarecedora. 
DISTINÇÃO, EM CADA ETAPA, ENTRE O ESSENCIAL E O SECUNDÁRIO 
Não existindo esses mecanismos, as opções tomadas, em cada etapa, passam a 
resultar de exercícios de precipitação, de “tecnocracia acrítica”, onde a coerência 
passa a ser interpretada como teimosia ou falta de sensibilidade política, em que o 
exercício de concepção deixa de ser uma actividade de planeamento. 
O PdS transformou-se num conjunto de “braços de ferro” entre vários grupos 
sociais e a autarquia, que os desejava impôr “contra tudo e contra todos”, mesmo 
com a oposição de alguns parceiros e da opinião de membros conceituados da 
Comissão Consultiva. 
Várias razões podem ter explicado tal “motivação suícida”. Uma primeira, que se 
prende com a inexperiência de gestão de projectos com este grau de complexidade 
e exigência, no conceito, natureza dos projectos e diversidade de actores 
envolvidos e, ainda, nas necessidades de promover a devida participação pública. 
Uma segunda, com a liberdade concedida pela liderança do Executivo aos técnicos 
envolvidos para desenvolverem o exercício de concepção, sem qualquer tipo de 
orientação ficando, posteriormente, refém dos resultados obtidos e da 
“cumplicidade” criada. Por último, a relação privilegiada com alguns actores – a 
quem foi dado um enorme grau de liberdade e de controlo da concepção – por 
exemplo, os comerciantes no caso do Alboi – e a dependência face a pressões de 
empreiteiros que entendiam que os atrasos – motivados por debate público - 
podiam colocar em causa a execução das obras. 
Ainda assim, também nestes aspectos houve conquistas relevantes motivadas pela 
acção cívica, em particular a relevância do valor da sensata aplicação de recursos 
públicos a crítica ao dinheiro barato de Bruxelas e às consequências de se ficar 
refém do ‘oportunismo’. 
A ausência de distância entre o assessório e o essencial em cada uma das etapas, 
foi agravada por uma crescente falta de coerência entre a concepção e a acção. 
ARTICULAÇÃO ENTRE A CONCEPÇÃO (ENCOMENDA, ESTRATÉGICA, OPERATIVA) 
E A ACÇÃO 
A perda de coerência no projecto foi agravada com a sucessão de falhas, desde a 
encomenda inicial e à sua forma de produção, ao carácter linear e acrítico da 
sequência das etapas, à desarticulação material/imaterial, ao conhecimento 
insuficiente e desaproveitado que não informou devidamente o exercício, às más 
opções que condicionaram o resultado final. 
Neste particular, torna-se preocupante do ponto de vista da eficácia da política 
pública, a fragilidade dos mecanismos de avaliação da coerência, que 
comprometem uma bem-sucedida realização destas operações. De facto, permitem 
incompreensíveis actos de má gestão de fundos públicos e de incapacidade de tirar 
partido do potencial instalado, para a produção de política pública inovadora e 






LEITURA À LUZ DAS ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS DE PARTICIPAÇÃO DOS 
ACTORES  
LEITURA INICIAL  
Foi opinião quase consensual entre os entrevistados que o insuficiente 
desenvolvimento metodológico da PRU do PdS atrás explicitado foi acompanhado 
de igual debilidade no que concerne às orientações metodológicas de participação 
dos actores. 
PARTICIPAÇÃO NO PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO SEJA FEITA DE FORMA 
GRADUAL, SELECTIVA E ORIENTADA  
Apesar dos esforços iniciais, com a realização de um evento público de lançamento 
do projecto e de reflexão conceptual, a preocupação de envolvimento dos actores 
restringiu-se quase, exclusivamente, ao diálogo com os actores que constituíam a 
parceria, com a criação da Comissão de Gestão e da Comissão Consultiva. 
A filosofia destas comissões estava, no entanto, delimitada por uma concepção 
restrita do sentido da parceria, em que cada um dos actores tratava do seu projecto 
individual e pouco espaço era dado para uma avaliação global da operação. Apesar 
de ter havido vários esforços individuais dos actores da parceria e membros da 
Comissão Consultiva, bem como alertas para problemas e incoerências, a direcção 
política do projecto, ausente das reuniões, nunca foi sensível aos argumentos 
expostos. 
Foi, no entanto, dada uma liberdade significativa a alguns actores – os 
comerciantes, em particular, no caso do Alboi – e aos técnicos municipais, que se 
apoderaram da liderança dos projectos, ficando o responsável político refém da 
situação, optando por perder a margem de manobra para a gestão da controvérsia. 
Da parte dos movimentos de contestação ao projecto houve, desde cedo, e em 
várias circunstâncias, apelos à abertura ao diálogo, em linha com o que eram as 
obrigações legais do instrumento e do quadro legal geral, tratando-se de uma 
operação de impacto significativo, e à procura de explicitação de argumentação 
técnica para rebater as opções efectuadas e para alertar para as incoerências 
verificadas. 
Houve vários eventos públicos promovidos pelos movimentos cívicos, em que foi 
dada oportunidade à autarquia para expôr a sua argumentação, quer no caso do 
Parque da Sustentabilidade, do Alboi e da Ponte Pedonal, mas estes nunca foram 
utilizados. Perante o crescimento da contestação, foram procuradas 
intermediações de diálogo, que permitissem aproximar posições e criar canais de 
comunicação, mas foram sucessivamente rejeitadas pelo poder político. 
Muitos dos entrevistados referiram que “a liderança do processo de participação, 
da ocupação da arena pública é uma questão decisiva”. Neste caso, não foi o poder 
político que o determinou, mas os movimentos de contestação, ainda que tal não 
tivesse tido um efeito directo no processo. Mais tarde, veio a constatar-se que esses 
movimentos de contestação condicionaram o contexto, o que favoreceu a mudança 
de algumas das decisões mais controversas.  
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O papel dos actores cívicos foi relevante na criação de uma cultura de participação, 
de mobilização por causas que não são de grupos de interesse, ou de grupos 
âmbito restrito, de bairro ou de vizinhança, mas que são de todos. A mobilização 
em torno do Bairro do Alboi extravasou muito o âmbito territorial da comunidade 
que o habita, gerando uma teia de cumplicidades que, como se explicitou atrás, foi 
decisiva para que a voz dos moradores tivesse eco. Do mesmo modo, a mobilização 
em torno da causa do Canal Central é um sinal, provavelmente inesperado, de um 
“sentido de pertença” e “identidade” que estava a ser beliscado. 
 
  
Figura P 153 - Notícia “Não se trata de uma causa nossa” 
Fonte: Diário de Aveiro 
 
ENVOLVIMENTO DOS ACTORES LOGO DESDE O INÍCIO E NOS MOMENTOS 
CRÍTICOS 
A autarquia teve, desde cedo, um entendimento redutor do que era a participação e 
envolvimento dos actores na concepção do PdS. Desde cedo, mostrou que a sua 
concepção se resumia à informação mínima aos cidadãos, através dos mecanismos 
tradicionais – informação prévia do objecto e objectivo através de boletim 
municipal, exposição pública dos projectos já concebidos sem qualquer 
oportunidade de discussão, publicação de notícias regulares sobre a evolução da 
concepção e execução, “vendendo a ideia de que esta posição era consensual e 
abalizada pelos vários parceiros, a Universidade em particular”. 
Perante o surgimento de apelos a uma maior participação e à explicação do 
projecto, a autarquia refugiou-se e negou resposta. Face ao crescimento da 
contestação por parte dos movimentos cívicos, o executivo procurou contestar a 
sua legitimidade, com a argumentação de que “não tinham existência legal”, e 
reafirmar a sua, com a noção de que “eles é que tinham sido sufragados” e que o 
programa em execução “fazia parte do programa eleitoral”, complementado com a 
ideia de que nestas matérias o “consenso absoluto” é impossível, procurando 
desvalorizar a participação. 
O único evento público organizado pela autarquia foi feito através de convocatória 
extraordinária de uma reunião da assembleia municipal, convocada por recolha de 
assinaturas de cidadãos. A forma como a autarquia organizou a sessão é exemplar 
da atitude perante a participação, com uma sessão ininterrupta de cinco horas sem 
direito a questões por parte dos cidadãos. O debate político que se seguiu acentuou 
duas ideias fundamentais – o facto de o debate já vir tarde, quando ele tinha sido 
pedido há muito, sem qualquer resposta; e a ideia de ser impossível contentar toda 
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a gente, argumentando que o consenso total é impossível, cabendo ao executivo 
interpretar o interesse público. 
Mesmo dentro da parceria, vários dos entrevistados referiram que o envolvimento 
de competências técnico-científicas que poderiam ter sido úteis para qualificar o 
projecto foram crescentemente sendo desvalorizadas, sobretudo perante algumas 
dificuldades e a necessidade de mais tempo, com o regresso dos responsáveis de 
projecto às suas “áreas de conforto”. 
 
DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE FORMA DETALHADA, ATEMPADA E DE 
FÁCIL COMPREENSÃO  
São vários os relatos de apelos à divulgação atempada, detalhada e de fácil 
compreensão dos vários projectos em execução, que nunca tiveram resposta, 
mesmo quando dirigidos à instância financiadora e quando existe obrigação legal. 
Esta recusa espelha o receio de que essa informação iria tornar ainda mais clara a 
fragilidade das opções tomadas e alimentar a contestação. Mostra, por outro lado, 
como os cidadãos estão fragilizados na relação com o cumprimento da lei, mesmo 
perante o próprio estado, quer a nível local, quer regional. 
ESFORÇO DE PEDAGOGIA E INTEGRAÇÃO DE OPINIÃO DOS DIFERENTES 
ACTORES, ATRAVÉS DA CRIAÇÃO DE INSTRUMENTOS E DE PALCOS DE DIÁLOGO 
ABERTO, TRANSPARENTE E CUIDADO 
A participação desenvolvida no âmbito do PdS e os palcos e instrumentos criados 
não foram promovidos pela autarquia, mas por outros actores, em particular os 
movimentos cívicos. 
Do dinamismo cívico surgido, ficam relatos relevantes dos momentos de 
participação que, nas palavras de muitos dos entrevistados, “ficarão para a história 
da democracia local”, quer pela mobilização que tiveram, quer pela sequência, 
coerência e qualidade dos resultados obtidos. 
A ideia do consenso entre actores a propósito do projecto, em abstracto, pode ser 
impossível de obter. O que aconteceu foi que nunca ficou claro qual era a natureza 
do interesse colectivo em presença, nem de que forma os projectos lhe respondiam 
ou quais as cautelas que poderiam ser tomadas para minimizar os problemas e 
potenciar os efeitos positivos, no fundo, não houve nenhum esforço para construir 
compromissos. Em vez disso, foi usada uma argumentação que desconsiderava os 
vários interesses em presença, privilegiando alguns grupos, com a tese do 
consenso impossível. Todo este diálogo se tornou mais difícil porque se realizou 
num momento avançado do projecto e “num clima empolado e pouco sereno, com 
posições extremadas”. 
Não deixa de ser curioso que, tendo sido tantas vezes rebatida a ideia do consenso, 
no final da ampla contestação sobre a Ponte Pedonal, que durou quase três anos, e 
após a desistência do construtor, o argumento apresentado publicamente para o 
abandono da construção da ponte tenha sido “a procura de um maior consenso”.  
Segundo muitos dos auscultados, perante as vozes de descontentamento, houve 
uma tentativa muito frágil de ir falar com as pessoas e de explicar os objectivos, 
numa posição de “quase autismo”, em que os responsáveis “não tiveram a devida 
humildade para recuar”. Esta postura revela uma atitude de pouca sensibilidade 
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social por parte dos responsáveis e uma dependência face aos pequenos interesses 
económicos. 
O debate público mostrou o potencial dos palcos e instrumentos digitais e reais e 
da sua adequada combinação. Muitos dos resultados e a ampliação da mensagem 
foram facilitados pela existência de canais de fácil acesso, potenciados pelo papel 
dos media nacionais e locais. 
O debate público também foi relevante para os parceiros, porque os obrigou a 
confrontarem-se com as opções que estavam a legitimar e isso “obrigou-os a 
fazerem um esforço por terem uma visão global”. Para os cidadãos ou movimentos 
a participação foi útil porque perceberam que a intervenção cívica é positiva e 
pode dar frutos. Para o futuro é importante que se usem os palcos e instrumentos 
para mobilizar os actores para uma intervenção mais proactiva e mobilizadora e 
alinhadora dos seus meios e motivações em torno de um mote ou de um conceito 
que represente de forma mais explícita o interesse colectivo. 
Deve também ser tido em conta que existe normalmente uma posição reactiva face 
à mudança, pelo que é importante que os promotores da participação saibam criar 
condições para que essas barreiras se esbatam, que um número alargado de 
cidadãos perceba as decisões, participe na sua construção, partilhando e 
aprendendo, e que as mais relevantes observações críticas sejam respondidas 
pelos promotores do exercício. Isto significa que o promotor tem de fazer um 
esforço para demonstrar não só a bondade das decisões, mas que os eventuais 
efeitos perversos serão acautelados. 
Em Aveiro existe, hoje, uma democracia participativa pujante, que pode ser medida 
pela quantidade de movimentos cívicos, fóruns e plataformas que têm surgido nos 
últimos tempos, o que é salutar para a vivência em comum. É importante referir 
que a construção de trabalho colectivo não emana da cabeça de um número 
restrito de pessoas, mas do trabalho de um colectivo alargado – onde as pessoas 
que constituem o movimento Amigosd’Avenida vão tendo um papel relevante - que 
anima e organiza o debate público. 
 
 
Figura P 154 - Notícia “Os cidadãos participam quando são envolvidos” 




O papel do movimento cívico Amigosd’Avenida foi contestado pelo poder político, 
com a argumentação já proferida, que remete para a questão da sua legitimidade 
pelo facto de “não ter existência legal”. Num artigo publicado na imprensa local 
assinado pelo doutorando desta dissertação, designado “Transparência, 
pluralidade e democracia participativa!”156, é discutido o incómodo que a 
participação cívica promovida pelos cidadãos gerou no poder político local. 
Partindo do argumento de que “é compreensível que a actividade regular de um 
movimento cívico, que se manifeste disponível para responder aos apelos para 
uma mais activa e qualificada cidadania, seja vista com alguma desconfiança pelo 
poder político, pois não está habituado e nem sempre preparado para lidar com 
esta nova realidade” é relembrado que o movimento teve origem em reposta a um 
desafio da autarquia – o lançamento do debate público sobre a Avenida – e que 
iniciou as suas actividades colaborando com a autarquia nas comemorações dos 
250 anos da cidade. 
É então referido “o enorme cuidado com a forma como organiza a discussão 
pública sobre as diferentes matérias, seguindo as orientações que a literatura e o 
bom senso recomendam” e que em todos as matérias relevantes “tem havido a 
preocupação de criar espaços de debate, quer nas esferas digitais, quer no espaço 
público, procurando perceber a natureza e a multiplicidade de problemas que as 
intervenções municipais podem gerar”, produzindo colaborativamente com os 
cidadãos “documentos fundamentados que são disponibilizados publicamente e 
enviados à autarquia, com um pedido de atenção às recomendações, um apelo a 
um maior envolvimento dos cidadãos e uma disponibilidade para aprofundamento 
do diálogo, num processo de grande transparência”. 
O artigo termina com a ideia de que o que está em causa nos debates cívicos “não é 
a substituição do poder político, legitimamente eleito, pelo poder dos cidadãos, 
nem sequer a procura obsessiva do consenso, o que nem sempre é possível ou 
desejável”, mas “posturas de informação atempada aos cidadãos, a criação de 
oportunidades de auscultação das suas motivações, interesses e preocupações e a 
construção de respostas qualificadas aos problemas e desafios que a cidade 
enfrenta”, lembrando que este “potencial cívico que a cidade dispõe é, no presente 
momento de escassez e de incerteza quanto ao futuro, um dos recursos chave para 
apoiar a construção e implementação de propostas para o futuro da nossa cidade e 
município”.  
O crescente impacto das iniciativas promovidas continuava a gerar um certo mal-
estar no poder político que entendia que por detrás das acções se escondiam 
outros interesses. 
A publicação de um artigo científico sobre ‘as dinâmicas cívicas em Aveiro e o 
papel do social media’ publicado na revista ‘European Journal of ePractice’157  
levou a que um líder político local criticasse em artigo no Diário de Aveiro o duplo 
envolvimento do investigador na matéria, cívico e científico. 
Esta questão é discutida por Flyvbjerg (1998), que escreveu sobre o planeamento 
de Aalborg e um muito discutido projecto para o centro da cidade158. Diz este autor 
                                                 
156
 Artigo «Transparência, pluralidade e democracia participativa!» publicado no Diário de Aveiro em 12 
de Abril 2012 (link em http://amigosdavenida.blogs.sapo.pt/733807.html) 
157
 Mota, José Carlos, Santinha, Gonçalo, ‘Social media and civic engagement: Discussing the case of Aveiro, 
Portugal’, European Journal of ePractice · www.epracticejournal.eu - Nº 16 · June/July 2012 · ISSN: 1988-625X 
158 Rationality and Power: Democracy in Practice - Aalborg Project 
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que as razões que o levaram a produzir a investigação e a intervir civicamente foi 
'o facto dos métodos e resultados da política de Aalborg e o seu planeamento não 
serem pública e devidamente justificados’, como os seus estudos mostraram, pelo 
que a intervenção surge para ‘poder com isso chamar (modestamente) a atenção 
do público para os maus resultados’ e ‘melhorar a situação’. O investigador 
entendia por ‘melhorar’ ‘tornar mais democrático e eficaz o cumprimento dos 
objectivos do planeamento de Aalborg’. O seu papel passaria, assim, por ‘fazer 
parte das relações de poder’ que os seus estudos tinham tornado claro (Flyvbjerg, 
2002). 
Para além disso, o artigo de opinião atrás citado, assinala um eventual desconforto 
com o facto do investigador dedicar tempo à causa cívica. 
Também este tem sido um assunto relevante na literatura, como prova o trabalho 
de Goddard (2013) sobre a universidade cívica mas, também, na posição da 
Associação Europeia de Universidades, que através da sua presidente, Helena 
Nazaré, antiga Reitora da Universidade de Aveiro, defendeu que “as universidades 
europeias, de um modo geral, podem servir de pensamento crítico de toda a ação 
da sociedade de forma independente e apartidária”, contribuindo para “informar 
as políticas públicas e as pessoas em geral”, que “para tomarem uma decisão têm 
de estar informadas”.159 
As posições defendidas por Flyvbjerg, Goddard e Nazaré, clarificam de forma 
pertinente o campo que um investigador-cidadão pode ocupar na sua comunidade, 
apoiando-a com o seu conhecimento técnico e científico na reflexão sobre 
instrumentos de planeamento territorial com uma postura colaborante e 
transparente. 
APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE INICIATIVAS DE COOPERAÇÃO NA 
CONCEPÇÃO DAS ACÇÕES E PROPOSTAS DE PLANEAMENTO, ALINHANDO MEIOS 
E MOTIVAÇÕES 
A falta de aprofundamento da qualidade dos palcos de participação dos actores, 
quer dos cidadãos, quer da própria parceria, tiveram como consequência um não 
amadurecimento do trabalho de cooperação entre os actores. 
Como foi referido por vários dos entrevistados, o esquema das reuniões regulares 
com os actores foi útil e interessante, um bom ponto de partida, mas “pecou pela 
falta de entrosamento dos diferentes actores no projecto”. Esta falta de 
entrosamento fez com que, muitas vezes, o potencial de conhecimento e 
experiência de alguns actores no tema da sustentabilidade, não tivesse sido 
devidamente explorado e não contribuísse para qualificar as diversas políticas 
públicas municipais, nomeadamente, as ligadas à mobilidade, ambiente, energia, 
cultura, acção social e desporto. 
Para além disso, a dinâmica privada que poderia ter acompanhado a obra pública 
não foi devidamente estimulada, o que fez com que alguns dos resultados 
esperados não tivessem ocorrido. 
O projecto terminou com um clima de afastamento entre alguns dos principais 
promotores, em particular a UA e ADERAV que manifestaram publicamente o seu 
desacordo com a forma como o projecto evoluiu.  





A PRU é uma figura exigente e visava criar um novo quadro de relacionamento 
entre parceiros e uma nova forma de conceber políticas públicas urbanas, o que 
manifestamente não ocorreu. Será necessário um novo quadro relacional para se 
poder voltar a reflectir sobre o tema. 
IDEIAS FINAIS 
A participação tem como último objectivo ganhar os actores para qualificar o 
exercício de planeamento do território e para a qualificação do próprio território. 
O futuro da participação em projectos deste tipo será diferente, certamente. Hoje 
os cidadãos estão mais conscientes da importância de participar e os decisores da 
necessidade de explicar e ouvir os cidadãos e de envolver os principais actores. 
O facto das alterações aos projectos terem sido alcançadas, mesmo que não tenha 
sido por efeito directo da participação, levou a que “as pessoas sintam que vale a 
pena participar, mesmo em causas que podem considerar à partida que estão 
perdidas”.  
Um dos entrevistados referiu que é importante “dar ecos dos processos 
participativos e dar protagonismo às pessoas que os promovem que os vivem” 
para quando alguém tiver o mesmo problema não se quede por aquela frase feita, 
“mas o que vou lá fazer se isto fica tudo na mesma”. 
O caso do PdS foi um processo de aprendizagem, que gerou um movimento de 
cidadania, que libertou “um espírito de comunidade adormecido”. Várias pessoas 
mencionaram que toda a dinâmica criada é algo “efémero e reversível”, se não 
houver continuidade e se não houver “pessoas com militância cívica”. 
 
  
Figura P 155 - Celebração do espírito da comunidade 
Fonte: Autor e Sara Biaia 
 
Em vários momentos deste projeto do PdS, notou-se que as pessoas “quiseram sair 
do seu lar e manifestar-se de forma ordeira e avançar com um conjunto de 
sugestões à autarquia”. Elas perceberam que mesmo que a luta saia gorada se 
deixa “uma semente importante para o futuro e um ensinamento importante aos 
políticos”  
A mobilização que se fez neste projecto “é um marco na história aveirense”, mesmo 
que a história recente não tenha mostrado espirito mobilizador muito grande, mas 
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mostra que há momentos na vida em que “as pessoas atingem um tal nível de 
descontentamento e revolta que saem da modorra da sua participação política e 
cívica e se manifestam publicamente contra o estado de coisas”. 
 
  
Figura P 156 - Celebração da democracia 




7.5. CASO 4- PROJECTO PARA AVENIDA LOURENÇO PEIXINHO 
 
7.5.1. CONTEXTO 
A Avenida Lourenço Peixinho é um eixo viário importante da cidade de Aveiro, mas 
é mais do que isso, é uma referência histórica do crescimento da cidade, da ligação 
do cento da cidade à estação de caminho-de-ferro. 
A história da Avenida Lourenço Peixinho confunde-se, um pouco, com a história da 
cidade de Aveiro. Concebida por Lourenço Simões Peixinho (médico e Presidente 
da Câmara), começou a ser construída na segunda década do século XX, no final da 
I Grande Guerra, num período de grave crise económica do país e nos primeiros 
tempos da República, como uma grande alameda, com um perfil generoso de trinta 
metros, com passeios largos e um separador central com árvores, na linha de 
intervenções relevantes em várias cidades europeias (contemporânea da Avenida 
da Liberdade em Lisboa), com o objetivo de ligar o centro tradicional (Ponte Praça) 






Figura P 157 - Construção da Avenida Lourenço Peixinho  
Fonte: CMA 
 
Tratou-se de uma intervenção particularmente relevante, para uma cidade capital 
de Distrito que “aparentava um aspecto desleixado, sem espaços públicos dignos” e 
que aqui procurava um “sinal de modernidade” e um “incentivo à sua renovação” 
(Ventura da Cruz, S., 2011). Para além disso, e tendo em conta a 'falta de prédios 
para habitar' foi, também, produzida com a expectativa de que as obras no espaço 
público motivariam proprietários e comerciantes a investir, curiosamente, uma 
concepção de política pública ainda hoje defendida.  
Acontece que, apesar da importância que teve ao longo da história, com destaque 
para as décadas cinquenta e sessenta, quando se afirmou como o passeio público 
da cidade, onde ocorriam as famosas tertúlias dos cafés Trianon e Avenida 
promovidas por personalidades como Mário Sacramento e Costa e Melo (Oliveira, 
R, 2000), e onde se construiu o primeiro cinema de Aveiro (Cineteatro Avenida) 
que, mais tarde, recebeu o 3.º Congresso da Oposição Democrática (1973), a 
Avenida foi perdendo o seu peso funcional (habitacional, social, cívico e 
económico) sofre, actualmente, algumas dificuldades de afirmação na cidade. 
 
 
Figura P 158 - Plano de Urbanização de Aveiro 
Fonte: CMA 
 
A ‘Avenida’ tem tido vários esforços de planeamento ao longo da história, sendo 
que um dos últimos foi o Plano de Urbanização da cidade (1995/2009). Contudo, a 
abordagem genérica que este instrumento produziu para a sua organização 
espacial e o concurso de ideias lançado em 2006 por Alberto Souto, suscitaram em 
2008, já no mandato de Élio Maia, a necessidade de dar início a um debate público 
sobre o futuro da Avenida Lourenço Peixinho.  
Aproveitando esse desafio, um grupo de cidadãos, do qual faz parte o autor desta 
dissertação, cria um movimento cívico designado Amigosd’Avenida, citado no caso 
de estudo anteriormente analisado, que tem funcionado desde essa altura, como 
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um espaço de encontro de cidadãos que apreciam partilhar reflexões sobre a sua 
cidade. 
Um dos aspetos particulares deste movimento cívico foi o facto de ele ter tido o seu 
espaço de desenvolvimento em torno de um blogue160 e de uma mailing-list161, que 
têm neste momento cerca de 340 membros e sido usados como espaços de 
encontro virtual para partilha de opiniões sobre a Avenida e outros espaços (e 
temas) da cidade e, ainda, como convite para a realização de debates e reflexões 
públicas. 
Do conjunto de atividades realizadas, salientam-se as ações de animação e de 
qualificação do espaço público do centro da cidade, na sequência das 
comemorações dos 250 anos da elevação de Aveiro a cidade, durante seis meses, 
aos sábados à tarde162, e no decorrer do qual se produziu um ‘Manifesto pela 
Qualificação e Animação do Espaço Público’163, que foi apoiado por todos os 
partidos políticos, durante o período de eleição dos governos locais em 2009. O 
dito manifesto inspirou uma atividade cinematográfica chamada Aqui/Here164 
promovida pelo Cineclube de Avanca, que incluiu a realização de dez curtas-
metragens em cerca de dez diferentes espaços públicos, localizados em dez cidades 
do mundo.  
 
Manifesto pela animação e qualificação do espaço público 
 
Figura P 159 - Manifesto pela animação e qualificação do espaço público 
Fonte: Amigosd’Avenida 
 








7.5.2. ANÁLISE FACE AOS PRINCÍPIOS METODOLÓGICOS DE PLANEAMENTO DO 
TERRITÓRIO 
 
P1. A FORMULAÇÃO CLARA E À PARTIDA DO OBJECTO E OBJECTIVOS (ENCOMENDA) 
 
ENQUADRAMENTO DA ENCOMENDA - MOTIVAÇÃO E PERTINÊNCIA 
A ‘Avenida’ tem vivido um período de crescente desqualificação da sua função (não 
sendo verdadeiramente comercial, de serviços ou habitacional) e de alguma 
indefinição quanto ao seu carácter e papel futuro na cidade. Foi esta situação que 




Figura P 160 - Avenida Lourenço Peixinho (2011, 2012) 
Fonte: Autor (2011, 2012) 
 
A consulta à documentação produzida na altura permite referir que a motivação 
subjacente ao início do exercício era o de devolver o “carácter de centralidade”, 
aproveitando o facto de em 2008 se passarem 90 anos da abertura da Avenida. Por 
detrás dessa ideia de reforço da importância do eixo viário, estava também uma 
ideia de valorização da interacção social e de vivificação, recriando a Avenida como 
“uma alameda apetecível para a vivência e convivência dos aveirenses”, 
reabilitando o seu papel em diferentes momentos da história como um espaço 
comercial, residencial, cívico e político. 
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Para além da motivação de reabilitação do edificado e do espaço público (com 
implicações para o comércio da Avenida), foi referenciada como uma motivação 
“regular a ocupação da Avenida para suster alguns fenómenos de especulação que 
os planos não foram capazes de conter” e que conduziram a “empenas de prédios 
de oito pisos”. Mesmo a proposta do PU de Aveiro de criar “uma cércea média de 5 
pisos” foi entendida como insuficiente e carente de nova regulamentação. 
A ideia de criar um espaço público confortável salientada por vários dos 
entrevistados, é dificultada por várias das condições do território (dimensão e 
orientação do canal) e por algumas preexistências, que passam pelo edificado e 
pelo túnel construído por debaixo da estação. Este último, é entendido como  
elemento indutor de um trânsito de atravessamento na Avenida, o que foi 
considerado indesejável e um dos factores perturbadores do modelo urbanístico a 
criar. 
Para além disso, havia a motivação de envolver os proprietários, “sobretudo os dos 
lotes ou de edificado”, que tinham a expectativa de demolição e edificação, “criando 
algumas regras urbanísticas de contenção e de mistura de funções que conferisse 
vida e qualidade urbana ao espaço”. 
A ideia de reabilitar “a jóia da coroa”, que se encontrava num processo de 
degeneração progressivo, estava associada à preocupação do que essa 
desqualificação trazia para a imagem da cidade, dada a sua dimensão simbólica. 
Portanto, tratava-se de uma aposta pertinente e que gerava uma grande 
consensualidade entre a classe política, económica, social e cívica. 
 
 
Figura P 161  - Avenida Lourenço Peixinho –Mercado imobiliário 
Fonte: Autor (2013) 
 
Por todas estas razões, não deixou de ser estranho, que não tivesse sido este o 
território a candidatar em 2009 (dois anos depois do arranque do processo) ao 
Programa das Parcerias para a Regeneração Urbana, em detrimento do Parque da 
Sustentabilidade, anteriormente analisado. 
 
OBJECTO E OBJECTIVOS 
Para requalificar a Avenida Lourenço Peixinho, a autarquia definiu um objecto de 
intervenção, que contemplava o território da Avenida e os seus quarteirões 
adjacentes e que se centrava, sobretudo, na produção de um projecto do espaço 
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público, apoiado num conjunto de princípios que, oportunamente, foram 
produzidos, tarefa essa que seria coordenada e produzida por técnicos municipais 
(de Novembro 2008 a fins de 2009). 
Num segundo momento, em 2010, com a entrada de uma nova equipa de 
coordenação, liderada pelo Prof. Jorge Carvalho, o objecto sofre alguma 
transformação, seja no que se refere à área de intervenção, incorporando uma 
leitura da cidade com enfoques na área envolvente da Estação de Caminho-de-
ferro e zona do Rossio, seja num alargamento do objecto, que passa a incorporar 
regulamentação urbanística do edificado da Avenida e área envolvente e um 
conjunto de propostas de dinamização e animação socio-económica do território.  
A necessidade de alargar o âmbito do estudo surge com a constatação de que não 
era possível “regenerar o eixo central da cidade intervindo só no espaço público da 
Avenida” e ligada à percepção de que a área pertinente para uma adequada 
intervenção, em particular no domínio da mobilidade, da economia e do mercado 




Figura P 162 - Avenida Lourenço Peixinho – Enquadramento 
Fonte: CMA 
 
A opção da autarquia não foi pelo desenvolvimento de um instrumento formal de 
planeamento (Plano), mas por um projecto, ainda que com algumas componentes 
programáticas e normativas. Esta opção foi produzida por uma razão de eficácia e 
rapidez de intervenção (aprovação e execução de obra). 
A escolha da segunda equipa técnica, coordenada por uma personalidade externa e 
um reputado especialista na matéria e professor na Universidade de Aveiro, Jorge 
Carvalho, surge como resposta ao contexto cívico-político de forte contestação a 
um conjunto de projectos do PdS promovidos pela autarquia e numa tentativa de 
“procurar um conjunto de factores que dessem força ao projecto para que pudesse 
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avançar de uma forma efectiva, rigorosa e séria” e para que ele pudesse ser uma 
realidade.  
A equipa foi, entretanto, constituída por outros especialistas, em especial, no 
domínio do desenho urbano e mobilidade, tendo sido convido Bruno Soares, que 
tinha sido o coordenador do Plano Estratégico de Aveiro, com experiência recente 
e relevante na reabilitação da Praça do Comércio em Lisboa e que era, para além 
disso, natural de Aveiro. Acresce a isto, o facto da equipa municipal ser dotada com 
diversas valências e contando com o apoio de consultores da autarquia na área da 
mobilidade (Plano de Mobilidade do Concelho de Aveiro) e do ambiente (Carlos 
Borrego, docente da UA -DAO).  
Do programa apresentado nesta segunda fase do projecto podem perceber-se as 
seguintes intenções/preocupações (CMA, 2010): 
• Qualificação do espaço público: 
o Organizando a Avenida no quadro da organização funcional e da 
mobilidade da área envolvente, favorecendo atravessamentos 
transversais (entre a Beira-Mar/ Sá Barrocas e a área do Centro de 
Congressos) e perspectivando prolongamentos. 
o Condicionando a solução a Programa para a Avenida (e para o 
túnel), a fixar no quadro da elaboração do Plano de Mobilidade e a 
aprovar pela CMA. 
o Valorizando a função pedonal, em articulação com a vivificação das 
funções terciárias e artístico-culturais do rés-do-chão dos edifícios. 
o Diminuindo a presença automóvel, anulando (ou minimizando) 
estacionamento de superfície e condicionando a circulação ao longo 
do eixo, preferencialmente sem utilização de semáforos ou sinais de 
trânsito. 
o Perspectivando lançamento de concurso para construção de 
estacionamento subterrâneo que, se possível, pague a intervenção 
no espaço público. 
o Perspectivando a colocação de elementos que possam adquirir 
valor simbólico (associados à água, arte, tecnologia …). 
• Regras para a transformação dos edifícios: 
o Fixando volumes, considerando a articulação dos existentes, o 
respectivo valor patrimonial e a necessidade de remate ou 
embelezamento de empenas laterais. 
o Fixando usos desejáveis e admissíveis, com vista a uma ocupação 
multifuncional e à animação do espaço público. 
• Dinâmica para qualificação do terciário: 
o Acentuando processos relacionais entre agentes (públicos e 
privados, sobretudo com funções comerciais, culturais e 
administrativas) e, destes, com a CMA. 
o Construindo com eles um programa de qualificação e 
perspectivando a procura de meios financeiros para o efeito. 
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Um dos entrevistados com responsabilidade na coordenação do projecto refere 
que a motivação central de qualificar o espaço público era desenvolvida e 
inspirada no que tem sido feito noutras cidades portuguesas e europeias. Ainda 
assim, refere que “mexer só no plano de chão era insuficiente” e que a 
transformação dos edifícios tinha de ser regulada, pois era um elemento chave 
para a animação do espaço e a dinamização do terciário, pelo que o programa 
passou a incluir uma normativa para a transformação do edificado e um programa 
de animação, em que a Câmara teria uma função de liderança.  
A delimitação do objecto mereceu um cuidado analítico particular, que se baseou 
na ideia de que a Avenida era curta como objecto e que estava “mal amarrada nos 
seus topos”, o que levou a procurar enquadrar o arranque do exercício numa visão 
urbanística da cidade e a um alargamento da área a dois territórios (Rossio da Ria 
e o Rossio da Avenida (as traseiras da Estação), ficando um terceiro, um 
intermédio, o da Ponte Praça, com a identificação da necessidade de uma 
intervenção urgente. 
Esta opção de desfasar a intervenção na Ponte Praça foi entendida como a mais 
acertada, tendo em conta que se trata de “um espaço nevrálgico da cidade”, que 
exige um cuidado extremo, e que só deve ser intervencionado “após uma avaliação 
dos resultados desta primeira operação”. 
Contudo, apesar destes cuidados, vários dos entrevistados criticam a forma como o 
objecto foi definido, pois entendem que era necessário um “olhar mais abrangente, 
actualizado, moderno e cientificamente mais sustentado para a resolução dos 
problemas em presença”.  
Foram apontadas várias falhas. Em primeiro lugar, na identificação dos problemas 
em análise, houve um excesso de presença das questões físicas – do espaço público 
- em detrimento das questões socioeconómicas que, no seu entender, são centrais 
para a compreensão e definição do objecto do projecto. Neste particular, são 
apontadas insuficiências ao nível da consideração do estudo das funções 
económicas, dos “quarteirões, da vida nos andares dos prédios, incluindo, o 
sentimento, o cheiro, a luminosidade e o modo como isso afecta os sentidos” e em 
particular os “interiores dos quarteirões”, que o projecto não considera.  
Para além disso, salientam que a definição do objecto tem uma configuração (ou 
limites físicos), que deveria merecer uma outra consideração, de geometria 
variável, não só no domínio da mobilidade ou do mercado imobiliário. 
A falta de “criação de condições para que a Avenida ganhe atractividade, ao nível 
das taxas, de mecanismos que facilitem o aparecimento de investidores, o aligeirar 
das questões do licenciamento relativo a reabilitações de edifícios”, obrigaria a um 
enquadramento numa estratégia mais alargada da autarquia, que não existia. 
No arranque desta operação, ainda coordenada exclusivamente pelos técnicos 
municipais, a autarquia identificou dois objectivos políticos para o projecto. Um 
que passa por dar dignidade ao espaço central da cidade, outro por preparar o 
espaço para “as exigências dos novos tempos e para as mudanças que também aqui 
se propuserem, valorizando a dimensão pedonal, qualificando o mobiliário urbano, 
incrementando os equipamentos públicos, procurando valorizar o património 
arquitectónico e atribuindo à Lourenço Peixinho os traços de contemporaneidade 




Do arranque inicial e do debate produzido surgem um conjunto de 30 princípios, 
que se organizam em torno de seis sub-temas: coordenação e participação; 
instrumentos de planeamento e zonamento; qualificação das intervenções; 
mobilidade; cultura e divulgação. De entre as principais ideias, regista-se a da 
importância do papel da autarquia: i) na coordenação das acções e mobilização de 
incentivos locais e nacionais, sobretudo, no que se refere à reabilitação de imóveis; 
ii) na promoção da participação dos cidadãos e divulgação dos resultados; iii) na 
consideração de áreas de intervenção com âmbitos territoriais diferenciados, 
articulando planos existentes; iv) na definição de um zonamento para a Avenida e 
área alargada; v) na valorização do modo pedonal, fruição do espaço público e 
cuidados com arborização e mobiliário e arte urbana, com devidos impactos na 
reformulação e redimensionamento do perfil transversal; vi) na promoção da 
multifuncionalidade da ocupação, com particular cuidado para a importância da 
função residencial e de soluções comerciais, que introduzam o princípio da 
permeabilidade com o tecido envolvente; vii) na reformulação da mobilidade, com 
consideração especial de percursos cicláveis, promoção de transportes colectivos 
dedicados e gestão do estacionamento; viii) na criação de um acontecimento 
cultural de animação do espaço central, assim como, na localização de programas 
âncora ligados às artes e cultura. 
A partir desse trabalho, e já com a participação da nova coordenação do projecto, 
foi feito um trabalho de sistematização dos princípios e de os reorganizar em torno 
de três ideias: intervenção no espaço público, edifícios e animação. Num segundo 
momento, foi feito um exercício de avaliação dos projectos para a Avenida, 
perceber a sua memória, a coerência com os novos princípios. E por último, a 
equipa de coordenação procurou que o Executivo validasse esta nova encomenda. 
 
 
Figura P 163 - Programa para a qualificação da Avenida 
Fonte: CMA 
 
Com base na reflexão interna, foi produzido um conjunto de objectivos mais finos, 
que não foram explicitados da igual forma, mas que transpareceram e ganharam 
importância, e que tinham a ver com o “contrariar o trânsito de atravessamento da 
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Avenida” e a “inversão da tendência de ocupação do espaço público, actualmente, 
70% para o automóvel e só 30% para o peão”. 
Este conjunto de questões foram clarificando a encomenda, para a tornar numa 
avenida pedonal e, essencialmente, terciária - um eixo terciário, simbólico e 
pedonal, garantindo que qualquer intervenção tinha de salvaguardar que, do ponto 
da mobilidade, a proposta era previamente validada tecnicamente. 
Paralelamente, o movimento de cidadãos Amigosd’Avenida já citado, e que surgiu 
no início do processo de discussão do futuro da Avenida, produziu uma visão para 
a Avenida que identifica como missão do projecto, que ele se constitua como uma 
oportunidade de (re)construir o ‘sentido de lugar e de comunidade’, o reforço de 
identidade e sentido de pertença, fundamentada num desejo de voltar a viver o 
centro, indo ao encontro do ‘Manifesto pela animação e qualificação do espaço 
público’ elaborado pelo movimento.  
Numa reflexão colectiva, produzida com base nas plataformas digitais que os 
membros do movimento dinamizavam, foi apresentado numa sessão pública um 
conjunto de objectivos para a intervenção municipal, nomeadamente, dar atenção 
a três dimensões165: o papel da Avenida Lourenço Peixinho enquanto ‘montra’, 
aproveitando a estrutura edificada da Avenida (sobretudo ao nível dos pisos 
térreos - montra) como ‘espaço de divulgação, promoção e comercialização’ das 
funções económicas, sociais e culturais onde a cidade de Aveiro se distingue e se 
pode afirmar no contexto nacional (por exemplo, nos domínios das tecnologias, 
arte e cultura, lazer); o papel enquanto ‘palco’, utilizando o espaço público que se 
prevê qualificar para a realização de um conjunto de actividades de animação 
cultural e artística (que valorizem a rede de agentes do sector cultural e criativo da 
cidade); e o papel enquanto ‘espaço de residência para todos, valorizando a 
Avenida para a função residencial, combatendo o efeito de utilização sazonal das 
funções económicas e assegurando uma vivência permanente do espaço. 
 
Figura P 164 - Princípios de intervenção – propostas dos cidadãos  
Fonte: Amigosd’Avemida, 2009 
 





O movimento chegou mesmo a sugerir o tipo de informação necessária recolher, os 
actores a mobilizar em cada um dos domínios e os espaços (públicos ou edificados) 
que poderiam acolher iniciativas exploratórias. 
Este conjunto de sugestões, procuravam mostrar à autarquia a necessidade do 
programa base ser reequacionado, quer em termos do objecto ou objectivo, 
abordando e detalhando outras dimensões (por exemplo, a social, a económica e a 
institucional) mas, também, mobilizando outros recursos, competências e 
vontades dos actores com interesse ou acção no território, se o exercício em causa 
tinha o carácter abrangente e ambicioso que tinha sido explicitado. 
Uma outra crítica surgida prendia-se com a ambição de inversão da tendência da 
passagem do automóvel, entendida por alguns como excessiva, “demasiado 
arrojada” e com alguns eventuais “efeitos perversos” que não foram tidos em 
conta, nomeadamente, o risco da opção ter consequências na tradução da Avenida 
como um espaço menos amigo da habitação e do comércio (por via das 
dificuldades em termos da mobilidade, acessibilidade e estacionamento). 
Outra das críticas em relação ao objectivo é a falta de consideração das condições 
de execução, sem financiamento público, por via da canalização dos recursos 
públicos para outras opções (Parque da Sustentabilidade) e pela frágil situação 
financeira da autarquia. Paralelamente, o quadro do sector imobiliário (terrenos 
municipais) e de transportes (estacionamento), apresenta-se com meios exíguos, 
em resultado de efeitos perversos e do contexto de crise, para assegurar o devido 
financiamento da operação. 
Uma última crítica ao programa da intervenção, prende-se com a sobreavaliação 
do papel da Avenida, que retirando a Estação de Caminho-de-ferro, não tem um 
único programa funcional de excelência da cidade. 
 
PRODUTOS E FORMA DE PRODUÇÃO DA ENCOMENDA 
Com base no objecto e objectivo, a encomenda centrou-se em três produtos: um 
projecto do espaço público e respectivos projectos de infra-estruturas; uma 
normativa para a transformação do edificado e um conjunto de orientações 
executórias; e, um conjunto de sugestões para a animação do espaço público ou do 
terciário.  
Do conjunto de produtos, a encomenda acabou por se centrar fundamentalmente 
na “resolução de um problema viário enquadrado num conjunto de propostas de 
natureza material / física, de reformulação do aspecto e modo de funcionamento 
do espaço considerando os aspectos de natureza física, formal que poderiam 
induzir essas transformações”. 
A natureza do produto foi criticada pelo movimento cívico AdA e por alguns dos 
entrevistados, pelo facto da natureza do instrumento – um ‘projecto’ – não ter um 
perceptível enquadramento num ‘instrumento de planeamento’ mais geral (‘um 
plano’ ou um ‘programa’) ou num ‘processo de planeamento’, tanto mais que o 
presente estudo acabou por prever a modificação do uso e transformação do 
território, quer na área da Avenida, quer no Rossio e Estação, contrariando planos 
existentes (por exemplo, o PU Polis). Por outro lado, foi criticada a falta de reflexão 
sobre o funcionamento da cidade e sobre a consideração de alguns elementos 
fundamentais, assumindo-se a operação sobre “alguma coisa que não tem história, 
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nem do ponto de vista das vivências, ou memórias, do planeamento, nem do 
processo que lhe está associado”. 
A forma de concepção da encomenda tem dois momentos principais. Um momento 
inicial, com a organização de um seminário com um conjunto de intervenções 
diversificadas e com a participação do público, num evento que durou dois dias, e 
que culminou na produção de um documento – 30 princípios. Segundo os 
entrevistados, no seminário houve “um conjunto de actores que participaram e 
houve desde técnicos da autarquia como fora da autarquia, cidadãos, empreiteiros, 
comerciantes, uma panóplia de cidadãos, de gente com interesse diferentes, com 
perspectivas diferentes e com intenções diferentes também que se juntaram ali 
para discutir uma parte da cidades e isso foi muito importante”. Nas intervenções 
que foram feitas assistiu-se a um debate plural, diversificado, revelando os 
diferentes interesses em presença, alguns contraditórios, como seria de esperar. 
Havia a expectativa de que este seria o início de um processo amplamente 
participado, que teria continuação e que visaria qualificar o objecto mas, também, a 
forma de construir o objecto, contribuindo para que os cidadãos e demais actores 
pudessem opinar de forma mais consciencializada e fundamentada. 
Tratando-se de um esforço muito relevante e inovador, acontece que não teve 
continuidade, por exemplo, através da disponibilização em espaço digital dos 
contributos produzidos e do conhecimento gerado, pois só um ano permitiu gerar 
um documento síntese com 30 princípios. Este documento foi, posteriormente, 
apresentado numa sessão extraordinária da Assembleia Municipal, onde foi dada a 
oportunidade a vários actores para apresentarem os seus pontos de vista, sendo 
que um deles foi o movimento cívico Amigos’dAvenida. 
Acontece que apesar da importância do momento, e das expectativas criadas, o 
documento dos 30 princípios não foi devidamente aprofundado e apesar das 






Figura P 165 - Seminário “O futuro da Avenida” 
Fonte: CMA (2008) 
 
Num segundo momento, com a entrada da nova coordenação técnica, a encomenda 
é revista, não havendo um espaço público para debate, tendo o programa resultado 
da sugestão da coordenação técnica. A inexistência de um momento de debate 
público do reinício da intervenção de planeamento penalizou o acerto do programa 
e deu espaço para a confirmação de algumas críticas, entretanto, efectuadas ao 
desenvolvimento do projecto. 
 
CLAREZA DA ENCOMENDA 
A necessidade de intervir na requalificação urbana, social e económica da Avenida 
era uma matéria consensual entre os diversos actores, pelo que a sua colocação na 
agenda política, como uma opção do executivo no arranque do segundo mandato 
foi bem recebida. 
Acontece que após a sua definição inicial em 2008 e porventura com base em 
expectativas de financiamento, que entretanto se goraram, a autarquia abdica de 
candidatar a intervenção ao abrigo das Parcerias para a Regeneração Urbana, o 







Figura P 166 -  30 Princípios de intervenção para a Avenida 
Fonte: CMA (2009) 
 
A passagem dos trinta princípios para as três linhas de acção, tendo tido uma 
preocupação operativa de concretização no curto-prazo, gerou uma abordagem 
excessivamente centrada na dimensão física e projectual o que, de alguma forma, 
contradiz os princípios anteriormente definidos. Esta opção não foi bem 
compreendida por muitos dos actores locais, que criticaram o carácter redutor da 
operação. 
O papel da autarquia no exercício foi outra das questões menos claras. Se, por um 
lado, o programa (os trinta e os três princípios) previa um papel liderante da 
autarquia, nomeadamente, na relação com os actores da comunidade, aos actores 
económicos nunca foi suficientemente explícita a mobilização de esforços 
(políticos e técnicos) para assumir esse papel. Mais tarde, houve mesmo referência 
ao entendimento ideológico de que, a maioria que suportava o Executivo não 
entendia que o poder local deveria ter esse papel de dinamização e mobilização 
dos actores, o que levou a que uma das dimensões (a terceira) não tivesse 
expressão, quer no desenvolvimento do exercício, quer na definição de produtos 
que, mais tarde, deveriam resultar do trabalho desenvolvido. 
Um último equívoco programático da encomenda, e referido por alguns dos 
entrevistados, resulta de uma indevida ponderação do papel e importância que a 
Avenida tem hoje na cidade, ou poderá vir a ter, o que pode resultar num excesso 
de ambição do exercício. Numa leitura crítica produzida, foi apontado que “a 
Avenida, hoje em dia, não tem um magnete funcional relevante da cidade, tirando 
um, que é a estação. Mesmo em termos de funções económicas e sociais, na 
Avenida, as funções administrativas não estão propriamente presentes, as funções 
económicas estão os bancos mas, também, estão noutros sítios, as funções 
comerciais também estão mas estão noutros pólos”. Foi mencionado que poderá 
haver “um elemento de contradição entre o objectivo e a possibilidade de o 
concretizar”.  
No entanto, apesar destas notas, a equipa coordenadora refere que, genericamente, 
todas as reacções obtidas foram “muito favoráveis ao programa”, sublinhando uma 
ideia forte expressa nos momentos de participação de que “a Avenida não deve ter 






Tendo havido um hiato temporal, de mais de um ano, entre o arranque do 
exercício, a publicação dos trinta princípios para a Avenida e o desenvolvimento do 
exercício sob a coordenação de Jorge Carvalho, criou-se a ideia, no início deste 
segundo ciclo, de que o debate já tinha sido produzido, o que impossibilitou a 
reformulação da encomenda. 
Apesar da formulação do programa ter aspectos relevantes, nomeadamente, a 
aposta na redução do trânsito de atravessamento, a valorização do modo pedonal e 
a qualificação do espaço público para a vivência urbana, questões defendidas por 
vários actores, entre os quais, o movimento cívico Amigosd’Avenida, houve a 
sensação de que a encomenda teria sempre um carácter redutor, muito centrado 
na intervenção projectual sobre o espaço público, insuficiente para assegurar uma 
adequada revitalização das funções económicas e sociais e da vivência urbana do 
centro da cidade, tanto mais que a cidade teve no seu passado recente, exemplos 
que mostram o pouco êxito desse tipo de intervenções (por exemplo, na Praça 
Marquês de Pombal e na Rua Direita). 
Este “encolhimento programático” gerou, também, uma menor mobilização de 
alguns actores sociais e económicos, alguns deles com actividade na Avenida e na 
sua proximidade, que apesar de alguns esforços pontuais, não se envolveram na 
concretização de um dos temas do projecto, o da animação do espaço público ou 
requalificação do terciário, elementos chave de uma eventual regeneração do 
centro da cidade. Acrescenta-se ainda, que esta dimensão ganhava uma relevância 
ainda maior pela significativa ambição de transformação do carácter da Avenida, 
isto é, se a ideia passava pela penalização do trânsito de atravessamento, o modelo 
alternativo teria de gerar a atracção de novas funções (edificado e no espaço 
público) que substituíssem as funções que hoje lhe dão alguma vida. 
Alguns dos entrevistados referem que a opção por uma insuficiente resposta à 
terceira dimensão da encomenda, a relacionada com a dinamização do terciário 
decorre, também, do facto de não haver tanta experiência nesta matéria, pelo facto 
da equipa técnica não possuir a diversidade de competências como, por exemplo, 
no domínio do projecto, o que faz com que haja algum refúgio em torno do que são 
as competências tradicionais (Urbanismo, Mobilidade, Arquitectura, Infra-
estruturas). Outra questão mencionada foi a ausência de um produto específico 
(um resultado) para a dimensão da animação do terciário. 
 
 
P2. ADOPÇÃO DE UMA METODOLOGIA CIRCULAR E NÃO-LINEAR 
 
PRINCIPAIS MARCOS METODOLÓGICOS E SUA SEQUÊNCIA 
Um primeiro marco metodológico ocorre, ainda em 2008, com a elaboração do 
Seminário ‘O futuro da Avenida Lourenço Peixinho’. A sessão permitiu identificar 
um conjunto de problemas, potencialidades, oportunidades e riscos da Avenida. 
Ainda assim, dado o carácter muito diversificado das intervenções, não permitiu 





Figura P 167 - Seminário “O futuro da Avenida” II 
Fonte: CMA 
 
Com base nesse trabalho, a autarquia produziu o documento de ’30 princípios de 
intervenção’ já referido que apresentou publicamente à Assembleia Municipal, com 
convite a diversas personalidades e movimentos cívicos para apresentarem os 
seus pontos de vista. 
Um segundo marco foi o contributo produzido por cidadãos. Produzido a partir de 
uma mailing-list, que junta mais de 300 cidadãos de Aveiro, o documento identifica 
vários aspectos, apresenta uma proposta de visão, princípios, modelos e propostas 
concretas em termos de operacionalização (instrumentos e métodos). 
 
Figura P 168 - Princípios de intervenção – propostas dos cidadãos II 
Fonte: Amigosd’Avenida 
 
Apesar de publicamente apresentado, este documento não mereceu particular 
consideração, para além de algumas palavras de circunstância e de aprovação 
geral. 
Após alguns meses de paragem, o projecto recomeça com uma metodologia 




Dum primeiro momento significativo e interessante passa-se para um segundo 




Figura P 169 - Metodologia de intervenção para a Avenida 
Fonte: CMA 
 
Da metodologia apresentada importa sublinhar o facto de não ter produzido uma 
análise crítica ao programa preliminar da autarquia, que continha aspectos 
positivos e outros mais genéricos.  
Um outro aspecto marcante, é a aceitação de uma encomenda, contendo objecto e 
objectivo, que logo à partida foi considerada como redutora face aos desafios que o 
exercício tinha de dar resposta. 
Ainda assim, o projecto continha vários momentos de avaliação pública, no final de 
cada etapa, o que foi uma evolução face a outros exercícios. Os marcos 
metodológicos eram coincidentes com as etapas de participação. 
Uma das preocupações sublinhadas pelos entrevistados, refere que apesar destes 
momentos terem sido importantes, algumas dúvidas de fundo não foram 
amplamente ou satisfatoriamente resolvidas, como mais tarde se irá explicitar.   
A formulação metodológica levantou alguns dilemas quanto aos resultados que a 
avaliação efectuada em cada etapa gerava, pois não eram explícitas as razões da 
opção, podendo ter consequências numa menor mobilização em torno do exercício 
e numa maior dificuldade na sua implementação. 
Outro marco relevante foi o início da auscultação dos grupos de interesse em 
relação ao programa, ao território e aos anseios. Os autores do projecto referiram 
que “é nesta altura que começam a ler a avenida no quadro da cidade, no potencial 
que a cidade tem para se reorganizar em torno do centro, a urgência de reforçar o 
centro”. Segundo os autores, o sublinhar desta dimensão territorial alargada foi um 
contributo para além da encomenda que o exercício e a reflexão produziram. 
É a partir dessa reflexão que surgem um conjunto de novas apostas, o projecto do 
Rossio da ria, do Rossio da estação e a explicitação e o reforço do centro, surgindo 
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a Avenida como elemento nuclear de ligação, o palco comum destes três grandes 
projectos.  
Como base nas etapas anteriores, e nos estudos produzidos, que mais tarde se 
explicitarão, foi concluída a primeira etapa o Enquadramento Urbanístico, Grandes 
Intervenções, Conceitos Base para o Espaço Público - 17.06.2011 . 
O esboço da proposta apresentada centrou-se, sobretudo, no ‘arranjo do espaço 
público’ da Avenida. Contém, também, aspectos muito interessantes e relevantes, 
quer de forma quer de ambiência urbana, que vão ao encontro de algumas das 
preocupações atrás manifestadas. 
Importa sublinhar as orientações metodológicas presentes para o desenho do 
espaço público, centradas da identificação de referências para o projecto, na 
avaliação de potencialidades do território que, com base em debate informado, 
culminariam no desenvolvimento de propostas para o espaço público 
 
Figura P 170 - Metodologia de projecto do espaço público 
Fonte: CMA 
 
Como resultado desta análise surgem três modelos alternativos, um de Boulevard, 
um de Rambla e um próximo do actual. 
  





A proposta dos novos Rossios surgiu com objectivos distintos. O primeiro, o de 
marcar uma nova entrada Poente na cidade. Ainda assim não explicitou as 
vantagens face à proposta anterior, nem uma avaliação crítica da sua necessidade. 
Surgiram alguns alertas sobre o impacto na imagem urbana que imagem de 
chegada na entrada Poente da cidade, pelo ‘efeito de traseiras’ que a proposta 
considerada poderá, eventualmente, proporcionar. O segundo, o Rossio da Estação, 
não explicitou deviamente o seu programa, mas tinha a virtualidade de procurar 
organizar a entrada Nascente da cidade e preparar um novo uso para o túnel sobre 
a Linha de Caminho-de-ferro. 
Por esta altura surgem as primeiras críticas ao projecto, nomeadamente que é 
demasiado penalizador do uso do carro. Surge uma espécie de desencontro entre 
as críticas que são feitas ao desenrolar do projecto e a percepção do seu programa 
inicial, que sublinhava exactamente esta preocupação e que tinha tido um 
entendimento consensual. 
Alguns dos entrevistados referem que houve algum descuido com a contemplação 
de algumas intenções que os actores estavam a colocar no projecto, o que gerou 
alguma desmobilização.  
Paralelamente, não directamente relacionado com este projecto, a falta de 
consenso relativamente a outros projectos, nomeadamente, dos anteriormente 
analisados do PdS, acabaram por ter alguma influência no projecto.  Começando 
por gerar um processo de algum consenso, há depois uma série de acontecimentos 
que o modificam. 
Um outro momento, o Workshop "Utilização do Espaço Público" - 17.06.2011, é um 
espaço importante de oportunidade de avaliação da metodologia do espaço 
público, de discussão dos modelos alternativos de espaço público. Apresentaram-
se três modelos alternativos e os actores e cidadãos teriam que ajudar os técnicos a 
escolher e foram apresentadas várias sugestões no desenho de chão e dadas 
orientações para a animação do espaço. 
A metodologia seguida dividia actores por interesses temáticos e propunha que 
assinalassem os aspectos positivos e negativos de cada uma das alternativas. Em 
cada uma das mesas, houve posição coerente relativamente às várias propostas 
(consenso em torno do modelo Boulevard). 
  
Figura P 172 - Workshop “Espaço Público” 




Contudo, apesar da riqueza do exercício, os resultados desse contributo não foram 
explícitos ou conhecidos o que, para além do carácter pontual, não gerou o efeito 
de mobilização desejado, sobretudo, na dimensão intangível do projecto, da 
animação do terciário e do espaço público, apesar de terem estado presentes 
vários actores culturais de Aveiro. 
Depois deste momento só, um ano depois, surge a versão preliminar do Projecto 
Base. Houve várias razões associadas a este atraso, desde a falta de disponibilidade 
financeira, poucos recursos para pôr a equipa a trabalhar e para realizar as 
reuniões. Não havendo pressão para concluir o trabalho, os técnicos mobilizados 
iam voltando à sua rotina. 
O Projeto Base (Versão Preliminar) é apresentado em 04.05.2012 e, mais tarde, à 
Assembleia Municipal em 24.10.2012. 
 
  
Figura P 173 - Projecto Base “Avenida” 
Fonte: CMA (2012) 
 
Perante o propósito central do projecto de “desenhar uma avenida para o peão” 
surgiram vários receios nomeadamente com o facto deste tipo de apostas na 
cidade e noutras situações equivalentes (por exemplo da Praça Marquês de Pombal 
e Rua Direita, encerradas ao trânsito) ter conduziu à degradação urbana e também 
ao facto deste tornar a cidade mais amigável do peão estar a ser feito de forma 
demasiado rápida, “de 8 para o 80”, tendo sido sugerido que a transformação se 
fizesse “de forma gradual e faseada”. Para além disso, houve quem criticasse o 
modelo proposto pelo contexto económico-financeiro de mercado não ser o 
adequado, não havendo o tempo necessário para que ele produzisse resultados.  
Entretanto, e perante um compasso de espera de alguns meses, é apresentada a 
proposta final. Surge já num contexto de desmobilização, associado à falta de 
recursos e de sinais contraditórios quanto à encomenda, em termos de consenso 
político e das opções de política (a questão dos parques de estacionamento), onde 
há uma clara contradição entre o que está no caderno de encargos associado a esse 




Importa sublinhar que foi equacionado um momento de experimentação de 
animação do espaço público, que acabou por não ter sido organizado. Tratava-se 
de um esforço conjunto com o DECA-UA, mas devido à falta de recursos ou de 
diálogos, um apelo a uma postura voluntarista dos actores envolvidos acabou por 
se gorar, o que teve um efeito acrescido de erosão de uma das dimensões mais 
relevantes e carentes do projecto. 
A proposta para a Qualificação da Avenida Doutor Lourenço Peixinho - Relatório 
Final, surge em Abril de 2013. O projecto final continha o projecto base do espaço 
público, que foi apresentado publicamente, e a normativa para regular a 





Figura P 174 - Proposta Final “Avenida” 
Fonte: CMA (2013) 
 
No final foi pairando a falta de consenso (neste e noutros projectos), de recursos e 
de liderança política, sem capacidade de dar orientações para a forma como se 
poderia vir a fasear e a financiar a intervenção.  
560 
 
O método utilizado pela autarquia neste processo foi uma evolução relativamente 
ao utilizado noutros contextos, nomeadamente no PdS. Houve um esforço inicial de 
discussão do objecto, de definição de objectivos, de envolvimento dos cidadãos em 
diversos momentos da discussão do projecto e a disponibilização de informação 
atempada e detalhada. Para além disso, criou-se oportunidades para explicar o 
projecto e ouvir sugestões.  
Esta evolução metodológica, deve-se a vários factores. Por um lado, à ideia de que 
se teria de encontrar uma solução para a Avenida que fosse ao encontro do desejo 
dos cidadãos. Por outro, a autarquia não dispõe de recursos financeiros, pelo que 
não tem pressa para executar a obra. Por último, porque foi contratada uma nova 
coordenação técnica, com outras sensibilidades. 
Apesar disso, houve um conjunto de decisões relevantes durante a elaboração do 
projecto que são particularmente delicadas e podem comprometer o seu futuro, 
em particular, a decisão sobre as questões da concessão do estacionamento e do 
abate e plantação de árvores que, provavelmente, não serão utilizadas no projecto 
final. 
Alguns dos entrevistados não reconhecem virtualidades ou inflexões no processo, 
que tenham diminuído as perversidades iniciais ou que tenham pelo menos criado 
condições para que o resultado final fosse menos gravoso, do que aquele que 
começou a desenhar-se a partir de determinado momento. 
 
MOMENTOS DE AVALIAÇÃO E CONSEQUÊNCIAS 
O projecto da Avenida teve uma preocupação metodológica de criar oportunidades 
de avaliação entre as várias etapas, uma evolução relativamente a anteriores 
exercícios. Contudo, vários dos entrevistados criticam a concepção inicial do 
exercício e a definição de objecto e objectivo entendida como parcial e redutora, o 
que condicionou o restante exercício. 
A liderança política deste processo não é muito visível. Apesar dos eventos 
públicos de apresentação do projecto terem contado com a presença do presidente 
do executivo, a forma como o projecto foi conduzido mostrou que não havia 
vontade ou condições para o implementar no imediato. A este propósito é 
esclarecedor o facto do projecto se ter iniciado em 2008 e em 2009 ter sido o 
Parque da Sustentabilidade – avaliado anteriormente - que foi objecto da 
candidatura às Parcerias para a Regeneração Urbana, e não a Avenida, que 
aparentemente era uma das apostas estratégicas do município. 
 
P3. INTEGRAÇÃO, EM CADA ETAPA, DAS DIMENSÕES ESPACIAL E SOCIOECONÓMICA 
(OBJECTO, OBJECTIVO E RESULTADOS) 
 
INTEGRAÇÃO DAS DIMENSÕES ESPACIAL E SOCIOECONÓMICA 
Da leitura da documentação é possível concluir que a Avenida tem um papel 
relevante, que é o de “ligar os dois grandes centros da cidade, o centro do centro (a 
Ponte Praça e o Fórum) e a Estação”. Ainda assim, não possui hoje as funções 
âncora que lhe dêem esse estatuto, por isso, se tem vindo a assistir a uma 
degeneração progressiva do ponto de vista simbólico, turístico, funcional, 
vivencial, social.  
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A proposta tinha como filosofia produzir a regeneração desse eixo, apostando 
“quase exclusivamente na qualificação do espaço público, acreditando que essa 
mudança possa vir a modificar a geografia económica e social da Avenida”. 
A análise da metodologia seguida permite concluir que, apesar de ter havido a 
preocupação de articular uma dimensão física de intervenção, com uma ligada à 
dinamização do terciário e animação do espaço público, a segunda dimensão teve 
uma expressão diminuta e não houve um cuidado particular de as articular. 
A questão do plano de chão foi preponderante e valorizada por vários actores, 
nomeadamente pela Associação Comercial de Aveiro que chegou a desenvolver, 
por iniciativa própria, um projecto para a Avenida que só intervinha no plano de 
chão com um plano de obras que incluía o encerramento por um ano da Avenida.  
O desenho do território foi particularmente desenvolvido na proposta final de 
arranjo do espaço público da Avenida. Obviamente que a concepção não gerou 
consenso, mas ficou claro que resultou dum programa, dum conjunto de objectivos 
e dum modelo, que foi discutido com os diversos actores. 
Houve uma leitura muito centrada na Avenida enquanto infra-estrutura de tráfego 
a partir da qual a sua dimensão urbanística podia ser modificada. Vários dos 
entrevistados manifestaram discordância pela opção de redução do carácter da 
Avenida, entendendo a aposta da pedonalização a 60% como excessiva, uma 
“alteração radical no funcionamento de uma cidade” e de grande risco.  
Apesar de entenderem que a redução da velocidade era importante e que ampliar 
o espaço pedonal é algo desejável, a proposta de organização espacial foi entendida 
como exagerada, incomportável para a Avenida, para o seu papel, com risco de 
uma “embolia urbana”. 
Um dos entrevistados, compara este projecto com outras cidades e refere que 
“dificilmente Lisboa poderia prescindir da Avenida da Liberdade ou o Porto da 
Avenida dos Aliados, artérias com características semelhantes à da Avenida, com 
histórias equivalente, produzidas na mesma altura, no início do século, com o 
propósito de facilitar ligações no centro da cidade antiga e que persistem até hoje 
com esse papel”. 
Ainda assim, alguns referem que o projecto da nova Estação de Caminho-de-ferro 
“deslocalizou as saídas” e que a cidade não se adaptou a isso, pelo que o projecto 
teve o mérito ao procurar criar condições de atractividade, de conforto, de uso, 
num sítio que tem uma centralidade e uma localização excepcional, mas 
actualmente numa péssima situação. A sua definição contém um esforço relevante 
para incorporar algumas sugestões, nomeadamente a possibilidade do projecto ser 





Figura P 175 - Proposta “Praça Central - Avenida” 
Fonte: CMA 
 
O projectista auscultado refere que em relação à intervenção no espaço o processo 
foi muito interessante a vários níveis porque foi “desenhado um modelo de 
participação para intervir num espaço simbólico da cidade” e acontece num 
quadro de cruzamento de várias competências técnicas com muita experiência. No 
que se refere à transformação dos edifícios, a experiência de produção de 
normativa para regular a transformação dos edifícios foi particularmente útil.  
Contudo, esta abordagem foi mal compreendida por muitos dos entrevistados. 
Vários manifestaram que desde a origem do processo havia um afunilamento do 
projecto na resolução do problema da infra-estrutura, com pouco cuidado na 
“questão do movimento, para além do tráfego, mecânico ou velocípede, sem 
reflexão conhecida sobre espaços de interacção social, espaços de encontro, de 
conversa ou de fixação”. 
Uma outra crítica com a componente material teve a ver com a pouca articulação 
com planos existentes e aprovados, nomeadamente, a poente, ignorando o que 
estava estabelecido no PU Polis no lado nascente da cidade. 
A preocupação do ponto de vista físico era “deixar as condições para que a seguir 
se pudesse concretizar qualquer programa de dinamização que ali encontrasse o 
contexto favorável para ser desenvolvido”. No fundo, segundo um dos 
entrevistados, a preocupação era que “a parte física não inibisse qualquer 
programa que se quisesse lá realizar”.  
A relação entre a dimensão material e imaterial do projecto foi desequilibrada, em 
parte devido à falta de perspectiva de avanço do projecto. A leitura imaterial da 
proposta da Avenida aparece como complemento à qualificação do espaço público 
e regulamentação dos edifícios e referia-se à “dinamização do terciário”, que como 






Figura P 176 - Workshop “Espaço Público” II 
Fonte: CMA 
 
O workshop sobre “o espaço público” foi um importante embrião de envolvimento 
dos actores e de construção de um programa de animação do espaço público e de 
valorização do terciário, articulado com um projecto de espaço público. 
Estranhamente, esta articulação não foi explorada, tendo servido unicamente para 
validar a opção relativamente ao espaço público.  
A partir deste esforço de mobilização de um conjunto de instituições, sobretudo, 
agentes culturais, e de tentar desenhar com eles um conjunto de iniciativas que 
não saiam do papel, foi feito um segundo apelo a investigadores da UA- DECA no 
sentido de ajudar a desenhar um plano de animação para o espaço público da 
Avenida e do desenvolvimento de uma iniciativa de experimentação, tirando 
partido do conhecimento e da investigação produzida166. 
 
 






Figura P 177 - Propostas de Animação do Espaço Público 
Fonte: DECA - UA 
 
Acontece que esta iniciativa gorou-se, por falta de empenho e mobilização, e num 
segundo fôlego, um programa de animação do espaço público chegou a ser 
apresentado à Câmara, mas não houve concretização do mesmo por falta de meios. 
Por outro lado, o tratamento do terciário, uma das dimensões socioeconómicas 
mais relevantes, acabou por não ter uma formulação adequada. Uma das 
explicações poderá estar na dificuldade de mobilização de competências para 
desenvolver esta tarefa e por alguma indefinição ideológica da maioria que 
entendia que este envolvimento não era papel da autarquia. 
Foi referido por um dos entrevistados, que na equipa essa função de dinamização 
do terciário seria assumida pela AGIR (associação de regeneração do centro da 
cidade) que tinha essa missão. O trabalho foi evoluindo nas duas dimensões físicas 
(espaço público e regulamentação do edificado) e a dimensão imaterial deveria ter 
aparecido a reboque mas, segundo o entrevistado, tal nunca ocorreu “nunca houve 
a preocupação de produzir um produto se calhar porque, também, não era a 
missão, o projecto não tinha essa missão de forma tão declarada como nas outras 
duas”.  
Havia, também, sobre esta matéria um reconhecimento de menor experiência e 
conhecimento sobre o funcionamento da dinâmica dos agentes do terciário, tendo 
sido mobilizado o papel dos comerciantes e da ACA. Acontece que o seu contributo 
esbarra na ausência de “uma estratégia colectiva para as suas acções”. Foi 
mobilizado o Fórum, que chegou a avançar com uma proposta em que assumiria o 
compromisso de avançar para o desenho desse programa. Acontece que os hiatos 
temporais do desenvolvimento do projecto vão gerando desgaste e desmotivação, 
por falta de uma liderança forte, isto é, de uma participação presente de quem 
lidera o processo.  
 
COERÊNCIA DA INTEGRAÇÃO E CONSEQUÊNCIAS 
O tratamento do espaço público é condição necessária mas não suficiente para que 
uma intervenção tenha sucesso. Acontece que este equilíbrio não foi bem 
conseguido no projecto, seja por uma desigual mobilização de esforços, seja por 
um enfoque dirigido sobretudo para as áreas com maior experiência, mais 
tradicionais.  
Houve outras falhas na identificação dos edifícios âncora, por exemplo, a 
experiência Oita. Um grupo de cidadãos lançou um desafio aos donos do Oita, no 
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sentido de encontrar um programa, de condições de atracção. Do ponto de vista 
imediato o Oita era, porventura, uma das peças mais importante na Avenida, em 
termos de animação urbana e de atracção de funções. Constituía um edificado 
disponível, barato, num estado não muito degradado e que podia ter um papel de 
magnete funcional da Avenida. 
A encomenda estava sobretudo centrada na redução do trânsito de passagem, 
aumentar a dimensão do espaço para o peão e reduzir a dimensão do espaço para 
o automóvel. A terceira dimensão, da animação do espaço público, acabou por 
nunca avançar.  
As duas dimensões mais desenvolvidas ocorrem porque havia experiência na 
equipa e era uma tarefa possível de concretizar no prazo da encomenda - nove 
meses. O desenvolvimento da terceira dimensão dificilmente cabia no calendário, o 
que não foi entendido como “um problema porque aquela encomenda não tinha o 
mesmo objectivo de produzir o tal produto final e fechado”.  
Em consequência, o projecto ficou desequilibrado, não mobilizou dinâmicas 
socioeconómicas, e mesmo a opção territorial, não foi consensual politicamente, 
talvez perturbada pelo contexto. Os actores envolvidos não compreenderam a 
importância de corrigir o carácter de atravessamento, de evitar o atravessamento, 
que aliviaria a Avenida da perturbação da dinamização comercial. Não foram 
suficiente explicados os ganhos de valorização do atravessamento transversal. Por 
outro lado, o arrojo da aposta viária, exigiria uma aposta inicial no tratamento do 
carácter da vida habitacional, comercial e de serviços, do ponto de vista 
programático dum grande arrojo, naquilo que era a colocação de funções.  
Em síntese, foi opinião consensual que o problema de partida foi que a equipa 
coordenadora aceitou uma encomenda desajustada e que isso trouxe 
consequências negativas num desenvolvimento desequilibrado do projecto. 
 
P4. MOBILIZAÇÃO, EM CADA ETAPA, DE INFORMAÇÃO QB 
 
RECOLHA DE INFORMAÇÃO (MÉTODOS, FASES E CONTEÚDO)  
A recolha de informação foi produzida em resposta a uma encomenda que 
continha algumas fragilidades já apontadas, muito centradas na dimensão material 
do objecto, do conceito físico de território. Nesse sentido a análise produzida à 
forma de recolha e ao tipo de informação reflecte o facto da proposta de 
intervenção na Avenida ter sido suportada por um caderno de encargos que tinha 
um alcance (temporal e programático) limitado.  
Tendo em conta o envolvimento da Universidade no exercício, vários dos 
entrevistados mencionaram que havia a expectativa de que os resultados deste 
exercício gerariam a produção de conhecimento que fosse “repercutível, 
apropriável de modo sistematizado porque senão, não se percebe o porquê do 
envolvimento da instituição Universidade neste processo”. Alguns dos ouvidos 
referem que desse ponto de vista, o modo como o desenvolvimento do processo se 
deu e a sua concretização final, pareceu que ficou aquém das expectativas.  
Um primeiro momento de recolha de informação foi gerado por um levantamento 
do edificado e por um inquérito aos residentes que permitiu conhecer o perfil 





Figura P 178 - Levantamento funcional da Avenida 
Fonte: CMA 
 
A informação foi recolhida de forma sistemática e exaustiva mas centrada, 
sobretudo, sobre o uso e ocupação das fracções. Resultou deste trabalho um 
retrato relevante sobre a dimensão quantitativa do objecto, mas pouco relevante 
em termos das dinâmicas. Teria sido pertinente conhecer com mais detalhe, por 
exemplo, a dinâmica dos comerciantes e dos agentes do sector cultural e criativo. 
No caso dos pequenos comerciantes, não há informação disponível sobre hábitos 
de consumo, estratégicas comerciais e mercado imobiliário (áreas disponíveis, 
preços e condições de utilização). Investigação, entretanto, produzida (Paiva, 
2012) permitiu perceber melhor a realidade. As grandes superfícies, como o 
Fórum, têm informação detalhada sobre essas dinâmicas e desenvolvem acções 
melhor informadas. 
Num artigo produzido pelo autor desta investigação, designado “O Quarteirão 
Cultural da Avenida“ e publicado no Diário de Aveiro no arranque do trabalho167, 
foi referido que ali foi identificado um emergente conjunto de actividades 
diversificadas, qualificadas e inovadoras (de produção e consumo cultural e da 
área das TICE), para além de um enorme potencial oferecido pelos espaços 
construídos e não construídos de fruição cultural, em particular, os Edifícios da 
Capitania/Estação, o projecto Performas/T.  Avenida e as três escolas de música, 
para além de outros existentes na envolvente imediata (Projecto Encontra(arte) da 
Rua Gravito/Alberto Soares Machado; o Museu da Cidade e o (futuro) Museu Arte 
Nova; o Mercado Negro e bares da Praça do Peixe).  
 





Figura P 179 - Quarteirão cultural da Avenida 
Fonte: Autor 
 
Do conjunto dos recursos identificados (Figura P178), era possível identificar 
“recursos de excelência, que projectam o nome dos seus protagonistas a nível 
nacional e internacional”, constatando que “a cidade e a comunidade aveirense não 
têm sabido aproveitar convenientemente estas dinâmicas e coordenar as sinergias 
entre os vários projectos/programações”. Era sugerido que a cultura e a 
criatividade se pudessem tornar num sector vital para a afirmação económica e 
social de Aveiro e que a Avenida e a área envolvente se podiam tornar num 
laboratório inovador da aplicação do conceito de “Quarteirão Cultural” (Comedia, 
1991), um espaço urbano que tem na função cultural o seu principal elemento 
mobilizador. 
Contudo, apesar do tema ter sido objecto de investigação recente168 o assunto não 
mereceu especial destaque no âmbito do projecto. 
Do ponto de vista da mobilidade, foi usado um estudo produzido pela equipa que 
estava a elaborar o Plano de Mobilidade para o município, que forneceu as 
informações detalhadas, em particular, a justificação para a proposta de 
mobilidade, que previa uma redução drástica do trânsito de atravessamento. 
Esta proposta revelou-se, mais tarde, como a de mais difícil aceitação, tendo sido 
referenciado pelos entrevistados que a proposta de anel viário norte da cidade 
carecia de um melhor fundamentação e que o fecho do acesso pelas pontes e a não 
explicitação da mobilidade para a estação, não foram devidamente esclarecidas, o 
que gerou alguma dificuldade na aceitação da proposta. 
Ainda assim, foi também sublinhado que tendo em conta o facto de a encomenda 
reforçar a importância do carácter simbólica e pedonal da Avenida, teria sido 
importante obter dados sobre a mobilidade pedonal e traduzi-lo espacialmente, o 
que veio a acontecer mais tarde no âmbito de outro projecto promovido pela 
Associação Comercial de Aveiro. 
                                                 





Figura P 180 - Organização da circulação no centro da cidade 
Fonte: CMA 
 
Para além disso, foi encomendado ao DAO da Universidade de Aveiro um estudo 
sobre o vento, impactos do sistema de circulação rodoviária na concentração de 
poluentes, em zonas residenciais ou nos equipamentos para as crianças e para as 
pessoas, e implicações do edificado no conforto urbano. 
 
 
Figura P 181 - Estudo sobre conforto climático na Avenida 




Outra dimensão relevante da pesquisa de informação foram os modelos de cenário 
de espaço público que os cidadãos foram convidados a imaginar viver para se 
pronunciarem sobre as suas preferências. 
 
 
Figura P 182 - Proposta “Espaço Público” 
Fonte: CMA 
 
Com base nesses modelos, foi gerado um conhecimento interessante sobre as 
dinâmicas de uso da Avenida, produzido pelos actores, mas cujo conteúdo não 
gerou propostas ou dinâmicas.  
 
 
Figura P 183 -  Sugestões de animação do “Espaço Público” 
Fonte: CMA – workshop Espaço Público 
 
Para além disso, houve estudos relacionados com a mobilidade ciclável, perfis 
viários (mais do que dinâmicas de uso) e da arborização, identificação do tipo de 
espécies de árvores, que foram produzidos com a colaboração do Departamento de 




Estranhamente, algumas das competências atrás referidas relacionadas com o 
design e TICE não foram mobilizadas para qualificar as propostas e para as 
internalizar, sendo um exemplo da dificuldade em articular as dimensões material 
e imaterial, atrás explicitada. 
 
 
Figura P 184- Proposta de mobilidade ciclável e arborização 
Fonte: CMA 
 
O estudo foi desenvolvido, em alguns temas, até à escala do projecto, em particular, 
no que concerne aos sistemas de infra-estruturas de água, águas pluviais, gás, 
saneamento e telecomunicações, com a criação de áreas técnicas. Uma vez mais, 
também aqui, a utilização de conhecimento gerado na UA relacionado com a 
construção sustentável que, por exemplo, estava a ser produzido no âmbito do PdS, 
não foi devidamente utilizado. 
 
 
Figura P 185 - Proposta de infra-estruturação da Avenida 
Fonte: CMA 
 
Por último, houve outro tipo de informação relevante que o estudo gerou, 
nomeadamente, as questões geomorfológicas, do subsolo da Avenida, que mostra 
que existe uma grande quantidade de estudos e de abordagens já existentes sobre 
a Avenida, quer na Universidade, quer na Câmara, que permitiram concluir que 
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não é possível construção sem um agravamento do custo (triplo do preço para ir 
buscar solo firme devido à existência de um lençol de água). 
Uma das conclusões que é possível retirar deste esforço de recolha de informação, 
é que ela foi produzida de acordo com uma encomenda parcial, muito centrada no 
objecto físico, e em muitos domínios, a recolha de informação não conseguiu 
produzir essa articulação, isto é, nas dimensões de articulação material/imaterial 
esse trabalho não foi conseguido. 
 
RECOLHA ADEQUADA EM CADA ETAPA E CONSEQUÊNCIAS  
A análise dos documentos e a auscultação permite concluir que não foi mobilizada 
a informação suficiente (qb) em cada etapa, ou que foi mobilizada informação 
sobre uma parte do problema. 
Um dos entrevistados refere que, em termos de recolha de informação e 
sistematização era a adequada para fazer um projecto banal, como o que fazem os 
gabinetes de consultoria, não o que é suposto uma Universidade fazer.  
Foi criticada a falta de preocupação com a recolha de informação de natureza não 
física formal, que poderia ter levado a produzir conhecimento em áreas diferentes 
daquelas que foram tratadas no projecto porque teria outras preocupações bem 
mais bondosas do que este. Houve uma visão enviesada e redutora da equipa do 
projecto, que conduziu a uma diminuição daquilo que poderia ser a recolha e 
sistematização de conhecimento necessário. 
As fragilidades de informação (ou de disponibilização de informação), por 
exemplo, sobre o cadastro, mostraram que aquilo não era para fazer. Na altura 
percebe-se que não há tempo, nem disponibilidade de recursos para levar isto até 
ao fim. 
 
P5. DISTINÇÃO, EM CADA ETAPA, ENTRE O ESSENCIAL E O SECUNDÁRIO 
 
RELEVÂNCIA DO CONTEÚDO DA ENCOMENDA  
A encomenda deste exercício centra-se em conteúdo de grande relevância, por se 
tratar da regeneração urbana do principal eixo da cidade. Acontece que a forma 
como se responde a esse desígnio e as prioridades inicialmente definidas, geraram 
algum menorização do objecto e objectivos. 
A opção principal centrava-se no desenho do espaço público e na produção de 
normativa de forma urbana, o que revela uma opção de intervenção, de selecção de 
objectivos de intervenção. Alguns dos elementos da equipa de coordenação 
entrevistados, referiram que esta aposta poderia permitir iniciar outros esforços 
de regeneração do edificado e de introdução de novas funções, que ocorreriam a 
partir deste primeiro esforço. 
Como foi referido por alguns actores, havia, no entanto, outras formas de olhar 
para o problema de partida e outras prioridades. Isso implicava “um outro 




A dimensão imaterial não é essencial porque se debate sobre um entendimento do 
que deve ser o papel do Estado e do planeamento do território, uma visão mais 
conservadora, criada de condições e não de mobilização dos actores, mais 
tradicional e centrada no que é a criação de condições infra-estruturais, havendo 
um refúgio no que é a postura tradicional do planeamento. 
Não deixa de ser estranho que a equipa tenha na sua constituição um dos 
coordenadores do primeiro plano estratégico, mas que isso não tenha conduzido a 
outra prioridade na consideração da encomenda e do seu desenvolvimento, 
podendo tal ficar a dever-se a uma menor disponibilidade para o acompanhamento 
do exercício. 
 
RELEVÂNCIA NO DESENVOLVIMENTO DA ENCOMENDA E CONSEQUÊNCIAS 
A definição dos três objectivos é feita por proposta da coordenação técnica em 
resposta a preocupações de eficácia para o tempo sugerido para a operação, nove 
meses. 
A definição já foi considerada parcial e insuficiente para responder aos problemas 
da Avenida. De entre os três, espaço público, regulação do edificado e animação do 
terciário, é feita uma priorização de acordo como o que a Câmara e a equipa 
técnica de coordenação entendem ser as áreas onde a autarquia pode ter maior 
dinâmica, por ordem descendente de capacidade de intervenção, ou seja, em 
primeiro lugar o espaço público, onde a autarquia é a única a intervir, no edificado 
onde está dependente do mercado, mas pode regular os actores privados, e a 
dinamização do terciário e do espaço público onde está sujeita à vontade e 
criatividade dos actores. 
O desenvolvimento da encomenda centra-se sobre uma das dimensões, que sendo 
essencial é parcial. 
A concepção do espaço público foi, particularmente, relevante e saudada por 
muitos, em especial o perfil amplo. No que se refere à “apropriação do espaço 
público”, as propostas ficaram “aquém de sugestões bastante mais interessantes, 
alargadas, do ponto de vista da forma e do conceito, apresentadas no seminário, 
nomeadamente, na consideração de programas funcionais âncora, que não tiveram 
aprofundamento” (por exemplo, a valorização do edifício do Banco de Portugal 
com um programa ligado às artes e cultura, nomeadamente, ao livro).  
A questão da circulação viária sendo relevante, e entendida como prioritária, não 
teve explicação adequada, nem proposta de implementação gradual ou 
experimental. Sendo uma proposta tão radical, carecia de um consenso mais forte 
ou explicação. Foi esta uma das principais razões para o projecto não ter sido 
implementado, pois dentro da maioria política foi mal aceite. 
Estas descontinuidades evidenciam uma menor capacidade de intermediação 
política, um contexto político e cívico de alguma descrença, algum dificuldade de 
diálogo da equipa autora do projecto. 
Segundo os entrevistados, ao longo do exercício na tomada de decisões, a opinião 
dos peritos foi prioritária e determinante, ou seja, apesar de ter havido um 
conjunto de princípios que estão reflectidos no programa que a parte política quis 
garantir que eram cumpridos, houve total liberdade para que fosse feita a 
auscultação e esta fosse integrada no projecto coor
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momento algum, se contrariou a opinião dos peritos, sempre que se percebeu que 
eles estavam a procurar aquilo que ouviam. 
Há um conjunto de opções projectuais cuja prioridade é discutível, e não foi 
suficientemente fundamentada, designadamente, a praça central, a intervenção a 
poente ou a nascente do túnel e a opção do túnel.  
A proposta da praça central é importante e relevante, contudo, desconhecem-se os 
mecanismos de sustentação da opção, os modelos que a inspiram, as formas de 
ultrapassar os inconvenientes que surgiram em propostas de carácter semelhante 
mas que não correram bem. Não foi feito um esforço particular de identificar 
referências que sustentassem algumas das propostas do projecto, apesar de um 
esforço produzido pela coordenação para apresentar experiências (antes e depois). 
Ainda assim, regista-se o carácter experimental ou flexível de algumas das 
propostas.  
Sobre o túnel e a zona nascente da estação de caminho-de-ferro, o projecto tem 
uma história, também, de participação pública e a desconsideração da participação 
pública na sua execução, tem sido criticada por aquilo que introduziu de tráfego de 
atravessamento. A proposta de desactivação e de passar a funcionar como zona de 
acesso a estacionamento, do ponto de vista do investimento público é uma opção 
que foi considerada “radical e discutível”.  
Relativamente à proposta do segundo Rossio, na zona nascente da Estação de 
Caminho-de-ferro, é preconizada como uma operação necessária para garantir a 
sustentabilidade económica da operação. Foi criticada a coerência face aos 
problemas identificados na Avenida de desertificação. A abertura e uma nova 
frente de dispersão, de desenvolvimento da cidade, foi considerada contraditória, 
geradora de concorrência directa com aquilo que deveria ser um mecanismo de 
renovação da Avenida, hipóteses geradas e potenciadas pelo próprio projecto. 
Em síntese, a distinção entre o essencial e o secundário ao longo do exercício, em 
cada uma das etapas, foi condicionada pela definição da encomenda inicial 
parcelar.  
 
P6. ARTICULAÇÃO ENTRE A CONCEPÇÃO (ENCOMENDA, ESTRATÉGICA, OPERATIVA) 
E A ACÇÃO 
 
COERÊNCIA ENTRE OBJECTIVOS, CONCEPÇÃO E ACÇÃO 
O projecto para a Avenida visou estabelecer um quadro de referência para a 
resolução dos seus principais problemas e de valorização das suas potencialidades, 
procurando, com esse exercício, ganhar as pessoas, as comunidades e os demais 
actores para as diferentes propostas, numa lógica contínua no tempo, contribuindo 
para responder às suas necessidades, anseios de curto e médio prazo e 
estimulando novas formas de apropriação e uso do espaço pelas gerações actuais e 
futuras. 
A análise da coerência entre a motivação inicial e a definição dos objectivos (trinta 
princípios objectivos) revela algum afastamento face aos desafios que a 
encomenda inicial colocava e que se agravaram com a passagem aos três 
objectivos, nomeadamente, o seu carácter menos holístico, muito centrado no 
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planeamento da infra-estrutura, com um esforço reduzido na sua animação e 
vivificação. 
Foi mencionado por alguns dos entrevistados, que a equipa se limitou a responder 
à encomenda produzida, quando tinha à sua disposição conhecimento e 
experiência para a poder melhorar potenciando, assim, o seu resultado. Este facto 
era tanto mais relevante, quanto era a UA que estava por detrás da sua concepção. 
A relação entre objectivos e concepção permitiu percebeu que houve uma enorme 
coerência, mas que fica penalizada pelo foco excessivo no espaço público e na 
arquitectura urbana. 
Alguns apontaram uma certa “desqualificação quer da identificação do problema, 
quer do seu âmbito, quer da natureza da resposta de que ele carecia”. É contínuo o 
processo de afunilamento, do âmbito, da reflexão e da resposta. 
A coerência entre o projecto e a visão global de cidade deixou dúvidas, 
nomeadamente, no que concerne à mudança radical do papel da Avenida no 
contexto urbano, e à relação com o sistema de mobilidade, nomeadamente, a 
ligação Norte através do Canal de S. Roque, “sem perfil para assegurar o papel 
relevante na hierarquia viária da cidade”. 
 
 
Figura P 186 - Avenida no quadro global da cidade 
Fonte: CMA 
 
Um dos entrevistados refere que este “processo foi perverso no modo como não 
conseguiu ganhar os cidadãos e a comunidade para uma outra leitura da cidade, 
para os seus problemas”, criando um “imaginário diferente do que podia ser a 
avenida”, tendo “desbaratado reconhecimentos públicos e científicos daquilo que 
devia ser o papel duma instituição universitária e de uma Câmara que está ao 





Figura P 187 - Projecto Base – Visão Global 
Fonte: CMA 
 
Outros apontaram incoerências metodológicas que resultaram do facto do projecto 
ter sofrido intervalos, que vieram quebrar uma sequência de trabalho e 
desmobilizaram alguns esforços que acentuaram o desequilíbrio do projecto, 
nomeadamente, no seu terceiro desígnio sobre a animação do terciário e espaço 
público.  
Também foi referida alguma coerência entre as propostas e o contexto legal de 
planeamento, em particular o facto do Plano de Urbanização Pólis ter sido 
desconsiderado, “dando a impressão que não havia passado”.  
Outro aspecto que revela alguma inconsistência das propostas face ao contexto 
económico e financeiro, decorre do projecto ter sido demasiado radical e 
ambicioso, não tendo aprofundado a hipótese de uma intervenção gradual ou de 
pequenas intervenções cirúrgicas, que fossem induzindo algumas das mudanças 
desejadas.  
No final do projecto foram tomadas pela autarquia decisões que contrariam o 
projecto - a construção dos parques de estacionamento – que permitem concluir 
que o debate não foi suficientemente desenvolvido e informado e que os resultados 
não foram devidamente assimilados pelos responsáveis. 
 
CONSEQUÊNCIAS  
O projecto da Avenida foi um exercício longo, com uma duração de mais de cinco 
anos, que criou muitas expectativas, nomeadamente, porque este sendo a “Avenida 
central” é uma das áreas mais degradadas da cidade.  
O sentimento de frustração revelado por grande parte dos entrevistados tem a ver 
com o entendimento de que o exercício partiu de uma encomenda parcial, face à 
expectativa e às necessidades sentidas. Sendo profundo o processo de degradação 
da Avenida, quer ao nível do espaço público, edificado, funções e vivências, 
esperava-se que a metodologia fosse mais assertiva e holística, com um quadro de 
objectivos mais ambicioso, tanto mais que a sua coordenação cabia a uma entidade 
e a profissionais com enorme prestígio e capacidade técnica e científica. 
O resultado espelha uma encomenda que cumpriu, em grande parte, o que estava 
programado, mas que não foi para além disso, e essa era a expectativa existente, 
que se fosse para além da concepção de um projecto do espaço público, o que se 
traduz num segundo problema, que é a natureza do objecto encomendado. 
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Acresce dizer que, tratando-se de dinâmicas sociais e económicas pesadas, que 
estão em regressão há anos registou-se, também, o entendimento de que o prazo 
da encomenda – nove meses – era muito reduzido, pois o que era necessário era 
um processo de planeamento, um conjunto de esforços (e instrumentos) de 
planeamento coerentes e alinhados no tempo, e isso, pressupunha um 
envolvimento técnico e político que acabou por nunca existir, quer pela 
intermitência do carácter estratégico da operação, substituída pelo PdS, quer pela 
falta de empenho político do Executivo. 
Associado a este menor envolvimento há, também, um factor relevante 
mencionado numa das reuniões da Comissão Técnica de Acompanhamento, que é o 
entendimento ideológico do papel da autarquia enquanto dinamizador das acções 
de planeamento, mobilizador dos actores e estimulador de dinâmicas, que não 
tinha eco no contexto político-partidário que geria a autarquia. 
Por todas estas razões, existe no final do projecto uma sensação de desconforto 
com os resultados finais, que se traduziu no facto dos produtos finais169 não terem 
sido aprovados politicamente. 






7.5.3. ANÁLISE FACE AOS PRINCÍPIOS METODOLÓGICOS DE PARTICIPAÇÃO 
 
P7. REFORÇAR O PAPEL DOS ACTORES NAS VÁRIAS ETAPAS DO PLANEAMENTO DO 
TERRITÓRIO 
 
ATORES QUE INTERVIERAM E EM QUE ETAPA 
IDEIA GERAL 
Comparativamente com o exercício do PdS, este processo assumiu, no arranque da 
sua segunda etapa, um cuidadoso envolvimento dos actores conduzido pelo 
promotor e com o apoio da equipa de coordenação da UA, fundamentado na 
selecção cuidada dos actores, na criação de momentos e de plataformas específicas 
para a participação, cujo resultado foi, no entanto, prejudicado pelo contexto de 
desconfiança em que o exercício se desenvolvia, pela forma como a encomenda foi 
produzida e como no seu desenvolvimento não foram tidos os devidos cuidados, 
como atrás foi referenciado. 
ACTORES PROMOTORES 
Os actores promotores tiveram uma dupla constituição, autarquia, liderada uma 
vez mais pela assessoria técnica do Executivo, e sem a participação próxima dos 
decisores políticos, e coordenação externa, constituída pela UA. O seu papel era 
distinto. O primeiro, assegurava o acompanhamento institucional, a ligação aos 
actores e o segundo, a coordenação técnico-científica.  
Do ponto de vista político não houve acompanhamento próximo do processo de 
participação, o representante máximo não tinha um papel activo e em muitos 
momentos ou não apareceu ou após palavras de circunstância ausentava-se. Os 
momentos de participação foram exclusivamente liderados pela equipa técnica, 
seja da UA, seja da assessoria política. 
A equipa técnica da autarquia foi muito diversificada e teve uma liderança técnica e 
operacional que era reconhecida e esteve presente publicamente, dando a cara 
pelo projecto. 
A escolha da equipa técnica externa, coordenada pela UA, foi feita tendo em 
atenção o contexto de enorme crispação cívica que existia em torno do PdS, e como 
forma de fundamentar melhor o exercício e legitimar as opções e de o “proteger 
perante as críticas externas”, porque elas eram suportadas por uma “instituição 
inquestionável”. O papel da coordenação técnica externa favorecia também um 
mais fácil diálogo com os actores. 
Como referido anteriormente, o grau de maior envolvimento político mencionado 
por vários actores, esteve limitado ao “entendimento ideológico do Executivo face 
ao seu papel mediador e dinamizador”, o que perturbou um mais aprofundado 
desenvolvimento do exercício. 
A falta de acompanhamento político do exercício foi patente na forma como o 
executivo teve dificuldade em consensualizar o projecto dentro da sua maioria 
politica e como fez aprovar propostas sectoriais que entravam em colisão com a 
proposta aprovada, o que levou a que o coordenador do projecto apresentasse 




ACTOR DETENTOR DO CONHECIMENTO, INFLUÊNCIA OU TUTELA 
Do conjunto de actores envolvidos, a ACA teve um papel particularmente activo, 
pois mesmo antes da Câmara ter despoletado o processo, promoveu a elaboração 
de um estudo urbanístico para a Avenida. Para além disso, tendo em conta a 
importância dos resultados para a actividade dos comerciantes, a associação, na 
pessoa do seu presidente, Jorge Silva, teve um papel essencial na dinamização dos 
seus associados para que se envolvessem no acompanhamento da concepção do 
projecto para que este ‘criasse condições para melhorar a atractividade comercial’. 
Um outro actor que acompanhou de perto o exercício foi a Junta de Freguesia da 
Vera Cruz, através do seu presidente, João Barbosa, que apoiou a realização dos 
inquéritos, acompanhou o exercício e ajudou a promover sessões de debate junto 
dos residentes. 
Vários investigadores da UA participaram, quer enquanto promotores de estudos 
específicos, pro exemplo Carlos Borrego, coordenando estudo sobre os ventos na 
Avenida, quer dando o seu contributo geral à equipa e à comissão técnica, quer 
ainda na organização de actividades relacionadas com a animação do terciário, que 
entretanto não tiveram continuidade. 
Para além dos membros da UA, outros membros de organizações locais 
participaram na Comissão de Acompanhamento, nomeadamente, do NAV, alguns 
deles mantendo uma posição muito crítica relativamente ao desenvolvimento do 
projecto. 
Os actores políticos locais tiveram um papel relevante, tendo funcionado como os 
maiores críticos ao projecto. Um dos membros da Assembleia Municipal, apoiante 
da maioria que suportava o Executivo, Paulo Anes, tomou posições muito críticas 
relativamente às opções projectuais (sobretudo, a redução da mobilidade de 
passagem), o que de algum modo foi revelador da incapacidade política da 
liderança do Executivo para dialogar com os seus próprios apoiantes. 
ACTOR QUE EXPRIME OU É PORTADOR DE NECESSIDADES 
Os actores cívicos tiveram neste projecto um papel mais sóbrio mas, igualmente, 
crítico, em particular, no que que concerne à natureza da encomenda. Produziram 
vários documentos escritos, alguns deles tornados públicos. Pelo facto de ter 
havido um interlocutor que mostrou uma maior abertura para o diálogo, a 
discussão foi produzida nos palcos criados pela autarquia. 
Para além disso, no seio de alguns dos movimentos - pelo menos no seio dos 
Amigosd’Avenida - a posição face ao projecto não teve um entendimento 
semelhante – o que fez com que algumas posições públicas fossem mais 
comedidas. 
ACTOR EMPREENDEDOR DE ACTIVIDADES 
Para além dos comerciantes, já atrás referidos, os actores socio-culturais foram 
convidados à participação em vários momentos mas, sobretudo, na dinamização do 
espaço público realizado no Workshop, mas que tendo sido um acto pontual, não 
gerou um contributo aprofundado e prolongado no tempo. 
ACTOR DETENTOR DA PROPRIEDADE E PROMOTOR IMOBILIÁRIO 
Pese embora a relevância do seu contributo, os proprietários mantiveram-se 
estranhamente ausentes do processo, provavelmente, porque não foram criados os 
adequados palcos para sua auscultação e mobilização. 
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ACTOR DIFUSOR DE INFORMAÇÃO 
Os media locais deram um significativo destaque ao desenvolvimento do projecto, 
mas pelo facto da autarquia ter criado espaços de auscultação, não tiveram o 
protagonismo do caso anteriormente referenciado do PdS. 
 
COMO FOI SUSCITADA A PARTICIPAÇÃO E EM QUE PALCOS  
O projeto teve vários momentos distintos de participação, desfasados no tempo, 
que produziram resultados diferenciados e, de certo modo, contraditórios. 
O primeiro momento, foi o Seminário - Participação Pública ("O Futuro da Avenida 
Dr. Lourenço Peixinho"170), que teve como objectivo “qualificar e contribuir para 
uma participação pública mais qualificada e consequente”. Para o efeito, a 
autarquia convidou especialistas para “apresentarem ideias e sugestões nas áreas 
da mobilidade, urbanismo, património, mercado imobiliário, dinamização 
comercial e ambiente”. O evento foi aberto a “residentes, comerciantes e a todos os 
que trabalham ou fruem da Avenida, que consiste numa via estruturante para a 
cidade”.  
O encontro teve vários aspectos positivos, desde logo, a qualidade dos oradores e 
dos seus contributos, o facto de ter dado um sinal da importância da mobilização 
dos actores e da prioridade que a autarquia queria conceder ao exercício. Perante 
estes sinais, e ao contrário do esperado, o seminário não desencadeou um 
“processo de reflexão sobre o objecto do projecto” e não incorporou uma visão 
alargada do problema, tendo-se traduzido na elaboração de uma check-list, que 




Figura P 188 - Lançamento do debate público - Seminário “O futuro da Avenida” 
Fonte: CMA 
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Uma das consequências relevantes deste evento é a criação do movimento cívico 
Amigosd’Avenida, que passou a desempenhar um papel relevante de promoção de 
reflexão cívica sobre vários projectos da cidade, como já foi amplamente referido. 
Outra das consequências do evento foi a constituição, pela Associação Comercial de 
Aveiro, de uma equipa para apoiar a Associação na discussão sobre o futuro da 




Figura P 189 - Proposta da ACA para a Avenida 
Fonte: ACA, Diário de Aveiro 
 
Como principais ideias, o estudo da ACA aposta na “redução do trânsito, no 
alargamento dos passeios, na harmonização dos tipos de toldos e reclamos 
luminosos dos espaços comerciais da Avenida”. A ideia é transformar a Avenida 
“num centro comercial a céu aberto, com uma imagem corporativa e de renovação 
do mobiliário urbano, a par dos investimentos de cada comerciante no seu 
estabelecimento”, defendendo-se que é necessário “retirar-lhe o estatuto actual de 
via distribuidora de tráfego, o que depende da conclusão de uma via circular 
exterior, com ligações às vias estruturantes A25 e EN109, e alterações do sentido 
de trânsito nas ruas envolventes da Lourenço Peixinho”. O estudo prévio sustenta, 
no entanto, que não deve haver a construção de um parque subterrâneo na 
Avenida pois teria “custos muito elevados”. 
A rapidez com que a ACA apresentou o seu modelo de intervenção deixou a 
autarquia com a pressão de ter de dar uma resposta rápida, o que só veio a 
                                                 
171
 http://recortes.pt/DiarioAveiro/2008/11/25 notícia DA de 25 de Novembro 2008 
172
 Apresentação do estudo «A Avenida vende» realiza-se em 27 Janeiro 2009 
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acontecer cinco meses depois, com a apresentação à Assembleia Municipal do já 
referido documento dos 30 princípios173.  
Um dos aspectos relevantes desta sessão de Junho 2009, foi a possibilidade dada 
aos cidadãos e aos demais actores de apresentassem as suas visões de futuro para 
a Avenida, que supostamente deveriam complementar o programa da intervenção.  
O contributo cívico produzido pelo movimento Amigosd’Avenida identificava como 
centrais três dimensões para o futuro da Avenida174, a saber: o papel da Avenida 
Lourenço Peixinho enquanto ‘montra’, aproveitando a estrutura edificada da 
Avenida (sobretudo, ao nível dos pisos térreos - montra) como ‘espaço de 
divulgação, promoção e comercialização’ das funções económicos, sociais e 
culturais, onde a cidade de Aveiro se distingue e se pode afirmar no contexto 
nacional (por exemplo, nos domínios das tecnologias, arte e cultura, lazer); o papel 
enquanto ‘palco’, utilizando o espaço público que se prevê qualificar para a 
realização de um conjunto de atividades de animação cultural e artística (que 
valorizem a rede de agentes do sector cultural e criativo da cidade); e o papel 
enquanto ‘espaço de residência para todos’, valorizando a Avenida para a função 
residencial, combatendo o efeito de utilização sazonal das funções económicas e 
assegurando uma vivência permanente do espaço. 
 
 
Figura P 190 - Contributo dos cidadãos para o debate público sobre Avenida 
Fonte: Amigosd’Avenida 
 
Tendo em conta o conjunto de desafios em presença e a natureza dos objetivos 
identificados, foi referida a preocupação, por um lado, quanto à seleção do tipo de 
instrumento de planeamento territorial que não se restringisse ao projeto do 
espaço público e que quanto à área pertinente de intervenção não se limitasse à 
Avenida, mas que considerasse o seu território envolvente e, por outro lado, 
quanto ao papel dos diferentes atores (dos cidadãos aos atores institucionais) na 
definição do programa e sua implementação, que não tivessem um carácter 
passivo ou meramente reativo. 
Para dar sequência ao contributo apresentado na Assembleia Municipal, os 
Amigosd’Avenida organizam um mês depois a iniciativa colaborativa ‘Vamos 
                                                 
173 Apresentação na Assembleia Municipal, em 26 Junho 2009.  
174 Documento apresentado publicamente na Assembleia Municipal, em 26 Junho 2009. 
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construir um 'projecto' para a Avenida’175, um desafio aberto à participação de 
todos os cidadãos interessados com o objectivo de produzir um conjunto de 
propostas e sugestões para revitalizar a Avenida. Nessa iniciativa foi produzida 
uma visita de trabalho ao espaço público e ao interior de alguns edifícios onde foi 
possível conversar com alguns utentes e/ou proprietários176, tendo o arranque da 
actividade sido transmitido em directo para a rádio Terranova. 
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Figura P 191 - Iniciativa colaborativa ‘Vamos construir um 'projecto'  
Fonte: Autor 
 
Deste trabalho foi possível concluir a necessidade de uma intervenção urgente, 
pelo que se propuseram três tipologias para a operacionalizar: i) acções de curto 
prazo: por exemplo, a limpeza de todos os cartazes das paredes dos edifícios 
devolutos ('a avenida não é um painel publicitário'); lavar o rosto da avenida -> 
proposta de pintura dos edifícios abandonados ou devolutos; ii) acções de médio 
prazo: identificar alguns edifícios âncora (por exemplo, o Banco de Portugal, ‘beco 
cultural’ da Escola Riff, a Casa Paris, a Garagem Atlantic) para onde se deveriam 
identificar programas funcionais (com base em pesquisa de projectos similares); 
iii) longo prazo: trabalho com proprietários/autarquia, para potenciar o 
desenvolvimento de algumas ideias que este projecto poderá vir a gerar. 
O resultado do trabalho foi tornado público e dado a conhecer à autarquia. 
Passados alguns meses, surge a notícia da intenção da autarquia de abater todas as 
árvores da Avenida Lourenço Peixinho, com o argumento de que estavam doentes 
e que colocavam em risco pessoas e bens.  
Em face desta situação, o movimento Amigosd’Avenida promove o lançamento de 
uma iniciativa cívica para que a Câmara Municipal de Aveiro (CMA) tornasse 
público o estudo que fundamentava o abate das ‘árvores da Avenida’177. 
 
Figura P 192 - Notícia “Pressão leva Câmara a mostrar estudo” 
Fonte: Diário de Aveiro 
 





Com base na informação, entretanto, disponibilizada pela autarquia, o movimento 
desenvolveu um documento de reflexão que pretendeu ser um contributo de apoio 
à tomada de decisão, para evitar que as árvores fossem totalmente abatidas. O 
documento foi construído de uma forma colaborativa, com a participação de 
dezenas de cidadãos que entenderam cooperar neste desafio, e entre esses, 
contavam-se alguns especialistas na área da Botânica/Biologia e Paisagismo. 
Havia o entendimento, que face ao projecto da Avenida em desenvolvimento, 
deveria haver um extremo cuidado nas decisões que condicionassem o exercício de 
planeamento. Esta preocupação tornou-se, ainda maior, a quando da leitura do 
estudo se constatou que este se centrava numa dimensão parcial do problema -  o 
‘problema biomecânico’ dos choupos - e não avaliava outras dimensões relevantes 
das árvores, em particular, a sua dimensão ambiental  (efeito sobre os ventos e a 
poluição, que era preocupante na Avenida  com partículas e monóxido de carbono 
acima dos limites fixados pela legislação), ecológica (impacto nos hábitos de 
nidificação e de migração das aves (estorninhos, andorinhas e corujas, que 
reduzem a presença de insectos e roedores), estética (perturbação no conforto e na 
imagem urbana) e económico-social. 
A proposta que mandava abater todos os choupos da Avenida entrava em 
contradição com a metodologia do estudo, que equacionava outras medidas menos 
agressivas, e que não apresentava qualquer plano ou previsão de replantação 
(quando, quantas, de que espécie e porte) bem como, uma contabilização geral das 
caldeiras vazias existentes. 
Perante estas circunstâncias foi sugerida uma “melhor explicação das conclusões 
pelos autores do estudo ou por outros especialistas na matéria” e o equacionar de 
outras intervenções possíveis no universo sugerido na metodologia, propondo-se 
um conjunto de recomendações de intervenção em árvores urbanas (para 
pedagogia dos que intervêm directa ou indirectamente na sua manutenção ou 
utilização) para aplicação na Avenida e noutras áreas da cidade. 
 
 
Figura P 193 - Notícias sobre o abate de árvores na Avenida 




Perante a emergência do debate e o convite efectuado ao especialista coordenador 
do estudo para vir a Aveiro, a autarquia decide precipitar o abate de todas as 
árvores178. Mesmo assim e após ter sido “desaconselhado” a vir a Aveiro, o 
responsável do estudo veio explicar os fundamentos do trabalho, tendo sido 
reconhecido pelas partes a justeza de alguns fundamentos da decisão, mas também 
a sua exagerada e precipitada concretização. Com base nos esclarecimentos, o 
movimento entendeu não tornar público este encontro e os seus resultados. 
É perante este quadro, que a autarquia decide convidar a UA para coordenar o 
exercício da Avenida. 
 
 
Figura P 194- Metodologia de participação pública do “Projecto da Avenida” 
Fonte: CMA 
 
No arranque dos trabalhos iniciado no final de 2010 para além da proposta 
metodológica, já discutida, é proposta uma metodologia de participação que 
integra vários momentos de apresentação pública do projecto e a criação de 
um  Grupo de Apoio Técnico, “integrando elementos da UA, da OA, da OE, da APPLA 
e outros cidadãos com formação técnica aplicável”. Internamente da autarquia é 
criado Grupo Técnico Municipal que integrava um técnico das áreas da cultura, 
licenciamento urbanístico, mobilidade, infra-estruturas e paisagismo. 
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O acompanhamento do Projecto prevê, ainda, o envolvimento dos cidadãos, em 
particular, dos residentes da Avenida, das instituições responsáveis, sobretudo, as 
relacionadas com a gestão das infraestruturas urbanas, e dos agentes sociais e 
culturais com interesse sobre a questão do terciário e animação do espaço público. 
Ficaram desde logo definidas duas apresentações públicas do Projecto - a meio da 
elaboração e próximo do fim - antecedidas de “divulgação atempada das propostas 
na Internet” o que era uma atitude diferente, face ao projecto do PdS que se 
desenvolvia paralelamente, só explicada pelo facto de ser uma exigência da 
coordenação do projecto. 
A criação da comissão de acompanhamento não foi compreendida por alguns dos 
entrevistados, pois receavam que funcionasse como “respaldo e legitimação das 
decisões”, ou que tivesse consequências de “co-responsbilização dos seus 
participantes”, mais do que funcionasse como um espaço de confronto daquilo que 
eram as opções de projecto com “visões técnicas parcelares ou integradas, e visões 
não técnicas mas bondosas seguramente, ou visões interessadas do ponto de vista 
empresarial”. Outra das críticas sublinha o facto de não se ter tentado, num outro 
quadro, dinamizar um processo de participação pública ao longo do qual não se 
tentasse “apurar apenas a solução mas tentasse apurar o quadro sociocultural e 
político que haveria de acolher a solução”, tendo-se concluído que tal modelo podia 
ser contraproducente a nível da participação pública.  
Houve também quem defendesse que um projecto para uma cidade ou troço de 
uma cidade é “uma solução técnica que tem um autor, e este não se pode demitir 
do seu papel, e pode ter co-autores mas é preciso que tenham nome, ou um 
conjunto de nomes”, os responsáveis pelas opções.  
Acontece que alguns dos actores que participaram nessa Comissão Técnica 
“sentiram necessidade de utilizar as arenas públicas para o repetirem”, o que induz 
que não foram ouvidos ou suficientemente convencidos da bondade das propostas. 
Estas perplexidades permitem, de facto, colocar a questão que tem a ver como os 
limites da participação e da oportunidade para expôr e ser ouvido e do que é 
razoável ser aceite – qual o nível de compromisso que quem participa, quer ter. 
Ainda assim, a Comissão teve a virtude de incluir na equipa outros participantes 
que pudessem enriquecer o processo, ainda que com o prejuízo de algumas das 
sugestões não terem tido o devido feedback, dando a entender que “a equipa 
passou a ouvir quase só a Câmara e o Executivo”. Foi ainda referido que “os 
técnicos podiam ter proposto qualquer coisa que excedesse aquilo que a autarquia 
politicamente e ideologicamente pretendia”, mas isso obrigava a um maior 
acompanhamento e controle do processo. 
Um outro espaço de interlocução foi criado, através de uma comissão de 
comerciantes. A comissão juntou cerca de 15 a 20 comerciantes, que se reuniram 
durante um período com alguma regularidade, em cerca de quatro encontros, onde 
se discutiram medidas para dinamizar a actividade comercial na Avenida e na 
cidade e se avaliava e criticava o projecto da Avenida. Uma das maiores 
preocupações estava relacionada com o receio de que se replicassem na 
intervenção os maus resultados obtidos no projecto da Rua direita e da Praça 
Marquês de Pombal. 
A primeira etapa do trabalho centrou-se na avaliação da encomenda e no pedido 
de contributos. A principal reacção é um pedido para “não retirar os carros”, pois 
na comunicação social apareceu a ideia de que este projecto ia ser “uma avenida 
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sem carros”. Uma segunda reacção prendia-se com as obras, com o receio que 
fossem demoradas e que tivessem implicações directas na sobrevivência do seu 
negócio. Uma terceira reacção prendia-se com a ambição da operação, solicitando 
que fosse mais cirúrgica para que fosse rápida, o que revelou, segundo os 
entrevistados, algum receio de mudança.  
Num último momento o projecto centrou-se, sobretudo, na auscultação dos actores 
cidadãos sobre o espaço público, através de um inquérito aos residentes, 
distribuído pela Junta de Freguesia, onde se procurou recolher a opinião dos 
residentes sobre a principal acção a produzir no espaço público, com sugestões de 
intervenção. Houve, também, um exercício de auscultação de comerciantes, que 
resultaram em duas recomendações: não retirar o automóvel e que as obras 
fossem feitas de modo célere, para amenizar os transtornos. 
Para além destes encontros face-a-face, a autarquia criou um site, onde 
disponibilizou todos os documentos produzidos ao longo do projecto (contém 
actualmente mais de dez documentos) e criou um endereço de correio electrónico 
para receber as sugestões179.  
   
 
Figura P 195 - Site do “Projecto da Avenida” 
Fonte: CMA 
 
No final de cada uma das etapas foram criadas diversas oportunidades de diálogo 
com os actores destinatários, através da realização de sessões públicas abertas a 
todos os interessados. Antes dessas sessões, toda a documentação era 
disponibilizada previamente o que permitia que os cidadãos pudessem conhecer e 
estudar as propostas. 
Esta preocupação de disponibilização atempada dos documentos ocorreu por 
exigência da equipa de coordenação. A disponibilização permitiu que os cidadãos 
pudessem analisar com detalhe e sugerir propostas de alteração. Ainda assim, 
existiu uma particular dificuldade em fornecer feed-back do resultado da 
participação, pelo que os cidadãos nem sempre percebem qual o resultado do seu 
contributo. 




As discussões públicas do Projecto (a meio da elaboração e próximo do fim), eram 
públicas e abertas a todos os que queriam participar e tiveram uma participação 
relevante, amplamente noticiada pelos media locais. 
 
 
Figura P 196 - Apresentação pública do “Projecto da Avenida” 
Fonte: Diário de Aveiro 
 
Destes encontros resultaram três ideias fortes. A primeira, que os cidadãos 
questionavam a natureza da encomenda e os seus objectivos, pois era apresentado 
um ‘projecto de espaço público’ quando se sentia a necessidade de um instrumento 
de carácter mais holístico (um ‘plano urbanístico’). A segunda, que a metodologia e 
faseamento das actividades não eram as mais adequadas. A meio do estudo, era 
referido nos media, que o projecto seria entregue em breve e que as obras 
arrancariam o mais célere possível, com um investimento previsto de 4 milhões de 
euros. A terceira, que o projecto continha propostas relativas ao espaço público e à 
mobilidade, com a limitação no atravessamento da Avenida, que mereciam 
algumas reservas. 
Entre as reuniões atrás mencionadas, a equipa organizou um evento sobre 






Figura P 197- Propostas do “workshop do espaço público” 
Fonte: CMA 
 
Do ponto de vista metodológico este modelo tem amplas virtualidades, pois 
convoca os cidadãos para serem confrontados com um conjunto de cenários que 
correspondem a modelos que podem vir a ser, ou não, adoptados, dependendo da 
forma como os actores se vierem a rever na sua definição e eventual futura 
utilização e vivência.  
No entanto, alguns dos entrevistados referem que esses modelos são, sobretudo, 
“cenários de forma física, não de vivência espacial”, pelo que há um conjunto de 
outras considerações que não foram tratadas da mesma forma. Esta crítica centra-
se no carácter parcial da reflexão, e na produção de uma mensagem errada para os 
participantes, em que estes se “pronunciam sobre os cenários em que teriam de 
fazer a representação da sua vida e não sobre o quadro circunstancial em que 
desejavam viver, que é uma coisa muito diferente”.  






Figura P 198 - Apresentação pública do “Projecto da Avenida” 
Fonte: CMA 
 
O debate político levantou várias dúvidas sobre as propostas do projecto, 
sobretudo as ligadas à mobilidade, em particular a limitação do acesso à estação, a 
proposta das duas praças, ambas consideradas excessivas, o estacionamento 
enterrado e a reutilização do túnel. 
De entre as pessoas que colocaram dúvidas mais sérias contam-se dois membros 
dos partidos que suportavam a maioria (Paulo Anes, arquitecto, vogal do PSB e 
Paulo Marques, vogal do CDS-PP), o que reflecte a dificuldade de consensualizar 
politicamente a proposta e o grau de fragilidade da liderança política, num 
contexto de crescente distanciamento, por via de outras questões e outros 
projectos, nomeadamente o anteriormente discutido PdS.  
Outros actores políticos referiram que os problemas da avenida não tinham a ver 
com mobilidade, mas com habitação e comércio e criticavam a proposta por não 
ter propostas de requalificação do edificado. Outros ainda detectaram contradições 
entre o projeto e as políticas públicas municipais, por exemplo no que se referiam 
ao conjunto de parques de estacionamento que a autarquia queria promover e 
contradiziam o projecto. Descobriram também alguma “falta de arrojo da Câmara 
nas funções emblemáticas, das artes, cultura e tecnologia” e de provocação na 
avenida de um “efeito palco, de montra”. 
Por último, foi também questionado o financiamento da operação e as datas para a 
intervenção, sobretudo por via da limitada capacidade de intervenção da autarquia 
e do contexto económico em que o país se encontra. 
 
CONSEQUÊNCIAS - INFLUÊNCIA DA PARTICIPAÇÃO NO EXERCÍCIO DE 
PLANEAMENTO 
O contexto político e cívico em que se desenvolveu o exercício não foi o mais 
propício, resultado de contestação em torno de outros projectos, em particular do 
PdS, que foi alimentando uma crescente erosão da liderança política e um 
descrédito nas reais intenções.  
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Este exercício teve vários momentos de participação em diferentes etapas do 
projecto, que permitiram que os cidadãos fossem informados do andamento dos 
trabalhos e produzissem as suas recomendações. 
Como já foi referido, o carácter inovador dos mecanismos de participação 
esbarraram em três obstáculos. O primeiro que teve a ver com a natureza parcial e 
limitada da encomenda e o desequilíbrio do seu desenvolvimento, manifestamente 
centrada na concepção do espaço público. O segundo com o contexto de crispação 
cívica, noutros projectos, que geraram um contexto de desconfiança nas intenções 
da condução política do projecto. O terceiro e último, complementar aos restantes, 
que o entendimento do papel da autarquia na relação com os actores – imobiliários 
e promotores de actividades – que não valorizou a necessidade de os envolver e 
estimular a alinhar os seus meios e motivações em torno dos princípios do 
projecto.  
Para além disso, nos momentos de alguma aproximação à mobilização de actores, 
em particular no workshop do espaço público, o seu carácter inconsequente e 
descontínuo não gerou os eventuais resultados de mobilização desejados. Ainda 
assim foram lançadas algumas sementes de iniciativas de dinamização económica 
e cultural, que não germinaram por falta de liderança e dinamização política, mas 
segundo os interlocutores existe disponibilidade e vontade por parte dos actores 




7.5.4. LEITURA À LUZ DAS ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS DE PLANEAMENTO E DE 
PARTICIPAÇÃO DOS ACTORES 
 
LEITURA À LUZ DAS ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS DE PLANEAMENTO DO 
TERRITÓRIO 
FORMULAÇÃO CLARA E À PARTIDA DO OBJECTO E OBJECTIVOS (ENCOMENDA) 
O projecto teve como principal mérito o de consolidar a ideia de que a Avenida 
deverá ser “um espaço privilegiado para o peão e em que o automóvel tem de ter 
um papel secundário”. 
Ainda assim, a equipa que coordenou o estudo aceitou uma encomenda que não 
respondia aos anseios da comunidade local, política, económica e cívica, pois 
estava muito centrada na concepção do espaço público e não tratava de modo 
adequado as dinâmicas socioeconómicas, com um prazo de execução de nove 
meses. Perante esta encomenda, tentou explicitar e priorizar os objectivos com 
uma preocupação de operacionalidade, isto é identificando os domínios onde a 
autarquia tinha maior capacidade de realização e onde tinha que ter maior 
capacidade de intermediação.  
O resultado final, e as críticas que ocorreram, fazem crer que esta opção de aceitar 
um programa e um prazo reduzido condicionou o alcance do exercício, 
empobreceu o seu resultado e gerou um desperdício de “capital social” que estava 
disponível para a causa.  
Por outro lado, existe um aparente paradoxo entre a relevância que é concedida à 
Avenida no debate cívico e o papel que os vários executivos lhe vão concedendo. 
Por exemplo, como referiu um dos entrevistados, não deixa de ser estranho que a 
Avenida tenha estado fora do debate político nas últimas eleições autárquicas, o 
que significa que este assunto, ou a forma como ele foi conduzido, não gerou o 
significativo entusiasmo, ou então que ele “não é tão prioritário e o futuro da 
cidade passa por outras apostas”. 
ADOPÇÃO DE UMA METODOLOGIA CIRCULAR E NÃO-LINEAR 
A entrada da coordenação da equipa liderada por Jorge Carvalho assumiu o 
compromisso de uma encomenda centrada em três dimensões, algo redutor face à 
exigência do objecto, a realizar num prazo de nove meses. 
Este calendário apertado gerou uma postura muito centrada no cumprimento da 
encomenda, o que não permitiu um trabalho de maior envolvimento com os 
actores locais, não na procura de consensos relativamente ao projecto, mas 
sobretudo de mobilização da participação na construção de algo a propósito do 
projecto, que permitisse mobilizar os seus meios e vontades e alinhá-los em torno 
da agenda de regeneração da avenida e da maior importância do espaço público. 
A leitura que se obtém do método, é que havia a vontade de rapidamente passar à 
acção física (à obra), evitando que este fosse mais um estudo na prateleira, 
apressando um entendimento que teria de ser construído de forma mais gradual, 
eventualmente alargando a outras agendas e preocupações e trabalhando com o 
quadro mental dos actores. 
A pressa em concluir o exercício teve um efeito pernicioso que foi o de dar a ideia 
de “que havia um fim, que isto não era um processo longo, que teria alguns pontos 
intermédios, mas que não ia ser concluído numa determinada data”. 
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INTEGRAÇÃO, EM CADA ETAPA, DAS DIMENSÕES ESPACIAL E SOCIOECONÓMICA 
(OBJECTO, OBJECTIVO  E RESULTADOS) 
Faltou ao projecto que o quadro orientador de referência que foi esboçado tivesse 
ganho maior consistência e equilíbrio, que fosse para além dos objectivos 
específicos, que lhes desse mais substância e robustez, que fossem mobilizadores 
de competências, de dinâmicas, articuladores de projectos de referência já 
concretizados ou em vias de concretização que tivessem na Avenida o seu ponto de 
encontro. 
Para tal era importante que o quadro incorporasse dimensão material e imaterial, 
que alargasse o objecto e objectivo anteriormente definido, e que mobilizasse 
competências e disponibilidade da equipa para os trabalhar, o que não veio a 
acontecer. Como foi referido nas entrevistas, “não deixa de ser estranho que a 
tendo a equipa o coordenador do plano estratégico, que o projecto não tivesse 
beneficiado desse contributo de uma forma mais visível”.  
MOBILIZAÇÃO, EM CADA ETAPA, DE INFORMAÇÃO QB 
Um dos aspectos relevantes de aprendizagem do projecto foi a forma como 
“internamente se mobilizaram e articularam diferentes saberes para intervir num 
projecto urbano”. A equipa constituída por cinco pessoas, sobretudo da área da 
arquitectura urbana, do planeamento e mobilidade, reunia periodicamente com 
uma equipa mais alargada de áreas que iam do trânsito ao licenciamento de obras 
particulares, que partilhava informação e que ia validado o trabalho produzido. 
Resulta deste quadro de mobilização de competências que se poderiam ter 
mobilizados outras competências no domínio económico, social e cultural, que 
poderia ter permitido informar outro tipo de preocupações, estimular dinâmicas e 
concretizado acções, mesmo de carácter experimental. 
DISTINÇÃO, EM CADA ETAPA, ENTRE O ESSENCIAL E O SECUNDÁRIO & 
ARTICULAÇÃO ENTRE A CONCEPÇÃO (ENCOMENDA, ESTRATÉGICA, OPERATIVA) 
E A ACÇÃO 
As opções inicialmente formuladas, condicionaram a definição de prioridades e a 
coerência do exercício. O facto de se terem concentrados os esforços num só 
produto final – o plano de arranjo do espaço público - que no final não gerou o 
consenso devido, fez com que existisse uma sensação de algum desencanto. Se 
tivessem sido criados outros produtos, um maior número de produtos, de 
resultados, de âmbito material, mas sobretudo imaterial, porventura teria sido 
possível que alguns consensos tivessem sido criados, quer pela aproximação de 
posições, quer pela vontade de criar alternativas.  
A ausência de meios financeiros, ou a opção por não mobilizar os parcos para este 
exercício, em detrimento de outros, PdS, em que a prioridade não era tão sentida, 
conduziu a que a autarquia não tivesse meios para concretizar a operação, o que 
fez com que tomasse decisões precipitadas para os garantir (concurso de 
concessão do estacionamento no centro da cidade por sessenta anos), que mais 




LEITURA À LUZ DAS ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS DE PARTICIPAÇÃO DOS 
ACTORES  
PARTICIPAÇÃO NO PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO SEJA FEITA DE FORMA 
GRADUAL, SELECTIVA E ORIENTADA  
A participação dos actores no exercício foi resultado de uma postura de algum 
receio e pouca disponibilidade para um verdadeiro aprofundamento, para além da 
procura do consenso em torno do projecto. O que ocorreu é que a participação dos 
actores foi intermitente, não continua, apesar de diversificada e disponível.  
A realização do seminário inicial, a comissão técnica de acompanhamento e o 
workshop do espaço público são eventos de grande oportunidade e relevância, 
pela forma como criam palcos de discussão informada, como oferecem 
oportunidade para auscultar e mobilizar esforços. Lamentavelmente não tiveram 
sequência, não explicitaram devidamente os seus resultados, não tiveram um papel 
pedagógico e não mudaram a forma como a autarquia tomou decisões. 
ENVOLVIMENTO DOS ACTORES LOGO DESDE O INÍCIO E NOS MOMENTOS 
CRÍTICOS 
Curiosamente, este processo, no seu início, gerou “capital social”, pois foi em torno 
desta agenda – do centro da cidade – que se criou um movimento cívico designado 
Amigosd’Avenida que foi produzindo, sobre este e outros temas, vários contributos 
de reflexão, mas que nem sempre foi bem aceite pelos actores políticos locais, 
pouco habituados a lidar com dinâmicas não institucionais, ou com exigências de 
maior democraticidade nos processos de planeamento e de decisão pública. 
Por outro lado, não foi possível gerar consensos entre actores, em particular 
actores políticos da própria maioria, e que vão desde o ponto de partida 
(encomenda) ao ponto de chegada (propostas).  
DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE FORMA DETALHADA, ATEMPADA E DE 
FÁCIL COMPREENSÃO  & ESFORÇO DE PEDAGOGIA E INTEGRAÇÃO DE OPINIÃO 
DOS DIFERENTES ACTORES, ATRAVÉS DA CRIAÇÃO DE INSTRUMENTOS E DE 
PALCOS DE DIÁLOGO ABERTO, TRANSPARENTE E CUIDADO 
Houve um esforço relevante de procura de maior democraticidade do projecto, 
face a anteriores exercícios, nomeadamente o PdS. Ainda assim, a procura de 
colaboração dos actores estava exclusivamente centrada no interesse exclusivo 
momentâneo, do projecto, e não numa procura de mobilizar os meios e motivações 
dos actores para as agendas de interesse comum (regeneração urbana do centro) 
ou de procurar capacitá-los para um desempenho mais holístico, menos centrado 
nos seus interesses particulares. 
Sobre os palcos participativos importa discutir qual o limite para o compromisso, 
até onde se deve ceder, e de que forma fica garantida a participação discordante ou 
a não utilização destes palcos como argumento político, quando os palcos não 
funcionarem correctamente. 
APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE INICIATIVAS DE COOPERAÇÃO NA 
CONCEPÇÃO DAS ACÇÕES E PROPOSTAS DE PLANEAMENTO, ALINHANDO MEIOS 
E MOTIVAÇÕES 
Nos debates produzidos estiveram em confronto posturas e entendimentos 
diferentes do papel do Estado. Um papel mais regulador, normativo, e um papel 
mais interventivo e proactivo. Ficou claro, por intervenções da coordenação 
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política, que o entendimento era que o papel deveria ser o primeiro, pelo que as 
iniciativas de promoção do desenvolvimento socioeconómico e de mobilização dos 
actores não chegaram sequer a ser tentadas, não só por falta de esforço, mas por 
falta de vontade. 
Para responder a uma mais exigente filosofia de participação deveria ter havido 
um trabalho mais longo, de diálogo e acompanhamento, que permitisse perceber 
melhor a cabeça dos actores envolvidos, construir um quadro de referência que 
funcionasse como guião dos diálogos de orientação de acção futura, capaz de gerar 
iniciativas de interesse comum e vantagens mútuas, que mudassem 
verdadeiramente a agenda da acção dos actores e que com isso a Avenida e o 
centro da cidade saíssem beneficiados.  
Curiosamente, foram feitos outros esforços cívicos com implicações no projecto, 
nomeadamente a da criação de um grupo de trabalho de cidadãos sobre a 
regeneração do antigo centro comercial Oita, e a outra, promovida ou liderada pela 
ACA, da regeneração urbana da Rua Direita. Ambas as dinâmicas, ainda sem 
resultados, poderiam ter tido o seu impacto e resultados ampliados se tivesse 
havido uma maior disponibilidade para os acompanhar. 
A criação de uma plataforma de articulação dos actores da Avenida podia ter sido 
um caminho que desse continuidade a alguns dos esforços anteriormente citados. 
Esta articulação institucional poderia ter ajudado a gerar ideias e projectos que 
ilustrassem o futuro desenvolvimento do projecto, numa lógica experimental, de 
pequenos passos. Contudo, para que isso ocorra é preciso uma postura 
institucional diferente, o que infelizmente não ocorreu.  
VALORIZAR OS RESULTADOS DA PARTICIPAÇÃO 
Existe a sensação de que a autarquia não conseguiu que este exercício fosse 
exemplar na mudança do entendimento dos actores do “que é o planeamento do 
território, da forma como podem participar, nos resultados que podem ser obtidos, 
desafio que uma equipa de coordenação com estas características poderia ter 
tentado explorar”. Mesmo os movimentos cívicos entretanto criados, “não 
quiseram ou não foram capazes de expor esta realidade, tendo tido um papel 
menos activo que noutras circunstâncias”. Em síntese, este não foi um exemplo de 
inversão de alheamento da comunidade face ao objecto em causa. 
Sente-se que estes palcos não tiveram peso político, não contaram com a presença 
ou acompanhamento de membros do executivo, que entregavam aos técnicos e 
assessores toda a responsabilidade, com risco para que o resultado do que ali se 
produzia não tivesse as devidas consequências. Aos olhos dos participantes esses 
eventos e o facto de não terem continuidade podem ter gerado alguma frustração, 
apesar da sua relevância. 
IDEIAS FINAIS 
Curiosamente, a disponibilidade para ouvir os actores (cidadãos e demais) 
revelou-se na postura da autarquia que afirmou publicamente que se irá “procurar 
o maior consenso possível, sem o qual o projecto não avança” (Diário de Aveiro). 
Noutras situações, igualmente relevantes, a metodologia de envolvimento dos 









Os quatro casos de estudo têm em comum serem exercícios que envolvem a 
participação de múltiplos actores no planeamento do território, com métodos e 
resultados diferentes. Os quatro casos de estudo podem agrupar-se em dois 
conjuntos se se considerar as entidades promotoras, uma vez que os casos Murtosa 
Ciclável e CicloRia foram promovidos pela CM da Murtosa, no caso do CicloRia 
também com a participação das CM de Ovar e de Estarreja; e os casos PdS e 
Avenida foram promovidos pela CM de Aveiro, mas com desenvolvimentos 
metodológicos distintos. 
Em todos os casos analisados o investigador acompanhou de perto o seu 
desenvolvimento, no primeiro caso (MURTOSA CICLÁVEL) enquanto coordenador, 
no segundo (CICLORIA) enquanto membro da equipa, o terceiro (PDS) enquanto 
cidadão e membro de um movimento cívico e o quarto (AVENIDA) enquanto 
membro da comissão técnica de acompanhamento e também enquanto cidadão. 
Trata-se de papéis de grande proximidade, que variam entre a observação 
participante e a participação activa. 
Numa leitura cruzada das avaliações realizadas aos quatro casos de estudo é 
possível concluir o seguinte relativamente aos princípios metodológicos de 
planeamento e de participação: 
 
 
7.6.2. LEITURA DO PROCESSO À LUZ DAS ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS DE 
PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO - SÍNTESE COMPARATIVA 
 
ANÁLISE COMPARATIVA À LUZ DOS PRINCÍPIOS DE PLANEAMENTO - 
CONTEXTO 
A análise dos casos de estudo permitiu perceber que o contexto em que ocorreram 
é determinante para o desenvolvimento do exercício, podendo favorece-lo ou 
condicioná-lo, pelo que deverá ser tido em conta. Com base no exposto, emergiram 
as seguintes dimensões na análise dos casos de estudo: i) contexto dos 
instrumentos de política (nacional ou local); ii) contexto institucional (sub-regional 
ou municipal); iii); contexto político-cívico; iv) contexto financeiro (nacional ou 
local). 
O contexto dos instrumentos de política foi decisivo para o lançamento de três dos 
casos estudados, o MURTOSA CICLÁVEL no âmbito do Programa da Mobilidade 
Sustentável, o CICLORIA no âmbito do Programa Operacional da Valorização do 
Território e o PARQUE DA SUSTENTABILIDADE no âmbito das Parcerias para a 
Regeneração Urbana da Política de Cidades Pólis XXI.  
Os três programas nacionais referidos (Programa Mobilidade Sustentável 
promovido pela Agência Portuguesa do Ambiente, Programa Operacional da 
Valorização do Território promovido pelo QREN, e a Política de Cidades: Parcerias 
para a Regeneração Urbana desenvolvido pela DGOTDU e promovido pelo QREN) 
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mostram a riqueza conceptual dos instrumentos de política pública nacional em 
que o território/cidades é assumido como elemento de ordenamento e 
desenvolvimento do país, contribuindo para reforçar a capacidade colectiva de se 
adaptar às alterações estruturais (sobretudo em momentos de crise) e criar 
oportunidades (de desenvolvimento) não só para as empresas, mas para as 
pessoas, organizações e territórios.  
A forma como as entidades promotoras desenvolveram a coordenação, avaliação e 
acompanhamento dos projectos condicionou de forma evidente o desenrolar do 
exercício. O contexto institucional foi determinante em todos os casos, tornando-se 
mais complexo nos casos do CICLORIA, envolvendo três municípios, e da PRU do 
PDS, envolvendo sete parceiros. De referir que estes são os dois casos em que os 
resultados foram mais contestados.  
O contexto político-cívico foi particularmente decisivo nos casos de Aveiro, 
tornando-se sucessivamente problemático no caso do PDS e fundamentalmente no 
caso da Avenida devido à crispação cívica gerada anteriormente.  
O contexto financeiro que determinou dois dos casos (CICLORIA E PDS) gerou 
alguns efeitos perversos, seja pela existência de fundos abundantes e de critérios 
discutíveis, tendo num dos casos penalizado outras alternativas nomeadamente o 
caso da Avenida. 
O tema da MOBILIDADE SUAVE/SUSTENTÁVEL, estudado nos quatro casos com 
instrumentos de natureza diferente, mostra esta se está a afirmar como uma das 
agendas mais relevantes da região, com a particularidade de se cruzar com a 
economia, as vivências sociais e a regeneração urbana (como a análise dos objectos 
de estudo revelou). 
Detalhando cada um dos princípios é possível concluir o seguinte. 
 
FORMULAÇÃO CLARA E À PARTIDA DO OBJECTO E OBJECTIVOS 
(ENCOMENDA) 
A FORMULAÇÃO CLARA E À PARTIDA DO OBJECTO E OBJECTIVOS (ENCOMENDA) 
está relacionada com o facto do objecto e objectivo terem sido identificados e 
definidos de forma transparente e com a facilidade de compreensão pelos actores, 
procurando identificar eventuais ambiguidades. 
Da análise produzida foi possível identificar as seguintes questões 
críticas/consequências: 
• Motivações diferentes e concorrentes dos promotores produziram uma difícil 
apropriação dos objectivos, com uma ambição excessiva face à capacidade 
instalada (CICLORIA); 
• Objecto complexo (no caso do CICLORIA e PARQUE DA SUSTENTABILIDADE) e 
significativo número de empreitadas/serviços externos; carga de 
procedimentos administrativos que suportam qualquer iniciativa de 
contratação pública; lentidão dos procedimentos administrativos e suas 
consequências no processo técnico; procedimentos terem de ser feitos em 
triplicado; 
• Objectivos construídos em torno de um mote bondoso geraram uma 




• Vários dos objectos foram definidos com base numa retórica não comprovada 
por evidência – a necessidade da ponte (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• Pertinência questionável do objecto, resultando de um acto de projecto e não 
de planeamento, pois não avalia alternativas e não pondera as vantagens e 
desvantagens de cada um (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• Definição parcial do objecto e objectivos (AVENIDA) conduziu a um 
empobrecimento do restante exercício e gerou um desperdício do “capital 
social” que estava disponível para a causa; 
• Aceitação de uma encomenda que não responde aos anseios da comunidade 
local, política, económica e cívica, pois estava centrada na concepção do espaço 
público e não tratava de modo adequado as dinâmicas socioeconómicas, com 
um prazo de execução de nove meses (AVENIDA);  
• Risco de definir o objecto e objectivo exclusivamente com uma preocupação de 
operacionalidade, isto é, identificando os domínios onde a autarquia tinha 
maior capacidade de realização e onde tinha que ter maior capacidade de 
intermediação (AVENIDA). 
Da análise também foi possível assinalar um conjunto de aspectos bem-sucedidos/ 
aprendizagens: 
• Um método que permite vislumbrar ou descobrir utilidade relevante no seu 
desenvolvimento e no quadro das suas políticas públicas e opções 
relativamente ao futuro (MURTOSA CICLÁVEL); 
• Uma forma inovadora de reconceptualizar o objecto - com a promoção da 
mobilidade sustentável foi encontrada uma forma criativa de estimular o uso 
da bicicleta – a mobilidade ciclável como uma oportunidade de conhecimento 
científico (um “território educador” da mobilidade sustentável) dos potenciais 
e atractivos da região (MURTOSA CICLÁVEL);   
• A forma como o objecto e objetivos foram construídos, socialmente 
construídos, e como evoluíram, criando um quadro de orientação, fez com que 
a prioridade dos objectivos aumentasse na hierarquia da acção colectiva 
pública (MURTOSA CICLÁVEL); 
• A importância de um amplo consenso em torno da encomenda inicial e a 
pertinência de um “desenho socialmente comprometido de um quadro de 
referência” para o exercício (CICLORIA); 
• Uma mais cuidada identificação do objecto - selecção dos territórios e temas 
que o deveriam constituir - assim como uma mais rigorosa definição de 
objectivos para o conjunto, mas também para cada uma das peças (PARQUE DA 
SUSTENTABILIDADE); 
• A necessidade de um mais assertivo e bem identificado quadro de problemas a 
responder que fundamentem o objecto (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE e 
AVENIDA). 
 
ADOPÇÃO DE UMA METODOLOGIA CIRCULAR E NÃO-LINEAR 
A avaliação da ADOPÇÃO DE UMA METODOLOGIA CIRCULAR E NÃO-LINEAR está 
relacionada com a lógica sequencial da metodologia e das suas diferentes etapas, e 
se esta considera mecanismos de avaliação e monitorização, intermédios e finais. 
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Da análise produzida foi possível identificar as seguintes questões 
críticas/consequências: 
• A revisão da encomenda, produzida a partir da reflexão sobre a relação entre 
objecto e objectivos e o seu entendimento pelos promotores, revela a natureza 
circular e não-linear do método (MURTOSA CICLÁVEL); 
• O método linear, baseado numa sequência de etapas, desenvolvimento de 
forma acrítica, em que o espaço de interpretação dos anseios e necessidades é 
reduzido, gerou alguma dificuldade de mobilização em torno do exercício 
(AVENIDA, PARQUE DA SUSTENTABILIDADE E CICLORIA);  
• A ausência do quadro de orientação produziu uma sectorialização e 
afunilamento territorial das intervenções, tornando evidente a fragilidade do 
objecto e a da sua formulação (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• A não incorporação de momentos de avaliação internos (PARQUE DA 
SUSTENTABILIDADE E CICLORIA); 
• A falta de quadro de referência comum que apoiasse a sequência das etapas e 
que funcionasse como guião para os actores fez com que o alcance das 
intervenções não fosse perceptível (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• A ausência de mecanismos de avaliação interna conduziu à necessidade de 
apelo a instâncias superiores (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• A urgência em concluir o exercício teve o efeito pernicioso de dar a ideia de que 
iria ser concluído numa determinada data (AVENIDA). 
Da análise também foi possível assinalar um conjunto de aspectos bem-sucedidos/ 
aprendizagens: 
• A preocupação de construir sobre dinâmicas existentes, de procurar inspiração 
noutras experiências e redes, contribuiu para definir as linhas fundamentais de 
um quadro de referência influenciando a sequência das várias etapas 
(MURTOSA CICLÁVEL). 
 
INTEGRAÇÃO, EM CADA ETAPA, DAS DIMENSÕES ESPACIAL E 
SOCIOECONÓMICA (OBJECTO, OBJECTIVO E RESULTADOS) 
A análise da INTEGRAÇÃO, EM CADA ETAPA, DAS DIMENSÕES ESPACIAL E 
SOCIOECONÓMICA (OBJECTO, OBJECTIVO E RESULTADOS) visa perceber de que 
forma as dimensões espaciais e socioeconómicas do objecto, objectivos e 
resultados se articularam, o seu grau de relação e também detectar eventuais 
incompatibilidades ou incoerências. 
O equilíbrio da dimensão material e imaterial do objecto, objectivo e resultados de 
planeamento é difícil de concretizar porque exige competências profissionais 
distintas, nem sempre presentes no planeamento do território, que balançam entre 
competências relacionadas com a organização física e com a promoção do 
desenvolvimento socioeconómico. 




• A incapacidade de mobilizar e articular saberes técnicos, locais e científicos 
para a qualificação e valorização do território (CICLORIA, PARQUE DA 
SUSTENTABILIDADE, AVENIDA); 
• A concretização das acções materiais gera efeitos imediatos, enquanto as 
imateriais têm efeitos prolongados, para além de haver mais experiência 
instalada nas primeiras, o que tende a subverter e desequilibrar o 
desenvolvimento metodológico (AVENIDA E CICLORIA); 
• A falta de consistência e equilíbrio do quadro orientador de referência 
esboçado, no sentido de que fosse para além dos objectivos específicos, que 
lhes desse mais substância e robustez, que fosse mobilizador de competências, 
de dinâmicas, articulador de projectos já concretizados ou em vias de 
concretização que tivessem no território o seu ponto de encontro (AVENIDA E 
CICLORIA); 
• A relação de poder entre actores que actuam no campo material e imaterial é 
diferente e exige competências e cuidados de abordagem distintos. 
Da análise também foi possível assinalar um conjunto de aspectos bem-sucedidos/ 
aprendizagens: 
• O equilíbrio entre a dimensão material e imaterial tem de ser garantido em 
todas as etapas do método e exige competências várias e um quadro 
institucional favorável; 
• O esforço de articulação de saberes vários ligados à ciência, tecnologia, design, 
economia e às ciências sociais e de colocar em diálogo actores diferentes que 
passaram a descobrir áreas de interesse comum (MURTOSA CICLÁVEL); 
• A obtenção de resultados na dimensão imaterial pressupõe um trabalho de 
envolvimento prolongado com os actores que aí podem desempenhar um 
papel fundamental, por exemplo na área da cultura, educação e economia, 
construído com base num quadro comum de entendimento e de orientação 
(MURTOSA CICLÁVEL); 
• A articulação das duas dimensões, a física e a socioeconómica, como forma de 
qualificar as trajectórias de desenvolvimento e de organização espacial 
(MURTOSA E CICLORIA); 
• A interpretação do conceito e a sua materialização, é espectável que seja, 
particularmente cuidadas, quer na sua dimensão social, económica, ambiental 
e espacial, uma vez que se trata de projectos com ambição de se tornarem 
exemplares e replicáveis (CICLORIA E PARQUE DA SUSTENTABILIDADE). 
 
MOBILIZAÇÃO, EM CADA ETAPA, DE INFORMAÇÃO QB 
A avaliação da MOBILIZAÇÃO, EM CADA ETAPA, DE INFORMAÇÃO QB visa 
entender como é recolhida, organizada e sistematizada a informação necessária à 
resposta aos objectivos do exercício e ao seu desenvolvimento em cada uma das 
etapas. 
Da análise produzida foi possível identificar as seguintes questões 
críticas/consequências: 
• A informação para a execução do projecto com esta ambição não foi suficiente, 
faltando evidência específica sobre o objecto (território e da encomenda - 
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conceito sustentabilidade) que por isso não informou devidamente o exercício 
de planeamento (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• O efeito perverso de programas que exigem um grau elevado de precisão na 
definição de conceitos e projectos, com baixo grau de evidência empírica ou 
científica, e estabelecem um grau mínimo de avaliação e controle ou de 
flexibilidade (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• A inexistência de mecanismos de triagem que dirimissem a selecção de opções, 
que informassem a distinção entre as alternativas de graus de qualidade 
distinta e uma ponderação informada, esclarecida e esclarecedora (PARQUE 
DA SUSTENTABILIDADE). 
Da análise também foi possível assinalar um conjunto de aspectos bem-sucedidos/ 
aprendizagens: 
• A forma gradual e orientada como foi sendo produzida informação para o 
projecto foi uma forma, perante a exiguidade de meios, responder de forma 
mais assertiva às necessidades (MURTOSA CICLÁVEL); 
• A informação recolhida deve destinar-se ao produto da encomenda mas deve 
responder às necessidades do processo de interacção com os actores, 
alimentando um processo de mapeamento alargado de conhecimento útil 
(MURTOSA CICLÁVEL); 
• A forma como se mobilizaram e articularam diferentes saberes para intervir 
num projecto urbano, reunindo saberes da área da arquitectura urbana, do 
planeamento e mobilidade e também do trânsito e licenciamento de obras 
particulares, que partilhavam informação e que ia validando o trabalho 
produzido (AVENIDA); 
• A possibilidade de mobilização de outras competências no domínio económico, 
social e cultural, que poderia ter permitido informar outro tipo de 
preocupações, estimular dinâmicas e concretizado acções, mesmo de carácter 
experimental (AVENIDA); 
• A recolha e sistematização de informação e geração de conhecimento têm de 
ser orientadas às questões críticas, em particular às de mais difícil abordagem. 
 
DISTINÇÃO, EM CADA ETAPA, ENTRE O ESSENCIAL E O SECUNDÁRIO 
Com a avaliação da DISTINÇÃO, EM CADA ETAPA, ENTRE O ESSENCIAL E O 
SECUNDÁRIO pretende-se perceber como, em cada etapa do exercício de 
planeamento, são tomadas as opções e identificados os fundamentos que permitam 
distinguir os elementos importantes, fundamentais ou indispensáveis, dos de 
menor importância ou acessórios. 
Da análise produzida foi possível identificar as seguintes questões 
críticas/consequências: 
• A frágil sustentação de muitas das apostas e opções tomadas (PARQUE DA 
SUSTENTABILIDADE); 
• A crítica ao dinheiro barato de Bruxelas e às consequências de se ficar refém do 
‘oportunismo’ (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
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• A imposição de legitimidade técnico-político contra os grupos sociais, mesmo 
com a oposição de alguns parceiros e da opinião de membros conceituados da 
Comissão Consultiva (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• A menor capacidade de distinguir entre essencial a assessório, sobretudo na 
passagem da concepção à acção, privilegiando acção material, opções do 
exercício não consensuais entre a coordenação política e técnica do projecto 
(CICLORIA); 
• A forma como era apresentada a racionalidade técnico-científica gerava algum 
mal estar uma vez que negligenciava as relações de poder e hierarquia 
(CICLORIA). 
Da análise também foi possível assinalar um conjunto de aspectos bem-sucedidos/ 
aprendizagens: 
• A forma como a encomenda foi reinterpretada, permitiu que a autarquia 
conseguisse dispor de um instrumento orientador, o qual conseguiu, em vários 
momentos, articular e ligar a um conjunto de projectos complementares que 
contribuiu para reforçar a aposta, mas também para dar visibilidade a cada 
uma das iniciativas, que isoladamente não o conseguiria ter (MURTOSA 
CICLÁVEL); 
• As opções feitas de modo equilibrado e coerente ao longo do tempo geram 
resultados e um prestígio consecutivamente reforçado, e o assumir de 
crescentes responsabilidades (MURTOSA CICLÁVEL); 
• Uma mais assertiva escolha da alocação dos meios financeiros ou a reposta a 
candidatura (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• As conquistas motivadas pela acção cívica, em particular a relevância e valor da 
sensata aplicação de recursos públicos (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• O risco da “tecnocracia iluminada e acrítica” (PARQUE DA 
SUSTENTABILIDADE); 
• A possibilidade de criação de alguns consensos, quer pela aproximação de 
posições, quer pela vontade de criar alternativas, caso haja um maior número 
de produtos e resultados, de âmbito material, mas sobretudo imaterial 
(AVENIDA). 
 
ARTICULAÇÃO ENTRE A CONCEPÇÃO (ENCOMENDA, ESTRATÉGICA, 
OPERATIVA) E A ACÇÃO 
Com a ARTICULAÇÃO ENTRE A CONCEPÇÃO (ENCOMENDA, ESTRATÉGICA, 
OPERATIVA) E A ACÇÃO pretende-se perceber de que forma é garantida no 
exercício de planeamento o encadeamento, a ligação e a coerência entre a 
encomenda, a concepção e a acção, e identificar eventuais contradições. 
Da análise produzida foi possível identificar as seguintes questões 
críticas/consequências: 
• A difícil gestão da racionalidade das opções de planeamento comprometeu a 
coerência do exercício e os seus resultados (CICLORIA); 
• A falta de coerência foi agravada com a sucessão de falhas desde a encomenda 
inicial, à sua forma de produção, ao carácter linear e acrítico da sequência das 
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etapas, à desarticulação material/imaterial, ao conhecimento insuficiente e 
desaproveitado que não informou devidamente o exercício, às más opções que 
condicionaram o resultado final (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE). 
Da análise também foi possível assinalar um conjunto de aspectos bem-sucedidos/ 
aprendizagens: 
• A coerência do conjunto de actividades e projectos desenvolvidos, apoiados 
num  quadro de orientação, mantendo um equilíbrio entre a expressão externa 
do projecto (divulgação) e o envolvimento permanentes dos actores locais 
(MURTOSA CICLÁVEL); 
• A necessidade de mecanismos de avaliação da coerência, que contribuam para 
uma bem-sucedida realização das operações e que não validam actos de má 
gestão de fundos públicos ou que alertem para a incapacidade de tirar partido 
do potencial instalado para a produção de política pública inovadora e 
exemplar (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE). 
 
IDEIA FINAL 
O que se exige desta abordagem metodológica não é que responda à encomenda, 
mas que crie condições para ir para além dela e que possa ser replicada noutro 
contexto. 
A pertinência dos exercícios (planos, projectos ou programas) só existe se 
conseguirem trazer valor acrescentado à forma como se produz planeamento do 
território e como se produz uma (nova) inteligência territorial que perceba a 
relação entre os diferentes sistemas e promova uma visão integrada. 
A análise dos quatro casos, à luz do princípio, permitiu concluir o seguinte: 
• MURTOSA CICLÁVEL foi dos casos estudado aquele em que mais se aproximou 
dos princípios metodológicos defendidos; adoptou uma metodologia circular 
não-linear, integrando nas várias etapas a dimensão material e imaterial 
apoiado num esforço de mobilização de informação; o objecto e objectivo 
foram identificados de forma transparente, à partida e compreendidos pelos 
promotores e actores; conseguiu distinguir o essencial e o secundário, 
articulando de forma coerente a concepção e a acção;  
• CICLORIA e PROJECTO AVENIDA aproximam-se em muitas situações, tendo 
sido um caso híbrido, onde alguns dos princípios foram considerados, mas 
numa avaliação global afastou-se do defendido;  
• No caso do CICLORIA o objecto e objectivo foram identificados de forma 
transparente, mas não foram interiorizados ou compreendidos de igual modo 
pelos vários promotores e actores; o carácter sequencial da metodologia 
aproxima-se do modelo linear e foi fragilizado pelo facto do equilíbrio entre as 
dimensões material e imaterial não ter sido conseguido, penalizado por uma 
menos bem conseguida recolha de informação; pelas razões atrás referidas, a 
distinção entre o essencial e o secundário não foi bem produzida e a coerência 
entre a concepção e a acção foi penalizada; 
• No caso da AVENIDA o objecto e objectivo foram definidos de forma 
transparente, mas parcial, sem que as consequências de tal formulação 




• PARQUE DA SUSTENTABILIDADE foi dos estudados, o que mais se afastou dos 
princípios metodológicos defendidos; a definição do objecto e objectivo não foi 
clara nem compreensível para um número relevante de actores; foi seguida 
uma metodologia linear, onde a dimensão material e imaterial não se 
integraram e a mobilização de informação foi insuficiente; a evidência 
recolhida mostra que em várias etapas não foi conseguida uma distinção o 






7.6.3. LEITURA DO PROCESSO À LUZ DAS ORIENTAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO DOS 
ACTORES – SÍNTESE COMPARATIVA 
 
PARTICIPAÇÃO NO PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO SEJA FEITA DE FORMA 
GRADUAL, SELECTIVA E ORIENTADA  
O princípio da PARTICIPAÇÃO DOS ACTORES NO PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO 
DE FORMA GRADUAL, SELECTIVA E ORIENTADA insere-se no quadro das 
preocupações com a democraticidade do processo e pretende garantir um cuidado 
envolvimento dos actores-chave em cada uma das etapas. 
Da análise produzida foi possível identificar as seguintes questões 
críticas/consequências: 
• A complexidade do exercício, envolvendo uma dimensão institucional maior, 
dificultou a selecção dos actores (CICLORIA); 
• O entendimento da participação dos actores no projeto foi sobretudo centrado 
numa perspectiva utilitária, de aumento de eficácia do resultado do 
planeamento – sobretudo a sua participação nos eventos - mais do que num 
especial cuidado com a melhoria da democraticidade do processo, a 
auscultação dos actores, ou com a sua capacitação (CICLORIA); 
• A dimensão relacional da coordenação técnico-científica era essencial e exigia 
um quadro de relação de proximidade com os promotores e demais actores 
que acabou por nunca se aprofundar, seja pela distância física – e dificuldades 
logísticas que gera, seja pela menor consideração da sua importância 
(CICLORIA); 
• A preocupação de envolvimento dos actores restringiu-se quase 
exclusivamente ao diálogo com os que constituíam a parceria (PARQUE DA 
SUSTENTABILIDADE); 
• A uma liberdade significativa dada a alguns actores (os comerciantes, em 
particular no caso do Alboi) e aos técnicos municipais, que se apoderaram da 
liderança dos projectos, ficando o responsável político refém da situação, 
optando por perder a margem de manobra para a gestão da controvérsia 
(PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• Os apelos de envolvimento alargado de actores que não tiveram resposta, o 
que levou a que fossem ouvidos de outra forma (PARQUE DA 
SUSTENTABILIDADE); 
• A participação dos actores foi intermitente, ou seja, apesar de diversificada e 
disponível, não houve continuidade (AVENIDA). 
Da análise também foi possível assinalar um conjunto de aspectos bem-sucedidos/ 
aprendizagens: 
• A existência de um quadro de referência comum permitiu uma selecção 
cuidada e diversificada de actores, de âmbito local, regional e internacional, e 
reforçar o quadro social e institucional de apoio (MURTOSA CICLÁVEL); 
• A existência de um envolvimento gradual carecia da selecção de um grupo 
restrito de actores que teriam um papel decisivo na concepção do projecto, 




• O papel dos actores cívicos foi relevante na criação de uma cultura de 
participação, de mobilização por causas que não são de grupos de interesse, ou 
de grupos de âmbito restritos, de bairro ou de vizinhança, mas que são de 
todos (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE). 
 
ENVOLVIMENTO DOS ACTORES LOGO DESDE O INÍCIO E NOS MOMENTOS 
CRÍTICOS 
O princípio do ENVOLVIMENTO DOS ACTORES LOGO DESDE O INÍCIO E NOS 
MOMENTOS CRÍTICOS insere-se igualmente no quadro das preocupações com a 
democraticidade do processo e pretende garantir a auscultação dos seus interesses 
e necessidades nos momentos chave. 
Da análise produzida foi possível identificar as seguintes questões 
críticas/consequências: 
• A complexidade institucional e a relevância da dimensão supra-municipal e de 
“governança multi-nível”, com as consequentes dificuldades organizativas, não 
foi devidamente considerada o que perturbou o desenvolvimento do exercício 
(CICLORIA); 
• A liderança do processo de participação, da ocupação da arena pública não foi 
determinada pelo poder político mas sim pelos movimentos de contestação. 
Ainda que tal não tivesse tido um efeito directo no processo, mais tarde veio a 
constatar-se que condicionou o contexto e que favoreceu a mudança de 
algumas das decisões mais controversas (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• As dificuldades de envolvimento dos actores podem ser explicadas pela falta de 
oportunidade de interacção nos momentos críticos do projecto, e sobretudo no 
seu início (CICLORIA, PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• A não criação de oportunidades para apresentação pública regular dos 
resultados e para a auscultação de opinião, o que fragilizou o crescimento e 
amadurecimento do projecto (CICLORIA, PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• A realização de contactos pontuais, não consequentes, e meramente 
instrumentais, em que a vantagem é sobretudo para uma das partes 
(promotor), gerou a concepção de mal-amado e um resultado em termos de 
adesão muito fraco (CICLORIA). 
Da análise também foi possível assinalar um conjunto de aspectos bem-sucedidos/ 
aprendizagens: 
• A necessidade de aprofundar o trabalho de articulação institucional entre 
autarquias (sobretudo entre técnicos dos departamentos similares) e com a 
universidade; 
• A mobilização das comunidades escolares na construção do programa 
educativo foi uma das actividades mais bem sucedidas pelo facto de se tratar 
de uma situação de duplo benefício, pelo trabalho em rede com os técnicos 
municipais e professores das escolas, e a forma como o programa foi 
construído de forma colaborativa (CICLORIA);  
• Uma atitude obstinada contra a participação pode gerar o efeito contrário, em 
particular o surgimento de dinâmicas cívicas que vão produzindo contributos 
de reflexão (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
607 
 
• Os cidadãos em geral só se expressam quando está algo importante em jogo 
para eles como indivíduos, a evidência mostra que se eles se envolverem em 
tais processos (Innes e Booher, 2010) têm mais acesso a informação, aprendem 
sobre os problemas e possíveis soluções, observam que existe um comungar de 
ideias entre membros da sua comunidade e que as suas vozes podem ser 
ouvidas (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• A natureza pedagógica e construtiva dos movimentos cívicos gera um maior 
impacto (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• As tecnologias dos media social podem criar um contexto em que os cidadãos 
tenham acesso a informações mais detalhadas e, através de um diálogo 
colectivo, compartilhar mutuamente e desenvolver de forma efectiva a sua 
visão comum, gerando uma cultura de aprendizagem, na comunidade, sobre as 
vantagens da criação de formas cooperativas de participação dos cidadãos nos 
processos de tomada de decisão (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• A necessidade de dinamizadores de debate, atores-chave que criam as 
condições básicas para envolver a comunidade local directamente nas 
discussões, quer internamente, quer com os decisores (PARQUE DA 
SUSTENTABILIDADE); 
• A restrição do alcance das tecnologias baseadas na web que, apesar de fáceis 
de usar ainda estão condicionadas por um nível de iliteracia digital 
significativo, especialmente, entre os idosos (PARQUE DA 
SUSTENTABILIDADE); 
• Os cidadãos que participam ou dão suporte a estes movimentos cívicos, no qual 
estão envolvidas questões de planeamento territorial, são aqueles com uma 
experiência histórica e cultural que, com seu conhecimento tácito, podem mais 
facilmente adicionar argumentos para a discussão (PARQUE DA 
SUSTENTABILIDADE); 
• O envolvimento de competências técnico-científicas que poderiam ter sido 
úteis para qualificar o projecto foram crescentemente sendo desvalorizadas, 
sobretudo perante algumas dificuldades e a necessidade de mais tempo, com o 
regresso dos responsáveis de projecto às suas “áreas de conforto” (CICLORIA, 
PARQUE DA SUSTENTABILIDADE). 
 
DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE FORMA DETALHADA, ATEMPADA E 
DE FÁCIL COMPREENSÃO  
O princípio da DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE FORMA DETALHADA, 
ATEMPADA E DE FÁCIL COMPREENSÃO insere-se no quadro das preocupações 
com a capacitação dos actores e pretende garantir que estes podem ter uma 
intervenção qualificada. 
Da análise produzida foi possível identificar as seguintes questões críticas e as suas 
consequências: 
• As posturas de grande receio de comunicação dos resultados preliminares 




• A recusa em ceder informação após várias insistências e junto de várias 
instâncias nacionais, regionais e locais, mesmo que seja exigido por lei, mostra 
a fragilidade do quadro de controlo (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE);  
• A procura de colaboração dos actores exclusivamente centrada no interesse 
momentâneo do projecto, e não para a sua mobilização e motivação para 
outras agendas de interesse comum ou de capacitação para um desempenho 
mais holístico, menos centrado nos seus interesses particulares, gera a perda 
de um enorme potencial de intervenção (AVENIDA E CICLORIA). 
Da análise também foi possível assinalar um conjunto de aspectos bem-sucedidos e 
aprendizagens: 
• A disponibilização regular de informação sobre o desenvolvimento do projecto 
e dos seus resultados, usando várias plataformas, em particular as digitais, gera 
oportunidades de envolvimento da comunidade e de um crescente 
reconhecimento externo (MURTOSA CICLÁVEL). 
 
ESFORÇO DE PEDAGOGIA E INTEGRAÇÃO DE OPINIÃO DOS DIFERENTES 
ACTORES, ATRAVÉS DA CRIAÇÃO DE INSTRUMENTOS E DE PALCOS DE 
DIÁLOGO ABERTO, TRANSPARENTE E CUIDADO 
O princípio do ESFORÇO DE PEDAGOGIA E INTEGRAÇÃO DE OPINIÃO DOS 
DIFERENTES ACTORES, ATRAVÉS DA CRIAÇÃO DE INSTRUMENTOS E DE PALCOS 
DE DIÁLOGO ABERTO, TRANSPARENTE E CUIDADO insere-se igualmente no 
quadro das preocupações com a capacitação dos actores e democraticidade e 
pretende garantir a existência de palcos e instrumentos com oportunidades para 
que a opinião dos actores seja tida em conta e explicitada as razões da sua 
ponderação. 
Da análise produzida foi possível identificar as seguintes questões 
críticas/consequências: 
• As diferentes respostas dos actores aos apelos de participação, alguns 
revelando inércia e passividade, exige um esforço redobrado de envolvimento; 
• A qualidade dos instrumentos e palcos de participação dos actores não foi a 
adequada para um exercício desta natureza, quer na sua frequência, quer na 
oportunidade, quer ainda na natureza (CICLORIA); 
• O problema do limite para o compromisso, até onde se deve ceder, e de que 
forma fica garantida a participação discordante ou a não utilização destes 
palcos como argumento político, quando os palcos não funcionarem 
correctamente (AVENIDA; PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• A procura de intermediações de diálogo que permitissem, perante o 
crescimento da contestação, aproximar posições e criar canais de comunicação, 
mas foram sucessivamente rejeitados pelo poder político o que tornou ainda 
maior a crispação (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• A realização de actividades oportunas e relevantes para criar palcos de 
discussão informada oferecendo oportunidade para auscultar e mobilizar 
esforços tem de ter sequência e explicitar devidamente os seus resultados, 
para ser consequente (AVENIDA); 
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• A indevida definição inicial da encomenda pode prejudicar e limitar o alcance 
dos momentos de participação, mesmo se ricos e diversificados (AVENIDA); 
• O baixo grau de interacção com actores (baseado em informação e 
auscultação),centrado só nos momentos decisivos (eventos finais) não gera a 
necessária mobilização (CICLORIA); 
• As arenas tradicionais tendem a falhar, quer para obter uma participação 
genuína na tomada de decisões, quer para melhorar as decisões que os 
governos locais tomam, criando uma relutância em discutir ideias, apresentar 
argumentos e partilhar informação o que afasta os cidadãos que estão 
realmente dispostos a ajudar na implementação e desenho de políticas e 
contribuindo para o ‘afastamento dos cidadãos de actividades cívicas’ (Putnam, 
2000); 
• A falta de clareza sobre a natureza do interesse colectivo em presença,  sobre a 
forma como os projectos lhe respondiam ou quais as cautelas que poderiam ser 
tomadas para minimizar os problemas e potenciar os efeitos positivos, revelou 
e determinou o escasso esforço para construir compromissos (PARQUE DA 
SUSTENTABILIDADE); 
• O uso de uma argumentação que desconsiderou os vários interesses em 
presença, privilegiando alguns grupos, com a tese do consenso impossível 
(PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• A realização de acções de participação num momento avançado do projecto e 
num clima pouco sereno e com posições extremadas torna ainda mais difícil 
criar compromissos e dar espaço para recuos (PARQUE DA 
SUSTENTABILIDADE); 
• Os palcos não tiveram peso político, não contaram com a presença ou 
acompanhamento de membros do executivo, que entregavam aos técnicos e 
assessores toda a responsabilidade, com o risco que o resultado do que ali se 
produzia não tivesse as devidas consequências (PARQUE DA 
SUSTENTABILIDADE). 
Da análise também foi possível assinalar um conjunto de aspectos bem-sucedidos/ 
aprendizagens: 
• O conjunto equilibrado de instrumentos e palcos, em várias etapas do 
exercício, gera um elevado grau de interacção com actores - informação, 
auscultação, envolvimento e cooperação (MURTOSA CICLÁVEL); 
• A existência de palcos adequados em que os actores se sintam confortáveis é 
fundamental para o desenvolvimento de uma experimentação orientada, a 
valorização de diferentes formas de conhecimento (técnico-científico e ‘local’) 
e a sua mobilização para a construção de uma nova acção colectiva (MURTOSA 
CICLÁVEL); 
• A participação mais exigente implica um trabalho mais longo de diálogo e 
acompanhamento, que perceba melhor as motivações dos actores envolvidos, 
construa um quadro de referência que funcione como guião dos diálogos de 
orientação de acção futura, capaz de gerar iniciativas de interesse comum e 
vantagens mútuas, que mude verdadeiramente a agenda da acção dos actores;  
• O papel das arenas públicas de reflexão não é a substituição das arenas 
tradicionais de decisão, legitimamente eleitas, nem sequer a procura obsessiva 
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do consenso, o que nem sempre é possível ou desejável, mas a procura de 
posturas de informação atempada aos cidadãos, a criação de oportunidades de 
auscultação das suas motivações, interesses e preocupações e a construção de 
respostas qualificadas aos problemas e desafios que enfrentam (PARQUE DA 
SUSTENTABILIDADE); 
• Quando não são criados palcos e instrumentos adequados pelos promotores, 
outros actores – nomeadamente os cívicos – podem criá-los e construir a partir 
daí o seu quadro de consensos e de acção colectiva (PARQUE DA 
SUSTENTABILIDADE); 
• O papel das tecnologias mostrou ter um enorme potencial facilitador relacional 
local ou de ampliação da mensagem nos media, quer em contextos adversos 
(PARQUE DA SUSTENTABILIDADE) ou favoráveis à participação (MURTOSA 
CICLÁVEL); 
• A mera existência de tecnologias não é suficiente, para envolver os cidadãos é 
fundamental a presença de um número relevante de pessoas que sejam 
capazes de ‘por as coisas a andar’ (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• O número de participantes que abraçam esses movimentos através dos meios 
de comunicação social é importante para motivar aqueles já envolvidos e 
trazer ideias novas mas também para ampliar o debate fora das fronteiras 
locais (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• A relação com os actores pressupõe um esforço de “entrar na sua cabeça”, de 
perceber as suas motivações e conhecer os seus meios, e de os fazer convergir 
para as ideias principais do projecto, o que pressupõe tempo e alguma 
capacidade de diálogo e interacção (MURTOSA CICLÁVEL); 
• A forte democracia participativa hoje existente, que pode ser medida pela 
quantidade de movimentos cívicos, fóruns e plataformas que têm surgido, é 
resultante de um trabalho colectivo que não emana da cabeça de um número 
restrito de pessoas, mas do trabalho de um colectivo alargado que vai 
animando e organizando o debate público (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• O debate público é importante porque obriga os participantes a confrontarem-
se com as suas opções e a fazer um esforço por ter uma visão global (PARQUE 
DA SUSTENTABILIDADE); 
• A percepção, por parte dos cidadãos e/ou movimentos, de que a participação é 
útil e pode dar frutos (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• A existência da uma posição reactiva face à mudança mostra quanto é 
relevante que os promotores da participação saibam criar condições para que 
as barreiras se esbatam e que um número alargado de cidadãos perceba as 
decisões, reconheça que eventuais efeitos perversos serão acautelados, 
participe na sua construção, partilhando e aprendendo, e que as mais 
relevantes observações críticas sejam respondidas pelos promotores do 
exercício; 
• O uso de diferentes palcos e instrumentos é importante para mobilizar os 
actores para uma intervenção mais proactiva e alinhadora dos seus meios e 
motivações em torno de um mote ou de um conceito que represente de forma 
explícita o interesse colectivo; 
611 
 
• O potencial cívico que uma comunidade dispõe é, num momento de escassez e 
de incerteza quanto ao futuro, um dos recursos chave para apoiar a construção 
e implementação de propostas para o futuro; 
• O papel dos investigadores cívicos, inspirados no conceito de Universidade 
Cívica, pode ser de grande relevo na sua comunidade, apoiando-a com o seu 
conhecimento técnico e científico na reflexão sobre instrumentos de 
planeamento territorial com uma postura colaborante e transparente. 
 
APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE INICIATIVAS DE COOPERAÇÃO NA 
CONCEPÇÃO DAS ACÇÕES E PROPOSTAS DE PLANEAMENTO, ALINHANDO 
MEIOS E MOTIVAÇÕES 
O princípio do APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE INICIATIVAS DE 
COOPERAÇÃO NA CONCEPÇÃO DAS ACÇÕES E PROPOSTAS DE PLANEAMENTO, 
ALINHANDO MEIOS E MOTIVAÇÕES insere-se sobretudo no quadro das 
preocupações com a eficiência e eficácia da actividade do planeamento e pretende 
garantir que a participação alinha e valoriza os meios e motivações dos actores em 
torno dos objectivos do exercício e da defesa e ponderação do interesse público, 
equacionando novas formas de organização institucional da acção colectiva.  
Da análise produzida foi possível identificar as seguintes questões 
críticas/consequências: 
• A fragilidade dos esforços de estímulo à criação de novas áreas de negócio 
ligadas à mobilidade ciclável (MURTOSA CICLÁVEL E CICLORIA) 
• A ambição definida para o objecto e objectivo, de se tornar exemplar e 
replicável, esbarra na frágil dedicação ao envolvimento dos actores na 
concepção, perante um quadro igualmente frágil da acção pública; 
• A dinâmica privada não foi devidamente estimulada, o que fez com que alguns 
dos resultados esperados não tivessem ocorrido (AVENIDA, PARQUE DA 
SUSTENTABILIDADE E CICLORIA) 
• A articulação institucional em projectos desta natureza é ainda um desafio, 
existindo ainda um fosso muito grande entre o discurso político e a acção 
(PARQUE DA SUSTENTABILIDADE). 
 
Da análise também foi possível assinalar um conjunto de aspectos bem-sucedidos/ 
aprendizagens: 
• As dinâmicas participativas estimularam o envolvimento dos agentes locais 
para o desenvolvimento de acções nos vários domínios (animação cultural, 
educacional) à volta dos temas âncora (MURTOSA CICLÁVEL) 
• O trabalho realizado revelou a necessidade de outras plataformas de 
articulação institucional dos actores, nomeadamente para o trabalho no âmbito 
da dinamização económica (MURTOSA CICLÁVEL); 
• Os passos dados foram importantes para valorizar a ligação internacional do 
projecto, tirando partido das redes em construção e das associações temáticas 
internacionais (MURTOSA CICLÁVEL); 
• O fortalecimento de relações institucionais com parceiros ligados ao tema 
abordado (MURTOSA CICLÁVEL); 
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• Um maior papel na dinamização dos actores pode entrar em conflito com 
diferentes posturas e entendimentos do papel do Estado, para uns um papel 
mais regulador, normativo, enquanto para outros um papel mais interventivo e 
proactivo (AVENIDA); 
• A falta de aprofundamento da qualidade dos palcos de participação dos 
actores, teve como consequência o não amadurecimento do trabalho de 
cooperação entre os actores (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE); 
• A falta de entrosamento dos actores fez com que o potencial de conhecimento e 
experiência de alguns actores no tema não tenha sido devidamente explorado e 
não tivesse contribuído para qualificar as diversas políticas públicas 
municipais (PARQUE DA SUSTENTABILIDADE);  
• O trabalho com os actores económicos e do sistema científico-tecnológico pode 
vir a criar condições para gerar novos produtos e serviços, para estimular a 
criação de novas áreas de negócio ligadas à mobilidade ciclável e a mobilização 
e articulação de saberes científicos para qualificação e animação lúdico-
científica dos percursos (aumentando a utilidade social do conhecimento 
científico), sendo para tal necessário criar novos palcos de interacção; 
• O trabalho com as comunidades escolares para que estas introduzam nos seus 
programas educativos a questão da mobilidade ciclável, dando continuidade ao 
esforço já desenvolvido, exige novos processos de interacção;  
• A necessidade de criação de uma plataforma institucional mais alargada que 
promova o trabalho articulado dos municípios em novos domínios. 
 
LEITURA FINAL 
Os quatro casos estudados mostram diferentes concepções da participação dos 
actores. 
Os resultados mostram que o MURTOSA CICLÁVEL foi o caso em que houve um 
maior entendimento do conceito de participação na sua tripla dimensão, como 
forma de legitimação democrática (envolvimento dos actores), de capacitação de 
actores (trabalhar as suas competências) e de aumento de eficácia do planeamento 
(valorização dos meios e motivações dos actores). 
Por detrás dos resultados esteve uma mudança na atitude da autarquia perante os 
recursos que dispunha e na forma de pensar o futuro do seu território e do seu 
desenvolvimento, tendo demonstrado uma assinalável vontade política à qual aliou 
a capacidade de alinhar os seus mais relevantes investimentos em torno de uma 
nova ‘trajectória de desenvolvimento’ e, percebendo que não o poderia fazer de um 
modo isolado, criando redes nacionais (começando com os vizinhos) e 
internacionais para fortalecer o seu potencial, aprender e trocar experiências. 
O caso de estudo “CICLORIA” teve um entendimento da participação mitigado, em 
que os actores tinham um papel passivo, enquanto elementos de legitimação 
democrática com um papel amenizado no seu esforço de valorização dos meios 
(eficácia do planeamento). 
O caso de estudo “PARQUE DA SUSTENTABILIDADE” foi aquele em que o promotor 
teve um entendimento redutor do que era a participação e o envolvimento dos 
actores, numa concepção minimalista reduzida à informação pontual aos actores 
através de mecanismos tradicionais. 
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O futuro da participação em projectos deste tipo será, certamente, diferente, pois 
hoje os cidadãos estão mais conscientes da importância de participar e os 
decisores da necessidade de explicar, ouvir e envolver os principais actores. O 
facto das alterações aos projectos terem sido alcançadas, mesmo que não tenha 
sido por efeito directo da participação, levou a que os cidadãos sentissem que vale 
a pena o esforço de participação mesmo em causas difíceis.  
O caso de estudo “AVENIDA” teve uma preocupação superior com a participação, 
semelhante ao do CICLORIA, sendo valorizada a participação enquanto forma de 
procura de consenso em torno do projeto, de legitimação democrática com papel 
mitigado no seu esforço de valorização dos meios (eficácia do planeamento). A 
disponibilidade para ouvir os actores esbarrou num contexto de desconfiança nos 
promotores da participação e de insuficiente consideração do objecto da 
participação. 
Em síntese, os dados da análise empírica efectuada permitiram concluir que o 
papel dos diferentes actores e a forma como foram tidos em conta os seus meios 
disponíveis e as suas motivações foram determinantes nos resultados alcançados. 
Num conjunto de experiências, o envolvimento dos actores visou fortalecer o 
quadro social e institucional de apoio, o fomento à criação de plataformas de 
diálogo e colaboração, de valorização de diferentes formas de conhecimento 
(técnico-científico e ‘local’) e a mobilização para a construção de políticas ou para a 
validação do processo de decisão. Noutro conjunto de experiências, o 
entendimento da participação dos actores foi desvalorizado, produzido de forma 
burocrática, sem o devido reconhecimento das suas motivações e valorização dos 
meios disponíveis, sem um adequado envolvimento, o que conduziu a situações de 
elevada conflitualidade, fragilização e descredibilização do exercício de 
planeamento e a resultados que contrariam os objectivos inicialmente definidos.  
A investigação de Flyvbjerg (1998) no seu caso de estudo de Aalborg é 
particularmente inspiradora para a análise crítica dos projectos mais polémicos. 
Refere o autor que ‘quanto maior o poder menor a racionalidade’, explicando que o 
‘poder está sobretudo preocupado com a definição da realidade, mais do que com o 
conhecimento de como ela funciona’ referindo ainda ‘a liberdade que esse poder 
dispõe para não apresentar a racionalidade que suporta as suas decisões’, finaliza 
com a referência que ‘em sociedades democráticas o argumento racional é uma das 
poucas formas de poder que os cidadãos ainda dispõem’. 
Estas conclusões aplicam-se de forma clara às discussões sobre as experiências de 
Aveiro aqui analisadas. Muitas intervenções de planeamento visaram intervir 
numa realidade sem perceber o seu funcionamento e dinâmicas e, por isso, sem 
antecipar os seus possíveis impactos. Em muitas ocasiões o poder tende, 
frequentemente, a negligenciar a clarificação das razões que suportam os seus 
investimentos. Tal como em Aalborg é por isso natural que, face a esta situação, 
surjam dinâmicas e movimentos cívicos que procurem acentuar a necessidade 
clarificar a racionalidade que está por detrás dos projectos e processos que têm a 
ver com o planeamento do futuro da cidade. 
Lembrando Ferrão (2010), os tempos mudaram e as metodologias de elaboração 
destes instrumentos também têm de mudar sendo fundamental “criar 
oportunidades (regulares) para discutir colectivamente e produzir ideias para o 

















PONTO DE PARTIDA  
O argumento que compaginou esta investigação sustenta que no actual contexto de 
progressiva complexidade do território e da sua organização, de crescente densidade de 
actores com interesses contraditórios e conflituantes, de uma maior fragilidade do Estado 
para promover o planeamento do território, o desenvolvimento de metodologias 
promotoras da participação dos actores pode ser particularmente útil i) para tornar mais 
democrática a “acção colectiva”; ii) para capacitar os actores envolvidos, valorizando os 
seus meios em torno do interesse colectivo e dos objectivos de planeamento e; iii) para 
possibilitar a procura e construção de compromissos, alinhando as suas motivações. 
Para sustentar o argumento desenvolveu-se nesta tese uma recensão crítica da literatura 
sobre planeamento do território, metodologias de planeamento, actores e participação, 
clarificando conceitos e produzindo um conjunto de princípios (de natureza conceptual) e 
de orientações (de natureza operativa) para a acção colectiva de base territorial. 
Procurou-se clarificar o conceito de território, objecto da actividade do planeamento, 
estabelecer um conceito de planeamento do território, produzir um quadro de referência 
sobre planeamento territorial, com particular enfoque para o papel dos actores e 
participação. Com base no quadro teórico de referência sobre participação dos actores em 
planeamento do território, procedeu-se a uma análise crítica de um conjunto de 
experiências de planeamento territorial. 
 
CONCEITO DE TERRITÓRIO 
Como ponto de partida da investigação, identificou-se uma concepção do objecto de 
planeamento do território pela própria disciplina excessivamente centrada na sua 
dimensão física, o que tinha consequências para a compreensão da transformação do 
território, para o entendimento da sua dimensão holística e, posteriormente, para a 
concepção dos instrumentos e das metodologias para a sua regulação e organização 
(Castells, 1979; Massey, 1997). 
Com base na revisão da literatura propôs-se, assim, um conceito de território identificado 
como uma realidade espacial, com expressão material e imaterial, com continuidade e 
características comuns, que se desenvolve sobre um suporte biofísico, frequentemente 
transformado fisicamente pelo homem, nele ocorrendo relações sociais, económicas, de 
poder e soberania, pressupondo uma fronteira, mais ou menos definida, distinguindo-se 
de outros territórios onde se insere ou com os quais se relaciona. 
Partindo da conceptualização material do território foram consideradas duas dimensões, o 
território biofísico e o território físico humanizado. O TERRITÓRIO BIOFÍSICO foi 
identificado como o conjunto dos elementos que formam o subsolo e o solo, em particular, 
o seu suporte geológico (subsolo), elementos que dão vida ao solo - a fauna, flora e 
vegetação - e os recursos hídricos, devendo considerar-se uma visão integrada ou 
relacional entre os diferentes elementos e a relação que estabelecem com o homem 
(MCharg, 1969; Forman, 1986). Já o conceito do TERRITÓRIO FÍSICO HUMANIZADO foi 
definido como o resultado da acção técnica e política de humanização do espaço biofísico, 
com as suas diferentes formas e estruturas, de natureza cada vez mais complexa, sem 
continuidade e contiguidade e sem delimitação física definida, incluindo ou 
correspondendo às as infra-estruturas que lhe dão suporte e os seus valores de referência 
patrimonial (Sola Morales, 1997; Indovina, 2010). 
618 
 
A concepção imaterial do território identificou três dimensões do território, a sócio-
relacional, a económico-funcional e a de soberania. Tratando-se de um palco de grande 
pluralidade de actores o território é um espaço de conflitos entre diferentes interesses, 
afirmando-se como o espelho das relações entre sociedade, mercado e política revelando, 
por isso, as contradições existentes. 
O TERRITÓRIO SÓCIO-RELACIONAL foi clarificado como o palco da actuação dos actores 
sociais e o resultado da sobreposição de varias dinâmicas de uso e apropriação, produzido 
para realizar funções - artísticas, culturais e sociais - e significados - identidade e sentido 
de pertença (Lefebvre, 1991; Tuan, 1975; Massey, 1993). O TERRITÓRIO ECONÓMICO-
FUNCIONAL foi definido como o palco da actuação dos actores económicos, nas suas 
relações crescentemente complexas e interdependentes a diferentes escalas, locais e 
globais (Hirschman, 1958; Fainstein, 1994; Maillat, 2002). E, por último, o TERRITÓRIO 
SOBERANIA foi sustentado como o palco da intervenção dos actores políticos, das 
diferentes soberanias político-administrativas, que se estabelecem em diferentes níveis, 
frequentemente em tensão e conflito (Gottman, 1973; Davoudi et al., 2008). 
O território foi considerado como uma sobreposição e combinação das diferentes 
dimensões, criando relações de interdependência, de competição e de 
complementaridade, nem sempre coerentes e equilibradas. A construção do território foi 
entendida como resultado de um processo gradual de transformação, colectivamente 
produzida por vários actores com motivações distintas e muitas vezes contraditórias, e de 
formação permanentemente incompleta, que é desenvolvido a partir das relações de 
poder entre actores e sujeitos com interesses contraditórios - forças políticas, sociais e de 
mercado (Sassen, 2013; Castells, 2002). 
 
CONCEITOS E MÉTODOS DE PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO 
Perante a diversidade de questões que o território coloca, o planeamento do território tem 
assumido, ao longo do tempo, diferentes quadros conceptuais e orientadores. 
O trabalho de sistematização de conceitos de planeamento revelou-se complexo e de difícil 
produção, pois o entendimento entre os académicos não é consensual. Friedmann 
(1998:245) reconhece essa dificuldade e aponta quatro caminhos: uma maior teorização 
em torno da forma de conceptualizar o planeamento; a necessidade de ligar o 
planeamento ao contexto institucional e político onde ele se desenvolve; a dificuldade e 
necessidade de incorporar as relações de poder no discurso de planeamento; clarificar os 
diferentes métodos de fazer planeamento e tentar ultrapassar o dilema de ter de escolher 
um entre vários. 
Da revisão da literatura (Mannheim, 1960; Rittel, 1973; Wildavsky, 1973; Hall, 1973; 
Friedmann, 1987; Alexander, 1981 e 2005; Harper & Stein, 2006; Healey, 2010; Carvalho, 
1990 e 2003; Guerra, 2006) concluiu-se que o planeamento tem como principais 
características: desenvolver-se num contexto de incerteza, procurando articular uma visão 
de médio e longo prazo com uma visão de curto prazo; integrar-se num processo de apoio 
à tomada de decisão, que envolve questões e saberes multidisciplinares e que o 
planeamento informa; orientado para a acção, isto é, o planeamento pressupõe que as 
acções são desenhadas para serem implementadas de um modo coordenado e coerente, e 
que na sua concepção e execução devem participar actores que tem interesses distintos e 
relações de poder desequilibradas. 
Articulando as abordagens conceptuais de PLANEAMENTO e de TERRITÓRIO, definiu-se 
PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO como a actividade desenvolvida por um promotor 
público de planeamento – o Estado, o qual, num determinado contexto e em defesa do 
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interesse colectivo define objectivos para um determinado objecto de planeamento 
(território, numa temática e escala). Para os cumprir, mobiliza os meios e actores 
necessários, produzindo um quadro de referência e identificando as acções, os palcos e os 
métodos para os alcançar.  
Tendo identificado como foco de investigação a METODOLOGIA EM PLANEAMENTO DO 
TERRITÓRIO, ela foi conceptualizada como a estrutura e coerência das actividades de 
planeamento territorial, que vão desde a definição dos objectivos, à produção de um 
quadro de referência, à identificação e mobilização de meios e actores, e à identificação 
das acções para alcançar os objectivos inicialmente definidos. 
A partir da revisão da literatura identificaram-se seis famílias de metodologias de 
planeamento do território e, numa abordagem comparativa das diferentes tipologias, foi 
construída uma grelha analítica com a identificação de um conjunto de características, 
considerando os seguintes critérios ou parâmetros: objecto, objectivos, papel do Estado, 
papel do planeador, instrumentos e, por último, as orientações de cada uma das 
metodologias. 
O MÉTODO “SURVEY-ANALYSIS-PLAN” surge na primeira metade do século XX e 
correspondeu à fundação do planeamento territorial moderno, como resposta aos 
problemas que a Revolução Industrial colocou, nomeadamente, ao nível do crescimento 
urbano e da necessidade de infra-estruturação (Geddes, 1915; Muller, 1992). 
Olhando para o objecto de planeamento é possível concluir que a actividade de 
planeamento olhava para o território como o “território palco”, onde emergia como 
preocupação fundamental, a sua dimensão física, e se identificava a cidade e a sua área de 
expansão como a área pertinente de atenção. O objectivo, centrava-se na organização do 
desenvolvimento do uso do solo e da forma urbana, materializado através de um plano 
urbanístico (“survey before plan”) acreditando-se que, desta forma, se obtinha “o futuro 
desejado”. A crítica a este método prendia-se, por um lado, com a natureza ambígua dos 
objectivos, na forma como eles eram impostos ao serem produzidos de forma não 
discutida e serem, sobretudo, relacionados com a forma física e, por outro lado, com o 
excesso de crença no poder do instrumento ´plano` para atingir os objectivos. 
O MÉTODO RACIONAL COMPREENSIVO E SISTÉMICO desenvolveu-se, sobretudo, nos 
anos cinquenta, sessenta e setenta do século XX, no período pós-guerra de reconstrução 
urbana, de aposta na promoção do crescimento económico e demográfico (“baby boom”) e 
do desenvolvimento tecnológico (“cibernética”), identificado na literatura como o período 
da “legitimação prematura” do planeamento (Faludi, 1973; Camhis 1979; Chadwick, 
1971). 
Nesta metodologia, o objecto era considerado na sua maior complexidade, o “território 
sistema”, assumindo que era fundamental produzir um conhecimento profundo e 
detalhado sobre todas as suas dimensões física, social, económica e ambiental. A 
concepção dos objectivos evoluiu para uma preocupação centrada na concepção do futuro 
do desenvolvimento territorial numa perspectiva mais holística que a anterior, incluindo o 
ambiente físico, os aspectos sociais e económicos, os transportes e a qualidade ambiental 
e, adoptando uma natureza mais normativa. Como principais críticas a esta 
conceptualização foram sublinhadas: a diversidade de dimensões consideradas e o seu 
carácter holístico, que conduzia a um interminável processo analítico; o excesso de 
quantificação dos objectivos (metas) e a complexidade de mecanismos para avaliação do 
cumprimento das metas definidas. 
O MÉTODO INCREMENTALISTA E ADVOCATÓRIO emergiu nos anos setenta, como 
resposta à crítica em relação à visão sistémica do planeamento e à postura da protecção 
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aos interesses dominantes, naquilo que é considerado o período da “contestação social” ao 
Planeamento (Lindblom, 1950 e 1979; Davidoff, 1965). 
Nesta metodologia, que abrange um conjunto de práticas diferenciadas, o objecto de 
planeamento reduzia a sua expressão, centrando-se nas pequenas e micro questões, sobre 
as quais se procurava produzir o conhecimento mínimo necessário à melhor decisão 
possível. A definição de objectivos passou a ter uma dimensão mais mitigada, sendo o 
exercício de planeamento orientado por uma mistura de intuição e de experiência.  
A crítica que se produziu em torno desta metodologia tem várias nuances, consoante o seu 
enfoque mais incrementalista ou advocatório. No primeiro caso, o reparo prende-se com o 
risco do afastamento relativamente ao interesse colectivo, ou seja, os objectivos colectivos 
não eram definidos e confundiam-se com os objectivos de curto prazo e conjunturais. Para 
além disso, não era tida em conta a necessidade de uma consideração global do objecto, o 
que debilitava o exercício e o resultado da actividade de planeamento. No segundo caso, a 
referência crítica centra-se na ingenuidade da abordagem e no risco da postura de 
mediação se traduzir numa mera legitimação dos grupos mais poderosos.  
O MÉTODO POR PROJECTOS é despoletado nos anos oitenta, no período da crise do Estado 
Providência, da afirmação do planeamento empresarial estratégico, do surgimento de uma 
visão empresarial da gestão pública, identificado como o período da “desregulamentação” 
da intervenção pública territorial e do papel do planeamento (Mazza, 1994; Bailey el al, 
1995; Portas, 1998; Imrie & Thomas, 1999; Haughton et al, 2010). 
Esta nova prática de planeamento, associada a execução de projectos de regeneração 
urbana  era caracterizada por ter uma dimensão de intervenção meramente física, por 
isso, unidimensional e dirigida às zonas centrais degradadas das cidades - ‘inner cities’ -, 
numa postura top-down definida pelo Estado Central, que concentrava todo o poder e 
validava os planos-projecto e atribua responsabilidade de gestão às parcerias. A crítica 
apontada residia no facto da atenção desta metodologia se centrar nas dimensões 
económicas, com enfoques determinados pelos principais stakeholders, o que podia 
conduzir a uma desvalorização de dimensões emergentes, e também, à dependência face 
aos interesses dos actores mais poderosos, aqueles que tinham poder para ajudar a 
concretizar os objectivos definidos.  
O MÉTODO COLABORATIVO E COMUNICATIVO surgiu nos anos noventa, no período da 
“reconstrução” da actividade do planeamento, com o aparecimento de preocupações com a 
descentralização da acção pública, o reforço da participação dos cidadãos e com novos 
conceitos de governo da coisa pública - “governança” (Friedmann, 1987; Forester, 1989; 
Healey, 1992, 1997 e 1998; Innes & Boother, 2010). 
Na penúltima metodologia, o objecto passou a centrar-se na “qualidade dos lugares”, 
sendo fundado num conjunto de preocupações relacionadas com a articulação de actores e 
com a produção de novos quadros institucionais através do aprofundamento da 
cooperação e coordenação e com a capacitação institucional e o empoderamento de 
cidadãos e comunidades. A crítica a este método assenta, sobretudo, no excesso de atenção 
à definição de objectivos colectivos e à procura de consensos na sua definição, o que se 
traduzia em processos de permanente alteração da sua definição. Para além disso, o 
enfoque nas questões imateriais - no processo - desvalorizava a dimensão espacial/física 
da organização do território.  
Por último, o MÉTODO “EVIDENCE-BASED”, o mais recente, é identificado com o período 
da “refundação”, desenvolvido no final da década de 90 e por crescente influência da União 
Europeia, com a noção da governação multi-nível (europeia, nacional e local) e com a 
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preocupação de produção de “evidência” técnico-científica que justifique as opções de 
política pública (Faludi, 2006; Krizek et al, 2009; Davoudi, 2006).  
Neste último método, considerado pelos seus autores como um método complementar e 
não alternativo, o objecto é o território nas suas múltiplas dimensões, com particular 
relevo para a natureza da evidência originada pelos múltiplos produtores de 
conhecimento. A crítica produzida a este método centra-se na gestão da evidência 
recolhida e na sua tradução em acção. 
CONCEITOS E TIPOLOGIAS DE ACTOR  
A partir da conceptualização de actor produzida por Crozier (1977), Mitchell (1997) e 
Bryson (2004), discutiu-se o conceito de ACTOR em planeamento e propôs-se uma 
tipologia consoante os seus meios, motivações e palcos. 
Como definição de actor entendeu-se o conjunto de indivíduos, com um número 
significativo de características comuns (interesses/motivações e meios), que desempenha 
um qualquer papel num determinado palco (“território relacional”, “território funcional” 
ou “território soberania”), influenciando ou sendo influenciado por outros actores e que 
pode possuir um projecto colectivo. 
A partir da conceptualização, produziu-se uma tipologia de actores envolvidos no 
planeamento do território, identificando-se quatro tipos - os actores destinatários, os não 
actores, os actores com meios directos e os actores com meios indirectos, com a seguinte 
explicitação: 
• ACTORES PROMOTORES do planeamento do território (e da gestão do território), 
correspondendo ao Estado Local ou Central, como entidade promotora do 
planeamento do território e da gestão do território. 
• ACTORES DETENTORES DE MEIOS DIRECTOS, os actores que dispõem de meios 
relevantes para a acção directa no território ou no planeamento do território. 
• ACTORES DETENTORES DE MEIOS INDIRECTOS, os actores que dispõem de meios 
relevantes, mas sem acção directa no território ou no planeamento do território.  
• ACTORES DESTINATÁRIOS, que inclui os actores com interesse individual e os 
actores defensores de interesses difusos. 
• NÃO ACTORES, que inclui os actores em silêncio e os actores sem direitos ou sem 
capacidade de os reivindicar. 
A partir da classificação de actores anteriormente produzida, segundo os meios que 
possuem (actores promotores com meios directos ou com meios indirectos, destinatários 
e não actores), foi efectuada uma nova classificação centrada no papel que se deseja que os 
actores tenham no exercício de planeamento do território. Foram, assim, identificados seis 
papéis centrais dos actores no planeamento do território: 
• ACTORES PROMOTORES que lideram o exercício de planeamento do território, 
sem deixar de envolver os vários actores na sua concepção e execução; 
• ACTORES QUE EXPRIMEM OU SÃO PORTADORES DE NECESSIDADES que 
exprimem ou que sejam portadores de necessidades individuais ou colectivas; 
• ACTORES DETENTORES DO CONHECIMENTO, INFLUÊNCIA OU TUTELA que 
disponibilizam o conhecimento sobre o objecto de planeamento e que mobilizam a 
sua influência e poder tutelar em torno dos objectivos do planeamento do 
território; 
• ACTORES EMPREENDEDORES DE ACTIVIDADES que dinamizam e empreendem 




• ACTORES DETENTORES DA PROPRIEDADE E PROMOTORES IMOBILIÁRIOS que 
colocam os seus produtos imobiliários e capacidade de transformação (promoção 
imobiliária); 
• ACTORES DIFUSORES DE INFORMAÇÃO que disseminam informação sobre o 
exercício de planeamento, contribuindo para alinhar meios e motivações dos 
vários actores. 
Tendo como objectivo clarificar o conceito de participação dos actores em planeamento do 
território foi feita uma análise sobre a história e as teorias relacionadas com a 
participação. 
 
CONCEITO DE PARTICIPAÇÃO DE ACTORES EM PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO 
A análise da história da participação em planeamento permite identificar seis momentos 
distintos. 
No MÉTODO “SURVEY ANALYSIS PLAN” identificou-se uma participação não 
institucionalizada, em que o papel dos actores era desvalorizado, as suas ocorrências 
dirigidas à defesa de interesses particulares e os seus resultados muitas vezes não eram 
considerados. O foco da participação estava, sobretudo, na fase final do método.  
Em resposta às críticas quanto à falta de democraticidade das práticas de planeamento 
surgiram, com o MÉTODO DE PLANEAMENTO RACIONAL COMPREENSIVO / SISTÉMICO, 
os processos de participação institucionalizada através da criação de momentos de 
consulta formal, legalmente definida mas com carácter pontual e nos períodos em que o 
exercício de planeamento estava concluído, sem possibilidade de questionar os seus 
fundamentos e opções. O foco da participação centrava-se na fase final do método e, de 
uma forma mais ténue, na sua fase inicial.  
Ainda assim, perante a identificação das dificuldades de participação dos actores, 
sobretudo, dos mais fragilizados socialmente, surgiram com o MÉTODO DE 
PLANEAMENTO INCREMENTALISTA (ADVOCATÓRIO E ASSESSORIAL), mecanismos de 
advocacia de interesses, ainda que de forma debilitada pela natureza incipiente da 
abordagem incrementalista, muito centrada nas micro questões e na visão de curto prazo. 
Neste método não foi identificado um foco temporal particular.  
Acompanhando alguma desvalorização da função do planeamento e do papel do Estado, 
surgem, com a METODOLOGIA POR PROJECTOS, mecanismos de auscultação selectiva dos 
actores, sobretudo, dirigidos aos principais stakeholders, os que dispunham de meios para 
a concretização das propostas e os que tinham um foco nos seus interesses particulares. 
 
O controlo do planeamento pelos actores mais poderosos suscitou a necessidade de 
implementar metodologias de participação mais pluralistas, com o MÉTODO DE 
PLANEAMENTO COLABORATIVO E COMUNICATIVO, onde se identifica a preocupação com 
a necessidade de conferir um grau de maior democraticidade na auscultação dos actores, e 
do seu envolvimento na criação de consensos relativamente à acção colectiva, agitando 
alguma inércia institucional e promovendo um esforço de maior capacitação dos actores 
com mais dificuldade em fazer ouvir a sua voz. O foco da participação estava centrado em 
todas as etapas do método, desde o início, fase intermédia e a concepção final, 
introduzindo uma preocupação com um carácter não linear, o que pressuponha uma 
grande iteratividade do método. 
Por último, perante críticas no excesso de participação dos actores, surge com o MÉTODO 
DE PLANEAMENTO “EVIDENCE-BASED”, uma preocupação com a reorientação da 
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participação dos actores institucionais, da articulação entre actores, da criação de 
condições para um diálogo fundamentado em evidência técnico-científica, desvalorizando 
a importância dos diálogos baseados no conhecimento empírico. O foco da participação é 
reduzido face à metodologia anterior e estabelece-se a importância dos marcos e revoga-
se o carácter não linear defendido anteriormente. 
A partir desta perspectiva histórica da participação, reveladora de diferentes 
entendimentos sobre o conceito de participação, importa procurar clarificar o 
entendimento que se produziu nesta investigação. Defende-se nesta tese uma visão holista 
do CONCEITO DE PARTICIPAÇÃO dos actores, que não tem só a ver com a questão do 
aprofundamento da democracia e das formas de reforço da legitimidade democrática 
(Arnstein, 1969; Crozier e Friedberg, 1977; Carpenter & Brownwill, 2008; Innes, 1996), 
centrada sobretudo nos actores que exprimem ou são portadores de necessidades, mas 
como forma de potenciar e alinhar os meios e motivações dos diferentes actores na acção 
colectiva por razões de eficiência e eficácia (Flyvbjerg, 1998; Forester, 2009) e, também, 
como forma de colectivamente gerar novas soluções para os problemas contemporâneos 
(criatividade e inovação), sendo por isso fundamental encontrar novos caminhos 
metodológicos (a importância da experimentação) (Healey, 1997; Albrechts, 2003). 
Percebendo a evolução das diferentes formas de participação, identificaram-se três 
objectivos da participação em planeamento do território – a democratização da actividade 
de planeamento, a capacitação dos actores e, por último, o aumento da eficácia do 
planeamento. 
A participação pode contribuir para aumentar a democraticidade do planeamento do 
território se induzir um aumento de transparência, uma maior abertura à participação de 
todos os actores interessados e o acesso público aos seus conteúdos, metodologia e 
resultados. Esta abertura pode promover uma maior responsabilização de todos os 
actores envolvidos pela condução e produtos obtidos, tornando o exercício mais justo e 
menos vulnerável aos actores mais poderosos. Com esta prática, o promotor é incentivado 
a prestar contas pelas opções tomadas, reforçando com isso a sua legitimidade.   
A participação no planeamento do território pode, também, contribuir para aumentar a 
capacitação dos actores, ao procurar organizar-se um conjunto de iniciativas que dote os 
actores com mais conhecimento sobre o objecto de planeamento, o seu contexto, a 
realidade dos restantes actores na sua diversidade de motivações e meios. Poderá, assim, 
ser mais fácil gerar uma melhor percepção das questões que determinam o interesse 
colectivo, conseguindo minimizar a relevância e destaque dos interesses particulares e 
perceber melhor a necessidade de equilibrar os vários interesses em presença. Esta 
melhor partilha e compreensão poderá ajudar a criar um contexto de maior resiliência 
face às dificuldades que favoreça, potencie e mobilize a acção colectiva.  
Por último, a participação pode contribuir para aumentar a eficácia do planeamento do 
território, se isso se traduzir numa maior valorização, mobilização e alinhamento dos 
meios e motivações dos actores em torno dos objectivos colectivos, assegurando um 
melhor conhecimento pelos actores do objecto de planeamento, conseguindo identificar-
se recursos e actores que até à data não eram conhecidos ou devidamente valorizados, 
permitindo perspectivar a sua utilização e criar compromissos que viabilizem a acção em 






PRINCÍPIOS METODOLÓGICOS DE PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO E DE 
PARTICIPAÇÃO DOS ACTORES 
Respondendo ao quadro de críticas e limitações apontadas na literatura relacionada com a 
participação em planeamento do território (Rittel, 1973; Day, 1997; Flyvbjerg, 1998; 
Harper & Stein, 2003) e procurando explicitar a forma como os objectivos de participação 
devem ser enquadrados numa concepção do método em planeamento e da participação 
dos actores, definiu-se um conjunto de princípios metodológicos para o planeamento do 
território e para a promoção da participação dos actores nas diferentes etapas do exercício 
de planeamento, que mais tarde, foram utilizados como referência na análise de casos de 
estudo. 
Foram identificados como princípios metodológicos para o planeamento do território: 
• Formulação clara e à partida do objecto e objectivos (encomenda); 
• Adopção de uma metodologia circular e não-linear; 
• Integração, em cada etapa, das dimensões espacial e socioeconómica (objecto, 
objectivos e resultados); 
• Mobilização, em cada etapa, de informação qb; 
• Distinção, em cada etapa, entre o essencial e o secundário; 
• Articulação entre a concepção (encomenda, estratégica, operativa) e a acção. 
O primeiro princípio, a formulação clara e à partida dos objectivos e objecto (encomenda), 
corresponde ao momento decisivo para uma adequada concepção do arranque do 
exercício de planeamento (Hall, 1975). Para que tal aconteça, deverá haver um cuidado 
com a formulação de modo a evitar equívocos sobre o exercício, seja por uma incorrecta 
definição e delimitação do objecto, seja por uma imprecisa, genérica ou inadequada 
formulação de objectivos, que fragilizem o exercício de planeamento e sejam focos de 
tensão. Este conjunto de objectivos de partida deverá evoluir para ir clarificando um 
quadro de orientação conceptual e operativo do exercício e das práticas que ele irá 
determinar ou motivar.  
O segundo princípio, a adopção de uma metodologia circular não-linear (Healey, 1997), 
resulta da necessidade de criar mecanismos de avaliação permanente sobre a forma como 
o exercício de planeamento está a ser conduzido mas, também, da preocupação de 
estimular o envolvimento e a colaboração dos actores no exercício, numa liderança 
partilhada pelo promotor de planeamento. Isto significa um comprometimento no 
desenvolvimento do exercício em cada uma das etapas, em particular nos momentos 
críticos, e na forma como estas se vão sucedendo e articulando. Para além disso, a 
condução do exercício deve permitir que existam recuos metodológicos, retornos às 
etapas anteriores, seja como resultado da reinterpretação de novos dados, seja da 
avaliação dos resultados alcançados. 
O terceiro princípio, a integração em cada etapa das dimensões espacial e socioeconómica 
do objecto e objectivos, pode ser potenciada se houver o cuidado de valorizar os 
contributos mútuos dos actores e em criar pontes com e entre os actores directamente 
responsáveis pela transformação territorial, social e produtiva. Importa aqui criar as 
condições para o desenvolvimento de uma verdadeira abordagem transdisciplinar ou 
pluridisciplinar, na linha do que defende Davoudi (2009), permitindo um cruzamento 
disciplinar onde “se problematizem e desafiem os limites tradicionais das disciplinas e se 
produza conhecimento em torno de questões ou problemas concretos”. 
O quarto princípio, a mobilização em cada etapa de informação qb, é essencial para um 
fundamentado exercício de planeamento. Acontece, frequentemente, que o custo da sua 
produção e gestão leva a que, muitas vezes, o planeamento se faça com falhas de 
informação. Um envolvimento dos actores enquanto produtores de informação, sobretudo, 
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os actores do conhecimento e os actores com necessidades, pode dar importantes 
contributos, que devem ser validados no seu grau de rigor e relevância. Para que tal 
aconteça, a forma de recolha e tratamento da informação deve ser planeada logo no início 
do exercício e o seu contributo validado e divulgado, como forma de estimular a 
participação de outros actores.  
Noutro domínio relacionado com a informação, deve haver um cuidado com a divulgação 
do conhecimento produzido sobre o exercício de planeamento nas suas várias etapas e 
sobre os seus diferentes resultados (preliminares, de trabalho, intermédios e finais), 
devendo estes ser disponibilizados publicamente a todos os actores de forma não 
codificada, acessível aos diferentes graus de literacia devendo, também, ser ponderada a 
produção de documentos não-técnicos dirigidos especificamente aos que mais 
dificuldades têm de compreender os produtos do planeamento.  
O quinto princípio, a distinção em cada etapa entre o essencial e o secundário (inspirado 
no princípio das “sucessivas comparações” de Lindblom (1979) e na visão multi-planar de 
Hillier (2008), onde coexistem um plano visionário com um plano pragmático e cirúrgico) 
é uma tarefa conceptual e metodologicamente exigente, sobretudo, porque é tomada em 
contexto complexos, o que exige a mobilização de vários saberes técnicos, científicos e 
políticos.  
Defende-se um esforço de justificação da sustentação técnica das opções e da explicação 
dos ganhos e percas colectivos (benefícios e prejuízos) e de cada um dos conjuntos de 
actores, admitindo espaço para o contraditório com outras racionalizações. 
O sexto princípio, a articulação entre a concepção estratégica, concepção operativa e a 
acção reflecte uma tarefa igualmente exigente, que obriga a uma sólida preparação técnica, 
científica e política. Importa garantir a coerência argumentativa entre a concepção 
(estratégica e operativa) e a concretização da acção, devendo o promotor enveredar por 
uma postura pedagógica de explicitação da racionalidade, envolvimento num projecto em 
defesa do interesse colectivo (num quadro contextual semelhante ao das “transformative 
practices” de Albrecht, 2006). 
Como princípios metodológicos para a participação dos actores, identificaram-se os 
seguintes: 
• Participação no planeamento do território feita de uma forma gradual, selectiva e 
orientada; 
• Envolvimento dos actores logo desde o início e nos momentos críticos; 
• Disponibilização de informação de forma detalhada, atempada e de fácil compreensão;  
• Esforço de pedagogia e integração de opinião dos diferentes actores, através da criação 
de instrumentos e de palcos de diálogo aberto, transparente e cuidado; 
• Apoio ao desenvolvimento de iniciativas de cooperação na concepção das acções e 
propostas de planeamento, alinhando meios e motivações. 
A primeira orientação sugere o envolvimento dos actores no exercício de planeamento do 
território, logo desde o início, na definição do objecto e de objectivos gerais (encomenda) e 
nos momentos críticos (Fagence, 1977; Sanoff, 2008). Para além de uma exigência do 
ponto de vista de uma maior democratização da acção pública este cuidado é, também, a 
garantia para uma boa aceitação e compreensão da encomenda e para uma gradual 
participação em cada uma das etapas.  
A segunda orientação recomenda a disponibilização de informação de forma detalhada, 
atempada e de fácil compreensão para todos os actores (inspirado na “Exposition 
comparée dês villes”e no “The Outllook Tower” de Geddes, 1915). Esta preocupação visa 
contribuir para uma melhor capacitação dos actores, isto é, uma melhor compreensão do 
objecto, dos conceitos de planeamento, dos métodos utilizados, dos quadros de referência 
626 
 
criados e dos resultados alcançados, criando com isto, um crescente quadro de 
entendimento entre os vários actores envolvidos. 
A terceira orientação propõe que se faça um esforço de pedagogia e integração de opinião 
dos diferentes actores, através da criação de instrumentos e de palcos de diálogo aberto, 
transparente e cuidado, em particular, junto dos actores destinatários (inspirado na 
filosofia do “community forums” ou os “community development officers sugeridos 
“Skeffington Report”, 1969). A criação de palcos e instrumentos visa criar um contexto 
empático para os actores, no qual se gere um conhecimento mútuo e estabeleça a 
confiança entre partes, que assegure a validação desta praxis colaborativa e a vontade de 
aprofundar o seu envolvimento em graus cada vez maiores. Este envolvimento gradual 
será decisivo para perceber e valorizar a pluralidade de actores envolvidos, para gerir os 
conflitos e tensões, em especial, quando as motivações são contrárias mas, sobretudo, para 
criar pontes para novos quadros de colaboração.  
Para que os palcos e instrumentos desempenhem o seu papel têm de ser geridos com 
particular cuidado, garantindo uma transparência de processos, abertura a todos os 
interessados e a divulgação e prestação de contas em relação aos resultados alcançados. É, 
essencial, que estes espaços de encontro sejam convidativos e acolhedores e que se respire 
um ambiente de tolerância e pluralidade de opiniões, sendo fundamental a existência de 
profissionais com competências específicas em mediação e com uma forte postura 
empática. Para além disso, para responder à diferente capacidade de participação dos 
actores, deverão ser criados diversos de palcos e instrumentos que devem ir, desde 
plataforma virtuais180, unilaterais ou bilaterais, onde durante todo o exercício estejam 
disponíveis os documentos produzidos e seja possível perceber a evolução do exercício e 
seus resultados e se criem plataformas de discussão, passando pela criação de um espaço 
físico acolhedor de encontro (quando se justificar, sobretudo, em contextos de alguma 
tensão, transitoriamente em local independente) e de exposição visual dos trabalhos e, 
também, pela realização de um debate público amplamente explicitado nos media locais e 
até pela criação de exercícios pedagógicos junto de comunidades específicas.  
A quarta orientação propõe que a participação no planeamento do território seja feita de 
forma gradual, selectiva e orientada, o que pressupõe um cuidado com o tipo de actores a 
envolver em cada uma das etapas, com a intensidade de envolvimento que não deve ser 
vista como um custo ou um sacrifício pelo bem comum, mas como um contributo para 
reorientar a acção de cada um dos actores em torno de questões de interesse colectivo, 
com benefícios para ambas as partes (inspirado nas preocupações de Davidoff (1965) e no 
DIAD - Diversity, Interdependence and Authentic Dialogue de Innes e Booher (2002)).  
Para a evolução em graus sequenciais de envolvimento, deve fazer-se um esforço para 
identificar os actores ou grupos de actores com interesses comuns e cuja articulação pode 
ser decisiva para a concretização das propostas do exercício de planeamento e mobilizá-
los em cada etapa do exercício, motivando graus crescentes de articulação e colaboração, 
podendo, no futuro, serem geradas novas necessidades de organização institucional. 
A quinta orientação sugere o apoio ao desenvolvimento de iniciativas de cooperação na 
concepção das acções e propostas de planeamento, alinhando meios e motivações dos 
actores com meios directos e promover modelos de articulação institucional de actores, 
criando condições para a viabilização jurídica, técnica e financeira dos instrumentos de 
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planeamento e para a subsequente implementação (na linha das preocupações de “co-
produção” sugeridas por Edelenbos et al., 2011 e Hegger et al., 2012). 
 
ANÁLISE DE CASOS DE ESTUDO 
Com base nos princípios metodológicos de planeamento e de participação atrás 
explicitados foram analisados quatro casos, cada um deles envolvendo parceiros comuns. 
As duas primeiras experiências de planeamento são relacionadas com a promoção da 
mobilidade ciclável; a primeira delas foi desenvolvida pela autarquia da Murtosa e a 
Universidade de Aveiro – MURTOSA CICLÁVEL e a segunda, o projecto CICLORIA, foi 
promovida pelas autarquias de Ovar, Estarreja e Murtosa e a Universidade de Aveiro. O 
terceiro e quarto casos, PARQUE DA SUSTENTABILIDADE E A AVENIDA, envolvem 
experiências de planeamento desenvolvidas pela Câmara Municipal de Aveiro. 
 
CONCLUSÕES DA ANÁLISE DOS PRINCÍPIOS METODOLÓGICOS DE PLANEAMENTO 
O princípio da FORMULAÇÃO CLARA E À PARTIDA DO OBJECTO E OBJECTIVOS 
(ENCOMENDA) está relacionado com a identificação clara e transparente do objecto e 
objectivo e com a sua fácil compreensão pelos actores, procurando identificar eventuais 
ambiguidades. 
Com base na leitura cruzada dos vários casos estudados foi possível concluir a necessidade 
de um cuidado particular com a definição da encomenda, ou seja, é necessário gerir a 
forma como o objectivo e objecto do exercício de planeamento são definidos. 
Uma das conclusões obtidas foi que a definição dos objectivos deveria ser produzida 
respondendo a problemas e potencialidades, fundamentados em evidência, discutidos 
num quadro de reflexão sobre os anseios dos vários actores em presença, equilibrando as 
suas motivações e meios disponíveis, num exercício “socialmente construído” e 
“colectivamente comprometido” qualificando com isso, a definição do objecto de 
planeamento na sua dupla dimensão material (física) e imaterial (temática) e evitando que 
a definição da encomenda se traduza numa excessiva complexidade, com produtos de 
difícil concretização. 
Outra conclusão foi a forma como o objecto e objetivo podem ajudar a criar um quadro de 
orientação do exercício e da acção colectiva dos actores contribuindo para que, em 
resultado de uma reconhecida utilidade social e duma apropriação pelos promotores e 
pela mobilização dos actores, a prioridade dos objectivos do exercício de planeamento 
aumente na hierarquia da acção colectiva pública. 
O princípio da ADOPÇÃO DE UMA METODOLOGIA CIRCULAR E NÃO-LINEAR reflecte a 
lógica sequencial da metodologia e das suas diferentes etapas e a existência de 
mecanismos de avaliação e monitorização, intermédios e finais. 
Conclui-se da análise dos casos, a necessidade da definição metodológica não-linear 
circular do exercício se traduzir num exercício co-produzido, liderado pela entidade 
responsável pela coordenação, auscultando promotores e actores e garantindo que estes 
percebem a sequência metodológica e se comprometem com as decisões definidas. 
O exercício deve ser desenvolvido à luz do quadro conceptual de orientação definido a 
partir dos objectivos de arranque e da análise do objecto, e tendo em consideração os 
momentos críticos, onde a sua evolução é avaliada com base num calendário flexível e num 
quadro alargado – processo de planeamento – onde se insere e no qual dialoga com outros 
exercícios temporalmente desfasados. 
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O princípio da INTEGRAÇÃO EM CADA ETAPA DAS DIMENSÕES ESPACIAL E 
SOCIOECONÓMICA (OBJECTO, OBJECTIVOS E RESULTADOS) visa perceber de que forma 
as dimensões espaciais e socioeconómicas do objecto, objectivos e resultados se 
articularam, o seu grau de relação e, também detectar eventuais incompatibilidades ou 
incoerências. 
Da análise dos casos conclui-se que, para que o princípio seja tido em conta, é fundamental 
perceber que as dimensões materiais e imateriais têm naturezas concorrenciais, 
mobilizam conhecimentos distintos, envolvem actores com interesses contraditórios e 
relações de poder com alcance variável, e o resultado da acção tem efeitos diferenciados 
no tempo, o que pode subverter e desequilibrar o desenvolvimento metodológico. 
Para que o exercício seja equilibrado é, essencial, que o quadro orientador de referência 
esboçado responda às duas dimensões, mobilize e articule diferentes saberes técnicos, 
locais e científicos e alinhe os meios (disponíveis ou potenciais) dos diferentes tipos de 
actores. 
A concretização da integração definida exige competências profissionais distintas, nem 
sempre presentes no planeamento do território, que balançam entre competências 
técnico-científicas específicas relacionadas com a organização física e a promoção do 
desenvolvimento socioeconómico, e competências relacionais, relacionadas com a 
organização de plataformas de diálogo e de articulação de actores, de gestão de conflitos e 
de criação de consensos. 
O princípio da MOBILIZAÇÃO EM CADA ETAPA DE INFORMAÇÃO QB visou entender como 
é recolhida, organizada e sistematizada a informação necessária para dar resposta aos 
objectivos do exercício e ao seu desenvolvimento em cada uma das etapas. 
A leitura dos casos permitiu concluir que num quadro de escassez de meios (humanos e 
financeiros) para o planeamento do território, a mobilização de informação de forma 
gradual e orientada é uma forma assertiva de responder às necessidades metodológicas e 
hermenêutica do exercício e às opções de cada uma das etapas.  
Conclui-se, ainda, que a recolha e sistematização de informação e geração de 
conhecimento têm de ser orientadas às questões críticas, em particular, às de mais difícil 
abordagem, mobilizando e articulando saberes de diferentes actores (materiais e 
imateriais). Ainda assim, foi possível concluir das vantagens da recolha de informação não 
se restringir às necessidades imediatas dos produtos da encomenda, mas responder às 
necessidades do processo de interacção com os actores, organizando um mapeamento 
alargado do conhecimento recolhido. 
Com a avaliação do princípio da DISTINÇÃO EM CADA ETAPA ENTRE O ESSENCIAL E O 
SECUNDÁRIO pretendeu-se perceber como, em cada etapa do exercício de planeamento, 
são tomadas as opções e identificados os fundamentos, que permitam distinguir os 
elementos importantes, fundamentais ou indispensáveis, dos de menor importância ou 
acessórios. 
Como principais conclusões, retira-se que um bem-sucedido desenrolar metodológico do 
exercício implica um esforço inicial de interpretação da encomenda, sustentado numa 
resposta aos problemas e desafios do objecto e objectivos e numa adequada 
fundamentação e sustentação das opções em cada uma das apostas, desde a concepção 
inicial à execução/implementação. Diminui-se, assim, o risco existente de, no quadro da 
argumentação, se impor uma racionalidade “tecnocrática iluminada e acrítica” ou uma 
“legitimação forçada técnico-política” contra outras formas de racionalidade técnico-
científica (o que Flyvbjerg (1998) chama “racionalização vs. racionalidade”).  
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Concluiu-se, ainda, que uma bem fundamentada distinção entre os elementos essenciais e 
secundários num exercício de planeamento, contribui para articular e dar coerência a um 
conjunto de iniciativas complementares que contribuem para reforçar a aposta mas, 
também, para dar visibilidade a cada uma das iniciativas que isoladamente não a 
conseguiriam ter e, ainda, para a criação de compromissos duradoiros entre actores 
envolvidos. 
Por último, com a análise do princípio da ARTICULAÇÃO ENTRE A CONCEPÇÃO 
(ENCOMENDA, ESTRATÉGICA, OPERATIVA) E A ACÇÃO pretendeu-se perceber de que 
forma se assegura no exercício de planeamento o encadeamento, a ligação e a coerência 
entre a encomenda, a concepção e a acção, e identificar eventuais contradições. 
Como principais conclusões refira-se que a coerência do conjunto de actividades e 
projectos desenvolvidos é fundada num sólido quadro de orientação, que equilibre e 
aprofunde a definição de objectivos, objecto e seu desenvolvimento, na sua dimensão 
material e imaterial, que sustente as opções tomadas num quadro de sólida construção 
social e comprometimento colectivo. Para que se garanta a coerência é fundamental a 
existência de mecanismos de avaliação, que contribuam para uma bem-sucedida 
realização da concepção e execução do exercício. 
 
CONCLUSÕES DA ANÁLISE DOS PRINCÍPIOS METODOLÓGICOS DE PARTICIPAÇÃO DOS 
ACTORES  
O princípio da PARTICIPAÇÃO DOS ACTORES NO PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO DE 
FORMA GRADUAL, SELECTIVA E ORIENTADA insere-se no quadro das preocupações com 
a democraticidade do processo e pretende garantir um cuidado envolvimento dos actores 
chave em cada uma das etapas. 
Da análise dos casos de estudo foi possível constatar que a existência de um envolvimento 
gradual pressupõe um esforço de cuidada selecção, em cada etapa, do grupo de actores 
que se entende dever ter um papel decisivo no apoio à concepção do exercício, reforçando 
assim, o quadro social e institucional de apoio e garantindo a representatividade das 
principais tipologias de actores identificados e um equilíbrio dos interesses em presença, 
de âmbito local, regional e nacional. De reforçar que essa selecção deve ser apoiada no 
quadro de orientação conceptual e operativo atrás mencionado. 
A participação dos actores deve evitar traduzir-se numa perspectiva utilitarista centrada, 
exclusivamente, na validação das medidas e no respeito pelas regras de informação e 
auscultação, e procurar crescentes graus de envolvimento à medida que o exercício 
evoluiu, mobilizando os meios adequados para garantir um bom desempenho desta tarefa, 
com particular cuidado quando se trata de contextos institucionais mais complexos, que 
envolvam um número alargado de promotores e actores. 
O princípio do ENVOLVIMENTO DOS ACTORES LOGO DESDE O INÍCIO E NOS MOMENTOS 
CRÍTICOS enquadra-se, igualmente, no quadro das preocupações com a democraticidade 
do processo e pretende garantir a auscultação dos seus interesses e necessidades nos 
momentos chave. 
Os resultados dos casos analisados permitiram concluir que o envolvimento de cada 
tipologia de actores deve iniciar-se no arranque do exercício, ou seja, na discussão da 
encomenda e respectiva definição dos objectivos e do objecto, e ser contínua mas 
direccionada para os momentos críticos, em que pode influenciar o desenrolar do 
exercício e ajudar a fundamentar as opções, devendo haver especial cuidado num quadro 
de complexidade institucional (muitos promotores e actores). 
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A experiência mostrou que a realização de contactos pontuais, não consequentes e 
meramente instrumentais, em que a vantagem é, sobretudo, para uma das partes 
(promotor) gerou uma adesão muito fraca, com consequências negativas para os 
resultados do exercício.  
Pelo contrário, nos exercícios onde a participação dos actores foi regular e mobilizadora 
dos seus meios e motivações, em diferentes etapas da concepção do exercício ou de tarefas 
do exercício, os resultados do envolvimento foram significativos, o que favoreceu o atingir 
dos objectivos definidos. Os resultados da participação no caso do Parque da 
Sustentabilidade revelaram-se, ainda, mais significativos quando houve um esforço 
deliberado para obstruir o seu desenvolvimento.   
A liderança do processo participativo deve garantir que todos os actores têm acesso ao 
processo de participação e que a ocupação da arena pública não é limitada a um conjunto 
restrito, sobretudo, aos de maior capacidade de expressão ou de exercício do poder de 
influência. 
Nos casos onde não houve a criação de oportunidades de participação e, quando os actores 
sentiram que estava algo importante em jogo para eles como indivíduos ou enquanto 
colectivo, a evidência mostrou que se organizaram, de modo formal ou informal, e criaram 
eles as oportunidades de participação. Neste particular, alguns dos casos mostraram o 
potencial das tecnologias dos media social para apoiar a organização dos actores e 
promover formas de diálogo colectivo em modo virtual que depois se tornaram, também, 
presentes em contexto real, ainda que para tal, sejam necessários os facilitadores e 
dinamizadores do diálogo. Estes facilitadores/dinamizadores são atores chave que criam 
as condições básicas para envolver a comunidade local directamente nas discussões, quer 
internamente, quer com os decisores, e que possuem experiência histórica e cultural que, 
com o seu conhecimento tácito, podem mais facilmente adicionar argumentos para a 
discussão. 
O envolvimento de actores com competências técnico-científicas e de ligação 
conhecimento-acção úteis para qualificar o exercício, sobretudo, nas suas fases de ligação 
concepção-acção, exige outro tipo de atenção por parte dos promotores. 
O princípio da DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE FORMA DETALHADA, 
ATEMPADA E DE FÁCIL COMPREENSÃO insere-se no quadro das preocupações com a 
capacitação dos actores e pretende garantir que estes possam ter uma intervenção 
qualificada. 
A análise de casos e a literatura revelaram que os actores participam, sobretudo, quando 
são mobilizados e quando têm mais acesso a informação, aprendem sobre os problemas e 
possíveis soluções e observam que existe um comungar de ideias entre membros da sua 
comunidade e que as suas vozes podem ser ouvidas. 
Os casos analisados onde houve recusa de cedência e receio de disponibilização de 
informação e de comunicação dos resultados, geraram uma dificuldade de mobilização e 
de compreensão do exercício, amplamente penalizadora do resultado final. 
O princípio do ESFORÇO DE PEDAGOGIA E INTEGRAÇÃO DE OPINIÃO DOS DIFERENTES 
ACTORES, ATRAVÉS DA CRIAÇÃO DE INSTRUMENTOS E DE PALCOS DE DIÁLOGO 
ABERTO, TRANSPARENTE E CUIDADO insere-se, igualmente, no quadro das preocupações 
com a capacitação dos actores e democraticidade e pretende garantir a existência de 
palcos e instrumentos, que permitam que a opinião dos actores seja tida em conta e que 
sejam explicitadas as razões da sua ponderação. 
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A evidência estudada mostrou que as diferentes respostas dos actores aos apelos de 
participação, alguns revelando inércia e passividade, exige um esforço redobrado de 
envolvimento, em particular, através da criação de um conjunto equilibrado de 
instrumentos e palcos, em várias etapas do exercício, começando logo no arranque. 
Nos casos onde houve uma maior coerência e diversidade de palcos e instrumentos, houve 
evidências de uma maior disponibilidade para alinhar as motivações dos vários actores e 
para a construção de uma acção colectiva, envolvendo meios do promotor e dos diferentes 
actores, resultante de um elevado grau de interacção entre os protagonistas. 
Noutras situações, onde os palcos criados eram exíguos ou insuficientes, sem peso político, 
isto é, sem um acompanhamento próximo dos promotores políticos, sendo reportada aos 
técnicos toda a responsabilidade, o risco de menor envolvimento ou de crescimento da 
insatisfação com o resultado é maior. 
Uma participação bem-sucedida dos actores exige um trabalho longo de diálogo e 
acompanhamento, com palcos e instrumentos adequados, em que num clima de 
aprendizagem comum, se produza a interiorização das suas motivações (discussão das 
suas opiniões) e se capacite o seu papel (qualificando o seu conhecimento do objecto e 
forma de intervenção) e se aprofunde o quadro de referência para que passe a funcionar 
como um guião dos diálogos de orientação de acção futura, capaz de gerar iniciativas de 
interesse comum e vantagens mútuas e de mudar verdadeiramente a sua agenda da acção. 
A criação de palcos participativos pode colocar problemas ao actor participante, caso o 
objecto e objectivos de partida não seja consensual, não estando por isso disposto a 
legitimar um exercício conceptual ou metodologicamente produzido de forma indevida. 
Colocam-se, também, dúvidas quanto ao limite do compromisso que o actor pode estar 
disposto a assumir, à forma como é garantida a explicitação da participação discordante, 
ou ainda, quanto à forma como são interiorizados e explicados os resultados da 
participação. 
Foi, também, mencionada a importância do papel da mediação dos conflitos nestes palcos 
ou instrumentos. Perante o crescimento da contestação, a mediação dos conflitos pode 
apoiar-se na aproximação das posições e na criação de canais de comunicação, garantindo 
uma clarificação prévia do conceito de interesse colectivo em presença e o campo do 
compromisso, como forma a acautelar a minimização dos problemas ou a implementar 
medidas para potenciar os efeitos positivos. 
A natureza dos palcos alternativos, liderados por actores não promotores, foi amplamente 
discutida, como resposta ao falhanço das arenas tradicionais. Foi sublinhado que estes 
palcos não devem substituir-se aos palcos oficiais, legitimamente definidos, mas devem 
estimular um melhor e mais adequado funcionamento, com posturas de informação 
atempada aos cidadãos, criação de oportunidades de auscultação das suas motivações, 
interesses e preocupações e a construção de respostas qualificadas aos problemas e 
desafios que enfrentam. Neste particular, foi elogiado o papel das tecnologias e o seu 
enorme potencial como facilitador relacional local ou de ampliação da mensagem nos 
media, quer em contextos adversos ou favoráveis à participação. Contudo, a mera 
existência de tecnologias não é suficiente para envolver os cidadãos, é fundamental a 
presença de um número relevante de pessoas que sejam capazes de “pôr as coisas a 
andar”. 
A forte democracia participativa hoje existente nos casos estudados, medida pela 
quantidade de movimentos cívicos, fóruns e plataformas que têm surgido, é resultante de 
um trabalho colectivo, que não provém da cabeça de um número restrito de pessoas, mas 
do trabalho de um colectivo alargado que vai animando e organizando o debate público. 
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Para tal, contribuiu a percepção de que o resultado da acção teve um efeito no processo de 
decisão, ainda que tal tenha acontecido na forma como condicionou o contexto e como 
favoreceu a mudança. 
Acresce referir que o potencial cívico que uma comunidade dispõe é hoje em dia, num 
momento de escassez e de incerteza, um dos recursos chave para apoiar a construção e 
implementação de propostas para o futuro. Por outro lado, o uso de diferentes palcos e 
instrumentos é importante para mobilizar os vários tipos de actores para uma intervenção 
mais proactiva e alinhadora dos seus meios e motivações, em torno de um mote ou de um 
conceito que represente de forma explícita o interesse colectivo. 
O princípio do APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE INICIATIVAS DE COOPERAÇÃO NA 
CONCEPÇÃO DAS ACÇÕES E PROPOSTAS DE PLANEAMENTO, ALINHANDO MEIOS E 
MOTIVAÇÕES insere-se, sobretudo, no quadro das preocupações com a eficiência e eficácia 
da actividade do planeamento e pretende garantir que a participação alinha e valoriza os 
meios e motivações dos actores, em torno dos objectivos do exercício e da defesa e 
ponderação do interesse público, equacionando novas formas de organização institucional 
da acção colectiva.  
A análise dos casos em apreço permite concluir que o esforço de mobilização dos actores 
em torno da concepção e execução, através de formas organizativas mais complexas, 
nomeadamente, através da cooperação é, ainda, muito embrionário e de resultados frágeis.  
A fragilidade da relação entre actores advém, por um lado, do carácter recente das 
iniciativas, da pouca experiência na matéria, de alguma desconfiança e da pouca 
clarificação dos papéis em presença e da falta de estímulos consequentes, nomeadamente, 
de natureza pública, nalguns casos por limitações financeiras, noutros por opção 
ideológica. 
Vários dos casos analisados mostraram a necessidade de produzir novas plataformas de 
articulação institucional dos actores, nomeadamente, para o trabalho no âmbito da relação 
entre o sistema científico-tecnológico, a dinamização económica e social e a organização 
espacial. Neste contexto, o papel dos investigadores cívicos, inspirados no conceito de 
Universidade Cívica, pode ser de grande relevo na sua comunidade, apoiando-a com uma 
postura colaborante e transparente e o seu conhecimento técnico e científico, na reflexão 
sobre o território, os seus objectos e objectivos. 
 
IDEIAS  FINAIS 
Em síntese, parece confirmar-se a hipótese de que as metodologias de planeamento onde a 
participação dos actores é considerada de forma explícita, coerente e consequente, 
condicionam de forma clara o envolvimento e alinhamento dos actores e determinam os 
resultados do planeamento do território. 
Mesmo tendo em atenção que os casos empíricos descritos e discutidos são ´context-
specific`, eles oferecem uma compreensão das possibilidades de participação e 
envolvimento dos actores em planeamento territorial. Serão necessárias pesquisas futuras 
para compreender melhor este assunto e para perceber como está a ser abordado noutras 





TENSÕES, LIMITAÇÕES E FUTURAS INVESTIGAÇÕES 
Retomando Flyvbjerg (1998), os casos de Aveiro mostraram a complexidade da relação 
entre o poder e a racionalidade, um sinal da fragilidade da nossa democracia e um alerta 
para que não a assumamos como adquirida. A democracia tem de ser procurada e 
trabalhada todos os dias nas diversas instâncias e, se os cidadãos não se envolverem neste 
processo, ela poderá ser cada vez mais frágil e, eventualmente, deixar de existir. A 
intervenção dos grupos cívicos deve, neste quadro, ser olhada como um estímulo para 
melhorar a gestão da coisa pública e o funcionamento da democracia local. No entanto, 
esta investigação sobre as relações de poder à volta do território, dos projectos para o 
território e dos actores que nele intervêm, mostrou algumas tensões mais ou menos 
inesperadas. 
A relação sociedade, politica e ciência sobre o território e o planeamento do território que 
se investigou nesta tese doutoral mostra que, dependendo do carácter mais ou menos 
consensual das intervenções de planeamento, a relação varia na sua complexidade e 
aceitação mútua. 
No caso particular do Parque da Sustentabilidade de Aveiro foram identificados vários 
tipos de tensões. Uma primeira tensão na relação Ciência – Política, quando o 
conhecimento técnico-científico confrontou e questionou as decisões tomadas. Uma 
segunda tensão, na relação Sociedade – Política, quando os políticos se sentiram 
ameaçados pelos cidadãos e pretendiam encontrar nessa actuação agendas (de poder) 
escondidas. Uma terceira, na relação Sociedade – Ciência, na qual alguns cidadãos 
receavam que a intervenção de investigadores, mesmo que analisando à posteriori os 
acontecimentos, os transformassem em “ratos de laboratório”. 
Futuras investigações irão procurar perceber como o fenómeno dos movimentos cívicos 
urbanos está a construir novas relações de poder e novas formas de gestão e planeamento 
do território à escala local. A partir do caso de Aveiro, outras dinâmicas cívico-científicas 
foram criadas, envolvendo o próprio doutorado e vários outros cidadãos, profissionais e 
investigadores universitários, quer a nível nacional - movimento “Cidades pela Retoma”, 
quer a nível internacional – “Global City Network”181, uma embrionária rede mundial de 
movimentos cívicos de cidade. Urge, pois, investigar estas práticas e comparar os seus 
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